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Prefácio

A crise teve um grande impacto nas regiões e cidades da UE. O processo de redução das 
disparidades económicas regionais foi interrompido e o desemprego aumentou rapida-
mente em quase todas as partes da UE. A pobreza e a exclusão também aumentaram, 
nomeadamente em muitas cidades dos Estados-Membros mais desenvolvidos. 

O sexto relatório sobre a coesão tem por base os relatórios anteriores. Salienta as liga-
ções entre a política de coesão e a Estratégia Europa 2020, na medida em que inclui ca-
pítulos sobre o crescimento inteligente, inclusivo e sustentável. Além disso, mostra como 
a política evoluiu para reforçar o seu impacto nos objetivos da UE em matéria de cresci-
mento e emprego e como a boa governação é fundamental para assegurar a sua eficácia.

A política de coesão já melhorou a competitividade regional e a vida das pessoas 
na UE. Apoiou a criação de empresas e ajudou as pessoas a obterem qualificações e 
novos empregos. Alargou o acesso à banda larga e investiu na melhoria das ligações 
ferroviárias e rodoviárias nas regiões menos desenvolvidas da UE, tendo também au-
mentado substancialmente o número de casas com ligação à rede de abastecimento 
de água potável e a estações de tratamento de águas residuais.

Os Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (Fundos EEI) desempenham um 
papel cada vez mais importante na consecução dos objetivos da Estratégia Europa 
2020, sobretudo no que dize respeito ao emprego e à redução da pobreza. Atual-
mente, constituem a principal fonte de financiamento para o investimento público em 
vários Estados-Membros que foram obrigados a cortar no investimento para reduzir 
o seu défice orçamental. 

Os Fundos EEI irão reforçar, até 2020, o seu investimento numa economia de baixo teor 
de carbono, na inovação e nas PME, na qualidade do emprego, na mobilidade laboral 
e na inclusão social, bem como nas principais redes RTE-T e digitais, na educação, na 
formação, na aprendizagem ao longo da vida e na reforma da administração pública. 

O Semestre Europeu e as recomendações específicas por país adotados no seu âm-
bito desempenham um papel fundamental na sustentação da política de coesão. 
O quadro jurídico dos Fundos EEI adotado em 2014 veio introduzir novas regras que 
visam assegurar um contexto regulamentar e macroeconómico adequado para maxi-
mizar o impacto da política de coesão. Além disso, os Fundos EEI investirão mais no 
reforço da capacidade administrativa devido a uma consciencialização crescente de 
que, sem uma boa governação, não será possível alcançar taxas elevadas de cresci-
mento e convergência económica regional. 

Conjugadas com uma maior concentração nos resultados, estas alterações permi-
tirão à política de coesão uma abordagem mais eficaz das disparidades regionais 
verificadas no desempenho económico e nos níveis de vida, ao mesmo tempo que 
contribuirão para a consecução dos objetivos da Estratégia Europa 2020.

Johannes Hahn 
Comissário Europeu 
para a Política Regional

László Andor 
Comissário Europeu para o Emprego, 
Assuntos Sociais e Inclusão
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Léxico

Política de coesão: Abrange todos os programas apoiados pelos seguintes fundos: Fundo Social Europeu (FSE), Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) e Fundo de Coesão (FC).1 Também conhecida como 
política regional.

Fundos Estruturais: O Fundo Social Europeu (FSE) e o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER).

Abreviaturas
AEA: Agência Europeia do Ambiente
AMECO: Base de dados macroeconómica anual da Direção-Geral dos Assuntos Económicos e Financeiros da 

Comissão Europeia
BEI: Banco Europeu de Investimento
CCI: Centro Comum de Investigação da Comissão Europeia
CITE: Classificação Internacional Tipo da Educação
COH: Países da coesão, incluindo Estados-Membros menos desenvolvidos e medianamente desenvolvidos 

(ver abaixo)
DG BUDG: Direção-Geral do Orçamento da Comissão Europeia
DG COMP: Direção-Geral da Concorrência da Comissão Europeia
DG ECFIN:  Direção-Geral dos Assuntos Económicos e Financeiros da Comissão Europeia
DG EMPL:  Direção-Geral do Emprego, dos Assuntos Sociais e da Inclusão da Comissão Europeia
DG MOVE:  Direção-Geral da Mobilidade e dos Transportes da Comissão Europeia
DG REGIO: Direção-Geral da Política Regional e Urbana da Comissão Europeia
EFGS: Fórum Europeu de Geografia e Estatística
FEADER:  Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural, anteriormente designado Fundo Europeu de 

Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA)
FEAMP: Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e da Pesca, anteriormente designado Fundo Europeu das 

Pescas (FEP) e, antes disso, Instrumento Financeiro de Orientação das Pescas (IFOP)

FEDER: Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional
FEEI: Fundos Europeus Estruturais e de Investimento. Abrangem todos os programas apoiados pelo FSE, 

FEDER, FC, FEADER e FEP
FSE: Fundo Social Europeu
INE: Instituto Nacional de Estatística
OCDE: Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico
PPC: Padrão de Poder de Compra
UE: União Europeia, anteriormente designada Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), 

Comunidade Económica Europeia (CEE) e Comunidade Europeia (CE)

Estados‑Membros e suas siglas
BE Bélgica
BG Bulgária
CZ República Checa
DK Dinamarca
DE Alemanha
EE Estónia
IE Irlanda
EL Grécia
ES Espanha

1  O FEADER e o Fundo das Pescas foram considerados como fazendo parte dos fundos estruturais ou da política de coesão durante determinados 
períodos. No presente relatório serão, no entanto, serão analisados em separado.



Sexto Relatório sobre a coesão económica, social e territorial

xii

FR França
HR Croácia
IT Itália
CY Chipre
LV Letónia
LT Lituânia
LU Luxemburgo
HU Hungria
MT Malta
NL Países Baixos
AT Áustria
PL Polónia
PT Portugal
RO Roménia
SI Eslovénia
SK Eslováquia
FI Finlândia
SE Suécia
UK Reino Unido

Agrupamentos de Estados‑Membros 

Por data de adesão
A fim de facilitar a leitura, o presente relatório usa a sigla UE (União Europeia) para se referir à Comunidade 
Económica Europeia (CCE) e à Comunidade Europeia (CE).

UE-6: os seis Estados-Membros iniciais: BE, DE, FR, IT, LU e NL
UE-9: UE-6 mais DK, IE e UK
UE-10: UE-9 mais EL
UE-12: UE-10 mais ES e PT (quando é feita referência a dados relativos ao período 1986-1995)
UE-12: todos os Estados-Membros que aderiram em 2004 e 2007: BG, CZ, EE, CY, LV, LT, HU, MT, PL, RO, SI, SK
UE-13: todos os Estados-Membros que aderiram em 2004, 2007 e 2013: BG, CZ, EE, HR, CY, LV, LT, HU, MT, 

PL, RO, SI, SK
UE-15:  UE-12 mais AT, FI, SE 
UE-25:  UE-15 mais CZ, EE, CY, LV, LT, HU, MT, PL, SI, SK
UE-27:  UE-25 mais RO e BG
UE-28:  UE-27 mais HR

Por localização geográfica
 • Estados-Membros do Centro e de Leste: BG, CZ, EE, HR, LV, LT, HU, PL, SI, SK 

 • Estados-Membros do Sul: EL, ES, IT, CY, MT, PT

 • Estados-Membros ocidentais: UE-15

 • Estados-Membros nórdicos: DK, FI, SE

 • Estados bálticos: EE, LV, LT

 • Benelux: BE, LU, NL



Léxico

xiii

Por nível de desenvolvimento
Estados-Membros menos desenvolvidos: BG, EE, HR, LV, LT, HU, PL, SK, RO (PIB per capita inferior a 75 % da média 
da UE, em 2012)
Estados-Membros medianamente desenvolvidos: CZ, EL, CY, MT, PT, SI2 (PIB per capita entre 75 % e 90 %)
Estados-Membros altamente desenvolvidos: BE, DK, IE, ES, FR, DE, IT, LU, NL, AT, FI, SE, UK (PIB per capita superior 
à média da UE)

Por estatuto
Países candidatos: Turquia, Montenegro, Sérvia e Antiga República Jugoslava da Macedónia (ARJM)
Potenciais países candidatos: Albânia, Bósnia e Herzegovina, Kosovo (ao abrigo da Resolução 1244/99 do CSNU) e 
Islândia.

Tipologias regionais

Regiões metropolitanas
Esta classificação foi desenvolvida em colaboração com a OCDE e consiste numa aproximação NUTS 3 de todas as 
zonas urbanas funcionais com mais de 250 000 habitantes tal como definidas pela metodologia de Zonas Urbanas 
Funcionais da UE-OCDE.

Regiões predominantemente urbanas, intermédias e predominantemente rurais
Esta classificação baseia-se na classificação da OCDE, mas foi revista pela Comissão. O Anuário Regional do 
Eurostat 2010 inclui uma metodologia detalhada.

Regiões fronteiriças
As regiões fronteiriças são regiões NUTS 3 que são elegíveis para programas de cooperação transfronteiriça ao 
abrigo do regulamento do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional. 

Tipologias locais
Grau de urbanização
Cidades: unidades administrativas locais em que mais de 50 % da população vive num centro urbano.
Vilas e subúrbios: unidades administrativas locais em que mais de 50 % da população vive em núcleos urbanos, 
mas menos de 50 % vive num centro urbano. 
Zonas rurais: unidades administrativas locais em que mais de 50 % da população vive em células rurais.
Para mais informações, consultar: 
http://epp.eurostat.ec.europa.eu/statistics_explained/index.php/Degree_of_urbanisation_classification_-_2011_revision 
http://ec.europa.eu/regional_policy/sources/docgener/work/2014_01_new_urban.pdf 

Cidades e suas zonas de influência
Cidades: ver definição supra
Zonas de influência: unidades administrativas contíguas em que, pelo menos, 15 % da população ativa se desloca 
diariamente para a cidade.
Para mais informações, consultar: 
http://epp.eurostat.ec.europa.eu/statistics_explained/index.php/European_cities_-_the_EU-OECD_functional_urban_
area_definition 
http://ec.europa.eu/regional_policy/sources/docgener/focus/2012_01_city.pdf 

2 Chipre foi incluído por ser elegível para o Fundo de Coesão. O respetivo PIB per capita correspondia a 92 % da média da UE, em 2012, e 
prevê-se que se fixe abaixo dos 90 % em 2013.

http://epp.eurostat.ec.europa.eu/statistics_explained/index.php/Degree_of_urbanisation_classification_-_2011_revision
http://ec.europa.eu/regional_policy/sources/docgener/work/2014_01_new_urban.pdf
http://epp.eurostat.ec.europa.eu/statistics_explained/index.php/European_cities_%E2%80%93_the_EU-OECD_functional_urban_area_definition
http://epp.eurostat.ec.europa.eu/statistics_explained/index.php/European_cities_%E2%80%93_the_EU-OECD_functional_urban_area_definition
http://ec.europa.eu/regional_policy/sources/docgener/focus/2012_01_city.pdf
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Investimento no crescimento e no emprego1

1. Introdução

Embora os governos nacionais tivessem de aplicar reduções de despesas nos últimos 
anos, para equilibrar os seus orçamentos, e o financiamento privado tenha escasseado 
devido à crise financeira e económica, o financiamento da política de coesão conti-
nuou a fluir para os Estados-Membros e as regiões, apoiando investimentos essen-
ciais no crescimento e no emprego. 

A crise teve um impacto profundo nos orçamentos nacionais e regionais, limitando 
o financiamento disponível em todas as áreas de investimento. No conjunto da UE, o 
investimento público desceu 20 %, em termos reais, entre 2008 e 2013 (Figura 1). Na 
Grécia, em Espanha e na Irlanda, a descida foi de cerca de 60 %. Nos países da Europa 
Central e Oriental, onde o financiamento da política de coesão é particularmente 
significativo, o investimento público (medido como formação bruta de capital fixo) 
baixou um terço. Sem a política de coesão, os investimentos nos Estados-Membros 
mais afetados pela crise poderiam ter diminuído ainda mais 50 %. O financiamento 
da política de coesão já representa mais de 60 % do orçamento de investimento 
nesses países (Figura 2).

A crise económica inverteu uma longa tendência de convergência do PIB e da taxa 
de desemprego na UE, que afeta particularmente as regiões da Europa meridional. 
Além disso, a crise deu origem a um aumento da pobreza e da exclusão social, o que, 
por sua vez, torna ainda mais difícil cumprir os objetivos da Estratégia Europa 2020. 

1 COM(2014) 473 final.
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Por exemplo, em 210 das 277 regiões da UE, verificou-se um aumento da taxa de 
desemprego entre 2007 e 2012. Em 50 dessas regiões, o aumento fez com que a 
taxa de desemprego passasse para mais do dobro. A situação é particularmente 
preocupante para os jovens, uma vez que, em 2012, em cerca de metade das regiões, 
a taxa de desemprego dos jovens foi superior a 20 %. Como resultado, muitas regiões 
ainda não foram capazes de contribuir para cumprir o objetivo global da Estratégia 
Europa 2020 de uma taxa de emprego de 75 % da população com idade entre 20 e 
64 anos, até 2020. 

Além de manterem a tónica na abordagem dos obstáculos estruturais de longo prazo 
ao desenvolvimento, a Comissão e os Estados-Membros reagiram à crise através da 
reorientação de alguns investimentos de coesão para domínios em que o impacto na 
atividade económica e no emprego seria direto e imediato. Consequentemente, mais 
de 45 mil milhões de euros – ou 13 % do financiamento total – foram reafetados 
até ao final de 2013. Esta transferência de fundos serviu para sustentar medidas 
destinadas a atenuar o crescimento do desemprego e da exclusão social e a apoiar 
o investimento na inovação e na investigação e desenvolvimento (I&D), apoiar as 
empresas, a energia sustentável e as infraestruturas sociais e educativas.

A Comissão propôs igualmente medidas para melhorar a liquidez nos Estados-Membros 
mais afetados pela crise. A adoção destas medidas pelo Parlamento Europeu e pelo 
Conselho permitiu uma redução das contribuições nacionais e deu origem a mais de 
7 mil milhões de euros de adiantamentos adicionais. Foi igualmente aprovada uma 
nova redução do cofinanciamento nacional no valor de quase 2,1 mil milhões de euros.

Os dados disponíveis indicam que os investimentos da política de coesão tiveram um 
impacto significativo. 

Entre 2007 e 2012, o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) criou 
cerca de 600 000 postos de trabalho, o que corresponde a quase 20 % das previsões 
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de perdas de postos de trabalho no mesmo período, desde o início da crise financeira. 
Investiu em 200 000 projetos de pequenas e médias empresas (PME) e em 80 000 
empresas em fase de arranque, financiou 22 000 projetos que envolviam coopera-
ção entre a investigação e o setor empresarial, forneceu cobertura de banda larga a 
5 milhões de pessoas e deu a 5,5 milhões de pessoas acesso ao tratamento de águas 
residuais. Além disso, os investimentos da UE no contexto da política de coesão per-
mitiram construir 3 000 km de redes europeias de transportes fundamentais (15 % 
do total da rede RET-T) e duplicaram o volume do financiamento público de I&D nos 
Estados-Membros menos desenvolvidos.

Entre 2007 e 2012, o Fundo Social Europeu (FSE) apoiou 68 milhões de participações 
em diferentes projetos. Após terem recebido apoio do FSE, 5,7 milhões de desempre-
gados ou de pessoas inativas obtiveram emprego e quase 8,6 milhões de qualifica-
ções foram obtidas com o apoio do FSE. Foram comunicados mais de 400 000 casos 
de novas empresas em fase de arranque e de pessoas que começaram a trabalhar 
por conta própria. Este quadro contribuiu para limitar a queda do PIB em muitos paí-
ses ou para evitar novos aumentos do desemprego.

Os efeitos destes investimentos aumentarão nos próximos anos, dado que os 
Estados-Membros devem utilizar os fundos dos programas de 2007–13 até ao final 
de 2015 e existe um desfasamento temporal entre o momento em que é feito o in-
vestimento e o momento em que é possível avaliar o seu impacto.

Com um orçamento total de mais de 450 mil milhões de euros (incluindo o cofinan-
ciamento nacional) para o período de programação de 2014–20, a política de coe-
são será a principal vertente de investimento da UE. Dará a maior contribuição para 
apoiar as PME, a I&D e inovação, a educação, a economia com baixas emissões de 
carbono, o ambiente, a luta contra o desemprego e a exclusão social, para desenvol-
ver a infraestrutura de ligação entre os cidadãos da UE e para a modernização das 
administrações públicas. Os seus investimentos, combinados com reformas estrutu-
rais, desempenharão um papel fundamental no apoio ao crescimento e à criação de 
emprego e na consecução dos objetivos da Estratégia Europa 2020 de crescimento 
inteligente, sustentável e inclusivo. 

O desafio consiste em assegurar que estes recursos sejam utilizados da forma mais 
eficaz e eficiente, maximizando o seu impacto, consolidando a recuperação e ajudan-
do a UE a sair da crise mais forte e mais competitiva do que antes.

A nova política de coesão está plenamente alinhada com a Estratégia Europa 2020 e 
os seus principais objetivos em matéria de emprego, investigação e desenvolvimento, 
alterações climáticas e energia, educação e luta contra a pobreza e a exclusão social, 
e ligada ao Semestre Europeu e ao processo de governação económica da UE. Por 
conseguinte, os investimentos realizados ao abrigo da política de coesão serão igual-
mente utilizados para apoiar as políticas adotadas pelos Estados-Membros no âmbito 
das Orientações Integradas e dos programas nacionais de reforma, bem como para 
dar resposta às recomendações específicas por país do Conselho. A Comissão pode 
igualmente convidar os Estados-Membros a alterarem os seus acordos de parceria 
e programas operacionais para reagirem aos novos desafios identificados nas reco-
mendações específicas por país.



Sexto Relatório sobre a coesão económica, social e territorial

xviii

A presente comunicação sintetiza as realizações dos fundos de coesão no período de 
programação anterior. Descreve os principais elementos da reforma da política de coe-
são para o período de 2014–20202, e as novas tendências das atuais negociações do 
programa entre a Comissão e os Estados-Membros. É acompanhada por um documen-
to de trabalho dos serviços da Comissão3, que analisa os desafios socioeconómicos e 
de governação que os Estados-Membros e as regiões enfrentam e avalia o impacto da 
política de coesão e do investimento público nas disparidades económicas e sociais. 

2. Uma política em evolução: Investir na 
competitividade das regiões para melhorar 
a qualidade de vida das populações

O Tratado da União Europeia estabelece como objetivo da política de coesão a redu-
ção das disparidades económicas, sociais e territoriais, prevendo um apoio especial 
às regiões menos desenvolvidas. 

Ao longo do tempo, a política de coesão contribuiu para melhorar o nível de vida e 
as oportunidades económicas nas regiões da UE, aumentando as competências e a 
empregabilidade; aumentando o acesso às regiões; apoiando a constituição de capa-
cidades administrativas; estabelecendo laços entre as instituições de investigação, as 
universidades e a comunidade empresarial; e prestando serviços às pequenas e mé-
dias empresas. Ao apoiar os principais impulsionadores do crescimento económico, a 
política de coesão ajuda as regiões da UE a crescer mais rapidamente.

Mantendo-se fiel às suas raízes, a política de coesão desenvolveu-se e progrediu. Nos 
seus primeiros anos, esta política teve uma incidência puramente nacional, finan-
ciando projetos previamente definidos nos Estados-Membros, com pouca influência 
europeia. Ao longo do tempo, foram introduzidos princípios fundamentais, como a 
programação plurianual, mais investimentos estratégicos e um maior envolvimento 
dos parceiros locais e regionais. 

A maior parte do apoio financeiro ao abrigo desta política tem incidido sempre nas 
regiões e nos Estados-Membros menos desenvolvidos. Registou-se, no entanto, uma 
reorientação do investimento em infraestruturas para o apoio às PME, à inovação e a 
políticas sociais e de emprego mais inovadoras. Esta mudança foi possível devido ao 
desenvolvimento de infraestruturas nos Estados-Membros (tanto nos que aderiram 
à UE depois de 2004, como nos «antigos» Estados-Membros), apoiado ao abrigo da 
política de coesão em períodos anteriores.

A percentagem de investimento em infraestruturas pesadas (nomeadamente de trans-
portes) foi elevada, aquando do lançamento da política de coesão e após o alargamento 
de 2004, quando aderiram à UE países com claras lacunas a nível das infraestruturas 
(Figura 3). Com a criação do Fundo de Coesão (FC), na década de 1990, o investimento 
ambiental tornou-se cada vez mais importante, ajudando os Estados-Membros e as re-
giões a cumprirem as diretivas e os regulamentos da UE neste domínio. O investimento 
no setor produtivo e nas PME em particular manteve-se relativamente estável.

2 Regulamentos (UE) n.os 1299/2013 a 1304/2013.

3 SWD(2014) 242 final.
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O investimento nas pessoas (educação, emprego e inclusão social), no entanto, decres-
ceu ligeiramente em termos relativos. Não obstante, o papel do FSE enquanto instru-
mento de investimento em capital humano aumentou de forma significativa recente-
mente, em consequência do impacto dramático da crise económica nos mercados de 
trabalho dos Estados-Membros. Tratando-se de uma nova medida para fazer face a 
este problema, o quadro regulamentar para 2014–20 reserva uma percentagem míni-
ma (23,1 %) do orçamento da política de coesão para o FSE. Trata-se de um requisito 
importante para o volume de investimentos em capital humano, emprego, inclusão so-
cial, reforma da administração pública e reforço da capacidade institucional necessária 
para contribuir para a realização dos objetivos da Estratégia Europa 2020.

Pela primeira vez, a política de coesão – em particular através do FSE – concedeu 
apoios, durante o período de 2007–13, para modernizar e reformar os órgãos da ad-
ministração pública e os sistemas judiciais nos países em fase de convergência. Este 
apoio visa melhorar o funcionamento, a acessibilidade e a qualidade dos serviços 
públicos, a fim de facilitar a definição de políticas com base em dados concretos e 
executar as políticas em conjunto com os parceiros sociais e a sociedade civil.

Por último, a percentagem de recursos consagrados à assistência técnica tem aumen-
tado significativamente desde 2000–06, refletindo a importância crucial de instituições 
que funcionem corretamente na gestão eficaz dos programas da política de coesão. 

Ao adaptar os investimentos em função dos níveis de desenvolvimento económico, a 
política de coesão tem sido capaz de se adaptar à evolução das necessidades de cada 
região. No entanto, a evolução da política não foi tão decisiva como seria de esperar. 
Os factos indicam, por exemplo, que a introdução, em 2007–13, da afetação obriga-
tória de parte do financiamento às prioridades da UE foi um passo em frente, mas os 
resultados têm sido variáveis e o financiamento ainda se encontra disseminado de 
forma muito dispersa.

0

20

40

60

80

100

1989-1993 1994-1999 2000-2006 2007-2013

Figura 3 Composição do investimento da política de coesão 
nas regiões menos desenvolvidas, 1989-2013

% do total

Assistência técnica

Ambiente

Emprego, educação, 
inclusão social

Infraestruturas (Transportes, 
Energia, Telecomunicações)

Apoio às empresas, 
I&D e inovação

Fonte: DG REGIO



Sexto Relatório sobre a coesão económica, social e territorial

xx

Também se tornou cada vez mais evidente que a eficácia da política de coesão de-
pende de boas políticas macroeconómicas, de um ambiente empresarial favorável 
e da existência de instituições fortes. Nalguns casos, a existência de políticas ina-
dequadas e de deficiências administrativas e institucionais limitou a eficácia do fi-
nanciamento. Essas lacunas também se mantiveram no que respeita à transposição 
da legislação da UE para o direito nacional em domínios diretamente relacionados 
com a política de coesão. Embora tenham sido feitas tentativas de definir quadros 
estratégicos, institucionais e administrativos em vigor, a sua aplicação continuou a 
ser discricionária e não sistemática. 

Por último, a aplicação dos fundos centrou-se mais nas despesas e no cumprimento 
das regras de gestão do que na realização dos objetivos. Por vezes, os objetivos do 
programa foram vagos, o que dificultou o controlo e a avaliação do desempenho. O es-
tabelecimento de metas é complexo e alguns Estados-Membros fixaram objetivos que 
não eram suficientemente ambiciosos, o que limitou a capacidade de avaliar os efeitos 
das intervenções e compreender quais as medidas mais eficazes e por que razão.

3. A obtenção de resultados está no cerne da nova 
política de coesão

Os resultados das negociações sobre a reforma da política de coesão, que termina-
ram em dezembro de 2013, abordam estas deficiências. 

A reforma centra-se na criação de uma política de investimento. Os objetivos da po-
lítica de coesão foram alinhados com a Estratégia Europa 2020 e as respetivas reco-
mendações específicas por país são sistematicamente tidas em conta na planificação 
dos investimentos. A forma como funciona a política de coesão foi também objeto de 
reforma, com base em cinco pontos principais.

3.1 Os programas da política de coesão têm de operar num 
enquadramento favorável

A nova política de coesão está relacionada com o processo de governação económica 
da UE e com o «Semestre Europeu», dado que os investimentos ao abrigo da política 
de coesão não podem ser considerados de forma isolada do contexto económico em 
que são realizados. 

Para evitar políticas orçamentais ou económicas insustentáveis que prejudiquem a 
eficácia do apoio da UE durante o período de 2014–20, o financiamento pode ser 
suspenso se um Estado-Membro não cumprir as recomendações recebidas no âmbito 
do processo de governação económica da UE.

A eficácia do investimento não deve ser prejudicada por políticas inadequadas 
ou por estrangulamentos regulamentares, administrativos ou institucionais. Os 
Estados-Membros e as regiões devem, por conseguinte, satisfazer uma série de 
condições prévias. Essas condições foram fixadas para garantir que o investimento 
contribui para um quadro estratégico claro, assegurando a rápida transposição da 
legislação da UE que afeta a execução do financiamento da coesão, uma capacidade 
administrativa suficiente e o respeito de requisitos mínimos - por exemplo, em ma-
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téria de luta contra a discriminação, igualdade entre homens e mulheres, deficiência, 
contratos públicos e auxílios estatais. 

Em especial, cada área de investimento deve basear-se numa estratégia bem de-
finida. Por exemplo, não podem ser feitos investimentos no setor dos transportes 
enquanto não estiver em vigor uma ampla estratégia de transportes nacional ou 
regional. Do mesmo modo, os investimentos no domínio da I&D e da inovação devem 
inscrever-se no âmbito de uma «estratégia de especialização inteligente», que en-
volva um processo de desenvolvimento de uma visão, a identificação das vantagens 
concorrenciais, a definição de prioridades estratégicas e o recurso a políticas inteli-
gentes, para maximizar o potencial de desenvolvimento baseado no conhecimento de 
qualquer região. Em resumo, os projetos devem seguir as estratégias e não o inverso.

3.2 Os programas da política de coesão devem concentrar  
os recursos num número reduzido de prioridades e otimizar  
o seu valor acrescentado

Os Estados-Membros e as regiões devem concentrar o financiamento num número 
limitado de áreas com relevância ao nível da UE. Uma grande parcela do FEDER será 
afetada a quatro prioridades no centro da Estratégia Europa 2020: inovação e inves-
tigação, agenda digital, apoio às PME e economia com baixas emissões de carbono. 

O facto de o FSE se concentrar, no máximo, em cinco prioridades de investimento 
irá apoiar a consolidação das realizações e dos resultados a nível europeu. Permitirá 
também garantir uma ligação mais clara à Estratégia Europeia para o Emprego e às 
Orientações Integradas para o Emprego. Pelo menos 20 % do orçamento do FSE serão 
reservados para apoiar a inclusão social e a luta contra a pobreza e a discriminação. 

Dada a necessidade urgente de combater o desemprego entre os jovens, foi lançada 
a Iniciativa para o Emprego dos Jovens (IEJ), com um orçamento de 6 mil milhões 
de euros, que proporciona financiamento específico para ajudar a pôr em prática a 
Garantia Jovem em toda a UE. Esta garante a oferta a todos os jovens de emprego 
adequado ou de formação, no prazo de quatro meses após terem deixado o ensino ou 
terem ficado desempregados. O financiamento da IEJ centrar-se-á nas regiões com 
taxas de desemprego jovem particularmente elevadas.

As regiões e os Estados-Membros terão de fazer escolhas claras acerca dos seus 
objetivos. Isso permitirá alcançar uma massa crítica de recursos, assegurando um 
impacto significativo e garantindo que são efetuados investimentos nesses domínios 
com um impacto direto e imediato sobre o crescimento e o emprego. 

3.3 Os programas da política de coesão devem definir 
objetivos e resultados claros

O êxito da política de coesão será medido pelos resultados e pelo impacto que tiver. 
Por conseguinte, as reformas incidem na garantia de uma maior concentração nos 
resultados, através de melhores indicadores de desempenho, da apresentação de 
relatórios e da avaliação. 
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Aquando da conceção dos programas, os Estados-Membros e as regiões devem espe-
cificar os resultados que pretendem alcançar até ao final do período de programação. 
Os programas terão de definir de que modo as ações propostas irão contribuir para 
atingir esses objetivos e estabelecer indicadores de desempenho com referências e 
objetivos claros que permitam medir os progressos realizados. Cada programa dis-
porá de um quadro de desempenho, no intuito de aumentar a transparência e a 
responsabilização. 

Para dar um incentivo suplementar, cerca de 20 mil milhões de euros (ou seja, 6 % do 
orçamento da política de coesão) foram reservados para afetação em 2019 aos pro-
gramas que demonstrarem estar no bom caminho para atingirem os seus objetivos. 

3.4 Os programas da política de coesão têm de dar um papel 
de maior relevância às cidades

As cidades podem ter um papel fundamental na política de coesão e na consecução 
dos objetivos da Estratégia Europa 2020. Mais de dois terços da população europeia 
vivem em cidades. As cidades são inovadoras e produtivas e podem assumir a lide-
rança na realização de um crescimento inteligente. Podem ser mais eficientes em 
termos de recursos (por exemplo, reduzindo ao mínimo a ocupação do território, a im-
permeabilização dos solos e a utilização da energia) e participar na realização de um 
crescimento sustentável, por exemplo, através de infraestruturas verdes. Dadas as 
disparidades em termos de riqueza, concentração dos grupos socialmente excluídos 
e concentração da pobreza nas cidades, elas são essenciais para enfrentar o desafio 
do crescimento inclusivo. 

Por estes motivos, espera-se que cerca de metade do FEDER seja gasto nas cidades 
em 2014–20. A nova política de coesão tem igualmente por objetivo dar poder às 
cidades para elaborarem e aplicarem políticas que contribuam para atingir os obje-
tivos da Estratégia Europa 2020, mediante a fixação de um montante mínimo (5 % 
do FEDER) para investimentos integrados no desenvolvimento urbano sustentável e 
a garantia de que as cidades irão desempenhar o papel mais importante na seleção 
de projetos. 

A Comissão também lançará convites à apresentação de projetos no âmbito do novo 
programa de ações urbanas inovadoras para apoiar as cidades que desejem testar 
novas ideias de desenvolvimento urbano.

3.5 Os programas da política de coesão têm de fazer uma 
melhor inclusão dos parceiros a todos os níveis

O quadro político para 2014–20 baseia-se no pressuposto de que todos os parceiros 
a nível nacional, regional e local – respeitando os princípios da governação a vários 
níveis e incluindo os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil – serão 
envolvidos em todas as fases da programação. Pela primeira vez a nível da UE, o 
código de conduta europeu relativo ao princípio de parceria4 fornece um modelo para 
os Estados-Membros desenvolverem relações com estes parceiros, mobilizando-os 
para o desenvolvimento de programas, no decurso da execução dos programas e 
durante a fase de acompanhamento e avaliação. As parcerias também podem ser 

4 Ver Regulamento delegado da Comissão, de 7.1.2014, C(2013) 9651 final.
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particularmente eficazes na criação de estratégias de desenvolvimento local dirigidas 
pelas comunidades. Os novos regulamentos também incluem medidas destinadas a 
reforçar as capacidades dos parceiros sociais e da sociedade civil.

4. Da teoria à prática: novos dados resultantes  
das negociações

Aquando da adoção da presente comunicação, a Comissão tinha recebido todos (28) 
os acordos de parceria (AP) e cerca de 150 programas operacionais (PO)5. As negocia-
ções com os Estados-Membros e as regiões ainda estão em curso. Por conseguinte, 
o que se segue apenas dá uma indicação da medida em que os principais elementos 
da reforma foram incorporados nos novos programas e estratégias.

As informações disponíveis revelam algumas tendências muito encorajadoras e al-
guns desafios. 

No total, cerca de 336 mil milhões de euros são afetados aos programas nacionais e 
regionais ao abrigo do objetivo de Investimento no Crescimento e no Emprego (ICE). 
Os recursos estão repartidos do seguinte modo: 187,5 mil milhões de euros para o 
FEDER, 63 mil milhões de euros para o Fundo de Coesão e 85 mil milhões de euros 
para o FSE, o que é superior à dotação mínima legalmente exigida do FSE de 80 mil 
milhões de euros6.

5 Quatro AP já foram adotados pela Comissão.

6 Os recursos financeiros para o objetivo ICE incluem o FEDER (com exclusão do apoio à Cooperação 
Territorial Europeia), o FSE e o Fundo de Coesão. Os valores refletem a situação a partir de 1 de junho, 
podendo ainda sofrer alterações no contexto das negociações dos programas.

01. Inovação e I&D

02. Tecnologias da Informação e da Comunicação

03. Apoio às PME

04. Economia de baixo teor de carbono

05. Adaptação às alterações climáticas

06. Ambiente

07. Infraestruturas de rede

08. Emprego

09. Inclusão social

10. Educação

11. Boa governação

FSE FEDER FC

% do total do Fundo (excluindo assistência técnica)

Fonte: Acordos de parceria (versões finais e preliminares) à data de 1 de junho de 2014

Figura 4 Dotações para prioridades por Fundo, 2014-2020
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Cerca de 124 mil milhões de euros são afetados à I&D e inovação, às TIC, às PME e 
à economia de baixo teor de carbono (Figura 4), o que representa um aumento de 
quase 22 % em comparação com 2007–2013. A maior parte deste montante é finan-
ciada pelo FEDER (116,5 mil milhões de euros) e o restante pelo Fundo de Coesão.

Serão investidos 98 mil milhões de euros em medidas para o emprego, a inclusão 
social e a educação. A maior parte deste montante é financiada pelo FSE: emprego 
(30,7 mil milhões de euros), inclusão social (20,9 mil milhões de euros) e educação 
(26,3 mil milhões de euros).

São afetados 59 mil milhões de euros à infraestrutura das redes de transportes e 
energia, o que representa uma perda de 21 % em relação a 2007–2013. 

Quase 4,3 mil milhões de euros serão investidos no reforço da capacidade institucio-
nal das entidades públicas e na eficiência das administrações e dos serviços públicos 
(«boa governação»). Este valor representa um aumento de 72 % em comparação com 
o período anterior.

O novo período de programação traz, portanto, uma clara mudança em termos de 
prioridades de financiamento em comparação com o período de 2007–13 (Figura 5). 
Os Estados-Membros e as regiões irão investir mais nas prioridades do FEDER (I&D 
e inovação, TIC, PME e economia de baixo teor de carbono) e nas prioridades do 
FSE (emprego, inclusão social, educação e governação). Por outro lado, haverá me-
nos investimentos nas infraestruturas de redes e nas infraestruturas ambientais. A 
diminuição do investimento em infraestruturas é particularmente importante nos 
Estados-Membros mais desenvolvidos.
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Figura 5 Dotações para prioridades 2014-2020 e 2007-2013

2014-2020 2007-2013

Prioridades de concentração 
do FEDER

Prioridades do FSE

Infraestruturas de rede

Adaptação às alterações 
climáticas e Ambiente

% do total (excluindo assistência técnica)

Fonte: Acordos de parceria (versões finais e preliminares) à data de 1 de junho de 2014 e DG REGIO
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A atenção especial que a Comissão deu à economia de baixo teor de carbono resultou 
num aumento visível neste tipo de investimento: mais de 38 mil milhões de euros 
serão usados para apoiar a transição para uma economia de baixo teor de carbono e 
de resiliência às alterações climáticas. Vários países colocaram particular ênfase na 
eficiência energética ou no desenvolvimento das energias renováveis. Em alguns ca-
sos, porém, há que clarificar a relação entre o investimento e os resultados esperados 
em relação aos objetivos em matéria de alterações climáticas.

Tendo em conta os desafios dos altos níveis de desemprego e do aumento da pobre-
za, o destaque dado ao crescimento inclusivo poderá ser mais forte em determinados 
AP. A Comissão também considera que o financiamento à educação é atualmente in-
suficiente para pôr em prática as prioridades identificadas. Em alguns AP, a prioridade 
dada às medidas ativas de inclusão social é baixa. Para garantir melhores resultados 
sociais e investimentos que respondam melhor às mudanças sociais, a programação 
deve integrar melhor a reforma da política social. 

Além disso, no que diz respeito à IEJ, a respetiva informação em alguns AP e PO é 
bastante genérica e não explica de que forma esta nova iniciativa funcionará, nem 
se e como irá apoiar a implementação dos sistemas de Garantia Jovem. Em alguns 
programas, as ações apoiadas pela Iniciativa para o Emprego dos Jovens devem con-
centrar-se mais no apoio à criação de emprego.

Não obstante a existência de recomendações específicas por país quanto à integração 
da minoria cigana, alguns Estados-Membros não preveem uma prioridade específica 
para as comunidades marginalizadas, tornando mais difícil avaliar em que medida o 
financiamento será afetado a este domínio de intervenção. Alguns Estados-Membros 
não contemplam suficientemente as necessidades referentes a este grupo-alvo ou 
precisam de elaborar melhor a respetiva estratégia e a lógica de intervenção. 

A modernização administrativa e a qualidade da justiça são reconhecidas como fatores 
essenciais para a competitividade e o crescimento inclusivo. Muitos Estados-Membros 
planeiam medidas para tornar as instituições públicas mais fortes e melhorar a sua 
capacidade de produzir políticas mais eficazes, melhores serviços administrativos, 
processos judiciais mais céleres, maior transparência e integridade das instituições 
públicas e maior participação do público nas diferentes fases do processo de ela-
boração de políticas. Contudo, em alguns Estados-Membros em que a reforma da 
administração pública foi identificada como um desafio, não existe uma estratégia 
clara e os objetivos são incompletos e imprecisos, embora tais reformas sejam in-
dispensáveis para apoiar o emprego, o crescimento e a competitividade. Além disso, 
nalguns dos Estados-Membros em causa, não existe um compromisso político claro 
para essa reforma. 

É evidente que a necessidade de preparação para o investimento mediante o cumpri-
mento de condições antes da execução do programa foi tomada a sério. O processo 
não tem sido fácil e, em muitos casos, a Comissão terá de chegar a acordo sobre pla-
nos de ação para garantir a plena conformidade com os requisitos dentro de prazos 
bem definidos. As condições, que os Estados-Membros consideraram especialmente 
difíceis de cumprir, dizem respeito a domínios em que as diretivas da UE devem ser 
transpostas ou em que os regulamentos da UE têm de ser aplicados de modo eficaz.
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Foram concebidas estratégias de especialização inteligente a nível nacional e regio-
nal, a fim de acelerar a transformação económica e reduzir as lacunas em matéria 
de conhecimentos. Deve dar-se maior destaque a formas de assistência flexíveis, ao 
apoio a uma investigação orientada para o mercado e à cooperação com as empre-
sas. Existe um risco de manutenção do status quo no apoio às PME, em vez de se 
providenciar um apoio adaptado às suas necessidades e potencial de crescimento, 
com vista a assegurar um elevado efeito de alavanca e uma rápida adoção.

Alguns Estados-Membros dispõem de programas que estabelecem relações claras 
entre a economia digital e a inovação. Esta questão é importante, uma vez que são 
necessários investimentos em banda larga de alta velocidade e em TIC para superar 
estrangulamentos específicos e promover soluções orientadas para o mercado. Por 
exemplo, é essencial concentrar o investimento na banda larga para as redes da nova 
geração, a fim de assegurar que as regiões menos desenvolvidas não se atrasem 
ainda mais. As sinergias entre a política de coesão, o programa Horizonte 2020 e 
outros programas da UE também são determinantes no contexto das estratégias de 
especialização inteligente a nível nacional e regional.

No período de 2014–20, cerca de 88 programas em 16 países serão programas 
plurifinanciados, combinando recursos do FEDER, do FC e do FSE. Espera-se que este 
plurifinanciamento dê origem a uma abordagem integrada, reunindo diferentes polí-
ticas, fundos e prioridades.

Para tornar esta política mais eficaz, mais orientada para os resultados e mais assente 
no desempenho, os Estados-Membros e as regiões terão que fixar metas e objetivos 
detalhados. É essencial que os programas não enunciem objetivos de modo demasiado 
geral, incluindo um grande número de ações possíveis, a fim de manter a máxima flexi-
bilidade na seleção de projetos numa fase posterior. Este aspeto é crucial: se os objeti-
vos e metas não forem suficientemente ambiciosos e suficientemente detalhados, será 
muito difícil avaliar a política e realizar um verdadeiro debate público sobre ela. Durante 
o processo de negociação, a Comissão centrar-se-á nesses riscos.

Os acordos de parceria têm sido, em grande medida, elaborados através de um 
diálogo razoável com os parceiros, embora haja indícios de que, em alguns casos, 
este diálogo tem sido insuficiente, que as partes interessadas importantes não ti-
nham sido envolvidas ou que as observações não se refletiram na versão posterior 
dos documentos. A Comissão examinará muito cuidadosamente a forma como os 
Estados-Membros aplicaram o código de conduta europeu relativo ao princípio de 
parceria, com vista a assegurar uma verdadeira participação das partes interessadas. 

Por último, mas não menos importante, o novo período requer uma governação e 
mecanismos de coordenação fortes, a nível nacional e regional, a fim de assegurar 
a coerência entre os programas, apoiar a Estratégia Europa 2020 e as recomenda-
ções específicas por país e para evitar sobreposições e lacunas. Este aspeto é espe-
cialmente importante, tendo em conta o aumento global do número de programas 
regionais (para os programas do FSE o aumento é de quase 60 % em comparação 
com o período de 2007–13).
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5. Conclusão

Em 2014–20, a política de coesão irá orientar o investimento de um terço do or-
çamento da UE para ajudar a alcançar os objetivos de crescimento e de empre-
go em toda a UE e reduzir as disparidades económicas e sociais. Além disso, é o 
maior instrumento de investimento a nível da UE para a prossecução dos objetivos 
da Estratégia Europa 2020. Dá a maior contribuição em vários domínios, nomeada-
mente: apoio às PME, à I&D e inovação, investimento numa mão-de-obra competitiva 
e qualificada, luta contra o desemprego e a exclusão social, adaptação às alterações 
climáticas e ambiente.

Os modelos económicos dão uma indicação do impacto macroeconómico. Por exem-
plo, prevê-se que, nos principais países beneficiários, graças à política de coesão, o 
PIB possa ser, em média, 2 % mais elevado e o emprego cerca de 1 % mais elevado, 
durante o período de execução. 

Mas os efeitos que a política de coesão tem no aumento da produtividade continuam 
a sentir-se após a conclusão dos programas. Até 2030, estima-se que o PIB destes 
países se situe mais de 3 % acima do nível esperado se esta política não fosse posta 
em prática. Isso significa que, durante o período de 2014–30, por cada euro gasto 
nos principais países beneficiários, o PIB deverá ser mais de três euros mais elevado.

Para se conseguirem estes resultados, contudo, é essencial que os Estados-Membros 
e as regiões contribuam para as reformas e usem a política como um verdadeiro 
instrumento de investimento. O resultado das negociações em curso para desenvol-
ver estratégias sólidas, identificar um pequeno número de prioridades essenciais de 
investimento, estabelecer objetivos ambiciosos e garantir que as condições micro e 
macroeconómicas maximizam o impacto dos investimentos cofinanciados no âmbito 
da política de coesão, será, pois, crucial.

Em 2017, a Comissão apresentará ao Parlamento Europeu e ao Conselho um pri-
meiro relatório intercalar sobre os programas. O relatório dará uma panorâmica dos 
progressos realizados pelos Estados-Membros e pelas regiões para cumprir os obje-
tivos estabelecidos nos seus programas, indicando se estão a produzir os resultados 
pretendidos.
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Resumo

O presente relatório é publicado no início de um novo período de programação de sete 
anos para a política de coesão, num contexto profundamente diferente do que preva-
lecia na UE no início do período anterior, em 2007. Nessa altura, a UE ainda vivia um 
período de crescimento económico sustentado, caracterizado pela subida dos níveis 
de rendimento, das taxas de emprego e do investimento público, bem como por uma 
redução da pobreza e exclusão social e pela atenuação das disparidades regionais. 
Contudo, apesar das tendências positivas, as disparidades entre regiões ainda per-
maneciam a muitos níveis. 

A chegada da crise veio alterar toda esta situação. Desde 2008, a dívida pública 
aumentou consideravelmente, o rendimento de muitas pessoas na UE diminuiu, as 
taxas de emprego caíram na maioria dos países e o desemprego atingiu os níveis 
mais elevados dos últimos 20 anos, enquanto a pobreza e a exclusão social estão 
a alastrar. Simultaneamente, as disparidades regionais nas taxas de emprego e de-
semprego aumentaram, tal como as diferenças em termos de PIB per capita, que se 
acentuaram em muitos países e noutros deixaram de se aproximar. Esta evolução 
significa que os objetivos em matéria de emprego e combate à pobreza da Estratégia 
Europa 2020 se encontram agora muito mais distantes do que quando foram inicial-
mente fixados, exigindo um esforço substancial durante os próximos seis anos para 
alcançá-los num contexto de pesadas restrições orçamentais. 

Capítulo 1: na fase inicial, a crise teve um grande impacto na construção e na indústria 
transformadora. O emprego caiu vertiginosamente em ambos os setores, na cons-
trução devido ao rebentamento da bolha imobiliária em alguns Estados-Membros e 
à redução do investimento público, e na indústria transformadora devido à redução 
da procura mundial, sobretudo de bens de investimento. Mais recentemente, os mer-
cados mundiais registaram uma expansão e a subida das exportações induziu algum 
crescimento na indústria transformadora. Tal é especialmente importante em muitos 
dos Estados-Membros da Europa Central e Oriental, onde a indústria transformadora 
representa uma grande parte do valor acrescentado. 

O impacto territorial da crise tem sido variável. Na maior parte da UE, as regiões me-
tropolitanas têm-se mostrado mais suscetíveis a altos e baixos, enquanto as regiões 
rurais se revelaram mais resilientes. Na UE-15, as regiões metropolitanas de segundo 
nível tiveram um desempenho próximo da média, ao passo que na UE-13 superaram 
as outras regiões. As regiões rurais da UE-15 registaram uma menor contração do 
PIB face às demais regiões entre 2008 e 2011, graças ao maior crescimento da sua 
produtividade. Também na UE-13, o maior crescimento da produtividade permitiu 
colmatar a lacuna relativamente às outras regiões.

Apesar do contexto económico difícil, nos últimos anos, a percentagem de pessoas 
com curso superior aumentou na maioria dos países e as taxas de abandono esco-
lar precoce baixaram. Consequentemente, é provável que os objetivos da UE nestas 
duas áreas sejam alcançadas até 2020, ou até mesmo antes. Por outro lado, a I&D 
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não diminuiu em relação ao PIB durante a crise, tendo mesmo começado a aumentar 
ligeiramente nos últimos um a dois anos, embora não o suficiente para atingir o obje-
tivo de 3 % fixado para 2020. A inovação, porém, mantém-se altamente concentrada 
em termos espaciais e não mostra sinais de se alargar às regiões menos avançadas.

O investimento em infraestruturas digitais e de transportes e contribuiu para reduzir 
as deficiências existentes nessas redes em muitas áreas rurais e regiões menos de-
senvolvidas. No entanto, o acesso à Internet através da tecnologia de nova geração 
coloca novos desafios às áreas rurais onde esta tecnologia é praticamente inexisten-
te. Além disso, serão necessárias, pelo menos, mais duas décadas de investimento 
substancial para concluir a rede transeuropeia de transportes, sobretudo na maioria 
dos Estados-Membros da Europa Central e Oriental.

Com o início da crise, a UE sofreu quebras significativas nas trocas comerciais e no 
investimento direto estrangeiro, que constituem importantes fontes de crescimen-
to para os Estados-Membros menos desenvolvidos. Felizmente, as exportações da 
UE-13 para outros países da UE registaram uma recuperação considerável, represen-
tando atualmente uma parte mais importante do seu PIB do que antes da crise, tendo 
o investimento direto estrangeiro (IDE) também aumentado.

A competitividade mantém-se baixa na maioria das regiões dos Estados-Membros da 
Europa Central e Oriental, embora as regiões das capitais constituam geralmente uma 
exceção. Estas tendem a ser altamente competitivas, mas, na maior parte dos casos, 
ainda não geram repercussões mensuráveis que beneficiem outras regiões. Por conse-
guinte, nesses países, a maioria das regiões próximas da capital não retira vantagens 
percetíveis da sua proximidade, ao passo que em muitos Estados-Membros mais de-
senvolvidos as regiões adjacentes à capital tendem a apresentar igualmente níveis 
elevados de competitividade. Com efeito, nalguns Estados-Membros, como os Países 
Baixos, a Alemanha e a Itália, outras regiões com uma cidade secundária importante 
apresentam um nível de competitividade mais elevado do que a região da capital. 

Capítulo 2: a crise anulou metade dos ganhos em termos de emprego conseguidos 
entre 2000 e o início da recessão, sobretudo nos Estados-Membros da Europa meri-
dional. Consequentemente, as taxas de emprego encontram-se cerca de 10 pontos 
percentuais abaixo do objetivo nacional nas regiões em transição e menos desen-
volvidas, contra uma distância de apenas 3 pontos percentuais nas regiões mais 
desenvolvidas. As subidas no desemprego foram também mais pronunciadas nessas 
regiões, rondando em média 5 pontos percentuais entre 2008 e 2013, face a 3 pon-
tos percentuais nas regiões mais desenvolvidas.

Apesar de 2013 ter sido o primeiro ano em que se registou na UE uma taxa média 
de desemprego igual tanto para as mulheres como para os homens, em algumas 
regiões continuam a subsistir grandes disparidades, nomeadamente nas regiões do 
sul onde o desemprego afeta muito mais as mulheres do que os homens. As taxas 
de emprego das mulheres mantêm-se inferiores às dos homens em todas as regiões 
da UE. Embora a diferença seja relativamente pequena em várias regiões da Suécia e 
Finlândia, é superior a 20 pontos percentuais na Itália, na Grécia e em várias regiões 
da Roménia, República Checa e Polónia. No tocante à educação, porém, em nove de 
dez regiões mais mulheres do que homens com idade entre 30 e 34 anos possuem 
qualificações ao nível do ensino superior.
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O maior risco de pobreza e exclusão social é outro dos legados da crise económica. 
Existem atualmente cerca de 9 milhões de pessoas em risco de pobreza ou exclusão 
na UE, sendo o aumento especialmente acentuado na Grécia, em Espanha, na Itália e 
no Reino Unido. Um problema fundamental é a variação no interior de cada país. Nos 
Estados-Membros menos desenvolvidos, o risco de pobreza tende a ser muito menor 
nas cidades do que no resto do país, enquanto nas cidades dos Estados-Membros 
mais desenvolvidos se verifica o contrário. Por conseguinte, a realização dos objetivos 
nacionais de combate à pobreza estabelecidos na Estratégia Europa 2020 exigirá, 
nestes últimos, uma redução substancial do número de pessoas em risco de pobreza 
ou exclusão nos centros urbanos, enquanto nos países menos desenvolvidos o princi-
pal desafio consistirá em reduzir o número de pessoas em risco nas zonas mais rurais. 

As grandes disparidades existentes em termos de emprego, níveis de rendimento 
e bem-estar social constituem fatores determinantes subjacentes aos movimentos 
da população no interior da UE. Nos Estados-Membros da Europa Central e Oriental, 
tem-se verificado a tendência, nos últimos 20 anos, de a população abandonar as 
zonas rurais para se instalar nas zonas urbanas, sobretudo na capital, bem como 
noutras partes da UE. A conjugação do decréscimo natural da população com a emi-
gração resultou numa redução significativa, ao longo da última década, do número de 
pessoas que vive nas regiões rurais da UE-13. Na UE-15, por outro lado, a população 
registou, em média, um aumento nas regiões rurais devido ao facto de a imigração 
líquida mais do que compensar a redução natural da população. 

Ao longo da última década, a contribuição da imigração líquida para o crescimento 
demográfico na UE-15 foi três vezes superior à do crescimento natural da população. 
Contrariamente, na UE-13, a emigração líquida contribuiu duas vezes mais para o 
decréscimo da população do que a redução natural.

Em toda a UE, subsistem grandes variações na esperança de vida e nas taxas de 
mortalidade. No que diz respeito à esperança de vida, existe uma diferença de mais 
de nove anos entre as dez regiões onde é mais elevada e as dez regiões onde é mais 
baixa. De igual modo, as taxas de mortalidade infantil e mortalidade rodoviária re-
lativamente à população divergem por um fator de quatro entre as 10 regiões com 
melhores e piores resultados.

Capítulo 3: a crise teve efeitos variáveis no ambiente. A diminuição da atividade eco-
nómica e do rendimento veio facilitar a redução das emissões de gases com efeito de 
estufa, mas como não foi acompanhada de um aumento considerável da eficiência 
energética, é bem possível que esta tendência se venha a inverter com a retoma da 
procura. A crise foi igualmente responsável pela redução do custo das licenças de 
emissão de gases com efeito de estufa no quadro do regime europeu de comércio de 
licenças, fazendo depreciar os incentivos económicos ao investimento na eficiência 
energética e nas energias renováveis e protelando a transição para uma economia 
com baixas emissões de carbono. A Comissão Europeia adiou o leilão de algumas 
licenças perante esta descida de preços. 

Registaram-se alguns progressos em toda a UE no atinente à melhoria do tratamento 
das águas residuais urbanas e dos resíduos sólidos. Presentemente, há mais vilas e 
cidades a cumprirem as normas de qualidade fixadas pela diretiva da UE relativa ao 
tratamento das águas residuais urbanas e uma maior quantidade de resíduos sólidos 
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reciclados, ou incinerados com valorização energética, e menos resíduos depositados 
em aterros. Em ambos os casos, porém, exigem-se ainda esforços suplementares 
e investimentos significativos, nomeadamente em muitos dos Estados-Membros e 
regiões menos desenvolvidos. 

A qualidade dos «serviços» prestados pelo ecossistema varia consideravelmente no 
território da UE. Os serviços em causa podem desempenhar funções importantes 
como a purificação do ar e da água, a retenção da água para reduzir os riscos de 
inundações e a remoção de carbono. As recentes inundações em várias zonas da UE 
e a má qualidade do ar em muitas cidades vêm reforçar a importância destes ser-
viços. A vantagem de investir nesses serviços é a de que, muitas vezes, apresentam 
uma boa relação custo-eficácia e, simultaneamente, ajudam a limitar a perda de 
biodiversidade. 

A dimensão urbana do crescimento sustentável revela muitos contrastes. Por um 
lado, a qualidade do ar é má em muitas cidades, agravada pelo congestionamento do 
tráfego, e as cidades são mais vulneráveis a ondas de calor devido ao efeito «ilha de 
calor», bem como a inundações pelo facto de, em muitos casos, se encontrarem junto 
a rios e ao mar e pela grande extensão de superfícies impermeáveis. 

Por outro lado, as cidades oferecem vantagens importantes em termos de ecoeficiên-
cia, uma vez que a proximidade de diferentes localizações reduz a necessidade de 
percorrer longas distâncias. Nas cidades existe também uma maior oferta de trans-
portes públicos, proporcionando um meio de deslocação eficiente do ponto de vista 
energético e as pessoas que vivem nas cidades utilizam, em média, menos energia 
para aquecer a sua habitação. De igual modo, as cidades utilizam os solos de forma 
muito mais eficiente do que outras áreas onde a densidade populacional é muito 
menor e a área construída por habitante é muito superior.

Capítulo 4: a maioria dos Estados-Membros registou um défice orçamental significati-
vo durante o período da crise e os níveis da divida pública subiram consideravelmente, 
em alguns casos muito acima dos 100 % do PIB. A deterioração das finanças públicas 
levou à aplicação generalizada de medidas de consolidação orçamental e muitos 
governos viram-se obrigados a efetuar cortes drásticos no investimento público. Em 
média, o investimento público na UE diminuiu 20 % em termos reais entre 2008 e 
2013, tendo baixado mais de 60 % na Grécia, em Espanha e na Irlanda, e 32 % nos 
países da UE-12, onde o financiamento da política de coesão é particularmente im-
portante. Esta situação poderá afetar as taxas de crescimento a médio prazo. 

Os cortes na despesa nacional resultaram numa maior dependência da política  
de coesão para financiar o investimento promotor do crescimento. No período  
2010–2012, o financiamento da política de coesão era equivalente a 21 % do inves-
timento público em toda a UE, a 57 % no conjunto dos países da coesão e a mais de 
75 % na Eslováquia, Hungria, Bulgária e Lituânia. Sem este financiamento, o investi-
mento público nos Estados-Membros menos desenvolvidos teria diminuído ainda mais. 

Sendo responsáveis por quase dois terços de todo o investimento público, as adminis-
trações públicas locais e regionais da UE foram fortemente afetadas pelas restrições 
impostas. A autonomia política das regiões tem vindo a ser reforçada nas últimas dé-
cadas, registando-se aumentos substanciais em muitos Estados-Membros. Em Itália, 
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designadamente, o grau de autonomia das regiões é agora superior ao dos estados 
federados da Alemanha, Áustria e Bélgica. 

Capítulo 5: nos últimos anos, a UE concedeu uma atenção crescente à importân-
cia da governação e à qualidade das instituições públicas, incluindo no âmbito dos 
programas da política de coesão. Por exemplo, em 2014 foi aprovado um relatório 
anticorrupção e muitas das recomendações específicas por país formuladas no âm-
bito do Semestre Europeu dizem respeito a questões de capacidade administrativa. 
Iniciativas como a administração pública eletrónica e os concursos públicos eletróni-
cos podem contribuir para aumentar a eficiência e minimizar as oportunidades de 
abuso de poder. Além disso, a criação de estratégias nacionais anticorrupção e anti-
fraude é suscetível de reforçar a capacidade administrativa e de aumentar a eficácia 
na utilização dos financiamentos.

No atinente à política de coesão, a melhoria da capacidade institucional e da ad-
ministração pública constitui uma das 11 prioridades temáticas para o período  
2014–2020. Uma das razões deste objetivo é a ligação observada entre os baixos níveis 
de eficiência governamental e a taxa de absorção do financiamento da política de coe-
são no período 2007–2013 que, em alguns casos, é tão baixa que os Estados-Membros 
correm o risco de perderem quantias significativas dos fundos à sua disposição. 

Enquanto os países do norte da Europa apresentam bons resultados nos inquéritos 
sobre a qualidade da governação e a facilidade de fazer negócios, continuam a exis-
tir demasiados Estados-Membros em que a qualidade da administração pública é 
percecionada como sendo má e várias pessoas admitem já ter pago subornos. Um 
novo estudo revelou que a facilidade de fazer negócios e a qualidade das instituições 
também varia, em muitos casos, no seio dos países, o que poderá exigir intervenções 
mais direcionadas para melhorar essa situação nas regiões em atraso. O estudo con-
cluiu ainda que os problemas de governação podem travar o desenvolvimento social 
e económico e limitar o impacto do investimento da política de coesão.

Reconhecendo o papel determinante das autoridades regionais e locais no inves-
timento público, a OCDE adotou recentemente princípios sobre a gestão eficaz do 
investimento público aplicáveis a todos os níveis de governo.

Capítulo 6: a política de coesão é fruto da preocupação de que os obstáculos  
ao desenvolvimento económico, tais como a falta de inovação, de qualificações da 
mão-de-obra, de infraestruturas e de qualidade institucional, venham a entravar de 
forma permanente o crescimento e a produtividade e baixar os níveis de vida. Ao lon-
go dos anos, o apoio financeiro concedido ao abrigo desta política, que se concentrou 
consistentemente nas regiões menos desenvolvidas, foi reorientado do investimento 
em infraestruturas físicas para o apoio às empresas e à inovação, ao emprego e à 
inclusão social, a fim de superar esses obstáculos.

A natureza e os objetivos da política de coesão também evoluíram. A cobertura geo-
gráfica foi simplificada, uma vez que todas as regiões passaram a ser elegíveis para 
uma determinada medida de apoio, e, para além de se concentrar na redução das 
disparidades económicas, a política tem vindo a ser cada vez mais alinhada com a 
estratégia geral da UE. Assim, na década de 1990, o financiamento foi alargado às 
infraestruturas na área do ambiente e dos transportes transeuropeus e, na década 
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de 2000, a política de coesão foi direcionada para a prossecução das estratégias de 
Lisboa e Gotemburgo em favor do crescimento e do desenvolvimento sustentável. No 
novo período, a política de coesão é parte integrante da Estratégia Europa 2020, co-
locando uma forte ênfase no emprego, na inovação, na sustentabilidade e na redução 
da pobreza e da exclusão social. 

Os alargamentos sucessivos da UE vieram alterar os desafios aos quais a política de 
coesão tem de fazer face e aumentar a dificuldade em abordá-los. Não só condu-
ziram a um número muito maior de regiões com baixos níveis de desenvolvimento 
como também aumentaram a diversidade territorial da UE. 

Com a adoção do Tratado de Lisboa, a coesão territorial passou a ser um objetivo ex-
plícito da política de coesão, pelo que foi colocada maior ênfase no acesso aos servi-
ços, na geografia funcional, na análise territorial e na sustentabilidade. Esta mudança 
está refletida na Estratégia Europa 2020, mais focada no crescimento sustentável, e 
no reconhecimento da importância de avaliar o desenvolvimento territorial não ape-
nas com base no PIB. Continua em curso o debate sobre como medir o progresso e o 
papel da política de coesão a este respeito. 

Capítulo 7: no período 2007–2013, a política de coesão deu um contributo substan-
cial para o crescimento e o emprego. Estima-se que tenha aumentado o PIB em 2,1 % 
por ano, em média, na Letónia, em 1,8 % por ano na Lituânia e em 1,7 % por ano 
na Polónia relativamente ao valor que teria sido alcançado sem o investimento que 
financiou. Estima-se ainda que tenha aumentado o nível de emprego em 1 % por ano 
na Polónia, em 0,6 % na Hungria e em 0,4 % na Eslováquia e na Lituânia. As estima-
tivas relacionadas com os efeitos a longo prazo são mais significativas devido ao im-
pacto da política no potencial de desenvolvimento das economias. Tanto na Lituânia 
como na Polónia, estima-se que, em 2020, o PIB seja superior em mais de 4 % face 
ao que teria sido sem os investimentos em questão e na Letónia em mais de 5 %.

Durante o mesmo período, a política de coesão revelou-se importante para manter 
a despesa pública em áreas cruciais como a I&D, o apoio às PME, a sustentabilidade 
energética, o desenvolvimento dos recursos humanos e a inclusão social. Nalguns 
Estados-Membros também contribuiu para intensificar os esforços nacionais de re-
forma, sobretudo no tocante aos sistemas de ensino, ao mercado do trabalho e à 
administração pública.

Não restam dúvidas de que a política de coesão está a apresentar resultados tan-
gíveis em diversos domínios. Até ao fim de 2012, já tinha prestado apoio a mais de 
60 000 projetos de IDT, mais de 21 500 acordos de cooperação entre empresas e 
centros de investigação e quase 80 000 empresas em fase de arranque. Além disso, 
os fundos concedidos permitiram o acesso à banda larga a mais de 5 milhões de pes-
soas, um abastecimento melhorado de água potável a mais de 3,3 milhões e sanea-
mento básico e ligação a estações de tratamento de águas residuais a 5,5 milhões. 

Entre 2007 e 2012, a política apoiou 68 milhões de participações individuais em pro-
gramas do mercado de trabalho1, onde as mulheres representaram 35 milhões, os 

1 Este número contabiliza todas as participações, sendo possível que muitas pessoas tenham participado 
várias vezes. As participações podem ir desde uma breve entrevista, a aconselhamento, formação ou 
experiência de trabalho. 
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jovens 21 milhões, os desempregados 22 milhões e as pessoas com baixos níveis de 
escolaridade (ensino obrigatório ou inferior) quase 27 milhões. O FSE ajudou 5,7 mi-
lhões de pessoas a encontrar emprego e quase 8,6 milhões a obter qualificações, ao 
mesmo tempo que os Estados-Membros declararam que contribuiu para a criação de 
mais de 400 000 novas empresas ou empregos por conta própria. 

Espera-se que os programas do período 2007–2013 ainda produzam resultados im-
portantes até ao final de 2015. Os dados relativos aos pagamentos sublinham, contu-
do, a necessidade de acelerar a conclusão desses programas. Embora haja um atraso 
inevitável entre a despesa no terreno e os pagamentos por parte da Comissão, veri-
ficam-se atrasos graves relativamente à seleção de projetos para receberem apoio e 
à execução dos mesmos em vários países. Essa situação verifica-se, particularmente, 
em domínios como a IDTI, os transportes ferroviários, as TIC e a banda larga e o in-
vestimento em energias renováveis e poupança energética, onde as autoridades têm 
ainda pouca experiência ou os projetos são relativamente complexos. 

Capítulo 8: em 2014–2020, um terço do orçamento da UE será investido na política 
de coesão para ajudar a atenuar as disparidades entre as regiões contribuindo, simul-
taneamente, para a consecução dos objetivos da Estratégia Europa 2020. Ambos os 
objetivos são totalmente compatíveis entre si. De facto, a prossecução dos objetivos 
da Estratégia Europa 2020 pode ser encarada como uma forma de promover o de-
senvolvimento regional e reforçar os vários elementos que determinam o potencial 
de crescimento das regiões. 

A nova política de coesão não só está plenamente alinhada com a Estratégia Europa 
2020 e os seus principais objetivos, como também está ligada ao Semestre Europeu 
e ao processo de governação económica da UE. Deste modo, fica assegurado que a 
eficácia do investimento não será prejudicada por políticas económicas e orçamen-
tais inadequadas. Os Estados-Membros e as regiões são igualmente convidados a 
implementar quadros regulamentares, administrativos e institucionais sólidos para 
maximizar o impacto do investimento. Conjugada com uma concentração dos recur-
sos em algumas prioridades principais e uma maior orientação para o desempenho e 
os resultados, esta abordagem otimizará os recursos e aumentará a contribuição da 
política de coesão para o crescimento a criação de emprego.
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Capítulo 1: Crescimento inteligente

1. Introdução

A política de coesão investiu fortemente no crescimento 
inteligente ao longo das últimas décadas. Cofinanciou  
a inovação, a educação, bem como as redes digitais e 
de transportes. Este investimento contribuiu para criar 
um mercado único que estimula o crescimento, a produ-
tividade e a especialização em todas as regiões e que, 
em conformidade, reforça a posição da UE nos merca-
dos globais onde tem de competir tanto com localiza-
ções de baixo custo como com concorrentes altamente 
inovadores.

Este capítulo descreve as tendências relacionadas com 
o crescimento inteligente nas regiões e cidades da UE 
e destaca o impacto que a crise teve nessas mesmas 
regiões. Abrange um vasto leque de tópicos, incluindo a 
dimensão territorial da crise, a inovação, o ensino supe-
rior, o empreendedorismo, a extensão das redes digitais 
e de transportes e a integração do mercado através do 
comércio e do investimento direto estrangeiro.

Ao longo de todo o capítulo procurou-se destacar o de-
sempenho das regiões menos desenvolvidas e de deter-
minados tipos de áreas, como as cidades e as zonas ru-
rais. Outra preocupação prendeu-se com a prossecução 
dos objetivos nacionais da Estratégia Europa 2020 em 
termos de despesa em I&D, ensino superior e aprendi-
zagem ao longo da vida.

A maioria das tendências a longo prazo referidas neste 
relatório são positivas no que se refere ao desempe-
nho das economias da UE. Entre estas conta-se uma 
integração mais estreita dos mercados, do comércio e 
do IDE, a transição do emprego para setores mais pro-
dutivos, um melhor acesso às redes digitais e de trans-
portes e aumentos continuados no número de pessoas 
com curso superior.

No entanto, a crise exerceu um efeito altamente pertur-
bador em muitas regiões da UE. Inverteu a tendência 
a longo prazo de estreitamento das disparidades regio-
nais. Conduziu a reduções na atividade económica e no 
emprego na maioria dos Estados-Membros. Felizmente, 

já se vislumbram os primeiros sinais de recuperação em 
vários dos aspetos analisados neste relatório, tais como 
aumentos no comércio e um crescimento positivo do PIB 
no final de 2013 em quase todos os Estados-Membros 
da UE.

Embora a política de coesão tenha contribuído substan-
cialmente para o crescimento inteligente e a redução 
das disparidades, os baixos níveis de inovação em mui-
tas regiões, as disparidades económicas que se man-
têm e as lacunas nas redes físicas e digitais continuam 
a exigir montantes avultados de investimento nos próxi-
mos anos e para além do atual período de programação.

2. A crise suspendeu a redução  
nas disparidades regionais

Um em cada quatro habitantes da UE vive em regiões 
(NUTS 2) com um PIB per capita em termos de PPC1 
inferior a 75 % da média da UE (Mapa 1.1). A maio-
ria destas regiões situa-se em Estados-Membros da 
Europa Central e Oriental, mas também na Grécia, no 
sul de Itália, em Portugal e na maioria das regiões ul-
traperiféricas.

Entre 2000 e 2011, todas as regiões nos Estados-Membros 
da Europa Central e Oriental registaram um aumento do 
PIB per capita em termos de PPC relativamente à média 
da UE. Os maiores aumentos registaram-se normalmen-
te nas regiões das capitais. Com efeito, nestas regiões 
da Eslováquia, Roménia e Bulgária, o PIB per capita em 
termos de PPC aumentou substancialmente (respetiva-
mente, para 186 %, 122 % e 78 % da média da UE); 
nos primeiros dois países, em mais do dobro do aumento 
médio nacional. Contudo, nas regiões menos desenvol-
vidas da Grécia, Itália e Portugal (exceto os Açores), não 
se verificou qualquer aumento do PIB per capita em re-
lação à média da UE, na Grécia devido ao severo efeito 
da crise, e, nos outros dois países, em parte porque as 

1 O Produto Interno Bruto (PIB) per capita em termos de Paridade do 
Poder de Compra corresponde ao valor total do conjunto de bens e 
serviços produzidos por habitante. A Paridade do Poder de Compra 
(PPC) ajusta as diferenças em termos de poder de compra que 
resultam das diferenças nos níveis de preços nos vários países.
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respetivas taxas de crescimento já eram relativamente 
baixas antes da crise.

Até à crise, em 2008, as disparidades entre as econo-
mias regionais na UE estavam a diminuir (o coeficiente 
de variação do PIB per capita regional caiu 10 % en-
tre 2000 e 2008 — Figura 1.1). Em 2000, o PIB médio 
per capita nos 20 % de regiões mais desenvolvidas foi 
cerca de 3,5 % mais alto do que nos 20 % de regiões 
menos desenvolvidas. Em 2008, a diferença diminuiu 
para 2,8 vezes. Este aspeto deveu-se principalmente ao 
facto de as regiões com o menor PIB per capita esta-
rem a crescer mais rapidamente do que a média e a 
convergir com as mais prósperas (processo conhecido 
como convergência Beta). No entanto, a crise parece 
ter suspendido esta tendência e, entre 2008 e 2011, as 
disparidades regionais alargaram-se (o coeficiente de 
variação aumentou ligeiramente).

Esta quebra na tendência de convergência é confirmada 
por outros indicadores económicos relativamente aos 
quais estão disponíveis dados mais recentes, em espe-
cial no que se refere ao emprego e ao desemprego. As 
disparidades regionais diminuíram tanto nas taxas de 
emprego como de desemprego entre 2000 e 2007, mas 
subiram significativamente desde 2008. Por conseguin-
te, em 2013, as disparidades em ambas as taxas eram 
mais acentuadas do que em 2000.

Estas alterações podem também ser testemunha-
das nas taxas de crescimento real do PIB per capita. 
Praticamente todas as regiões registaram um cresci-

mento positivo entre 2001 e 2008, com taxas superiores 
a 5 % ao ano em muitas regiões da UE-13 (Mapa 1.2). 
Entre 2008 e 2011, duas em cada três regiões sofre-
ram uma redução no PIB per capita, ascendendo a mais 
de 3 % ao ano na Grécia e em regiões da Roménia, do 
Reino Unido e da Irlanda (Mapa 1.3).

As disparidades regionais alargaram-se durante os últi-
mos anos porque a crise económica afetou as regiões de 
forma diferente. Algumas regiões foram severamente 
afetadas, outras praticamente nada. Este aspeto é es-
pecialmente evidente no que respeita às taxas regionais 
de desemprego. Em 2008, cinco regiões apresentavam 
uma taxa de desemprego acima dos 20 %. Em 2013, o 
número aumentou para 27. Ao mesmo tempo, a taxa 
de desemprego baixou em muitas regiões da Alemanha 
devido a um desempenho relativamente forte da eco-
nomia alemã desde a recessão mundial de 2008–2009. 

Ainda que os últimos valores disponíveis relativos ao 
PIB per capita regional mostrem apenas o início da crise, 
o mesmo padrão é evidente. Em algumas regiões, o PIB 
per capita em termos reais (ou seja, a preços constan-
tes) diminuiu consideravelmente, como, por exemplo, 
em Közép-Dunántúl (Hungria) ou na Estónia, onde caiu 
15 % entre 2008 e 2009. Noutras, continuou a aumen-
tar, como em Pomorskie (Polónia) ou Åland (Finlândia), 
onde cresceu 4 % e 6 %, respetivamente. 

O impacto da recessão mundial que se seguiu à crise 
financeira de 2008 não apresentou nenhum padrão 
geográfico claro, afetando tanto as economias mais de-
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senvolvidas como as menos desenvolvidas. Entre 2008 
e 2009, o PIB real per capita diminuiu acentuadamente 
nos três Estados Bálticos, bem como na Finlândia, na 
Suécia e em Itália. Por outro lado, a queda do PIB real 
per capita foi relativamente modesta em França e na 
Bélgica, mas também no Chipre e em Malta, ao passo 
que a Polónia registou um crescimento continuado. Das 
13 regiões onde o PIB real per capita caiu mais de 10 %, 
seis apresentavam um PIB per capita acima da média 
da UE em 2008.

As disparidades regionais no interior dos países tam-
bém se ampliaram significativamente em vários casos 
entre 2000 e 2011. Foi o que aconteceu, em especial, na 
Bulgária e na Roménia (onde o coeficiente de variação 
aumentou 22 e 12 pontos percentuais, respetivamente), 
sobretudo devido à elevada taxa de crescimento na re-
gião da capital. O PIB per capita nas outras regiões em 
ambos os países continuava a convergir com a média 
da UE, mas a um ritmo muito mais lento. 

As disparidades regionais também aumentaram na 
Grécia e no Reino Unido ao longo destes 11 anos (o 
coeficiente de variação subiu 12 e 8 pontos percentuais, 
respetivamente), mas em ambos os casos tal é expli-
cado, em parte, pelo facto de o PIB per capita ter caído 
em relação à média da UE em algumas regiões menos 
desenvolvidas. Foi o que aconteceu, por exemplo, em 
Ipeiros (Grécia), onde caiu de um valor de 71 % da mé-
dia da UE para 55 %, e em West Wales and the Valleys 
(no Reino Unido), onde caiu de um valor de 72 % da 
média da UE para 64 %.

Outro indicador das disparidades regionais, o Índice 
de Theil2, pode ser decomposto num componente que 
mede as disparidades entre Estados-Membros e outro 
que mede as disparidades no interior dos mesmos. Este 
índice revela que as disparidades no PIB per capita entre 
regiões NUTS 2 no interior dos Estados-Membros (os 
dados disponíveis apenas permitem o cálculo até 2011) 
aumentaram ligeiramente desde 2004, o que, em lar-
ga medida, reflete a elevada taxa de crescimento num  
conjunto de áreas urbanas (em geral, regiões da capi-
tal) na UE-13 (Figura 1.2). Esta tendência foi compen-
sada pela acentuada redução nas disparidades entre 
Estados-Membros verificada até 2009, resultando as-
sim numa redução geral das disparidades regionais na 
UE-28. A crise económica interrompeu este processo de 
convergência, tendo as disparidades permanecido inal-
teradas em 2009 e aumentado em 2010 e 2011. No 
entanto, os dados das contas nacionais relativos a 2012 
e as últimas previsões a nível dos Estados-Membros até 
2015 sugerem que esta interrupção pode ser meramen-
te temporária e que pode já ter-se dado uma retoma do 
processo de convergência em 2012, desde que não se 
tenha verificado nenhum aumento significativo nas dis-
paridades regionais no interior dos países.

O efeito da crise económica no processo a longo  
prazo de redução das disparidades regionais na UE 
pode também ser observado na experiência de regiões 
individuais. Entre 2003 e 2011, 50 das 63 regiões dos 
Estados-Membros menos desenvolvidos ou mediana-

2 O Índice de Theil mede essencialmente o grau em que a desigual-
dade do PIB per capita entre regiões difere de uma situação em 
que todas as regiões apresentassem o mesmo nível.
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mente desenvolvidos registaram uma taxa de cresci-
mento superior à média da UE (Figura 1.3). No período 
anterior à crise (2003–2008), 56 destas regiões cres-
ceram mais depressa do que a média da UE, ao passo  
que durante a crise (2009–2011), este número caiu 
para 45.

Há razões para acreditar que o processo de convergên-
cia a longo prazo na UE prosseguirá depois da crise ter-
minar. Na medida em que o processo é conduzido, em 
parte, por regiões menos desenvolvidas que adotam a 
tecnologia e os métodos de trabalho desenvolvidos e 
testados noutras regiões, estas tendem a recuperar o 
atraso em termos de produtividade. Este processo, que 

conta com investimentos financiados ao abrigo da polí-
tica de coesão, deverá contribuir para que o crescimen-
to nas regiões menos desenvolvidas volte a apresentar 
uma taxa mais alta do que o das regiões mais desen-
volvidas da UE nos próximos anos, tal como aconteceu 
no período 2003–2008.

A análise da evolução do PIB per capita entre 2000 e 
2011 confirma que, no longo prazo, a convergência re-
sultará essencialmente da recuperação do atraso por 
parte das regiões menos desenvolvidas do que de um 
abrandamento do crescimento nas mais desenvolvidas. 
Por exemplo, 37 regiões (NUTS 2) apresentavam um PIB 
per capita inferior a 50 % da média da UE em 2000, 
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mas em 2011 eram apenas 20, tendo o PIB per capita 
aumentado em 16 regiões para 50 % a 75 % da mé-
dia da UE e numa região (Yugozapaden, a capital da 
Bulgária) para 75 % a 100 % dessa média. O ritmo de 
convergência em Bucureşti–Ilfov (Roménia) entre 1995 
e 2011 foi também notável, tendo o seu PIB per capita 
aumentado de menos de 50 % da média da UE para 
mais de 120 %. 

O PIB per capita cresceu mais rapidamente em termos 
reais nos Estados-Membros menos desenvolvidos ao 
longo do período 2000–2013 e essa tendência deverá 
manter-se em 2014 e 2015 (Figura 1.4). No entanto, 
a taxa de crescimento nos Estados-Membros mediana-
mente desenvolvidos caiu abaixo da que se registou nos 
Estados-Membros altamente desenvolvidos em 2010 e 
manteve-se mais baixa em 2011–2013, mas prevê-se 
que volte a ser ligeiramente superior em 2015.

Turquia

A Turquia possui uma população de 75 milhões de ha-
bitantes que se encontra em rápido crescimento (quase 
10 milhões ao longo da última década). A economia 
também está a crescer rapidamente, à taxa de 5 % ao 
ano entre 2002 e 2012. Como resultado, o PIB per ca-
pita em termos de PPC ascendeu a 56 % da média da 
UE no último ano do período, uma taxa superior à da 
Roménia ou da Bulgária, mas inferior à da Croácia.

No entanto, persistem amplas disparidades regio-
nais. As regiões ocidentais de Istambul (50 % acima 

da média nacional em 2011), Kocaeli (41 % acima), 
Ancara (32 % acima) e Bursa (31 % acima) registam 
níveis relativamente elevados de PIB per capita (Mapa 
1.4). Três regiões orientais possuem níveis inferiores  
a metade da média nacional. Estas disparidades  
alargaram-se entre 2004 e 2007, mas estreitaram-se 
um pouco entre 2007 e 2011. 

O setor agrícola representa ainda quase um quarto do 
emprego total e uma percentagem significativa, embo-
ra muito menor, do PIB (9 % em 2012).
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Disparidades económicas regionais no mundo

Encontram-se vastas disparidades económicas regio-
nais na área do Acordo de Comércio Livre da América 
do Norte (NAFTA, na sigla em inglês) (Mapa 1.5), bem 
como nos países BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China) 
(Mapa 1.6). As disparidades não podem ser diretamen-
te comparadas com as existentes na Europa, já que a 
dimensão das regiões difere bastante. A Índia e a Chi-
na, ambas com populações superiores a mil milhões de 
pessoas, necessitariam de mais de 700 regiões para 
poderem ser comparadas com as regiões NUTS 2 da 
UE. No que se refere aos EUA, o PIB per capita deveria 
relacionar-se com 160 regiões em vez de 50 estados 
para que pudesse haver um termo de comparação.

O Acordo de Comércio Livre da América do Norte fa-
cilitou uma integração económica mais estreita entre 
o Canadá, os EUA e o México desde 1994 através de 
um incremento do comércio e do investimento direto 
estrangeiro. Ao contrário da UE, o acordo NAFTA não 
contempla a livre circulação de pessoas. Como resulta-
do, muitos dos mexicanos que trabalham nos EUA são 
imigrantes ilegais.

Durante a primeira década do acordo (1994–2003), o 
crescimento do PIB real per capita no México alcançava 
uma média de apenas 0,8 % ao ano. A taxa era três 
vezes mais alta no Canadá e nos EUA durante o mesmo 
período. A baixa taxa geral de crescimento no México 
deveu-se não ao acordo de comércio livre, mas possi-
velmente aos baixos níveis de educação, a um ambien-
te empresarial desfavorável e à ausência de infraestru-
turas de transportes. Uma vez que o acordo NAFTA não 
possui uma política de desenvolvimento como a política 
de coesão, as regiões mexicanas demoram muito mais 
tempo a beneficiar da integração do comércio.

Entre 2004 e 2012, porém, a economia mexicana me-
lhorou o desempenho apesar da crise, com o PIB real 
per capita a crescer a uma média de 1,5 % ao ano, o 
dobro da taxa do Canadá e dos EUA. 

Apesar do desempenho económico mais forte do Méxi-
co, não se verificou qualquer redução das disparidades 
regionais no âmbito do NAFTA. Tal deve-se, em grande 
parte, ao facto de muitas das regiões mexicanas me-
nos desenvolvidas não terem conseguido recuperar o 
atraso. 

Embora as disparidades regionais tendam a alargar-
se nas primeiras fases do desenvolvimento económico, 
não foi o que aconteceu nos países BRIC. Entre 2000 e 
2010, as disparidades diminuíram na China e no Brasil, 
embora tenham aumentado na Índia e na Rússia.

Na China, as regiões costeiras apresentam um PIB per 
capita muito mais alto do que as regiões do interior. Na 
Rússia, Moscovo, São Petersburgo e as regiões circun-
dantes possuem um PIB per capita muito mais alto do 
que as regiões do sul do país. De uma maneira geral, o 
PIB per capita no norte tende a ser mais alto do que no 
sul devido à extração de recursos naturais. O Brasil e 
a Índia também apresentam fortes disparidades regio-
nais, já que as suas principais áreas urbanas possuem 
um PIB per capita muito mais alto do que as regiões 
rurais mais remotas. 

Na medida em que estes países procuraram novas for-
mas de reduzir as disparidades regionais, tornaram-se 
mais interessados na forma de funcionamento da po-
lítica de coesão. Nos últimos oito anos, a Comissão as-
sinou memorandos de entendimento com vista à coo-
peração em matéria de política regional com a China, a 
Rússia e o Brasil e acordos de cooperação com o Chile, 
o Peru e o Japão, bem como com a Ucrânia, a Moldávia 
e a Geórgia ao abrigo da Parceria Oriental. No âmbito 
desta parceria, a Comissão organizou atividades re-
lativas à política regional e urbana que conduziram a 
intercâmbios sobre assistência técnica, estudos, visitas 
de estudo, cursos de formação, conferências, criação 
de redes e contactos entre regiões e cidades na UE e 
estes países.
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Balcãs Ocidentais

Existem três países candidatos nos Balcãs Ocidentais 
(Montenegro, Sérvia e a Antiga República Jugoslava  
da Macedónia) e três potenciais países candidatos (Al-
bânia, Bósnia e Herzegovina e Kosovo, nos termos da 
Resolução 1244 do Conselho de Segurança das Na-
ções Unidas). 

Montenegro tem a população de menor dimensão, com 
cerca de 620 000 habitantes, mas o PIB per capita 
mais elevado (embora de apenas 46 % da média da 
UE em termos de PPC em 2012) e a segunda taxa mais 
baixa de desemprego (20 %). 

A Sérvia tem a população mais numerosa (sete milhões 
de habitantes) e a economia maior. O PIB cresceu 6 % 
ao ano entre 2003 e 2008, mas o crescimento caiu 
para 1,2 % ao ano entre 2008 e 2012. O PIB per capita 
é de apenas um terço da média da UE e o desemprego 
representava, em 2012, 24 % da força de trabalho. 

A Antiga República Jugoslava da Macedónia tem uma 
população de pouco mais de dois milhões de habitantes. 

O seu PIB cresceu 5 % ao ano entre 2003 e 2008 e 2 % 
ao longo dos quatro anos seguintes. A taxa de desem-
prego é bastante alta (31 % em 2012) e o PIB per capita 
é semelhante ao da Sérvia (35 % da média da UE).

Em 2012, os três potenciais países candidatos tinham 
um PIB per capita entre 23 % e 30 % da média da 
UE em termos de PPC. A Albânia apresentava a taxa 
de desemprego mais baixa (14 %), mas ainda assim 
muito superior à média da UE, ao passo que as taxas 
na Bósnia e Herzegovina (29 %) e no Kosovo (35 %) se 
situavam ainda muito mais acima dessa média.

Apenas um dos seis países (Albânia) tinha uma taxa 
de emprego superior a 50 % da população com idade 
entre 15 e 64 anos (na UE, nenhum Estado-Membro 
possui uma taxa inferior a 50 %). Na Bósnia e Herze-
govina, a taxa era de apenas 40 % em 2012, ao passo 
que no Kosovo menos de um quarto da população em 
idade ativa estava empregada, o que é notável.

Quadro 1.1 Principais indicadores para os Balcãs Ocidentais, 2003–2012

População 
(em  

milhares)

PIB per capita 
em PPC 

(UE‑28=100)

Taxa de  
desemprego 

(%)

Taxa de  
emprego  

15–64 (%)

Taxa de crescimento  
do PIB real  
(% ao ano)

2012 2012 2012 2012 2003‑2008 2008‑2012

Montenegro 621 43 20 47 6,2 1,2

Antiga República 
Jugoslava da 
Macedónia

2060 35 31 44 4,7 1,9

Sérvia 7217 35 24 45 5,0 0,2

Albânia 2816 30 14 56 6,0 3,8

Bósnia e Herzegovina 3836 28 29 40 5,2 0,6

Kosovo (nos termos 
da Resolução 1244 do 
Conselho de Segurança 
das Nações Unidas)

1816 23 35 24 4,6*

 *2008–2011 
Fonte: Eurostat, Banco Mundial e WIIW
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3. Os Estados‑Membros da Europa 
Central e Oriental mantêm  
um setor industrial forte, mas  
o seu setor agrícola continua  
a necessitar de modernização

Em 1970, o setor industrial representava mais de 30 % 
do emprego total e do VAB (valor acrescentado bruto) 
na UE-6 (ou seja, os seis Estados-Membros de então).  
O crescimento do setor dos serviços, a automatização 
da produção e a deslocalização de uma parte da pro-
dução para as economias emergentes conduziu a uma 
redução progressiva na proporção do emprego e do VAB 
na indústria (excluindo a construção) na economia da 
UE (Figura 1.5). Esta tendência não foi afetada pelos 
alargamentos, exceto os que sucederam em 2004 e 
2007, tendo ambos levado a um pequeno aumento na 
proporção do emprego na indústria. Em 2012, a pro-
porção do VAB na indústria tinha caído para 19 % e a 
proporção do emprego para 16 %.

No entanto, na UE-12 a proporção da indústria é mais 
elevada do que na UE-15 e alterou-se menos ao longo 
do tempo. A proporção do VAB na indústria manteve-se 
em cerca de 27 % entre 1995 e 2012. A percentagem 
do emprego caiu de 26 % para 22 % ao longo dos úl-
timos 17 anos, mas permanece muito mais elevada do 
que na UE-15, onde apenas 14 % do emprego total se 
encontra na indústria (Figura 1.6).

A variação na proporção da agricultura foi significativa. 
Em 1970, representava 12 % do emprego total e 6 % 
do VAB na UE-6 (Figura 1.8). Em 2012, as percentagens 
na UE-27 tinham caído para 5 % e 2 %, respetivamente. 
O efeito dos vários alargamentos é mais visível neste 
caso, com aumentos na percentagem do emprego após 
os alargamentos de 1981, 1986, 2004 e 2007. No en-
tanto, devido ao baixo nível de produtividade na agricul-
tura nos países que aderem à UE, a sua percentagem do 
VAB não aumentou significativamente. A agricultura de 
subsistência, por exemplo, contribui para o emprego na 
agricultura mas praticamente nada para o VAB.

Na UE-12, a percentagem do emprego na agricultura 
caiu de 25 % para 15 % entre 1995 e 2012 e, à medi-
da que a produtividade aumenta, é provável que venha 
a cair ainda mais (Figura 1.7). Na UE-15, representava 
apenas 3 % em 2012.

Paralelamente à diminuição dos empregos na agricul-
tura e na indústria, aumentou a criação de emprego no 
setor dos serviços. No entanto, mudar de um emprego 
na agricultura ou na indústria para outro no setor dos 
serviços geralmente exige aprender todo um conjunto 
de novas competências. A oferta de formação às pes-
soas que pretendem procurar emprego noutro setor 
pode ajudar a facilitar esta transição.
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4. Os setores da construção  
e da indústria são os mais 
afetados pela crise 

Os Estados-Membros menos desenvolvidos tendem 
a possuir uma estrutura económica diferente da do 
resto da UE, com mais emprego e VAB na indústria 
(Quadro 1.2). Em 2012, a percentagem do emprego na 
indústria nestes países era de 22 %, ou seja, 50 % mais 
elevada do que nos Estados-Membros altamente desen-
volvidos (15 %). Existem poucos indícios de convergência 
nesta percentagem. A indústria nos Estados-Membros 
menos desenvolvidos registou um crescimento mais 
alto do VAB do que outros setores entre 2000 e 2012. 
Mesmo durante o período da crise, entre 2008 e 2012, 

cresceu 2 % ao ano, ao passo que caiu 1 % ao ano tanto 
nos Estados-Membros mediana como altamente desen-
volvidos. O emprego na indústria também se manteve 
globalmente inalterado até 2008 nos Estados-Membros 
menos desenvolvidos, ao passo que nos outros diminuiu. 

A adesão à UE e ao mercado único criou um maior po-
tencial para a especialização e a agregação espacial. 
Por conseguinte, os Estados-Membros menos desenvol-
vidos poderão ter conseguido manter uma percentagem 
maior do emprego na indústria, porque o equilíbrio entre 
os custos laborais, a produtividade e a acessibilidade 
criaram uma localização atrativa para os fabricantes. 

O emprego e o VAB na construção caíram acentuada-
mente ao longo do período da crise nos três grupos de 
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Quadro 1.2 Evolução do emprego e do VAB por setor e grupo de Estados‑Membros, 2000–2008 e 2008–2012

Emprego VAB

Menos  
desenvolvidos

Medianamente  
desenvolvidos

Altamente  
desenvolvidos

UE‑28 Menos  
desenvolvidos

Medianamente  
desenvolvidos

Altamente  
desenvolvidos

UE‑28

Valor em 2012 (%)
Agricultura, silvicultura e pesca 15,9 8,3 2,5 5,2 4,5 2,7 1,5 1,7
Indústria (exceto construção) 21,7 18,6 14,5 16,0 25,9 20,5 18,5 19,1
Construção 7,3 7,5 6,4 6,6 7,4 4,5 5,8 5,9
Comércio por grosso e a retalho; transportes; atividades 
de alojamento e restauração, informação e comunicação

25,0 29,1 27,7 27,4 26,8 27,1 23,2 23,6

Atividades financeiras e de seguros; atividades 
imobiliárias; atividades profissionais, científicas e técnicas; 
atividades de serviços administrativos e de apoio

8,8 11,6 17,2 15,3 18,8 23,0 27,6 26,9

Administração pública; atividades dos organismos 
internacionais e outras instituições extraterritoriais

21,2 24,9 31,6 29,4 16,6 22,3 23,4 22,9

Total 100 100 100 100 100 100 100 100
Variação média anual em % 2000–2008

Agricultura, silvicultura e pesca -2,5 -2,5 -1,6 -2,2 2,6 -1,9 0,8 0,9
Indústria (exceto construção) 0,1 -0,3 -1,1 -0,7 5,8 3,7 1,0 1,4
Construção 4,6 0,8 1,5 1,9 6,5 1,2 1,4 1,7
Comércio por grosso e a retalho; transportes; atividades 
de alojamento e restauração, informação e comunicação

2,0 1,8 1,1 1,3 5,4 4,6 2,4 2,7

Atividades financeiras e de seguros; atividades 
imobiliárias; atividades profissionais, científicas e técnicas; 
atividades de serviços administrativos e de apoio

3,1 3,1 2,8 2,8 4,7 2,9 2,5 2,6

Administração pública; atividades dos organismos 
internacionais e outras instituições extraterritoriais

1,2 1,8 1,4 1,4 1,7 1,9 1,5 1,6

Total 0,8 1,0 1,0 1,0 4,7 3,0 1,9 2,1
Variação média anual em % 2008‑2012
Agricultura, silvicultura e pesca -1,3 -2,0 -1,5 -1,5 -3,1 -0,5 -1,8 -1,9
Indústria (exceto construção) -2,9 -3,6 -2,0 -2,3 2,0 -1,2 -1,0 -0,8
Construção -3,5 -7,1 -3,9 -4,1 -0,3 -13,3 -3,9 -4,1
Comércio por grosso e a retalho; transportes; atividades 
de alojamento e restauração, informação e comunicação

-0,4 -1,8 -0,2 -0,3 0,9 -3,5 -0,1 -0,3

Atividades financeiras e de seguros; atividades 
imobiliárias; atividades profissionais, científicas e técnicas; 
atividades de serviços administrativos e de apoio

2,3 -0,2 0,5 0,6 0,7 -1,0 0,3 0,3

Administração pública; atividades dos organismos 
internacionais e outras instituições extraterritoriais

0,2 -1,0 0,7 0,5 0,3 -0,7 0,8 0,7

Total ‑1,0 ‑2,3 ‑0,4 ‑0,6 0,8 ‑2,4 ‑0,2 ‑0,3
Fonte: Eurostat
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países. A redução foi mais marcada nos três Estados 
Bálticos, na Irlanda, na Grécia e em Espanha, tendo-se 
verificado em todos eles o rebentamento de uma enor-
me bolha imobiliária com a chegada da crise financeira.

Os serviços financeiros e empresariais representam 
percentagens consideravelmente menores do empre-
go e do VAB nos Estados-Membros menos desenvol-
vidos, mas estão a aproximar-se lentamente daquelas 
se verificam nos países altamente desenvolvidos. Nos 
Estados-Membros menos desenvolvidos, o impacto da 
crise no setor combinado foi reduzido, tendo o emprego 
e o VAB continuado a crescer, embora a um ritmo mais 
lento do que entre 2000 e 2008.

A reestruturação e modernização do setor agrícola 
continua em curso nos Estados-Membros menos de-
senvolvidos. Em 2012, o setor representava 16 % do 
emprego total, ou seja, seis vezes mais do que nos 
Estados-Membros altamente desenvolvidos (2,5 %). A 
percentagem do VAB na agricultura era consideravel-
mente menor, mas ainda assim três vezes maior do que 
nos últimos países (4,5 % face a 1,5 %). Ambas as per-
centagens tendem a declinar, já que o emprego continua 
a diminuir e o crescimento do VAB está a perder terreno 
em relação aos outros setores. No entanto, a percenta-
gem do emprego na agricultura dos Estados-Membros 
menos desenvolvidos em 2012 era superior à que se 
registava na UE-6 em 1970 (12 %). 

O impacto da crise foi mais grave nos Estados-Membros 
medianamente desenvolvidos, com o VAB e o emprego 
a caírem mais de 2 % ao ano entre 2008 e 2012. A 
redução foi especialmente significativa na construção, 
na indústria transformadora, na distribuição, nos trans-
portes e nas comunicações.

De uma maneira geral, os Estados-Membros altamente 
desenvolvidos foram menos afetados pela crise, com o 
emprego a cair apenas 0,4 % ao ano e o VAB 0,2 % ao 
ano entre 2008 e 2012. A maior redução tanto no em-
prego como no VAB registou-se nos setores da constru-
ção, da indústria transformadora e da agricultura.

5. A crise originou perdas de 
emprego, mas também alguns 
ganhos de produtividade 

Entre 2001 e 2008, o VAB per capita na UE cresceu 1,7 % 
ao ano em termos reais, alimentado principalmente pelo 
crescimento da produtividade de 1,2 % ao ano. As su-
bidas da taxa de emprego acrescentaram mais 0,5 % 
ao ano, ao passo que o aumento da percentagem da 
população ativa na população total exerceu um impacto 
reduzido, mas positivo (0,1 % – Quadro 1.3). Ao longo do 
período da crise de 2008–2012, o VAB per capita caiu 
0,5 % ao ano e a taxa de emprego 0,8 % ao ano com  
a produtividade a crescer 0,3 % ao ano.

A diferença entre os Estados-Membros menos desenvol-
vidos e o resto da UE foi acentuada em ambos os perío-
dos. Entre 2001 e 2008, o crescimento do VAB per capita 
foi bastante mais elevado nos Estados-Membros menos 
desenvolvidos (5,2 % ao ano), o que se deve principal-
mente ao crescimento da produtividade (4,2 % ao ano), 
ao passo que o aumento da percentagem da população 
ativa na população total (que se traduz num aumento 
do número de pessoas empregados qualquer que seja a 
taxa de emprego) também contribuiu significativamen-
te (0,4 % ao ano). Ao longo do período 2008–2012, o 
VAB per capita no grupo dos Estados-Membros menos 
desenvolvidos aumentou, mas a uma taxa média muito 
mais baixa (1,2 % ao ano), tendo caído em praticamente 
todos os outros Estados-Membros. A principal fonte de 
crescimento durante estes anos foi a produtividade (que 
aumentou 1,8 % ao ano), ao passo que o emprego dimi-
nuiu significativamente (1,1 % ao ano).

Todos os Estados-Membros menos desenvolvidos regis-
taram perdas de emprego entre 2008 e 2012 e ganhos 
de produtividade, exceto a Roménia e a Hungria, onde se 
verificou uma situação inversa. Em cinco desses países, 
o crescimento da produtividade compensou a redução 
no emprego e o VAB per capita manteve-se inalterado. 
O impacto do aumento da percentagem da população 
ativa na população total foi menor durante este perío-
do (acrescentando 0,2 % ao ano ao crescimento em lu-
gar de 0,4 %), mas mostrou-se ainda significativo na 
Bulgária, na Polónia e na Eslováquia (acrescentando en-
tre 0,4 % e 0,5 % ao ano). Na Croácia, verificou-se uma 
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Quadro 1.3 Decomposição da evolução média anual no VAB per capita 2000–2008 e 2008–2012

2000‑2008 2008‑2012

Variação média 
anual (%)

VAB  
per capita 

Produtividade Taxa de  
emprego

Percentagem 
da população 

ativa

VAB  
per capita 

Produtividade Taxa de  
emprego

Percentagem 
da população 

ativa
UE-28 1,7 1,2 0,5 0,1 UE-28 -0,5 0,3 -0,8 0,0
Menos desenvolvidos 5,2 4,2 0,6 0,4 Menos desenvolvidos 0,9 1,8 ‑1,1 0,2

Hungria 3,3 3,0 0,0 0,2 Croácia -2,7 0,4 -2,5 -0,6
Polónia 4,5 2,9 0,6 0,9 Roménia -1,2 -1,1 0,0 -0,1
Croácia 4,5 2,2 2,0 0,2 Hungria -1,2 -1,4 0,3 0,0
Estónia 6,2 4,0 1,8 0,3 Letónia -0,5 3,8 -4,5 0,3
Eslováquia 6,4 4,4 1,1 0,8 Estónia 0,0 1,2 -1,4 0,3
Bulgária 6,4 3,2 3,3 -0,3 Lituânia 0,4 0,9 -0,7 0,1
Roménia 7,0 8,2 -0,8 -0,4 Bulgária 1,0 3,8 -3,1 0,4
Letónia 8,5 5,0 3,1 0,2 Eslováquia 1,2 2,3 -1,6 0,5
Lituânia 8,8 5,8 2,5 0,4 Polónia 2,7 3,3 -1,0 0,4

Medianamente 
desenvolvidos

2,7 2,1 0,5 0,1 Medianamente 
desenvolvidos

‑2,5 ‑0,2 ‑2,0 ‑0,3

Portugal 0,6 0,8 -0,2 0,0 Grécia -5,2 -0,8 -3,7 -0,8
Malta 1,8 1,3 -0,1 0,6 Chipre -3,2 0,4 -4,4 0,8
Chipre 1,9 0,6 0,5 0,7 Eslovénia -2,4 -0,5 -2,0 0,1
Grécia 3,2 1,6 1,4 0,1 Portugal -0,8 1,8 -2,4 -0,2
Eslovénia 4,3 3,3 0,8 0,1 Rep. Checa -0,5 -0,3 0,0 -0,2
Rep. Checa 4,7 4,2 0,3 0,2 Malta 0,4 -0,8 1,2 -0,1

Altamente 
desenvolvidos

1,3 0,9 0,4 0,0 Altamente 
desenvolvidos

‑0,7 0,1 ‑0,7 ‑0,1

Itália 0,2 -0,5 0,9 -0,3 Luxemburgo -2,6 -2,5 -0,5 0,3
Dinamarca 0,8 0,6 0,6 -0,4 Irlanda -1,8 2,4 -3,6 -0,6
França 0,9 1,0 -0,2 0,1 Itália -1,8 -0,8 -0,9 -0,1
Espanha 1,3 0,1 0,7 0,5 Finlândia -1,7 -0,9 -0,4 -0,4
Bélgica 1,4 1,0 0,4 0,0 Espanha -1,5 2,7 -3,9 -0,1
Alemanha 1,7 1,3 0,7 -0,4 Reino Unido -1,4 -0,7 -0,5 -0,1
Países Baixos 1,7 1,5 0,4 -0,1 Dinamarca -1,2 0,7 -1,3 -0,5
Irlanda 1,7 1,0 -0,2 0,8 Países Baixos -0,9 -0,3 -0,3 -0,3
Áustria 2,0 1,4 0,6 0,0 Bélgica -0,5 -0,2 -0,5 0,1
Reino Unido 2,0 1,7 0,1 0,2 França -0,3 0,3 -0,4 -0,2
Luxemburgo 2,1 1,8 0,3 0,0 Áustria 0,0 -0,4 0,3 0,0
Suécia 2,3 2,2 0,1 0,0 Suécia 0,5 0,9 -0,2 -0,2
Finlândia 2,5 1,5 1,0 -0,1 Alemanha 0,7 -0,1 0,6 0,2

Na Irlanda e em Malta foi utilizado o PIB real em vez do VAB real 
Fonte: Eurostat, AMECO e cálculos da DG REGIO
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queda da percentagem da população ativa na popula-
ção total (reduzindo o VAB per capita em 0,6 % ao ano) 
devido à combinação de três fatores: emigração, baixas 
taxas de natalidade e envelhecimento da população. 

O VAB per capita cresceu 1,3 % ao ano entre 2001 e 
2008 nos Estados-Membros altamente desenvolvidos, 
mas diminuiu 0,7 % ao ano entre 2008 e 2012. Entre 
2001 e 2008, o crescimento da produtividade (0,9 % ao 
ano) contribuiu mais do que a subida da taxa de em-
prego (0,4 % ao ano), permanecendo inalterada a per-
centagem da população ativa na população total. Entre 
2008 e 2012, a taxa de emprego desceu (0,7 % ao 
ano), ao passo que a produtividade aumentou apenas 
marginalmente e a percentagem da população ativa na 
população total também registou uma queda marginal 
média, embora mais acentuada (cerca de 0,5 % ao ano) 
na Irlanda, na Dinamarca e na Finlândia.

No grupo dos Estados-Membros altamente desenvolvi-
dos, a Irlanda e a Espanha destacam-se por terem so-
frido a maior redução nas taxas de emprego (3,6 % e 
3,9 % ao ano) e por terem obtido o maior crescimento 
da produtividade (2,4 % e 2,7 % ao ano). Tal deve-se, 
em parte, ao colapso do setor da construção (com baixa 
produtividade), mas também a ganhos de produtividade 
noutros setores. 

A Alemanha e a Suécia foram os dois únicos  
Estados-Membros altamente desenvolvidos a conseguir 
um aumento do VAB per capita ao longo do período da 
crise, mas com uma repartição muito diferente entre a 

produtividade e o emprego. Assim, na Alemanha, o em-
prego (a taxa de emprego combinada com a percenta-
gem da população em idade ativa) registou um aumen-
to ligeiramente superior ao do VAB per capita, devido 
efetivamente a uma pequena quebra na produtividade. 
Na Suécia, a produtividade aumentou mais do que o 
VAB per capita e a taxa de emprego caiu.

O grupo dos Estados-Membros medianamente desen-
volvidos (que incluem a Grécia, Portugal, Chipre, Malta, 
República Checa e Eslovénia) foi mais severamente 
afetado pela crise do que os outros Estados-Membros. 
Embora tendo aumentado 2,7 % ao ano no primeiro 
período, o VAB per capita diminuiu 2,5 % ao ano no se-
gundo período, principalmente devido à descida da taxa 
de emprego (2 % ao ano), mas também à queda da per-
centagem da população ativa na população total (0,3 % 
ao ano) e ao declínio da produtividade (0,2 % ao ano). 
Este declínio amorteceu, portanto, o efeito da redução 
do VAB no emprego, mas apenas um pouco. No entanto, 
registaram-se nos vários países padrões de desenvolvi-
mento muito diferentes ao longo deste período. 

Em Malta, o VAB per capita aumentou ligeiramente, 
tendo sido o único país do grupo onde tal aconteceu, 
mas um declínio relativamente acentuado na produti-
vidade (0,8 % ao ano) foi acompanhado por um signi-
ficativo aumento na taxa de emprego (1,2 % ao ano). 
Em Portugal, por outro lado, o VAB per capita caiu, mas 
menos do que a média do grupo, ao passo que a produ-
tividade aumentou muito mais do que no resto do grupo 
(1,8 % ao ano), pelo que a taxa de emprego desceu sig-

Decomposição do crescimento do VAB per capita

O crescimento do VAB per capita está dividido em tês componentes principais: variação da produtividade (VAB por 
pessoa empregada), variação da taxa de emprego (emprego relativo à população ativa) e variação da percenta-
gem da população ativa na população total.

Ou seja:

VAB
=

VAB
x

Emprego
x

População ativa
População total Emprego População ativa População total

A mesma equação pode ser expressa em termos de variações.

Em geral, a taxa de emprego é apurada com base no inquérito às forças de trabalho e baseia-se no local de 
residência da pessoa empregada. A produtividade, por outro lado, é calculada com base no emprego no local de 
trabalho (obtido das contas nacionais). A fim de garantir a validade desta equação simples, a taxa de emprego 
baseia-se neste caso no emprego declarado nas contas nacionais e não no inquérito às forças de trabalho. 
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nificativamente (2,4 % ao ano). Em Chipre, o VAB per ca-
pita registou uma queda acentuada (3,2 % ao ano), mas 
a produtividade aumentou (0,4 % ao ano), ao contrário 
do que aconteceu nos outros países do grupo (Grécia e 
Eslovénia). Além disso, verificou-se um forte aumento 
da percentagem da população ativa na população total 
(0,8 % ao ano) devido aos fluxos de imigração, o que 
levou a uma quebra considerável da taxa de emprego 
(4,4 % ao ano, mais do que em qualquer outro país).

6. Crescimento nas regiões 
metropolitanas mais suscetível  
a altos e baixos do que nas  
regiões rurais 

6.1 As regiões metropolitanas  
das capitais apresentaram um bom 
desempenho até a crise ter provocado 
perdas de emprego superiores à média

Em 2011, as regiões metropolitanas (Mapa 1.7) repre-
sentavam 59 % da população, 62 % do emprego e 67 % 
do PIB da UE. Por conseguinte, trata-se de grandes cen-
tros de emprego e de atividade empresarial, que pos-
suem um nível mais elevado de produtividade do que 
outras regiões. Em todos os Estados-Membros o PIB per 
capita é mais alto nas regiões metropolitanas do que 
noutras regiões, embora tal nem sempre se traduza em 
taxas de crescimento mais elevadas. Por exemplo, entre 

Quadro 1.4 Evolução do PIB per capita, da produtividade e do emprego per capita por tipo  
 de região metropolitana, 2000–2008 e 2008–2011

2000‑2008 2008‑2011

Variação média anual (%)
PIB  

per capita 
Produti‑ 
vidade

Emprego 
per capita

PIB  
per capita 

Produti‑ 
vidade

Emprego 
per capita

UE‑15
Região metropolitana da capital 1,4 0,9 0,6 -0,8 0,3 -1,1

Região metropolitana 
secundária

1,3 0,7 0,6 -0,8 0,1 -0,9

Região metropolitana 
mais pequena

1,2 0,7 0,5 -0,6 0,2 -0,8

Região não metropolitana 1,2 0,8 0,4 -0,8 0,2 -1,0

Total 1,3 0,8 0,5 ‑0,7 0,2 ‑0,9
UE‑13

Região metropolitana da capital 5,5 3,6 1,9 -0,3 1,0 -1,3

Região metropolitana 
secundária

4,9 4,1 0,8 1,4 1,3 0,1

Região metropolitana 
mais pequena

3,7 3,6 0,1 1,4 1,2 0,2

Região não metropolitana 4,5 4,4 0,0 0,6 1,7 -1,1

Total 4,9 4,3 0,6 0,7 1,4 ‑0,8
UE‑28

Região metropolitana da capital 1,9 1,0 0,9 -0,7 0,5 -1,2

Região metropolitana 
secundária

1,6 1,0 0,6 -0,6 0,1 -0,7

Região metropolitana 
mais pequena

1,3 0,8 0,5 -0,5 0,2 -0,8

Região não metropolitana 1,6 1,3 0,3 -0,5 0,5 -1,0

Total 1,6 1,1 0,5 ‑0,5 0,4 ‑0,9
Fonte: Eurostat e cálculos da DG REGIO
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2000 e 2011, o PIB per capita cresceu mais depressa 
nas regiões não metropolitanas da Alemanha, Áustria, 
Suécia, Finlândia, Portugal e Espanha. 

No entanto, tanto na UE-15 como na UE-13, o PIB real 
per capita nas regiões metropolitanas cresceu mais 
depressa do que noutras regiões entre 2000 e 2008 
(Quadro 1.4). As taxas de crescimento nas regiões da 
capital foram especialmente elevadas, em parte devido 
ao seu maior crescimento da produtividade na UE-15  
e ao maior crescimento do emprego na UE-13.

As regiões metropolitanas de segundo nível registaram 
um crescimento idêntico ao nacional, mas com taxas in-
feriores às regiões metropolitanas da capital. As regiões 
metropolitanas mais pequenas cresceram mais len-
tamente do que as outras regiões metropolitanas. Na  
UE-15, apresentavam a mesma taxa de crescimento 
que as regiões não metropolitanas. Na UE-13, as re-
giões metropolitanas mais pequenas apresentavam 
uma taxa de crescimento significativamente mais baixa 
do que as regiões não metropolitanas. 

A crise teve um impacto diferente nas regiões metro-
politanas da UE-15 e da UE-13 entre 2008 e 2011. 
Na UE-15, o PIB nas regiões metropolitanas da capital 
desceu à mesma taxa que se verificou noutras regiões. 

Na UE-13, o PIB nas regiões metropolitanas da capital 
baixou, ao passo que nas noutras regiões aumentou. Em 
ambos os casos, esta tendência foi acompanhada por 
uma maior redução no emprego do que noutras regiões. 

Na UE-15, as regiões metropolitanas secundárias e de 
pequena dimensão registaram um baixo crescimento da 
produtividade e uma queda no emprego, ao passo que a 
descida do PIB per capita foi semelhante à do conjunto 
da UE-15. 

Nas regiões metropolitanas secundárias e de pequena 
dimensão da UE-13, o crescimento do PIB per capita foi 
duas vezes superior à média da UE-13 em resultado 
do forte crescimento da produtividade e à manutenção 
da taxa de emprego. Será interessante observar se este 
fenómeno dará azo a um período de crescimento mais 
significativo fora das regiões metropolitanas da capital, 
com uma consequente aproximação ao PIB per capita 
destas últimas.

Um novo estudo do ESPON3 que analisa especificamen-
te o desempenho das cidades secundárias concluiu que, 
embora algumas dessas cidades contribuam substan-
cialmente para a economia nacional, na maioria dos 

3 Parkinson, M. et al. (2012).

Quadro 1.5 Evolução do PIB per capita, da produtividade e do emprego per capita por tipologia  
 urbana/rural, 2000–2008 e 2008–2011

2000‑2008 2008‑2011 2011

Variação média 
anual (%)

PIB  
per capita

Produti‑ 
vidade 

Emprego  
per capita 

PIB  
per capita

Produti‑ 
vidade 

Emprego  
per capita 

Índice do PIB  
per capita (PPC)  

UE‑28=100

UE‑15
Urbano 1,3 0,8 0,5 -0,9 0,2 -1,0 124

Intermédias 1,2 0,7 0,5 -0,6 0,3 -0,8 100

Rural 1,2 0,7 0,5 -0,5 0,4 -0,9 90

Total 1,3 0,8 0,5 ‑0,7 0,2 ‑0,9 110
UE‑13

Urbano 5,5 3,6 1,9 0,7 0,9 -0,2 108

Intermédias 4,6 4,2 0,4 0,5 1,5 -1,0 57

Rural 4,3 4,5 -0,2 0,6 1,6 -1,1 46

Total 4,9 4,3 0,6 0,7 1,4 ‑0,8 64
UE‑28

Urbano 1,5 0,9 0,7 -0,8 0,2 -0,9 122

Intermédias 1,5 1,0 0,5 -0,4 0,4 -0,9 90

Rural 1,7 1,5 0,2 -0,3 0,7 -1,0 74

Total 1,6 1,1 0,5 ‑0,5 0,4 ‑0,9 100
Fonte: Eurostat e cálculos da DG REGIO
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Dimensão da cidade, benefícios da aglomeração e governação metropolitana

Em todos os países da OCDE, a produtividade e os salá-
rios aumentam proporcionalmente à dimensão da cidade 
(Figura 1.9). Como resultado dos seus elevados níveis de 
produtividade e da sua dimensão considerável, as grandes 
aglomerações urbanas contribuem substancialmente para 
o crescimento nacional.

Por que motivo as cidades maiores são mais  
produtivas?

A produtividade das cidades depende de um grande leque 
de fatores, tais como a presença de empresas inovadoras 
e de trabalhadores qualificados. No entanto, pelo menos 
até certo ponto, a produtividade aumenta proporcional-
mente à dimensão das cidades, o que levanta a questão 
do porquê. Em primeiro lugar, as cidades maiores têm, ten-
dencialmente, mais capital humano, ainda que a relação 
com a dimensão da cidade não seja frequentemente linear, 
na medida em que as percentagens de trabalhadores al-
tamente qualificados e de trabalhadores pouco qualifica-
dos aumentam ao mesmo tempo. Em segundo lugar, as 
cidades maiores apresentam, em geral, uma percentagem 
maior de setores de alta produtividade, como a consultoria 
e os serviços jurídicos e financeiros. Em terceiro lugar, as 
cidades maiores têm mais probabilidades de constituírem 
plataformas ou centros de serviços por onde passam os flu-
xos comerciais, financeiros e de outra natureza. Estes fluxos 
geralmente exigem a prestação de serviços de elevado va-
lor acrescentado. Em quarto lugar, as cidades lucram com 
os «benefícios da aglomeração», o que significa que, em 
média, a produtividade de uma pessoa aumenta consoante 
o tamanho da cidade onde vive e trabalha. A Figura 1.10 
mostra os níveis de produtividade de cidades na Alemanha 
e nos EUA ajustados de acordo com os diferentes níveis 
de capital humano. Estimativas recentes da OCDE sugerem 
que a produtividade aumenta entre 2 % a 5 % de cada vez 
que a população duplica (Ahrend et al. (2014a)), o que está 
em sintonia com estudos semelhantes relativos a países 
individuais (Combes et al. (2011)].

Normalmente, julga-se que os benefícios da aglomeração 
surgem da «partilha», «correspondência» e «aprendiza-
gem» (ver, por exemplo, Duranton e Puga, 2004). Em aglo-
merações maiores, as empresas beneficiam de um maior 
abastecimento de bens públicos locais, bem como de equi-
pamentos «partilhados», ou comuns, como laboratórios pú-
blicos e universidades. Têm igualmente mais facilidade em 
encontrar fornecedores que respondam mais adequada-
mente às suas necessidades. De igual modo, um mercado 
de trabalho maior permite um nível de flexibilidade superior 
e uma correspondência mais adequada dos trabalhadores 
aos empregos. Além disso, a maior facilidade de criação, di-
fusão e acumulação de conhecimentos nas aglomerações 
maiores facilita o acesso a tecnologias e competências. Por 
outro lado, considera-se frequentemente que os benefícios 
das aglomerações estão relacionados com o facto de as 
pessoas estarem melhor «ligadas» nas cidades maiores e 
que emergem talvez como resultado de níveis superiores 
de «capital baseado no conhecimento» (ativos intangíveis) 
nas empresas ali situadas.

Os benefícios das aglomerações não decorrem simples-
mente da dimensão da população da própria cidade, como 
podem também ser «emprestados» das aglomerações vizi-
nhas. Por cada duplicação da população que vive em aglo-
merações num raio de 300 km, prevê-se que a produtivida-
de da cidade no centro aumente entre 1 % e 1,5 % (Ahrend 
et al. (2014a)). Este facto poderá explicar por que motivo 
nos EUA a produtividade nas aglomerações urbanas ge-
ralmente aumenta mais acentuadamente com a dimensão 
da população do que nos países europeus. Essencialmen-
te porque as distâncias entre aglomerações tendem a ser 
menores na Europa, as cidades mais pequenas não estão 
tão desfavorecidas na medida em que podem «emprestar» 
benefícios de aglomeração das cidades e vilas vizinhas. 

O papel das estruturas de governação metropolita‑
nas na eficiência económica e no bem‑estar

As áreas metropolitanas geralmente atravessam várias 
fronteiras administrativas. Por conseguinte, geralmente so-
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Figura 1.9 Produtividade maior nas grandes áreas metropolitanas

VAB por pessoa empregada - USD (PPC)
120 000

100 000

80 000

60 000

40 000

20 000

EUA/Canadá Europa (OCDE) Japão/Coreia México/Chile

20 000

40 000

60 000

80 000

100 000

120 000
0,5 - 1 milhão de habitantes
1 - 2 milhões de habitantes
2 - 5 milhões de habitantes
Mais de 5 milhões de habitantes

Fonte: OECD Metropolitan Database



Sexto Relatório sobre a coesão económica, social e territorial

20

frem de decisões políticas fragmentadas e não são raros 
os casos em que chegam a depender de várias centenas de 
autoridades locais. Se cada uma delas adotar políticas inde-
pendentes umas das outras, não conseguirão certamente 
superar o desafio de desenvolver de forma adequada o po-
tencial económico da região metropolitana no seu conjunto 
e o bem-estar das pessoas que ali vivem. Os estudos rea-
lizados pela OCDE revelam que a fragmentação municipal 
reduz efetivamente o crescimento económico (Figura 1.11), 
bem como a produtividade das áreas metropolitanas; as es-

timativas indicam que uma duplicação do número de muni-
cípios por 100 000 pessoas está associada a uma redução 
de 5 % a 6 % na produtividade. É provável que tal seja, 
em parte, o resultado de um fornecimento insatisfatório de 
infraestruturas de transportes, o que é exemplificado pelos 
itinerários que, em muitas áreas metropolitanas, terminam 
em fronteiras administrativas sem nenhum motivo aparen-
te. Este aspeto pode também aumentar a o risco de exclu-
são social das pessoas que vivem em áreas mal servidas. 

Contudo, os efeitos potencialmente adversos da fragmen-
tação dos municípios podem ser mitigados, em grande 
medida, por mecanismos de governação. Mais especifica-
mente, estima-se que a existência de um organismo central 
de governação metropolitano reduza em cerca de metade  
o efeito adverso da fragmentação sobre a produtividade.  
As áreas metropolitanas com um organismo central de 
governação sofrem, em média, de uma menor dispersão 
urbana, possivelmente como resultado de uma utilização 
mais eficiente dos solos e do planeamento dos transportes 
(Figura 1.12). Do mesmo modo, nas áreas metropolitanas 
com uma autoridade de transportes, ou outro organismo de 
coordenação dos transportes, as pessoas tendem a estar 
muito mais satisfeitas com o sistema de transportes pú-
blicos. Essas áreas também costumam apresentar níveis 
de poluição atmosférica muito mais baixos (Ahrend et al. 
(2014b)).
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países o seu contributo é menor do que o das capitais. 
No entanto, há quem defenda que o seu contributo po-
deria ser maior se recebessem mais apoios comunitá-
rios e nacionais. 

Em muitos países parece haver uma forte tendência para 
investir exageradamente nas capitais e pouco nas cida-
des secundárias e há quem defenda que os governos ao 
mais alto nível devem inverter esta tendência e adotar 
políticas territoriais especificamente dirigidas às cidades 
secundárias. Esta constatação salienta a importância de 
uma política de desenvolvimento adaptada e orientada 
para o contexto local e de tomar explicitamente em con-
ta o diferente impacto territorial que as políticas nacio-
nais têm na I&D, inovação, educação e competências, 
bem como nos transportes e na conetividade.

6.2 O crescimento do PIB nas regiões 
rurais foi mais baixo antes da crise,  
mas mostrou‑se mais resistente 
durante os anos da crise

Entre 2000 e 2008, o PIB real per capita nas regiões 
rurais (Mapa 1.8 e Caixa) na UE-28 cresceu 1,7 % ao 
ano (Quadro 1.5), semelhante à taxa noutros tipos de 
região. A única diferença é que a produtividade nas 
regiões rurais aumentou mais rapidamente, ao passo 
que o emprego em relação à população cresceu mais 
lentamente.

Nas regiões rurais da UE-15, o PIB per capita cresceu 
um pouco mais lentamente, já que o crescimento da 
produtividade foi inferior ao de outras regiões, mas o 
emprego relativamente à população aumentou ao mes-
mo ritmo que nas outras regiões.

Nas regiões rurais da UE-13, o PIB per capita também 
cresceu mais lentamente entre 2000 e 2008 do que 
noutras regiões, embora se tenha verificado um cres-
cimento maior da produtividade e uma diminuição do 
emprego em relação à população, ao passo que nou-
tras regiões este último aumentou. As duas tendências 
podem estar associadas, na medida em que o maior 
crescimento da produtividade ficou a dever-se à recupe-
ração do atraso na utilização da tecnologia e à adoção 
de métodos de trabalho mais eficientes, incluindo na 
agricultura, o que por sua vez conduziu a uma redução 
do emprego. 

A crise teve um impacto diferenciado nas regiões rurais. 
A redução do PIB per capita entre 2008 e 2011 foi me-
nos pronunciada nas regiões rurais do que nas urbanas 
na UE-15. Na UE-13, as taxas de crescimento do PIB 
per capita entre 2008 e 2011 foram muito mais baixas 
do que no período anterior, mas ainda assim positivas.  
O crescimento nas regiões urbanas foi ligeiramente 
maior do que nas outras. 

O emprego caiu em todos os tipos de região, mais nas 
regiões urbanas da UE-15 e nas regiões rurais da UE-13. 
A produtividade continuou a crescer na UE-15 e, de um 
modo particular, na UE-13. Em ambos os casos, o cresci-
mento foi mais alto nas regiões rurais do que nas outras. 

Em 2011, as diferenças no PIB per capita entre os três 
tipos de região na UE-15 eram muito mais reduzidas do 
que na UE-13. Nas regiões rurais, o PIB médio per capita 
correspondia a 90 % da média da UE e, nas regiões ur-
banas, a 124 % da média, o que constitui uma diferença 
de 34 pontos percentuais. Na UE-13, por outro lado, o 
PIB médio per capita nas regiões rurais representava 
apenas 46 % da média da UE, ao passo que nas regiões 
urbanas era de 108 % da média, o que constitui uma 
diferença de 62 pontos percentuais. 

7. A criação de empresas e o 
empreendedorismo dependem 
da iniciativa individual e de um 
ambiente institucional adequado

A demografia das empresas reflete a dinâmica de uma 
economia através da adaptação das estruturas econó-
micas e dos empresários à evolução das condições de 
mercado. No período 2014–2020, a política de coesão 
irá concentrar-se fortemente no apoio ao crescimento 
inteligente, com uma ênfase particular na inovação e 
nas empresas de elevado crescimento, com programas 
que visam apoiar a capacidade de inovação das PME. 
Também em períodos anteriores uma percentagem 
substancial do financiamento da política de coesão foi 
dedicado a melhorar o ambiente empresarial e a pro-
mover o empreendedorismo. 

Os indicadores da demografia regional das empresas 
mostram a localização das novas empresas criadas e 
a rapidez com que as empresas crescem. Nesta secção, 
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Ligação entre a definição da UE‑OCDE de cidade e zona de influência e as regiões 
metropolitanas

A nova definição da UE-OCDE está ligada às regiões metropolitanas.

As cidades incluídas nesta nova definição são idênticas às identificadas segundo o grau de urbanização (ver aci-
ma). Uma cidade é definida como um conjunto de um ou mais municípios (unidade administrativa local de nível 
2) em que pelo menos 50 % da população vive num centro urbano. 

A área de influência da cidade é definida como todos os municípios contíguos onde pelo menos 15 % dos habi-
tantes empregados se deslocam para a cidade. Os municípios abaixo deste limiar mas rodeados por municípios 
acima deste limiar estão também incluídos na área de influência. (Para informações mais detalhadas, ver Dijkstra 
e Poelman 2012 e OCDE 2012). A cidade e a sua zona de influência formam uma zona urbana funcional.

O presente relatório inclui dados relativos a centros urbanos (ver acesso a transportes públicos), cidades  
(ver população em risco de pobreza) e cidades e respetivas zonas de influência (ver qualidade do ar).

As regiões metropolitanas1 representam cidades e suas zonas de influência com mais de 250 000 habitantes. 
Se uma região NUTS 3 tiver mais de 50 % da sua população a viver nesse tipo de cidade, incluindo a zona de 
influência, é considerada como (parte de) uma região metropolitana.

A tipologia distingue três tipos de regiões metropolitanas:

1. regiões capitais (ou seja, onde se encontra a capital nacional);

2. regiões metropolitanas secundárias;

3. regiões metropolitanas mais pequenas.

As regiões metropolitanas secundárias correspondem às maiores cidades do país, excluindo a capital. Foi utilizada 
uma divisão natural da dimensão da população para distinguir as regiões secundárias das regiões metropolitanas 
mais pequenas.

1 Eurostat, Metropolitan regions, http://epp.eurostat.ec.europa.eu/portal/page/portal/region_cities/metropolitan_regions 

Célula de elevada densidade 
(>15 000 hab. por km2)

Municípios

Cidade de Auditoria Urbana

Células de elevada densidade, centro urbano e cidade (Graz)

Centro urbano (agrupamento de 
células de elevada densidade com 
uma população > 50 000 hab.)

Freguesias > 50 % da população 
vive num centro urbano
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Deslocações pendulares e geografias funcionais

A diferença entre o PIB per capita nas regiões urbanas 
e noutras regiões deve-se, em parte, às deslocações 
pendulares, que tendem a distorcer a comparação. As 
pessoas que trabalham numa região urbana e vivem 
numa região intermédia ou rural vizinha inflacionam o 
PIB per capita da região urbana (contribuindo para o seu 
PIB, mas não para a sua população) e deflacionam o PIB 
per capita da região em que vivem (aumentando a sua 
população, mas não o seu PIB). Em muitos casos, este 
efeito é ligeiro, mas noutros casos pode ser bastante 
significativo. Por exemplo, metade das pessoas que tra-
balham em Bruxelas vive fora da região de Bruxelas, 
motivo pelo qual o PIB per capita em Bruxelas é de cer-
ca do dobro do que seria sem as pessoas que lá traba-
lham. Numa situação deste tipo, o PIB per capita consti-
tui um indicador fraco dos rendimentos per capita.

A utilização de regiões funcionais como áreas do mer-
cado de trabalho1 ou regiões metropolitanas evita esta 
distorção. No entanto, 42 das 272 regiões metropo-
litanas abrangem uma mistura de áreas urbanas, in-
termédias e rurais, o que significa que, nestes casos, 
a diferença no PIB per capita entre os três tipos de 
áreas estará provavelmente exagerada devido aos flu-
xos pendulares. 

Uma forma de demonstrar o impacto das deslocações 
pendulares consiste em comparar o PIB per capita (dis-
torcido pelas deslocações pendulares) com o PIB por 
pessoa empregada, sendo as pessoas empregadas 
contabilizadas com base no seu local de trabalho, o 

1 O Eurostat criou um grupo de trabalho para estudar as dife-
rentes metodologias do mercado de trabalho. Os resultados 
estarão disponíveis em 2015. 

que evita a distorção causada pelas deslocações pen-
dulares. Como é evidente, o PIB por pessoa empregada 
é muito mais alto do que o PIB per capita, já que ape-
nas cerca de metade da população total está empre-
gada. Numa região funcional sem qualquer deslocação 
pendular de entrada ou saída, esta diferença corres-
ponderia à percentagem da população empregada. 

Contudo, no caso da região metropolitana de Paris, por 
exemplo, o PIB per capita é muito mais alto do que 
esta diferença implicaria nas duas áreas com um fluxo 
pendular líquido de entrada, ao passo que é substan-
cialmente mais baixo nas áreas com um fluxo pendular 
líquido de saída (Figura 1.13). Tal ilustra a inflação do 
PIB per capita nas regiões com mais empregos do que 
habitantes empregados e a redução nas regiões com a 
situação oposta (que são, efetivamente, «dormitórios» 
da região onde se concentra a atividade económica). 

Existe um crescente consenso em como as políticas 
económicas e as estratégias de desenvolvimento de-
veriam estar relacionadas com regiões mais funcionais 
ao invés de abrangerem partes específicas de uma 
área económica ou mercado de trabalho. Esta tendên-
cia está patente na emergência de novos instrumentos 
de governação das áreas metropolitanas em França, 
no Reino Unido e noutros países. Este foi também o 
motivo pelo qual, para efeitos de avaliação da com-
petitividade regional, foram agrupadas várias regiões 
NUTS 2, de modo a evitar que uma área metropolitana 
única fosse dividida em várias regiões.
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Figura 1.13 PIB per capita e por pessoa empregada na região metropolitana de Paris, 2010
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serão analisados dois dos principais indicadores: a taxa 
de criação de empresas (número de empresas criadas 
numa região em relação ao número de empresas com 
atividade nessa região) e a taxa de encerramento (nú-
mero de empresas que fecham portas depois de terem 
exercido a sua última atividade na região em relação ao 
número total de empresas ativas). 

A taxa de criação de empresas é um dos principais 
motores da criação de emprego e do desenvolvimen-
to económico. Empresas novas e inovadoras tendem a 
aumentar a competitividade de uma economia, tanto 
de forma direta como através do incentivo indireto dos 
concorrentes a tornarem-se mais eficientes. As taxas de 

Novo grau de urbanização e tipologia urbana/rural

Desde o Quinto Relatório da Coesão, a Comissão Euro-
peia desenvolveu uma nova tipologia de áreas locais 
que está associada a uma tipologia de regiões1.

Ambas as tipologias baseiam-se numa nova ferramen-
ta analítica, a grelha de população, que é utilizada para 
identificar três tipos de célula:

1. centro urbano (nome alternativo: agrupamento de 
alta densidade): células contíguas de um km2 com 
uma densidade de pelo menos 1 500 habitantes 
por km2 e uma população mínima de 50 000 ha-
bitantes;

2. agrupamento urbano: células contíguas de um km2 
com uma densidade de pelo menos 300 habitan-
tes por km2 e uma população mínima de 5 000 
habitantes; 

3. célula rural: células fora dos agrupamentos urbanos.

Estas são depois utilizadas para definir três tipos de 
municípios (unidades administrativas locais de nível 2) 
da seguinte forma:

1 Eurostat, Urban-rural typology, http://epp.eurostat.ec.europa.
eu/statistics_explained/index.php/Urban-rural_typology

1. cidades: pelo menos 50 % da população vive num 
centro urbano;

2. vilas e subúrbios: menos de 50 % da população 
vive num centro urbano, mas mais de 50 % vive 
num agrupamento urbano; 

3. áreas rurais: pelo menos 50 % da população vive 
em células rurais.

Estas células são também utilizadas para definir as re-
giões NUTS 3 da seguinte forma:

1. predominantemente urbanas: menos de 20 % da 
população vive em células rurais; 

2. intermédias: entre 20 % e 50 % da população vive 
em células rurais; 

3. predominantemente rurais: pelo menos 50 % da 
população vive em células rurais.

Esta definição cria uma ligação especialmente estreita 
entre as regiões rurais e as áreas rurais que são defi-
nidas exatamente da mesma forma.
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Figura 1.14 Taxa de criação de empresas, 2010
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encerramento tendem a indicar as atividades económi-
cas que deixam de ser rentáveis. 

Em 2010, o número de empresas recém-criadas era 
geralmente superior nas regiões da capital (ou à sua 
volta), tanto nos Estados-Membros mais desenvolvidos 
como nos menos desenvolvidos. As taxas de criação 
eram igualmente elevadas nas regiões onde a economia 
continuava em expansão (especialmente na Polónia) 
ou se encontrava em rápida recuperação após a gra-
ve contração de 2009 (como sucedeu na Eslováquia) 
(Figura 1.14). 

Em França, onde a taxa média de criação de empre-
sas era elevada, havia diferenças regionais acentuadas,  
registando-se taxas superiores nas regiões ultraperifé-
ricas e meridionais, bem como nas imediações de Paris 
e nas regiões que fazem fronteira com a Bélgica e a 
Alemanha. 

Na Áustria e em Itália, as taxas de criação de empresas 
eram particularmente baixas. Noutros países, obser-
vam-se também grandes diferenças regionais, embora 
em alguns casos essa situação se deva principalmente 
a uma única região, como é o caso de Ilfov, na Roménia, 
da região NUTS 3 em torno de Budapeste e de Byen 
København (taxa elevada) e Bornholm (taxa baixa) na 
Dinamarca.

As taxas de encerramento de empresas foram espe-
cialmente elevadas na Roménia, na Eslováquia e na 
maioria das regiões polacas, bem como nas regiões do 

sul de Espanha (por exemplo, Andalucia e Murcia), de 
Itália (por exemplo, Calabria) e do leste da Dinamarca 
(Figura 1.15). Foram registadas baixas taxas de encer-
ramento nos Países Baixos, na Áustria, no nordeste de 
Itália e em várias regiões de França. É interessante veri-
ficar que as regiões na Polónia e na Eslováquia tiveram 
tendência para apresentar taxas elevadas tanto de cria-
ção como de encerramento de empresas, o que indica 
uma taxa especialmente elevada de rotação de empre-
sas. Na Roménia, as elevadas taxas de encerramento 
foram acompanhadas por baixas taxas de criação em 
2010, refletindo uma nova contração da economia na 
sequência da grave recessão em 2009. 

Este novo conjunto de dados sobre a demografia regional 
das empresas poderá vir a tornar-se um indicador estra-
tégico fundamental para medir a dinâmica empresarial 
ao nível regional. Com efeito, permite estabelecer onde 
as taxas de criação de empresas são substancialmente 
inferiores à média ou quais as regiões que apresentam 
uma elevada taxa de encerramento ou uma baixa taxa 
de sobrevivência das empresas. Qualquer um destes três 
casos deve ser objeto de uma análise mais aprofundada 
para determinar os motivos pelos quais o ambiente em-
presarial não parece ser ideal nessas regiões. 

O empreendedorismo é um importante motor do desen-
volvimento económico, da reestruturação e do cresci-
mento das regiões. O empreendedorismo pode ser vis-
to como uma interação dinâmica e institucionalmente 
integrada entre as atitudes, aptidões e aspirações das 
pessoas, que orienta a atribuição de recursos através 
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Figura 1.15 Taxa de encerramento de empresas, 2010
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da criação de novas empresas e do funcionamento das 
existentes. Por conseguinte, o empreendedorismo re-
flete um processo complexo que envolve a tomada de 
decisões individuais e o contexto mais amplo em que 
estas se inscrevem. O fenómeno foi estudado tanto na 
perspetiva dos indivíduos como do contexto, mas a re-
lação complexa entre ambas nunca tinha sido estudada 
ao nível regional. 

A medição do empreendedorismo nas 125 regiões  
revela variações substanciais (Mapa 1.9). O índice é 
mais do que quatro vezes superior na região que ocu-
pa a primeira posição (Hovedstaden, na Dinamarca) do 
que na última (Macroregiunea doi, na Roménia). Quatro 
regiões suecas, duas dinamarquesas, duas britânicas, 
uma francesa e uma irlandesa são as dez melhores 
classificadas, sendo Hovedstaden seguida pelas duas 
regiões com as maiores cidades da UE: Greater London 
e Île de France. Outras regiões mais desenvolvidas com 
grandes cidades e um PIB per capita mais alto apresen-
tam, geralmente, uma classificação melhor do que as 
regiões menos desenvolvidas do mesmo país. Na maio-
ria dos casos, as regiões da capital classificam-se em 
primeiro lugar em cada país. As regiões com as classifi-
cações mais baixas situam-se na Roménia, na Hungria 
e na Grécia.

O índice baseia-se em indicadores tanto individuais 
como institucionais ou ambientais (ver caixa), que re-
fletem o contexto regional. Por exemplo, um fator como 
a perceção do risco resulta da combinação de um fator 
institucional (o risco efetivo que as empresas em fase 
de arranque enfrentam, medido com base na taxa de 
encerramento de empresas) com um fator individual (a 
aceitação pessoal do risco pelos empresários, medida 
com base na percentagem de pessoas com idade entre 
18 e 64 anos que afirma que o medo do fracasso não 
as impediria de criar uma empresa).

A análise dos aspetos individuais fornece uma imagem 
diferente da que reflete o índice combinado (Mapa 1.10). 
As dez regiões com melhor classificação no índice «indivi-
dual» incluem cinco das dez com melhor classificação no 
índice combinado (nomeadamente, London, Hovedstaden 
e Île de France), mas também as duas regiões eslovenas 
e as duas irlandesas. As dez regiões com a pior classifica-
ção, ao contrário do que acontece no índice combinado, 
incluem três regiões alemãs e quatro polacas.

O Índice Regional de Empreendedorismo 
e Desenvolvimento – REDI

Um projeto recente da UE1 desenvolveu um índice 
(o Índice Regional de Empreendedorismo e Desen-
volvimento) que descreve o processo de empreen-
dedorismo, levando em conta tanto as atitudes e 
caraterísticas individuais como o contexto regional 
e, assim sendo, não somente se as pessoas estão 
dispostas a lançar uma empresa, mas também se 
as condições para o realizarem estão em vigor na 
região em causa.

O índice é composto por três sub-índices  
que abrangem as atitudes, aptidões e aspirações  
em termos de empreendedorismo. Cada um dos 
sub-índices possui um componente individual (re-
lacionado com o comportamento individual de to-
mada de decisões) e um componente institucional 
(relacionado com o contexto). As atitudes empreen-
dedoras indicam as atitudes da população numa 
região em relação ao empreendedorismo, incluindo 
elementos como a perceção de oportunidades e 
riscos, o apoio cultural e o trabalho em rede. Es-
tes são medidos por indicadores de aglomeração 
de mercado, capital social e grau de corrupção. As 
aptidões empreendedoras medem as caraterísticas 
dos empreendedores e das empresas em fase de 
arranque com elevado potencial de crescimento, 
como a utilização de tecnologia, o nível de capi-
tal humano e o grau de concorrência no mercado. 
Os indicadores utilizados incluem o nível de esco-
laridade, o grau de sofisticação das empresas e a 
liberdade de funcionamento das empresas. As as-
pirações empreendedoras referem-se ao caráter 
distintivo e estratégico da atividade empreende-
dora, como a inovação em termos de produtos e 
processos e o acesso ao financiamento. Estas são 
medidas através de indicadores de inovação, I&D e 
desenvolvimento do mercado financeiro. Os indica-
dores podem referir-se tanto a regiões (NUTS 1 ou 
NUTS 2) como a países.

1 Szerb, L. et al. (2013)
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Esta análise pode ajudar as regiões a adaptarem as suas 
estratégias com vista à supressão dos principais obstá-
culos que impedem a libertação do potencial de em-
preendedorismo, incluindo o empreendedorismo social.

8. A inovação permanece 
concentrada em termos espaciais

Tal como tem sido amplamente documentado na lite-
ratura económica, a investigação e a inovação desem-
penham um papel fundamental na determinação do 
desempenho económico dos países e das regiões. A 
inovação, entendida no sentido lato como incluindo a 
inovação em termos de produto, processo, mercado e 
organização, é considerada um dos principais motores 
do crescimento económico, do emprego e da sustenta-
bilidade ecológica e, por conseguinte, é fulcral para o 
progresso social e a prosperidade. 

De um modo particular, a inovação é um importante 
motor do crescimento da produtividade a longo prazo 
e, como tal, é fundamental para manter a competiti-
vidade das empresas face aos seus concorrentes. Esta 
situação é particularmente relevante para as empresas 
da Europa, que cada vez mais concorrem com empresas 
situadas em regiões menos desenvolvidas do mundo e 
em economias emergentes. Estas empresas concor-
rentes não só estão a recuperar rapidamente o atraso 
em termos de tecnologia, como também continuam a 
beneficiar de baixos custos laborais, em parte, devido  
à aplicação de normas diferentes na organização do 
mercado de trabalho, à ausência de proteção social 
para os trabalhadores e às expetativas salariais mais 
baixas, embora convenha referir que os baixos custos 
da mão-de-obra são, em certa medida, compensados 
por uma menor produtividade. Desta perspetiva, a ino-
vação, bem como a capacidade de assimilar a inovação 
produzida noutros locais, podem ser consideradas como 
condições importantes para manter as caraterísticas 
específicas do modelo social europeu.

Além disso, ao contrário do crescimento obtido com a 
reestruturação económica, o crescimento decorrente da 
inovação em princípio não tem limites, motivo pelo qual 
é fundamental para garantir o crescimento económico 
e o desenvolvimento a longo prazo4. 

Um dos principais indicadores para avaliar o investi-
mento na inovação é o nível de despesa regional em in-
vestigação e desenvolvimento (I&D)5. O progresso téc-
nico é, em grande medida, impulsionado por atividades 
de I&D, e a despesa em I&D é um indicador do esforço 
dedicado pelo setor público e pelas empresas à geração 
de inovações e de novas oportunidades de mercado6. 
O papel que a I&D desempenha no apoio dos princi-
pais motores de crescimento levou a que fosse incluída 
nos grandes objetivos da Estratégia Europa 2020, que 
especifica que, até 2020, 3 % do PIB da UE devem ser 
investidos em I&D.

De acordo com os últimos dados disponíveis, a despe-
sa em I&D na UE-28 ascendeu a cerca de 2 % do PIB 
em 2011 (Mapa 1.11). No entanto, verifica-se uma am-
pla variação em torno da média em algumas regiões, 
como Braunschweig, na Alemanha, e Brabant Wallon, 
na Bélgica, com uma despesa em I&D de 8 % do PIB, e 
outras (Ciudad Autónoma de Ceuta, em Espanha, Dytiki 
Makedonia e Notio Aigaio, na Grécia, e Severozapaden, 
na Bulgária), com uma despesa de apenas cerca de 
0,1 % do PIB.

A despesa em I&D na União Europeia aumentou de for-
ma contínua ao longo da última década, de 1,8 % do PIB 
da UE-27 em 1995 para 2,0 % em 2011. No entanto, o 
ritmo deste aumento é demasiado lento para reduzir o 
fosso que a separa de outras economias altamente de-
senvolvidas do mundo, como o Japão, onde a despesa 
em I&D ascendeu a 3,7 % do PIB em 2011, ou os EUA, 
onde representava 2,9 % do PIB.

4 A importância é reconhecida pela iniciativa «União da Inovação», 
lançada em 2010 no âmbito da Estratégia Europa 2020, que visa 
estimular a investigação e a inovação em toda a UE através de  
34 linhas de ação.

5 Importa, no entanto, salientar que a despesa em I&D subestima 
provavelmente as atividades de inovação, em especial nos setores 
não pertencentes à indústria transformadora onde é frequente a 
inovação não tecnológica (ver a secção sobre o Painel Regional da 
Inovação, mais adiante). 

6 Cumpre referir que a despesa em I&D é uma grandeza que não 
tem em conta se essa despesa é efetivamente transformada em 
inovações e, mais especificamente, em inovações comerciais. 
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Em geral, as regiões com despesas elevadas em I&D 
são as mais desenvolvidas. Das 20 regiões da UE com 
a despesa mais elevada em I&D, 16 têm um nível de 
PIB per capita superior a 100 % da média da UE-27. 
A grande maioria das regiões que registam baixos ní-
veis de despesa em I&D situa-se nos Estados-Membros 
do sul, do centro e de leste ou, quando se situam nos 
Estados-Membros ocidentais, são regiões com níveis re-
lativamente baixos de PIB per capita.

8.1 A I&D e o objetivo para 2020

A despesa em I&D em 2011 superou o objetivo da 
Estratégia Europa 2020 de 3 % em apenas 32 regiões 
da UE e foi inferior a 1 % em 100 regiões. Na maioria 
das regiões, a despesa fica bastante aquém do objetivo 
nacional, o qual, na maioria dos Estados-Membros, é 
menos ambicioso do que o objetivo global (Quadro 1.6 e 
Mapa 1.12). Apenas em 32 regiões a despesa alcançou 
o objetivo nacional e, até em Estados-Membros com 
uma despesa próxima do objetivo nacional (por exem-
plo, Dinamarca, Suécia e Alemanha), as disparidades 
regionais são ainda consideráveis7. Contudo, nem todas 
as regiões conseguem ou deveriam sequer tentar alcan-
çar o objetivo nacional, porque as diferenças regionais 
existentes a este nível são uma caraterística inerente à 
sua localização, como veremos mais adiante. 

A despesa em I&D é geralmente alta nas regiões que al-
bergam uma grande cidade, embora as regiões onde se 
situa a maior cidade do país (geralmente a capital) nem 
sempre apresentem os níveis mais elevados de despesa. 
Com efeito, muitas regiões com uma elevada despesa 
não albergam nenhuma grande cidade, como Oulu, na 
Finlândia, ou Styria, na Áustria. Esta situação explica-se, 
em parte, pelo facto de a atividade da indústria transfor-

7 Ver ESPON (2013), Territorial Dimension of the Europe 2020 Strategy.

madora, que é a fonte principal de I&D, geralmente estar 
menos representada nas cidades muito grandes. 

A I&D não engloba, de modo algum, a totalidade da 
despesa na área da inovação. Embora capte uma gran-
de parte da despesa em inovação no setor da indústria 
transformadora, escapa-lhe a maior parte dessa despe-
sa no setor dos serviços. Tendo em conta a concentra-
ção espacial da indústria transformadora, não é realista 
esperar que todas as regiões consigam alcançar o ob-
jetivo nacional relativo à despesa em I&D. Devido às 
externalidades ou repercussões positivas decorrentes 
da concentração da inovação tecnológica em apenas 
alguns locais, muitas regiões não devem, efetivamen-
te, tentar alcançar o objetivo nacional estabelecido em 
matéria de I&D, devendo antes concentrar-se noutras 
formas de inovação. 

A inovação é um fator-chave do desenvolvimento em 
todas a regiões da UE, não só naquelas de alta tecno-
logia. No entanto, as regiões apresentam um desem-
penho bastante variado no que se refere à inovação. 
Algumas estão perto da fronteira tecnológica global e o 
seu crescimento depende geralmente da capacidade de 
a I&D e a inovação tecnológica fazerem avançar ainda 
mais esta fronteira. Outras regiões estão a recuperar 
o atraso face às que lideram através de um processo 
de absorção da tecnologia existente. Nessas regiões, o 
principal desafio consiste em reforçar a capacidade dos 
trabalhadores e das empresas para conseguirem reali-
zar esse processo.

Noutro conjunto de regiões, o fator limitativo reside na 
baixa dotação de infraestruturas e na qualidade do am-
biente empresarial. Por conseguinte, é importante levar 
em conta outros aspetos da inovação para além da I&D, 
ou inovação tecnológica, a fim de obter uma imagem 
mais exata e completa da geografia da inovação na UE. 
Esta é a abordagem adotada pelo Painel Regional da 

Quadro 1.6 Total da despesa em I&D e distância do objetivo para 2020, regiões da UE‑28, 2011

Mais  
desenvolvidas

Transição Menos  
desenvolvidas

UE‑28

I&D enquanto % do PIB, 2011 2,3 1,3 0,8 2,1

Distância do objetivo nacional  
(diferença em pontos percentuais)

0,4 1,4 0,9 0,9

% das regiões* que alcançaram o objetivo nacional 21 8 5 14
* Inclui apenas regiões com um objetivo nacional e para as quais existem dados disponíveis 
Fonte: Eurostat e cálculos da DG REGIO
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Inovação (RIS, na sigla em inglês) para avaliar o desem-
penho nesta matéria nas regiões NUTS 1 e 2.

O RIS abrange um total de 190 regiões da Europa, isto é, 
todas as regiões da UE mais as da Noruega e da Suíça8. 
Baseia-se em 11 indicadores que refletem vários aspe-
tos importantes para a inovação, tais como «Recursos 
Humanos», «Financiamento e apoio«, «Investimento 
empresarial» e «Relacionamentos e empreendedoris-
mo» (indicador que capta os esforços de empreende-
dorismo e os esforços conexos de colaboração), bem 
como os «Resultados» (ou seja, o número de empresas 
que lançaram inovações no mercado ou no interior das 
suas organizações e os respetivos efeitos no emprego, 
nas exportações e nas vendas). Para efeitos de análi-
se, as regiões estão agrupadas em quatro categorias 
(Mapa 1.13): líderes da inovação (34), seguidores da 
inovação (57 regiões), inovadores moderados (68 re-
giões) e inovadores modestos (31 regiões).

O desempenho regional medido corresponde, de um 
modo geral, ao desempenho nacional. A maioria dos 
líderes da inovação e dos seguidores da inovação a 
nível regional situa-se em países identificados como 
tal no Painel da União da Inovação (Innovation Union 
Scoreboard – IUS) e o mesmo se aplica aos inovado-
res moderados e modestos a nível regional. Todas 
as regiões líderes da inovação situam-se em apenas 
oito Estados-Membros da UE (Alemanha, Dinamarca, 
Finlândia, França, Irlanda, Países Baixos, Reino Unido 
e Suécia), o que indica que a excelência na inovação 
está concentrada em relativamente poucas regiões da 
Europa. As regiões da Bulgária, Croácia, Grécia, Polónia 
e Roménia registaram o pior desempenho.

No entanto, verificam-se algumas variações do de-
sempenho regional no interior dos países. Em 14 paí-
ses, nomeadamente, as regiões estão distribuídas por 
dois grupos de desempenho, e quatro países (França, 
Portugal, Eslováquia e Espanha) têm regiões em três 
grupos de desempenho. Somente a Áustria, a Bélgica, 
Grécia e a República Checa têm todas as suas regiões 
no mesmo grupo.

A análise efetuada relativamente ao período 2004–2010 
mostra que o desempenho na inovação melhorou na 

8 Informações mais detalhadas sobre o método e os indicadores 
utilizados para estabelecer o RIS podem ser encontradas no rela-
tório Regional Innovation Scoreboard 2014, da Comissão Europeia 
(2014). 

maioria das regiões (155 em 190, ver Mapa 1.14). As 
regiões com taxas de melhoria relativamente altas estão 
espalhadas por toda a UE. Pelo menos uma região em 
cada país melhorou o seu desempenho acima da média 
da UE. Foi o que sucedeu em todas as regiões da Áustria, 
Irlanda, Países Baixos e Suíça.

Por outro lado, em metade dos países (14), o desem-
penho piorou em, pelo menos, uma região ao longo do 
período. A classificação baixou em mais de 2,5 % ao 
ano em sete regiões polacas, em quatro regiões espa-
nholas e, respetivamente, numa região da Croácia, da 
Itália e da Roménia. A descida foi ainda mais marcante 
(mais de 10 % ao ano) em Ciudad Autónoma de Ceuta 
e Ciudad Autónoma de Melilla, em Espanha, e Podlaskie 
e Kujawsko-Pomorskie, na Polónia. Em geral, os resulta-
dos não indicam qualquer sinal de recuperação do atra-
so, no sentido de haver uma aproximação em termos 
de desempenho entre as regiões menos inovadoras e as 
regiões mais inovadoras.

A maioria das regiões altamente inovadoras (líderes da 
inovação e seguidores da inovação de alto desempe-
nho) obtém bons resultados na maioria dos indicadores 
(nomeadamente, recursos humanos, despesa em I&D, 
empreendedorismo e inovações em termos de produtos 
e processos). Em contrapartida, a maioria dos inovado-
res moderados e modestos apresenta resultados muito 
variados nestas áreas. 

Uma atitude positiva das pessoas relativamente à no-
vidade (sondada através do Inquérito Social Europeu) é 
um fator-chave tanto para o empreendedorismo como 
para a inovação. O desempenho regional também de-
pende em grande medida da existência de um sistema 
bem desenvolvido de apoio financeiro público à inova-
ção, do qual muitas empresas possam de alguma for-
ma beneficiar. Isso significa que o financiamento público 
pode compensar a falta de financiamento privado para 
impulsionar a atividade da inovação.

Em geral, a análise confirma a ampla diversidade das 
regiões da UE em termos de desempenho na inovação, 
o que reforça a ideia de que a inovação possui uma 
forte dimensão regional. Em virtude desta enorme va-
riação, os programas de apoio à inovação, incluindo os 
programas da política de coesão, devem levar explici-
tamente em conta o contexto local ou regional quando 
tomam decisões sobre o tipo de apoio a prestar. 
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Figura 1.16 Proporção da população com curso superior por país e extremos regionais, 2013
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Programa‑Quadro para a Competitividade e a Inovação 

O Programa-Quadro para a Competitividade e a Inova-
ção (PCI) constitui um dos programas de financiamen-
to da UE que apoia as atividades de inovação (incluin-
do a inovação ecológica) na UE, facilita o acesso ao 
financiamento e presta serviços de apoio às empresas. 
Dotado de um orçamento de 3,6 mil milhões de euros 
para o período de 2007–2013, o programa destina-se 
às empresas de média dimensão. A coesão não é um 
objetivo explícito, embora os principais projetos que 
apoia contribuam para alcançar os objetivos da polí-
tica de coesão. 

Os principais meios de apoio para as PME são instru-
mentos financeiros (com um financiamento de cerca de 
mil milhões de euros), embora sejam também propor-
cionadas redes, plataformas e agências (por exemplo, a 
«Enterprise Europe Network», a «PRO INNO Europe» e a 
«Europe INNOVA»). Outras iniciativas concentram-se em 
clusters europeus (por exemplo, Observatório Europeu 
dos Clusters e Iniciativa Clusters Europeus de Excelên-
cia) e no apoio à inovação ecológica, projetos de replica-
ção comercial e projetos-piloto relacionados com as TIC. 

O PCI também apoia análises estatísticas da inovação 
regional. O projeto RIM Plus (Monitor regional de ino-
vação) oferece uma plataforma para a partilha de co-
nhecimentos sobre tendências de políticas de inovação 
nas regiões da UE. O Painel Regional da Inovação (RIS) 
proporciona uma avaliação comparativa do desempe-
nho das regiões europeias em matéria de inovação.  

A edição de 2012 do RIS confirma que existe uma di-
versidade considerável no desempenho das regiões 
em termos de inovação e que as diferenças não se al-
teram muito ao longo do tempo. Por conseguinte, entre 
2007 e 2011, apenas um pequeno número de regiões 
melhorou o seu desempenho.

Com base nas lições aprendidas com o PCI, dois progra-
mas prestarão apoio à competitividade e inovação no 
período de programação 2014–2020. O Programa para 
a Competitividade das Empresas e das Pequenas e Mé-
dias Empresas (COSME) irá centrar-se em questões de 
competitividade de particular relevância para as PME. 
A inovação será abrangida pelo Programa-Quadro de 
Investigação e Inovação Horizonte 2020. A melhoria 
das sinergias entre o COSME, o Horizonte 2020 e os 
Fundos Estruturais constitui um elemento-chave dos 
novos programas. As regiões devem estabelecer estra-
tégias de especialização inteligentes ao nível regional 
a fim de melhorarem o impacto do seu investimento, 
retirarem melhor partido do potencial inovador e cria-
tivo do mercado interno e adaptarem os seus esforços 
de investigação e inovação às necessidades das em-
presas. Neste contexto, o financiamento da política de 
coesão pode ser uma importante fonte de apoio para a 
implementação de métodos de produção avançados, a 
modernização de fábricas e o desenvolvimento de tec-
nologias facilitadoras essenciais.



Sexto Relatório sobre a coesão económ
ica, social e territorial

36



Capítulo 1: Crescimento inteligente

37

8.2 Registo de patentes na UE e nos EUA

Ao longo dos anos de 2008 e 2009, foram apresenta-
dos cerca de 135 pedidos de patentes por milhão de 
pessoas ao Instituto Europeu de Patentes (IEP). Nos 
EUA, registaram-se 408 pedidos por milhão de pessoas 
no mesmo período. A taxa mais elevada de pedidos de 
patentes nos EUA reflete uma economia mais inovado-
ra, embora também uma maior tendência para o registo 
de patentes.

Embora se verifiquem variações acentuadas entre as re-
giões tanto na UE como nos EUA, a maioria dos estados 
dos EUA regista um número muito maior de patentes 
por habitante do que as regiões da UE. Na UE, as re-
giões com o maior número de pedidos de patentes são  
Noord-Brabant (559 por milhão de pessoas), Estugarda 
(544) e Mittelfranken (505); outras regiões com taxas 
relativamente altas situam-se na Alemanha, no sul de 
Inglaterra, na Suécia e na Finlândia. No entanto, a maio-
ria das regiões da UE apresenta um número relativamen-
te baixo de patentes por habitante (Mapas 1.15 e 1.16). 

Nos EUA, os estados com mais pedidos de paten-
tes situam-se sobretudo nas Costas Leste e Oeste, 
no Massachusetts (879 por milhão de pessoas) e na 
Califórnia (864).

Os números relativos aos pedidos de patentes sugerem 
que, embora algumas regiões da UE possam estar pró-
ximas da fronteira global do conhecimento em certas 

áreas da atividade económica, a maioria delas não está. 
Nos EUA parece haver mais estados que pertencem à 
primeira categoria.

9. As habilitações ao nível do 
ensino superior estão a aumentar, 
mas persistem fortes disparidades

O ensino superior, com as suas ligações à investigação 
e inovação, pode contribuir para fornecer o capital hu-
mano altamente qualificado de que a UE necessita para 
criar emprego, crescimento económico e melhorias no 
bem-estar social9. 

Uma força de trabalho com um bom nível de ensino é 
fundamental para a prosperidade. Parece existir uma 
forte correlação entre o nível de escolaridade da força 
de trabalho de uma região e os rendimentos médios da 
mesma. Além disso, quem obtém um nível de escola-
ridade relativamente alto geralmente corre um menor 
risco de ficar desempregado. No entanto, a percenta-
gem de pessoas com idade entre 25 e 64 anos com um 
elevado nível de habilitações (ou seja, ao nível do ensino 
superior) varia significativamente de região para região 
(Mapa 1.17 e Figura 1.16). Em 2013, essa percenta-
gem foi superior a 40 % apenas em 10 % das regiões, 
verificando-se os valores mais altos em Inner London, 
Brabant Wallon e Helsínquia. Na maioria dos casos, as 

9 Comissão Europeia (2012), Education and training monitor 2012.
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Figura 1.17 Proporção da população com baixo nível de escolaridade por país e extremos 
regionais, 2013
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Programas‑Quadro de Investigação 

Os Programas-Quadro de Investigação constituem os 
principais instrumentos de apoio à investigação e inova-
ção em toda a UE. Os seus objetivos essenciais consistem 
em reforçar a base científica e tecnológica da UE e a sua 
competitividade internacional através da cooperação em 
investigação com parceiros de outros países.

O Sétimo Programa‑Quadro de Investigação (7.º PQ), 
com um orçamento de cerca de 50 mil milhões de euros 
para 2007–2013, visava tornar a UE no mais importante 
espaço de investigação do mundo através do apoio à ex-
celência da investigação independentemente do local onde 
tenha lugar. 

Foi prestado apoio a um conjunto de atividades, como o 
incentivo a um maior envolvimento das PME em atividades 
de investigação, o apoio à criação de infraestruturas de 
investigação de grande escala, ao nível pan-europeu1, e a 
otimização da utilização das instalações e equipamentos 
existentes. Verificou-se também a preocupação de refor-
çar o potencial de I&D das regiões através do incentivo 
da emergência de clusters de investigação (envolvendo a 
«tripla hélice» de investigadores, empresas e autoridades 
públicas) por via da iniciativa «Regiões do Conhecimento» 
e do apoio a centros de investigação de excelência nas 
regiões de convergência por meio da iniciativa «Potencial 
de Investigação».

O Horizonte 2020, o novo programa da UE para a inves‑
tigação e a inovação, decorre entre 2014 e 2020 com um 
orçamento próximo dos 80 mil milhões de euros (a preços 
correntes), complementado pelo investimento privado que 
deverá atrair. O programa visa associar a investigação e 
a inovação através do apoio à excelência científica, à li-
derança industrial e a medidas de combate aos desafios 
sociais. O objetivo consiste em contribuir para produzir 
ciência de nível mundial na UE, remover barreiras à inova-
ção e facilitar a colaboração entre o setor público e o setor 
privado para produzir inovação. 

1 Comissão Europeia, ESFRI — Fórum Estratégico Europeu para 
as Infraestruturas de Investigação. http://cordis.europa.eu/es-
fri/roadmap.htm

O programa Horizonte 2020 reúne todo o financiamento 
disponibilizado pela UE para a investigação e inovação num 
único programa, abrangendo o atual 7.º Programa-Quadro, 
as atividades de inovação do Programa-Quadro para a Com-
petitividade e a Inovação e o Instituto Europeu de Inovação 
e Tecnologia. Visa, assim, proporcionar um financiamento 
contínuo para projetos inovadores desde o laboratório até à 
exploração comercial e reunir atividades anteriormente se-
paradas para melhor combater desafios societais em maté-
ria de saúde, energia limpa e transportes.

Todas as formas de inovação são abrangidas, incluindo 
nos serviços e na inovação social, sendo também prestado 
apoio ao desenvolvimento do mercado das inovações e à 
conceção de legislação relevante sobre contratos públicos, 
estabelecimento de normas, etc.

O objetivo consiste em atrair os melhores investigadores 
independentemente do local onde se encontram, e o finan-
ciamento continuará a ser atribuído com base em convites 
à apresentação de propostas, sem ter em conta as regiões 
de onde provenham. No entanto, uma abordagem deste 
tipo necessita de ser complementada por medidas que ga-
rantam que o financiamento está aberto a um amplo leque 
de candidatos, especialmente nas regiões menos desenvol-
vidas. Por conseguinte, será prestado apoio às regiões ao 
abrigo da política de coesão no sentido de ajudá-las a de-
senvolver as suas capacidades de investigação e inovação.

Tal como no anterior período de programação, uma parte 
da investigação financiada incidirá sobre questões regio-
nais. A investigação na área das ciências socioeconómicas 
e humanas, dotada de um orçamento de 623 milhões de 
euros para 2007–2013, incluiu por isso estudos sobre o 
desempenho regional, a especialização inteligente, a ino-
vação social, os problemas urbanos, as regiões rurais que 
sofrem a pressão da globalização e a coesão social nas 
cidades. A iniciativa Horizonte 2020 continuará a apoiar 
estudos deste tipo ao abrigo da prioridade «Desafios So-
cietais», bem como trabalhos de investigação em matéria 
de ordenamento territorial e urbano inovador no sentido 
de criar ambientes sustentáveis e inclusivos.

Quadro 1.7 População com idade entre 30 e 34 anos com curso superior nas regiões da UE‑28,  
 média de 2013

Mais  
desenvolvidas

Transição Menos  
desenvolvidas

UE‑28

População com idade entre 30 e 34 
anos com curso superior, 2013

41,3 32,3 28,9 36,8

variação em pontos %, 2008–2013 5,7 1,1 8,1 5,8

variação em pontos %, 2000–2008 9,3 9,1 8,5 8,6

Distância do objetivo nacional  
(diferença em pontos percentuais)

1,0 12,2 8,7 4,3

% das regiões* que alcançaram o objetivo nacional 27 0 6 17
* Inclui apenas regiões com um objetivo nacional e para as quais existem dados disponíveis 
Fonte: Eurostat e cálculos da DG REGIO

http://cordis.europa.eu/esfri/roadmap.htm
http://cordis.europa.eu/esfri/roadmap.htm
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regiões com capitais ou próximas das mesmas apresen-
tam os níveis de escolaridade mais altos10.

Em contrapartida, a percentagem era inferior a 15 % 
em 15 regiões, situadas principalmente em Itália e na 
Roménia. 

As variações regionais podem ser substanciais no in-
terior de um país. No Reino Unido, a percentagem de 
pessoas com curso superior varia entre 28 % e 63 %, 
mais do que a variação entre Estados-Membros, que 
se situa apenas entre 16 % e 42 %. No outro extre-
mo, cerca de um quarto das pessoas com idade entre 
25 e 64 anos na UE possuem apenas o ensino básico 
(ou seja, habilitações inferiores ao ensino secundário). 
Muitas das regiões onde a proporção de pessoas com 
este nível de escolaridade é maior encontram-se nos 
Estados-Membros do sul, em vários casos, com valores 
superiores a 50 % (Mapa 1.18 e Figura 1.17). 

Na maioria dos casos, os extremos regionais parecem 
estar em conformidade com as médias nacionais, mas 
existem algumas exceções. Por exemplo, a Roménia pos-
sui uma percentagem mais elevada de pessoas com bai-
xa escolaridade do que o Reino Unido ou a Dinamarca, 

10 Cumpre, no entanto, referir que a organização dos sistemas de 
ensino apresenta muitas diferenças ao nível da UE. Na Alemanha 
e na Áustria, por exemplo, a formação dos trabalhadores qualifi-
cados fora do sistema universitário demora muito mais tempo do 
que noutros países, mas o nível de qualificações adquirido tam-
bém é correspondentemente elevado. Isso significa que o número 
de pessoas com curso superior não é necessariamente um indica-
dor fiável de uma força de trabalho altamente qualificada ou com 
um bom nível de ensino.

mas Bucureşti-Ilfov apresenta uma percentagem mais 
baixa do que qualquer uma das regiões destes dois 
Estados-Membros. 

A população com curso superior  
e o objetivo para 2020 

A Estratégia Europa 2020 visa aumentar para 40 %, até 
2020, a percentagem da população com idade entre 30 
e 34 anos com curso superior. Os Estados-Membros  
definiram objetivos nacionais nesta matéria, os quais 
variam entre 26 % (em Itália) e 60 % (na Irlanda). Na 
UE-27, a percentagem aumentou significativamente en-
tre 2008 e 2012, de 31 % para 36 %, o que sugere que 
o objetivo de 40 % à escala da União deverá ser alcan-
çado sem grandes dificuldades. 

Contudo, a situação que prevalecia em 2013 varia for-
temente de região para região (Mapa 1.19 – devido à 
dimensão relativamente pequena da amostra em que os 
dados se baseiam, é utilizada uma média de três anos 
para as regiões a fim de garantir valores mais fiáveis). 

Verifica-se que 29 % das 124 regiões mais desenvol-
vidas que estabeleceram um objetivo nacional e para 
as quais existem dados disponíveis já alcançaram esse 
objetivo, mas nenhuma região em transição e apenas 
quatro das regiões menos desenvolvidas alcançaram o 
seu objetivo nacional (Quadro 1.7 e Mapa 1.20). 
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As regiões em que menos de 20 % da população com ida-
de entre 30 e 34 anos tem curso superior situam-se em 
Itália, na Roménia, Grécia, Eslováquia, República Checa e 
Hungria. A distância média do objetivo nacional foi redu-
zida em 9 pontos percentuais em todas as três catego-
rias de regiões entre 2000 e 2008. Entre 2008 e 2013, a 
distância estreitou-se mais nas regiões menos desenvol-
vidas (8 pontos percentuais), seguidas das regiões mais 
desenvolvidas (5,7 pontos percentuais). Nas regiões de 
transição, a distância do objetivo nacional não diminuiu 
substancialmente entre 2008 e 2013, representando 
ainda 12 pontos percentuais em comparação com ape-
nas 1 ponto percentual nas regiões mais desenvolvidas 
e 9 pontos percentuais nas menos desenvolvidas. Isso 
significa que, a manterem-se estas tendências, os objeti-
vos serão provavelmente alcançados nas regiões mais e 
menos desenvolvidas, mas nas regiões de transição se-
rão necessários mais esforços para alcançar o objetivo.

10. As lacunas nas redes digitais 
e de transportes estão a ser 
colmatadas, mas serão necessários 
esforços suplementares

10.1 Expansão desigual das redes digitais

O acesso a redes de telecomunicações de alta capaci-
dade constitui um fator-chave de competitividade e de 
crescimento económico. A prestação de serviços digi-
tais e a capacidade de operar com sucesso num am-
biente empresarial global depende cada vez mais de 
ligações de banda larga rápidas e eficazes. Por conse-
guinte, a infraestrutura de TIC constitui uma condição 
fundamental para o potencial de desenvolvimento das 
regiões da UE. As regiões mais prósperas estão, de uma 
maneira geral, já bem equipadas a este respeito, em-
bora ainda subsistam importantes lacunas em muitas 
das regiões menos prósperas.

Nos últimos anos, a extensão da cobertura da banda 
larga aumentou significativamente na UE. Em 2012, 
96 % das famílias da UE-27 tinham acesso a, pelo 
menos, uma rede fixa de banda larga11, ao passo que, 
no que se refere às tecnologias sem fios, a tecnolo-
gia High Speed Packet Access (HSPA) chegava a 95 % 
das famílias. A cobertura de banda larga via satélite 

11 Comissão Europeia (2013), Broadband lines in the EU, Documento 
de trabalho do Comité das Comunicações da Comissão Europeia. 

de alta capacidade por banda KA era total em todos 
os Estados-Membros, à exceção de quatro (Estónia, 
Letónia, Lituânia e Suécia). No entanto, a cobertura é 
muito maior do que a utilização e, em 2012, apenas 
cerca de 70 % das famílias com acesso (67 % do total) 
tinham uma assinatura de banda larga fixa.

As disparidades são também pronunciadas entre re-
giões, especialmente entre regiões urbanas e rurais. 
Em 2012, 9,1 milhões de agregados familiares da UE 
ainda não tinham cobertura de banda larga fixa e mais 
de 90 % destes situavam-se em zonas rurais. A cober-
tura era inferior a 40 % nestas zonas na Polónia e na 
Bulgária. A cobertura é quase total na maioria das zo-
nas urbanas e nas cidades, embora exista um conjunto 
de zonas com uma cobertura abaixo dos 90 %, a maio-
ria das quais situadas no norte da Suécia e da Finlândia 
e no sul e leste da Europa, e algumas onde é inferior a 
75 %, todas elas na Polónia. 

O fosso é muito maior no que se refere às redes de 
acesso de próxima geração12 (NGA, na sigla em inglês) 
(Figura 1.18). Em 2011, 78 % das famílias rurais na 
UE tinham acesso à banda larga padrão, mas apenas 
12 % ao NGA. Contrariamente à situação da banda lar-

12 As redes de acesso de próxima geração são redes de acesso por 
cabo constituídas na totalidade ou em parte por elementos óticos, 
com capacidade para fornecer serviços de acesso de banda larga 
com caraterísticas melhoradas (tais como débitos mais elevados) 
em comparação com os que são fornecidos pelas redes de cobre 
existentes.

A agenda digital

Estima-se que as TIC tenham impulsionado metade 
do crescimento da produtividade na UE na primeira 
década do presente século1. Por conseguinte, o de-
senvolvimento de redes de TIC é importante para 
a coesão económica na União, já que as regiões 
menos desenvolvidas tendem a registar um atraso 
no que se refere ao acesso à banda larga. Os obje-
tivos da agenda digital para 2020 são os seguin-
tes: 1) que toda a população da UE tenha acesso  
à banda larga rápida (débito superior a 30 Mbps), 
2) que pelo menos metade da população da UE uti-
lize a banda larga com débito igual ou superior a 
100 Mbps e 3) duplicar o investimento público da 
I&D em TIC. 

1 Comissão Europeia, Europe’s Digital Competitiveness 
Report (2010).
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ga clássica, as regiões mais atrasadas situam-se na 
sua maioria nos Estados-Membros da UE-15. A cober-
tura situa-se em 100 % ou próximo desse valor nos 
Países Baixos, na Bélgica e em Malta, mas abaixo dos 
40 % em França, Irlanda, Itália, Grécia, Polónia e Chipre. 
Os agregados familiares que vivem nas zonas rurais 
não têm qualquer acesso a redes NGA no Luxemburgo, 
Irlanda, Itália, Chipre, Eslováquia, Letónia e Polónia e 
somente uma cobertura marginal na Alemanha. 

A utilização da banda larga pelas famílias aumentou 
significativamente nos últimos anos, tal como a cober-
tura da rede. Em 2009, apenas cerca de 56 % das fa-
mílias na UE possuíam uma assinatura de banda larga, 
mas em 2013 este valor já era superior a 76 %. No 
entanto, persistem grandes diferenças entre as regiões 
(ver Mapa 1.21). Em Severozapaden (Bulgária), Kentriki 
Ellada, Nisia Aigaiou Kriti (Grécia) e Nord-Est (Roménia), 
a taxa de utilização era inferior a 50 % em 2013, ao 
passo que em Flevoland, Utrecht (Países Baixos), 
London, South West (Reino Unido), Helsinki-Uusimaa 
(Finlândia) e Bremen era superior a 90 %. 

O mesmo cenário se aplica às empresas. Entre 2010 
e 2013, a percentagem de empresas com 10 ou mais 
trabalhadores na UE-28 que tinham uma assinatu-
ra de banda larga aumentou de 84 % para 90 %. Na 
Finlândia, França e Dinamarca, a taxa de utilização era 
superior a 96 %. Em contrapartida, a taxa de utilização 
era ligeiramente inferior a 80 % na Bulgária, Grécia, 
Croácia e Polónia e de apenas 61 % na Roménia.

10.2 A rede rodoviária nos  
Estados‑Membros da Europa  
Central e Oriental ainda está  
bastante menos desenvolvida

Em 1955, apenas algumas ligações da rede rodoviá-
ria principal RTE-T permitiam que as pessoas viajas-
sem a uma velocidade média superior a 80 km/h (ver 
Mapa 1.22). Na grande maioria das ligações, a velocida-
de média de circulação era inferior a 70 km/h. Em 1970, 
a situação melhorara substancialmente, com muitas 
ligações na Alemanha, Itália, nos Benelux e no Reino 
Unido a apresentarem velocidades médias superiores a 
80 km/h, embora poucas ou nenhumas no resto da UE, 
incluindo nos países da Europa Central e Oriental. 

A política comum de transportes contribui 
para a coesão e o desenvolvimento 
regional, ao melhorar a acessibilidade

Um mercado único plenamente integrado não é pos-
sível sem boas ligações entre as diferentes partes do 
território. Contudo, verifica-se ainda a ausência de 
ligações que atravessem as fronteiras nacionais em 
muitos casos, especialmente nos Estados-Membros 
da Europa Central e Oriental, o que divide o centro da 
UE da periferia e impede um maior desenvolvimento 
do comércio no interior da UE. 

A política comum de transportes visa desenvolver mo-
dos de transporte acessíveis em termos económicos, 
competitivos e eficientes do ponto de vista energético 
que possam contribuir para reduzir a natureza peri-
férica das regiões mais afastadas do centro da UE 
e favorecer o desenvolvimento das regiões menos 
avançadas dotadas de escassas redes de transportes 
e com elevados custos de transportes. Inclui o desen-
volvimento do transporte marítimo de curta distân-
cia, das «autoestradas do mar», das vias navegáveis 
interiores e uma utilização mais eficiente das linhas 
férreas existentes.

A RTE-T1 tem duas fases: uma rede principal a con-
cluir até 2030 e uma rede mais alargada de ligação 
à rede principal, a concluir até 2050. A rede principal 
será a espinha dorsal do mercado único na medida em 
que facilitará a circulação de bens e pessoas na UE, 
incluindo nos Estados-Membros menos desenvolvidos 
(Mapa 1.22). Inclui a ligação de 94 grandes portos eu-
ropeus às redes ferroviárias e rodoviárias, a ligação 
ferroviária de 38 importantes aeroportos a grandes 
cidades, a modernização de 15 000 km de linhas fér-
reas de modo a permitir a circulação de comboios de 
alta velocidade e 35 projetos transfronteiriços que vi-
sam reduzir os congestionamentos.

Um novo instrumento financeiro, o Mecanismo In-
terligar a Europa,2 irá apoiar a implementação da  
RTE-T através da triplicação do orçamento disponí-
vel para as infraestruturas de transportes no período  
2014–2020, que atingirá 26 mil milhões de euros e 
funcionará como «capital semente» para estimular um 
maior investimento por parte dos Estados-Membros. 

A experiência demonstra que o financiamento das in-
fraestruturas da RTE-T tende a exercer um forte efeito 
dinamizador. Para o próximo período de programação, 
prevê-se que cada milhão de euros de financiamen-
to da UE gere cerca de cinco milhões de euros dos 
governos nacionais ou, no caso de serem utilizados 
instrumentos financeiros inovadores, até 20 milhões 
de euros do setor privado. 

1 Regulamento (UE) n.º 1315/2013.

2 Regulamento (UE) n.º 1316/2013.
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O fosso entre o noroeste 
da Europa mais a Itália e o 
resto dos países acentuou-
se ainda mais em 1980, 
com muitas ligações nos 
primeiros a apresentarem 
uma velocidade média 
de circulação superior a 
90 km/h. Portugal, Grécia 
e os Estados-Membros da 
Europa Central e Oriental 
não possuíam qualquer 
ligação com uma velo-
cidade média superior a 
80 km/h e alguns apresen-
tavam velocidades abaixo 
dos 60 km/h. Em Espanha, 
a única ligação com uma 
velocidade superior a 
80 km/h era a de Valência 
a Barcelona. 

Em 1990, as velocida-
des médias aumentaram 
mais, mas as lacunas 
entre os países persisti-
ram. Em 2000, a veloci-
dade média na Grécia, em 
Espanha e Portugal au-
mentou substancialmen-
te, chegando a ultrapassar 
os 100 km/h em algumas 
ligações. Em 2012, as 
velocidades nas ligações 
em Espanha e Portugal  
já estavam ao mesmo ní-
vel das que se verificavam 
nos Estados-Membros 
altamente desenvolvidos. Estas melhorias na velocida-
de da rede rodoviária principal destes três países foram 
maioritariamente financiadas pela política de coesão. 

No entanto, as velocidades das ligações na Polónia, nos 
Estados Bálticos, na Roménia e na Bulgária permanece-
ram lentas em comparação com o resto da UE. A con-

clusão plena da rede rodoviária principal RTE-T até 2030 
aumentaria significativamente as velocidades médias, 
em especial nos Estados-Membros da Europa Central 
e Oriental. Tanto o financiamento da política de coesão 
como o novo Mecanismo Interligar a Europa visam a im-
plementação da rede principal multimodal RTE-T.
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Figura 1.20 Variação da extensão da rede ferroviária permitindo 
velocidades de circulação superiores a 120 km/h, 1990-2013
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Figura 1.19 Extensão da rede ferroviária permitindo velocidades 
de circulação superiores a 120 km/h, 2013
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10.3 Transporte ferroviário menos 
atrativo do que o automóvel nos 
Estados‑Membros da Europa Central  
e Oriental devido à baixa velocidade  
de circulação e à reduzida frequência  
de ligações

Desde os anos 70 que a percentagem de passageiros/
km por comboio tem vindo a diminuir à medida que 
cada vez mais pessoas passaram a utilizar o automó-
vel. No entanto, existem duas áreas em que o comboio 
constitui uma alternativa atrativa e mais eficiente em 
termos de recursos do que o automóvel ou o avião: 
as viagens de médio curso e as deslocações entre o 
domicílio e o local de trabalho. As redes ferroviárias 
convencionais permitem reduzir a duração dos trajetos 
porta-a-porta em viagens até 350 km em comparação 
com o transporte aéreo, e as redes ferroviárias de alta 
velocidade são mais rápidas que o transporte aéreo em 
viagens até 800 km.

A rede ferroviária de alta velocidade tem estado em 
permanente expansão. Entre 1990 e 2009, a extensão 
das linhas em que as velocidades podem exceder os 
250 km/h aumentou de 1 000 km para 6 000 km. Ao 
longo deste período, o número de passageiros/km que 
viajou nestas linhas passou de menos de 20 mil mi-
lhões por ano para quase 100 mil milhões13. Se estiver 

13 Comissão Europeia (2009), European high-speed rail – An easy 
way to connect.

concluída, em 2030, con-
forme previsto, a RTE-T 
de alta velocidade es-
tender-se-á por mais de 
30 000 km.

Contudo, existem dife-
renças substanciais en-
tre as regiões no que se 
refere à extensão tanto 
das redes ferroviárias 
de alta velocidade como 
das convencionais. Na 
Bélgica, França, Espanha, 
Alemanha, Itália e Reino 
Unido, grandes troços da 
rede ferroviária conven-
cional foram moderniza-
dos para serem utilizados 
por comboios de alta ve-

locidade, paralelamente à construção de novas linhas 
férreas de alta velocidade (Mapa 1.24). 

A França, Bélgica, Suécia e Finlândia possuem o maior 
número de quilómetros de linhas férreas por habitante, 
com comboios que circulam a velocidades superiores a 
120 km/h. Muitas destas linhas foram financiadas com 
o apoio do FEDER, do Fundo de Coesão, das dotações 
para a RTE-T e de subvenções do BEI.

Apesar do significativo investimento na modernização 
da rede ferroviária, existem ainda redes regionais em 
que as velocidades de circulação dos comboios são 
inferiores a 120 km/h. Estas situam-se maioritaria-
mente nos Estados Bálticos, na Polónia, na Hungria, na 
Roménia e na Bulgária. Além disso, em algumas zonas, 
como no centro da Polónia, as velocidades têm vindo a 
diminuir desde 1990 (Mapas 1.23 e 1.24 e Figura 1.20).

A capacidade de as linhas férreas oferecerem uma  
alternativa atrativa à viagem por automóvel depende 
não apenas da velocidade, como também da frequência 
dos comboios. O número médio de comboios por dia 
nos trajetos ferroviários em quase todas as regiões dos 
Estados Bálticos, da Polónia e da Irlanda era inferior  
a 25 em 2010 (Mapa 1.25) ou menos de um por hora 
em cada sentido. Com frequências tão baixas, a maio-
ria das pessoas com possibilidades de utilizar um au-
tomóvel não hesitará em fazê-lo. Em contrapartida, 
nos Países Baixos e na Dinamarca, o número médio  
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de comboios por dia nas linhas principais da RTE-T era 
de 130 ou mais, o que significa muito menos tempo  
de espera, melhores ligações e, em geral, uma oferta 
mais atrativa.

As Diretrizes da RTE-T estabelecem o objetivo de imple-
mentar uma verdadeira rede multimodal à escala da UE, 
incluindo linhas férreas, através da construção de novas 
infraestruturas, mas também da melhoria das infraes-
truturas existentes. A importância atribuída a modos de 
transporte sustentáveis e mais limpos, como o com-
boio, reflete-se nos objetivos do Mecanismo Interligar 
a Europa e nas prioridades do Fundo de Coesão para o 
investimento nos transportes.

É na proximidade dos principais aeroportos de Londres, 
Paris, Frankfurt e Amesterdão que o acesso a voos de 
passageiros é maior (com mais de 2 000 voos por dia) 
(Mapa 1.26). Na UE-15, praticamente todas as regiões 
têm acesso a mais de 10 voos por dia efetuando uma 
viagem de 90 minutos. Não é o que sucede na Roménia, 
na Bulgária, na Polónia, na Estónia e na Letónia, em par-
te porque a rede rodoviária tem fracas condições, mas 
também devido à procura limitada de voos com partida 
de e destino a algumas das regiões. 

11. O comércio e o investimento 
direto estrangeiro estimulam  
o crescimento na UE‑12

Embora a política de coesão tenha sido criada, em parte, 
devido à preocupação com o impacto do mercado úni-
co nas regiões menos desenvolvidas, a integração dos 
países da Europa Central e Oriental gerou um forte cres-
cimento do comércio no interior da UE-15, bem como 
entre os próprios países. Em 2004, as importações da 
UE-27 e as exportações para a UE-27 ascenderam am-
bas a cerca de 20 %, em média, do PIB destes países. 
Este valor cresceu substancialmente desde então, com 
uma ligeira queda em 2008 e 2009 devido à crise. Em 
2012, estes fluxos de importação e exportação repre-
sentaram ambos 40 % do seu PIB, ou seja, duplicaram 
em oito anos. Esta rápida integração no mercado único 
permitiu que estas economias se especializassem e se 
tornassem mais produtivas, o que resultou em taxas de 
crescimento superiores nos países em questão e na UE 
em geral (Figura 1.21).

O investimento direto estrangeiro (IDE) proporcionou 
também um forte estímulo às economias da UE-12.  
A maioria deste investimento teve origem noutros 
Estados-Membros. A crise, contudo, reduziu acentua-
damente os fluxos de investimento. Em 2007, a UE-12 
recebeu 55 mil milhões de euros de IDE, mas em 2009 
este valor caiu para 23 mil milhões de euros. Desde en-
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tão, os fluxos aumentaram para cerca de 30 mil milhões 
de euros em 2012, mas continuam muito mais baixos do 
que em 2005 (Figura 1.22).

Em todos os Estados-Membros da UE-15 e da UE-12, a 
região da capital possui uma percentagem relativamen-
te grande, em geral a maior, de emprego em empresas 
estrangeiras. A sua maior acessibilidade, a concentra-
ção de sedes de grandes empresas e as boas ligações 
ao mercado nacional tendem a atrair empresas, desig-
nadamente do setor dos serviços. 

As regiões próximas das fronteiras internas da UE ca-
racterizam-se geralmente por uma maior percentagem 
de emprego em empresas estrangeiras do que as ou-
tras regiões (Mapa 1.27). É o que acontece, em particu-
lar, com as empresas da indústria transformadora, para 
as quais a proximidade com o resto do mercado interno 
da UE é sem dúvida importante. 

Muitas regiões do sul de Itália, 
sul de Espanha, norte de 
Portugal, leste da Polónia e leste 
da Hungria, bem como a maio-
ria das regiões gregas, têm uma 
percentagem relativamente pe-
quena de emprego em empresas 
estrangeiras. O facto de estas 
regiões estarem tendencialmen-
te afastadas de grande parte 
do mercado único pode ser uma 

explicação, mas isso não evitou que regiões igualmente 
distantes da Irlanda, dos países nórdicos e dos Estados 
Bálticos apresentarem percentagens muito maiores do 
emprego em empresas estrangeiras. 

12. A competitividade regional 
gera benefícios regionais 
reduzidos na UE‑13

O Índice de Competitividade Regional (RCI) foi concebido 
para captar as diferentes dimensões da competitividade 
ao nível regional. Baseia-se em 73 indicadores, maiori-
tariamente regionais, que são relevantes para a compe-
titividade14. 

Existem onze «pilares» que estão agrupados em três 
conjuntos. 

14 Annoni, P. e Dijkstra, L. (2013).

Quadro 1.8 Ponderações usadas na elaboração do índice  
 de competitividade regional

PIB per capita (PPC)  
em 2009 (UE‑28=100)

Serviços Pilares da 
eficiência

Inovação Total

<50 35 50 15 100

50-75 31,25 50 18,75 100

75-90 27,5 50 22,5 100

90-110 23,75 50 26,25 100

>110 20 50 30 100

Fonte: Annoni, P. e Dijkstra, L. (2013) 
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Figura 1.23 Índice de competitividade regional, 2013
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•• Os pilares básicos são os seguintes: 1) qualidade 
das instituições, 2) estabilidade macroeconómica,  
3) infraestruturas, 4) saúde e 5) qualidade do ensino 
básico e secundário. Estes pilares são mais impor-
tantes para as regiões menos desenvolvidas.

•• Os pilares da eficiência são os seguintes: 6) ensino 
superior e aprendizagem ao longo da vida 7) eficiên-
cia do mercado de trabalho e 8) dimensão do merca-
do. Estes são importantes para todas as regiões.

 • Os pilares da inovação são os seguintes: 9) maturi-
dade tecnológica, 10) sofisticação das empresas e 
11) inovação. Estes são importantes para as regiões 
intermédias e, em especial, para as regiões alta-
mente desenvolvidas. 

Para levar em conta o nível de desenvolvimento de uma 
região, as ponderações para cada conjunto dependem 
do PIB per capita da região (Quadro 1.8).

O índice é aplicado a um conjunto modificado de re-
giões NUTS 2 para tentar evitar que as zonas econó-
micas funcionais sejam divididas em várias regiões. As 
regiões NUTS 2 foram agrupadas de modo a formar 
as zonas económicas funcionais de Londres, Bruxelas, 
Amesterdão, Viena, Praga e Berlim. 

O índice proporciona uma avaliação dos locais onde a 
competitividade varia substancialmente no interior de 
um país. Revela que a competitividade possui uma forte 
dimensão regional, o que é importante porque muitos 
dos fatores de competitividade são influenciados pelas 
autoridades regionais e locais. 

O índice pode também ser uma ferramenta útil para 
os Estados-Membros da UE com amplas variações na 
competitividade regional, pois permite-lhes determinar 
em que medida essa situação prejudica a sua competiti-
vidade nacional e poderá ser remediada, eventualmente 
com o apoio da política de coesão. Por exemplo, a lacu-
na entre a região da capital e a segunda região mais 
competitiva da Roménia, Eslováquia e França é muito 
ampla, ao passo que a competitividade na Alemanha 
difere pouco entre regiões.

A ausência de repercussões regionais positivas, em 
especial em torno das cidades capitais de alguns dos 
Estados-Membros menos desenvolvidos, fora já salien-
tada na edição de 2010 do Índice de Competitividade 
Regional. A edição de 2013 confirma que a proximida-
de de uma região competitiva nos países desenvolvi-
dos tende a melhorar a competitividade de uma região, 
mas não é o que acontece nos Estados-Membros me-
nos desenvolvidos. A competitividade geral de um país 
depende do desempenho de todas as suas regiões e 
não somente do da região capital. Melhorar o ambiente 
empresarial, proporcionar uma rede de transportes efi-
ciente e um bom acesso à banda larga noutras regiões 
poderia ajudar a reduzir as lacunas na competitividade. 

O índice revela diferenças substanciais na competi-
tividade em muitos países (Figura 1.23). Em França, 
Espanha, no Reino Unido, na Eslováquia, Roménia, 
Suécia e Grécia, a variação entre regiões é especialmen-
te acentuada, sendo a região da capital quase sempre 
a mais competitiva. Contudo, em Itália e na Alemanha a 
região da capital não é a mais competitiva. 

Estudos territoriais anteriores evidenciaram a existência 
daquilo a que designaram por «banana azul», uma área 
que se estende da Grande Londres até à Lombardia, 
passando pelos países do Benelux e pela Baviera, bem 
como por um pentágono formado por Londres, Paris, 
Milão, Munique e Hamburgo. Estas zonas foram con-
sideradas como tendo a maior concentração de ativi-
dades económicas. Esta linha de investigação destacou 
um forte padrão centro-periferia de atividade económi-
ca na Europa. 

No entanto, o Índice de Competitividade Regional de-
monstra um padrão mais policêntrico, com fortes re-
giões capitais e metropolitanas em muitos locais da 
UE. Por exemplo, Estocolmo, Copenhaga, Helsínquia, 
Berlim, Praga, Bratislava e Madrid, que não pertencem 
às áreas atrás referidas, apresentam todas elas um ele-
vado nível de competitividade (Mapa 1.28). O Índice de 
Competitividade Regional revela também que, em al-
guns países, todas as regiões possuem um elevado nível 
de competitividade, ao passo que noutros é somente a 
região capital.
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Oito das dez regiões melhor classificadas em 2010 en-
contravam-se também entre as dez melhor classifica-
das em 2013. A região mais competitiva em ambos os 
anos é Utrecht, nos Países Baixos. Entre as dez melhores 
classificadas em ambos os anos encontravam-se tam-
bém a zona económica funcional de Londres, bem como 
Berkshire, Buckinghamshire e Oxfordshire, no Reino 
Unido, a zona económica funcional de Amesterdão, 
bem como Zuid-Holland, nos Países Baixos, a região 
de Hovedstaden (que inclui Copenhaga), na Dinamarca, 
Estocolmo e Île de France (região de Paris).

A política de coesão contribuiu para melhorar a com-
petitividade de muitas regiões através, por exemplo, do 
investimento na inovação, educação, saúde, acessibili-
dade e TI.

13. Conclusão

A política de coesão desempenha um papel fundamental 
no estímulo do crescimento inteligente nas regiões da UE, 
especialmente nas menos desenvolvidas. O crescimento 
inteligente é necessário para competir no mercado glo-
bal. O cofinanciamento do investimento na inovação e 
no apoio às PME podem melhorar a competitividade da 
UE e das suas regiões. O investimento nos transportes, 
na energia e nas redes digitais contribui para um melhor 
funcionamento do mercado único. Ajudou a aumentar o 
comércio entre a UE-15 e a UE-12 e estimulou o inves-
timento direto estrangeiro no último grupo. 

Este capítulo demonstrou em que medida as regiões 
menos desenvolvidas da UE têm conseguido recuperar 
o atraso face às restantes em termos de PIB per capi-
ta e revelou os fatores responsáveis por esta evolução. 
Embora as disparidades regionais tendessem a diminuir 
nos anos antecedentes à recessão mundial, esta e a crise 
prolongada que se seguiu puseram fim ao processo de 
convergência, com rápidos aumentos no desemprego na 
maioria das regiões, mas em especial nas mais fracas.

Regra geral, a crise afetou as regiões rurais com mais 
gravidade do que as outras, tendo as reduções no em-
prego na UE-15 sido parcialmente compensadas por 
reduções na produtividade, mas não na UE-13, onde 
as perdas no emprego foram mais acentuadas do que 

noutras regiões. Em média, as regiões metropolitanas 
resistiram melhor à crise do que as outras, em especial 
as regiões capitais na UE-15.

A crise afetou sobretudo os setores da construção  
e da indústria transformadora, tendo diminuído subs-
tancialmente tanto o emprego como o VAB no primeiro 
setor. O emprego também caiu na indústria transfor-
madora, mas o VAB aumentou entre 2008 e 2013 nos 
Estados-Membros menos desenvolvidos. 

A inovação aumentou, mas mantém-se concentrada 
em termos espaciais. Dadas as externalidades positivas 
derivadas da concentração da inovação tecnológica em 
determinados locais, este aspeto é desejável por diver-
sos motivos. No entanto, a inovação, definida no sentido 
lato de modo a incluir a utilização e a adaptação de 
novas tecnologias e conhecimentos desenvolvidos nou-
tros locais, continua a ser fundamental para estimular o 
crescimento em todas as regiões. 

A percentagem da população com curso superior au-
mentou significativamente ao longo do tempo e o obje-
tivo da Estratégia Europa 2020 de aumentar para 40 % 
a percentagem da população com idade entre 30 e  
34 anos com este nível de educação será provavel-
mente alcançado. No entanto, persistem disparidades 
significativas de região para região. Por outro lado, a 
percentagem da população que participa na aprendiza-
gem ao longo da vida está muito aquém do objetivo, em 
especial nas regiões da Europa Central e Oriental.

As lacunas nas redes digitais e de transportes estão a 
ser colmatadas. A disponibilidade da banda larga está 
próxima dos 100 % em praticamente todas as re-
giões, mas o acesso às redes de próxima geração está 
maioritariamente limitado às áreas mais urbanizadas.  
Os Estados-Membros do sul investiram fortemente no 
transporte rodoviário, ferroviário e aéreo ao longo dos 
últimos 25 anos, com o apoio substancial do FEDER e 
do Fundo de Coesão, detendo atualmente redes ao ní-
vel das que se encontram nos Estados-Membros mais 
desenvolvidos. Contudo, nos países da Europa Central e 
Oriental, são necessários esforços suplementares para 
melhorar as redes ferroviária e rodoviária, o que tam-
bém contribuirá para um acesso melhorado aos aero-
portos existentes. 
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O comércio e o investimento direto estrangeiro, embo-
ra afetados pela crise, contribuíram significativamente 
para o crescimento na UE-12, sublinhando os benefícios 
da adesão ao mercado único.

O Índice de Competitividade Regional, que tenta resu-
mir toda esta informação, demonstra que as regiões 
da UE-15 com uma grande cidade, em geral, mas nem 
sempre, a capital, possuem os níveis mais altos de com-
petitividade e que a proximidade de uma região deste 
género tende a estimular a competitividade de outras. 
Na UE-13, por outro lado, a região em que a capital 
se situa é sempre a mais competitiva, mas tal (ainda) 
não estimulou a competitividade das regiões vizinhas. À 
medida que estes países se desenvolvem e as ligações 
económicas e de transportes entre a capital e as outras 
regiões se tornam mais fortes, é provável que surjam 
repercussões positivas, alargando o crescimento a ou-
tras regiões e reduzindo a distância da região capital.

Embora a política de coesão tenha ajudado a UE e as 
suas regiões a promover o crescimento inteligente, per-
filam-se ainda muitos mais desafios, sendo necessárias 
várias décadas de investimento para concluir o mercado 
único e as principais redes transeuropeias e para reduzir 
as fortes disparidades económicas entre as regiões.
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Capítulo 2: Crescimento inclusivo

1. Introdução

Com a introdução da Estratégia Europa 2020, a 
Comissão Europeia reforçou a sua prossecução dos ob-
jetivos sociais, no âmbito do tema do «crescimento in-
clusivo», o que significa um crescimento que aumenta as 
taxas de emprego e reduz a pobreza e a exclusão social. 
Com o arrastar da crise, a taxa de emprego diminuiu 
ainda mais e o desemprego e a pobreza aumentaram, 
tornando mais difícil alcançar os objetivos definidos.

A pobreza e a exclusão social estão concentradas em 
diferentes tipos de áreas na UE. Nos Estados-Membros 
menos desenvolvidos, tendem a ser mais acentuadas 
nas áreas rurais, ao passo que nos mais desenvolvidos 
costumam ser mais elevadas nas cidades. Esta concen-
tração de pessoas pobres e desfavorecidas nas cidades, 
onde também costumam concentrar-se as oportunida-
des de emprego, é geralmente designada por paradoxo 
urbano e não foi alterada pela crise. No entanto, a crise 
aumentou a pobreza e a exclusão em dois terços dos 
Estados-Membros desde 2008.

A distribuição espacial altamente desequilibrada das 
oportunidades de emprego e dos rendimentos na UE le-
vou a que as pessoas circulassem tanto entre regiões no 
interior dos países como entre países. Como tal, algumas 
regiões testemunharam uma diminuição contínua da 
sua população ao longo de várias décadas. Em muitos 
dos Estados-Membros menos desenvolvidos, os movi-
mentos internos da população tendem a dirigir-se das 
regiões rurais para as urbanas, em parte para escapar 
às taxas relativamente altas de pobreza nas primeiras. 
A UE continua também a atrair migrantes do exterior 
da UE, mas em alguns Estados-Membros é difícil para 
estes integrarem-se no mercado de trabalho. As dispa-
ridades na saúde parecem contribuir para a deslocação 
da população no interior dos Estados-Membros e entre 
os mesmos.

O combate aos problemas relacionados com o cresci-
mento inclusivo está no cerne da política de coesão. A 
coesão social já fazia parte dos objetivos consagrados 
no Tratado de Roma, tendo o Fundo Social Europeu sido 

criado em 1958 para contribuir para a sua prossecução. 
Constitui uma dimensão fundamental de uma política 
que, embora seja frequentemente dirigida às regiões, 
tem por objetivo final melhorar o bem-estar das pes-
soas em toda a UE.

Por conseguinte, uma significativa parte dos recursos 
financeiros atribuídos à política de coesão é utilizada 
para apoiar iniciativas como a formação e a educação, 
políticas ativas para o mercado de trabalho e o combate 
à pobreza e exclusão social dos grupos desfavorecidos. 
Estas medidas são complementares das que foram im-
plementadas noutras áreas políticas e são importantes 
para o sucesso das mesmas. Por exemplo, o apoio à 
I&D e à inovação não podem ser bem-sucedidos se, ao 
mesmo tempo, o capital humano não for melhorado. 
Por conseguinte, a dimensão social constitui uma parte 
central da política de coesão, não menos importante do 
que a dimensão económica para o incentivo do desen-
volvimento.

2. A crise anulou a maioria dos 
ganhos em termos de emprego 
conseguidos desde 2000

Esta secção descreve de que forma os progressos na re-
dução do desemprego e no aumento das taxas de em-
prego sofreram um duro golpe como resultado da crise. 
Analisa também as medidas necessárias para cumprir 
os objetivos da Estratégia Europa 2020 no que se refere 
à taxa de abandono escolar precoce e à aprendizagem 
ao longo da vida.

2.1 As taxas de emprego desceram 
rapidamente nas regiões mais afetadas 
pela crise

Entre 2000 e 2008, a taxa de emprego das pessoas 
com idade entre 20 e 64 anos na UE aumentou 4 % 
em média (Quadro 2.1). Contudo, a crise anulou meta-
de dos ganhos conseguidos ao longo desse período. No 
entanto, a experiência ao longo dos dois períodos nas 
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três categorias de regiões da política de coesão não foi 
a mesma. Nas regiões menos desenvolvidas, a taxa mé-
dia de emprego em 2013 era inferior à que se verificava 
em 2000 porque a crise eliminou todos os ganhos con-
seguidos anteriormente. As regiões em transição per-
deram dois terços dos ganhos obtidos anteriormente, 
ao passo que as regiões mais desenvolvidas perderam 
apenas um terço.

Por conseguinte, a crise contribuiu para alargar as dispa-
ridades nas taxas de emprego e, em 2013, as taxas esta-
vam 11 % mais altas nas regiões mais desenvolvidas do 
que nas menos desenvolvidas (72 % e 61 %). No âmbito 
da Estratégia Europa 2020, os Estados-Membros defi-
niram objetivos nacionais para a taxa de emprego que 
eram, globalmente, coerentes com o objetivo geral de 
75 % a alcançar até 2020. Estes variam entre 62,9 % em 
Malta e 80 % na Dinamarca e na Suécia. Não se espe-
ra que todas as regiões no interior dos países alcancem 
o objetivo nacional, uma vez que partem de situações 
muito diferentes. No entanto, nas regiões menos desen-
volvidas e nas regiões de transição, as taxas de emprego 
estão bastante mais afastadas dos objetivos nacionais: 
9 a 10 pontos percentuais face a três pontos percentuais 
nas regiões mais desenvolvidas.

Apenas uma em cada cinco regiões da UE alcançou o 
seu objetivo nacional e, à exceção de uma, todas elas 
são regiões mais desenvolvidas ou em transição. As 10 
regiões onde a diferença em relação ao objetivo nacio-

nal é mais alargada encontram-se no sul de Espanha, 
no sul de Itália e nas regiões ultraperiféricas francesas 
de Reunião e Guiana (Mapa 2.2).

Na maioria dos países, é comum haver diferenças sig-
nificativas nas taxas de emprego entre regiões, o que 
destaca a natureza regional dos mercados de traba-
lho, com taxas inferiores a 60 % em muitas regiões da 
Grécia, Croácia, sul de Espanha e sul de Itália, bem como 
em algumas regiões da Bulgária, Roménia e Hungria 
(Mapa 2.1).

2.2 O desemprego mais alto na UE 
há mais de uma década

A taxa de desemprego na UE-28 caiu de 9,3 % em 2004 
para 7,1 % em 2008. No entanto, entre 2008 e 2013, 
subiu para 10,9 %, o valor mais alto de sempre desde 
que existem dados disponíveis (desde 2000). Na UE-15, o 
desemprego situava-se em 11,1 % em 2013, o que cons-
titui também o valor mais alto para o qual existem va-
lores comparáveis disponíveis (neste caso, desde 1991).

O aumento do desemprego inverteu a tendência no 
sentido da diminuição das disparidades regionais em 
termos de mercado de trabalho. O crescimento do de-
semprego foi especialmente acentuado em regiões de 
Espanha, Grécia, Irlanda e Estados Bálticos (Mapa 2.4), 
elevando a taxa a mais de 18 % em muitos casos 
(Mapa 2.3).

Quadro 2.1 Taxa de emprego das pessoas com idade entre 20 e 64 anos nas regiões da UE‑28, 
2000‑2013, e distância do objetivo nacional

Mais desenvolvidas Transição Menos desenvolvidos UE‑28

Taxa de emprego da população 
com idade entre 20 e 64 anos, 2013

72,0 65,1 61,1 68,3

variação em pontos %, 2008–2013 -1,4 -2,9 -2,7 -1,9

variação em pontos %, 2000-2008 4,1 4,6 2,4 3,7

Distância do objetivo nacional 
(diferença em pontos percentuais)

3,2 9,3 10,5 6,7

% das regiões* que alcançaram 
o objetivo nacional

34,6 15,4 1,4 21,7

* Inclui apenas regiões com um objetivo nacional 
Fonte: Eurostat, cálculos da DG REGIO

Quadro 2.2 Taxa de desemprego nas regiões da UE‑28, 2000–2013
Mais desenvolvidas Transição Menos desenvolvidos UE‑28

Taxa de desemprego 2013 9,2 15,3 12,8 10,8

variação em pontos %, 2008–2013 3,2 5,0 4,9 3,8

variação em pontos %, 2000-2008 -0,8 -2,5 -5,8 -2,2
Fonte: Eurostat, cálculos da DG REGIO
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Entre 2008 e 2013, a taxa de desemprego aumentou 
em 227 das 272 regiões NUTS 2. Praticamente todas 
as regiões onde diminuiu situavam-se na Alemanha. As 
regiões em transição apresentavam as taxas de desem-
prego mais altas em 2013, com uma média de 15 % 
(Quadro 2.2). O aumento do desemprego entre 2008 e 
2013 nestas regiões e nas mais desenvolvidas foi mais 
acentuado do que a diminuição entre 2000 e 2008. 
Como resultado, em ambos os grupos o desemprego 
em 2013 estava mais alto do que em 2000. As regiões 
menos desenvolvidas registaram uma redução muito 
maior nas taxas de desemprego entre 2000 e 2008 (de 

5,8 %) e, apesar de o impacto da crise ter sido também 
marcante (aumentando a taxa em 4,9 %), a taxa conti-
nuava mais baixa do que em 2000.

O desemprego jovem representava 23 % da força 
de trabalho com idade entre 15 e 24 anos em 2013 
(Mapa 2.5). Uma em cada quatro regiões apresentava 
uma taxa de 35 %, sendo a taxa particularmente alta 
nos Estados-Membros do sul. No entanto, em muitas 
regiões, a maioria dos jovens dessa faixa etária não 
constitui parte da força de trabalho no sentido de esta-
rem empregadas ou em busca ativa de emprego. A taxa 

A Estratégia Europeia de Emprego e a política do mercado de trabalho a nível da UE 
em resposta à crise

Desde 1997, a estratégia europeia de emprego teve 
por objetivo criar mais e melhores empregos estabele-
cendo um equilíbrio entre acordos de trabalho flexível e 
transições seguras entre empregos. Baseia-se no mé-
todo aberto de coordenação para orientar a política de 
emprego nos Estados-Membros. Os objetivos, as prio-
ridades e as metas são definidos ao nível da UE, mas 
os governos nacionais são responsáveis por formular 
e implementar políticas específicas, ao passo que a 
Comissão Europeia presta conselhos, monitorização e 
ajuda na coordenação. Esta estratégia está associa-
da ao inquérito de crescimento anual, que define as 
prioridades da UE para o próximo ano. Compreende os 
seguintes elementos:

 • as Orientações para o Emprego – prioridades e me-
tas comuns para as políticas de emprego;

 • o relatório conjunto do emprego, que analisa os 
progressos efetuados;

 • os Programas Nacionais de Reforma; e

 • as recomendações específicas por país.

Em 2012, a Comissão adotou um conjunto de propostas 
de ação a médio prazo em três frentes: criação de em-
pregos, funcionamento do mercado de trabalho e gover-
nação ao nível da UE. Este Pacote de Emprego coloca a 
ênfase no desenvolvimento de competências, incluindo 
através da aprendizagem ao longo da vida e da res-
posta à inadequação de competências. Foram incluídas 
várias iniciativas no pacote geral em 2012–2013:

 • O Pacote para o Emprego dos Jovens (2012) visa 
reduzir as elevadas taxas de desemprego e exclu-
são social entre os jovens, nomeadamente através 
de uma Garantia para a Juventude. Em 2013, o 
Conselho apelou aos Estados-Membros para que 

garantissem que todos os jovens com menos de 25 
anos recebam uma boa oferta de emprego, forma-
ção contínua, aprendizagem ou estágio no prazo 
de quatro meses após ficarem desempregados ou 
saírem da educação formal. Os Estados-Membros 
elegíveis para a Iniciativa para o Emprego dos 
Jovens devem elaborar planos nacionais de imple-
mentação da Garantia para a Juventude.

 • A Aliança Europeia da Aprendizagem (2013) visa 
melhorar a qualidade e a oferta de cursos profis-
sionais em toda a UE e alterar as atitudes em rela-
ção aos mesmos.

 • Um Quadro de Qualidade para os Estágios (2013) 
visa permitir que os jovens adquiram experiência 
profissional de boa qualidade a fim de aumentar a 
sua empregabilidade.

 • A modernização do funcionamento da rede pan-eu-
ropeia de procura de emprego (EURES) foi promovi-
da através de uma proposta de regulamento, apre-
sentada em 2014, que visa estimular a mobilidade 
laboral no interior da UE para reduzir a escassez de 
mão de obra em áreas de alto crescimento e o ele-
vado desemprego de longa duração noutras regiões.

 • A Grande Coligação para o Emprego Digital reúne 
empresas e organizações para cooperarem no de-
senvolvimento de sistemas inovadores de forma-
ção e ensino orientados para o emprego na área 
das TIC e visa facilitar a certificação de competên-
cias e promover a mobilidade dos trabalhadores.

Além disso, em 2013, a Comissão propôs reforçar a 
coordenação e a vigilância das políticas sociais e de 
emprego na zona euro para ajudar a identificar e com-
bater as divergências sociais e económicas.
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NEET (a proporção de pessoas daquela faixa etária que 
não trabalha, não estuda nem frequenta ações de for-
mação) apresenta uma imagem mais precisa da situa-
ção dos jovens, na medida em que abrange todas as 
pessoas com idade entre 15 e 24 anos e não apenas as 
que estão inscritas como pertencentes à força de tra-
balho (Mapa 2.6). Entre 2008 e 2013, a proporção de 
jovens na situação NEET aumentou 2 pontos percentuais 
na UE-28 para 13 % da faixa etária. As taxas situavam-
se acima dos 25 % em algumas regiões da Bulgária, 
Roménia, Itália, Espanha e Grécia, que também regista-
ram os maiores aumentos ao longo do período da crise 
(Comissão Europeia, 20131).

2.3 As mulheres apresentam taxas 
de desemprego muito mais altas 
nas regiões do sul da UE

O desemprego das mulheres relativamente aos ho-
mens difere acentuadamente no seio da UE. De uma 
maneira geral, a taxa das mulheres era a mesma que 
a dos homens em 2013, embora estivesse 0,9 pontos 
percentuais mais elevada em 2008. A queda relativa 
deve-se ao facto de a perda de postos de trabalho 
durante a recessão se ter concentrado nos setores da 
indústria transformadora e da construção, que empre-
gam comparativamente poucas mulheres. O desem-
prego das mulheres era, pelo menos, 5 pontos percen-
tuais mais alto do que o dos homens em 15 regiões em 
2013, na sua maioria situadas na Grécia e em Espanha 
(Mapa 2.7). Em contrapartida, era 3 pontos percentuais 
mais baixo em 16 regiões, localizadas maioritariamente 
na Irlanda, Bulgária, Reino Unido e Portugal.

Devido às diferenças nas taxas de participação na força 
de trabalho, as mulheres apresentavam uma taxa de 
emprego mais baixa do que os homens em todas as 
regiões da UE em 2013. As maiores diferenças regis-
taram-se nas regiões do sul da UE, especialmente em 
Malta (onde a taxa das mulheres era 32 pontos per-
centuais mais baixa do que a dos homens), na Grécia, 
no sul de Itália e em algumas regiões de Espanha. Por 
outro lado, em duas regiões da Finlândia (Åland e Etelä-
Suomi) as taxas de emprego das mulheres estavam 
próximas das dos homens.

A persistência de diferenças de tal forma marcantes 
entre as taxas de emprego de homens e mulheres tor-

1 Comissão Europeia (2014), Employment and Social Developments 
in Europe 2013.

nará difícil, se não impossível, alcançar os objetivos em 
matéria de emprego para 2020. A lacuna nas taxas de 
emprego é fortemente influenciada pelo tipo de oportu-
nidades de emprego que se abrem às mulheres, pelos 
salários oferecidos e pela disponibilidade e custo dos 
cuidados prestados a crianças, bem como a idosos, já 
que as responsabilidades pelos cuidados continuam ain-
da a ser predominantemente assumidas pelas mulheres.

Em termos de habilitações literárias, contudo, as mu-
lheres ultrapassam os homens na maioria das regiões. 
Em 2013, por cada 100 homens com idade entre 25 
e 64 anos com curso superior havia 109 mulheres. Ao 
longo dos últimos 20 anos, a proporção de mulheres 
com curso superior alcançou e ultrapassou o nível dos 
homens. Em 2013, havia apenas 98 mulheres com ida-
de entre 50 e 54 anos com curso superior por cada 100 
homens, ou seja, os que concluíram maioritariamente 
a sua educação nos anos 80, mas havia 126 mulheres 
com idade entre 30 e 34 anos por cada 100 homens (ou 
seja, os que concluíram a sua educação 20 anos mais 
tarde, nos anos 2000) (Mapas 2.9 e 2.10).

Esta tendência está também patente ao nível regional. 
Na faixa etária dos 30 aos 34 anos, em nove em cada 
dez regiões havia mais mulheres do que homens com 
curso superior ou qualificação equivalente em 2013. 
As principais exceções são as regiões da Alemanha 
Ocidental, que possuem um sistema de ensino superior 
que exige mais anos de estudo para concluir um curso 
do que a maioria das restantes regiões da UE. Com a 
transição para o sistema de licenciatura-mestrado, essa 
diferença poderá até desaparecer no futuro.

2.4 A redução do abandono escolar 
precoce está no bom caminho

A redução da taxa de abandono escolar precoce (ou 
seja, dos estudantes que não concluem o nível de en-
sino secundário) é fundamental, não só para elevar as 
competências da força de trabalho, como também para 
as perspetivas de emprego e oportunidades de vida 
das pessoas envolvidas. As pessoas que possuem, pelo 
menos, habilitações ao nível do ensino secundário têm 
muito mais probabilidades de conseguir emprego, ga-
nhar mais e contar com uma maior esperança de vida 
do as que possuem um nível inferior de educação.

O objetivo da Estratégia Europa 2020 consiste em redu-
zir para 10 % a taxa de abandono escolar precoce entre 



Sexto Relatório sobre a coesão económ
ica, social e territorial

64



Capítulo 2: Crescim
ento inclusivo

65



Sexto Relatório sobre a coesão económica, social e territorial

66

a população com idade entre 18 e 24 anos na UE, face 
a 11,9 % em 2013, que já era significativamente mais 
baixa do que em 2008 (14,8 %). Esta redução pode, em 
parte, atribuir-se a uma situação de emprego mais difícil, 
mas existem também indícios de melhorias estruturais e 
prevê-se que a tendência se mantenha, ainda que a um 
ritmo mais lento. Em 2013, 82 das 221 regiões para as 
quais existem dados disponíveis e um objetivo nacional  
(o Reino Unido não definiu um objetivo) tinham alcançado 
o objetivo. Cerca de dois terços destas regiões eram das 
mais desenvolvidas (Quadro 2.3 e Mapas 2.11 e 2.12).

Para estimular o crescimento e o emprego e para evitar 
congestionamentos e carências, os sistemas de ensino 
e formação têm de estar aptos não somente a absorver 
um número crescente de estudantes, como também a 
fornecer um ensino de boa qualidade. Inquéritos con-
duzidos pela OCDE a este respeito (Mapa 2.13) revelam 
que cerca de 20 % dos estudantes com 15 anos tes-
tados pelo sistema PISA possuem uma compreensão 
insuficiente daquilo que leem e uma proporção ainda 
maior possui competências insuficientes em matemá-
tica. Em muitos países da UE, existe ainda um grande 
número de estudantes com «fraco aproveitamento» 
nas duas competências básicas, bem como na terceira 
competência básica, as ciências. 

Na Bulgária, Roménia e Chipre, a proporção de estu-
dantes com fraco aproveitamento tem estado sistema-
ticamente acima dos 30 %, ao passo que na Grécia há 
mais de 30 % de estudantes com fraco aproveitamen-
to em matemática, mas menos nas outras duas áreas. 
Em contrapartida, três Estados-Membros (Finlândia, 
Estónia e Países Baixos) já alcançaram o objetivo da 
UE para 2020 de um valor não superior a 15 % de 
estudantes com fraco aproveitamento em leitura, ma-
temática e ciências, e a Alemanha, Dinamarca, Irlanda 
e Letónia estão muito próximas de o alcançar.

2.5 A aprendizagem ao longo da vida 
está a estagnar

A formação contínua após a educação e formação ini-
cial é necessária para que as pessoas mantenham e 
desenvolvam as suas competências, se adaptem às 
mudanças estruturais e aos desenvolvimentos técnicos, 

Quadro 2.3 Abandono escolar precoce e distância do objetivo nacional nas regiões da UE‑28, 
2008–2013

Mais desenvolvidas Transição Menos desenvolvidos UE‑28

Taxa de abandono escolar precoce em 2013 
(% da população com idade entre 18 e 24)

11,1 15,5 12,1 11,9

Redução em pontos percentuais, 2008-2013 3,3 3,7 1,0 2,8

Distância do objetivo 2013–2020 
(diferença em pontos percentuais)

0,5 4,0 3,3 1,9

% das regiões* que alcançaram 
o objetivo nacional

47 22 25 37

* Inclui apenas regiões com um objetivo nacional e para as quais existem dados disponíveis 
Fonte: Eurostat

Educação e formação 2020

Foram definidos três objetivos de referência para 2020 
para além dos grandes objetivos relativos ao abandono 
escolar precoce e à participação no ensino superior:

 • pelo menos 95 % das crianças (dos 4 anos até 
à idade de início do ensino primário obrigatório) 
deverão participar no ensino pré-escolar;

 • a percentagem de jovens de 15 anos com baixos 
níveis de competências em leitura, matemática e 
ciências deve ser inferior a 15 %;

 • pelo menos 15 % dos adultos (faixa etária dos 25 
aos 64 anos) deverão participar na aprendizagem 
ao longo da vida;

 • foram alcançados progressos consideráveis atra-
vés da cooperação, em especial através do apoio 
às reformas nacionais no domínio da aprendiza-
gem ao longo da vida, da modernização do ensino 
superior e do desenvolvimento de meios comuns 
ao nível da UE para assegurar uma educação de 
boa qualidade, a transparência das qualificações e 
a mobilidade entre países.

O orçamento afetado ao programa da UE para a 
educação e formação Erasmus+ foi aumentado em 
40 % para 14,7 mil milhões de euros no período 
2014–2020, oferecendo assim oportunidades a mais 
de quatro milhões de europeus para estudar, receber 
formação, adquirir experiência profissional e fazer 
voluntariado noutro país.
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mantenham os seus empregos, progridam nas suas 
carreiras ou regressem ao emprego. Em virtude da sua 
importância, o Conselho estabeleceu um objetivo de re-
ferência para que 15 % dos adultos da UE participem na 
aprendizagem ao longo da vida até 20202.

Em 2013, o valor situava-se ligeiramente abaixo dos 
10,5 %, apenas um pouco acima do de 2004 (9,1 %). 
Como resultado, pode ser difícil alcançar este objetivo. 
Apenas pouco mais do que uma em cada quatro regiões 
(77 de 266) excedeu o objetivo de 15 %, com as regiões 
dos três Estados-Membros nórdicos a apresentarem os 
valores mais altos (acima de 20 %). Em contrapartida, 
em todas ou quase todas as regiões da Bulgária, Grécia, 

2 Comissão Europeia (2012), Education and training monitor 2012.

Roménia, Hungria, Eslováquia e Polónia, a proporção 
manteve-se abaixo dos 5 % (Mapa 2.14). A importância 
de melhorar as políticas de aprendizagem dos adultos 
é também sublinhada nas recomendações específicas 
por país emitidas pelo Conselho no âmbito do Semestre 
Europeu, que, em 2013, incluiu uma recomendação re-
lativa à aprendizagem ao longo da vida para a Estónia, 
Espanha, França, Hungria e Polónia3.

3 http://ec.europa.eu/europe2020/making-it-happen/country-specific- 
recommendations/index_pt.htm proporciona acesso a todas as re-
comendações específicas por país.
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Os valores em falta referem-se a adultos que, devido a dificuldades linguísticas ou de aprendizagem, não puderam fornecer informações suficientes para classificar 
as suas competências. 
Os dados do Reino Unido referem-se apenas a Inglaterra e à Irlanda do Norte; os dados da Bélgica referem-se apenas à Flandres.
Fonte: OCDE (2013), Skills Outlook 2013 
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Figura 2.2 Competências de numeracia dos adultos, 2011-2012
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2.6 A competência dos adultos em 
literacia e numeracia tem de aumentar 
em vários Estados‑Membros da UE, 
de acordo com o PIAAC da OCDE

A capacidade de ler e compreender tanto informações 
literárias como numéricas é fundamental para a partici-
pação plena na sociedade e na economia. Sem compe-
tências adequadas deste tipo, as pessoas mantêm-se à 
margem da sociedade e enfrentam barreiras significati-
vas à entrada no mercado de trabalho.

Infelizmente, na maioria dos Estados-Membros, existem 
muitas pessoas com baixos níveis de competência em 
leitura e matemática, tal como indica o Inquérito sobre 
Competências de Adultos (PIAAC)4, realizado pela OCDE, 
que avalia a literacia, a numeracia e a capacidade de re-
solução de problemas das pessoas com 16 anos e mais. 
Os níveis mais elevados de competências de numeracia 
e literacia encontram-se na Finlândia, nos Países Baixos, 
na Suécia, na Noruega e no Japão. Em contrapartida, 
os níveis são relativamente baixos em Espanha e Itália, 
onde muitos adultos não dominam as competências 
mais básicas (Figuras 2.1 e 2.2). Além disso, o inquérito 
demonstra uma correlação entre os elevados níveis de 
desigualdade em competências de literacia e numeracia 
e a desigualdade na distribuição de rendimentos.

3. Pobreza e exclusão aumentam 
devido à crise

A garantia de um crescimento inclusivo está no cerne da 
Estratégia Europa 2020. Isso significa que as políticas 
sociais devem procurar habilitar as pessoas a encontrar 
emprego, contribuir para a modernização dos merca-
dos de trabalho, investir em competências e formação, 
combater a pobreza e reformar os sistemas de proteção 
social de forma a ajudar as pessoas a antecipar e gerir 
a mudança e construir uma sociedade coesa. O objetivo 
consiste em assegurar que os benefícios do crescimento 
económico se estendam por todos os níveis da socieda-
de em todo o território da União.

A Estratégia Europa 2020 veio reforçar, nomeadamen-
te, o enfoque na pobreza e na exclusão social. Introduziu 
também uma nova medida de síntese deste aspeto ba-
seada em três indicadores: a privação material severa, 
o facto de viver num agregado familiar com intensidade 

4 OCDE (2013), Skills Outlook 2013.

de trabalho zero ou muito baixa e a exposição ao ris-
co de pobreza (ver caixa). Esta secção analisa primeiro  
os três indicadores subjacentes e, de seguida, a medida 
de síntese.

Estes indicadores derivam todos de dados recolhidos 
pelo UE-SILC – Inquérito da UE ao Rendimento e às 
Condições de Vida –, a única fonte comparável deste  
tipo de dados para os Estados-Membros da UE, embo-
ra ainda não forneça indicadores regionais em todos 
os Estados-Membros. (Contudo, em 2014, a Comissão 
Europeia está a prestar apoio aos institutos nacionais de 
estatística para produzirem mais dados a nível regional.)

Os indicadores agregados ao nível nacional em geral 
ocultam diferenças importantes entre regiões ou áreas, 
mas uma análise abrangente da pobreza, dos fatores 
subjacentes e das intervenções de redução da pobreza 
exigirá frequentemente uma concentração na informa-
ção sobre a pobreza que está ainda mais desagregada 
a nível geográfico. Nesta secção, estes indicadores são 
analisados principalmente em relação ao grau de ur-
banização, uma classificação que distingue cidades de 
vilas e subúrbios e de áreas rurais ao nível local. Para 
facilidade de apresentação, as áreas rurais foram com-
binadas com as cidades e subúrbios. Tal permite a iden-
tificação dos principais tipos de áreas onde a pobreza e 
a exclusão estão concentradas. Nos Estados-Membros 
ocidentais, trata-se principalmente de cidades; nos 
Estados-Membros da Europa Central e Oriental, são 
maioritariamente áreas rurais.

3.1 A privação material severa é mais 
elevada nas vilas, nos subúrbios e nas 
áreas rurais dos Estados‑Membros 
menos desenvolvidos

Cerca de 11 % da população foi identificada como so-
frendo de privação material severa na UE-27 em 2005. 
Este valor caiu para 8 % em 2009 mas devido à crise 
aumentou novamente para 11 % em 2012. Existe uma 
estreita ligação entre a medida e os níveis de rendimen-
to e o desenvolvimento económico dos países. É mais 
elevada na Bulgária (44 %), na Roménia (30 %), na 
Letónia e na Hungria (ambas com 26 %).

Na Bulgária, Roménia e Hungria, as taxas de privação 
são muito mais baixas nas cidades: 12 pontos percen-
tuais mais baixas na Bulgária e 8 pontos percentuais 
mais baixas na Roménia e na Hungria (Figura 2.3). 
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Em contrapartida, em cidades da Áustria, Irlanda, Reino 
Unido e Bélgica, as taxas de privação situam-se entre 
8 % e 10 %, em média 5 pontos percentuais mais ele-
vadas do que no resto do país.

Entre 2008 e 2012, as taxas de privação aumenta-
ram entre 7 e 8 pontos percentuais na Grécia, Hungria, 
Lituânia, Letónia e Itália. Nos dois Estados Bálticos e 
na Grécia, as taxas de privação aumentaram mais nas 
cidades, ao passo que em Itália e na Hungria aumenta-
ram mais nas periferias.

Na Áustria, Roménia e Polónia, as taxas de privação bai-
xaram entre 2 % e 4 pontos percentuais. Na Polónia 

e na Roménia, as taxas nas vilas, nos subúrbios e nas 
áreas rurais caíram mais de 5 pontos percentuais (em 
comparação com 3 pontos percentuais nas cidades na 
primeira e zero na segunda).

Em geral, a privação material severa mantém-se mais 
elevada nos Estados-Membros menos desenvolvidos, 
especialmente nas áreas rurais, vilas e subúrbios. Nos 
Estados-Membros mais desenvolvidos, a privação tende 
a ser baixa, mas mais elevada nas cidades do que nas 
outras regiões. A crise provocou aumentos substanciais 
na privação num conjunto de Estados-Membros, mas 
não alterou este padrão básico.
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Figura 2.4 Percentagem da população que vive em agregados familiares com intensidade 
de trabalho muito baixa por grau de urbanização, 2008-2012
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Figura 2.3 Percentagem da população em situação de privação material severa por grau 
de urbanização, 2008-2012
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3.2 Intensidade de trabalho muito 
baixa nos Estados‑Membros mais 
desenvolvidos concentra‑se nas cidades

Em comparação com a privação, a intensidade de tra-
balho muito baixa está distribuída de forma mais equi-
tativa pela UE. Em 20085, a proporção de pessoas que 
viviam em agregados familiares com baixa intensidade 
de trabalho variava entre 14 % na Irlanda e 5 % no 
Chipre (Figura 2.4). A crise provocou aumentos entre 5 e 
10 pontos percentuais até 20126 na Lituânia, Letónia, 
Espanha, Grécia e Irlanda. Ao longo do mesmo perío-
do, verificou-se uma pequena queda na Polónia e na 
Alemanha, onde a crise teve muito menos impacto no 
emprego (na Alemanha, a taxa de emprego aumentou).

A taxa de baixa intensidade de trabalho é entre 5 e 
9 pontos percentuais mais baixa nas cidades do que 
noutras áreas na Bulgária, Irlanda, Lituânia, Eslováquia, 
Hungria e Croácia. Em contrapartida, é 5 pontos percen-
tuais mais alta nas cidades no Reino Unido, Dinamarca, 
Alemanha, Bélgica e Áustria. Por conseguinte, em geral, 
a baixa intensidade de trabalho prevalece mais nas ci-
dades nos Estados-Membros mais desenvolvidos, à ex-
ceção da Irlanda. Esta justaposição de desemprego nas 
cidades com as muitas oportunidades de emprego que 
oferecem é por vezes referida como o paradoxo urbano.

A crise parece ter exercido um reduzido impacto neste 
padrão. Os aumentos na baixa intensidade de trabalho 
foram mais altos nas cidades do que noutras áreas na 
Grécia, Suécia, Portugal e Áustria. Na Alemanha, a taxa 
nas cidades não se alterou, mas noutras áreas desceu 
2 pontos percentuais. Na República Checa, ocorreu exa-
tamente o oposto.

3.3 Maior risco urbano de pobreza nos 
Estados‑Membros mais desenvolvidos 
e maior risco nas vilas, nos subúrbios e 
nas áreas rurais nos Estados‑Membros 
menos desenvolvidos

A taxa de risco de pobreza é uma medida relativa da 
pobreza. É importante levar em conta dois aspetos:

5 Importa referir que os anos citados são aqueles em que se rea-
lizou o inquérito. O ano ao longo do qual se mediu a intensidade 
de trabalho foi o ano civil precedente, à exceção do Reino Unido (o 
ano fiscal precedente) e da Irlanda (os 12 meses precedentes).

6 Na maioria dos países, os valores referentes a 2012 dizem respei-
to ao ano civil de 2011 (ver rodapé anterior).

O que significa «em risco de pobreza ou 
exclusão social»?

Considera-se que uma pessoa está em risco de po-
breza ou exclusão social quando se encontra numa 
ou mais das três situações seguintes:

 • sofrer privação material severa: condições de 
vida limitadas devido à escassez de recursos 
medida em termos de privação de quatro de 
nove elementos: sem capacidade para 1) pagar 
atempadamente rendas, prestações de crédito 
ou despesas correntes, 2) manter a casa ade-
quadamente aquecida, 3) fazer face a despe-
sas inesperadas, 4) ter uma refeição de carne 
ou de peixe (ou equivalente vegetariano), pelo 
menos de 2 em 2 dias, 5) pagar uma semana 
de férias, por ano, fora de casa, 6) ter automó-
vel, 7) ter máquina de lavar roupa, 8) ter televi-
são a cores ou 9) ter telefone fixo ou telemóvel. 
Este indicador capta, em certa medida, a pobre-
za absoluta e é medido da mesma forma em 
todos os Estados-Membros.

 • viver num agregado familiar sem emprego 
ou com intensidade de trabalho muito bai‑
xa: onde, em média, as pessoas em idade ativa 
(dos 18 aos 59 anos) trabalharam menos de 
20 % do total do seu tempo de trabalho po-
tencial ao longo do último ano, quer por não 
estarem empregadas, quer por trabalharem a 
tempo parcial e não a tempo inteiro (os estu-
dantes foram excluídos do cálculo).

 • correr risco de pobreza: viver num agregado 
familiar com um «rendimento disponível equi-
valente» (ou seja, ajustado tendo em conta a 
dimensão e a composição dos agregados fami-
liares) abaixo do limiar do risco de pobreza, de-
finido em 60 % da mediana nacional do rendi-
mento disponível equivalente. Trata-se de uma 
medida de pobreza relativa.

O número total de pessoas em risco de pobreza ou 
exclusão social é inferior à soma dos números em 
cada categoria, já que muitos se enquadram em 
várias delas.
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(a) Como o limiar de pobreza é definido ao nível nacio‑
nal, uma pessoa com um determinado nível de rendi-
mentos pode ser considerada como estando em risco 
de pobreza num país e não em risco noutro onde os 
níveis de rendimento são geralmente mais baixos.

(b) As taxas de risco de pobreza são sensíveis a altera-
ções no rendimento global. Uma pessoa cujos ren-
dimentos se mantêm constantes ao longo de dois 
anos pode encontrar-se acima do limiar do risco de 
pobreza se o rendimento mediano diminuir, ou abai-
xo do limiar se o rendimento mediano aumentar.  
A diminuição dos rendimentos dos agregados fa-
miliares que ocorreu em muitos países como resul-
tado da recessão económica reduziu o rendimento 
mediano e, por conseguinte, não conduziu a um 
aumento tão grande na proporção de pessoas em 
risco de pobreza como seria de esperar – de facto, 
em alguns países essa proporção até caiu.

Por exemplo, na Letónia, a taxa de risco de pobreza caiu 
de 26 % para 19 % entre 2008 e 20127, principalmente 
porque os níveis gerais de rendimento diminuíram. Se o 
limiar de pobreza se tivesse mantido ao nível de 2008, 
a taxa do risco de pobreza teria aumentado de 26 % 
para 36 %8.

Dos três indicadores, este demonstra as maiores  
diferenças entre as cidades e o resto do país. Em 15 

7 Com efeito, entre os exercícios de 2007 e 2011.

8 Neste caso, fala-se da taxa de risco de pobreza situada num de-
terminado momento no tempo.

Estados-Membros, a maioria deles na UE-13, as taxas 
do risco de pobreza eram pelo menos 4 pontos per-
centuais inferiores nas cidades do que noutras regiões 
(Figura 2.5), o que indica que as pessoas tendem a ga-
nhar mais nas cidades do que noutras áreas.

Em seis Estados-Membros da UE-15, por outro lado, as 
taxas de risco de pobreza eram, pelo menos, 4 pontos 
percentuais mais altas nas cidades do que noutras re-
giões, o que destaca a distribuição mais desigual dos 
rendimentos nas cidades do que noutras áreas.

Entre 2008 e 2012, as taxas de risco de pobreza aumen-
taram em 17 Estados-Membros, parcialmente devido à 
crise. Em geral, em toda a UE, as taxas aumentaram 
mais nas cidades (em 1 ponto percentual, em média) do 
que noutras áreas (0,3 pontos percentuais). A diferença 
foi particularmente acentuada na Grécia, onde a taxa 
aumentou 6 pontos percentuais nas cidades e 1 ponto 
percentual noutras áreas. As taxas de risco de pobreza 
nas cidades da Alemanha aumentaram 4 pontos per-
centuais e na Áustria 6 pontos percentuais. Nos Países 
Baixos, as taxas nas cidades aumentaram 2 pontos per-
centuais, ao passo que noutras áreas caíram 4 pontos 
percentuais. Como resultado, em 2012 as taxas nas ci-
dades eram superiores às de outras áreas, ao passo que 
em 2008 eram mais baixas.

Em virtude da acentuada dimensão territorial das ta-
xas de risco de pobreza, os indicadores ao nível nacional 
ocultam diferenças significativas. As políticas que abor-
dam a pobreza poderiam beneficiar de uma desagre-
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Figura 2.5 Percentagem da população que vive em agregados familiares em risco 
de pobreza por grau de urbanização, 2008-2012

Cidades 2012
Cidades 2008% da população na área

Áreas rurais, vilas e subúrbios 2012
Áreas rurais, vilas e subúrbios 2008

U
E-

27

IE, AT: 2008 e 2011
Fonte: Eurostat



Capítulo 2: Crescimento inclusivo

75



Sexto Relatório sobre a coesão económ
ica, social e territorial

76



Capítulo 2: Crescimento inclusivo

77

gação geográfica mais detalhada da situação prevale-
cente e dos principais fatores subjacentes. Foi por este 
motivo que a Comissão Europeia lançou um exercício 
em conjunto com o ESPON e o Banco Mundial no sentido 
de produzir uma cartografia mais detalhada da pobreza 
para cada Estado-Membro (Mapa 2.15).

3.4 As cidades nos Estados‑Membros 
menos desenvolvidos estão próximas 
dos objetivos de 2020, ao passo que 
as cidades nos Estados‑Membros mais 
desenvolvidos estão mais atrasadas

A Estratégia Europa 2020 visa reduzir em 20 milhões 
o número de pessoas em risco de pobreza ou exclusão 
social em relação a 2010, o que corresponde a cerca 
de 19,5 % da população total. Já em 2012, a maioria 

das regiões na Áustria, República Checa, Países Baixos 
e Estados-Membros nórdicos, bem como uma ou mais 
regiões em Espanha, Itália, Eslováquia, Eslovénia e 
Bélgica, tinha alcançado esta taxa-alvo (Mapa 2.16). 
(Relativamente à Alemanha e França, ainda não está 
disponível uma repartição regional, embora as suas ta-
xas nacionais estejam em ambos os casos abaixo do 
objetivo de 20209.)

A diferença em relação ao objetivo nacional é geralmen-
te maior nas regiões menos desenvolvidas (Mapa 2.17). 
Por exemplo, em Itália, Espanha, Hungria e Bulgária, 
as regiões menos desenvolvidas estão todas mais de 
14 pontos percentuais afastadas dos seus objetivos 

9 Importa salientar, no caso da Alemanha, que o indicador nacional 
utilizado, ao contrário do que acontece nos outros Estados-Membros, 
é o desemprego a longo prazo.

Políticas de inclusão social e de proteção social

O facto de o objetivo do risco de pobreza e da exclusão 
social estar incluído na Estratégia Europa 2020 é um 
reflexo da maior preocupação com as questões sociais 
no Quadro político da Europa 2020. A responsabilidade 
de implementar reformas da política social recai prin-
cipalmente sobre os governos nacionais, embora as 
autoridades regionais e locais também desempenhem 
um papel importante a este nível, especialmente na 
prestação de serviços. Alguns Estados-Membros, que 
já tinham tomado medidas para reestruturar os seus 
sistemas de proteção social antes da crise, conseguiram 
geralmente resistir melhor à crise tanto em termos eco-
nómicos como sociais.

A plataforma europeia contra a pobreza e a exclusão 
social foi estabelecida para ajudar os Estados-Membros 
a alcançarem o seu objetivo de pobreza e exclusão so-
cial, incluindo através de uma utilização mais eficaz dos 
fundos da UE.

A Comissão adotou, em 2012, um pacote de investimen-
to social com três vertentes: a primeira visa o combate 
precoce do problema das desigualdades na infância, 
através de uma educação acessível e de boa qualidade 
e de medidas para melhorar a situação económica das 
famílias afetadas. A segunda prevê o investimento nas 
competências, mesmo num clima de consolidação orça-
mental, através do apoio à formação e de serviços de 
cuidados acessíveis em termos económicos, bem como 
ajuda na procura de emprego. A terceira prende-se com 
a simplificação da administração das prestações e com 
a facilitação da obtenção de apoio.

O Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização, criado 
em 2006, presta apoio aos trabalhadores despedidos 

em resultado de mudanças nos padrões do comércio 
mundial ou, mais recentemente, devido à crise. No pe-
ríodo 2014–2020, fornecerá também apoio ao emprego 
dos jovens ao nível regional.

O programa PROGRESS (Programa Comunitário para o 
Emprego e a Solidariedade Social) é uma plataforma de 
intercâmbio e aprendizagem à escala da UE, que visa 
produzir provas sobre a eficácia das políticas europeias 
em matéria social e de emprego, bem como promover 
uma maior participação na elaboração das políticas, in-
cluindo por parte dos parceiros sociais e das organiza-
ções da sociedade civil.

O instrumento de microfinanciamento PROGRESS, cria-
do em 2010 como resposta à crise, tem por objetivo 
aumentar a disponibilidade de microfinanciamento para 
pessoas desfavorecidas em termos sociais e económi-
cas, microempresas e organizações da economia social.

No período 2014–2020, as duas vertentes do programa 
PROGRESS e a Rede Europeia dos Serviços de Emprego 
(EURES) constituem parte do novo programa para o Em-
prego e a Inovação Social (EaSI). Este programa destina-
se a apoiar os Estados-Membros nos seus esforços para 
conceber e implementar reformas sociais e de emprego 
a todos os níveis através da ajuda à coordenação da 
política e da identificação de exemplos de boas práticas 
e intercâmbio de informações sobre as mesmas.

O novo Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas mais Ca-
renciadas (FEAD) destina-se a reforçar a coesão social 
através de assistência não financeira (em espécie) aos 
mais carenciados.
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nacionais, o que sugere talvez que a política de coe-
são nestas regiões deveria incluir medidas significativas 
para reduzir o número de pessoas em risco de pobreza 
ou exclusão social.

Entre 2008 e 201210, o número de pessoas na UE em 
risco de pobreza ou exclusão social aumentou 6,5 mi-
lhões para quase um quarto (24,8 %) da população. As 
pessoas mais afetadas são as que estão em idade ativa 
devido ao significativo aumento do desemprego e da 
pressão de descida dos salários num contexto de per-
sistente falta de emprego.

Em 2012, a taxa nas cidades em sete Estados-Membros 
situava-se já, em média, abaixo dos respetivos ob-
jetivos nacionais para 2020 (Figura 2.6). Em três 
Estados-Membros, essa situação verificava-se em áreas 
«fora das cidades» (ou seja, nas vilas, nos subúrbios e 
nas áreas rurais). (Importa referir que o Reino Unido, a 
Suécia e a Croácia não definiram objetivos nacionais.) 
Para formular políticas com vista à redução destas taxas, 
é importante saber em que tipo de áreas se concentram 
as pessoas em risco de pobreza ou exclusão, já que as 
medidas têm de diferir, pelo menos em certo grau, devido 
às diferenças nos fatores subjacentes.

3.5 A qualidade de vida nas cidades 
europeias varia

Os inquéritos sobre a perceção da qualidade de vida 
nas cidades europeias que são realizados regularmente 
tencionam dar uma imagem instantânea da opinião pú-

10 Entre os exercícios de 2007 e 2011.

blica sobre várias questões urbanas. O último inquérito 
realizado em 201311 mede a satisfação das pessoas 
que residem em 79 cidades da UE. As respostas a sete 
indicadores são analisadas em seguida relativamente a 
uma amostra de 16 cidades para ilustrar a situação em 
toda a UE12 (Figura 2.7).

Pediu-se aos inquiridos que avaliassem a sua satisfa-
ção com as seguintes caraterísticas das cidades em que 
viviam: transportes públicos, qualidade do ar, seguran-
ça, qualidade da administração municipal, oportunida-
des de emprego, custo e disponibilidade da habitação e 
integração de estrangeiros. Os resultados são apresen-
tados em gráficos em forma de teia e comparados com 
o nível médio de satisfação na UE.

Revelam amplas diferenças entre as cidades no que se 
refere à forma como os seus habitantes encaram a qua-
lidade de vida, para além de indicarem os pontos fortes 
de algumas cidades e as dificuldades enfrentadas nou-
tras. Algumas opiniões adversas refletem o impacto da 
crise no bem-estar das pessoas, bem como nas finan-
ças das cidades. Este aspeto é mais evidente nas cida-
des dos países gravemente afetados pela recessão. Em 
Atenas, Oviedo e Palermo, a ausência de oportunida-
des de emprego é encarada como o principal problema. 
Nas grandes cidades do norte da Europa – Helsínquia, 
Munique, Hamburgo, Paris e Londres – por outro lado, a 
maioria das pessoas considera relativamente fácil en-
contrar emprego. Ao mesmo tempo, a concentração de 

11 Comissão Europeia (2013), Eurobarómetro Flash 366.

12 As respostas do tipo «não sei» foram eliminadas durante a compi-
lação dos dados.
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Figura 2.6 Percentagem da população que vive em agregados familiares em risco de pobreza 
ou exclusão por grau de urbanização, 2008-2012 e objetivos nacionais para 2020
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empregos nessas cidades atrai novos habitantes o que, 
por sua vez, exerce pressões sobre a habitação, aumen-
ta o seu custo e reduz os níveis de satisfação.

A satisfação com os níveis de segurança, a qualidade do 
ar e os transportes públicos tende a estar relacionada 
com a eficiência percecionada das autoridades munici-
pais. As cidades onde existe uma opinião relativamente 
boa no que respeita a este último aspeto, como Aalborg, 
Munique, Hamburgo e Rostock, também demonstram 
altos níveis de satisfação com os outros aspetos, ao 
passo que o oposto sucede em Oviedo, Atenas, Palermo, 
Paris, Madrid e Sofia, onde foi expressa uma insatisfa-
ção relativamente a todos os aspetos.

3.6 As taxas de criminalidade são 
mais elevadas nas regiões urbanas, 
nas regiões fronteiriças e nos destinos 
turísticos

A atividade criminal não está distribuída de forma equili-
brada pela UE. As áreas altamente urbanizadas, os des-
tinos turísticos e algumas regiões fronteiriças possuem 
números consideravelmente altos de crimes registados 
por habitante do que outras, embora a interpretação 
destes valores exija muita prudência (Mapas 2.18 e 
2.19). Muitos crimes, como os assaltos, nem sempre são 
denunciados, além de que as vítimas podem viver numa 
região diferente daquela onde ocorreu o crime, se, por 
exemplo, forem assaltadas durante uma visita ou se o 
seu automóvel for roubado. Daí pode resultar uma so-
brestimação das taxas de criminalidade em algumas 
regiões e uma subestimação noutras.

Os roubos são mais frequentes em regiões com gran-
des cidades, como, por exemplo, na Bélgica na região de 
Bruxelas ou nas regiões onde se situam Antuérpia, Liège 
e Charleroi. Os assaltos também ocorrem com mais fre-
quência nas regiões NUTS 3 mais urbanas, como aque-
las onde se situam Viena ou Sofia, do que noutras. É 
também o que sucede nas regiões com muitos turistas, 
como as que se encontram na costa mediterrânica de 
França e Espanha ou no Algarve, em Portugal. O mesmo 
se aplica a furtos de veículos motorizados, que também 
registam elevadas taxas em algumas regiões fronteiri-
ças, como as que se situam ao longo da fronteira entre 
a Bélgica e a França ou entre a Alemanha, a Polónia e a 
República Checa.

A criminalidade pode exercer um impacto significativo 
no desenvolvimento económico e social, instilando medo 
nas pessoas e dissuadindo os empresários de abrirem 
empresas. Causa custos adicionais que podem afetar 
especialmente os membros mais pobres da sociedade e 
desencorajar potenciais investidores. As estratégias de 
desenvolvimento nas regiões com altas taxas de crimi-
nalidade não podem ignorar estes aspetos.

4. A circulação de pessoas no 
interior e entre Estados‑Membros é 
impulsionada pelas disparidades no 
emprego, nos salários e na saúde

4.1 A UE, já altamente urbanizada, 
prossegue o seu processo de 
urbanização, embora lentamente

A variação da população na UE no longo prazo oferece 
uma perspetiva mais ampla das tendências mais recen-
tes, indicando se estas constituem parte de uma tendên-
cia a longo prazo ou se representam uma rutura com o 
passado. Proporciona também um ponto de compara-
ção, na medida em que demonstra se as alterações têm 
uma escala sem precedentes ou se são relativamente 
menores em comparação com as que ocorreram ao lon-
go dos últimos 50 anos. Além disso, os investimentos 
em infraestruturas de grande escala têm de ser planea-
dos tendo em conta a variação provável da população 
ao longo das próximas décadas, e a análise das tendên-
cias passadas pode ajudar a efetuar esta previsão. Um 
rápido crescimento populacional gera custos de ajus-
tamento devido à necessidade acrescida de serviços e 
infraestruturas, como escolas, hospitais, etc., que pode 
ser difícil de financiar se houver uma forte escassez de 
fundos públicos. Um crescimento mais lento, por outro 
lado, permite que o investimento seja planeado com 
maior facilidade, quando, por exemplo, uma escola ou 
um hospital necessita de remodelação ou substituição.

As regiões que perdem população rapidamente podem 
necessitar de reduzir a escala dos seus serviços e in-
fraestruturas. Uma em cada 20 regiões NUTS 3 perdeu 
mais de 10 % da sua população entre 2001 e 2011, 
o que provocou, muito provavelmente, um excesso de 
oferta de habitação, serviços públicos, etc. Várias cida-
des da Alemanha Oriental perderam tantos habitantes 
que bairros inteiros foram demolidos para reduzir as ci-
dades para uma dimensão mais viável.
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Cidade

Mediana da UE

Figura 2.7 Nível de satisfação dos residentes com aspetos da qualidade de vida num 
conjunto de cidades selecionadas, 2012 

Em Atenas (EL), os residentes estão satisfeitos com:

Oportunidades de emprego

Transportes públicosQualidade do ar

Segurança

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente

Em Ostrava (CZ), os residentes estão satisfeitos com:

Oportunidades de emprego

Transportes públicosQualidade do ar

Segurança

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente

Em Cluj-Napoca (RO), os residentes estão satisfeitos com:

Oportunidades de emprego

Transportes públicosQualidade do ar

Segurança

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente

Em Munique (DE), os residentes estão satisfeitos com:

Oportunidades de emprego

Transportes públicosQualidade do ar

Segurança

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente

Em Hamburgo (DE), os residentes estão satisfeitos com:

Oportunidades de emprego

Transportes públicosQualidade do ar

Segurança

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente

Em Rostock (DE), os residentes estão satisfeitos com:

Oportunidades de emprego

Transportes públicosQualidade do ar

Segurança

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente

Oportunidades de emprego

Transportes públicosQualidade do ar

Segurança

Em Oviedo (ES), os residentes estão satisfeitos com:

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente

Oportunidades de emprego

Transportes públicosQualidade do ar

Segurança

Em Aalborg (DK), os residentes estão satisfeitos com:

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente
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Em Paris (FR), os residentes estão satisfeitos com:

Oportunidades de emprego

Transportes públicos
Qualidade do ar

Segurança

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente

Em Sofia (BG), os residentes estão satisfeitos com:

Oportunidades de emprego

Transportes públicos
Qualidade do ar

Segurança

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente

Em Londres (UK), os residentes estão satisfeitos com:

Oportunidades de emprego

Transportes públicos
Qualidade do ar

Segurança

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente

Em Palermo (IT), os residentes estão satisfeitos com:

Oportunidades de emprego

Transportes públicos
Qualidade do ar

Segurança

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente

Em Budapeste (HU), os residentes estão satisfeitos com:

Oportunidades de emprego

Transportes públicos
Qualidade do ar

Segurança

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente

Em Helsínquia (FI), os residentes estão satisfeitos com:

Oportunidades de emprego

Transportes públicos
Qualidade do ar

Segurança

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente

Em Madrid (ES), os residentes estão satisfeitos com:

Oportunidades de emprego

Transportes públicos
Qualidade do ar

Segurança

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente

Em Varsóvia (PL), os residentes estão satisfeitos com:

Oportunidades de emprego

Transportes públicos
Qualidade do ar

Segurança

Custo e disponibilidade 
de habitação

Integração de 
estrangeiros

Administração 
municipal 
eficiente

Fonte: Inquérito da Auditoria Urbana sobre a perceção da qualidade de vida
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Ao longo dos 50 anos (1961–2011), o crescimento po-
pulacional na UE atingiu o seu máximo nos anos 60, 
com um aumento de 8 % ao longo da década. O cres-
cimento abrandou gradualmente até aos anos 90 para 
um aumento de cerca de 2 % na década, mas este subiu 
para 3,5 % entre 2001 e 2011. Esta variação reflete-se 
no número relativo de regiões NUTS 3 com um cresci-
mento populacional superior a 10 % por década. Entre 
1961 e 1971, uma em cada três registou um cresci-
mento superior a 10 %; na década seguinte e nos anos 
80, 90 e 2000, esse foi o caso em menos de uma em 
cada 10 (Mapas 2.20 e 2.21).

As regiões com uma redução da população superior a 
10 % por década seguiram um padrão diferente do que 
seria de esperar. Nos anos 60, este foi o caso em 5 % 
das regiões, situadas maioritariamente em Portugal, 
Grécia e Espanha. Nos anos 70, a proporção baixou para 
cerca de 2,5 % e nos anos 80 e 90 para 1,5 %. Em 1989, 
a queda do Muro de Berlim e as mudanças de regime 
ocorridas pela mesma altura em toda a Europa Central 
e Oriental conduziram a um aumento substancial da mi-
gração. Nos anos 90, um pouco mais de 4 % das regiões 
perdeu mais de 10 % da sua população, ao passo que 
nos anos 2000 o valor foi de 7 %, situando-se as re-
giões em causa maioritariamente nos Estados Bálticos, 
na Roménia, Bulgária, Croácia e na Alemanha Oriental.

O crescimento nos anos 60 estava maioritariamente 
concentrado nas regiões urbanas, onde se registou um 
crescimento ao longo da década de 12 %, face a 9 % 
nas regiões intermédias e 1 % nas regiões rurais.

Após 1971, as diferenças entre o crescimento na UE-15 
e na UE-13 tornaram-se mais pronunciadas. Entre 1971 
e 2011, a população na UE-15 cresceu cerca de 4 % por 
década. O crescimento nas regiões urbanas e intermé-
dias foi ligeiramente superior à média, ao passo que nas 
regiões rurais foi de cerca de metade da média.

Na UE-13, o crescimento da população abrandou após 
1981 e tornou-se negativo depois de 1991. Em todos 
os três tipos de regiões, a população diminuiu durante 
os anos 90 e continuou a cair nas regiões rurais nos 
anos 2000 (ao ritmo de 3 %), ao passo que nos anos 
2000 aumentou nas regiões urbanas (em quase 1 %) 
(Quadro 2.4).

Esta variação do crescimento populacional foi acompa-
nhada por alterações no grau de urbanização da UE. Em 
comparação com o resto do mundo, a UE, especialmen-
te a UE-15, estava já altamente urbanizada em 1961. 
Nos 50 anos que se seguiram, a proporção da popula-
ção na UE-15 a viver em cidades (42 %) não se alterou 
(Quadro 2.5). Entre 1961 e 1991, a população que vivia 
em vilas e subúrbios passou de 28 % para 32 % e a 
proporção nas áreas rurais caiu de 30 % para 25 %. 
Desde 1991, as proporções mantiveram-se em grande 
parte inalteradas. Por conseguinte, 70 % da população 
na UE-15 vivia em áreas urbanas (cidades, vilas e su-
búrbios) em 1961, valor que aumentou para 75 % em 
1991 e se manteve neste nível até 2011.

Na UE-13, o grau de urbanização é inferior. Em 2011, 
60 % da população vivia em áreas urbanas, embora 

Quadro 2.4 Variação da população por tipologia urbana/rural, 1961–2011

Variação da população (%)
1961‑1971 1971‑1981 1981‑1991 1991‑2001 2001‑2011

UE‑15 Urbano 11,6 4,4 2,9 3,6 6,4

Intermédias 7,8 4,9 3,6 3,9 4,5

Rural -0,3 1,8 1,5 2,4 2,4

Total 7,8 4,1 2,9 3,5 5,0

UE‑13 Urbano 14,9 11,0 4,5 -2,4 0,7

Intermédias 11,2 9,6 3,5 -0,6 -0,3

Rural 3,6 4,2 2,0 -2,8 -3,2

Total 8,5 7,6 3,1 ‑1,9 ‑1,3

UE‑28 Urbano 12,0 5,1 3,1 2,9 5,7

Intermédias 8,6 6,1 3,6 2,8 3,4

Rural 1,2 2,7 1,7 0,3 0,3

Total 8,0 4,9 2,9 2,2 3,6
Fonte: Série cronológica de dados da população do nível UAL 2, Institutos Nacionais de Estatística, DG REGIO/Spatial Foresight
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esta proporção fosse significativamente mais alta do 
que 50 anos antes (45 %). Tal como na UE-15, a grande 
parte do aumento ocorreu entre 1961 e 1991, embora, 
ao contrário do que sucedeu na UE-15, o aumento tenha 
ocorrido tanto nas cidades (de 25 % para 34 %) como 
nas vilas e subúrbios (de 20 % para 25 %). Entre 1991 e 
2011, as proporções alteraram-se relativamente pouco, 
tendo-se registado apenas um pequeno aumento nas 
vilas e subúrbios.

4.2 A migração líquida é a principal 
fonte do crescimento populacional 
nos anos 2000

O crescimento populacional total entre 2001 e 2011 foi 
modesto, situando-se em 3,8 % na UE-28. O contributo 
do crescimento natural (nascimentos menos óbitos) foi 
reduzido (apenas 0,4 %), devendo-se a maioria do cres-

cimento à imigração líquida proveniente do exterior da 
UE (Mapas 2.22 e 2.23).

A migração (tanto no interior da UE como proveniente 
de países terceiros) fez aumentar a população em todos 
os tipos de regiões na UE-15, mas na UE-13 o aumento 
deu-se nas regiões urbanas e, uma vez que a variação 
natural foi negativa nos três tipos de regiões, o cresci-
mento ocorreu apenas nas regiões urbanas (Quadro 2.6).

Na UE-15, a variação natural da população foi negativa 
nas regiões rurais, mas positiva nas regiões intermédias 
e, em especial, nas regiões urbanas, que é o principal mo-
tivo pelo qual a população nas regiões urbanas cresceu 
duas vezes mais depressa do que nas regiões rurais.

As crianças (com menos de 15 anos) constituem uma 
percentagem menor da população na UE-13 do que na 

Quadro 2.5 População por grau de urbanização, 1961‑2011

% do total 1961 1971 1981 1991 2001 2011

UE‑15 Cidades 42,4 43,6 43,4 42,9 42,2 42,3

Vilas e subúrbios 27,8 29,5 31,0 31,8 32,5 32,6

Zonas rurais 29,8 26,9 25,6 25,3 25,3 25,0

UE‑13 Cidades 25,4 29,0 32,6 34,2 33,9 33,8

Vilas e subúrbios 19,7 21,4 23,1 24,5 25,1 25,7

Zonas rurais 55,0 49,6 44,3 41,4 41,0 40,4

UE‑28 Cidades 38,6 40,3 40,9 40,9 40,4 40,5

Vilas e subúrbios 26,0 27,7 29,2 30,1 30,8 31,2

Zonas rurais 35,5 32,0 29,9 29,0 28,8 28,3
Para Portugal e Eslovénia apenas existem dados parciais disponíveis. 
Fonte: Série cronológica de dados da população do nível UAL 2, Institutos Nacionais de Estatística, DG REGIO/Spatial Foresight

Quadro 2.6 Variação da população, variação natural e migração líquida por tipologia  
urbana/rural, 2001–2011

Variação total (%)
Predominantemente 

urbanas
Intermédias Predominantemente 

rurais
Total

UE‑15 Variação total da população 6,8 4,7 3,1 5,4

Variação natural da população 2,6 0,5 -0,6 1,3

Migração líquida 4,1 4,2 3,7 4,1

UE‑13 Variação total da população 0,6 -1,1 -3,9 -1,9

Variação natural da população -1,2 -0,7 -1,8 -1,3

Migração líquida 1,8 -0,4 -2,2 -0,6

UE‑28 Variação total da população 6,1 3,3 0,4 3,8

Variação natural da população 2,2 0,2 -1,0 0,7

Migração líquida 3,8 3,1 1,5 3,0
Fonte: Eurostat
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UE-15 e estão mais concentradas nas regiões rurais 
no primeiro caso e nas regiões urbanas no segundo 
(Quadro 2.7). A proporção de pessoas idosas (com idade 
igual ou superior a 65 anos) é significativamente mais 
alta na UE-15 do que na UE-13. Na UE-15, os idosos 
estão consideravelmente mais concentrados nas regiões 
rurais do que na UE-13, onde se encontram espalhados 
de forma equilibrada pelos três tipos de regiões.

A população nas regiões fronteiriças da  
UE-13 diminuiu ao longo da última década
Entre 2001 e 2011, a população nas regiões fronteiri-
ças «terrestres»13 na UE-13 diminuiu mais do que nas 

13 As regiões fronteiriças «terrestres» são regiões NUTS 3 que são ele-
gíveis para programas de cooperação transfronteiriça ao abrigo do 
Regulamento do FEDER, excluindo as que possuem apenas uma fron-
teira marítima (ver Dijkstra, L. e Poelman, H., http://epp.eurostat.ec.eu-
ropa.eu/statistics_explained/index.php/Regional_typologies_overview).

outras regiões da UE-13 (3 % face a 1 % – Quadro 2.8 
e Mapa 2.24). Esta evolução deveu-se, principalmente, 
à emigração líquida, que reduziu a população em 1,5 % 
ao longo do período, ao passo que no resto da UE-13 a 
emigração foi compensada pela imigração. Verificou-se 
uma redução natural da população em ambas as áreas, 
mas mais ainda nas regiões fronteiriças terrestres.

Na UE-15, em contrapartida, a população aumentou 
significativamente entre 2001 e 2011 (5 %) como re-
sultado tanto do crescimento natural, como, em espe-
cial, da imigração líquida. O crescimento da população 
nas regiões fronteiriças terrestres (4 %) foi apenas li-
geiramente inferior ao do resto da UE-15 devido a um 
aumento natural e também à imigração líquida.

Quadro 2.8 Variação da população, variação natural e migração líquida nas regiões fronteiriças  
 terrestres, 2001–2011

Variação total (%)  Regiões fronteiriças terrestres Outros Total

UE‑15 Variação total da população 4,05 5,56 5,41

Variação natural da população 0,74 1,49 1,30

Migração líquida 3,29 4,01 4,06

UE‑13 Variação total da população -3,10 -0,99 -1,89

Variação natural da população -1,66 -1,00 -1,26

Migração líquida -1,46 0,01 -0,64

UE‑28 Variação total da população 0,91 4,54 3,78

Variação natural da população -0,30 1,11 0,74

Migração líquida 1,22 3,40 3,02
Fonte: Eurostat, DG REGIO

Quadro 2.7 Estrutura etária da população por tipologia urbana/rural, 2012

% do total
Predominantemente 

urbanas
Intermédias Predominantemente 

rural
Total

UE‑15 população com 
14 anos ou menos

16,2 15,4 15,4 15,8

população com 
65 anos ou mais

17,2 19,3 20,4 18,5

UE‑13 população com 
14 anos ou menos

14,0 15,0 15,2 14,9

população com 
65 anos ou mais

15,6 14,8 15,7 15,3

UE‑28 população com 
14 anos ou menos

16,0 15,3 15,3 15,6

população com 
65 anos ou mais

17,0 18,2 18,6 17,8

Os dados de MT são de 2010; no caso das regiões DE8, ES63 e ES7, são de 2011 
Fonte: Eurostat, DG REGIO

http://epp.eurostat.ec.europa.eu/statistics_explained/index.php/Regional_typologies_overview
http://epp.eurostat.ec.europa.eu/statistics_explained/index.php/Regional_typologies_overview
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Por conseguinte, as regiões fronteiriças terrestres na 
UE-13 parecem ser locais, em média, menos atrativos 
para as pessoas se instalarem e/ou constituírem família 
do que outros locais da UE-13 ou UE-15.

4.3 Mais trabalhadores nascidos fora 
do país ingressaram no mercado de 
trabalho com mais ou menos sucesso

Tal como atrás referido, a migração constitui a principal 
fonte de crescimento populacional na UE, com a pro-
porção de população nascida fora da UE a aumentar 
de 2,9 % para 4,1 % entre 2001 e 2012 (Figura 2.8). 
O aumento foi particularmente marcante em Espanha 

(5 pontos percentuais) e Itália (3,4 pontos percentuais), 
em ambos os casos muitos dos migrantes provenientes 
do Norte de África e da América Latina.

Embora a mobilidade no interior da UE não aumente, 
como é óbvio, a população na UE no seu todo, contri-
bui para o seu aumento em alguns Estados-Membros.  
A proporção de pessoas nascidas num país da UE dife-
rente daquele em que viviam aumentou entre 2001 e 
2012 de 1,4 % para 2,7 % (Figura 2.9). Trata-se de uma 
situação semelhante à do aumento dos migrantes prove-
nientes de fora da UE, embora a proporção total de resi-
dentes na UE nascidos num Estado-Membro diferente se 
mantenha reduzida (2,7 % em comparação com 4,1 %).
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No entanto, o impacto da mobilidade entre 
Estados-Membros da UE é bastante desigual. A percen-
tagem de residentes nascidos noutro Estado-Membro 
manteve-se estável ou aumentou em todos os 
Estados-Membros entre 2001 e 2012. No entanto, em 
seis Estados-Membros, a percentagem mantém-se mui-
to baixa, com menos de 0,3 % de residentes nascidos 
noutro Estado-Membro da UE. Em Itália e em Espanha, a 
proporção aumentou drasticamente ao longo do período, 
de apenas 0,2 % para 2,2 % no primeiro caso, e de 1 % 
para 4,5 % no segundo, cabendo a maior parte do au-
mento ao número de pessoas provenientes da Roménia. 
Na Irlanda, no Reino Unido, no Chipre e na Dinamarca, 
a proporção duplicou, sendo que nos dois primeiros, em 
especial, grande parte do aumento teve origem em mo-
vimentos da Polónia, dos Estados Bálticos e dos outros 
países que aderiram à UE em 2004.

Em 2013, a taxa de emprego das pessoas com idade en-
tre 15 e 64 anos nascidas no país em que viviam (64,5 %) 
era ligeiramente mais baixa do que a das pessoas nas-
cidas noutro Estado-Membro da UE (66,4 %), mas muito 
mais alta do que a das que nasceram fora da UE (56 %). 
Em todos os Estados-Membros da UE-15, a taxa de em-
prego das pessoas nascidas fora da UE era mais baixa do 
que a das pessoas de outras regiões da UE.

Em metade dos Estados-Membros, a taxa de emprego 
das pessoas nascidas noutra região da UE é mais ele-
vada do que a das pessoas nascidas no país. No Reino 

Unido, em Portugal, no Luxemburgo e na Finlândia, 
era 5 ou mais pontos percentuais superior em 2013 
(Figura 2.10). As diferenças nas taxas de emprego de-
vem-se parcialmente a diferenças na composição etária 
e, em alguns casos, ao nível de escolaridade. Sugerem, 
ainda assim, que algumas das preocupações acerca do 
impacto da mobilidade da UE na despesa social são 
despropositadas (ou seja, as pessoas tendem a mudar-
se para outro país para trabalhar e não para tirar parti-
do das transferências sociais).

A diferença na taxa de emprego entre as pessoas nas-
cidas fora da UE, ou seja, os migrantes, e as nascidas 
no país é muito maior. Em 2013, a taxa de emprego 
das pessoas nascidas fora da UE era significativamen-
te mais baixa do que a das nascidas no país na maio-
ria dos Estados-Membros, especialmente na Bélgica, 
Alemanha, Países Baixos e Suécia, onde a diferença as-
cendia a cerca de 18 pontos percentuais. Os motivos 
que explicam este facto não são fáceis de identificar, 
mas provavelmente incluem a falta de reconhecimen-
to das qualificações estrangeiras (e não tanto níveis 
de instrução baixos) e o conhecimento insuficiente do 
idioma local, embora também, em alguns casos, a dis-
criminação. A educação e a formação podem ajudar a 
reduzir a lacuna, em conjunto com o crescimento do 
emprego. Os serviços públicos poderiam também lide-
rar pelo exemplo garantindo a inclusão de um número 
proporcional de migrantes entre os seus trabalhadores.
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4.4 A esperança de vida é alta, mas 
as disparidades regionais persistem

A esperança de vida na UE, que é um reflexo do bem
-estar, é das mais elevadas do mundo. Dos 50 países 
do mundo com a esperança de vida mais alta em 2012, 
21 eram Estados-Membros da UE, 18 dos quais apre-
sentavam uma esperança de vida mais alta do que os 
EUA. Nos EUA, o Havai e o Minnesota são os únicos 
Estados com uma esperança de vida superior à média 
da UE. Em muitos dos Estados do sul dos EUA, é seme-
lhante à da Polónia ou da Hungria (Mapas 2.25 e 2.26).

As diferenças entre as regiões na UE são marcantes. 
A esperança de vida à nascença é inferior a 74 anos 
em muitas regiões da Bulgária, bem como na Letónia e 
na Lituânia, ao passo que na UE em geral é superior a 
80 anos em duas em cada três regiões. Em 17 regiões 
em Espanha, França e Itália, é de 83 anos ou mais.

As diferenças em termos de mortalidade infantil 
(Mapa 2.27) e de mortes na estrada (Mapa 2.28) cons-
tituem duas causas importantes que explicam as dispa-
ridades regionais na esperança de vida à nascença. Em 
2012, nas regiões de Sud-Est (Roménia), Yugoiztochen 
e Severozapaden (Bulgária) e Guadalupe, a mortalidade 
infantil era superior a 10 mortes por 1 000 nados-vivos, 
ao passo que em 13 regiões de outras partes da UE era 
inferior a dois. A média da UE em 2012 era de quatro.

Em 39 regiões, o número de mortes na estrada por ha-
bitante era inferior a 30 por milhão de habitantes em 
2012 em comparação com uma média da UE de 56. 
Estas regiões encontravam-se principalmente localiza-
das no Reino Unido, nos Países Baixos e na Suécia e 
incluíam 11 regiões da capital e várias outras regiões 
altamente urbanizadas. Em parte, o grande número de 
regiões da capital incluídas na lista deve-se ao facto de 
os veículos não poderem circular a grande velocidade 
e de ser menos provável provocar um acidente fatal a 
baixas velocidades.

Em 23 regiões, o número de mortes na estrada por ha-
bitante era de mais do dobro da média da UE: 138 ou 
mais por milhão de habitantes em 2012. Estas regiões 
encontravam-se principalmente na Bélgica, Bulgária, 
Grécia, em Portugal e na Roménia. O Programa de Ação 
Europeu para a Segurança Rodoviária de 2011–2020 
tem por objetivo reduzir para metade as mortes na es-
trada na UE ao longo deste período, o que significa uma 

Estratégia de saúde da UE

Persistem consideráveis disparidades entre regiões 
em matéria de saúde na UE. A saúde da população 
nas regiões menos desenvolvidas tende a ser signi-
ficativamente pior do que a das outras, embora tam-
bém existam focos de saúde fraca em regiões mais 
desenvolvidas. Um dos objetivos do Tratado consiste 
em reduzir essas disparidades.

Ao longo da década passada, a mortalidade infantil 
diminuiu em muitas das regiões menos desenvolvi-
das, provocando uma redução nas disparidades re-
gionais a este respeito em toda a UE (o coeficiente 
de Gini caiu 13 % entre 2000 e 2010), embora as 
desigualdades permaneçam vastas.

A Comunicação da Comissão1 sobre as desigualdades 
no domínio da saúde salientou que as pessoas com 
menos habilitações, menos qualificadas ou com me-
nor rendimento tendem a morrer em idade mais jo-
vem e registam uma maior prevalência de problemas 
de saúde2.

Continuam a existir diversos obstáculos no acesso aos 
serviços de saúde, mais especificamente o custo, a 
distância, o tempo de espera, a ausência de sensibili-
dade cultural e a discriminação. A distância é um pro-
blema específico de algumas regiões escassamente 
povoadas, montanhosas ou remotas, bem como das 
ilhas. A necessidade de os pacientes terem de pagar 
os serviços de saúde no momento da prestação pode 
também limitar o acesso, especialmente para as pes-
soas social ou economicamente desfavorecidas.

A Estratégia da UE para a Saúde propõe um investi-
mento «inteligente» na saúde através das seguintes 
medidas:

 • gastar com mais eficácia, mas não necessaria-
mente mais, em serviços de saúde sustentáveis;

 • promover um estilo de vida saudável;

 • alargar a cobertura dos serviços de saúde de modo 
a reduzir as desigualdades e a exclusão social.

Além disso, a adoção da Diretiva relativa aos cuida-
dos de saúde transfronteiriços facilitou a obtenção de 
cuidados de saúde em toda a UE, especialmente nas 
regiões fronteiriças.

1 COM(2009) 567 final. 

2 Mackenbach, J. (2006).
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redução para cerca de 30 mortes por milhão (a taxa está 
abaixo deste valor neste momento em apenas 39 das 
272 regiões NUTS 2, tal como atrás referido). O progra-
ma reclama estradas mais seguras, educação e forma-
ção dos utentes da estrada, melhor aplicação da lei, me-
didas de segurança dos veículos, tecnologia inteligente 
e melhor proteção dos utentes da estrada expostos a 
riscos particulares.

Uma esperança de vida elevada, conjugada com uma 
baixa taxa de fertilidade, constitui o motivo pelo qual 
a proporção da população com idade igual ou superior 
a 65 anos está a crescer na UE. Em 2012, a proporção 
era de 18 % face a 16 % em 2000. Em muitas regiões, 
a proporção era muito maior. Em quase um terço das 
regiões, maioritariamente localizadas na Alemanha, 
Itália e Grécia, era de 20 % ou mais. Em Liguria, na 
Itália, e Chemnitz, na Alemanha, era superior a 25 %. 
Entre 2000 e 2012, a proporção aumentou em nove em 
cada 10 regiões, tendo-se verificado o maior aumento 
em Brandenburg, perto de Berlim (de 15 % para 22 %).

4.5 O desenvolvimento humano está 
a melhorar nos Estados‑Membros da 
Europa Central e Oriental, mas baixou 
em Espanha, na Grécia e na Irlanda 
devido à crise

Face à multiplicidade de indicadores, é difícil avaliar 
plenamente as questões sociais numa região. A utili-
zação de um indicador composto, como o Índice de 
Desenvolvimento Humano da UE14, permite fazer um 
retrato simples, mas ainda assim completo, da situação 
atual nas regiões e da sua evolução desde 2008.

O índice baseia-se em seis indicadores que captam a 
saúde, a educação e o rendimento/emprego. Os dois in-
dicadores da saúde são a esperança de vida ajustada à 
satisfação com a saúde e a mortalidade infantil. Os dois 
indicadores da educação são a percentagem da popu-
lação com idade entre 18 e 24 anos que não trabalha, 
não estuda nem frequenta ações de formação (NEET) e 
a percentagem da população com idade entre 25 e 64 
anos com curso superior. Os dois indicadores do rendi-
mento/emprego são o rendimento per capita disponível 
ajustado bruto do agregado familiar em termos de PPC 
(«ajustado» no sentido de incluir transferências sociais 

14 Desenvolvido pelo Centro Comum de Investigação e pela  
Direção-Geral da Política Regional e Urbana. Ver Hardeman, S.  
e Dijkstra, L. (2014).

em espécie como os serviços de educação, cuidados de 
saúde ou guarda de crianças prestados pelo Estado) e 
a taxa de emprego da população com idade entre 20 e 
64 anos. 

Em 2012, o desenvolvimento humano estava conside-
ravelmente abaixo da média na maioria das regiões da 
Europa Central e Oriental, do sul de Itália e da Grécia 
(Mapa 2.29). No entanto, um conjunto de regiões da 
Europa Central e Oriental apresentava uma boa classifi-
cação, com o índice na Estónia e nas regiões capitais da 
Polónia, República Checa, Eslováquia, Hungria, Roménia 
e Bulgária próximo ou acima da média da UE.

Na Áustria, Alemanha, Países Baixos e nos 
Estados-Membros nórdicos, o índice era alto, o que indi-
ca um bom equilíbrio entre saúde, educação e rendimen-
to. No Reino Unido, França e Bélgica, a situação varia, 
com algumas regiões a classificarem-se acima e outras 
abaixo da média, ao passo que em Espanha e Itália a 
divisão é mais acentuada, especialmente entre o norte e 
o sul no último caso.

As alterações entre 2008 e 2012 são impressionantes, 
com uma deterioração pronunciada do índice na Grécia, 
Irlanda, Espanha e Croácia e partes de Itália e, em me-
nor grau, em algumas regiões dos Países Baixos, Reino 
Unido e Dinamarca (Mapa 2.30).

Em contrapartida, o índice aumentou consideravelmen-
te em todas as regiões alemãs e polacas, que foram 
menos afetadas pela crise. Ao mesmo tempo, muitas 
regiões de países que foram afetados pela crise não dei-
xaram de apresentar um aumento no índice, incluindo 
nos três Estados Bálticos, Finlândia, Suécia, Eslováquia, 
Hungria e República Checa, bem como na maioria das 
regiões da Roménia e da Bulgária.

O Índice de Desenvolvimento Humano da UE oferece 
uma visão alternativa do desenvolvimento, que de-
monstra os progressos realizados nas regiões capitais 
dos Estados-Membros da Europa Central e Oriental e 
destaca os problemas persistentes na Grécia e no sul de 
Itália. Como indicador, permite abordar melhor do que 
o PIB as questões que preocupam as pessoas: saúde, 
educação, rendimento e oportunidades de emprego.
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5. Conclusão

Entre 2000 e 2008, muitas regiões e cidades da UE con-
seguiram alcançar um crescimento inclusivo. As taxas 
de emprego aumentaram, ao passo que a pobreza e a 
exclusão foram reduzidas.

No entanto, a crise conduziu a uma deterioração signi-
ficativa da situação desde 2008, anulando muitos dos 
ganhos alcançados ao longo dos oito anos anteriores em 
termos de aumento do emprego e redução do desem-
prego. Apesar de se vislumbrarem os primeiros sinais de 
retoma, levará algum tempo até que conduzam a taxas 
de emprego significativamente mais altas e reduzam a 
pobreza e a exclusão social.

No entanto, em algumas frentes os progressos persis-
tem apesar da crise. Por exemplo, a taxa de abandono 
escolar precoce continuou a cair e o objetivo da Europa 
2020 poderá ser alcançado talvez ainda antes de 2020. 
O fosso entre géneros no desemprego foi colmatado, 
embora em grande parte devido a um grande aumento 
do desemprego entre os homens e não a uma grande 
descida na taxa de desemprego feminino, que se man-
tém alta em muitas regiões do sul.

A pobreza e a exclusão social variam em diferen-
tes aspetos em função dos tipos de região em toda a 
UE, e a crise não alterou esta situação. As cidades dos 
Estados-Membros menos desenvolvidos tendem a pos-
suir taxas de pobreza e exclusão mais baixas do que 
outras áreas, sucedendo o inverso nas cidades dos 
Estados-Membros mais desenvolvidos. Em alguns paí-
ses, a concentração da pobreza nas cidades está asso-
ciada à presença de um grande número de migrantes 
provenientes do exterior da UE que estão mal integrados 
no mercado de trabalho.

As fortes disparidades em termos de disponibilidade 
de emprego, salários e níveis de vida continuarão a in-
centivar as pessoas a partirem em busca de melhores 
oportunidades e de uma maior qualidade de vida, o que 
sublinha a importância de assegurar que possuam o 
mesmo acesso ao emprego que aqueles que já vivem 
nas áreas em causa.

A política de coesão pode prestar um contributo impor-
tante para ajudar a alcançar os objetivos da Estratégia 
Europa 2020 aqui considerados, nomeadamente atra-
vés do cofinanciamento da educação e formação e da 
prestação de apoio a medidas para superar obstácu-
los ao crescimento, aumentando assim a taxa de cria-
ção de emprego, bem como os salários e os níveis de 
rendimento, nas regiões em atraso. Ao mesmo tempo, 
pode contribuir para garantir que as mulheres tenham 
as mesmas oportunidades que os homens em termos 
de emprego e progressão na carreira, por exemplo, atra-
vés do cofinanciamento da expansão de instalações de 
acolhimento de crianças. Pode também contribuir para 
assegurar que os homens e as mulheres tenham acesso, 
onde quer que vivam, a um elevado nível de cuidados de 
saúde através do apoio ao investimento em hospitais e 
outros estabelecimentos médicos.



Sexto Relatório sobre a coesão económica, social e territorial

98



99

Capítulo 3: Crescimento sustentável

1. Introdução

A política de coesão investiu uma boa parte dos seus 
fundos no apoio à transição para um modo de de-
senvolvimento mais sustentável das regiões da União 
Europeia. Cofinanciou a instalação de sistemas de abas-
tecimento de água para melhorar a qualidade da água 
potável e de estações de tratamento de águas residuais 
urbanas, investiu em sistemas de gestão de resíduos 
sólidos e de reciclagem e contribuiu para uma maior 
eficiência energética através, por exemplo, do apoio à 
modernização dos sistemas de aquecimento nos edifí-
cios públicos e privados ou dos transportes públicos efi-
cientes em termos de utilização de recursos. Contribuiu 
igualmente para a proteção do ambiente, ajudando a 
criar uma rede de zonas naturais protegidas no âmbito 
do projeto Natura 2000. 

Não obstante, continuam a existir desafios de vulto para 
reduzir o impacto ambiental da atividade económica e 
melhorar a qualidade dos ecossistemas. 

Com a crescente consciencialização para as consequências 
das alterações climáticas, a UE comprometeu-se a limitar 
as emissões de gases com efeito de estufa e a reduzir 
o consumo de combustíveis fósseis. Nesse sentido, uma 
parte cada vez mais significativa dos fundos da política de 
coesão está a ser afetada à transição para uma economia 
de baixo teor de carbono, nomeadamente, através do apoio 
reforçado à produção de energias renováveis e à melhoria 
da eficiência energética. Tendo em conta que as alterações 
climáticas são suscetíveis de aumentar os riscos naturais, 
tais como incêndios, secas e inundações, aumentando a 
frequência com que estas catástrofes ocorrem, foi tam-
bém atribuído financiamento para atenuar esses riscos e 
continuarão a ser envidados esforços para assegurar que 
o mesmo é utilizado da forma mais eficiente possível. 

A política de coesão tem também um impacto indireto no 
ambiente e na sustentabilidade, uma vez que o facto de 
ajudar as regiões a desenvolverem e a melhorarem as suas 
infraestruturas de transporte poderá implicar um maior 
consumo de energia. Revela-se cada vez mais importante 
integrar as considerações ambientais na política de coe-

são. O investimento na eficiência energética pode ajudar a 
compensar este aspeto, a par de uma escolha criteriosa das 
infraestruturas apoiadas. Do mesmo modo, uma economia 
em crescimento pode implicar alterações na utilização dos 
solos. Com as políticas nacionais, regionais e locais certas, 
as alterações podem ser limitadas e concentradas em áreas 
com bons acessos aos transportes públicos, por exemplo, 
através da reconversão de espaços abandonados ou do 
incentivo à criação de novos empreendimentos localizados 
junto de itinerários de transportes públicos existentes.

A preservação da natureza e dos recursos naturais, a 
poupança energética, o desenvolvimento das energias 
renováveis e das tecnologias verdes, a atenuação das 
alterações climáticas e a adaptação aos seus efeitos 
e o investimento na gestão dos riscos de catástrofes 
constituem não só medidas necessárias para enfren-
tar os desafios ambientais, como também podem 
proporcionar novas oportunidades de emprego e de 
crescimento. A conservação e promoção do patrimó-
nio natural afiguram-se igualmente necessárias para 
salvaguardar os «serviços ecossistémicos» dos quais 
muitas atividades económicas dependem implicita-
mente, ou seja, os serviços prestados pela própria na-
tureza como, por exemplo, a pureza do ar e da água 
ou defesas naturais contra catástrofes e as respetivas 
consequências. A salvaguarda da prestação continua-
da destes «serviços» resulta na poupança de custos 
para a economia, dado que contribuem para evitar os 
custos de saneamento de terrenos contaminados ou 
rios poluídos e para prevenir ou atenuar as onerosas 
catástrofes naturais (por vezes de origem humana), 
tais como inundações e deslizamentos de terra.

Os Estados-Membros e as regiões da UE apresentam 
variações vincadas no tocante à sua prossecução do 
desenvolvimento sustentável. Em alguns casos, essas 
disparidades devem-se às diferenças nas condições 
geográficas ou na dotação de património natural, nou-
tros reflete as diferenças nas pressões ambientais e 
na gestão dos recursos naturais. Por conseguinte, po-
deriam realizar-se melhorias significativas mediante a 
identificação dos tipos de medidas necessárias em cada 
tipo de região.
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O presente capítulo abrange quatro questões centrais: em 
primeiro lugar, as alterações climáticas e os progressos 
realizados no cumprimento dos objetivos da estratégia 
«Europa 2020»; em segundo lugar, a eficiência energética, 
a qualidade do ar e os transportes; em terceiro lugar, a 
eficiência dos recursos, sobretudo da utilização dos solos; 
e, em quarto lugar, eventuais formas de reduzir o impac-
to ambiental e manter ou melhorar os ecossistemas e os 
serviços que prestam. No final do capítulo, é demonstrada 
a influência que as outras políticas da UE associadas ao 
crescimento sustentável podem ter na coesão.

2. Atenuação das alterações 
climáticas e adaptação aos 
seus efeitos: uma necessidade 
para a União Europeia

O aumento dos gases com efeito de estufa libertados 
para a atmosfera provenientes das atividades humanas 
deu origem a um processo de alterações climáticas à 
escala mundial. Desde o final do século XIX, a atmosfera 
terrestre e os oceanos têm registado um aquecimento 
progressivo, prevendo-se que esta tendência se man-
tenha e venha mesmo a acelerar nos próximos anos. 
Desde o início do século XX, a temperatura média da 
superfície da Terra aumentou quase 1° C, sendo que 
dois terços desse aumento ocorreram a partir de 1980.

As alterações climáticas afetam as nossas economias, 
sociedades e ecossistemas de diversas formas. Têm 
uma forte dimensão territorial. Os seus efeitos variam 
substancialmente em função das regiões, as quais se 
diferenciam tanto em termos de exposição às altera-
ções climáticas como de capacidade para fazer face 
aos seus efeitos, refletindo as suas diferentes caracte-
rísticas físicas, ambientais, sociais, culturais e económi-
cas. Em termos gerais, as áreas urbanas registaram um 
maior aumento da temperatura do que as áreas não ur-
banas. Atendendo à tendência histórica para uma cres-
cente urbanização na Europa, cada vez mais pessoas e 
ativos correm o risco de sofrer as consequências deste 
aumento da temperatura. As regiões também contri-
buem para o seu próprio clima no sentido de que, por 
exemplo, a temperatura nas cidades resulta, em parte, 
da utilização e ocupação dos solos. Isso significa que 
exercem um certo controlo sobre as alterações climáti-
cas que sofrem.

A conjugação destes dois fatores (exposição e sensibi-
lidade) determina o impacto potencial das alterações 
climáticas numa região. No entanto, as regiões também 
se distinguem ao nível da sua capacidade de adaptação 
às alterações climáticas e de neutralização dos seus 
efeitos, pelo que estes aspetos também têm de ser le-
vados em conta na avaliação da vulnerabilidade geral 
de uma região às alterações.

O projeto na área do clima do ESPON1 apresenta uma 
avaliação desse tipo, com base nas projeções das alte-
rações climáticas e da variabilidade climática geradas 
pelo modelo CCLM do clima2 (Mapa 3.1). Partindo des-
sas projeções, foi avaliado o impacto potencial das al-
terações climáticas para cada região da União Europeia 
com base na respetiva exposição e sensibilidade às 
alterações e à sua capacidade de adaptação, aferidas 
com base em vários indicadores das suas característi-
cas físicas, ambientais, sociais, económicas e culturais 
(por exemplo, variação prevista do número de dias de 
verão com temperaturas acima dos 25° C, conjugada 
com o número de pessoas com idade igual ou superior a 
65 anos que vive nas zonas quentes das áreas urbanas 
e a sua capacidade comprovada de resistir ao calor). 

Os resultados evidenciam fortes variações ao nível do 
impacto potencial das alterações climáticas nas regiões. 
Embora, tal como seria de esperar, os «pontos quentes» se 
situem essencialmente no sul da Europa, outros tipos de 
regiões (tais como as regiões montanhosas ou as regiões 
costeiras densamente povoadas) são também particular-
mente afetadas devido à subida do nível do mar ou à sua 
dependência económica do turismo de verão e/ou inverno. 
Algumas regiões no norte da Escandinávia são igualmente 
afetadas, principalmente devido à sensibilidade do ambien-
te e à vulnerabilidade das infraestruturas às inundações. 

Contudo, a clivagem Norte-Sul evidenciada ao nível dos 
efeitos reflete não só o impacto das próprias alterações 
climáticas, mas também a maior capacidade de adap-
tação aos seus efeitos por parte dos países escandina-
vos e da Europa Ocidental. Assim sendo, é de esperar 
um impacto médio a elevado em vastas áreas do su-
deste europeu, bem como nas regiões mediterrânicas.

1 ESPON (2011), Climate Change and Territorial Effects on Regions 
and Local Economies in Europe.

2 O CCLM é um modelo climático de previsão meteorológica não 
hidrostática unificada e regional desenvolvido pelo Consortium 
for Small-scale Modelling (COSMO) e a Climate Limited-area 
Modelling Community (CLM). 
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2.1 A União Europeia tem de reduzir 
as suas emissões de gases com efeito 
de estufa para alcançar os objetivos 
para 2020

A UE tomou várias medidas para reduzir as emissões 
de gases com efeito de estufa, desenvolvendo, simul-
taneamente, estratégias de adaptação para ajudar a 
reforçar a resiliência aos efeitos inevitáveis das altera-
ções climáticas. Incentivou, designadamente, iniciativas 
orientadas para uma economia eficiente do ponto de 
vista energético e com baixas emissões de carbono ao 
fixar os objetivos «20-20-20» para 2020 — ou seja, re-
duzir as emissões de gases com efeito de estufa (GEE) 
em 20 % relativamente aos níveis de 19903, aumentar 
para 20 % a quota de energias renováveis no consu-
mo energético da UE e aumentar em 20 % a eficiência 
energética. Estas medidas encontram-se agora entre  
os grandes objetivos da estratégia «Europa 2020». 
Fixou igualmente um objetivo adicional de reduzir pro-
gressivamente até 2050 as emissões de GEE da UE em  
80–95 % relativamente aos níveis de 19904. 

3 A UE propôs igualmente reduzir as emissões em 30 %, desde que 
outros grandes países emissores se comprometessem a atingir 
uma redução comparável.

4 Importa referir que estes objetivos são fixadas com base na produ-
ção, ou seja, com base nas emissões geradas no interior das fron-
teiras da UE. No entanto, com a globalização, uma parte crescente 
das emissões provém de regiões externas à UE, embora resultem 
de importações para a UE. Com efeito, desde 1990, as transfe-
rências líquidas de emissões dos países que figuram no anexo 2 
do Protocolo de Quioto para os países que não integram o anexo 
1 quadruplicaram. Para informações mais detalhadas, consultar:  
Petersa, G. P. et al. (2010).

Uma das iniciativas da UE para reduzir as emissões de GEE 
é o Regime de Comércio de Licenças de Emissão (RCLE-UE), 
um instrumento de mercado para a atribuição e troca de 
licenças de emissão. Este sistema é complementado pela 
decisão relativa à partilha de esforços, ao abrigo da qual 
os Estados-Membros aprovaram objetivos anuais vincula-
tivas para reduzir as emissões provenientes da habitação, 
da agricultura, dos resíduos e dos transportes (exceto a 
aviação) não abrangidas pelo RCLE-UE e que representam 
cerca de 60 % do total de emissões da UE. Os objetivos 
nacionais para o período 2013–2020 são diferenciados 
em função dos níveis de PIB per capita, variando de uma 
redução de 20 % das emissões (comparado com 2005) 
nos Estados-Membros mais desenvolvidos a um aumento 
de 20 % nos menos desenvolvidos. 

Embora a política de coesão não possa contribuir direta-
mente para o RCLE-UE, pode, no entanto, desempenhar 
um papel de relevo na redução das emissões de GEE 
nos setores incluídos na decisão relativa à partilha de 
esforços. Ao apoiar, por exemplo, medidas de isolamen-
to térmico dos edifícios públicos, a política de coesão 
contribui para a redução das emissões de GEE no se-
tor da habitação. Além disso, também concede finan-
ciamento para transportes públicos menos poluentes 
e para uma gestão mais eficiente dos resíduos, o que 
deverá ajudar a baixar as emissões de GEE.

A redução das emissões de GEE nas áreas abrangidas 
pela decisão relativa à partilha de esforços tem sido sig-
nificativa em alguns Estados-Membros (Figura 3.1). Entre 
2005 e 2011 elevaram-se a 16 % na Hungria e a mais de 
14 % no Reino Unido. Em vários países da UE-12, porém, 
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Figura 3.1 Evolução das emissões de gases com efeito de estufa nas áreas abrangidas pela Decisão 
relativa à partilha de esforços, 2005-2011 e objetivos da estratégia Europa 2020
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a redução foi mais moderada, o que reflete a sua eleva-
da taxa de crescimento económico no período anterior à 
crise. Além disso, as emissões aumentaram significativa-
mente na Polónia e na Estónia (9 % em ambos os países). 
Desde 2008, porém, a desaceleração da economia serviu 
para moderar de uma forma geral as emissões. 

A distância que separa os diversos países dos seus 
objetivos nacionais também varia consideravelmente. 
Vários países já superaram os seus objetivos, tais como 
a Hungria ou a Roménia, que se comprometeram a li-
mitar as emissões a um máximo de 10 % e 19 %, res-
petivamente, acima dos níveis de 2005 e que consegui-
ram, efetivamente, baixar as emissões. Outros países, 
ainda não alcançaram o objetivo, mas já começaram 
a baixar as emissões, como a Suécia, cujo objetivo era 
uma redução de 17 % e onde as emissões caíram 10 % 
em relação a 2005. Em Malta, por outro lado, as emis-
sões aumentaram acima do objetivo estabelecido. O 
Luxemburgo, a Dinamarca, a Irlanda e os Países Baixos 
estão mais distantes dos seus objetivos, ao passo que o 
Reino Unido (que ainda precisa de reduzir as emissões 
em mais 2 %) e a Áustria, a Bélgica e a França (que 

necessitam de uma redução suplementar de 4 %) estão 
mais próximos5. 

2.2 A UE tem de aumentar a utilização 
de energias renováveis para atingir 
os objetivos para 2020

A UE aceitou aumentar para, pelo menos, 20 % a quota 
de energias renováveis no seu consumo final de energia 
até 2020. Nos termos da Diretiva relativa às energias 
renováveis, os Estados-Membros comprometeram-se a 
aumentar a quota de energias renováveis no consumo 
de energia até 2020. Os objetivos fixados variam entre 
10 % em Malta e 49 % na Suécia. 

Esta quota já é elevada em alguns Estados-Membros, 
como na Suécia, onde representa quase 51 %, e na Letónia, 
onde ronda os 36 % (Figura 3.3), mas noutros ainda é mui-

5 As emissões de GEE estão estreitamente ligadas à atividade eco-
nómica. Perante a atual incerteza no que diz respeito às tendên-
cias económicas futuras é, por isso, difícil avaliar a capacidade de 
os Estados-Membros cumprirem os seus objetivos para 2020 com 
base no seu atual nível de emissões, mesmo no caso dos países 
que já excederam os seus objetivos.

Emissões baseadas na produção e baseadas no consumo

Na contabilização das emissões de gases com efeito 
de estufa, o nível de emissões pode ser calculado 
com base na produção ou no consumo. As emissões 
baseadas na produção são calculadas a partir da utili-
zação de combustíveis fósseis em vários tipos de ativi-
dades (por exemplo, indústria, agricultura, energia). As 
emissões baseadas no consumo representam os GEE 
gerados na produção de bens e serviços que satisfa-
zem a procura doméstica final de um país (ou seja, o 
consumo das famílias, o consumo do setor público e o 
investimento), independentemente do país que efeti-
vamente emitiu as substâncias em causa (Figura 3.2).

Para um determinado Estado-Membro, os níveis 
de emissões baseadas na produção e baseadas no 
consumo podem ser muito diferentes. Por exemplo, 
as emissões baseadas na produção podem ser bai-
xas para um país onde estejam localizadas poucas 
atividades poluentes, ao passo que as suas emissões 
baseadas no consumo poderão ser elevadas, caso 
importe bens e serviços cuja produção gerou grandes 
quantidades de gases com efeito de estufa.

Tal é ilustrado no gráfico que se segue onde as 
emissões baseadas na produção são confrontadas 
com as emissões baseadas no consumo para cada 
Estado-Membro da UE-27. Embora exista uma rela-
ção positiva óbvia entre os dois tipos de emissão, está 

longe de ser uma correspondência exata. No Luxem-
burgo, por exemplo, as emissões baseadas na produção 
estão próximas da média da UE-27, mas as emissões 
baseadas no consumo são as mais altas da União. Em 
contrapartida, no caso da Dinamarca, as emissões ba-
seadas na produção são muito altas, mas as emissões 
baseadas no consumo são muito menores. Contudo, de 
uma modo geral, os Estados-Membros mais desenvol-
vidos registam os mais elevados níveis de emissões, 
quer sejam baseadas na produção ou no consumo.

BGRO
HULV

SKPTLT PL
MT

FR
ES

IT
CZ

SE UE-27
EESIUKAT DE

EL
DKNL

FIBE

IE

CY
LU

5

7

9

11

13

15

17

19

21

23

25

5

7

9

11

13

15

17

19

21

23

25

5 7 9 11 13 15 17 19 21 23 25

Figura 3.2 Emissões de gases com efeito de 
estufa, toneladas de equivalente CO2 
por habitante, 2008

Com base na produção
Fonte: Arto, I. et al. (2012)

Co
m

 b
as

e 
no

 c
on

su
m

o



Sexto Relatório sobre a coesão económica, social e territorial

104

to reduzida, como em Malta e no Luxemburgo, onde é in-
ferior a 4 %. Prevê-se que as energias renováveis desem-
penhem um papel cada vez mais importante no apoio à 
transição para uma economia de baixo teor de carbono, 
mas igualmente no reforço da segurança energética. 

Os Estados-Membros também apresentam grandes va-
riações no tocante à sua quota atual de energias reno-
váveis em comparação com os objetivos estabelecidos. 
O Reino Unido, a França e os Países Baixos têm de au-
mentar a utilização de energias renováveis em cerca de 
10 pontos percentuais ou mais, a fim de alcançarem os 
seus objetivos. Por outro lado, três países (Bulgária, 
Estónia e Suécia) já atingiram os seus objetivos e a 
Roménia, a Lituânia, a Áustria e a República Checa es-
tão prestes a consegui-lo. Vários Estados-Membros ain-
da têm de desenvolver esforços significativos para atin-
girem os seus objetivos. Teme-se, no entanto, que o 
atual preço baixo do combustível, e do carbono em ge-
ral, não forneça um incentivo suficientemente forte para 
investir nas energias renováveis. Tal deve-se em parte 
ao facto de o RCLE-UE registar um excedente cada vez 
maior de licenças de emissão, devido ao abrandamento 
da atividade económica na sequência da crise e à redu-
ção das emissões daí decorrente. Além disso, a longo 
prazo, esta situação poderá comprometer a capacidade 
de se atingirem objetivos mais ambiciosos de redução 
das emissões a um custo razoável. Consequentemente, 
a Comissão tomou a iniciativa de adiar o leilão de algu-
mas licenças de emissão.

As principais fontes de energias renováveis na UE são a 
biomassa e a energia hídrica (que em 2012 produziram, 

respetivamente, 83 e 29 milhões de toneladas equiva-
lentes de petróleo - Mtep), seguidas da energia eólica 
(17,7 Mtep), do biogás (12 Mtep), da energia solar e foto-
voltaica (5,8 Mtep) e da energia geotérmica (5,7 Mtep). 
Enquanto a energia hídrica e geotérmica estão confina-
das a localizações específicas, a energia eólica e solar, a 
biomassa e as bombas de calor têm uma utilização mais 
generalizada, embora o potencial de produção de energia 
a partir de cada uma destas fontes varie bastante de 
uma região para outra. A capacidade para explorar plena-
mente o potencial das energias renováveis depende tam-
bém das infraestruturas regionais de transporte, distri-
buição e armazenamento, bem como do padrão de 
consumo6. O aumento do aprovisionamento de energias 
renováveis, que em muitos casos são de natureza inter-
mitente, vai exigir uma melhoria das infraestruturas e 
soluções que garantam a sua integração eficaz na rede. 

As regiões costeiras apresentam, geralmente, um po-
tencial de produção de energia eólica muito superior ao 
das outras regiões, sobretudo junto ao Mar do Norte ou 
na parte sul do Báltico. Algumas ilhas do Mediterrâneo 
também apresentam um elevado potencial. O custo de 
produção de energia eólica é também inferior nos locais 
onde existe permanentemente vento com força sufi-
ciente para produzir eletricidade. 

As zonas mais propícias à utilização da energia solar 
são as regiões meridionais e ocidentais da Europa, onde 
o sol é mais intenso (Mapa 3.2, que mostra a adequação 

6 Outro aspeto a ter em conta será o impacto ambiental das ener-
gias renováveis. Por exemplo, a combustão de biomassa resulta na 
emissão de partículas que são cancerígenas e, portanto, deve ser 
sujeita a limites de emissão rigorosos.
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das regiões para a energia solar7). Os Estados-Membros 
do Norte, Centro e Leste são menos adequados, embora 
seja possível instalar painéis solares nos telhados de 
todo o tipo de edifícios, tanto industriais e comerciais 
como residenciais, para fornecer energia diretamen-
te aos utilizadores sem efetivamente ocupar espaço. 
Apesar de os sistemas fotovoltaicos, ou parques foto-
voltaicos, ocuparem mais espaço, produzem energia de 
forma mais eficiente e o seu impacto no ambiente pode 

7 A adequação tem em conta fatores que tendem a limitar o desen-
volvimento da energia solar e outros que a propiciam. Os critérios 
incluem a radiação solar intensa, o relevo moderado do terreno, a 
distância de locais densamente povoados, a proximidade de es-
tradas e redes elétricas. As zonas protegidas, florestas, massas de 
água e os terrenos urbanizados são, por definição, não adequados.

ser reduzido colocando-os em terrenos agrícolas não 
utilizados ou de baixa produtividade.

2.3 A União Europeia tem de se adaptar 
a ricos naturais mais frequentes e com 
consequências mais graves

Nos últimos anos, o número de catástrofes causadas 
por riscos naturais8 e os custos associados têm vindo 
a aumentar na Europa. Este aumento deve-se não ape-
nas às alterações climáticas, suscetíveis de aumentar a 
frequência, intensidade e duração dos fenómenos cli-

8 Documento de trabalho dos serviços da Comissão SWD(2014) 134 
Overview of natural and man-made disaster risks in the EU.

A dimensão territorial do pacote de medidas em matéria de alterações climáticas e energia

O pacote de medidas em matéria de alterações climá-
ticas e energia tem particularmente em conta o nível 
de desenvolvimento económico dos Estados-Membros 
na fixação dos objetivos para as emissões de GEE não 
abrangidas pelo mecanismo de comércio de licenças 
de emissão e para as energias renováveis. 

As fontes de energias renováveis contribuem para a 
diversificação do aprovisionamento energético na UE 
e para a melhoria da competitividade de algumas re-
giões, fomentando o crescimento de novas indústrias 
e ajudando a criar postos de trabalho e oportunidades 
de exportação. Ademais, os projetos de interesse co-
mum propostos no domínio da energia, com uma dota-
ção de 5,1 mil milhões de euros no âmbito do Meca-
nismo Interligar a Europa, podem, eventualmente, dar 
um contributo importante para melhorar a segurança 
energética e a competitividade em áreas onde a viabi-
lidade comercial não é suficientemente atrativa.

O investimento na eficiência energética, como a redução 
da energia consumida pelos sistemas de aquecimento, 
pode também proporcionar benefícios substanciais às 
populações urbanas mediante a melhoria da qualidade 
do ar. A reformulação da diretiva relativa ao desem-
penho energético dos edifícios, aprovada em 2010, mas 
que ainda não está a ser plenamente aplicada, deverá 
melhorar ainda mais a qualidade do ar nas cidades 
através da redução do consumo de energia.

No caso dos transportes urbanos, os regulamentos que 
estabelecem normas de desempenho para os veículos 
ligeiros contribuíram para uma redução substancial 
das emissões de GEE, que se traduziu numa diminui-
ção das emissões médias de CO2 dos veículos novos 
de 172 gramas por km em 2000 para 135,7 gramas 
em 2011. Essa redução é igualmente benéfica para a 
saúde pública e para a saúde dos ecossistemas, redu-
zindo os poluentes atmosféricos como o NO2 e PM10.

As autoridades regionais e locais são intervenientes 
ativos importantes no processo. A eficácia das políti-
cas em matéria de clima e energia está dependente do 
apoio ativo das autoridades regionais e locais, que são 
responsáveis pelas licenças de construção e pelo orde-
namento do território. As autoridades são também res-
ponsáveis pelos edifícios públicos e, em alguns casos, 
pela habitação social, que carecem de investimentos 
para aumentar a sua eficiência energética. 

O Livro Branco sobre a adaptação às alterações climá-
ticas1 defende uma abordagem local da adaptação, o 
que na prática significa que as autoridades locais de-
vem cooperar na conceção e aplicação de políticas co-
muns sustentáveis em matéria de clima e energia em 
prol da sustentabilidade dos transportes, da melhoria 
da eficiência energética dos edifícios e do aquecimen-
to urbano, do desenvolvimento de fontes de energias 
renováveis e da produção de energia descentralizada.

A Parceria Europeia de Inovação (PEI) «Cidades e Co-
munidades Inteligentes» destina-se a aumentar as in-
terligações entre a produção, distribuição e o consumo 
de energia, a mobilidade e os transportes, bem como 
as tecnologias da informação e da comunicação (TIC). 
Além disso, o Pacto de Autarcas é um movimento à 
escala europeia que apoia as autoridades locais e 
regionais na consecução dos objetivos políticos euro-
peus em matéria de clima e energia para 2020. Além 
de poupar energia, o objetivo dos signatários consiste 
em ajudar a criar postos de trabalho qualificados e es-
táveis, um ambiente mais saudável e maior qualidade 
de vida, uma competitividade económica reforçada e 
uma maior independência energética. Até à data, conta 
com mais de 5 000 signatários e mais de 200 organis-
mos de apoio, o que significa que cobre efetivamente 
cerca de 170 milhões de pessoas na Europa.

1 COM(2009) 147 final.
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matéricos nos próximos anos, mas também à ativida-
de humana e económica, nomeadamente a uma maior 
ocupação dos solos9.

As catástrofes naturais mais frequentes na UE são 
ondas de calor, tempestades, terramotos, inundações, 
secas e incêndios florestais. Nos últimos anos, as on-
das de calor foram, de longe, as que causaram o maior 
número de vítimas humanas10. As temperaturas extre-
mamente altas11 tornaram-se mais frequentes, sendo 
provável que se tornem ainda mais frequentes e inten-
sas devido às alterações climáticas. 

Para medir o impacto potencial, foi criado um indica-
dor de estresse térmico urbano (pelo CCI em Ispra) para 
várias cidades da UE, que tem em conta tanto o risco 
natural como a capacidade de mitigação12. Segundo 
este indicador, o impacto potencial é mais elevado nas 
regiões mediterrânicas de Espanha, sul de França, Itália 
e Grécia, que tendem a ter uma menor capacidade de 
adaptação. Aplica-se igualmente a cidades da Europa 
de Leste, embora estejam menos expostas ao calor. 
Inversamente, as regiões da Europa Central e do Norte 
apresentam um risco baixo e uma elevada capacidade 
de adaptação. 

O aumento da temperatura nas cidades não se deve 
apenas ao aquecimento global, mas também à forma 
como se desenvolveram. Mais concretamente, os au-
mentos da temperatura dependem também da utiliza-
ção dos terrenos urbanos, da eficiência energética dos 
edifícios e dos principais modos de transporte. Estes 
aspetos enquadram-se diretamente no âmbito de apli-
cação da política de coesão. 

9 AEA (2010), Mapping the impacts of natural hazards and techno-
logical accidents in Europe.

10 No período 1998–2009, a AEA registou 576 catástrofes devido a 
riscos naturais que causaram quase 100 000 mortes, das quais 
mais de 77 500 se ficaram a dever a ondas de calor, ibid. 

11 As temperaturas extremas referem-se às condições meteorológicas 
habituais numa determinada área e, como tal, não existe uma de-
finição universal de onda de calor. Existem, todavia, propostas para 
uma definição genérica — por exemplo, o projeto European Climate 
Assessment & Dataset define uma onda de calor como um período 
de, pelo menos, seis dias consecutivos em que a temperatura mé-
dia diária excede o 90.º percentil da temperatura média diária no 
período 1961–1990. O projeto EuroHEAT da Organização Mundial 
de Saúde propôs uma definição semelhante de onda de calor como 
sendo «um período em que a temperatura máxima aparente e a 
temperatura mínima são superiores ao 90.º percentil da distribuição 
mensal relativamente a, pelo menos, dois dias» (ibid).

12 Lung, T. et al. (2013).

Os incêndios florestais são frequentes na Europa, com 
uma média de 70 000 incêndios por ano. Nos últimos 
anos, os incêndios florestais destruíram mais de meio 
milhão de hectares de floresta e outros terrenos arbo-
rizados por ano, sobretudo no Mediterrâneo. Os incên-
dios com maiores dimensões ocorreram em Portugal 
(em 2003 e 2005), Espanha (2006) e Grécia (2007). 
Embora os incêndios florestais sejam, em certa medida, 
importantes para a sustentabilidade a longo prazo das 
florestas, também causam vítimas humanas, ainda que 
numa proporção bastante inferior à das ondas de calor, 
e implicam avultados prejuízos económicos, estimados 
em sete mil milhões de euros no período 1998–2009, 
segundo cálculos da AEA. 

A pressão sobre os recursos hídricos aumentou na UE 
e, atualmente, vastas áreas do território são afetadas 
com maior frequência pela escassez de água e pela 
seca, não apenas nas áreas mais áridas, mas também 
em zonas mais húmidas. As secas podem ter efeitos 
graves na agricultura, no turismo e na energia, bem 
como na água doce e ecossistemas conexos, dado que 
muitas vezes reduzem os caudais dos rios, baixam os 
níveis dos lagos e das águas subterrâneas, secam as 
zonas húmidas e conduzem à deterioração da qualida-
de da água. De igual modo, os oceanos e os mares à 
volta da Europa sofrem cada vez mais os impactos das 
alterações climáticas, o que por sua vez afeta setores 
como a pesca, a aquicultura e o turismo. 

Segundo várias projeções climáticas, a frequência da 
falta de água e das secas deverá aumentar significati-
vamente no futuro devido às alterações climáticas e à 
consequente subida das temperaturas médias. Também 
se prevê que essas situações se alarguem para lá do 
sul da Europa, afetando cada vez mais outras regiões 
da UE. Além disso, a procura de água nos períodos de 
seca excede muitas vezes a disponibilidade de recursos, 
e a necessidade de assegurar o abastecimento adequa-
do de água aos ecossistemas vulneráveis é frequente-
mente negligenciada. 

A par das tempestades, as inundações são responsáveis 
pelos maiores prejuízos económicos. Nos últimos anos, 
muitas partes da UE foram afetadas por inundações, 
tais como a Bacia do Elba, os Alpes franceses e italia-
nos, o Vale do Pó, as margens do Reno na Alemanha, 
França e Países Baixos, as regiões do Baixo Loire em 
França e da Meclemburgo-Pomerânia Ocidental, bem 
como a parte ocidental da Polónia. Várias regiões na 
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Eslováquia e na República Checa estão também parti-
cularmente expostas ao risco de inundações. 

As cheias dos rios podem ser especialmente nefastas 
nas áreas urbanas, tanto para as infraestruturas como 
para a vida humana. O impacto das inundações nas 
principais cidades da UE foi avaliado pelo CCI-ISPRA, 
utilizando um indicador que tem em conta o risco de 
inundações e a capacidade das cidades para mitigar os 
seus efeitos e recuperar13. O indicador revela disparida-
des acentuadas entre cidades em termos de exposição 
a inundações, que resultam, em parte, da sua localiza-
ção em relação aos principais cursos de água. Os pon-
tos mais vulneráveis, onde o risco elevado de inundação 
está associado a uma baixa capacidade de adaptação, 
encontram-se em várias regiões da Roménia, Polónia, 
Letónia, Lituânia, Portugal e sul de Espanha.

Prevê-se que o risco aumente no futuro em muitas 
áreas costeiras, devido à subida do nível do mar e ao 
aquecimento global. Esta ameaça afeta de um modo 
particular as zonas situadas ao nível do mar ou a me-
nos de cinco metros acima do mesmo, tais como as 
regiões da costa neerlandesa. 

Face ao exposto, afigura-se essencial adotar políticas 
para prevenir e gerir o risco, de molde a assegurar que 
o desenvolvimento e o crescimento económico sejam 
sustentáveis.

3. A transição para transportes 
mais sustentáveis pode aumentar 
a eficiência energética e melhorar 
a qualidade do ar

A UE tomou medidas para melhorar a eficiência energé-
tica através do Plano de Eficiência Energética de 2011 
e da Diretiva relativa à eficiência energética. A eficiên-
cia energética consiste essencialmente na redução do 
consumo de energia dos edifícios e transportes que, em 
2010, representavam, respetivamente, 41 % e 32 % do 
consumo total de energia na UE. 

A melhoria da eficiência energética da habitação e dos 
edifícios passa pela aplicação da tecnologia atual e de 
inovações recentes. A eficiência energética dos edifícios 
pode ser melhorada, sobretudo através da colocação 

13 Ibid.

de isolamento e da melhoria dos sistemas de aqueci-
mento, embora, também neste aspeto, existam grandes 
disparidades na UE, nomeadamente devido ao atraso 
registado nos Estados-Membros da Europa Central e 
Oriental, que teriam potencial para contribuir de forma 
substancial para a poupança energética na UE.

3.1 Melhorar a acessibilidade 
e a eficiência energética 

Um dos objetivos da política comum de transportes da 
UE consiste em aumentar a eficiência energética e as-
segurar que, até 2050, o sistema de transportes seja 
sustentável. Para esse efeito, foram fixados três grandes 
objetivos: (1) promover e vulgarizar fontes de energia e 
sistemas de propulsão inovadores e sustentáveis, (2) oti-
mizar as cadeias de logística multimodais, incluindo uma 
transição para modos de transporte menos energívoros e 
(3) aumentar a eficiência mediante a utilização de siste-
mas de informação e de incentivos de mercado. Reduzir 
a distância percorrida, mantendo ou melhorando a aces-
sibilidade é uma forma de alcançar estes três objetivos.

O progresso tecnológico constitui outra forma de au-
mentar a eficiência energética. A adoção de novas 
tecnologias pode aumentar a eficiência dos combustí-
veis. Uma transição para modos de transporte menos 
energívoros pode ajudar a alcançar os três objetivos, ao 
passo que uma melhoria da rede de transportes pode 
facilitar essa transição e, simultaneamente, reduzir os 
congestionamentos. 

Os meios de transporte, quer seja um automóvel, auto-
carro, comboio ou bicicleta, normalmente servem para 
as pessoas se deslocarem, ou para acederem, a um de-
terminado destino. Assim, a análise dos transportes tem 
de distinguir entre a distância percorrida e a acessibili-
dade (chegada ao destino pretendido). Nalguns casos, as 
distâncias podem ser reduzidas, ao mesmo tempo que 
a acessibilidade é melhorada. Quando as pessoas e os 
destinos estão próximos, como acontece muitas vezes 
nas cidades, as distâncias médias percorridas tendem a 
diminuir. Por exemplo, nos Países Baixos, em 2011, as 
pessoas que viviam numa vila ou cidade percorriam, em 
média, 26 km por dia, em oposição a 30 km por dia para 
as que não viviam numa área urbana. 

Devido às distâncias mais curtas, as deslocações a pé e de 
bicicleta são opções mais atrativas nas vilas e cidades do 
que noutras áreas. Existe igualmente uma maior procura 
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de transportes públicos, o que os torna mais rentáveis e 
eficientes em termos energéticos e, portanto, as pessoas 
utilizam-nos mais do que os seus automóveis. O exemplo 
neerlandês mostra ainda que as pessoas que vivem num 
contexto muito urbano caminham mais (0,95 km contra 
0,6 km), usam mais os transportes públicos (5,6 km con-
tra 1,9 km) e utilizam menos o automóvel (16 km con-
tra 24 km) do que as que vivem noutras áreas (Instituto 
de Estatística dos Países Baixos, 2013). Estas diferenças 
estão patentes nos números regionais, com Amesterdão, 
Roterdão e Utrecht a apresentarem as menores distâncias 
percorridas e a mais baixa taxa de utilização do automóvel 
nos Países Baixos. Apesar de não existirem dados tão por-
menorizados para o conjunto da UE, a utilização de modos 
de transporte mais eficientes em termos energéticos pa-
rece aplicar-se igualmente a outras cidades da UE14. Os 
automóveis tendem a contribuir para uma percentagem 
particularmente elevada de deslocações fora das cidades, 
porque os transportes públicos são menos eficientes e as 
distâncias dificultam as deslocações a pé ou de bicicleta15. 

A fim de comparar a importância relativa dos modos de 
transporte terrestre16 entre países, os dados podem ser 
normalizados estabelecendo uma correlação entre as 
distâncias percorridas por passageiro e a população. O 
Luxemburgo e a França registaram as maiores distân-
cias percorridas em 2011, com uma média de mais de 

14 AEA (2013), A closer look at urban transport — TERM 2013.

15 Ver também ESPON (2013), TRACC.

16 Importa salientar que a análise supra refere-se apenas ao trans-
porte terrestre por automóvel, autocarro ou comboio e que uma 
parte significativa das deslocações internacionais de passageiros 
e, em alguns países, das deslocações nacionais, é efetuada por via 
marítima e aérea [Eurostat (2011)].

15 000 passageiros-quilómetros por habitante de cada 
país (Figura 3.4). Em contrapartida, os Estados-Membros 
da UE-12 registam as menores distâncias percorridas, 
com a Roménia e Malta a apresentarem os números 
mais baixos. No entanto, estes números refletem um 
conjunto de fatores, tais como o nível do PIB e dos ren-
dimentos, a dotação de infraestruturas, a importância 
das deslocações pendulares, a proximidade dos servi-
ços à população, o acesso a ligações ferroviárias de alta 
velocidade e a existência de corredores de transporte 
internacionais que atravessem o país. 

Entre 1995 e 2011 registou-se um aumento acen-
tuado na utilização do automóvel em muitos dos 
Estados-Membros que aderiram à UE nesse período, 
nomeadamente na Lituânia, Polónia, Eslovénia, Estónia 
e Bulgária. Verificou-se igualmente um aumento subs-
tancial da utilização do automóvel na Grécia (Figura 
3.5). Este uso acrescido do automóvel tem sido acom-
panhado por uma redução significativa da utiliza-
ção dos transportes públicos na UE-12, sobretudo na 
Eslováquia.

Em contrapartida, a utilização do automóvel diminuiu 
no Reino Unido e nos Países Baixos, sendo que no pri-
meiro essa redução foi acompanhada de um aumento 
das viagens ferroviárias. 

Em todos os Estados-Membros relativamente aos quais 
existem dados disponíveis, os automóveis representam 
uma parte significativa do transporte de passageiros, 
consideravelmente superior ao transporte ferroviário 
e ao transporte por autocarro e camioneta. Em 2011, 
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os automóveis representavam 84 % da totalidade dos 
quilómetros terrestres percorridos pelos passageiros 
na UE, embora o número varie consideravelmente en-
tre Estados-Membros (de 91 % na Lituânia a 64 % na 
Hungria), refletindo as diferenças nas infraestruturas e 
na geografia (Figura 3.6). 

Os autocarros representavam 9 % da média de quiló-
metros terrestres percorridos pelos passageiros, com a 
percentagem a variar de 3 % nos Países Baixos a 25 % 
na Hungria, ao passo que os comboios representavam 
apenas 7 %, embora o número varie de acordo com o 
estado da rede ferroviária e a sua extensão. Em França, 
na Áustria e na Suécia, que têm comboios rápidos e 
frequentes, o transporte ferroviário representa cerca de 
10 % das deslocações, enquanto na Grécia, Estónia e 

Lituânia, onde a rede é limitada e os comboios circulam 
a baixa velocidade e com menor frequência, o número 
de viagens de comboio é relativamente baixo.

A maioria do transporte de mercadorias na UE (75 %) é 
rodoviário (Figura 3.7). Nalguns países, como a Grécia e 
Espanha, a grande percentagem de mercadorias trans-
portadas por estrada deve-se, em parte, à falta de vias 
navegáveis interiores e a uma rede ferroviária limitada 
(que não a de alta velocidade). Na Letónia e na Estónia, 
por outro lado, mais de 50 % das mercadorias são trans-
portadas por ferrovia, o que se deve, em parte, às impor-
tações da Rússia por esta via. Na Roménia, nos Países 
Baixos e na Bélgica, as vias navegáveis interiores são o 
modo de transporte de mercadorias mais utilizado devi-
do à existência de muitos rios e canais navegáveis.

As estratégias para melhorar a eficiência dos transpor-
tes têm de ser adaptados às diferentes regiões. As re-
giões ocidentais e algumas partes mais desenvolvidas 
do resto da União Europeia já dispõem de uma rede 
rodoviária bem desenvolvida. As políticas nessas re-
giões deveriam, portanto, centrar-se na transição para 
modos de transporte mais eficientes em termos ener-
géticos. Em muitas das regiões menos desenvolvidas, 
por outro lado, ainda não existe uma rede rodoviária de 
boa qualidade e faltam ligações ao resto da UE.

3.2 As grandes cidades oferecem 
melhor acesso aos transportes públicos

O alcance e a frequência dos serviços de transporte 
público, bem como a forma que estes assumem, va-
riam de cidade para cidade na UE17. Até há bem pouco 
tempo, era difícil comparar os transportes públicos dis-
poníveis nas diferentes cidades, devido à ausência de 
uma definição comum de cidade e ao facto de os dados 
sobre os transportes públicos serem limitados. Estas di-
ficuldades começam a ser suplantadas18. 

A definição da UE-OCDE, já referida no presente rela-
tório, fornece uma forma harmonizada de delimitar os 
centros urbanos, as cidades e as suas zonas de influên-
cia. Além disso, são cada vez mais os operadores de 
transportes públicos que concedem livre acesso aos 
seus dados num formato comum (GTFS, também utili-
zado pelo Google maps). Esses dados podem depois ser 
combinados com dados de alta resolução relativos à 

17 AEA (2013), A closer look at urban transport, TERM 2013.

18 Dijkstra, L. e Poelman, H. (2014).
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distribuição da população19 e um mapa digital das ruas, 
permitindo elaborar a primeira análise harmonizada do 
acesso aos transportes públicos nas cidades europeias. 

A análise faz a distinção de dois modos de transporte 
público:

 • os modos de transporte de média velocidade: auto-
carros e elétricos;

 • os modos de transporte de alta velocidade: metro-
politanos e comboios.

19 Utilizando grelhas de população, bairros ou áreas de recenseamento 
de 100 m e o Atlas Urbano, uma nova coleção europeia de mapas de 
utilização dos solos urbanos de todas as aglomerações europeias. 

A facilidade de acesso de cada modo de transporte é 
definida como se segue:

 • cinco minutos a pé para os modos de transporte de 
média velocidade; 

 • dez minutos a pé para os modos de transporte de 
alta velocidade.

A frequência do serviço é definida com base no número 
médio de partidas por hora entre as 7 horas e as 20 ho-
ras num dia útil normal: 

 • muito elevada: acesso a mais de dez partidas por 
hora para os modos de transporte de média e alta 
velocidade;
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 • elevada: acesso a mais de dez partidas por hora para 
um dos modos de transporte, mas não para ambos;

 • média: acesso a quatro a dez partidas por hora 
para um dos modos de transporte ou para ambos, 
mas nunca a mais de dez partidas por hora;

 • baixa: acesso a menos de quatro partidas por hora 
para um dos modos de transporte ou para ambos, 
mas nunca a mais de quatro partidas por hora.

A percentagem de pessoas que têm acesso fácil aos 
transportes públicos, desagregada por frequência das 
partidas, pode ser comparada entre várias cidades euro-
peias. Em 12 dos 14 grandes centros urbanos analisa-
dos (Figura 3.8), entre 60 % e 84 % da população tinha 
acesso, em 2012, a um serviço de elevada frequência. A 
percentagem da população com acesso muito elevado 
variava mais, desde mais de 30 % em cinco centros a 

Melhoria do acesso aos transportes 
públicos em Atenas

Desde a década de 1990, foram investidos mais de 
4 mil milhões de euros no sistema de transportes 
rápidos do Metropolitano de Atenas, que serve a 
conurbação de Atenas e algumas partes da região 
oriental de Ática. Grande parte deste investimen-
to foi financiado ao abrigo da política de coesão 
(pelo FEDER e pelo Fundo de Coesão, bem como 
por empréstimos do BEI), com o objetivo principal 
de reduzir o congestionamento do trânsito1. Antes 
de existir o metropolitano, os únicos transportes 
públicos disponíveis eram autocarros e a linha fer-
roviária elétrica entre Atenas e Piraeus.

O metropolitano veio melhorar consideravelmente 
a qualidade de vida em Atenas, reduzindo o conges-
tionamento do trânsito e os níveis de smog e en-
curtando significativamente a duração dos trajetos. 
Ajudou igualmente a inverter o declínio observado 
no número de utentes dos transportes públicos, o 
qual aumentou 50 % entre 1992 e 2008.

Antes da construção das linhas 2 e 3 do metropo-
litano, apenas 8 % da população do centro urbano 
de Atenas tinha acesso a um serviço de transporte 
público com frequência muito elevada, muito menos 
do que em Berlim, Estocolmo, Copenhaga, Bruxelas 
ou Marselha (30 %, respetivamente). Este valor au-
mentou quase 20 % após a construção das linhas.

1 Comissão Europeia (2009), Good practice in urban trans-
port — Athens Metro.

Pacote de mobilidade urbana 

Uma política europeia de transportes bem-sucedi-
da não pode ignorar a dimensão urbana. As cidades 
são nós importantes do sistema europeu de trans-
portes e a maioria das viagens começa ou termina 
nas áreas urbanas. Além disso, muitos dos efeitos 
negativos dos transportes (tal como o congestiona-
mento e a poluição) verificam-se essencialmente 
nas áreas urbanas. Segundo o último inquérito 
Eurobarómetro1, metade dos europeus utiliza o 
automóvel todos os dias (50 %), um valor supe-
rior à percentagem combinada dos que andam de 
bicicleta (12 %) ou utilizam os transportes públi-
cos (16 %). Por outro lado, a esmagadora maioria 
dos europeus considera que a poluição atmosfé-
rica (81 %), o congestionamento rodoviário (76 %), 
os custos das deslocações (74 %), os acidentes 
(73 %) e a poluição sonora (72 %) são problemas 
graves nas cidades.

Com o pacote de mobilidade urbana, a Comissão 
reforça o seu apoio ao transporte urbano no 
período de programação 2014–2020. O planea-
mento da mobilidade urbana está intimamente 
ligado à consecução dos objetivos políticos da UE 
para um sistema de transportes competitivo e efi-
ciente em termos de recursos, mas a organização 
da mobilidade urbana é, em primeiro lugar, uma 
responsabilidade das autoridades locais. Durante 
muitos anos, as iniciativas da UE em matéria de 
mobilidade urbana procuraram sobretudo apoiar 
os esforços empreendidos ao nível das cidades, 
tomando medidas em áreas com manifesto valor 
acrescentado europeu. O presente pacote convida 
os Estados-Membros a:

 • realizar uma análise minuciosa do desempenho 
atual e futuro da mobilidade urbana à luz dos 
principais objetivos políticos da UE;

 • assegurar o desenvolvimento e a execução de 
planos de mobilidade urbana sustentáveis; 

 • rever os instrumentos técnicos, políticos, jurídicos, 
financeiros e de outro tipo à disposição das au-
toridades responsáveis pelo planeamento urbano.

O elemento central do pacote é a Comunicação 
intitulada «Avançar em conjunto para uma mobi-
lidade urbana competitiva e eficiente na utiliza-
ção de recursos», acompanhada de um anexo que 
define o conceito de planos de mobilidade urbana 
sustentáveis e de quatro documentos de trabalho 
sobre a logística urbana, a regulação do acesso em 
zona urbana, a implantação de soluções STI nas 
zonas urbanas e a segurança rodoviária urbana.

1 Comissão Europeia (2013), Eurobarómetro Especial 406.
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menos de 10 % em três. Dublim apresentava a menor 
percentagem de pessoas com acesso a um serviço de ele-
vada frequência (38 %), muito inferior a Estocolmo (71 %) 
ou Bruxelas (84 %), que têm uma dimensão similar. 

Haia e Amesterdão também obtiveram uma pontua-
ção baixa nesta avaliação, embora em Amesterdão a 
construção de um metropolitano deva aumentar subs-
tancialmente esta percentagem. Todavia, a análise dos 
serviços de transportes públicos nas cidades neerlan-
desas deve ter em conta a extensa utilização da bici-
cleta como meio de transporte, que se reflete na baixa 
procura de transportes públicos. Considerando a sua di-
mensão, o centro urbano de Manchester, que abrange a 
maior parte da região de Greater Manchester, apresen-
ta uma baixa percentagem da população com acesso 
muito elevado aos transportes públicos.

Em 9 dos 14 centros urbanos de média dimensão ana-
lisados(Figura 3.9), o acesso ao serviço de transportes 
públicos com frequência elevada, em 2012, variava 
entre 12 % e 60 % da população, sendo que a per-
centagem com acesso muito elevado não excedia os 
7 % em nenhum deles. Em termos gerais, os serviços de 
transportes públicos são, por conseguinte, muito mais 
frequentes nos grandes centros urbanos.

3.3 Elevado congestionamento em 
diversas grandes cidades da UE

A eficiência das redes de transporte é uma das princi-
pais prioridades da política de transportes a nível da UE, 
tal como expresso no documento da Comissão Europeia 
intitulado «Roteiro do espaço único europeu dos trans-
portes – Rumo a um sistema de transportes competitivo 
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e económico em recursos»20. As estradas existentes na 
rede rodoviária de transportes variam significativamente 
em termos de volume de tráfego e, consequentemente, 
de utilização da capacidade e de congestionamento21. 

O custo anula do congestionamento na UE é estimado em 
mais de 110 mil milhões de euros. Comporta igualmen-
te um conjunto de efeitos adversos indiretos, tais como o 
maior consumo de combustível e a poluição atmosférica 
e sonora, para além de afetar a qualidade de vida e o 
acesso ao comércio e outros serviços22. O congestiona-
mento é um problema grave em várias cidades grandes 
(Mapa 3.3). Em Bruxelas, Milão, Lille e Manchester, mais de 
25 % das vias rápidas estão congestionadas. A introdução 
de um sistema de tarifação do congestionamento – que 
a OCDE recomendou em vários países – permitiria resol-
ver este problema, incentivando a população a adaptar as 
horas a que se deslocam, os itinerários escolhidos e/ou os 
modos de transporte utilizados. 

3.4 A qualidade do ar ainda pode ser 
melhorada em muitas regiões da UE

A qualidade do ar é um aspeto determinante do bem-
-estar que pode afetar a saúde humana e o ambiente. 
Na UE, as emissões de muitos poluentes atmosféricos 
diminuíram substancialmente na última década, redu-
zindo a exposição a substâncias como o dióxido de en-
xofre (SO2), o monóxido de carbono (CO) e o chumbo 
(Pb). Todavia, alguns problemas de poluição atmosféri-
ca persistem em várias regiões da UE, onde a qualidade 
do ar é frequentemente inferior às normas especifica-
das nas diretivas da UE. Tal é especialmente o caso das 
cidades, onde vive a maioria da população.

Atualmente, as partículas em suspensão na atmosfera 
(PM10)

23, o ozono troposférico (O3) e o dióxido de azo-
to (NO2) continuam a ser os poluentes que mais riscos 
comportam para a saúde. Embora a emissão de muitos 
poluentes da indústria, da agricultura, dos transportes e 

20 COM(2011) 144 final.

21 Christidis, P. e Ibañez Rivas, J. N. (2012).

22 OECD-ECMT (2007), Managing Urban Traffic Congestion.

23 As PM10 (PM2.5) são partículas com um diâmetro aerodinâmico de 
10 (2,5) μm ou menos, suspensas na atmosfera. Embora as dire-
tivas da UE imponham limites de concentração de PM10, a concen-
tração de PM2.5 não se encontra regulamentada, apesar de estas 
partículas serem ainda mais perigosas para a saúde humana por 
penetrarem mais profundamente nos pulmões.

da habitação seja regulamentada por diretivas da UE24, 
muitos Estados-Membros não cumprem os valores-limi-
te de qualidade do ar, supostamente vinculativos. Nos úl-
timos anos, não se verificou nenhuma redução significa-
tiva das concentrações medidas de PM10 e O3. O limiar de 
20 μg/m3 de PM10 estabelecido pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS) nas suas diretrizes relativas à qualidade 
do ar de 20 μg/m3, é frequentemente excedido em toda 
a Europa tanto nas áreas rurais como nas urbanas. Em 
muitas cidades da UE, as concentrações de PM10 não se 
alteraram desde os anos 2000.

As regiões mais afetadas por elevadas concentrações 
de PM10 são as do Vale do Pó em Itália, do sul e cen-
tro da Polónia, da República Checa, da Eslováquia e da 
Bulgária (Mapa 3.4). As concentrações elevadas de O3 
registam-se predominantemente no sul da Europa, no-
meadamente no norte de Itália, onde o nível-alvo é ex-
cedido em 25 ou mais dias por ano (Mapa 3.5).

Embora a UE não tenha alcançado o seu objetivo ambien-
tal intermédio de proteção dos ecossistemas sensíveis 
contra a acidificação, a área afetada por acidificação ex-
cessiva causada pela poluição atmosférica diminuiu consi-
deravelmente entre 1990 e 2010 devido, essencialmente, 
a medidas anteriores de mitigação das emissões de SO2. 
No entanto, a área dos ecossistemas sensíveis afetados 
pelo excesso de azoto na atmosfera apenas diminuiu ligei-
ramente entre 1990 e 2010 na UE25, e as concentrações 
de O3 no ambiente continuam a reduzir o crescimento da 
vegetação e os rendimentos das culturas26. 

Outras fontes de poluição são igualmente monitori-
zadas. A UE dedicou especial atenção às emissões de 
mercúrio, que é um poluente global (ou seja, que circula 
entre a atmosfera, a água, os sedimentos, o solo e os 
organismos vivos) muito nocivo para a saúde humana, 
tendo lançado, em 2005, uma estratégia que incluía 
20 medidas com vista à redução das emissões, à re-
dução da oferta e da procura e à proteção contra a ex-
posição, sobretudo ao metilmercúrio presente no peixe. 

24 Diretiva 2010/75/UE relativa às emissões industriais, Diretiva 2001/81/
CE relativa ao estabelecimento de valores-limite nacionais de emissão 
e Diretiva 2008/50/CE relativa à qualidade do ar ambiente.

25 Atualmente, os compostos de azoto (N) e o amoníaco (NH3) são os 
principais componentes acidificantes na atmosfera. Além dos efei-
tos acidificantes, o azoto também contribui para o fornecimento 
excessivo de nutrientes aos ecossistemas terrestres e aquáticos, 
resultando em alterações na biodiversidade.

26 As perdas de colheitas e os prejuízos económicos associados fo-
ram calculados para 23 culturas hortícolas e agrícolas em 2000, 
perfazendo o equivalente a 6,7 mil milhões de euros [ver Holland, 
M. et al. (2006)].
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4. Tornar as cidades mais 
atrativas pode impulsionar a 
eficiência dos recursos da UE

As cidades são significativamente mais eficientes em 
termos energéticos e de utilização dos solos do que ou-
tras áreas. O consumo de energia por parte das famí-
lias tende a ser mais baixo nas cidades, dado que uma 
grande parte da população vive em apartamentos ou 
casas geminadas que são mais eficientes em termos 
de aquecimento do que as moradias. Por exemplo, nos 
Países Baixos, o consumo de gás e de eletricidade por 
habitante é duas vezes superior nas moradias do que 
nos apartamentos. A diferença é suficientemente gran-
de para se refletir também a nível regional. As regiões 
NUTS 2, nas quais se inserem as cidades de Amesterdão 
e Roterdão, apresentam, assim, o mais baixo consumo 
de gás e eletricidade por habitante nos Países Baixos27. 

4.1 As utilização dos solos é mais 
eficiente nas cidades

O impacto da utilização dos solos constitui outro exem-
plo ainda mais marcante da eficiência da vida urbana. 
Em média, a área construída (ou seja, um terreno com 
um edifício) por habitante nas áreas urbanas apenas 
corresponde a um quarto da área construída por habi-
tante nas áreas rurais ou intermédias. Tal é mostrado 
pelo CCI, utilizando imagens de satélite de alta reso-
lução para detetar zonas urbanizadas, quer os edifí-
cios em causa sejam residenciais, comerciais, indus-
triais, agrícolas ou uma combinação de diferentes tipos 
(Quadro 3.1 e Mapas 3.6 e 3.7). Esta diferença acentua-
da aplica-se tanto à UE-15 como à UE-13.

Na sua origem estão duas razões: uma utilização mais 
eficiente dos solos por parte das pessoas e empresas 
nas áreas urbanas e o maior número de edifícios indus-
triais e agrícolas nas restantes áreas. Por conseguinte, 
o crescimento da população e da atividade económica 
tem um menor impacto na utilização dos solos nas ci-
dades do que noutras áreas. 

27 Infelizmente, não existem dados tão pormenorizados para toda a UE.

A utilização dos solos é mais intensiva 
nas grandes cidades do que nas cidades 
mais pequenas

A mesma conclusão resulta da utilização de um indicador 
ligeiramente diferente, o da impermeabilização dos solos, 
o qual mostra que as regiões de maior densidade popu-
lacional possuem uma menor quantidade de solos imper-
meabilizados (ou seja, cobertos de betão) por habitante. 
As cidades grandes, que normalmente têm uma maior 
concentração de população, tendem, portanto, a ser mais 
eficientes do que as cidades mais pequenas (Figura 3.10).

Os solos no centro das grandes cidades 
são utilizados de forma mais intensiva

As densidades médias de população por cidade, porém, 
tendem a ocultar uma grande variação. A densidade po-
pulacional costuma diminuir à medida que aumenta a dis-
tância do centro da cidade. Nas maiores capitais da UE, 
as densidades populacionais atingem geralmente o pico a 
uma distância de 3–4 km do centro (Figuras 3.11 e 3.12)28. 

Esta tendência geral pode ser explicada pela teoria eco-
nómica de von Thünen, que observou que o preço da ter-
ra, e a respetiva utilização, variam em função do acesso 
ao mercado (o centro da cidade). O maior rendimento 
da utilização dos solos tende, por isso, a obter-se perto 
do centro da cidade, onde se concentram o comércio e 
os serviços, seguido de uma zona residencial de elevada 
densidade. O rendimento da utilização dos solos diminui 
à medida que aumenta a distância do centro. 

Apesar desta tendência geral, na prática as densidades 
populacionais variam entre cidades de dimensões se-
melhantes. Por exemplo, o pico da densidade populacio-

28 Na maioria dos casos, a densidade populacional nos centros pro-
priamente ditos não é, de facto, tão elevada como nas áreas cir-
cundantes imediatas. Tal deve-se ao facto de muitas áreas serem 
ocupadas pelo comércio e serviços e, em alguns casos, também à 
desertificação dos centros históricos.

Quadro 3.1 Zona urbanizada por habitante,  
 regiões da UE, 2012

km2 por milhão de habitantes
Predominantemente 

urbanas
Intermédias Predominantemente 

rurais
UE-13 126 260 362

UE-15 94 221 372

UE-28 97 230 368

Fonte: Mapa Europeu de Povoamentos Humanos do CCI e cálculos 
da DG REGIO
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nal em Paris é de 520 habitantes por quilómetro qua-
drado, enquanto em Londres é de pouco menos de 300. 
A densidade máxima da população em Madrid, Atenas 
e Berlim é de 650, 400 e 290 habitantes por quilómetro 
quadrado, respetivamente.

Nas capitais de média dimensão, os picos tendem a ser 
inferiores. Estocolmo, Viena e Bruxelas têm picos de 
300 a 400 habitantes por quilómetro quadrado; Lisboa, 
Dublim e Budapeste de 200 a 300.

Após atingir o pico, a densidade populacional cai, de 
forma mais ou menos abrupta, em direção à periferia. 
Esse fenómeno pode observar-se claramente em Paris, 
Atenas, Viena, Budapeste, Estocolmo, Bruxelas e Dublim. 
Em algumas cidades são também evidentes picos secun-
dários, como em Madrid, Lisboa e Amesterdão, que pode-
rão estar relacionados com a existência de centros urba-
nos «satélite» nas imediações do aglomerado principal.

Crescimento da população urbana e evolução 
da intensidade da utilização dos solos

Uma nova análise mostra a evolução da utilização dos 
solos e da população em várias cidades entre a década 
de 1950 e 2006 (Mapa 3.8). As alterações mais rápidas 
verificaram-se na década de 1960 e 1970, marcadas 
por um forte crescimento da população e por uma ex-
pansão ainda mais rápida das zonas urbanizadas. Por 
exemplo, em Palermo, a zona urbanizada triplicou entre 
1955 e 1984, ao passo que a sua população aumentou 
apenas 26 %. Nas duas décadas seguintes, o padrão de 
alteração foi diferente: as zonas urbanizadas aumenta-
ram 9 % e a população diminuiu 3 %.

Em Helsínquia, a zona urbanizada quase que duplicou 
entre 1950 e 1984, ao passo que a população cresceu 
25 %. Nas duas décadas seguintes, a população e a zona 
urbanizada aumentaram 12 % em ambos os casos, dei-
xando a intensidade de utilização dos solos inalterada. 

Atlas Urbano revela alterações mais rápidas nas cidades da Europa Central e Oriental 

O Atlas Urbano fornece mapas fiáveis, comparáveis, 
de alta resolução relativos à utilização dos solos em 
408 cidades europeias e suas imediações para os anos 
de referência 2006 e 20121. Foi criado para colmatar 
uma lacuna nos conhecimentos sobre a utilização dos 
solos nas cidades europeias. Utiliza imagens de satélite 
transformadas em mapas pormenorizados de utilização 
dos solos, a fim de permitir comparações não apenas 
entre cidades, mas também ao longo do tempo, bem 
como análises da evolução da utilização dos solos, de 
modo a compreender melhor as tendências urbanísticas.

A análise mais recente do Atlas Urbano inclui uma amos-
tra de mapas de utilização dos solos (2012) para cinco ci-
dades europeias que mostram as alterações na utilização 
dos solos ao longo do período 2006–2012. Os resultados 
para 2012 demonstram uma variação na intensidade de 
utilização dos solos entre as cinco cidades, que podem 
ser atribuídas às suas diferenças em termos de configu-
rações espaciais, formas urbanas e potencial de desen-
volvimento. Bratislava parece utilizar os solos de forma 
mais intensiva, seguida de Edimburgo e Praga, enquanto 
Munique e Bucareste utilizam os solos de forma menos 
intensiva. Na maioria das cidades, as unidades indus-
triais, comerciais, públicas e militares ocupam metade ou 
menos do espaço correspondente às áreas residenciais. 
A exceção é Bratislava, onde a utilização dos solos por 
parte de ambas é praticamente idêntica. 

1 O Atlas Urbano é uma iniciativa conjunta da AEE, DG ENTR 
(Copernicus), DG REGIO e AEA.

Durante o período em análise, a maioria das cidades 
registou uma expansão das zonas urbanizadas, acom-
panhada de um crescimento da população, exceto em 
Bratislava (Mapa 3.9). As alterações mais significativas 
na utilização dos solos durante 2006–2012 verifica-
ram-se em cidades da Europa Central e Oriental, como 
Praga e Bucareste, cujo rápido crescimento esteve 
igualmente associado a um rápido aumento das zonas 
urbanizadas. Ambas as cidades registaram um au-
mento pronunciado da população e uma redução das 
áreas agrícolas, florestais e outras zonas naturais, que 
derem lugar à habitação e às atividades económicas. 

Os pontos críticos das alterações na utilização dos solos 
são aí mais evidentes do que em Bratislava, onde as 
novas zonas urbanizadas foram criadas junto às prin-
cipais vias de transporte, não obstante o decréscimo 
da população. Por outro lado, em Munique e Edimburgo 
apenas se registaram alterações limitadas na utilização 
dos solos entre 2006 e 2012 e ambas se tornaram mais 
compactas e sustentáveis. Nas duas cidades, as zonas 
húmidas e massas de água foram alargadas, contraria-
mente às outras cidades que perderam áreas de am-
biente natural sob a pressão das atividades económicas. 
Por conseguinte, afigura-se essencial compreender as 
tendências urbanísticas e os seus efeitos na Europa, a 
fim de manter uma coesão económica e social e um 
desenvolvimento sustentável. O Atlas Urbano represen-
ta um contributo importante para este efeito.
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Contrariamente, em Viena, a zona urbanizada aumen-
tou apenas 15 % entre 1955 e 1997, ao passo que a 
população diminuiu 5 %. Na década seguinte, a popula-
ção cresceu 7 %, enquanto a zona urbanizada aumen-
tou apenas 4 % conduzindo a uma maior intensidade 
da utilização dos solos.

A comparação da intensidade da utilização dos solos 
em Palermo, Viena, Helsínquia e Bratislava entre a dé-
cada de 1950 e a década de 2000 mostra uma rápida 
convergência do rácio de zonas urbanizadas/população 
para cerca de 9 000 habitantes por quilómetro quadra-
do na década de 1980, registando-se alterações míni-
mas desde essa data.

A revitalização de muitos centros urbanos da UE du-
rante as décadas de 1990 e 2000 permitiu às cidades 
reabilitar espaços industriais abandonados e reutilizar 
edifícios abandonados, aumentando a vitalidade dos 
centros urbanos sem expandir a zona urbanizada.

4.2 As políticas nacionais e locais 
podem influenciar a localização e a 
intensidade da utilização dos solos de 
novos empreendimentos promovendo 
cidades mais compactas

As cidades compactas são suscetíveis de gerar maiores 
poupanças em termos de infraestruturas e tempos de 
viagem, reduzindo assim o impacto ambiental negativo 
das zonas urbanizadas e do elevado consumo de ener-
gia. Segundo Matsumoto29, as cidades compactas têm 
as seguintes características principais:

 • padrões de desenvolvimento contíguo: os novos 
empreendimentos urbanos situam-se normalmen-
te na periferia das áreas urbanas existentes, evi-
tando a expansão urbana.

 • zonas urbanizadas densas: os terrenos urbanos são 
utilizados de forma intensiva, com mais habitantes 
e atividades numa determinada extensão da zona 
urbanizada.

 • elevados níveis de acessibilidade: as ligações de 
transportes coletivos asseguram uma grande mo-
bilidade nas áreas urbanas e uma utilização com-
binada dos solos assegura um acesso rápido aos 
serviços para a população.

29 OCDE (2012), Compact City Policies.

Estas características foram tidas em conta na utilização 
da plataforma Land Use Modelling Platform para definir 
dois cenários futuros de utilização dos solos30: um cená-
rio de manutenção do status quo e outro de cidade com-
pacta. Ambos os cenários integram estimativas do im-
pacto da política de coesão (com base nos resultados do 
RHOMOLO) e melhorias na acessibilidade. Contemplam 
ainda o apoio da política de coesão ao investimento em 
domínios de intervenção específicos (por exemplo, insta-
lações de I&D, saúde e educação, tratamento de resíduos 
e águas residuais e regeneração urbana). A principal di-
ferença entre os dois cenários é que no primeiro não se 
assume a aplicação de políticas específicas de utilização 
dos solos, ao passo que no segundo assume-se uma po-
lítica a favor de cidades mais compactas.

A comparação dos dois cenários aponta para a exis-
tência de muitas vantagens associadas ao desenvolvi-
mento de cidades compactas. Embora a intensidade da 
utilização dos solos continue a diminuir em ambos os 
cenários, essa diminuição é menor no cenário de cidade 
compacta, no qual também se verifica uma menor frag-
mentação urbana, uma maior consolidação do tecido 
urbano e o surgimento de grandes centros de cidade. 
No cenário de manutenção do status quo observa-se 
uma maior expansão urbana e uma utilização mais in-
tensiva do automóvel, com o consequente aumento do 
consumo de energia, o que ilustra que este padrão de 
desenvolvimento tende a encurralar as pessoas num 
estilo de vida dependente do automóvel.

5. A melhoria dos ecossistemas e 
redução dos impactos ambientais 
pode melhorar a eficiência da UE 
e a qualidade de vida dos seus 
habitantes

5.1 Preservar a qualidade da água 
e proteger as espécies e os habitats

A água é, obviamente, um recurso natural crucial que 
desempenha um papel central no funcionamento da 
biosfera e no apoio a todas as formas de vida, sen-
do igualmente vital para a agricultura e muitas outras 
atividades económicas. Além disso, os ecossistemas de 
água doce e costeiros desempenham um conjunto de 

30 Batista e Silva, F. et al. (2013).
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funções reguladoras, como a prevenção de cheias e a 
decomposição de poluentes. São igualmente essenciais 
para a saúde dos ecossistemas marinhos.

Contudo, os recursos hídricos estão sob uma pressão cres-
cente, muitas vezes causada pela atividade humana. Essa 
pressão tem diferentes origens. As alterações na utilização 
dos solos e o desenvolvimento das atividades económicas 
implicam, muitas vezes, poluição e intervenções na paisa-
gem, nomeadamente a canalização de cursos de água, a 
desconexão das planícies aluviais, a recuperação de terras, 
a construção de barragens e a extensão de superfícies im-
permeabilizadas. Todas estas intervenções alteram o siste-
ma hidrológico. Por exemplo, a urbanização costuma ser 
acompanhada da impermeabilização dos solos e de altera-
ções aos sistemas existentes de saneamento e de drena-
gem, o que aumenta os riscos de inundações e afeta os 
habitats e o meio aquático. As reservas hídricas também 
são com frequência alvo de uma enorme captação de água, 
por exemplo, para regadio na agricultura em algumas re-
giões da UE, sobretudo durante o verão, aumentando o risco 
de secas. As alterações climáticas exercem uma pressão 
adicional, uma vez que são suscetíveis de aumentar a fre-
quência e a gravidade das secas e das inundações, bem 
como de alterar a distribuição temporal da disponibilidade 
da água, sobretudo nas zonas onde o derretimento progres-
sivo da neve e a renovação dos recursos hídricos dão lugar 
ao degelo rápido e a inundações repentinas. Esta situação 
exige um investimento na gestão dos riscos de catástrofe. 

O desempenho em matéria de preservação dos ecos-
sistemas aquáticos varia consideravelmente na UE. Em 
várias regiões, muitas massas de água foram sujeitas a 
diversos tipos de intervenção que afetaram a sua hidro-
logia (o movimento, a distribuição e qualidade da água) 
ou morfologia (através do endireitamento dos cursos de 
água, da canalização ou da interrupção da ligação às 
planícies aluviais). Esses casos verificam-se sobretudo 
na maioria das regiões da Bélgica, dos Países Baixos, da 
República Checa, da Alemanha, da Polónia e da Hungria. 
Em França, na Suécia, em Espanha e no Reino Unido, 
as massas de água em muitas regiões foram também 
afetadas por essa pressão31 (Mapa 3.10). Muitas das al-
terações remontam ao início da era industrial, tal como 
o endireitamento do Reno (que aconteceu entre 1817 e 
1876), ou são mesmo anteriores, como a recuperação 
de terras ao mar nos Países Baixos. 

31 AEA (2012), Water resources in Europe in the context of vulnerability.

A qualidade da água e o estado ecológico dos ecossis-
temas aquáticos também são afetados pela poluição 
causada, nomeadamente, pelo enriquecimento em nu-
trientes. Mais de metade das massas de água de super-
fície (lagos, risos, zonas húmidas e águas subterrâneas) 
na UE são referenciadas como não conformes com o 
bom estado ecológico (BEE)32 ou bom potencial ecoló-
gico (BPE) e requerem a adoção de medidas corretivas 
para cumprir os objetivos da diretiva-quadro comuni-
tária no domínio da água33. Os casos mais graves re-
gistam-se no noroeste da UE, onde mais de 90 % das 
massas de água se encontram em mau estado ecológi-
co, essencialmente devido à agricultura intensiva, à in-
dústria com utilização intensiva de recursos e à elevada 
densidade populacional.

5.2 O tratamento das águas residuais 
urbanas é necessário para assegurar 
uma excelente qualidade da água

As águas residuais também exercem uma pressão sig-
nificativa sobre o meio aquático devido à matéria or-
gânica e aos nutrientes, bem como às substâncias e 
metais perigosos que contêm. A poluição por nutrientes 
é a principal causa de eutrofização (crescimento exces-
sivo de algas e empobrecimento de oxigénio) e uma 
das maiores ameaças para alcançar um bom estado 
das águas doces e marinhas. A recolha e tratamento 
apropriados das águas residuais é, portanto, essencial 
para preservar a qualidade das reservas hídricas (des-
de as águas de superfície aos reservatórios que forne-
cem água potável limpa), das águas balneares e dos 
ecossistemas marinhos. O saneamento básico consti-
tui igualmente um direito humano fundamental e in-
dispensável à saúde humana, como foi recentemente 
salientado pela primeira iniciativa de cidadania euro-
peia (ICE) «Right2Water»)34. A diretiva da UE relativa ao 
tratamento de águas residuais urbanas estabelece a 
obrigatoriedade de recolha e tratamento das águas re-

32 O esquema de classificação da qualidade da água previsto na 
Diretiva-quadro no domínio da água inclui cinco classes: excelente, 
bom, razoável, medíocre e mau. O «estado excelente» é definido como 
tendo as condições biológicas, químicas e morfológicas associadas  
a nenhuma ou muito pouca pressão humana. A avaliação da qualida-
de baseia-se, portanto, na amplitude do desvio destas condições de 
referência. O «estado bom» significa um «ligeiro» desvio das condições 
de referência. A definição do estado ecológico tem em conta aspetos 
específicos dos elementos de qualidade biológica, por exemplo, «com-
posição e abundância da flora aquática» ou «composição, abundância 
e estrutura etária da fauna piscícola» (consultar a lista completa no 
anexo V, secção 1.1, da Diretiva-quadro no domínio da agua). 

33 Ibid.

34 COM(2014) 177 final.
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siduais em todas as aglomerações com um equivalente 
de população superior a 2 000 habitantes35. 

O nível de tratamento necessário depende da sensi-
bilidade da zona de descarga das águas residuais. O 
tratamento primário (mecânico) remove uma parte das 
partículas sólidas em suspensão e é necessário nas zo-
nas onde as descargas de águas residuais não afetam 
negativamente o ambiente («áreas menos sensíveis», 

35 O conceito de equivalente de população tem em conta a carga 
gerada pela população residente, pela população não residente 
(na sua maioria turistas) e pelas indústrias abrangidas pelo artigo 
11.º da diretiva.

muito excecionais e associadas a condições locais es-
pecíficas), o tratamento secundário (biológico) decom-
põe a maioria da matéria orgânica, mas retém alguns 
dos nutrientes e constitui o requisito mínimo em todas 
as «zonas normais», ao passo que o tratamento ter-
ciário (avançado) remove praticamente toda a matéria 
orgânica e é necessário nas «zonas sensíveis», caracte-
rizadas por um maior risco de efeitos negativos decor-
rentes das descargas ou que requerem proteção espe-
cífica, tais como zonas de captação de água potável. 

Política ambiental e territórios da UE

A política ambiental da UE é levada a cabo através de 
Programas de Ação, o mais recente dos quais é o 7.º 
Programa de Ação, intitulado «Viver bem, dentro dos 
limites do nosso planeta»1. Baseia-se em várias inicia-
tivas ambientais recentes, nomeadamente o Roteiro 
para uma Europa eficiente na utilização de recursos, 
a Estratégia de Biodiversidade para 2020 e o Roteiro 
de transição para uma economia hipocarbónica, a fim 
de reduzir as disparidades ambientais na UE. A política 
é aplicada através de vários meios (iniciativas, impos-
tos, diretivas, taxas, comércio de licenças de emissão, 
redes e contratos públicos ecológicos) e tem efeitos 
significativos nas regiões menos desenvolvidas, bem 
como em diferentes tipos de zonas (urbanas, rurais, 
marinhas, insulares, montanhosas, etc.) e grupos so-
ciais (como os desempregados).

A política ambiental da UE apoia a instalação de in-
fraestruturas verdes2 suscetíveis de proporcionar be-
nefícios ecológicos, económicos e sociais através de 
soluções naturais. Pode evitar o recurso a infraestrutu-
ras cuja construção é onerosa e é particularmente im-
portante nas cidades3, onde pode proporcionar benefí-
cios relacionados com a saúde, como ar puro e água 
de melhor qualidade. 

A criação de infraestruturas verdes pode também criar 
um maior sentido de comunidade e combater a exclu-
são social e o isolamento, bem como oportunidades 
para ligar as zonas urbanas e rurais e proporcionar lo-
cais de residência e de trabalho aprazíveis4, a par da 
criação de mais emprego5.

1 http://ec.europa.eu/environment/newprg/

2 COM(2013) 249 final.

3 COM(2005) 718 final.

4 Relatórios, estudos e análises apoiados pela Comissão Europeia: 
http://ec.europa.eu/environment/nature/ecosystems/studies.htm

5 Ver exemplos da criação de emprego por infraestruturas verdes 
no quadro 2 do documento de trabalho dos serviços da Comissão 
SWD(2013) 155 final.

As áreas da rede Natura 20006 visam proteger os ha-
bitats e as espécies mais ameaçados na UE, mas pro-
porcionam igualmente oportunidades para o desenvol-
vimento do turismo, lazer, agricultura, florestas, pesca 
e aquicultura sustentáveis, além de constituírem meios 
naturais de controlo das inundações, de adaptação às 
alterações climáticas e de produção de outros serviços 
ecossistémicos, estimando-se que os benefícios totais 
ascendem a cerca de 200–300 mil milhões de euros por 
ano7. A criação da rede NATURA 2000 ainda não está 
concluída, mas registaram-se avanços consideráveis, 
tendo mais de 15 % do território da UE sido proposto 
para conservação ao abrigo da rede (Mapa 3.11).

O investimento nas zonas terrestres e marítimas da 
rede Natura 2000 também pode constituir uma opor-
tunidade para fomentar a cooperação transfronteiriça 
e inter-regional, por exemplo, no âmbito da estratégia 
para a região do Danúbio ou as cadeias montanhosas 
(por exemplo, o projeto do corredor dos Alpes-Cárpatos 
contribuiu muito para reduzir a fragmentação da pai-
sagem na Áustria, República Checa e Eslováquia atra-
vés da construção de «pontes verdes» e a criação de 
habitats adequados).

O impacto das medidas legislativas e regulamentares 
(por exemplo, diretivas e normas de AIA) na coesão 
económica e social é menos evidente8. Por um lado, 
a melhoria do ambiente nas regiões mais desfavore-
cidas aumenta a sua atratividade para os investido-
res externos e para o turismo e ajuda a reforçar a sua 
identidade regional. Por outro lado, as implicações eco-
nómicas e financeiras das disposições legais podem 
comprometer o desenvolvimento a curto e longo prazo.

6 A rede Natura 2000 é uma rede de áreas de proteção da 
natureza à escala da UE criada ao abrigo das diretivas «Aves» 
e «Habitats».

7 Segundo o estudo recente da Comissão, The Economic benefits 
of the Natura 2000 Network. 

8 Robert, J. et al. (2001).

http://ec.europa.eu/environment/newprg/
http://ec.europa.eu/environment/nature/ecosystems/studies.htm
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Em termos gerais, registam-se elevadas taxas de con-
formidade nos Estados-Membros mais antigos, com 
pioneiros como a Áustria, a Alemanha e os Países Baixos 
que já aplicaram em grande parte a diretiva. Todavia, 
ainda existem alguns «Estados-Membros antigos» que 
apresentam lacunas de conformidade graves, nomea-
damente a Itália, Espanha, Bélgica e o Luxemburgo, so-
bretudo no que diz respeito ao tratamento não apro-
priado das águas e às consequentes pressões 
significativas de poluição causadas nas áreas de drena-
gem das águas residuais em causa. O cenário é diferen-
te nos Estados-Membros que aderiram à UE após 2004, 
em parte pelo facto de ainda beneficiarem de períodos 
de transição concedidos nos tratados de adesão. Ainda 
existem regiões sem qualquer sistema de recolha de 
águas residuais ou apenas com recolha parcial. Por 
exemplo, nos Estados-Membros como a Bulgária, 
Chipre, Estónia, Letónia e Eslovénia, menos de 30 %  
das águas residuais geradas são sujeitas a recolha 
adequada (Mapas 3.12 e 3.13)36. Em média, nos novos 
Estados-Membros, cerca de 40 % das águas residuais 
são sujeitas a tratamento secundário. Essa taxa ultra-
passa os 80 % na República Checa, Hungria, Lituânia e 
Eslováquia. Apenas 14 % das águas residuais descarre-
gadas em zonas sensíveis dos novos Estados-Membros 
são sujeitas ao tratamento terciário exigido.

36 COM(2013) 574 final.

5.3 A gestão dos resíduos sólidos está a 
melhorar, mas há ainda um longo caminho 
a percorrer em muitas regiões da UE

Os resíduos sólidos afetam a saúde humana e o ambien-
te, dado que geram emissões de substâncias poluentes 
libertadas para a atmosfera, o solo, as águas superficiais 
e subterrâneas. Constituem igualmente um grande pro-
blema de gestão, uma vez que a quantidade de resíduos 
produzidos por pessoa tem aumentado continuamente 
ao longo do tempo. A reciclagem e valorização energética 
dos resíduos tem vindo a ganhar crescente importância. 

Em 2010, cada pessoa produzia cerca de 4,5 toneladas 
de resíduos na UE-28. A maior parte era produzida pela 
indústria da construção e demolição, pelas indústrias 
extrativas e pela indústria transformadora. As famílias 
também produzem uma quantidade considerável de re-
síduos, uma média de 436 kg por pessoa em 2010. O 
lixo marinho, não abrangido pelos sistemas de gestão 
de resíduos, representa uma preocupação crescente.

Não obstante, a quantidade total de resíduos produzidos 
na UE tem vindo a diminuir ao longo do tempo. Entre 2004 
e 2010, a quantidade de resíduos produzidos por pessoa 
na UE caiu 7,1 %, embora se registem grandes variações 
entre os Estados-Membros. A quantidade registou um 
aumento mais pronunciado na Grécia, na Dinamarca, na 
Finlândia, em Portugal, nos Países Baixos, na Suécia, na 
Letónia, na Bélgica, na França e no Luxemburgo, ao pas-
so que diminuiu consideravelmente em Malta, na Croácia, 
na Áustria, na Roménia, na Hungria, no Reino Unido, na 
Irlanda, na República Checa e em Espanha. 
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Cada vez mais, os resíduos são reciclados ou enca-
minhados para valorização energética. Entre 2004 e 
2010, a percentagem de resíduos reciclados aumen-
tou de 44 % para 52 %, e a percentagem de resíduos 
incinerados com valorização energética também subiu 
ligeiramente (de pouco mais de 3 % para pouco menos 
de 4 %). O aumento da reciclagem tem sido incentivado 
pela legislação comunitária e nacional, pelos impostos 
sobre a deposição em aterro e a descarga de resíduos, 
bem como pela subida dos preços dos materiais recicla-
dos e da energia.

Em 2010, a percentagem de resíduos deposita-
dos em aterro ainda rondava os 23 % na UE-2737 
(Figura 3.13). Existem, porém, grandes variações en-
tre Estados-Membros. Mais de 70 % dos resíduos 
continuam a ser depositados em aterro na Grécia e 
na Estónia, ao passo que esta percentagem se situa 
acima dos 40 % em Chipre, na Hungria, na Roménia, 
na Eslováquia e em Espanha. Menos de 5 % dos re-
síduos são encaminhados para aterros na Bélgica, no 
Luxemburgo, na Dinamarca e nos Países Baixos.

5.4 Os ecossistemas sãos prestam 
muitos serviços vitais

Para além das suas inúmeras funções, tais como ofe-
recer habitats para várias espécies da vida selvagem, 
os ecossistemas prestam serviços às pessoas38. Estes 
vão desde o fornecimento de água potável limpa à boa 
qualidade do ar, passando pela polinização das culturas 
e pela regulação dos caudais de água. Os ecossiste-
mas nas regiões costeiras e marinhas prestam serviços 
através do fornecimento de alimentos e de barreiras 
naturais contra as inundações. As florestas e terrenos 
arborizados contribuem para a regulação dos caudais 
de água, a captura de carbono e de poluentes atmosfé-
ricos e a prevenção da erosão dos solos. As zonas húmi-
das têm a capacidade de melhorar a qualidade da água 
e de regular os caudais, reduzindo o risco de inunda-
ções. Os serviços dos ecossistemas são essenciais para 
a vida humana e as políticas da UE reconhecem cada 
vez mais a importância de manter esses serviços e de 
proteger o capital natural para fazer face às potenciais 
alterações nos próximos anos. 

37 Os dados relativos aos resíduos minerais ainda não têm qualidade 
suficiente, pelo que não foram incluídos no cálculo.

38 Um ecossistema é um complexo dinâmico de comunidades de 
plantas, animais e microrganismos que interagem com o ambien-
te não vivo como unidade funcional. Os humanos são parte inte-
grante dos ecossistemas.

Uma maneira de proteger o capital natural é a conser-
vação da biodiversidade através da criação de zonas na-
turais protegidas, como os sítios da rede Natura 2000 
da UE, que constituem uma forma especial de infraes-
trutura verde39. Contudo, os serviços que a biodiversi-
dade presta não se esgotam nas fronteiras das zonas 
protegidas. Muitos produzem-se fora dos sítios naturais 
a partir de outras formas de infraestruturas verdes. As 
florestas urbanas proporcionam às pessoas um espaço 
de lazer barato e acessível. As planícies aluviais, muitas 
vezes situadas em prados e pastagens, fornecem prote-
ção contra as inundações durante os períodos de cheias. 
As florestas e os bosques contribuem para a regulação 
dos caudais de água, a captura de carbono e de poluen-
tes atmosféricos e a prevenção da erosão dos solos. Esta 
infraestrutura verde fornece um vasto leque de benefí-
cios para as pessoas, sendo muitas vezes uma alterna-
tiva economicamente viável às soluções inventadas pelo 
homem. Existem vários exemplos em que a reabilitação 
das planícies aluviais e das zonas húmidas demonstrou 
ser um meio mais eficaz e barato de reduzir o risco de 
inundações do que a construção de barreiras. 

A prestação de serviços ecossistémicos tem uma forte di-
mensão regional. Está altamente dependente do contexto 
local e varia em função da dotação de capital natural e 
de infraestruturas verdes. O modelo de desenvolvimento 
seguido pelas economias modernas reduziu a dependên-
cia da natureza para a prestação desses serviços. Apesar 
de alguns serviços, como a produção de alimentos e de 
madeira, se manterem, muitos serviços ecossistémicos 
passaram a estar em risco devido à industrialização. A 
intensificação da agricultura, por exemplo, é em parte res-
ponsável pelo desaparecimento das abelhas e de outras 
espécies essenciais à polinização das culturas e à manu-
tenção dos níveis de produção40. A poluição atmosférica, 
por exemplo com NH3 proveniente da utilização de adubos 
e da manipulação de chorume na agricultura, pode condu-
zir à acidificação e eutrofização. Consequentemente, hoje 
em dia os serviços ecossistémicos são produzidos essen-
cialmente nas regiões dominadas por áreas rurais, monta-
nhas, zonas húmidas, florestas e áreas costeiras. 

A capacidade potencial de prestar serviços ecossis-
témicos nas regiões NUTS 2 é ilustrada no Mapa 3.14 
através do indicador composto TESI (Total Ecosystem 

39 As infraestruturas verdes podem ser definidas como um conjunto 
de zonas naturais, paisagens produtivas e outros espaços abertos 
que reforçam a capacidade dos ecossistemas para fornecerem 
bens e serviços.

40 Zulian, G. et al. (2013).
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Service Index ou índice de ser-
viços ecossistémicos totais), 
baseado em 13 indicadores 
individuais, cada um medindo 
a capacidade de prestar um 
determinado serviço (produ-
ção de alimentos, pecuária, 
água e madeira; regulação do 
ar, clima, qualidade dos solos, 
água e qualidade da água; po-
linização, erosão, proteção das 
áreas costeiras e prestação de 
serviços recreativos). Quatro 
dos indicadores refletem ser-
viços de aprovisionamento: 
os bens ou produtos que ob-
temos dos ecossistemas. Oito 
indicadores referem-se a ser-
viços de regulação: os bene-
fícios que obtemos do controlo dos processos naturais 
exercido pelos ecossistemas. Um indicador refere-se a 
um serviço cultural: lazer, que constitui um benefício 
imaterial obtido dos ecossistemas41.

Regra geral, as regiões com um TESI baixo, onde uma 
grande parte dos solos é utilizada para a produção de 
culturas e o desenvolvimento urbano, dispõem de menos 
espaços onde os ecossistemas, como florestas e zonas hú-
midas, podem prestar os seus serviços. Contrariamente, 
as regiões com um TESI superior dispõem de um leque 
mais amplo e equilibrado de serviços ecossistémicos. A 
diferença entre o TESI médio e alto resulta de ecossiste-
mas mais ou menos produtivos. Por exemplo, as zonas 
húmidas e as florestas costumam gerar níveis de serviço 
superiores aos das pastagens ou terras com arbustos.

Tal como referido anteriormente, as infraestruturas 
verdes incluem todos os ecossistemas naturais, se-
minaturais e artificiais. Na União Europeia, existe uma 
forte correlação positiva entre a área de uma região 
coberta por infraestruturas verdes e a sua capacidade 
de prestar serviços ecossistémicos (Figura 3.14). Por 
conseguinte, o investimento em infraestruturas verdes 
é suscetível de aumentar esse tipo de serviços. 

O Mapa 3.15 mostra que mesmo nas regiões onde a 
terra é predominantemente utilizada para cultivo po-

41 A metodologia usada é descrita detalhadamente em Maes, J. et al. 
(2011), and Maes, J. et al. (2012). Importa referir que o indicador 
TESI não foi aprovado no contexto da cartografia e avaliação dos 
serviços ecossistémicos (Mapping of Ecosystem Services - MAES).

dem, ainda assim, existir muitos serviços ecossistémi-
cos. Um estudo recentemente realizado no Reino Unido 
indica, por exemplo, que a conversão de áreas compa-
rativamente pequenas de terrenos agrícolas em áreas 
de lazer de acesso livre implica uma perda relativamen-
te modesta da produção agrícola, mas gera benefícios 
sociais muito significativos42.

A fim de identificar corretamente os tipos de medidas 
capazes de aumentar os benefícios do ecossistema, os 
aspetos relacionados com a procura devem também 
ser tidos em conta. A procura de serviços ecossistémi-
cos tende a crescer à medida que aumenta a densidade 
da população ou são criados aglomerados humanos. As 
medidas necessárias para aumentar os serviços ecos-
sistémicos varia, portanto, de região para região, em 
função das especificidades de cada localidade. Tal im-
plica, muitas vezes, a necessidade de considerar áreas 
muito mais pequenas do que as regiões NUTS 2, como 
ilustram os exemplos seguintes relacionados com a 
melhoria da qualidade do ar e da água.

A qualidade do ar continua a ser muito baixa 
em muitas cidades da UE

Tal como referido anteriormente, a poluição atmosférica 
constitui uma grande preocupação ambiental nas cida-
des da UE. A remoção dos poluentes atmosféricos e das 
poeiras da atmosfera é um serviço ecossistémico presta-
do essencialmente pelas florestas e outros terrenos ar-

42 Bateman, I.J. et al. (2013).
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borizados.43. As regiões no norte da Suécia e da Finlândia 
dispõem de muitas zonas desse tipo, pelo que possuem 
uma capacidade elevada para prestar este serviço. No 
entanto, devido à sua baixa densidade populacional, a 
procura do serviço nessas regiões é baixa, sobretudo 
comparativamente às áreas urbanas. Assim, é nestas úl-
timas que se deve concentrar a ação política para au-
mentar a capacidade dos ecossistemas de regular a qua-
lidade do ar44. Essas ações podem revestir a forma de 
investimentos em infraestruturas verdes, como parques 
urbanos e espaços verdes, de molde a que as árvores 
possam ajudar a baixar a temperatura, contribuir para a 
ventilação urbana natural (dispersão dos poluentes at-
mosféricos) e remover da atmosfera poluentes como o 
NO2. Considerando que a simples plantação de árvores 
também pode fazer surgir pontos de concentração críti-
cos de (outros) poluentes atmosféricos (por exemplo, PM) 
se não for realizada adequadamente, é imperativo que 
essas ações sejam incluídas numa estratégia integrada 
de melhoria da qualidade do ar nas cidades da UE.

Os modelos informatizados que incluem dados sobre a 
qualidade do ar, bem como informações sobre as zonas 
verdes urbanas permitem determinar a quantidade de 
poluentes que podem ser removidos da atmosfera por 
esta via. Os benefícios económicos resultantes da remo-
ção dos poluentes atmosféricos podem depois ser cal-
culados através da estimativa da redução dos custos da 
poluição suportados pela sociedade, não contabilizados 
no preço de mercado dos bens e serviços responsáveis 
pela poluição, tais como a eletricidade e os transportes. 

A capacidade das cidades da UE para regular a quali-
dade do ar varia bastante, como nos mostra o exemplo 
do dióxido de azoto (NO2), que é um dos principais po-
luentes atmosféricos libertados durante a queima de 
combustíveis fósseis. O Mapa 3.16 ilustra de que modo 
os espaços verdes urbanos contribuem para a remoção 
de NO2 nos grandes zonas urbanas da UE.

A capacidade de remoção de NO2 por habitante varia 
consideravelmente entre as grandes zonas urbanas, 

43 As diferença entre florestas e outros terrenos arborizados resulta da 
extensão do coberto arbóreo. Embora não exista uma definição geral 
da UE para estas categorias de solos, a definição de «floresta» da FAO 
exige um mínimo de 30 % de coberto arbóreo, enquanto os «outros 
terrenos arborizados» têm um coberto arbóreo entre 10 e 30 %.

44 É evidente que, mesmo em zonas de baixa densidade populacio-
nal, as florestas continuam a ser um património natural funda-
mental para prestar serviços como a regulação do clima, a absor-
ção de CO2, a regulação do ciclo hidrológico e a criação de habitats 
para aves migratórias.

dependendo em primeiro lugar do rácio entre zonas flo-
restais e população. A maior parte das grandes zonas 
urbanas da Escandinávia, da Europa Central e Oriental 
(excetuando a Bulgária e a Roménia) e da Alemanha 
apresentam uma capacidade de remoção de NO2 relati-
vamente alta por habitante. A capacidade de remoção é 
bastante inferior no sul da Europa (exceto em Portugal), 
mas também no norte de Itália e no Reino Unido. 

Muitas cidades da UE, sobretudo as de maior dimen-
são, apresentam concentrações de NO2 elevadas 
(Mapa 3.17). Por exemplo, Milão e Madrid têm eleva-
das concentrações e uma baixa capacidade de remo-
ção. Algumas cidades, como Berlim e Estocolmo, têm 
uma elevada capacidade de remoção, o que explica, 
em parte, o facto de apresentarem concentrações mais 
baixas do que outras grandes cidades. Não obstante, 
estas duas cidades também podem beneficiar de inves-
timentos na melhoria da sua capacidade de remoção, 
nomeadamente em infraestruturas verdes, tais como 
bosques suburbanos, parques e telhados verdes45, e, 
assim, reduzir ainda mais as concentrações.

As planícies aluviais podem regular os caudais 
de água e melhorar eficazmente a qualidade

As planícies aluviais são terrenos frequentemente inunda-
dos situados nas margens dos mares, lagos e rios. Se ge-
ridas adequadamente, as planícies aluviais podem prestar 
serviços ecossistémicos importantes. Acima de tudo, previ-
nem a inundação das áreas a jusante, desempenhando, as-
sim, um papel crucial na redução dos riscos de catástrofes. 
As planícies aluviais e as zonas húmidas também prestam 
outros serviços, designadamente através da purificação da 
água, dado que são muito eficazes na retenção, processa-
mento e remoção dos poluentes, sedimentos e nutrientes 
em excesso, evitando a poluição a jusante e contribuindo, 
acima de tudo, para manter a água limpa. Além de servirem 
como reservatórios naturais de armazenamento de água, 
as planícies aluviais também proporcionam um habitat para 
muitas espécies da flora e da fauna e, consequentemente, 
são essenciais para a preservação da biodiversidade. 

A purificação da água é outro serviço ecossistémico menos 
conhecido que as planícies aluviais prestam. As planícies 
aluviais são particularmente eficazes no combate à carga 

45 Um telhado verde é aquele que se encontra parcial ou totalmente 
coberto de vegetação. Cumpre várias funções, tais como absorver 
as águas pluviais, fornecer isolamento, criar um habitat para a 
vida selvagem e ajudar a baixar as temperaturas do ar urbano, 
mitigando assim o efeito «ilha de calor urbano».
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excessiva de azoto proveniente dos adubos artificiais e da 
queima de combustíveis fósseis, que afeta a qualidade da 
água em muitos locais e constitui uma das principais cau-
sas da poluição da água. O excesso de azoto corre para os 
rios, cursos de água, lagos e, mais a jusante, para os estuá-
rios e as zonas costeiras, causando eutrofização que resulta 
na ocorrência de grandes massas de algas e, por vezes, na 
proliferação de florescências de cianobactérias tóxicas.

Uma superfície aluvial começa a remover azoto, assim 
que é inundada durante o período de cheias. A utiliza-
ção das planícies aluviais como reservatórios tempo-
rários em períodos de picos de caudal pode, portanto, 
aumentar substancialmente a capacidade de os rios 
reterem, processarem e removerem azoto da água. As 
simulações modelo mostram, por exemplo, que o res-
tabelecimento da ligação das planícies aluviais aos rios 
nas zonas onde tal seja possível permitirá reduzir em 
7 %, em média, a carga total de azoto das bacias hidro-
gráficas que desaguam nos mares europeus46. Tal como 
ilustra o Mapa 3.18, várias bacias hidrográficas na UE, 
como a do Reno ou Mosa, podem prestar esse serviço a 
áreas e cidades densamente povoadas. (O mapa mostra 
a descarga total de azoto dos principais rios europeus 
e simula a retenção potencial de azoto num cenário de 
aplicação de uma estratégia de planícies aluviais.)

6. Conclusões

A política de coesão tem um papel importante a desem-
penhar no apoio às regiões da UE para adotarem modos 
de desenvolvimento mais sustentáveis e fazerem face 
aos vários desafios ambientais que os esperam no fu-
turo. A análise que consta do presente capítulo salientou 
as grandes variações no desempenho das regiões da UE 
relativamente a questões relacionadas com o ambiente. 

As alterações climáticas terão impactos muito diferentes 
em cada uma das regiões, dependendo não só da sua loca-
lização, mas também das principais atividades económicas 
nelas desenvolvidas, dos tipos de aglomerados humanos 
(por exemplo, urbanos por oposição a rurais) e das carac-
terísticas da sua população (por exemplo, jovem ou idosa). 
Daí resulta a necessidade de adotar medidas adaptáveis 
concebidas especificamente para o contexto local, a fim de 
limitar o impacto devastador das alterações climáticas em 
todas as regiões e, em particular, nas mais vulneráveis. 

46 Maes, J. et al. (2012).

As regiões da UE podem ainda desempenhar um papel de 
destaque na limitação da extensão das alterações climáti-
cas, contribuindo para a concretização dos objetivos fixados 
no pacote de medidas da UE em matéria de alterações cli-
máticas e energia. Mais concretamente, a política de coesão 
pode ajudar as autoridades públicas nacionais, regionais e 
locais a reduzir as emissões de GEE nos setores não abran-
gidos pelo regime de comércio de licenças de emissão, tais 
como os transportes e os edifícios. Pode, além disso, apoiar 
a expansão do aprovisionamento de energias renováveis e 
contribuir para aumentar a eficiência energética, designa-
damente nos edifícios públicos e nos transportes públicos.

Muitas dessas medidas que visam os transportes, a efi-
ciência energética e as energias renováveis também se 
enquadram bem nos planos de qualidade do ar previstos 
na Diretiva 2008/50/CE, para reduzir as concentrações 
de partículas em suspensão, NO2 e ozono, contribuindo 
para a melhoria da saúde dos cidadãos e na redução dos 
danos para as culturas, os edifícios e os ecossistemas.

Embora a situação tenha melhorado ao longo do tempo, 
continuam a ser necessários esforços substanciais para 
melhorar o tratamento das águas residuais urbanas em 
muitas regiões da UE, tanto na UE-12 como na UE-15. O 
mesmo se aplica à gestão dos resíduos. Registaram-se 
progressos consideráveis no que se refere ao aumento 
da reciclagem e da valorização energética e à redução 
dos resíduos depositados em aterro, mas algumas re-
giões ainda carecem de investimento substancial para 
aumentarem a sua capacidade de tratamento dos resí-
duos de forma menos prejudicial para o ambiente.

Além disso, a política de coesão pode ajudar as regiões 
da UE a melhorar a qualidade do seu ambiente. Tal não 
é apenas necessário para melhorar o bem-estar em ge-
ral, mas pode também gerar benefícios substanciais, uma 
vez que os ecossistemas sãos têm, geralmente, um efeito 
positivo na saúde e prestam serviços vitais, como o forne-
cimento de água potável limpa, ar respirável, o sequestro 
de carbono ou a regulação dos caudais de água. A política 
de coesão pode ajudar a melhorar a qualidade do ar nos 
centros urbanos onde seja necessário e a restabelecer os 
ecossistemas deteriorados, devolvendo-lhes a capacidade 
de prestarem os seus serviços. Nesta perspetiva, o apoio 
ao investimento em infraestruturas verdes afigura-se 
particularmente apelativo, dado que é muitas vezes uma 
solução eficaz e rentável, contribuindo simultaneamente 
para a consecução dos objetivos que a UE fixou para con-
ter a perda de biodiversidade.
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Capítulo 4: Investimento público, crescimento e a crise

1. Introdução

A crise económica e financeira que eclodiu em 2008 
teve um impacto devastador nas finanças públicas em 
toda a Europa. A contração da atividade económica re-
duziu a matéria coletável e, consequentemente, a recei-
ta pública, ao mesmo tempo que aumentava a despesa 
resultante das medidas contracíclicas implementadas 
pelos Estados-Membros, da subida do desemprego e do 
apoio prestado ao sistema bancário.

A consequência foi um aumento significativo do défice e 
da dívida pública na maioria dos Estados-Membros que 
levou a que, a partir do início de 2010, a política orça-
mental fosse reorientada no sentido da consolidação. 
Esta situação traduziu-se numa redução da despesa 
pública em vários países europeus. A despesa pública 
favorável ao crescimento em domínios como a educa-
ção, a I&D, as TIC e as infraestruturas de transportes 
tem sido especialmente afetada comparativamente a 
outras rubricas.

Esta situação tem implicações consideráveis para a polí-
tica de coesão, que presta apoio ao investimento das au-
toridades nacionais, regionais e locais em domínios que 
promovem o crescimento. As medidas políticas financia-
das pela política de coesão têm de ser complementares 
às encetadas pelos Estados-Membros. A sua eficácia 
é colocada em risco quando os Estados-Membros não 
afetam recursos suficientes a este tipo de despesa.

Em segundo lugar, num contexto em que os Estados- 
Membros reduzem a despesa promotora do cresci-
mento, o papel da política de coesão torna-se precioso 
para financiar o investimento público, o qual é impor-
tante para manter o potencial de crescimento e, assim, 
criar as condições para uma consolidação orçamental 
bem-sucedida e sustentável e para a redução da dívida 
no futuro. A orientação da política orçamental e a evolu-
ção das finanças públicas nos diferentes níveis de admi-
nistração dos Estados-Membros constituem, portanto, 
elementos importantes do contexto em que a política de 
coesão se desenvolve e determinam a sua capacidade 
de produzir resultados.

2. A percentagem de despesa 
promotora do crescimento 
na despesa pública diminuiu

2.1 A crise fez disparar os défices 
públicos

As finanças públicas na UE agravaram-se substancial-
mente desde o início da crise económica e financeira 
em setembro de 2008 (Figura 4.1) Entre 2000 e 2008, 
o saldo do setor público na UE-27 flutuou em torno de 
um défice médio de 1,9 % do PIB, com um superavit de 
0,6 % do PIB em 2000 e um défice máximo de 3,2 % 
em 2003. A partir de 2008, o défice médio começou a 
aumentar acentuadamente, alcançando os 6,9 % do PIB 
em 2009. Em 2010, o défice estabilizou nos 6,5 % do 
PIB, tendo depois baixado progressivamente para 4,4 % 
do PIB em 2011, 3,9 % em 2012 e 3,3 % em 2013, em 
grande parte devido às medidas de consolidação orça-
mental aplicadas a partir de 2010.

O mesmo padrão geral é evidente na maioria dos 
Estados-Membros, embora o alcance das alterações va-
rie consideravelmente de um país para outro. A deterio-
ração das finanças públicas foi muito mais severa nal-
guns Estados-Membros do que noutros (Figura 4.2). Em 
Espanha e na Irlanda, um superavit de 2–3 % do PIB em 
2006 transformou-se, em 2009, num défice de cerca de 
11 % em Espanha e 14 % na Irlanda. Registou-se igual-
mente um aumento substancial do défice na Grécia, de 
5,7 % do PIB em 2006 para 15,6 % em 2009, bem 
como na Letónia, de 0,5 % do PIB para 9,8 % durante 
o mesmo período. No Luxemburgo e na Suécia, apenas 
se verificou uma pequena alteração no saldo. Por sua 
vez, a Hungria, que já antes da crise enfrentava graves 
problemas orçamentais, adotou medidas de consolida-
ção orçamental que lhe permitiram reduzir o défice de 
9,4 % do PIB em 2006 para 4,6 % em 2009.

Em 2013, o défice era maior na Eslovénia (14,7 % do 
PIB) e na Grécia (12,7 %), seguidas pela Espanha (7,1 %) 
e Irlanda (7 %), enquanto o Luxemburgo apresentava 
um superavit (0,1 %) e a Alemanha um saldo de equi-
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líbrio (0 %). O défice era inferior a 1 % na Dinamarca, 
na Letónia e na Estónia. O aumento substancial do dé-
fice público em 2009 deveu-se, em grande medida, à 
queda acentuada das receitas públicas na sequência 
da desaceleração da atividade económica decorrente 
da crise financeira e da recessão mundial (Figura 4.3). 
As receitas públicas na UE-27 caíram, em termos reais, 
uma média de 5,3 % em 2009. Nos três anos seguintes 
aumentaram (1,9 % em 2010, 2,9 % em 2011 e 1,4 % 
em 2012), sobretudo devido à ligeira recuperação da 
economia (que se traduziu na expansão da matéria co-
letável), acompanhada de aumentos das taxas de im-
posto e medidas para melhorar a cobrança fiscal em 
vários Estados-Membros.

A despesa pública na UE aumentou a um ritmo constante 
em termos reais durante os anos que antecederam a cri-
se, registando uma subida média de 2,4 % ao ano entre 
2000 e 2008. Posteriormente, aumentou 3,6 % em 2009 
e 1,2 % em 2010 antes de cair 1,5 % em 2011, tendo de-
pois estabilizado de uma forma geral em 2012 e 2013, 
apresentando, contudo, uma ligeira tendência descen-
dente. A expansão em 2009 reflete o efeito combinado 
dos estabilizadores automáticos que conduziram a um 
aumento das transferências sociais decorrente da subida 
do desemprego e das decisões políticas de prestar apoio 
substancial aos bancos em dificuldade, bem como dos 
pacotes de medidas de estímulo orçamental implemen-
tados no final de 2008. A evolução subsequente reflete 
os programas de consolidação orçamental, que começa-
ram a ser aplicados em 2010.
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Na maioria dos Estados-Membros observa-se o mes-
mo padrão de desenvolvimento, embora com diferenças 
significativas entre países no que diz respeito ao alcan-
ce da variação (como mostra a Figura 4.4). Após um 
crescimento moderado até ao início da crise na maioria 
dos países, a despesa pública caiu em termos reais em 
15 países entre 2009 e 2013. A queda foi particular-
mente acentuada na Grécia, Lituânia, Roménia e Irlanda 
(onde as despesas caíram em média, respetivamente, 
3,8 %, 3,0 %, 2,7 % e 2,6 % por ano entre 2009 e 2013). 
Noutros Estados-Membros, a despesa pública também 
caiu, embora a um ritmo mais lento (abaixo dos 2 %), o 
que reflete a política de consolidação orçamental adota-
da à escala da UE. Em 13 Estados-Membros, regra geral 
aqueles onde o impacto da crise foi menos dramático, a 

despesa pública apresentou uma tendência ascendente 
a partir de 2009.

2.2 O investimento público apoia  
o crescimento económico

É geralmente reconhecido na literatura económica que 
a despesa pública pode ter impacto na atividade econó-
mica a curto prazo e no crescimento a longo prazo, ape-
sar de não se poder estabelecer uma correlação exata 
entre ambos, dado que depende de vários fatores. No 
entanto, existe um consenso geral de que uma regula-
mentação eficiente, uma administração pública eficaz e 
funcional e uma despesa pública bem orientada e adap-
tada são fundamentais para o bom funcionamento das 
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economias modernas, proporcionando infraestruturas e 
serviços públicos essenciais, assegurando o Estado de 
direito e o respeito pelos direitos de propriedade.

Esses serviços incluem a educação e o apoio à I&D, 
ambos importantes para o crescimento a longo prazo. 
Porém, trata-se também de dois domínios suscetíveis 
de carências de investimento se não houver intervenção 
do governo, uma vez que os particulares não costumam 
ter em conta nas suas decisões de despesa os benefí-
cios mais amplos que essa despesa gera para a socie-
dade e a economia.

A investigação recente sugere que a despesa pública 
pode atuar como um estímulo importante para a eco-
nomia em períodos de recessão quando o setor privado 
se mostra relutante em investir e quando o seu impacto 
na atividade económica é, consequentemente, suscetí-
vel de ser maior. Sugere também que, nesse contex-
to, a despesa pública pode ter efeitos transfronteiriços 
consideráveis, fazendo propagar o crescimento através 
das ligações comerciais existentes na economia da UE, 
da mesma maneira que os efeitos negativos da conso-
lidação orçamental podem igualmente propagar-se de 
um Estado-Membro para os outros (ver Caixa para obter 
um resumo da literatura económica sobre estes vários 
efeitos da despesa pública).

2.3 A despesa pública aumentou,  
mas agora voltou a descer

Tal como salientado anteriormente, algumas catego-
rias da despesa pública são consideradas favoráveis 
ao crescimento, no sentido de que podem aumentar a 
taxa de crescimento no futuro. É o caso, por exemplo, da 
despesa em educação, cuidados de saúde, proteção do 
ambiente, transportes, I&D e energia1.

A deterioração das finanças públicas e as medidas de 
consolidação orçamental que começaram a ser apli-
cadas no final de 2010 causaram alterações signifi-
cativas na composição da despesa pública em vários 
Estados-Membros. Nomeadamente, a despesa favorá-
vel ao crescimento sofreu cortes desproporcionais no 
âmbito das medidas de consolidação orçamental2.

A percentagem da despesa favorável ao crescimento di-
minuiu em toda a UE-27 de 36,7 % da despesa total 
em 2008 para 35,6 % em 2012 (Figura 4.5). A queda 
foi particularmente acentuada em Portugal (-8,1 pontos 
percentuais), na Eslováquia (-7,9), na Irlanda (-7,4) e na 
Grécia (-7,2). A percentagem aumentou apenas em sete 
Estados-Membros, regra geral aqueles menos afetados 
pela crise e onde a consolidação orçamental foi limitada.

1 Comissão Europeia (2012), The Quality of Public Expenditures 
in the EU, onde a despesa é analisada com base nos dados do 
Eurostat sobre a «Classificação das funções das administrações 
públicas» (COFOG).

2 Para efeitos desta análise, a despesa favorável ao crescimento cor-
responde às seguintes categorias da COFOG: Assuntos económicos 
(essencialmente transportes e energia), proteção do ambiente, saúde 
e educação. Importa referir que a I&D está incluída nesses setores.
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A literatura económica sobre o efeito da despesa pública no crescimento

Existe um amplo consenso sobre o papel essencial dos 
governos no investimento em infraestruturas e sobre 
o efeito positivo daí decorrente para o crescimento 
económico [ver, por exemplo, Gramlich (1994)]. Tam-
bém é um facto geralmente reconhecido que a inter-
venção do governo é necessária para compensar a 
tendência do setor privado de não investir o suficiente 
na educação e I&D por não tomar em consideração 
os retornos sociais para além dos retornos privados. 
Apesar de existir uma extensa literatura que estabe-
lece uma ligação entre o apoio público à educação e o 
crescimento, o facto de se tratar, tendencialmente, de 
ligações a muito longo prazo dificulta a sua identifica-
ção nos dados. Contudo, as provas científicas atestam 
que a despesa na educação tem um impacto positivo 
no crescimento [ver Blankenau et al. (2007)].

Enquanto o efeito positivo da I&D no crescimento da 
produtividade é incontestável [ver Griliches (1994)], é 
mais difícil avaliar o efeito do apoio público à I&D. Esse 
dificuldade resulta, em primeiro lugar, da necessidade 
de levar em conta eventuais efeitos benéficos inespe-
rados decorrentes do facto de a despesa em I&D poder 
ter ocorrido mesmo sem apoio público [ver, por exemplo, 
Bronzini e Lachini (2011) que concluem que os subsídios 
não alteram o comportamento das grandes empresas]. 
Em segundo lugar, ainda que se registe um efeito posi-
tivo, é difícil determinar se o aumento resultante está 
ou não a compensar o défice de investimento como pre-
visto pela teoria ou outras falhas do mercado como as 
dificuldades de acesso por parte das PME ao financia-
mento para I&D. Esta questão ainda não está esclare-
cida e continua a ser objeto de investigação intensiva.

Para avaliar o impacto da despesa pública na atividade 
económica a curto prazo é necessário estimar o «mul-
tiplicador orçamental», formalizado pela primeira vez 
por Richard Kahn (estudante de J.M. Keynes) em 1931, 
que se define como a alteração dos resultados decor-
rente de uma determinada alteração na despesa públi-
ca, impostos, ou uma combinação de ambos. A recente 
recessão mundial despertou um interesse renovado na 
dimensão deste multiplicador.

As estimativas do multiplicador variam ao longo do 
tempo e entre economias e dependem do tipo de mo-
delo aplicado e dos pressupostos utilizados. Em termos 
gerais, a dimensão do multiplicador parece ser afetada 
por fatores como a presença de fricção financeira, a 
credibilidade da ação política em causa e a sua natu-
reza permanente ou temporária, a sua composição, a 
presença ou ausência de rigidez do mercado, a dimen-
são dos estabilizadores automáticos, o tipo de política 
monetária em vigor, o grau de abertura da economia e 
o regime de taxa de câmbio (Comissão Europeia, Re-
port on Public Finances in EMU 2012).

As várias estimativas do multiplicador orçamental diver-
gem consideravelmente em termos de dimensão. Algu-
mas estimativas atribuem-lhe um valor inferior a um 
[ver, por exemplo, Barro (1981), Perotti (2005) ou Barro 
e Redlick (2011)], outras conferem-lhe um valor superior 
a um [Blanchard e Perotti (2002), Beetsma ee Giuliodori 
(2011) ou Ramey (2011)], chegando mesmo a atingir 
1,6 % [Beetsma, Giuliodori e Klaassen (2008)]. Algumas 
análises apontam mesmo para multiplicadores negativos 
[ver, por exemplo, Giavazzi, Jappelli e Pagano (2000), Giu-
dice, Turrini e in’t Veld (2007) ou Di Comite et al. (2012)].

No plano teórica, até há bem pouco tempo a maioria 
dos modelos não era capaz de produzir multiplicadores 
significativamente maiores do que um [ver, por exem-
plo, Aiyagari, Christiano e Eichenbaum (1992), Baxter 
e King (1993), Ramey e Shapiro (1998) ou Cogan et 
al. (2010)] devido às características neoclássicas in-
corporadas nos mesmos. Especificamente, uma política 
orçamental expansionista é compensada pelo facto de 
se assumir que os consumidores vão ter em conta os 
futuros impostos que terão de pagar para assegurar o 
serviço da dívida pública acrescida, limitando por isso 
qualquer aumento das suas despesas. De igual modo, 
o aumento do endividamento para financiar despesa 
pública adicional é assumido como um fator que faz 
subir as taxas de juro, reduzindo assim o investimen-
to privado ou causando um efeito de evicção. Como 
consequência, o multiplicador é reduzido.

Os modelos mais recentes, porém, sugerem que o mul-
tiplicador pode ser mais elevado em períodos de re-
cessão económica do que nos períodos de crescimento 
[com um valor de 2,5 contra 0,6, segundo Auerbach e 
Gorodnichenko (2013)]. Esta assimetria resulta da in-
clusão de algumas características das recessões nos 
novos modelos – nomeadamente, o facto de as 
famílias não poderem contrair empréstimos [Krugman 
e Eggertsson (2012)], a rigidez na descida dos salários 
nominais e a fricção financeira (ou os custos envolvi-
dos na realização de uma transação) – que tendem a 
aumentar o multiplicador nos períodos de recessão 
face aos períodos de expansão.

Além disso, alguns autores têm colocado uma ênfase 
especial na dificuldade em reduzir as taxas de juro 
para níveis abaixo de zero, tornando assim a política 
monetária ineficaz. Segundo estimativas recentes dos 
modelos neokeynesianos que incorporam esta carac-
terística, o multiplicador situa-se entre 3 e 5 nesses 
períodos, porque o investimento privado e o consumo 
não são excluídos pela despesa pública [Christiano et 
al. (2011), Egertsson (2009), Woodford (2011)]. Por 
conseguinte, um aumento da dívida pública pode ter 
um impacto significativo na atividade económica nos 
casos em que a política monetária pouco pode fazer.
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2.4 O investimento público começou  
por aumentar, mas depois sofreu  
uma forte queda

A crise fez baixar drasticamente o investimento do setor 
privado (Figura 4.6). O investimento público (aqui defi-
nido como a formação bruta de capital fixo das admi-
nistrações públicas), que se manteve bastante estável 
durante uma década, aumentou significativamente en-
tre 2007 e 2009, desempenhando um papel contrací-
clico ao compensar, pelo menos em parte, a redução 
do investimento privado. No entanto, desde 2010, o in-
vestimento público caiu, ao mesmo tempo que o inves-
timento privado continuou a diminuir devido às fracas 
perspetivas de crescimento. Segundo as últimas previ-
sões da Comissão para 2013 e 2014, o investimento 
das administrações públicas na UE-27 atingirá níveis 
historicamente baixos (em 2014), tal como já se verifi-
caram no setor privado em 2013.

3. As autoridades regionais 
e locais desempenham um 
papel fundamental na despesa 
e no investimento público

3.1 As autoridades regionais e locais 
são responsáveis por uma grande  
parte da despesa pública

A percentagem da despesa das administrações subna-
cionais no total da despesa do setor público administrati-
vo aumentou na maioria dos países da UE ao longo das 
últimas décadas, à medida que as autoridades regionais 
e locais viram o seu papel reforçado na execução das 
políticas públicas. Não obstante, a percentagem varia 
consideravelmente entre países, refletindo amplamente 
as diferenças no quadro institucional e o grau de descen-
tralização. Os níveis de administração subnacionais ten-
dem a ser mais relevantes nos Estados federais, como a 
Áustria, Bélgica e Alemanha, ou em países como Espanha 
e a Suécia onde existe um elevado grau de descentraliza-
ção. Convém salientar, no entanto, que a responsabilida-
de de executar despesa pública não é necessariamente 
sinónimo de poder de decisão3.

As regiões e as autoridades locais são responsáveis por 
cerca de 66 % da despesa pública total na Dinamarca e 
por quase 50 % na Suécia e em Espanha. Na Grécia, em 
Chipre e em Malta são responsáveis por menos de 6 % 
(Figura 4.7). Entre 1995 e 2013, a percentagem de auto-
ridades subnacionais aumentou dois pontos percentuais 
em toda a UE-27, embora com aumentos muito superio-
res em Espanha, na Roménia, na Dinamarca e na Suécia 
e reduções significativas na Irlanda e nos Países Baixos.

Relativamente ao PIB, a despesa das administrações 
públicas subnacionais rondava em média os 16 % na 
UE-28 em 2013, variando de menos de 1 % em Malta 
para quase 38 % na Dinamarca (Figura 4.8).

Tipos de despesa subnacional

A despesa das autoridades subnacionais concentra-se 
em domínios específicos, sobretudo na educação, nos 
serviços sociais e na habitação, mas também nos cui-

3 Comissão Europeia (2012), Report on Public Finances in EMU 
2012; Governatori, M. e Yim, D. (2012).

Além disso, um estudo recente da Comissão Eu-
ropeia [In ‘t Veld (2013)], salienta a importância 
das repercussões transfronteiras da consolidação 
orçamental que, através das ligações comerciais, 
reforçam o efeito negativo na produção.

O facto de a despesa pública ter um impacto supe-
rior ao previsto na produção durante os períodos 
de recessão foi corroborado por estudos empíricos 
recentes [por exemplo, Corsetti et al. (2012), Auer-
bach e Gorodnichenko (2012a), Baum et al. (2012)]. 
Estes estudos concluem que a investigação anterior 
poderá ter subestimado os efeitos da política orça-
mental sobre a produção em períodos de recessão 
e sobrestimado esses mesmos efeitos nos períodos 
de expansão [Auerbach e Gorodnichenko (2012b), 
bem como Blanchard e Leigh (2013)].

Isso significa não só que uma política orçamental 
expansionista poderá ser mais eficaz em estimular 
o crescimento durante a recessão, ao contrário do 
que se pensava antes, mas também que a conso-
lidação orçamental durante esses períodos atenua 
ainda mais a atividade económica. Ao mesmo tem-
po, importa ponderar os efeitos da consolidação no 
crescimento face à importância de repor a solidez 
das finanças públicas. Como demonstra a experiên-
cia, os Estados-Membros que acumularam elevadas 
dívidas podem estar sujeitos a inversões repentinas 
da confiança dos mercados o que, por sua vez, pode 
resultar em crises financeiras categóricas se não 
forem tomadas medidas corretivas fortes.
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dados de saúde, nos transportes e nas comunicações4 
(Quadro 4.1). No entanto, registam-se grandes varia-
ções entre Estados-Membros, refletindo o grau de des-
centralização, as particularidades dos sistemas federais 
e as responsabilidades específicas confiadas às autori-
dades subnacionais.

Nalguns países, em especial na Dinamarca, uma grande 
percentagem da despesa infranacional destina-se aos 
serviços sociais, ao passo que noutros países, como em 
Itália, essa percentagem é de apenas 5 % e, por sua 
vez, a proporção consagrada aos cuidados de saúde é 
muito maior.

4 Os transportes e as comunicações incluem-se nos «Assuntos eco-
nómicos» na classificação da despesa COFOG, onde também está 
incluído o apoio às empresas.

A despesa geral das autoridades subnacionais é supe-
rior à das administrações centrais em muitos serviços 
públicos, tais como a educação, as atividades culturais, 
o abastecimento de água, a iluminação pública e outros 
equipamentos coletivos e a proteção do ambiente 
(Quadro 4.2). Nalguns Estados-Membros, a despesa pú-
blica nestes domínios é quase exclusivamente executa-
da pelos níveis subnacionais da administração pública, 
embora em muitos casos seja financiada pelo orçamen-
to nacional através de transferências da administração 
central, que estão muitas vezes especificamente afeta-
das a esses serviços5. Isso acontece, por exemplo, no 
caso da habitação na Bélgica, Estónia, Letónia, Lituânia 

5 Por exemplo, os cuidados de saúde na Dinamarca ou Suécia. Importa 
referir que as transferências para afetações específicas não são a 
regra e coexistem, muitas vezes, com as transferências gerais.
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e Espanha e da proteção do ambiente em Espanha, 
Grécia e Chipre. No setor da educação, a despesa sub-
nacional é especialmente elevada em Espanha e na 
Alemanha; no setor dos cuidados de saúde, é mais ele-
vada na Dinamarca, Espanha, Suécia, Itália e Finlândia; 
e, nos assuntos económicos, tal acontece em Espanha, 
na Alemanha, Bélgica e Itália. Excetuando a Dinamarca, 
a proteção social mantém-se, contudo, amplamente 
centralizada nos Estados-Membros.

Os níveis subnacionais da administração pública são 
responsáveis por grande parte da despesa promotora 
do crescimento, como definida mais acima (educação, 
cuidados de saúde, proteção do ambiente, transportes, 
I&D e energia). Em termos gerais, em 2011, realizaram 
mais de 46 % dessa despesa na UE-27, o que perfaz 
38 % da sua despesa total.

Contudo, a responsabilidade subnacional por essa des-
pesa varia fortemente de um país para outro (Figura 4.9). 
Em média, a despesa das administrações subnacionais 
ascendeu a cerca de 8 % do PIB na UE-27 em 2012, per-
fazendo 14 % do PIB na Suécia e Dinamarca e apenas 
0,3 % em Chipre e Malta. Em oito Estados-Membros, as 
administrações públicas subnacionais eram responsá-
veis por mais de 50 % da despesa promotora de cres-
cimento do setor público administrativo, com os valo-
res mais elevados a serem registados na Suécia, Itália, 
Espanha, Dinamarca e Finlândia.

3.2 As autoridades regionais e locais 
gerem a maioria dos investimentos 
públicos

As administrações públicas subnacionais contribuem 
significativamente para o investimento público6. Em 
2013, cerca de 55 % do investimento público total na 
UE-28 foi realizado pelas autoridades subnacionais 
(Figura 4.10). Essa percentagem foi especialmente ele-
vada na Alemanha, Bélgica, Finlândia e França (mais de 
65 %). Existem apenas alguns Estados-Membros – no-
meadamente, a Grécia, Chipre e Malta – onde as admi-
nistrações públicas subnacionais representam apenas 
um pequena parte do investimento público. Trata-se, 
regra geral, de países onde as autoridades subnacionais 
são responsáveis por uma percentagem muito pequena 
da despesa pública total.

Contudo, a percentagem de autoridades subnacionais 
no investimento público diminuiu desde 2000 em 14 
Estados-Membros, sobretudo na Irlanda onde caiu de 
60 % para 21 % em 2013. Como veremos na próxima 
secção, essa situação deve-se, em grande parte, às me-
didas de consolidação orçamental aplicadas em respos-
ta à crise económica e financeira.

6 Definido como a soma da formação bruta de capital fixo das ad-
ministrações públicas e das transferências de capital pagas pelo 
setor público.

0

5

10

15

20

25

30

35

40

0

5

10

15

20

25

30

35

40

M
T CY EL IE LU SK PT H
U BG LT RO SI EE CZ LV U
K FR H
R PL IT N
L AT D
E ES BE FI SE D
K

Figura 4.8 Despesa subnacional, 2013

% do PIB

UE-28

Fonte: Eurostat



Capítulo 4: Investim
ento público, crescim

ento e a crise

145

Quadro 4.1 Despesa subnacional por função, 2013

Total Proteção 
social

Educação Serviços  
gerais da 

administração 
pública

Saúde Assuntos 
económicos 
(incluindo 

transportes)

Habitação e 
equipamentos 

coletivos

Lazer,  
cultura  

e religião

Segurança  
e ordem  
pública

Protecção  
do ambiente

% do total das despesas das administrações públicas subnacionais
Bélgica 100 20 32 17 1 15 2 6 4 3

Bulgária 100 8 32 10 9 12 14 5 1 9

República Checa 100 6 32 13 3 22 4 8 2 10

Dinamarca 100 55 10 4 22 4 1 2 0 1

Alemanha 100 25 22 23 2 12 2 4 7 2

Estónia 100 8 35 8 18 13 7 8 0 3

Irlanda 100 19 23 6 0 20 13 5 3 11

Grécia 100 19 2 35 0 17 4 7 1 16

Espanha 100 7 18 28 24 10 2 4 4 3

França 100 18 15 16 1 13 15 10 3 8

Croácia n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Itália 100 5 7 14 48 13 4 2 2 5

Chipre 100 0 0 43 0 0 27 16 0 14

Letónia 100 11 37 9 9 12 11 7 2 2

Lituânia 100 14 34 7 18 9 3 4 4 8

Luxemburgo 100 7 15 24 0 15 9 13 2 15

Hungria 100 13 29 21 8 12 6 6 0 5

Malta 100 0 0 59 0 10 0 4 4 23

Países Baixos 100 15 29 8 2 17 3 9 7 10

Áustria 100 20 19 15 22 13 3 4 1 2

Polónia 100 13 29 11 14 16 5 7 2 3

Portugal 100 7 12 32 6 17 8 10 1 7

Roménia 100 15 20 10 13 18 10 7 1 6

Eslovénia 100 11 37 10 11 11 5 9 1 5

Eslováquia 100 8 40 14 0 15 8 6 1 8

Finlândia 100 25 17 14 30 7 1 4 1 0

Suécia 100 27 21 12 27 6 3 3 1 1

Reino Unido 100 30 27 9 0 7 11 3 9 4

UE‑27 100 20 20 17 13 11 5 5 5 4
A despesa dos níveis local e estatal não está consolidada.  
Fonte: Eurostat
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Quadro 4.2 Despesa subnacional por função, 2013
Total Proteção 

social
Educação Serviços  

gerais da 
administração 

pública

Saúde Assuntos 
económicos 
(incluindo 

transportes)

Habitação e 
equipamentos 

coletivos

Lazer,  
cultura  

e religião

Segurança  
e ordem  
pública

Protecção  
do ambiente

% do total das despesas das administrações públicas

Bélgica 30 22 83 15 3 47 100 94 46 87

Bulgária 14 4 62 4 10 15 91 42 4 84

República Checa 22 4 48 25 3 40 59 30 11 69

Dinamarca 44 54 46 7 98 42 60 49 9 56

Alemanha 38 21 95 55 7 59 82 93 90 76

Estónia 22 6 53 15 23 27 97 44 1 33

Irlanda 11 5 19 5 0 25 67 33 10 62

Grécia 5 3 1 4 0 17 57 37 1 90

Espanha 40 9 96 36 94 30 97 82 45 95

França 19 8 28 24 1 39 88 77 20 87

Croácia n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Itália 24 3 24 17 78 45 64 49 12 86

Chipre 4 0 0 7 0 0 16 28 0 91

Letónia 25 9 52 19 21 21 92 50 9 17

Lituânia 22 11 58 7 20 27 97 44 19 80

Luxemburgo 10 1 15 18 0 19 43 37 10 63

Hungria 16 7 45 17 8 16 58 30 2 56

Malta 2 0 0 7 0 1 0 4 2 13

Países Baixos 25 12 49 13 3 43 84 80 37 91

Áustria 28 13 48 36 37 37 74 69 14 71

Polónia 25 8 48 21 28 42 77 78 15 78

Portugal 11 2 12 11 6 36 86 63 3 87

Roménia 21 10 64 13 26 16 78 70 5 64

Eslovénia 16 5 41 16 10 27 60 44 7 63

Eslováquia 15 3 48 14 0 23 69 38 3 55

Finlândia 33 19 50 37 61 32 53 65 18 29

Suécia 42 27 74 28 84 35 89 70 15 57

Reino Unido 23 20 42 17 0 26 39 44 40 57

UE‑27 28 14 53 26 27 40 63 69 37 78
As despesas dos níveis local e estatal não estão consolidadas 
Fonte: Eurostat
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3.3 A crise pôs cobro a um período de 
crescimento sustentado da despesa 
pública por parte das autoridades 
regionais e locais

Entre 2000 e 2009, a despesa pública a nível subnacio-
nal na UE flutuou em torno de uma média ligeiramente 
inferior a 16 % do PIB. Em termos reais, aumentou a 
um ritmo médio de 2,8 % por ano. Em 2009, aumentou 
3,4 %, em parte como consequência do pacote de medi-
das de estímulo orçamental, bem como da necessidade 
adicional de serviços sociais. As medidas de consolida-
ção orçamental aplicadas a partir de 2010 puseram fim 
ao crescimento da despesa, que se manteve inalterada 
em 2010, tendo depois caído 0,5 % em 2011, 0,8 % em 
2012 e 2,2 % em 2013.

Um padrão semelhante é notório na maioria dos 
Estados-Membros. Exceto em Malta e na Alemanha, 
o crescimento da despesa pública das administrações 
subnacionais tem sofrido cortes em todos os países 
(Figura 4.11), em alguns casos, significativos – como na 
Hungria e na Irlanda, onde caiu 11 % por ano e 9 % por 
ano entre 2010 e 2013.

A capacidade das autoridades subnacionais de con-
tribuírem, em particular, para o investimento público 
tem sido significativamente afetada pelos pacotes de 
consolidação orçamental aplicados em toda a UE. O 
investimento público das administrações subnacionais 
na UE-27 aumentou continuamente desde meados da 
década de 1990, tendo estabilizado por volta dos 2,3 % 
do PIB entre 2002 e 2007 (Figura 4.12). Posteriormente, 
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subiu para 2,5 % em 2009, em parte devido às medi-
das de estímulo orçamental. A partir de 2010, quando 
começaram a ser introduzidas as medidas de conso-
lidação orçamental, e até 2013, caiu acentuadamente 
para 1,8 % do PIB, um nível muito inferior ao observado 
em 1997. Em termos reais, o investimento público sub-
nacional na UE caiu 7,2 % em 2010, 5,9 % em 2011, 
3,3 % em 2012 e 8,6 % em 2013.

Entre 2009 e 2013, o investimento público das admi-
nistrações subnacionais diminuiu em termos reais em 
20 Estados-Membros. Na maioria dos restantes países 
continuou a crescer, embora a um ritmo mais lento. O 

crescimento foi superior ao ob-
servado antes da crise apenas 
na Bélgica, Finlândia, Estónia, 
Suécia e Malta (Figura 4.13). A 
inversão de tendências foi mais 
marcante em Espanha, onde o 
investimento público subna-
cional aumentou mais de 4 % 
por ano em termos reais entre 
2000 e 2009, tendo depois caí-
do mais de 22 % por ano entre 
2009 e 2013. Registou igual-
mente uma quebra considerá-
vel na Irlanda (18 % por ano), 
em Chipre (16 %), na Eslováquia 
(13 %) e em Portugal (12 %).

Estas reduções implicaram, em 
2013, uma queda do investi-
mento público expresso em re-

lação ao PIB para mínimos históricos desde 1997 em 
sete países da UE-27, nomeadamente em Espanha 
(onde caiu de 4,3 % do PIB em 2009 para 1,5 % em 
2013) e na Irlanda (onde caiu de 3,5 % do PIB em 2008 
para 0,9 % em 2013) (Figura 4.14).

3.4 Investir em tempos de crise: 
financiamento direto e investimento 
regional e local

Tal como indicado anteriormente, o investimento público 
subnacional foi severamente afetado pela crise e pelas 
medidas de consolidação orçamental aplicadas em res-
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Figura 4.12 Investimento das administrações subnacionais, 
média da UE-27, 1997-2013
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posta à mesma. Um estudo levado a cabo pela OCDE 
(com o contributo da Comissão Europeia) concluiu que 
os países da OCDE que foram confrontados com as difi-
culdades económicas mais graves no período decorrido 
entre 2007 e 2011 registaram as maiores reduções no 
investimento subnacional. Um novo indicador da capaci-
dade de financiamento direto, concebido para medir os 
fundos disponíveis para as administrações públicas sub-
nacionais financiarem o investimento sem se endivida-
rem, mostra que a sua capacidade diminuiu significati-
vamente ao longo deste período. Como ilustra a 
Figura 4.15, essa capacidade está estreitamente relacio-
nada com as despesas de investimento, o que indica que 
as administrações públicas subnacionais que geram ca-
pacidade orçamental para investir tendem efetivamente 
a realizar despesas de investimento.

A análise das tendências recentes nas finanças subnacio-
nais mostra que as mesmas foram substancialmente re-
duzidas devido à crise. As despesas com serviços sociais 
e as transferências para empresas, porém, mantiveram-
se e até aumentaram em alguns casos, reduzindo assim 
a «margem orçamental» para o investimento público.

As autoridades subnacionais também se viram con-
frontadas com o agravamento das condições de em-
préstimo. A introdução de regras de endividamento ou 
o agravamento das regras já existentes, verificado em 
muitos países da OCDE enquanto parte das medidas 
de consolidação orçamental, acabou por reduzir ainda 
mais a sua capacidade de investimento.
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A OCDE salientou a probabilidade de esta capacidade con-
tinuar a ser limitada a médio e longo prazo. Em tais cir-
cunstâncias, o quadro institucional é suscetível de desem-
penhar um papel importante, tanto em termos de receitas 
(rendimento provável gerado pelos impostos locais) como 
de despesas (responsabilidades em matéria de despesas). 
Na maioria dos países da OCDE, as tendências demográfi-
cas são suscetíveis de criar pressões orçamentais nas ad-
ministrações subnacionais responsáveis pela despesa na 
área dos cuidados de saúde e serviços sociais.

As administrações centrais estão bem cientes dos desafios 
que as autoridades subnacionais terão provavelmente de 
enfrentar no futuro e, nesse sentido, vários países já in-
troduziram medidas para controlar os respetivos níveis de 
receitas e de dívida. Em diversos países, os governos tam-
bém estão a procurar obter economias de escala na pres-
tação de serviços públicos através da fusão das autorida-
des locais ou do reforço da cooperação mútua. Todavia, 
nos países onde as administrações públicas subnacionais 
são responsáveis por grande parte das despesas em do-
mínios onde a pressão é suscetível de aumentar, serão ne-
cessários mais esforços para manter a sua capacidade de 
prestar serviços de alta qualidade a médio e longo prazo.

3.5 As receitas a nível infranacional 
assentam fundamentalmente nas 
transferências

As receitas das administrações públicas subnacionais na 
UE foram extremamente afetadas pela crise. Embora, 
entre 2000 e 2009, tenham aumentado, de forma rela-
tivamente consistente a uma taxa média anual de cerca 

de 2,5 %, as receitas diminuíram 0,1 % por ano entre 
2009 e 2013.

Ao longo desses quatro anos, a receita das administra-
ções subnacionais diminuiu em 12 Estados-Membros 
(Figura 4.16). A queda foi particularmente expressiva 
na Irlanda, em Chipre, na Hungria e em Espanha. Nos 
demais países, as receitas continuaram a crescer mas 
a um ritmo muito mais lento do que antes da crise. 
As únicas exceções são a Áustria, Alemanha, Suécia e 
Malta onde o crescimento das receitas foi em 2009 su-
perior ao registado anteriormente.

As causas destas variações nas receitas das adminis-
trações públicas subnacionais divergem entre países, 
em função das fontes de receita. As principais fontes 
na UE são as transferências correntes e as transferên-
cias de capital da administração central (Figura 4.17). 
Este é particularmente o caso em Malta, na Roménia, 
na Bulgária e nos Países Baixos. Na Alemanha, Áustria, 
Espanha e Suécia, pelo contrário, a principal fonte são 
os impostos locais, o que reflete o maior grau de auto-
nomia das autoridades subnacionais destes países. As 
transferências constituem igualmente uma forma de a 
administração central controlar a despesa local.

Em alguns casos, a quebra da receita após 2008 re-
sultou essencialmente de uma redução do rendimen-
to proveniente dos impostos locais, como por exemplo 
no Reino Unido.7 Mas em muitos Estados-Membros 

7 Em muitos casos, a receita dos impostos locais é amplamente 
controlada pela administração central que estabelece limites para 
as taxas de imposto que podem ser aplicadas.
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deveu-se a um corte nas transferências da adminis-
tração central (Figura 4.18). Contudo, as transferên-
cias efetuam-se nos dois sentidos, uma vez que a 
receita dos impostos locais ou das vendas das auto-
ridades locais (como no caso da habitação) podem ser 
transferidas para a administração central. Nalguns 
Estados-Membros, essas transferências são significati-
vas e devem ser tidas em conta ao avaliar as variações 
nas receitas das administrações públicas subnacionais. 
Na maioria dos Estados-Membros fortemente afetados 
pela recessão mundial, as transferências líquidas da 
administração central para as autoridades locais regis-
tou uma redução considerável entre 2009 e 2013. Este 
foi particularmente o caso em Espanha no tocante às 
transferências líquidas para as autoridades regionais, 
que foram reduzidas em 62 % em termos reais, como 

consequência da redução acentuada (45 %) das trans-
ferências da administração central, por um lado, e do 
aumento substancial das transferências das regiões 
para a administração central (de apenas cerca de 1,4 
mil milhões de euros para 10,1 mil milhões de euros a 
preços de 2005). Uma tendência similar, mas com uma 
menor redução, foi também registada pelas autorida-
des locais espanholas. Verificou-se igualmente uma re-
dução significativa na Irlanda, na República Checa, na 
Letónia e em Itália. Em contrapartida, os governos cen-
trais prestaram apoio reforçado às autoridades locais e 
regionais em 14 países, sobretudo na Alemanha (tanto 
aos Länder como às autoridades locais), na Lituânia, na 
Suécia e no Luxemburgo. Não é coincidência o facto de, 
na maioria dos países onde as transferências líquidas 
para as autoridades infranacionais aumentaram, a re-
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cessão ter tido uma duração limitada e ter havido uma 
menor necessidade de consolidação orçamental.

3.6 Défice público e dívida pública das 
administrações públicas subnacionais

Como em todo o setor público na UE, as finanças públicas 
a nível subnacional deterioraram-se significativamente 
na sequência do início da crise económica e financeira8. 
Ao passo que, em 2007, o défice das finanças públicas 
a nível subnacional correspondia de escassos 0,1 % do 
PIB, em 2009 e 2010 esse valor já rondava os 0,8 % do 
PIB. Esta deterioração deveu-se essencialmente a uma 
quebra das receitas em 2008 e 2009 (Figura 4.19), de-
corrente sobretudo da redução das transferências da 
administração central. Depois disso, as medidas de con-
solidação orçamental começaram a produzir efeitos e 
o défice foi progressivamente reduzido até atingir, em 
2013, o nível registado em 2007, ou seja, 0,1 % do PIB.

A deterioração das finanças públicas subnacionais é 
mais significativa em alguns Estados-Membros, no-
meadamente na Bélgica, em Espanha, na Finlândia e na 
Alemanha onde o défice aumentou mais de 0,5 pontos 
percentuais entre 2007 e 2013 (Figura 4.20). Em al-
guns outros países, pelo contrário, as finanças públicas 
a nível subnacional melhoraram, como na Hungria, na 
Bulgária, em Portugal e na Grécia.

8 Importa referir que, devido às transferências entre os vários níveis 
de administração, o montante do défice público a nível subnacio-
nal não deve ser interpretada como sendo equivalente ao contri-
buto para o défice da administração pública.

Em 2013, Espanha e Finlândia registavam o mais ele-
vado défice a nível subnacional (1 % do PIB), ao pas-
so que no extremo oposto a Hungria apresentava um 
superavit (2,6 % do PIB), tal como a Grécia, República 
Checa e Bulgária (0,4 % do PIB).

O aumento dos défices públicos durante a crise, tanto a 
nível nacional como subnacional, traduziu-se numa su-
bida acentuada dos níveis da dívida pública, que regis-
tou uma subida geral de 30 pontos percentuais do PIB 
(de cerca de 58 % do PIB para mais de 87 %) no período 
2007–2013. O aumento registou-se essencialmente 
durante os anos da recessão de 2008 a 2010, tendo 
depois desacelerado na sequência das medidas de con-
solidação orçamental aplicadas na maioria dos 
Estados-Membros. A subida foi mais vincada nos 
Estados-Membros fortemente afetados pela contração 
da atividade económica, muitos dos quais têm sido su-
jeitos a um programa de ajustamento macroeconómico 
– perto de 100 pontos percentuais do PIB entre 2007 e 
2013 na Irlanda, mais de 60 pontos percentuais em 
Portugal e na Grécia e mais de 50 pontos percentuais 
em Espanha e Chipre.

Embora as autoridades regionais e locais sejam respon-
sáveis por cerca de 30 % do total das despesas das 
administrações públicas e por cerca de 60 % do inves-
timento das administrações públicas, o aumento da dí-
vida pública, tal como no caso do défice, resulta essen-
cialmente das atividades da administração central. O 
endividamento geral das autoridades locais e regionais 
que não dispõem de grandes poderes legislativos na UE 
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é inferior a 10 % do PIB em todos os Estados-Membros. 
Apesar de a dívida a nível subnacional ter aumenta-
do significativamente em alguns países, tais como a 
Polónia, Eslovénia, Bulgária e Letónia, o valor de partida 
em relação ao PIB era muito baixo, o que limitou o au-
mento em termos absolutos. Nalguns países (como a 
Hungria, já referida anteriormente), as autoridades lo-
cais conseguiram mesmo reduzir o seu endividamento 
durante o período da crise.

Alguns governos regionais, porém, foram severamente 
atingidos pela deterioração das finanças públicas. A dívi-
da das regiões espanholas, em particular, ultrapassava 
os 20 % do PIB em 2013 (Figura 4.21), um nível quase 
quatro vezes superior ao registado antes da crise. Essa 

situação é preocupante devido à importância crucial das 
regiões espanholas para a despesa promotora do cres-
cimento e a prestação de serviços de saúde e educação. 
Também na Bélgica, a dívida das três regiões quase du-
plicou durante o período da crise, embora se mantenha 
relativamente baixa. Por outro lado, a dívida dos gover-
nos regionais nos dois outros Estados-Membros com 
estrutura federal, a Alemanha e Áustria, que têm sido 
menos afetados pela crise, diminuiu desde 2010.

Não obstante, na Alemanha, a dívida pública subnacio-
nal ascende a cerca de 30 % do PIB e representa mais 
de um terço da dívida total do setor público, sendo o 
único país além de Espanha onde a dívida a este nível 
representa mais de 20 % do total. Em ambos os casos, 
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Figura 4.19 Receitas, despesas e défice das administrações subnacionais, 
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a dívida subnacional recai predominantemente sobre 
as autoridades regionais (os Länder na Alemanha e as 
Comunidades Autónomas em Espanha), mantendo-se 
a dívida da administração local relativamente baixa. 
O mesmo acontece noutros Estados-Membros, sobretu-
do nos mais centralizados.

4. Contribuição da política de 
coesão para o investimento 
público nos Estados‑Membros

Como exposto anteriormente, o investimento público di-
minuiu acentuadamente desde 2009. Consequentemente, 
nos anos da crise, a política de coesão ganhou crescente 
importância para o financiamento de programas de in-
vestimento público. Para muitos Estados-Membros, so-
bretudo para aqueles que enfrentam uma redução das 
receitas e um aumento das despesas sociais, a política 
de coesão tornou-se a principal fonte de financiamento 
do investimento público.

Durante o período 2007–2013, as dotações dos Fundos 
Estruturais e do Fundo de Coesão e o correspondente 
cofinanciamento nacional ascenderam, em média, a 
cerca de 0,55 % do PIB da UE-27 em cada ano. Apesar 
de o montante ser relativamente baixo em relação aos 
indicadores das contas públicas nacionais, as implica-
ções macroeconómicas do FEDER, do FSE e do Fundo de 
Coesão são significativas, sobretudo quando comparado 
com o investimento público (Figura 4.22). Entre 2010 e 
2013, estes fundos representaram o equivalente a cer-

ca de 14 % das despesas de investimento de capital 
público na UE e a cerca de 21,5 % do investimento fixo 
total do setor público9.

O rácio entre o financiamento e o investimento público 
total varia de forma substancial entre Estados-Membros, 
o que reflete essencialmente as diferenças na intensi-
dade dos auxílios entre regiões e a dimensão do investi-
mento público em cada Estado-Membro. Os rácios mais 
elevados verificam-se nos Estados-Membros que são 
beneficiários do Fundo de Coesão e do FEDER a título do 
objetivo de convergência (Figura 4.23). Na Eslováquia, 
Hungria, Bulgária e Lituânia, o financiamento ascendeu 
a mais de 75 % do investimento público. Os rácios mais 
baixos encontram-se no Luxemburgo, na Dinamarca e 
nos Países Baixos, países sem regiões de convergência. 

O papel da política de coesão no apoio à capacidade 
dos Estados-Membros para realizarem investimen-
to promotor do crescimento implica que tenha uma 
ligação direta com as questões de política macroeco-
nómica. Por conseguinte, a política de coesão afeta as 
questões orçamentais nos Estados-Membros, não ape-
nas por disponibilizar recursos adicionais para finan-
ciar a despesa pública, mas também pelo facto de os 
Estados-Membros terem de cofinanciar os programas 

9 O investimento total de capital público é igual à soma do investi-
mento público fixo (formação bruta de capital fixo do setor público 
administrativo) e das transferências de capital pagas pelo setor 
público. Importa referir que as percentagens indicadas devem ser 
consideradas como rácios, dado que a despesa cofinanciada pelos 
fundos estruturais não é captada na íntegra pelos dois indicadores 
de investimento público propostos nesta secção. As transferências 
de capital incluem o capital de apoio às instituições financeiras.
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Figura 4.21 Dívida bruta consolidada das administrações públicas, 2013
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da UE e respeitar o princípio da adicionalidade10. A atual 
crise económica e financeira veio salientar a necessida-
de de reforçar a coerência entre a política de coesão e o 
sistema renovado de governação económica da UE. Tal 
conduziu à adoção de um conjunto de reformas (descri-
tas no Capítulo 6 a seguir) com vista a reforçar os laços 
entre ambos.

5. Investimento, auxílios estatais  
e empréstimos do BEI

5.1 Política de concorrência

A política de concorrência destina-se a assegurar que 
as empresas possam competir em condições de igual-
dade, independentemente da sua localização e do 
Estado-Membro de origem. Considerando, todavia, que 
a intervenção estatal é por vezes necessária, o Tratado 
prevê situações em que os auxílios estatais são con-
siderados compatíveis com a concorrência no merca-
do interno. Por conseguinte, especifica um conjunto de 
isenções à proibição geral dos auxílios. Os auxílios es-
tatais podem, assim, ser utilizados, por exemplo, para 
fornecer capital de risco e financiamento para contribuir 
para a prossecução dos objetivos da estratégia «Europa 
2020» através do incentivo à adoção de tecnologias 
mais inovadoras e ecológicas.

10 Nos termos do princípio da adicionalidade, os Estados-Membros 
comprometem-se a evitar que os fundos da UE substituam o fi-
nanciamento nacional e a manter um determinado nível de despe-
sas de investimento público.

Em 2011, os auxílios estatais ascenderam a 64,3 mil 
milhões de euros, o que equivale a 128 euros per capita. 
No triénio 2009–2008, representaram uma média de 
0,6 % do PIB anual da UE, já que as medidas excecio-
nais de combate à crise elevaram esse valor a 0,4 % no 
período 2006–2008.

Os auxílios estatais variam entre os Estados-Membros. 
No período 2009–2011 oscilaram entre 2,2 % do PIB 
per capita em Malta e apenas 0,1 % do PIB per capita 
na Bulgária.

Auxílios com finalidade regional

As orientações da Comissão relativas aos auxílios es-
tatais com finalidade regional para 2007–2013 esta-
belecem os princípios para determinar se os auxílios 
destinados a promover o desenvolvimento económico 
de regiões desfavorecidas, bem como, especificamente, 
o apoio ao investimento na criação de novas empre-
sas que implica, são ou não compatíveis com as regras 
do mercado interno. Tal permite, portanto, uma maior 
intensidade de auxílio nas regiões com um baixo PIB 
per capita e nas regiões ultraperiféricas. Para o período 
2014–2020, a Comissão adotou novas orientações re-
lativas aos auxílios com finalidade regional, que fazem 
parte de uma estratégia mais ampla de modernização 
dos métodos de controlo dos auxílios estatais. O obje-
tivo consiste em promover o crescimento no mercado 
interno, incentivando medidas de auxílio mais eficazes, 
e em centrar o controlo da Comissão nos casos com 
maior impacto na concorrência.
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Figura 4.22 Contributo da política de coesão (PC) para o investimento público, UE-28, 
 2007-2013
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Em 2007, os pagamentos da PC representaram 2,1% 
do investimento da UE (11,5%, considerando também 
pagamentos de 2000-2006)

Investimento público da UE-28 (formação bruta de capital fixo)
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Em 2013, os pagamentos da PC representaram 
18,1% do investimento da UE
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As novas orientações para 2014–2020 visam:

 • aumentar, essencialmente em resposta à crise, a 
percentagem total de regiões que podem benefi-
ciar de auxílios com finalidade regional dos atuais 
46,1 % para 47,2 % da população da UE;

 • reduzir as medidas de auxílio sujeitas ao contro-
lo da Comissão, uma vez que mais categorias de 
auxílio estarão isentas da obrigação de notificação 
prévia à Comissão, permitindo reduzir os encargos 
administrativos dos Estados-Membros que conce-
dem auxílios de baixo montante;

 • submeter os auxílios de elevado valor a uma ava-
liação mais aprofundada do seu efeito de incentivo, 
proporcionalidade, contribuição para o desenvolvi-
mento regional e efeitos na concorrência;

 • adotar uma abordagem mais rigorosa para os auxí-
lios ao investimento concedidos a grandes empre-
sas nas regiões assistidas mais desenvolvidas;

 • nas regiões ultraperiféricas e escassamente po-
voadas, manter e simplificar a possibilidade de os 
Estados-Membros concederem auxílios ao funcio-
namento às empresas;

 • manter inalteradas as «intensidades de auxílio» 
máximas para as regiões menos desenvolvidas. 
Para outras regiões assistidas, as intensidades são 
ligeiramente reduzidas, em 5 pontos percentuais, 
atendendo à redução das disparidades económicas 

regionais na UE e à necessidade de evitar corridas 
às subvenções entre Estados-Membros num perío-
do de fortes restrições orçamentais;

 • reforçar as disposições destinadas a prevenir a des-
localização, não permitindo a concessão de auxílios 
com finalidade regional para a deslocalização de 
uma atividade idêntica ou semelhante no seio do 
Espaço Económico Europeu (EEE).

Auxílios destinados às regiões desfavorecidas

O Tratado sobre o Funcionamento da UE permite, no 
seu artigo 107.º, n.º 3, alínea a), auxílios destinados a 
promover o desenvolvimento económico de regiões em 
que o nível de vida seja anormalmente baixo ou em 
que exista grave situação de subemprego (regiões da 
«categoria A» — Mapa 4.1). Na prática, as áreas em 
causa são definidas como regiões NUTS 2 com um PIB 
per capita inferior a 75 % da média da UE-25, o que 
corresponde, em linhas gerais, às regiões de convergên-
cia (incluindo regiões em fase de supressão progressiva 
dos apoios («phasing out»)). Em 2011, os auxílios des-
tinados a estas regiões ascenderam a quase 15,2 mil 
milhões de euros.

Os auxílios destinados às regiões da «categoria A» au-
mentaram 25 % entre 2009 e 2011 (cifrando-se em 
14 mil milhões de euros), embora a tendência a longo 
prazo seja de descida (de uma média de 17 mil milhões 
de euros em 2003–2005 para 13 mil milhões de euros 
em 2006–2008). O nível de auxílios destinados a estas 
regiões varia de um Estado-Membro para outro, o que 
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reflete diferenças na política regional, na medida em 
que os auxílios são utilizados para apoiar o desenvolvi-
mento e na dimensão da população elegível.

Possibilidade de diferenciar auxílios estatais 
para as ilhas, as áreas de baixa densidade 
populacional e outras regiões caracterizadas 
pelo isolamento geográfico

O Tratado sobre o Funcionamento da UE autoriza, no seu 
artigo 107.º, n.º 3, alínea c), os auxílios destinados a faci-
litar o desenvolvimento de certas outras regiões, quando 
não afetem de forma significativa a concorrência (regiões 
da «categoria C»). As áreas em causa incluem as regiões 
cujo PIB per capita seja inferior à média da UE-25, cuja 
taxa de desemprego seja superior a 15 % da média na-
cional ou que se encontrem em declínio relativamente 
grave ou em processo de grande transformação estru-
tural, bem como as regiões com uma baixa densidade 
populacional, as ilhas com uma população de 5 000 ha-
bitantes ou menos, outras regiões similarmente isoladas 
geograficamente e as regiões adjacentes a regiões da 
«categoria A». Os auxílios nestas regiões da «categoria C» 
totalizaram cerca de 2,9 mil milhões de euros em 2011 
(ou seja, pouco mais de um quarto dos destinados às 
regiões da «categoria A»), o que equivale a uma queda 
de 39 % relativamente a 2008.

Auxílios estatais e os objectivos de Lisboa

O Regulamento geral de isenção por categoria (RGIC), 
aprovado em 2008, prevê a autorização automática de 
uma série de medidas de auxílio sem necessidade de 
notificação prévia. Este tipo de isenção por categoria 
não possui uma dimensão espacial, já que se aplica a 
todas as regiões. O RGIC em vigor será prorrogado até 
ao final de 2014, quando a Comissão prevê aprovar um 
novo RGIC, que introduzirá novas categorias de medidas 
de auxílio sem necessidade de notificação prévia. O RGIC 
abrange auxílios às PME, à investigação, à inovação, ao 
desenvolvimento regional, à formação, ao emprego e 
auxílios sob a forma de capital de risco, para além de 
auxílios à proteção do ambiente, ao empreendedorismo, 
à criação de novas empresas em regiões assistidas e 
questões como as dificuldades de acesso ao financia-
mento por parte de mulheres empresárias.

A reforma introduzida pelo RGIC visava redireccionar 
os auxílios para os objectivos de Lisboa ao encorajar 
os Estados-Membros a concentrarem-se na assistência 

que favoreça realmente a competitividade, a criação 
de emprego e a coesão social e económica. Ao mes-
mo tempo, veio reduzir os encargos administrativos das 
autoridades públicas, dos beneficiários dos auxílios e 
também da Comissão. O RGIC unificou e simplificou as 
regras anteriores e alargou as categorias dos auxílios 
estatais abrangidos pela isenção. Quase 41 % (17,2 mil 
milhões de euros) de auxílios à indústria e aos serviços 
estavam já abrangidos por esta isenção em 2011 ao 
abrigo do regulamento anterior em comparação com 
19 % (11 mil milhões de euros) em 2008 e 6 % (3 mil 
milhões de euros) em 2006.

5.2 Banco Europeu de Investimento

As operações de concessão de empréstimos do Banco 
Europeu de Investimento são canalizadas para as priori-
dades políticas estabelecidas pela UE. A estratégia ope-
racional do BEI para 2013–2015 conjuga empréstimos, 
que podem ou não ser combinados com financiamento 
da UE, e trabalho consultivo para ir ao encontro dos ob-
jetivos da política de coesão e da estratégia «Europa 
2020» da UE.

A estratégia foi atualizada em resposta à crise e con-
centra-se (embora não exclusivamente) no crescimen-
to inteligente. A contribuição do BEI é multifacetada, 
compreendendo apoio a projetos de infraestruturas que 
promovem o crescimento e a coesão, nomeadamente 
a realização das RET e a implantação das tecnologias 
de banda larga. O apoio às PME (sobretudo em ativi-
dades baseadas no conhecimento) constitui igualmente 
um objetivo central, dado que são consideradas funda-
mentais para o crescimento, o emprego e a inovação na 
UE. O BEI presta apoio a transportes sustentáveis e efi-
cientes em termos de recursos, bem como à eficiência 
energética e à produção de energias renováveis.

Em resposta à crise, o BEI disponibilizou um montante 
adicional de 60 mil milhões de euros para a concessão 
de empréstimos no período 2013–2015, aumentando 
a meta de financiamento de 42 mil milhões de euros 
para 62 mil milhões de euros em 2013, e para 60 mil 
milhões de euros em 2014 e 2015. O Banco poderá, 
assim, reforçar a sua atividade em quatro áreas prio-
ritárias: inovação e competências, acesso das PME ao 
financiamento, infraestruturas estratégicas e aumento 
do investimento para cumprir os objetivos da UE em 
matéria de eficiência na utilização de recursos.
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A Comissão Europeia e o BEI desenvolveram igualmente 
vários instrumentos financeiros conjuntos, através dos 
quais os empréstimos concedidos são combinados com 
o financiamento da UE para apoiar a consecução dos ob-
jetivos da estratégia «Europa 2020». Esses instrumentos 
têm um efeito de alavancagem no financiamento e aju-
dam a aumentar o impacto para os beneficiários finais.

No período de programação 2007–2013, foram inves-
tidos cerca de 20 mil milhões de euros no instrumento 
«Empréstimos para Programas Estruturais», que combi-
na empréstimos com subvenções (Figura 4.24).

As atividades do Banco incluem ainda a gestão do ins-
trumento de assistência técnica JASPERS que presta 
apoio aos Estados-Membros para melhorar a qualida-
de dos principais projetos de candidatura aos fundos 
estruturais e de coesão. Desde que a iniciativa foi lan-
çada, em 2006, até ao final de 2012, foram aprova-
dos 226 projetos apoiados pelo JASPERS em 12 países, 
implicando um investimento total de 39 mil milhões de 
euros (10 mil milhões de euros em 2012).

Além disso, o Banco lançou, em parceria com a Comissão 
Europeia e o Banco de Desenvolvimento do Conselho da 
Europa, a iniciativa JESSICA (Apoio Europeu Conjunto 
para o Investimento Sustentável em Áreas Urbanas) 
que se destina a conceder financiamento reembolsá-
vel a projetos urbanos geradores de receitas através 
dos fundos de desenvolvimento urbano. Até ao final de 
2012, tinham sido encomendados 75 estudos de ava-
liação JESSICA e criados 18 fundos de participação no 
valor total de 1,7 mil milhões de euros em 54 regiões. 

Além disso, tinham sido criados 37 fundos de desen-
volvimento urbano com um financiamento de cerca de 
1,4 mil milhões de euros.

6. Conclusões

A crise económica e financeira resultou numa gra-
ve deterioração das finanças públicas na maioria dos 
Estados-Membros. Os défices públicos aumentaram 
acentuadamente em 2009, levando à adoção de medi-
das de consolidação orçamental na UE a partir de 2010. 
Como resultado, a despesa pública foi reduzida em vá-
rios Estados-Membros, ao passo que noutros o cresci-
mento abrandou.

No entanto, as várias categorias de despesa pública não 
foram afetadas da mesma forma. A despesa pública e 
o investimento público favoráveis ao crescimento foram 
particularmente visados pelas medidas de consolidação 
orçamental, prevendo-se uma queda do investimento pú-
blico na UE-27 para níveis historicamente baixos em 2014.

Essa situação aplica-se sobretudo aos níveis subnacio-
nais da administração pública, responsáveis por uma 
grande parte da despesa pública e do investimento pú-
blico favoráveis ao crescimento. Desde 2010, o inves-
timento público ao nível subnacional caiu significativa-
mente na UE-27, tendo baixado para os níveis de 1997. 
A maior redução verifica-se em Espanha onde o investi-
mento público subnacional desceu, em média, 24 % ao 
ano entre 2009 e 2013.
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Figura 4.24 Empréstimos do Banco Europeu de Investimento, 2007-2013
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Neste contexto, o papel da política de coesão no apoio 
à despesa pública promotora do crescimento tornou-se 
crucial em vários Estados-Membros, constituindo, de 
longe, a principal fonte de financiamento do investimen-
to público. Assim sendo, a política de coesão desempe-
nha a função cada vez mais importante de ajudar os 
Estados-Membros a procurar uma forma dinâmica para 
sair da crise e atingir os objetivos da estratégia «Europa 
2020». A tendência de descida do investimento públi-
co nos Estados-Membros é também uma preocupação, 
dado que põe em causa a sua capacidade de respeitar 
o princípio da adicionalidade e de cofinanciar os progra-
mas da política de coesão no futuro.
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Capítulo 5: A importância da boa governação  
para o desenvolvimento económico e social

1. Por que razão deve a UE 
concentrar‑se na boa governação?

Existem dois pontos de vista divergentes entre os eco-
nomistas relativamente à ligação entre a boa governa-
ção e o desenvolvimento económico e social. O primeiro 
encara a boa governação como um subproduto do de-
senvolvimento. O segundo considera a boa governação 
e a eficiência das instituições uma condição necessária 
para um desenvolvimento económico e social sólido. 
Entende que os países podem ficar presos num equilí-
brio institucional de baixo crescimento e qualidade de-
ficiente e que poderá ser necessário um choque para 
saírem dessa situação1.

Um número crescente de investigadores subscreve a 
segunda visão e salienta o efeito benéfico que as insti-
tuições eficientes podem ter não apenas no crescimento 
económico, mas também na inovação e no empreen-
dedorismo, na saúde, no bem-estar e na redução da 
pobreza, bem como no impacto da política de coesão2. 
Em resultado dessa investigação, é agora amplamente 
aceite que «serviços públicos de alta qualidade e fiáveis 
e a segurança jurídica (são) um pré-requisito importante 
para o sucesso económico» e que «...uma capacidade 
administrativa e judicial deficiente, bem como a insegu-
rança jurídica constituem os principais entraves à abor-
dagem dos desafios do desenvolvimento económico»3.

Um dos principais objetivos do processo de adesão à UE 
é o de assegurar que o Estado de direito, a igualdade 
perante a lei e a não discriminação estejam solidamen-
te enraizados no quadro jurídico e nas práticas dos paí-
ses candidatos. Estas condições de adesão continuam a 
ser aplicáveis após a entrada na União todos os gover-
nos devem zelar pela sua observância.

Numa altura em que os Estados-Membros sofrem pres-
sões crescentes sobre os orçamentos públicos, o desafio 
de assegurar serviços públicos de alta qualidade exige 

1 Acemoglu, D. e Robinson, J. (2012).

2 Rothstein, B. (2011); Rodriguez-Pose, A. e Garcilazo, E. (2013).

3 Documento de trabalho dos serviços da Comissão SEC(2010) 
1272.

inovação tecnológica e organizacional para aumentar a 
eficiência. Tal aplica-se tanto à prestação de serviços 
públicos quanto à conceção e execução de investimen-
tos públicos de alta qualidade.

A boa governação, a segurança jurídica e regulamenta-
ções de alta qualidade são cruciais para um ambiente 
empresarial estável. As instituições que governam as 
interações económicas e sociais num país devem satis-
fazer um conjunto de critérios fundamentais. Estes in-
cluem a inexistência de corrupção, uma abordagem viá-
vel à política de concorrência e de contratação pública, 
um quadro jurídico eficaz e um sistema judicial indepen-
dente e eficiente. Além disso, o reforço da capacidade 
institucional e administrativa, a redução dos encargos 
administrativos e a melhoria da qualidade da legislação 
estão subjacentes aos ajustamentos estruturais e pro-
movem o crescimento económico e o emprego4.

A modernização da administração pública foi identifica-
da como uma das cinco prioridades políticas na Análise 
Anual do Crescimento em 2012, 2013 e 20145 por 
ser considerada um requisito decisivo para o sucesso 
da agenda da Europa 2020. A reforma da contratação 
pública, a digitalização da administração pública, a re-
dução da carga administrativa que incide sobre as pes-
soas singulares e as PME e o reforço da transparência 
são encarados como fazendo parte dessa moderniza-
ção6. Também merecem destaque o combate à corrup-
ção e a melhoria das autoridades públicas e do aparelho 
judiciário.

O presente capítulo fornece uma visão geral do de-
sempenho das instituições públicas em geral, incidindo 
sobre a facilidade de fazer negócios, a corrupção e a 
governação a nível nacional e regional e conclui salien-

4 O Relatório sobre a Competitividade Global do Fórum Económico 
Mundial tem a «qualidade das instituições» como primeiro pilar da 
avaliação.

5 A Análise Anual do Crescimento em 2013 e os programas de ajus-
tamento económico salientaram a ligação e sublinharam a neces-
sidade de os Estados-Membros aumentarem a eficiência e a eficá-
cia dos serviços públicos, bem como a transparência e a qualidade 
da administração pública e do sistema judiciário.

6 COM(2013) 453 final.
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tando a ligação entre a boa governação e a execução da 
política de coesão.

2. É mais fácil fazer negócios  
no norte da UE

Uma boa regulamentação permite às empresas consa-
grarem o seu tempo e energia à realização de negócios 
sem perder tempo a cumprir burocracia. Os países com 
um ambiente empresarial mais propício não são aque-
les onde não existem regras nem regulamentações, 
mas onde as mesmas são claras e fáceis de cumprir.

O indicador «Doing Business» do Banco Mundial tem  
por base a noção de que a regulamentação deve ser 
«S.M.A.R.T» – Streamlined, Meaningful, Adaptable, 
Relevant and Transparent (simplificada, pertinente, 
adaptável, relevante e transparente). O indicador com-

bina 10 aspetos7 para avaliar a forma como a regula-
mentação aplicável às empresas afeta as PME em 189 
países e, basicamente, avalia a sua complexidade e os 
custos que implica, bem como a solidez das instituições 
jurídicas.

Segundo o indicador, a Dinamarca é classificada como 
o país da UE mais «favorável às empresas» (ocupando 
a 5.ª posição na classificação geral) e Malta o menos 
favorável (na 161.ª posição)8. Os 10 Estados-Membros 
com melhor classificação (entre os primeiras 30 a nível 
mundial) são os três países nórdicos, os três Estados 
Bálticos, o Reino Unido, a Irlanda, a Alemanha e os 
Países Baixos. Os cinco pior classificados são Malta, 
Croácia, República Checa, Roménia e Grécia.

7 Esses aspetos incluem criar uma empresa, lidar com a construção, 
executar contratos e resolver insolvências, obter eletricidade, re-
gistar a propriedade, obter crédito, proteger os investidores, pagar 
impostos, negociar no estrangeiro.

8 Banco Mundial, Doing Business 2014.

Definições de boa governação

Existem várias formas diferentes de definir e identifi-
car a boa governação. Uma abordagem relativamente 
simples concentra-se na facilidade de fazer negócios.  
É este o caso dos relatórios «Doing Business» do Banco 
Mundial, segundo os quais os governos podem facilitar 
o crescimento económico proporcionando um siste-
ma regulamentar simples e transparente, para que as 
empresas se possam concentrar nas suas atividades 
principais e apenas tenham de consagrar uma ínfima 
parte dos seus recursos ao cumprimento dos proces-
sos administrativos.

A Transparency International, por outro lado, concen-
tra-se essencialmente na corrupção, que é definida 
como o abuso do poder para benefício próprio. A cor-
rupção, alega-se, atinge qualquer pessoa que dependa 
da integridade dos responsáveis dotados de poder e, 
para além de limitar o desenvolvimento económico, 
também prejudica a saúde, a confiança e o bem-estar.

Bo Rothstein (2011) adota uma abordagem mais di-
recionada, defendendo que a boa governação significa 
o exercício imparcial do poder público. Esta definição 
concentra-se na forma como as políticas são aplicadas 
e não na sua substância enquanto tal e significa clara-
mente que não há lugar para a corrupção, o «cliente-
lismo», o favoritismo, a discriminação e o nepotismo. 
A vantagem dessa abordagem direcionada é a de que 
facilita a monitorização e visa intervenções destinadas 

a assegurar que as instituições públicas funcionam de 
modo imparcial.

Os indicadores de governação a nível mundial, tam-
bém publicados pelo Banco Mundial, adotam uma 
abordagem mais lata que define a governação como 
«as tradições e instituições mediante as quais a autori-
dade é exercida num país. Estas incluem (a) o processo 
através do qual os governos são selecionados, monito-
rizados e substituídos; (b) a capacidade de o governo 
elaborar e aplicar eficazmente políticas sólidas; e (c)  
o respeito dos cidadãos e do Estado pelas instituições 
que governam as interações económicas e sociais  
entre si»1.

Um novo indicador regional europeu combina as abor-
dagens de Rothstein, da Transparency International e 
do Banco Mundial, tendo em conta os resultados dos 
inquéritos regionais que captam a experiência das pes-
soas em matéria de corrupção e de imparcialidade dos 
serviços públicos, bem como indicadores da governa-
ção a nível nacional.

Embora as diferenças na definição sejam notórias, os 
resultados gerados pelas diferentes medidas estão al-
tamente correlacionados, o que indica que todos ten-
dem a captar as mesmas deficiências na governação.

1 Kaufmann, D. et al. (2010)
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Os elementos importantes incluídos no indicador são a 
quantidade de tempo, o número de processos e os cus-
tos e capital necessários para constituir uma empresa. 
Na UE, são necessários, em média, 13 dias e 5,4 pro-
cessos diferentes, sendo o custo equivalente a 4,4 % do 
rendimento nacional per capita com um capital mínimo 
realizado correspondente a 10 % deste último. Existem 
diferenças substanciais entre Estados-Membros. Na 
Lituânia e na Irlanda, são necessários metade dos 
processos exigidos na República Checa e em Malta e 
o respetivo custo também é significativamente inferior 
(Quadro 5.1).

Entre 2006 e 2014, todos os Estados-Membros me-
lhoraram a sua posição em relação ao ideal no que se  
refere à facilidade de fazer negócios (equivalente a  
100 na Figura 5.1, ou seja, nos casos em que é ado-
tada a melhor abordagem para todos os aspetos). As 
principais melhorias registaram-se em vários países 
que se encontravam mais afastados do ideal: Croácia, 

Quadro 5.1 Constituição de uma empresa em 2014

País Classificação Procedimentos  
(número)

Tempo  
(dias)

Custo 
(% do rendimento  

per capita)

Capital mín.  
realizado  

(% do rendimento 
per capita)

Lituânia 11 4 6,5 0,9 0

Irlanda 12 4 10,0 0,3 0

República Checa 146 9 19,5 8,2 29,5

Malta 161 11 39,5 10,8 1,5

UE-28 70 5,4 12,9 4,4 10,4
Fonte: Doing Business 2014, Banco Mundial
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Figura 5.1 Facilidade de fazer negócios, 2006-2014

Distância até ao ideal (ideal = 100)

LU: 2007, CY: 2009, MT: 2012
Fonte: Doing Business 2014, Banco Mundial

A facilidade de fazer negócios varia  
no interior de cada país

O Banco Mundial passou a avaliar a facilidade de 
fazer negócios em diferentes locais num número 
crescente de países. As variações são particular-
mente pronunciadas em Itália. Por exemplo, a ob-
tenção de uma licença para a construção de um 
armazém requer 164 dias em Bolonha a um cus-
to equivalente a 177 % do rendimento per capita, 
mas 208 dias em Potenza a um custo de 725 % do 
rendimento per capita. A execução de um contrato 
demora, em média, 855 dias e custa 22 % do mon-
tante total em Turim, comparativamente a 2022 
dias e um custo de 34 % do montante total em 
Bari. O tempo para a constituição de uma empresa 
varia de 6 dias em Pádua a 16 dias em Nápoles, 
enquanto o registo de uma propriedade demora 
13 dias em Bolonha e 24 dias em Roma.
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A administração pública eletrónica e os contratos públicos eletrónicos podem contribuir  
para a facilidade de fazer negócios e reduzir os custos

A administração pública eletrónica permite às autori-
dades públicas prestar serviços de forma mais transpa-
rente e rentável. A Agenda Digital para a Europa da UE 
inclui o objetivo de aumentar a utilização dos serviços 
da administração pública eletrónica para 50 % dos ci-
dadãos da UE até 2015.

Em 2012, 44 % da população da UE recorreu aos ser-
viços da administração pública eletrónica. Entre 2011 
e 2012, a percentagem aumentou em todos os países, 
com a exceção de três (Figura 5.2). Os aumentos foram 
mais vincados na Roménia (+24 pontos percentuais), 
na Croácia (8 pontos percentuais) e na Grécia (7 pon-
tos percentuais), mas as percentagens gerais manti-
veram-se baixas. Itália registou a menor percentagem 
de pessoas que utilizam os serviços da administração 
pública eletrónica em 2012 (18 %), tendo diminuído em 
relação a 2011.

A adoção dos contratos públicos eletrónicos – a utiliza-
ção dos meios de comunicação eletrónica por parte do 
governo para adquirir bens e serviços ou para lançar 
concursos de obras públicas – pode gerar poupanças 
consideráveis para os contribuintes europeus. Enquan-
to parte da modernização dos contratos públicos eu-
ropeus, a Comissão propôs, nesse sentido, que os con-
tratos públicos eletrónicos passassem a ser o método 
padrão na UE até meados de 2016.

Apesar dos benefícios, os contratos públicos eletrónicos 
ainda se encontram a dar os primeiros passos na UE. 
Foram utilizados em apenas 5–10 % dos processos de 
adjudicação de contratos em 2012, e apenas 12 % das 
empresas na UE utilizaram a Internet para a apresenta-
ção de propostas (Figura 5.3). Só quatro Estados-Mem-
bros (Irlanda, Lituânia, Eslováquia e Polónia) regista-
ram uma percentagem acima dos 20 %.
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Polónia, República Checa e Eslovénia, embora Portugal, 
França e Roménia tenham também apresentado gran-
des melhorias.

No entanto, a facilidade de fazer negócios também va-
ria no interior dos países devido às diferenças na forma 
como a regulamentação nacional é aplicada (ver Caixa). 
Por conseguinte, afigura-se necessário reduzir as dife-
renças na facilidade de fazer negócios não apenas entre 
países, mas também entre regiões ou cidades no inte-
rior dos países.

3. A maioria dos europeus 
considera que a corrupção  
é generalizada e representa  
um problema grave

O recente Relatório Anticorrupção da UE9 salienta que 
a corrupção é transversal a todos os Estados-Membros, 
mas que não pode ser combatida com uma política úni-
ca, devido à grande diferença na natureza e extensão da 
corrupção entre os Estados-Membros. A corrupção preju-
dica o conjunto da União. Distorce o mercado único, reduz 
as finanças públicas e baixa os níveis de investimento. 
O problema é particularmente relevante para a coesão, 
uma vez que as regiões e os Estados-Membros menos 
desenvolvidos tendem a apresentar fracos resultados 
nos indicadores relativos à corrupção e à governação.

9 COM(2014) 38 final.

A maioria da população da UE considera que a corrup-
ção é um problema grave no seu país (Figura 5.4). Em 
todos os Estados-Membros, excetuando cinco (os países 
nórdicos, os Países Baixos e o Luxemburgo), mais de 
60 % das pessoas consideram a corrupção um proble-
ma grave, com a percentagem a variar entre os 61 % 
(na Alemanha) e os 99 % (na Roménia).

Em 2013, quatro em cinco pessoas na UE conside-
rava que a corrupção era generalizada no seu país 
(Figura 5.5). À semelhança do que se verificou em 2011, 
os países nórdicos registaram as perceções mais baixas 
de corrupção. Em metade dos Estados-Membros, nove 
em cada dez pessoas consideravam que a corrupção 
era um fenómeno generalizado ou muito generalizado.

Todavia, a perceção da corrupção pode ser fortemente 
influenciada por escândalos políticos recentes ou pela si-
tuação económica e financeira, o que não acontece tan-
to na experiência direta ou no testemunho em primeira 
mão de casos de corrupção. Apenas 8 % das pessoas in-
quiridas na UE tinha sido vítima ou testemunha de cor-
rupção nos doze meses anteriores. O número, porém, foi 
consideravelmente superior em nove Estados-Membros, 
variando entre 12 % em Chipre e 25 % na Lituânia.

Apesar da opinião de que a corrupção é generalizada  
e constitui um problema, numa perspetiva global, a maio-
ria dos Estados-Membros apresenta resultados relativa-
mente satisfatórios no Índice de Perceção da Corrupção10 

10 Este índice apresenta a média das pontuações normalizadas de 
até 13 inquéritos aos cidadãos e empresas sobre a perceção da 
corrupção no setor público. Uma pontuação elevada significa uma 
baixa perceção da corrupção.
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(IPC), criado pela Transparency International11 e que 
abrange 177 países (Mapa 5.1). Os 20 países menos cor-
ruptos, segundo o índice de 2013, incluem oito 
Estados-Membros da UE (os três Estados-Membros nór-
dicos, os países do Benelux, a Alemanha e o Reino Unido). 
No entanto, sete Estados-Membros apresentam resulta-
dos relativamente baixos com uma classificação entre 57 
e 80. Trata-se, por ordem decrescente, da Croácia, da 
República Checa, da Eslováquia, da Itália, da Roménia, da 
Bulgária e da Grécia.

Além disso, o estudo Identifying and reducing corruption 
in public procurement in the EU12 (Identificar e reduzir 
a corrupção nos contratos públicos na UE), encomen-
dado pela Comissão Europeia a pedido do Parlamento 
Europeu, mostra que cerca de 20 % do PIB da UE é 
gasto através de contratos públicos (2,4 biliões de euros 

11 Tal como também referido no estudo elaborado pela PwC EU 
Services e Ecorys (2013a).

12 PwC EU Services e Ecorys (2013b).

a preços de 2010). Face a estes resultados, o Relatório 
Anticorrupção da UE concluiu que os contratos públicos 
são um ponto crítico da corrupção. O estudo incidiu sobre 
vários domínios nos quais são despendidos montantes 
consideráveis de financiamento da UE através de con-
tratos públicos, nomeadamente o transporte rodoviário 
e ferroviário, a água e a gestão de resíduos, a cons-
trução urbana e equipamentos, bem como a formação.  
O Quadro 5.2 mostra o efeito previsto da corrupção nes-
ses domínios.

A corrupção varia entre os domínios de intervenção, 
sendo uns mais propensos à fraude do que outros 
(Quadro 5.3). A formação é o setor mais vulnerável: a 
perda estimada de fundos públicos decorrente da cor-
rupção varia de pouco menos de 5 % da despesa total 
a quase 16 %.

O estudo examinou igualmente vários tipos de indica-
dores – ou «semáforos vermelhos» – que sinalizam a 

Quadro 5.2 Custos diretos estimados da corrupção nos contratos públicos em 8 Estados‑Membros  
 selecionados

Custos diretos da corrupção 
(em milhões de EUR)

% do valor global dos contratos 
no setor nos 8 Estados‑Membros

Setor rodoviário e ferroviário 488-755 1,9 % a 2,9 %

Água e Resíduos 27-38 1,8 % a 2,5 %

Construção urbana/equipamentos 830-1141 4,8 % a 6,6 %

Formação 26-86 4,7 % a 15,9 %

I&D 99-228 1,7 % a 3,9 %
Fonte: PwC EU Services e Ecorys
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corrupção, sendo o mais comum o falseamento das 
propostas em que há concertação entre os concorrentes 
para assegurar que um deles receba a adjudicação do 
contrato objeto de concurso. No caso da formação, o 
«semáforo vermelho» mais comum são as comissões 
ilícitas, ou seja, pagamentos a 
funcionários públicos que adju-
dicam o contrato. Verifica-se um 
conflito de interesses no âmbito 
dos concursos quando os funcio-
nários públicos ou os membros 
da sua família detêm ações da 
empresa adjudicatária. Quando 
um funcionário público finge 
ignorar que um contratante se 
abstém abertamente de execu-
tar uma tarefa exigida, isso é 
considerado um ato deliberado.

O estudo também concluiu que, todavia, os projetos  
financiados pela UE são menos propensos a corrupção 
devido aos sistemas de gestão e controlo implementa-
dos e às medidas antifraude aplicadas à despesa finan-
ciada pela UE.

Quadro 5.3 Tipo de corrupção por domínio de intervenção

Manipulação de 
propostas

Comissões ilícitas Conflitos  
de interesses

Má gestão 
deliberada

Construção urbana/
equipamentos

19 14 11 3

Setor rodoviário 
e ferroviário

10 8 4 1

Água e Resíduos 15 6 3 0

Formação 1 3 2 1

I&D 12 4 2 0

Total 57 35 22 5
Fonte: PwC EU Services e Ecorys
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4. Os indicadores da governação 
variam entre Estados‑Membros  
e no interior destes

Os indicadores da governação do Banco Mundial, que 
abrangem mais de 200 países, avaliam seis parâme-
tros: estabilidade política, eficácia do governo, qualidade 
regulamentar, Estado de direito, controlo da corrupção, 
bem como voz e responsabilização.

O indicador relativo à eficácia do governo (que mede a 
perceção pública da capacidade do governo para pres-
tar serviços públicos de alto nível, a eficiência e inde-
pendência da função pública e a capacidade de gerir a 
criação e a aplicação das políticas públicas) é particu-

larmente relevante para o desenvolvimento económico 
e varia consideravelmente entre os Estados-Membros 
da UE (Figura 5.6). Mostra que os três países nórdicos 
possuem os governos mais eficazes e a Roménia, a 
Bulgária, a Grécia e a Itália têm os governos menos efi-
cazes. Revela ainda que a maioria dos Estados-Membros 
praticamente não evoluiu entre 1996 e 2012 e que na 
Lituânia, Bulgária, Letónia e Croácia houve uma melho-
ria, embora a base de partida também fosse baixa. Por 
outro lado, indica uma deterioração acentuada da efi-
cácia do governo na Grécia e em Espanha, que poderá 
dever-se à crise económica.

O indicador respeitante ao «Estado de direito», que 
mede a perceção pública relativamente à forma como 
as leis são aplicadas e até que ponto são bem aplica-
das, também varia entre Estados-Membros de um 
modo muito semelhante à perceção da eficácia do go-
verno. Os três países nórdicos voltam a registar os me-
lhores resultados e a Roménia, Bulgária, Grécia e Itália 
os piores, juntamente com a Croácia. Existem igual-
mente semelhanças na evolução verificada entre 1996 
e 2012, com melhorias significativas na Bulgária e 
Croácia – embora os resultados se mantenham baixos 
em ambos os países – bem como nos Estados Bálticos, 
e uma deterioração significativa na Grécia e em 
Espanha, assim como na Itália.

4.1 Algumas regiões têm uma 
qualidade de governo muito  
superior (ou inferior)

Com indicado anteriormente, existem variações entre 
as regiões na forma como as regulamentações nacio-
nais são aplicadas, o que reflete diferenças na eficiên-
cia das autoridades regionais e locais. É também im-
portante ter em conta essas diferenças na avaliação da 
qualidade da governação relativamente ao desenvolvi-
mento económico e social.

Um novo índice regional, criado pelo Instituto de 
Gotemburgo para a Qualidade do Governo, permite  
fazê-lo (Mapa 5.2). Os resultados são desconcertantes 
pelo facto de 15 % ou mais dos inquiridos em várias 
regiões da Bulgária, Roménia, Hungria e Itália declara-
rem ter pagado pessoalmente um suborno nos 12 me-
ses anteriores. A perceção da qualidade do governo varia 
marcadamente entre regiões na Itália, em Espanha, na 
Bélgica, na Roménia e na Bulgária. Nos primeiros três 

Formas de combater a corrupção

Um estudo recente levado a cabo pela ANTICORRP, 
que analisou a corrupção na Roménia, na Hungria 
e na Estónia, sublinha que, para ser eficaz, uma 
política anticorrupção tem de fazer parte de uma 
estratégia mais ampla de melhoria da governação. 
As medidas de repressão, a adoção de legislação 
especial ou uma agência anticorrupção não têm 
automaticamente, por si só, um impacto significa-
tivo na corrupção. Assim como também não é fácil 
para um organismo externo combater diretamente 
a corrupção, embora possa exercer influência nesta 
matéria.

Um bom ponto de partida para diminuir a corrupção 
consiste em limitar as oportunidades de comporta-
mento discricionário a nível administrativo. A admi-
nistração pública eletrónica e os concursos públicos 
eletrónicos podem ajudar, assim como as reformas 
administrativas podem contribuir para reduzir a bu-
rocracia e simplificar a regulamentação. Melhorar a 
facilidade de fazer negócios pode, por conseguinte, 
ajudar também a combater a corrupção, em parte 
limitando as oportunidades para que ocorra.

A participação e a cooperação dos setores priva-
do e do voluntariado podem aumentar a pressão 
social contra a corrupção. As pessoas em causa 
podem igualmente ajudar a manter um sistema 
judicial independente e um elevado nível de res-
ponsabilização pública. Os meios de comunicação 
social são particularmente importantes, dado que 
podem atuar como um «fiscalizador» da governa-
ção, embora tenham de ser economicamente inde-
pendentes e pluralistas para o fazer.



Capítulo 5: A importância da boa governação para o desenvolvimento económico e social

169

países foi classificada como sendo mais baixa nas regiões 
menos desenvolvidas, o que poderá implicar que estejam 
presas num ciclo vicioso de baixa qualidade administra-
tiva e baixo crescimento. Na Roménia e na Bulgária, bem 
como na Hungria, a região da capital obteve uma classifi-
cação inferior às demais, o que talvez reflita a existência 
de maiores oportunidades de corrupção.

Nos países com a maior perceção da qualidade do go-
verno – os três países nórdicos e os Países Baixos – não 
se registaram diferenças vincadas entre regiões.

A situação nas regiões ultraperiféricas varia de país 
para país. Enquanto as portuguesas obtêm uma clas-
sificação similar à média nacional (Açores) ou superior 

(Madeira), as espanholas (Canárias) e as quatro france-
sas registam uma classificação inferior.

Os resultados do inquérito de 2013 são muito similares 
aos de 201013, que, quando foi publicado, impulsionou 
uma série de estudos sobre a ligação entre a qualidade 
do governo nas regiões e a sua taxa de inovação, em-
preendedorismo e crescimento. Algumas das principais 
conclusões desses estudos foram expostas no relatório 
da OCDE de 2013 intitulado «Investing Together», que 
concluiu que uma má qualidade do governo obsta ao 
desenvolvimento económico e reduz o impacto do in-
vestimento público. O mesmo se aplica ao investimento 

13 Devido a ligeiras alterações na metodologia, os dois inquéritos não 
são plenamente comparáveis.
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cofinanciado ao abrigo da política de coesão, subenten-
dendo-se que o seu efeito no desenvolvimento regional 
poderia ser reforçado mediante melhorias na qualidade 
da governação. Essas melhorias, porém, não se verifica-
rão necessariamente com o simples passar do tempo, 
sendo provável que requeiram esforços concertados em 
todos os níveis de governo, bem como a participação 
ativa da população e dos meios de comunicação social.

4.2 As competências das regiões da UE 
estão a aumentar

Em muitas partes da UE regista-se uma tendência no 
sentido da regionalização. Segundo o índice de autono-
mia regional (ver Caixa), em muitos Estados-Membros 
as regiões tornaram-se mais autónomas nos últimos 
50 anos, sobretudo em Itália, na Bélgica, em Espanha, 
bem como na Escócia e no Reino Unido, registando to-
dos eles níveis elevados de autonomia a nível regional 
(Mapa 5.4).

O grau de autonomia também aumentou substancial-
mente nas regiões da República Checa, da Eslováquia, 
da Polónia, da Grécia e da Finlândia mas, ainda assim, 
manteve-se relativamente baixo.

Nas regiões da Alemanha e da Áustria, apenas se veri-
ficaram alterações pouco significativas, embora o nível 
de autonomia já fosse elevado em 1960. Nas regiões 
de Inglaterra, Suécia, Portugal continental, Croácia e 
Bulgária não se verificaram alterações efetivas.

Em 2011, o índice de autonomia regional era mais 
elevado nos Estados federais da Alemanha, Áustria e 
Bélgica (Mapa 5.3) Imediatamente a seguir surgiam os 
«Estados regionais» que são mais centralizados do que 
os federais, mas menos do que os unitários. Era par-
ticularmente elevado na maioria das regiões autóno-
mas, como Åland na Finlândia, Escócia no Reino Unido, 
Navarra em Espanha e Açores e Madeira em Portugal.  
O índice era mais baixo na Bulgária, em Portugal conti-
nental e na Irlanda14.

Além do grau de autonomia, as regiões abrangidas pelo 
índice também divergem no que se refere à dimensão 
da sua população. Na Alemanha, França, Itália, Espanha 
e Polónia, todas ou praticamente todas as regiões têm 
uma população superior a um milhão de habitantes. No 
Reino Unido, porém, bem como na Bulgária, Croácia e 
Finlândia, a maioria das regiões distinguidas têm uma 
população de menos 250 000 habitantes.

Em 2011, as regiões em cerca de metade dos 
Estados-Membros dispunham de alguma autonomia 
relativamente à contração de empréstimos. Essa au-
tonomia era maior nos Länder alemães e nas regiões 

14 Em 2011, os três Estados Bálticos, o Luxemburgo, a Eslovénia, 
Chipre e Malta não tinham regiões segundo a definição regional 
utilizada pelos investigadores (população média de pelo menos 
150 000 habitantes).

Como se compõe o índice europeu  
de qualidade governamental?

Este índice, encomendado pela DG Política Regional 
e Urbana e publicado pela primeira vez em 2010, 
combina os indicadores de governação do Banco 
Mundial a nível nacional com um inquérito que cap-
ta as variações regionais em cada país. Consequen-
temente, a média nacional dos índices regionais 
equivale à pontuação em matéria de governação 
do Banco Mundial.

Foi atualizado para 2013 com o apoio do 7.º Pro-
grama-Quadro1. O inquérito incide nos serviços 
públicos que são amiúde controlados a nível local 
ou regional (aplicação da lei, educação e cuidados 
de saúde) e que são mais suscetíveis de variar 
de região para região. As perguntas abrangem a 
qualidade e a imparcialidade desses serviços, bem 
como a perceção e experiência pessoal em matéria 
de corrupção.

As perguntas2 incluem entre outras:

 • Como classificaria a qualidade do ensino públi-
co na sua zona?

 • Algumas pessoas beneficiam de vantagens 
especiais no sistema de cuidados de saúde da 
minha zona.

 • Todos os cidadãos são tratados equitativa‑
mente pela força policial da minha zona.

 • Nos últimos 12 meses, você ou um membro do 
seu agregado familiar pagou algum suborno?

1 Tem por base um inquérito de 85 000 inquiridos  
que abrange 24 países e 212 regiões. Ver ANTICORRP 
www.anticorrp.eu

2 Ver Charron, N. (2013) e Charron, N. et al. (2014) para 
mais informações.

www.anticorrp.eu
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italianas que, em ambos os casos, podem contrair em-
préstimos sem restrições, ao passo que as regiões em 
França, nos Países Baixos, na Hungria e na Suécia, bem 
como na Escócia, podem contrair empréstimos sem au-
torização prévia do governo central, mas dentro de cer-
tos limites. No tocante às regiões da República Checa, 
Croácia, Polónia, Roménia, Espanha e Inglaterra, bem 
como ao País de Gales, a contração de empréstimos re-
quer autorização prévia e está limitada em termos de 
montantes. Nos restantes nove Estados-Membros com 
regiões, as mesmas não podem contrair qualquer tipo 
de empréstimo.

Em 2011, apenas Navarra e as províncias bascas em 
Espanha tinham um nível elevado de autonomia fiscal, 
na medida em que podiam decidir a base e a taxa de, 
pelo menos, um imposto importante (imposto sobre o 
rendimento das pessoas singulares, sobre o rendimento 
das pessoas coletivas, sobre o valor acrescentado ou 
sobre as vendas). Algumas outras regiões (as restan-
tes regiões espanholas, as regiões belgas e italianas, 
Åland na Finlândia, Açores e Madeira em Portugal, Län 
na Suécia e a Escócia) podiam fixar a taxa de, pelo me-
nos, um imposto importante, embora dentro de limites, 

mas não a base. Os Länder alemães podiam decidir a 
base e a taxa de impostos menos importantes, ao passo 
que as regiões da Croácia, França, Hungria, Itália, Países 
Baixos, Roménia, Eslováquia e Inglaterra podiam fixar a 
taxa, mas não a base.

Na Bulgária, República Checa, Dinamarca, Finlândia 
(com exceção de Åland), Grécia, Hungria, Irlanda, 
Polónia, Portugal continental, Roménia, Irlanda do Norte 
e País de Gales, a base e as taxas de todos os impostos 
locais ou regionais são fixadas pelo governo central.

O índice de autonomia regional abrange as alterações 
até 2011 e mostra que a crise teve impacto a este ní-
vel. Nalguns casos, foram conferidos mais poderes e 
responsabilidades às regiões, enquanto noutros casos 
os governos centrais aumentaram o seu controlo sobre 
as autoridades regionais, limitando, por exemplo, a sua 
capacidade de contração de empréstimos.

Importa, no entanto, referir que o índice não capta o al-
cance completo da descentralização, dado que não mede 
o grau de autonomia das autoridades locais. Atendendo 
ao papel crescente das cidades e das áreas metropo-

O índice de autonomia regional

O índice abrange os domínios de competência de uma 
administração, o alcance dessa competência (grau de 
independência) e as esferas de ação em que é exercida.

O âmbito territorial de competência distingue a auto-
nomia (uma administração que exerce competências 
na sua própria jurisdição) e a autonomia partilhada 
(uma administração que coexerce competências numa 
jurisdição maior da qual faz parte).

O alcance da competência mede o grau de indepen-
dência no exercício das responsabilidades legislativas, 
fiscais e executivas, as condições sob as quais pode 
agir unilateralmente e a sua capacidade de se sobre-
por a decisões do governo central.

As esferas de ação indicam o conjunto de políticas em 
que uma administração regional tem competência, de-
signadamente, a tributação, a contração de emprésti-
mos e a reforma constitucional.

O índice de autonomia regional abrange cinco dimen-
sões (ver infra).

Dimensões da autoridade regional (autonomia)
Autonomia Autoridade exercida por uma administração regional sobre as pessoas que vivem  

na região
Autonomia institucional Até que ponto uma administração regional é autónoma e não nomeada pelo governo nacional?

Âmbito político O conjunto de políticas da competência da administração.

Autonomia fiscal Até que ponto uma administração regional pode tributar de forma independente a sua população?

Autonomia para 
contrair empréstimos

Até que ponto uma administração regional pode contrair empréstimos?

Representação Até que ponto uma região dispõe de um poder legislativo e executivo independentes?
Fonte: Hooghe, L. et al. (a publicar em breve)
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Princípios da OCDE para um investimento público eficaz: uma responsabilidade partilhada 
pelos níveis de governação

A OCDE aprovou recentemente um conjunto de princí-
pios para o investimento público que, pela primeira vez, 
abrangem as administrações públicas subnacionais, re-
conhecendo deste modo o papel cada vez mais impor-
tante das autoridades regionais e locais no planeamento 
e na aplicação do investimento público. As recomenda-
ções devem ser interpretadas no contexto da crise, que 
reduziu o investimento público em muitos países e veio 
dar maior destaque à necessidade de assegurar a ren-
tabilidade. Estes princípios serão monitorizados de três 
em três anos pelas comissões da OCDE e, embora não 
sejam legalmente vinculativos, têm alguma força moral.

O investimento público eficaz requer uma coordenação 
estreita em todos os níveis de governo para colmatar 
lacunas de informação, políticas ou fiscais que possam 
surgir. Requer igualmente a capacidade em diferentes 
níveis administrativos de conceber e executar projetos 
de investimento público. Os princípios, por conseguinte, 
dizem respeito a como coordenar o investimento público 
nos níveis de governo, como reforçar a capacidade de 
o realizar e como assegurar um enquadramento sólido 
para o planear.

Dado que os projetos de investimento público são ra-
ramente planeados, financiados e executados por uma 
única autoridade, estão envolvidos diferentes níveis de 
governo em várias fases do processo os quais devem, 
portanto, trabalhar em conjunto. O investimento público 
tende igualmente a exigir a participação a nível local 
mesmo quando realizado pelo governo central, dado 
que é fundamental ter em conta as necessidades locais, 
os eventuais estrangulamentos e fatores territoriais 
específicos, caso se pretenda que seja eficaz. Assim, 
mesmo que não disponham de financiamento ou res-
ponsabilidades de tomada de decisão, as autoridades 
locais podem aumentar (ou reduzir) os seus resultados 
e impacto.

A fim de ajudar os países a ultrapassar esses desafios, 
a OCDE desenvolveu um conjunto de princípios para um 
investimento público eficaz em todos os níveis de go-
verno. O objetivo consiste em ajudar as administrações 
a todos os níveis a avaliar os pontos fortes e os pon-
tos fracos da sua capacidade de investimento público 
e definir prioridades de melhoria. Os princípios estão 
combinados em três grupos, que representam desafios 
de governação sistémicos a vários níveis para o inves-
timento público:
a) Desafios de coordenação: A coordenação interseto-

rial, entre várias jurisdições e intergovernamental é 
necessária, mas difícil de concretizar. A constelação 
de intervenientes envolvidos no investimento públi-
co é grande e poderá ser necessário alinhar os seus 
interesses.

b) Desafios de capacidade: Nos casos em que a ca-
pacidade para conceber e executar a estratégia de 

investimento seja fraca, as políticas poderão não 
conseguir alcançar os seus objetivos. Os dados su-
gerem que os resultados do investimento público e 
do crescimento estão correlacionados com a quali-
dade do governo, incluindo a nível subnacional.

c) Desafios nas condições de base: As boas práti-
cas na orçamentação, nos contratos públicos e na 
regulamentação são essenciais ao investimento 
bem-sucedido, mas nem sempre são consistentes 
em todos os níveis de governo.

Princípios da OCDE para um investimento público 
eficaz em todos os níveis de governo

Os países membros da OCDE devem tomar medi-
das para assegurar que a administração, tanto a nível  
nacional como subnacional, utiliza eficazmente os re-
cursos para investimento público no desenvolvimento 
territorial, em consonância com os princípios definidos 
a seguir:

Coordenar o investimento público entre os diferentes 
níveis de governo e políticas:
 • Investir utilizando uma estratégia integrada adapta-

da a diferentes locais.
 • Adotar meios eficazes de coordenação entre as ad-

ministrações nacionais e subnacionais.
 • Assegurar a coordenação entre as administrações 

subnacionais para investir à escala relevante.

Reforçar a capacidade de investimento público e pro-
mover a aprendizagem política em todos os níveis de 
governo:
 • Avaliar antecipadamente os efeitos a longo prazo e 

os riscos do investimento público.
 • Fomentar a participação das partes interessadas ao 

longo do ciclo de investimento.
 • Mobilizar o setor privado e financiar as instituições 

para diversificar as fontes de financiamento e refor-
çar as capacidades.

 • Reforçar os conhecimentos técnicos dos funcioná-
rios públicos e das instituições ao longo do ciclo de 
investimento.

 • Focar os resultados e promover a aprendizagem.

Assegurar condições de base sólidas para o investimen-
to público em todos os níveis de governo:
 • Desenvolver um quadro fiscal adaptado aos objeti-

vos de investimento visados.
 • Exigir uma gestão financeira sólida e transparente.
 • Incentivar a transparência e a utilização estratégica 

dos contratos públicos em todos os níveis de governo.
 • Procurar qualidade e consistência nos sistemas re-

gulamentares em todos os níveis de governo.

Mais informações em: http://www.oecd.org/gov/regional
-policy/oecd-principles-on-effective-public-investment.
htm

http://www.oecd.org/gov/regional-policy/oecd-principles-on-effective-public-investment.htm
http://www.oecd.org/gov/regional-policy/oecd-principles-on-effective-public-investment.htm
http://www.oecd.org/gov/regional-policy/oecd-principles-on-effective-public-investment.htm


Capítulo 5: A importância da boa governação para o desenvolvimento económico e social

175

litanas na governação, trata-se de um aspeto que a 
Comissão tenciona investigar mais aprofundadamente.

5. Uma má governação limita  
o impacto da política de coesão

Um nível baixo de governação pode afetar o impacto da 
política de coesão tanto direta como indiretamente. Em 
primeiro lugar, pode reduzir a despesa no caso de os pro-
gramas não investirem todos os fundos disponíveis. Em 
segundo lugar, pode conduzir a uma estratégia menos 
coerente ou apropriada para um determinado país ou 
região. Em terceiro lugar, poderá fazer com que sejam 
selecionados para financiamento projetos de qualidade 
inferior ou que os melhores projetos nem sequer se can-
didatem a apoio. Por último, poderá resultar num menor 
efeito de alavancagem devido ao facto de o setor priva-
do estar menos predisposto a cofinanciar o investimento.

Um sistema de governa-
ção de má qualidade não 
é sinónimo de um sistema 
corrupto ou fraudulento, 
embora um não exclua o 
outro. Assim como tam-
bém não envolve necessa-
riamente ilegalidades. Um 
processo moroso de toma-
da de decisões, consultas 
públicas mal organizadas, 
uma concentração nos 
ganhos eleitorais a curto 
prazo em detrimento de 
uma estratégia de desen-
volvimento a longo prazo 
e alterações frequentes 
nas políticas e prioridades 
podem ser perfeitamente 
legais mas, no entanto, 
tendem a prejudicar o impacto da política de coesão.

5.1 A má governação pode abrandar  
o investimento, conduzindo a perdas  
de financiamento

Segundo os últimos dados disponíveis (21 de maio de 
2014), os Estados-Membros absorveram (ou gastaram), 
em média, apenas 68 % dos fundos da UE disponíveis 

para o período 2007–201315. A Roménia absorveu ape-
nas 46 % dos fundos e a Eslováquia, Bulgária, Itália, Malta 
e República Checa menos de 60 %. Contrariamente, a 
Finlândia, Estónia, Lituânia e Portugal absorveram mais 
de 80 %. As baixas taxas de absorção nos países em 
causa poderão dever-se a várias razões, nomeadamente 
a falta de competência das autoridades de gestão, ou 
dos governos em geral, ou a falta de pessoal. Seja qual 
for a razão, poderá significar que os Estados-Membros 
não são capazes de gastar o financiamento que lhes é 
disponibilizado no prazo concedido e, por conseguinte, 
perdem parte do mesmo (em virtude da anulação das 
dotações, ou da regra N+2), ou gastam os fundos de 
forma ineficiente numa tentativa de utilizar as verbas 
dentro do prazo.

Relacionar as taxas de absorção do financiamento com 
o índice de eficácia do governo do Banco Mundial su-
gere que poderá existir uma ligação (Figura 5.7). Sete 

Estados-Membros encontram-se abaixo da média tanto 
no que se refere à eficácia do governo quanto à absorção 
(a média da UE-27 é 68 %), ao passo que dez se encon-
tram acima da média em ambos os aspetos. Por outro 
lado, a Estónia, Lituânia e Portugal apresentam as taxas 
mais elevadas de absorção, mas uma taxa de eficácia do 
governo abaixo da média, embora não muito. É possível 

15 No sentido de terem reclamado e recebido o pagamento das des-
pesas incorridas ao abrigo dos programas dos Fundos Estruturais 
e do Fundo de Coesão. Estes números incluem os adiantamentos.
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que o facto de se tratar de países pequenos com um 
número limitado de autoridades de gestão facilite a ob-
tenção de uma taxa de absorção elevada, embora este 
aspeto não pareça ter ajudado Malta ou a Letónia.

Muitas das dificuldades de gestão dos programas da  
política de coesão são de cariz administrativo e pren-
dem-se com os recursos humanos, os sistemas de 
gestão, a coordenação entre diferentes organismos a 
aplicação adequada dos procedimentos de contratação 
pública. O número global de efetivos varia largamente 
de uma autoridade de gestão para outra, tal como va-
ria a medida em que dependem de pessoal interno, por 
oposição ao recurso a pessoal externo, e em que têm 
pessoal dedicado ou parcialmente dedicado a funções 
específicas (gestão, certificação, auditoria e execução).

Os problemas causados pelo simples facto de não dispo-
rem de pessoal devidamente qualificado podem ser de 
longo prazo e sistémicos (tal como Bulgária ou Roménia, 
por exemplo) ou temporários (tal como é o caso das au-
ditorias na Áustria). A elevada rotatividade de pessoal é 
um problema recorrente em todos os níveis administra-
tivos, designadamente em alguns países da UE-12. Em 
vários países, o financiamento para assistência técnica 
é utilizado para pagar salários ou até mesmo prémios 
para reforçar certas áreas funcionais (o que motivou o 
lançamento de um estudo da Comissão para esclarecer 
a situação).

A adoção de sistemas de gestão modernos para propor-
cionar incentivos ao bom desempenho e responsabilizar 
os gestores pelos resultados está longe de ser genera-
lizada. Nalguns países, os sistemas para evitar conflitos 
de interesses ou prevenir as práticas de corrupção por 
parte dos funcionários públicos são deficientes. Os mé-
todos informatizados para melhorar a eficiência e trans-
parência na utilização dos fundos da UE encontram-se 
bem desenvolvidos em vários países, mas noutros são 
praticamente inexistentes. Regra geral, os sistemas de 
monitorização e controlo financeiro funcionam bem, mas 
os que monitorizam os resultados e realizações funcio-
nam menos bem, embora haja vários exemplos de boas 
práticas que podem ser integradas no presente período 
de programação.

Por vezes, a pressão política impede a adesão às estra-
tégias desenvolvidas para cumprir os objetivos políticos 
da UE. Nalguns países são necessários esforços especí-

ficos para reforçar as reservas de projetos (critérios de 
seleção, preparação dos projetos e concursos) e a execu-
ção (contratação e gestão dos projetos).

Em vários Estados-Membros registaram-se dificuldades 
em realizar grandes projetos dentro dos prazos fixados 
para que a despesa seja elegível para cofinanciamento. 
Um problema comum reside no facto de as autoridades 
regionais e locais disporem de uma capacidade limitada 
para preparar e executar projetos complexos, pelo que 
os esforços no sentido de reforçar as capacidades de-
vem ser direcionados para todos os níveis administrati-
vos e não apenas para o nível nacional.

As insuficiências sistemáticas em todos os aspetos dos 
contratos públicos são a principal causa de irregularida-
des identificadas durante as auditorias, resultando na 
suspensão dos pagamentos e na correção financeira. 
Vários Estados-Membros demonstraram uma capaci-
dade limitada na transposição das diretivas relativas 
à avaliação do impacto ambiental e à avaliação am-
biental estratégica, bem como na correta aplicação das 
regras em matéria de auxílios estatais, sendo que, nor-
malmente, os países da UE-12 são os que requerem 
mais apoio (o que será também provavelmente o caso 
da Croácia no novo período). Verificam-se problemas 
frequentes, nomeadamente no que diz respeito ao setor 
ferroviário, aos resíduos sólidos, às águas residuais, à 
IDTI, às TIC e aos instrumentos financeiros.

Podem verificar-se problemas de coordenação entre 
diferentes programas nacionais horizontais (ou seja 
setoriais), bem como entre os programas nacionais e 
regionais. Além disso, a delegação de tarefas por parte 
das autoridades de gestão a organismos intermédios 
pode tornar-se excessivamente complexa e enfraquecer 
a responsabilização.

5.2 A má governação pode reduzir  
o efeito de alavancagem da política  
de coesão

Gastar os fundos disponíveis é necessário, mas não é 
suficiente para alcançar um forte impacto da política 
de coesão. Esse impacto depende também dos projetos 
em que os fundos são investidos, da rentabilidade dos 
projetos em causa e da confiança generalizada de que 
serão concluídos.
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As competências e intenções dos políticos e das auto-
ridades nacionais e regionais responsáveis pela gestão 
dos fundos desempenham um papel importante. A falta 
de competências pode ser colmatada com a formação e 
a contratação de mais pessoal, desde que essa neces-
sidade seja reconhecida16. A intenção deliberada de um 
governo e/ou uma autoridade prosseguir outros objetivos 
que não os de fornecer bens e serviços públicos de que 
as pessoas necessitam é mais difícil de combater – uma 
situação descrita por Barca17 como captura do Estado.

A governação de alta qualidade cria um ciclo virtuoso, 
no qual as pessoas confiam no governo para tomar as 
decisões certas e para gastar os seus impostos da forma 
mais eficaz possível, o que conduz a uma ampla parti-
cipação nos concursos públicos, limitando os custos, e 
fazendo com que o investimento das empresas tenha 
em conta a política governamental18.

A governação de má qualidade, pelo contrário, cria um 
ciclo vicioso, no qual a confiança no governo é rompida, 
há evasão fiscal, a corrupção deixa de ser denunciada, a 
participação nos concursos públicos diminui, dado que 

16 Rodríguez-Pose, A. e Storper, M. (2006).

17 Barca, F. (2009).

18 Acemoglu, D. e Robinson, J. (2012). 

as empresas assumem que necessitam de ter as liga-
ções certas ou pagar subornos para ganhar os contratos 
e o clima de investimento é incerto devido à imprevisi-
bilidade da política do governo. Para romper esse ciclo 
vicioso, é muitas vezes necessário um abalo vindo de 
fora ou um apoio externo às forças locais que procuram 
melhorar a qualidade da governação.

Um estudo empírico recente19 mostra o papel importante 
da qualidade do governo enquanto determinante direto 
do crescimento económico e moderador da eficiência da 
despesa da política de coesão. Segundo as conclusões 
do estudo, melhorar a qualidade do governo nas regiões 
em atraso constitui uma condição prévia fundamental 
para aumentar o impacto da política de coesão (ver 
Caixa). A maior ênfase atribuída à melhoria da capacida-
de administrativa de gestão do financiamento no novo 
período de programação e o facto de essa capacidade se 
tornar uma condição de elegibilidade para o apoio está 
em consonância com essas conclusões.

6. Conclusão

A facilidade de fazer negócios, o nível de corrupção e 
a qualidade da governação variam substancialmente 
entre os Estados-Membros e as regiões da UE. Essas 
variações limitam o potencial de crescimento dos 
Estados-Membros e das regiões cuja governação é in-
ferior à média e prejudicam o bom funcionamento do 
mercado único. Muitas pessoas na UE estão seriamente 
preocupadas com a corrupção, até mesmo nos países 
com boa reputação no combate à mesma e na limitação 
dos abusos do poder público.

Um vasto leque de indicadores sugere que em várias 
regiões e Estados-Membros (tanto na UE-15 quanto na 
UE-13), sobretudo nos menos desenvolvidos, o sistema 
de governação é de má qualidade, o que prejudica o de-
senvolvimento social e económico e limita o impacto da 
política de coesão. A dimensão regional da governação 
é cada vez mais importante em muitas partes da UE, 
à medida que as autoridades em causa adquirem mais 
autonomia e mais responsabilidade pela despesa públi-
ca. Os princípios de investimento eficaz desenvolvidos 
pela OCDE em reconhecimento do papel de relevo das 
autoridades locais e regionais a este respeito indicam de 
que modo se pode obter o máximo impacto das despe-
sas de investimento.

19 Rodriguez-Pose, A. e Garcilazo, E. (2013).

A qualidade da governação enquanto 
fator determinante da eficácia  
da política de coesão

Num estudo recente levado a cabo por Rodriguez- 
Pose e Garcilazzo (2014), o crescimento real do PIB 
per capita entre 1995 e 2006 nas regiões da UE-15 
foi analisado com a ajuda de um modelo econo-
métrico que utiliza a análise de dados em painel.  
O objetivo consistia em identificar os fatores subja-
centes e avaliar o papel da despesa da política de 
coesão, a qualidade do governo e a interação entre 
ambos. Os resultados indicam que a despesa teve 
um impacto significativo no crescimento do PIB per 
capita e que, nas regiões que beneficiaram de um 
volume de financiamento considerável (essencial-
mente as menos desenvolvidas), o impacto variou 
em função da qualidade do governo.

Sugerem igualmente que uma má qualidade de 
governo constitui um obstáculo que não pode ser 
superado com o aumento da despesa e que a  
melhoria da qualidade do governo é fundamental 
para que a política de coesão alcance o seu pleno 
impacto.
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A Comissão, juntamente com a OCDE e outras organi-
zações internacionais, reconheceu a importância de me-
lhorar a governação a todos os níveis na UE e tomou 
medidas em várias frentes com esse objetivo, nomea-
damente através do novo relatório anticorrupção e da 
atribuição de uma maior ênfase a este aspeto na Análise 
Anual do Crescimento e na política de coesão neste novo 
período (ver capítulo seguinte).
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Capítulo 6: A evolução da política de coesão

1. Introdução

Embora as origens das políticas da Comunidade para 
combater as disparidades regionais remontem ao 
Tratado de Roma, a política de coesão só foi efetiva-
mente iniciada em 1989. Nos anos precedentes, os 
fundos comunitários com impacto territorial [ou seja, o 
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), 
o Fundo Social Europeu (FSE) e o Fundo Europeu de 
Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA)] financiavam 
projetos nacionais predeterminados com pouca influên-
cia europeia ou infranacional. Na década de 1980, vá-
rios acontecimentos impulsionaram uma mudança polí-
tica, nomeadamente o Ato Único Europeu, a adesão da 
Grécia, Espanha e Portugal e a adoção do programa do 
mercado único. Foi assim que surgiu, em 1988, o pri-
meiro regulamento que integrava os fundos estruturais 
numa política comum para promover a coesão económi-
ca e social. Simultaneamente, foram introduzidos prin-
cípios-chave como a concentração do apoio nas partes 
mais pobres da UE, uma programação plurianual, uma 
orientação estratégica do investimento e a participação 
dos parceiros regionais e locais. Resultou igualmente 
num aumento considerável do financiamento para o 
período decorrido entre 1989 e 1993 em comparação 
com o passado.

O Tratado de Maastricht, que entrou em vigor em 1993, 
criou um novo instrumento: o Fundo de Coesão. O re-
gulamento relativo à política de coesão adotado para o 
período 1994–1999, que também incluía o Instrumento 
Financeiro de Orientação das Pescas, incorporou os 
princípios fundamentais da concentração de recursos, 
da programação plurianual e da adicionalidade do fi-
nanciamento da UE. Também reforçou as regras relati-
vas à parceria e à avaliação. O financiamento atribuído 
à política de coesão foi duplicado e representava um 
terço do orçamento da UE.

O início do período 2000–2006 ficou marcado pelo 
acordo entre os Estados-Membros sobre a «Estratégia 
de Lisboa» (em março de 2000) concentrada no cresci-
mento, no emprego e na competitividade, que se tornou 
no leitmotiv de muitas políticas da UE e levou a política 
de coesão a dar maior destaque à inovação. Foi igual-
mente neste período que se registou o maior alarga-
mento de sempre da UE, com a adesão de dez novos 
Estados-Membros, em maio de 2004. Essa adesão veio 
somar 20 % à população da UE, mas apenas 5 % ao 
seu PIB. Por conseguinte, o alargamento veio aumen-
tar as disparidades no rendimento e no emprego na UE, 
dado que o PIB médio per capita nos novos países em 
termos de PPC era inferior a metade da média existente 
e apenas 56 % da sua população ativa se encontrava 
empregada em comparação com os 64 % nos antigos 
Estados-Membros. 

Com a adesão da Bulgária e da Roménia, o período 
2007–2013 ficou marcado pela maior concentração 
de sempre do financiamento da política de coesão nos 
Estados-Membros e nas regiões mais pobres (81,5 % do 
total). Em consonância com a agenda do «Crescimento 
e Emprego», lançada em 2005, um quarto dos recursos 
financeiros foram destinados à investigação e inovação 
e cerca de 30 % a infraestruturas e medidas ambientais 
para combater as alterações climáticas. Outras altera-
ções importantes introduzidas com o intuito de tornar a 
política de coesão mais eficiente e sustentável incluíram 
a promoção dos instrumentos de engenharia financeira 
e a criação de mecanismos de assistência técnica para 
ajudar os Estados-Membros a prepararem grandes pro-
jetos de alta qualidade.

O presente capítulo analisa a evolução da política de 
coesão de 1989 a 2013. A primeira secção descreve as 
alterações no financiamento e na geografia da política. 
A segunda secção descreve de que modo os objetivos 
da política evoluíram ao longo do tempo e os argumen-
tos económicos subjacentes a esses objetivos. 
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2. À medida que o financiamento 
aumentou, a geografia tornou‑se 
mais simples 

2.1 A despesa da política de coesão 
aumentou em termos de percentagem 
do RNB 

A política de coesão absorve uma percentagem relati-
vamente pequena do Rendimento Nacional Bruto (RNB) 
da UE, tendo atingido um nível máximo de 0,36 % em 
2012. Não obstante, ao longo das duas últimas déca-
das, a política de coesão passou a ser a principal fonte 
de financiamento da UE para a agenda política da UE. 
Paralelamente, a adesão de Estados-Membros menos 
desenvolvidos e o agravamento das disparidades re-
gionais vieram aumentar os desafios a enfrentar.

O equilíbrio entre os três fundos (FEDER, FSE, e Fundo 
de Coesão) que financiam a política de coesão depende, 
em primeiro lugar, das necessidades de investimento 
das regiões e dos Estados-Membros menos desenvolvi-
dos. Na década de 1970 e no início da década de 1980, 
antes da introdução do Fundo de Coesão, a despesa 
geral era baixa e distribuída de forma mais ou menos 
uniforme entre o FSE e o FEDER (Figura 6.1). Com a 
adesão da Grécia, de Espanha e de Portugal, o mon-
tante relativo de financiamento afetado ao FEDER au-
mentou devido à maior necessidade de investimento 
em infraestruturas nesses países. 
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Na década de 1990, foi introduzido o Fundo de Coesão 
para reforçar o investimento em infraestruturas na área 
dos transportes e do ambiente em países com um RNB 
baixo. Até 2006, o montante envolvido era de apenas 
cerca de 0,03 % do RNB da UE. Entre 2007 e 2012, a 
despesa financiada pelo Fundo de Coesão duplicou en-
quanto percentagem do RNB devido aos alargamentos 
da UE de 2004 e 2007 e à entrada de 12 países dota-
dos de muito poucas infraestruturas. 

A política de coesão na década de 1990

Na década de 1990, a despesa da política de coesão 
relativa ao RNB da UE aumentou 150 % com a maior 
parte do aumento a registar-se nos Estados-Membros 
menos desenvolvidos: de 1 % para 2,3 % em Portugal, 

de 1 % para 1,8 % na Irlanda, de 0,6 % para 1,7 % na 
Grécia e de 0,3 % para 0,9 % em Espanha (Figura 6.2). 
Os restantes Estados-Membros receberam financia-
mento entre 0,05 % e 0,02 % do seu RNB durante a 
década de 1990.

A política de coesão desde 2000

A despesa da política de coesão entre 2000 e 2006 
(Figura 6.3) manteve-se relativamente elevada em 
Portugal (1,8 % do RNB), na Grécia (1,4 %) e em 
Espanha (0,9 %). Nos dez Estados-Membros que aderi-
ram à União em 2014, que dispunham de tempo limita-
do para realizar a despesa da política de coesão antes 
do fim do período, o montante variou entre 0,2 % do 
RNB e 0,06 %, com a exceção de Chipre (0,1 % do RNB). 
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Figura 6.3 Despesas da política de coesão, 
2000-2006
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A despesa da política de coesão entre 2007 e 2012 foi 
superior relativamente ao RNB, também devido ao facto 
de uma grande parte do financiamento para o perío-
do 2000–2006 ter sido gasta nos três anos de 2007 a 
2009, para além da despesa associada ao financiamen-
to previsto para o período 2007–2013 (Figura 6.4). A 
despesa nos três Estados Bálticos ascendeu, em média, 
a 2,5 % e 3 % do seu RNB por ano durante esse período, 
ao passo que na Hungria representou 2,3 % do RNB e 
na Polónia 2,1 %, mais do que em qualquer um dos 
Estados-Membros no período 2000–2006. 

Em Portugal, a despesa ao abrigo da política de coesão 
aumentou ligeiramente para 1,9 % do RNB por ano e 
na Grécia para 1,6 %, enquanto em Malta, na Eslovénia, 
na Bulgária, na República Checa e na Eslováquia atingiu 
entre 1 % e 1,5 % do RNB. 

A UE-15, excetuando Portugal, Grécia e Espanha, rece-
beu entre 0,03 % e 0,2 % do respetivo RNB por ano.

2.2 A geografia da política tornou‑se 
mais simples entre 1989 e 2013

A partir de 1989, as regiões foram categorizadas em 
diferentes grupos em termos de objetivos políticos 
e dimensão do financiamento recebido. Desde então 
verificaram-se três tendências: (1) a manutenção da 
continuidade do apoio prestado, (2) uma redução nas 
categorias de regiões e (3) uma transição para uma co-
bertura geográfica mais simples. 

Continuidade

Tem havido continuidade na forma como são definidas 
as regiões que recebem mais apoio. As mesmas eram 
categorizadas como «regiões do objetivo n.º 1» até 
2006, «regiões de convergência» até 2013 e «regiões 
menos desenvolvidas» a partir de 2014, mas em todos 
os casos eram definidas como regiões com um PIB per 
capita em termos de PPC inferior a 75 % da média da 
UE. As regiões em causa, que foram consistentemente 
definidas em praticamente todos os casos como perten-
cendo ao nível NUTS 2, são uma combinação de entida-
des administrativas e puramente estatísticas que, como 
tal, não correspondem necessariamente a mercados de 
trabalho funcionais, áreas urbanas económicas funcio-
nais ou jurisdições políticas. 

A população abrangida pela categoria em causa flu-
tuou ao longo dos cinco períodos de programação 
(Quadro 6.1). Nos primeiros dois períodos, 25 % da po-
pulação da UE vivia em regiões do objetivo n.º 1. O alar-
gamento em 2004 aumentou a percentagem para 34 %. 
Depois, a convergência do PIB per capita para a média 
da UE em algumas regiões abrangidas reduziu a per-
centagem para 32 % no período 2007–2013, apesar da 
adesão da Roménia e da Bulgária e do volume de apoio 
que lhes é prestado. A continuação da convergência con-
duziu a uma nova redução dessa percentagem, que se 
fixou nos 25 % para o período 2014–2020, voltando a 
alcançar o valor de há 25 anos.

Quadro 6.1 População por categoria de região, 1989–2020

% da população da UE
1989‑
1993

1994‑
1999

2000‑
2006

2007‑
2013

2014‑
2020

Objetivo 1 (1989–2006)  
Convergência (2007–2013)  
Menos desenvolvidas (2014–2020)

25,4 24,6 34,1 31,7 25,4

Objectivo 6 0,4
Regiões em transição 0,3 2,9 7,3 13,5
Objetivos 2 (1989–2006) – 5b (1989–1999) 21,7 25,0 15,2
Objetivos 3 (1989–2006) – 4 (1989–1999) 74,6 75,0 63,0
Competitividade regional e emprego (2007–2013) 

61,0 61,0
Mais desenvolvidas (2014–2020)
Fundo de Coesão* 16,9 30,9 34,3 25,8
População da UE-12 UE-15 UE-25 UE-27 UE-28
* Em 2007–2013, Espanha beneficiou de apoio transitório. A percentagem da população, excluindo Espanha, era de 25,1 %. 
Fonte: DG REGIO
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Redução do número de categorias de regiões

Desde 1989, as categorias de regiões têm sido redu-
zidas de cinco em 1989–1993 e sete em 1994–1999 
para três em 2007–2013 e 2014–2020 (ver Caixa e 
Mapa 6.1). No período 1989–1993 havia três catego-
rias especificamente destinadas a reduzir as dispari-
dades regionais: o Objetivo 1 para ajudar as regiões 
menos desenvolvidas, o Objetivo 2 para apoiar a re-
conversão económica das áreas seriamente afetadas 
pelo declínio industrial e o Objetivo 5b para ajudar o 
desenvolvimento das áreas rurais. As duas últimas ca-
tegorias podiam sobrepor-se e normalmente cobriam 
áreas muito mais pequenas do que as regiões NUTS 2, 
identificadas como tendo os problemas mais premen-
tes. As outras duas categorias incluíam o conjunto 
das regiões da UE não abrangidas pelo Objetivo 1: o 
Objetivo 3 para apoiar o combate ao desemprego de 
longa duração e o Objetivo para a integração dos jo-
vens no mercado de trabalho. 

Estas categorias mantiveram-se em vigor no período 
1994–1999, quando o alargamento à Áustria, Suécia 
e Finlândia, em 1995, conduziu à criação de uma nova 
categoria especificamente destinada a prestar apoio 
aos dois últimos países: o Objetivo 6 para apoiar as re-
giões com uma densidade populacional extremamente 
baixa. Além disso, a primeira categoria de regiões em 
transição foi criada para Abruzzo com o intuito de pro-
porcionar uma medida de apoio para atenuar o efeito 
económico da retirada do estatuto «Objetivo 1» e do 
financiamento associado. 

No período 2000–2006, o Objetivo 5b foi agregado 
ao Objetivo 2, cujo âmbito foi generalizado de modo a 
abranger o apoio à reconversão económica e social de 
áreas, também elas muito mais pequenas do que as 
regiões NUTS 2, que enfrentavam todo o tipo de pro-
blemas estruturais mais prementes. Simultaneamente, 
a categoria de regiões em transição foi alargada para 
apoiar as regiões que tinham beneficiado de financia-

Objetivos da política de coesão, 1989–2020

Objectivo 1989‑1993 1994‑1999 2000‑2006 2007‑2013 2014‑2020

1 Desenvolvimento e ajustamento estrutural das regiões 
onde o desenvolvimento está em atraso

Convergência Menos 
desenvolvidos

Ex 1 1994–1996  
Abruzzo

Saída faseada 
Objetivo 1

Entrada faseada 
e saída faseada

Transição

5b Promoção do 
desenvolvimento rural

Desenvolvimento e 
ajustamento estrutural 
das áreas rurais1 Objetivo 2: apoiar a 

reconversão económica 
e social das áreas 
que enfrentam 
dificuldades estruturais

Competitividade 
regional e 
emprego

Mais 
desenvolvidas

2 Conversão das regiões, 
regiões fronteiriças 
ou partes de regiões 
gravemente afetadas 
pelo declínio industrial

Conversão das regiões 
ou partes de regiões 
gravemente afetadas 
pelo declínio industrial

3 Combate ao 
desemprego de 
longa duração

Combate ao 
desemprego de 
longa duração 
e facilitação da 
integração profissional

Objetivo 3 Sistemas 
de formação e 
políticas de emprego

4 Integração profissional 
dos jovens

Adaptação da 
mão-de-obra às 
mudanças industriais

6 Desenvolvimento 
e ajustamento 
estrutural das regiões 
com uma densidade 
populacional 
extremamente baixa

Parte do Objetivo 1

Número de 
categorias2

5 7 4 3 3

1 A partir de 2000, uma parte do apoio destinado ao desenvolvimento rural passou a ser financiada pelo segundo pilar da Política Agrícola 
Comum fora dos programas da política de coesão. 
2 Não inclui as iniciativas comunitárias ou o objetivo da cooperação territorial. 



Sexto Relatório sobre a coesão económica, social e territorial

184



Capítulo 6: A evolução da política de coesão

185

mento ao abrigo do Objetivo 1 no período anterior, mas 
cujo PIB per capita ultrapassou entretanto o limiar dos 
75 % («phasing-out»). Os Objetivos 3 e 4 foram com-
binados e continuaram a cobrir todas as regiões não 
pertencentes ao Objetivo 1. 

No período 2007–2013, o Objetivo 1 passou a denomi-
nar-se «Convergência» e os Objetivos 2 e 3 foram com-
binados sob a designação «Competitividade Regional 
e Emprego». A categoria de região em transição foi 
alargada para cobrir quer as regiões de aumento pro-
gressivo («phasing-in») quer as regiões de redução pro-
gressiva dos apoios («phasing-out»), sendo as primeiras 
aquelas cujo PIB per capita tinha aumentado para mais 
de 75 % da média da UE-15 e as segundas aquelas 
onde ainda se mantinha abaixo dos 75 % da média da 
UE-15, mas acima dos 75 % na nova média da UE-27, 
em resultado da entrada dos doze países da Europa 
Central e Oriental. O financiamento disponibilizado a es-
tas regiões, apesar de ser muito inferior ao das regiões 
do objetivo de «Convergência», era significativamente 
superior ao concedido do às regiões abrangidas pelo 
objetivo «Competitividade Regional e Emprego».

No atual período 2014–2020 mantêm-se três catego-
rias, mas as suas designações foram alteradas para 
«regiões menos desenvolvidas», «regiões em transi-
ção» e «regiões mais desenvolvidas». A categoria das 
regiões em transição passa a cobrir todas as regiões 
com um PIB per capita entre 75 % e 90 % da média 
da UE-27, embora as regiões que no período anterior 
pertenciam à categoria «Convergência» recebam mais 
financiamento do que as outras.

Uma transição para uma cobertura 
geográfica mais simples

A percentagem da população da UE nas agora designa-
das regiões «menos desenvolvidas» aumentou com o 
alargamento de 2004 de 25 % da população da UE-15 
para 34 % da população da UE-25. Apesar da adesão 
da Roménia e da Bulgária, em 2007, e da Croácia em 
2013, a convergência do PIB per capita em relação à 
média da UE em muitas das regiões fez com que a po-
pulação das regiões que mantiveram um PIB per capita 
abaixo do limiar dos 75 % caísse para 32 % do total da 
UE-27 em 2007 e, posteriormente, para 25 % do total 
da UE-28 em 2014.

A abordagem adotada ao abrigo do Objetivo 2 (e do 
Objetivo 5b até 1999) consistia, tal como salientado 
anteriormente, em concentrar o apoio nas áreas com 
as necessidades mais prementes, que eram frequente-
mente muito pequenas, tratando-se por vezes mesmo 
de partes de um município. Essa «micro-regionalização» 
dificultou muitas vezes a conceção e a execução dos 
programas pelo facto de a resolução eficaz dos proble-
mas de desenvolvimento em causa exigir, em muitos 
casos, investimento nas áreas adjacentes e não apenas 
nas pequenas áreas elegíveis para apoio. Em 2007, a 
«micro-regionalização» foi, por conseguinte, abandona-
da e foi criada a categoria «Competitividade Regional e 
Emprego» para cobrir todas as regiões, exceto as regiões 
do objetivo «Convergência» e as regiões em transição. 
Tal continua a ser o caso no período 2014–2020, embo-
ra os nomes das categorias tenham sido alterados.

No período 1994–1999, o Fundo de Coesão abrangia a 
Irlanda, a Espanha, Portugal e a Grécia, que representa-
vam 17 % da população da UE-15. No período seguinte, 
estes quatro países continuaram a ser elegíveis, embora 
o apoio tenha sido retirado à Irlanda em 2003 pelo facto 

Cooperação macrorregional

As estratégias macrorregionais são uma nova for-
ma de apoiar a cooperação territorial, representan-
do uma resposta conjunta a desafios ambientais, 
económicos ou de segurança comuns a uma deter-
minada área. Apesar de não ser prestado financia-
mento adicional da UE, a ajuda é concedida através 
do direcionamento dos programas da política de 
coesão para a prossecução de objetivos partilhados.

Até à data, foram acordadas duas estratégias ma-
crorregionais, uma para a região do Mar Báltico 
(adotada em 2009) que abrange o ambiente, o de-
senvolvimento económico, a acessibilidade e a se-
gurança, e outra para a região do Danúbio (adotada 
em 2011) concentrada na conectividade, no am-
biente, na prosperidade e no reforço de capacida-
des. Existem presentemente mais de 100 projetos 
emblemáticos na região do Mar Báltico e 150 pro-
jetos encontram-se a ser executados na região do 
Danúbio de um total de 400 (que representam uma 
despesa de 49 mil milhões de euros) que estão a 
ser examinados.

O Conselho Europeu convidou a Comissão a apre-
sentar uma Estratégia da UE para a Região Adriáti-
ca e Jónica até ao final de 2014.
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de o crescimento ter aumentado o seu RNB bem acima 
do limiar dos 90 %. Os dez países que aderiram à UE em 
2004 também se tornaram elegíveis para apoio, aumen-
tando a cobertura para 31 % da população da UE-25. No 
período 2007–2013, a adesão da Roménia e da Bulgária 
aumentou a população abrangida para 34 % do total da 
UE-27, apesar de o apoio a Espanha ter sido suprimido 
devido ao aumento do seu RNB. No período 2014–2020, 
o Fundo de Coesão abrange a Grécia, Portugal e os 13 
países que aderiram à UE desde 2004, que no total re-
presentam 26 % da população da UE-28. 

2.3 O financiamento mantém‑se 
concentrado nas regiões menos 
desenvolvidas

A partir de 1989, o orçamento da UE tornou-se pluria-
nual, o que veio facilitar uma perspetiva a longo prazo 
dos programas financiados pela política de coesão. O 
primeiro período foi de cinco anos (1989–1993), o se-
gundo de seis (1994–1999) e o terceiro e os períodos 
subsequentes de sete anos. A parte essencial do finan-
ciamento tem sido consistentemente atribuída às re-

Os programas de cooperação territorial iniciaram‑se em 1989 com o INTERREG

INTERREG I (1990–1993)

A Iniciativa INTERREG foi lançada em 1990 com o 
intuito de ajudar a resolver as desvantagens criadas 
pelas fronteiras administrativas nacionais que sepa-
ram as regiões vizinhas no mercado único emergente. 
Concentrava-se puramente na cooperação transfron-
teiriça com uma dotação de 1,6 mil milhões de euros 
(a preços de 2011), ou seja, pouco mais de 2 % do 
financiamento da política de coesão. Incluía 31 progra-
mas operacionais nas regiões fronteiriças internas e 
externas e apoiou mais de 2 500 projetos. 

INTERREG II (1994–1999)

A Iniciativa INTERREG II, de 1994 a 1999, contou com 
um orçamento maior de 4,9 mil milhões de euros (no-
vamente a preços de 2011) e alargou o âmbito da 
cooperação territorial. O número de programas trans-
fronteiriços quase que duplicou de 31 para 59 devido 
à adesão da Áustria, Finlândia e Suécia, em 1995, e à 
criação de um instrumento específico para a coope-
ração entre regiões de ambos os lados das fronteiras 
externas. Os programas foram também alargados às 
áreas da educação, saúde, serviços de comunicação 
social e formação em línguas. Além disso, foi criada 

uma vertente transnacional para apoiar a cooperação 
em grandes áreas contíguas e o intercâmbio de infor-
mações e a partilha de experiências nas regiões dos 
diversos países em causa. 

INTERREG III (2000–2006)

O período 2000–2006 ficou marcado por um novo alar-
gamento da UE e um aumento do número de regiões 
fronteiriças. O orçamento afetado ao INTERREG III foi 
aumentado para 6,2 mil milhões de euros, tendo o fi-
nanciamento da cooperação transnacional aumentado 
890 milhões de euros e o destinado à cooperação inter
-regional diminuído 150 milhões de euros. 

Cooperação territorial (2007–2013 e 2014–2020)

No período 2007–2013, a cooperação territorial foi 
distinguida como um objetivo da política de coesão, 
tendo-lhe sido afetado um orçamento de 8,9 mil mi-
lhões de euros (incluindo apoio para o Instrumento de 
Assistência de Pré-Adesão (IPA) e o Instrumento Euro-
peu de Vizinhança e Parceria (IEVP)), ou 2,5 % do total. 

Para 2014–2020, o orçamento foi mantido em termos 
reais, apesar de uma ligeira redução no orçamento ge-
ral para a política de coesão.

Quadro 6.2 Financiamento da cooperação territorial, 1989–2020

em mil milhões de EUR a 
preços constantes de 2011

1989–1993* 1994‑1999 2000‑2006 2007‑2013 2014‑2020

Transfronteiriça 1,64 3,64 3,90 6,60 6,62

Transnacional 0,71 1,60 1,80 1,82

Inter-regional 0,55 0,40 0,45 0,50

Total 1,64 4,90 6,20 8,88 8,94

Percentagem do financiamento 
da política de coesão (%)

2,2 2,1 1,9 2,5 2. 8

* Refere-se a 1990–1993 
Fonte: Relatórios anuais dos Fundos Estruturais, avaliação ex post do INTERREG e SFC



Capítulo 6: A evolução da política de coesão

187

giões menos desenvolvidas (Quadro 6.3). Se incluirmos 
o Fundo de Coesão, a percentagem destinada a essas 
regiões alterou-se muito pouco desde 1989, de 76 % em  
1989–19941 para 73 % em 2014–2020, embora com 
um nível máximo de pouco mais de 80 % em 2007–2013. 

A intensidade do auxílio nas regiões menos desenvolvidas 
(financiamento relativo à população abrangida) começou 
nos 110 EUR por pessoa (a preços constantes de 2011), 
aumentou para 259 EUR na UE-15 no período 2000–2006, 
diminuiu para 188 EUR no período 2007–2013 e sofreu 
nova redução, fixando-se nos 180 EUR por pessoa para 
2014–2020 (Quadro 6.4).

O Fundo de Coesão tinha uma intensidade de auxílio 
de 54 EUR por pessoa (a preços de 2011) quando foi 
introduzido pela primeira vez no período 1994–1999. 
Com o alargamento em 2004, diminuiu para pouco me-
nos de 50 EUR, tendo voltado a aumentar para 60 EUR 
no período 2007–2013 e para 62 EUR por pessoa em 
2014–2020. 

1 Não existem dados disponíveis sobre a distribuição do financia-
mento por tipo de região antes de 1989, dado que antes dessa 
data não era utilizada a categorização regional.

A intensidade do auxílio nas regiões em transição co-
meçou com um nível relativamente baixo de 49 EUR por 
pessoa em 1994–1999 (quando apenas Abruzzo es-
tava abrangida) e aumentou para 101 EUR no período 
2007–2013, mas no período 2014–2020 foi reduzida 
para 66 EUR por pessoa.

A intensidade do auxílio nas regiões mais desenvolvidas 
em 2014–2020, tal como no período anterior, é ligei-
ramente superior a 20 EUR por pessoa, comparativa-
mente a cerca de 30 EUR nos períodos de 1994–1999 
e 2000–20062.

2.4 Os Fundos Europeus Estruturais e  
de Investimento e a política de coesão

O financiamento afetado aos cinco Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI) aumentou desde o 
período 1989–1993 paralelamente ao alargamento da 

2 A intensidade do auxílio das regiões mais desenvolvidas abrange 
os Objetivos 2 e 3 em 2000–2006 e os Objetivos 2, 3, 4 e 5b em 
1994–1999. Os Objetivos 2 e 5b estavam geograficamente mais 
concentrados e, portanto, as áreas elegíveis para apoio tinham in-
tensidades de auxílio muito mais elevadas do que as indicadas no 
presente documento.

Quadro 6.3 Distribuição do financiamento por categorias de região, 1989‑2020

% 1989‑1993 1994‑1999 2000‑2004 2004‑2006 2007‑2013 2014‑2020

Menos desenvolvidos 73,2 61,6 63,6 63,2 59,0 53,5

Transição 0,0 0,2 2,6 2,0 7,5 10,8

Mais desenvolvidas 23,6 27,4 24,3 19,1 12,9 16,5

Fundo de Coesão 3,1 10,8 9,4 15,7 20,7 19,2

Menos desenvolvidas 
e Fundo de Coesão

76,4 72,4 73,1 78,9 79,7 72,8

Total 100 100 100 100 100 100

UE UE-12 UE-15 UE-15 UE-25 UE-27 UE-28
Fonte: Relatórios anuais dos Fundos Estruturais, SFC e cálculos da DG REGIO

Quadro 6.4 Intensidade da ajuda anual por categoria de região, 1989‑2020

em euros per capita a preços 
constantes de 2011

1989‑1993 1994‑1999 2000‑2004 2004‑2006 2007‑2013 2014‑2020

Menos desenvolvidas* 110 210 259 179 188 180

Transição 49 67 67 101 66

Mais desenvolvidas 13 32 29 29 21 22

Fundo de Coesão** 36 54 48 49 60 62

Total** 42 86 89 83 100 84

UE UE-12 UE-15 UE-15 UE-25 UE-27 UE-28
* FEDER+FSE 
** FEDER+FSE+FC 
*** Em 2007–2013, Espanha recebeu apoio transitório. A intensidade de auxílio, excluindo Espanha, era de 76. 
Fonte: Relatórios anuais dos Fundos Estruturais, SFC e cálculos da DG REGIO. Deflator anual de 2 %
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UE e à multiplicação dos desafios com que os FEEI se 
deparavam, de 75 mil milhões de euros para 460 mil 
milhões de euros no período 2007–2013 (Quadro 6.5). 

O orçamento disponível para o período 2014–2020 é mais 
baixo, cifrando-se em 400 mil milhões de euros. O mon-
tante total e a distribuição entre os fundos pode ainda so-
frer alterações, uma vez que os Estados-Membros podem 
transferir o financiamento do primeiro pilar da Política 
Agrícola Comum (PAC) para o Fundo Europeu Agrícola 
de Desenvolvimento Rural (FEADER) (ou vice-versa) e do 
FEDER para o FSE, em função das suas necessidades e 
prioridades de investimento. 

A forma como este financiamento é coordenado evoluiu 
ao longo do tempo. Até ao período 2000–2006, o finan-
ciamento proveniente do FEADER e do Fundo Europeu 
dos Assuntos Marítimos e da Pesca (FEAMP) era muitas 
vezes combinado com o financiamento do FEDER e do 
FSE em programas individuais. No período 2007–2013, 
o FEADER e o FEAMP financiaram programas individuais 
para incentivar o desenvolvimento rural e o desenvolvi-
mento de áreas dependentes da pesca. 

No novo período de programação, os FEEI foram nova-
mente incluídos sob o mesmo quadro. Os acordos de 
parceria abrangem todos os FEEI e as regras comuns 
facilitam uma aplicação mais coordenada.

A Política Agrícola Comum (PAC)  
e o desenvolvimento rural

A primeira geração de atividades de desenvolvimento 
rural ao abrigo da Política Agrícola Comum (PAC) foi 
introduzida na década de 1970 sob a forma de medi-
das destinadas a apoiar 
as alterações estruturais 
na agricultura e a ajudar a 
manter a exploração agrí-
cola nas áreas afetadas 
pelos condicionalismos na-
turais. Seguiram-se outras 
medidas, designadamente 
o apoio à fixação de jovens 
agricultores e ao investi-
mento no processamento e 
na comercialização de pro-
dutos agrícolas.

No início da década de 1990, a política foi alargada a 
atividades não agrícolas com orientação territorial, que 
estavam claramente associadas ao desenvolvimento 
económico e social das áreas rurais e permitiam aos 
agricultores diversificarem as suas atividades. A intro-
dução do apoio para o programa LEADER, uma abor-
dagem da base para o topo para executar estratégias 
de desenvolvimento local, foi complementada com 
medidas para ajudar a manter o património cultural e 
natural e para melhorar as infraestruturas locais e os 
serviços básicos nas áreas rurais.

Ao abrigo da reforma Agenda 2000, foi criada a polí-
tica de desenvolvimento rural enquanto segundo pilar 
da PAC destinada a contribuir para o desenvolvimento 
económico, social e cultural das áreas rurais na UE. 

Para o período 2007–2013, foi introduzida uma abor-
dagem mais estratégica no que diz respeito aos progra-
mas de desenvolvimento rural. O orçamento para o de-
senvolvimento rural perfazia 96,3 mil milhões de euros, 
incluindo montantes resultantes das transferências do 
pilar I da PAC para o desenvolvimento rural (ao abrigo 
do sistema de «modulação»).

Embora a coesão não seja explicitamente um objetivo 
político da PAC, destina-se a ter em consideração «a 
natureza particular da atividade agrícola decorrente da 
estrutura social da agricultura e das disparidades estru-
turais e naturais entre as diversas regiões agrícolas»3. 
Visa assegurar o progresso económico e social na agri-
cultura e nas áreas rurais, ao mesmo tempo que apoia o 
fornecimento de alimentos a preços razoáveis aos con-
sumidores da UE.

3 Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, artigo 39.º, n.º 
2, sobre a Política Agrícola Comum.

Quadro 6.5 Dotações por fundo, 1989–2020 

em mil milhões de EUR 
a preços de 2011

FSE FEDER FC FEADER FEAMP Total

1989-1993 24 39 2,2 10 75

1994-1999 67 119 20 35 4,1 245

2000-2006 79 150 32 45 4,6 311

2007-2013 78 205 71 102 4,4 460

2014-2020 71 181 56 85 6,6 400
Os fundos são identificados com a sua designação atual. O FEADER e o FEAMP tinham uma designação 
diferente em períodos anteriores. O Fundo de Coesão só foi lançado em 1992 e iniciou as suas opera-
ções em 1993. 
Fonte: Relatórios anuais dos Fundos Estruturais, SFC e cálculos da DG REGIO
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Além disso, o regulamento que rege o Fundo Europeu 
Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) liga o de-
senvolvimento rural à coesão económica e social, espe-
cificando que o FEADER contribui para a realização da 
estratégia Europa 2020, através da promoção do desen-
volvimento rural sustentável em toda a União, em com-
plementaridade com os outros instrumentos da PAC, a 
política de coesão e a política comum das pescas4. 

Coesão económica

A nível da UE, os setores primários em conjunto – agri-
cultura, silvicultura e pesca – e a alimentação repre-
sentam uma parte considerável da economia da UE, 
responsáveis pelo emprego de 16,5 milhões de pessoas 
(7,3 % do total) e 3,7 % do valor acrescentado bruto 
(VAB) em 2011. Estes valores ocultam variações acen-
tuadas nos países, dado que o setor agroalimentar é 
mais importante na UE-12, sobretudo no que diz respei-
to ao emprego, e nas áreas rurais.

A PAC contribui para a coesão económica através do 
seus dois pilares. Os pagamentos diretos ajudam a 
apoiar a viabilidade da agricultura na UE e as comu-
nidades que dela dependem, proporcionando uma fon-
te fiável de rendimento aos produtores e tornando-os 
menos vulneráveis a flutuações nos preços. Em 2011, 
a despesa relativa ao primeiro pilar da PAC ascendeu a 
44,0 mil milhões de euros5, dos quais a percentagem, 
de longe, mais elevada se destinou às ajudas diretas 
aos agricultores no valor de 40,2 mil milhões de euros6. 
A despesa consagrada ao desenvolvimento rural, por 
outro lado, destina-se a apoiar a viabilidade económica 
das áreas rurais através do financiamento do investi-
mento, da transferência de conhecimentos especializa-
dos e de medidas para fomentar a inovação.

Coesão social

A PAC contribui igualmente para o reforço da coesão 
social, essencialmente através do apoio ao desenvol-
vimento rural. Cerca de um terço das pessoas em risco 
de pobreza na UE vive em áreas (rurais) escassamente 

4 Artigo 3.º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013.

5 COM(2012) 484 final.

6 Estes pagamentos estão, em grande medida, «dissociados» no 
sentido de que os pagamentos diretos apoiam os rendimentos dos 
agricultores sem estarem relacionados com a produção, compro-
metendo-se estes, em contrapartida, a cumprir as normas em ma-
téria de segurança alimentar, proteção do ambiente e bem-estar 
animal e manutenção das terras em boas condições.

povoadas e, portanto, a política de desenvolvimento ru-
ral é importante para a inclusão social. Além das me-
didas destinadas a apoiar o emprego na agricultura e 
noutros setores, é também prestado apoio à criação de 
serviços e infraestruturas básicos. Assim, até ao final 
de 2012, cerca de 127 600 jovens agricultores tinham 
recebido apoio para iniciarem novas atividades e cerca 
de 34 000 aldeias tinham sido renovadas.

Os Estados-Membros podem também aproveitar o 
apoio para promover a integração dos grupos desfavo-
recidos, tais como os romanichéis, apoiando a criação e 
o desenvolvimento de empresas não agrícolas, a cria-
ção de postos de trabalho, o investimento em infraes-
truturas de pequena escala e serviços básicos locais, 
nomeadamente através das estratégias de desenvolvi-
mento local do programa LEADER.

Coesão territorial

Além do seu «pilar» de desenvolvimento rural, a PAC 
tem uma forte dimensão territorial ao abrigo do seu 
primeiro pilar mediante o apoio que presta aos agricul-
tores que realizam uma função importante de gestão 
dos solos e também pelo facto de a agricultura, a silvi-
cultura e o setor agroalimentar continuarem a dar um 
contributo importante para o desenvolvimento socioe-
conómico das áreas rurais. No atinente ao pilar do de-
senvolvimento rural, a política inclui dimensões econó-
micas, sociais e ambientais com base numa abordagem 
territorial e pode ajudar a manter um equilíbrio susten-
tável entre as áreas urbanas e rurais.

Pouco mais de 32 % do apoio da UE para o desenvol-
vimento rural foi afetado às regiões de convergência 
no período 2007–2013 e, até junho de 2013, mais de 
35,3 mil milhões de euros do FEADER tinham sido gas-
tos nessas regiões, dos quais quase 15,2 mil milhões 
de euros em medidas para melhorar o ambiente e a 
paisagem rural, cerca de 12,9 mil milhões de euros na 
melhoria da competitividade da agricultura e da silvicul-
tura, 5,1 mil milhões de euros na melhoria da qualidade 
de vida nas áreas rurais e no incentivo à diversificação 
da economia rural e quase 1,2 mil milhões de euros no 
programa LEADER.
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A nova reforma da PAC e o seu contributo  
para a coesão

A PAC continua a estar dividida em dois pilares no pe-
ríodo 2014–2020. O orçamento total ascende a 252 mil 
milhões de euros destinados aos pagamentos diretos 
(pilar I) e 95 mil milhões de euros destinados ao de-
senvolvimento rural (pilar II). O sistema de pagamentos 
diretos inclui novos elementos destinados a aumen-
tar o contributo da PAC para a política de coesão, por 
exemplo, através de uma distribuição mais equilibrada, 
transparente e justa dos pagamentos diretos pelos agri-
cultores e pelos países. Ademais, os pagamentos dire-
tos serão mais direcionados através, por exemplo, da 
disponibilização de um pagamento adicional a todos os 
jovens agricultores da UE e, eventualmente, a regiões 
específicas com condicionalismos naturais.

Uma alteração importante, que está diretamente relacio-
nada com os objetivos de coesão da UE, diz respeito ao 
novo quadro de desenvolvimento rural, no qual a política 
de desenvolvimento rural é parcialmente harmonizada 
e coordenada com os FEEI para melhorar as hipóteses 
de concretizar os objetivos da Estratégia Europa 2020.

No novo período de programação, os Estados-Membros 
estão a elaborar as suas estratégias de desenvolvimen-
to rural com base em seis prioridades, uma das quais, 
em consonância com os objetivos da coesão, consiste 
na «promoção da inclusão social, na redução da pobre-
za e no desenvolvimento económico nas áreas rurais». 
Além disso, a inovação, a preservação do ambiente e a 
adaptação às alterações climáticas são objetivos trans-
versais preconizados por todos os programas. 

Esta concentração estratégica mais forte deverá permi-
tir que a política seja mais bem direcionada para áreas 
e grupos de pessoas carenciadas, melhorando, assim, o 
seu efeito na coesão.

A política comum das pescas e a política 
marítima integrada

O Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e da Pesca 
(FEAMP) visa assegurar que a pesca é realizada de uma 
forma sustentável e eficiente e que o setor das pescas 
e da aquicultura seja economicamente viável e competi-
tivo, assegurando um nível de vida digno às populações 
que dele dependem. O fundo, criado em 1994 com a de-
signação inicial de Instrumento Financeiro de Orientação 

das Pescas (IFOP), tornou-se o Fundo Europeu das 
Pescas em 2007 e o FEAMP em 2014.

O Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e da Pesca 
(FEAMP) presta apoio financeiro à implementação da 
política comum das pescas. Os primeiros três pilares do 
fundo concentram-se essencialmente no apoio à frota 
pesqueira da UE e os setores conexos, como a aquicul-
tura, a pesca em águas interiores e a transformação dos 
produtos, numa perspetiva de adaptação à mudança. 

O quarto pilar do FEAMP presta apoio ao desenvolvi-
mento das áreas costeiras dependentes da pesca, a fim 
de assegurar a sua viabilidade económica a longo pra-
zo. Assim, o FEAMP ajuda a combater as disparidades 
socioeconómicas das comunidades costeiras com um 
elevado grau de dependência da pesca, que diminuíram 
gradualmente nos últimos anos devido à sobrepesca e 
ao aumento da concorrência mundial. 

No período 2007–2013, o quarto pilar (do então FEP) 
concedeu 0,6 mil milhões de euros de apoio ao desen-
volvimento das áreas costeiras dependentes da pesca 
com vista a assegurar a sua viabilidade a longo prazo. 
Em 2010, existiam 93 regiões costeiras NUTS 3 onde o 
emprego na pesca representava mais de 5 % dos pos-
tos de trabalho e 25 regiões onde o valor acrescentado 
bruto gerado pela pesca representava mais de 10 % do 
total. O grau de dependência está a diminuir em termos 
de postos de trabalho e de valor acrescentado, à medida 
que a pesca é substituída por outras atividades. O fun-
do prestou apoio a projetos que acrescentam valor aos 
produtos da pesca e da aquicultura, criam ou mantêm 
postos de trabalho, incentivam o empreendedorismo e a 
inovação e melhoram a qualidade do ambiente costeiro. 

No período 2007–2013, as regiões da convergência re-
ceberam cerca de 75 % dos 4,4 mil milhões de euros 
de financiamento, atribuídos com base na percentagem 
histórica de apoio à pesca da política de coesão. Para as 
demais regiões, a afetação teve em conta os critérios 
específicos do setor, tais como o emprego no setor e a 
necessidade de ajustamento estrutural. 

O período 2014–2020 tem exclusivamente por base os 
critérios específicos do setor para distribuir o orçamento 
com o intuito de assegurar uma distribuição mais equi-
librada do financiamento e evitar problemas de absor-
ção nas regiões da convergência onde a pesca é menos 
relevante.
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Um característica importante dos FEEI suscetível de de-
sempenhar um papel relevante nas comunidades cos-
teiras é o desenvolvimento promovido pelas comunida-
des locais, que permitirá às comunidades combinar os 
fundos para apoio a ações orientadas para a pesca com 
estratégias mais vastas para diversificar as economias 
das áreas que continuam dependentes da pesca. 

A política marítima integrada, lançada em 2012, visa 
proporcionar uma abordagem mais coerente às ques-
tões marítimas. Apela a uma maior coordenação entre 
os diferentes domínios de intervenção, salvaguardando, 
paralelamente, a biodiversidade e protegendo o am-
biente marinho. Um tema central é o crescimento eco-
nómico assente em vários setores marítimos, nomea-
damente a energia azul (energia eólica produzida ao 
largo da costa, por exemplo), a aquicultura, o turismo 
marítimo, costeiro e de cruzeiros, os recursos minerais 
marinhos e a biotecnologia azul, setores que são inter-
dependentes e que se apoiam em capacidades comuns 
e infraestruturas partilhadas como portos e redes de 
distribuição de eletricidade. A política abrange igual-
mente medidas como o ordenamento do espaço marí-
timo, a vigilância integrada e os conhecimentos sobre o 
meio marinho, que podem melhorar a gestão dos ocea-
nos. Em março de 2013, a Comissão propôs legislação 
para criar um quadro comum para o ordenamento do 
espaço marítimo. Assim que estiver implementado, po-
derá garantir às empresas a segurança jurídica de que 
necessitam para investir.

2.5 As intensidades de auxílio 
nas regiões menos desenvolvidas 
aumentaram até 2000–2006,  
tendo diminuído desde então

As intensidades de auxílio nas regiões menos desen-
volvidas nos vários Estados-Membros refletem a ten-
dência a nível da UE. Entre 1989 e 2006, aumentaram 
em todos os Estados-Membros (Figura 6.5, em que 
o tamanho das esferas mostra a percentagem da po-
pulação nacional nas regiões menos desenvolvidas).  
A Bélgica e os Países Baixos tinham ambos uma região 
menos desenvolvida em 1994–1999, que se tornaram 
em regiões em transição em 2000–2006. Em França e 
no Reino Unido, a percentagem da população que vivia 
nas regiões menos desenvolvidas era muito pequena 
durante todo o período. Na Grécia, em Portugal e na 
Irlanda, toda a população vivia em regiões menos desen-
volvidas no período 1989–1993, mas em 2000–2006, 

a percentagem na Irlanda tinha caído para 27 % e em 
Portugal para 66 %, apesar de na Grécia se ter mantido 
nos 100 %. 

A intensidade do auxílio foi maior durante este perío-
do nas regiões beneficiárias menos desenvolvidas. Em 
2000–2006, situava-se, em média, entre 380 EUR e 
490 EUR per capita por ano nas regiões de convergência 
na Irlanda, em Portugal e na Grécia, mas era inferior a 
150 EUR na Áustria e na Finlândia.

O Fundo Europeu de Ajustamento  
à Globalização (FEAG)

O Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização 
foi criado em 2006 para prestar apoio aos traba-
lhadores que perderam o seu emprego por causa 
da globalização. Mais recentemente, foi alargado 
aos trabalhadores despedidos devido à crise. Os 
trabalhadores são elegíveis para receber apoio 
quando uma grande empresa encerra, um setor é 
afetado pelas mudanças na estrutura do comércio 
ou a produção é deslocalizada para o estrangeiro. O 
FEAG não pode ser utilizado para manter empresas 
no ativo nem para ajudar à sua modernização ou 
reestruturação. 

Regra geral, o apoio do FEAG apenas pode ser soli-
citado quando são despedidos mais de 1 000 tra-
balhadores por uma única empresa ou num setor 
específico concentrado numa região ou em algu-
mas regiões vizinhas. Entre 2007 e 2013, foram 
recebidos 128 pedidos de apoio do FEAG e foi pago 
cerca de meio milhão de euros para ajudar quase 
100 000 trabalhadores. 

Os projetos apoiados visam principalmente ajudar 
os trabalhadores a encontrar um novo emprego ou 
a criar a sua própria empresa, através da presta-
ção de orientação profissional, acompanhamento e 
apoio, formação, subsídios à mobilidade e à mu-
dança e consultoria empresarial. 

Para o período 2014–2020, o FEAG dispõe de 
um orçamento máximo de 150 milhões de euros 
anuais, o dobro do período anterior, e uma taxa de 
cofinanciamento de até 60 %. Os trabalhadores in-
dependentes e com contratos a termo são também 
elegíveis para apoio em caso de despedimento. 
Além disso, entre 2014 e 2017, nas regiões com 
elevadas taxas de desemprego juvenil, os jovens 
desempregados podem receber apoio em número 
igual ao dos trabalhadores que recebem assistên-
cia do FEAG em condições normais.



Sexto Relatório sobre a coesão económica, social e territorial

192

As intensidades médias de auxílio nas regiões me-
nos desenvolvidas da UE são menores nos períodos 
2007–2013 e 2014–2020 do que anteriormente (cerca 
de 230 EUR por ano, comparativamente a 284 EUR na 
UE-15 no período 2000–2006).

As intensidades de auxílio nas regiões menos desenvol-
vidas na UE-27 refletem o impacto da limitação, ou do 
plafonamento, das dotações de financiamento a uma 
percentagem fixa do PIB que varia de país para país, 
em parte de acordo com o seu nível de desenvolvimen-
to, mas também considerando outros fatores. O plafo-
namento foi introduzido pela primeira vez no período 
2000–2006 e mantém-se em vigor. Tem por objetivo 
evitar que o apoio financeiro conduza a um sobreaqueci-
mento da economia beneficiária e, por outro lado, asse-

gurar que os Estados-Membros conseguem absorver os 
recursos em causa e atribuí-los de modo eficaz a proje-
tos suficientemente maduros. 

Por conseguinte, as intensidades de auxílio mais eleva-
das já não se registam nas regiões menos desenvolvidas 
(Figura 6.6). A Bulgária, a Roménia e o Reino Unido, por 
exemplo, apresentam os níveis de intensidade mais bai-
xas. As intensidades de auxílio podem aumentar à medi-
da que um país se desenvolve e melhora a sua capacida-
de de utilizar o financiamento de forma eficaz (tal como 
na Eslováquia ou na Polónia), mas diminuem quando o 
desenvolvimento atinge um determinado ponto (como 
na República Checa). 
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Figura 6.5 Intensidade da ajuda anual nas regiões menos desenvolvidas, 1989-2006
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Figura 6.6 Intensidade da ajuda anual nas regiões menos desenvolvidas, 2007-2020
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Na Eslovénia, Polónia e Roménia, a região da capital já 
não se encontra na categoria das regiões menos de-
senvolvidas no período 2014–2020, tal como já não 
acontecia na Eslováquia, República Checa, Hungria e em 
Portugal no período 2007–2013. 

3. A evolução dos objetivos  
ao longo do tempo

A ambição de reduzir as assimetrias de desenvolvi-
mento entre regiões remonta à criação da Comunidade 
Económica Europeia, em 1957, com o Tratado de Roma, 
que declara que «a Comunidade procurará reduzir a dis-
paridade entre os níveis de desenvolvimento das diver-

Regiões ultraperiféricas

Existem nove regiões «ultraperiféricas»1 na UE, todas 
situadas muito longe dos países a que pertencem, no 
Oceano Atlântico, nas Caraíbas, no Oceano Índico e na 
América do Sul. No total, essas regiões são habitadas 
por cerca de 4,6 milhões de pessoas. A sua situação 
específica foi reconhecida pela primeira vez numa de-
claração anexada ao Tratado de Maastricht, em 1992, 
e posteriormente num artigo dos Tratados de Amester-
dão e de Lisboa.

Todas essas regiões caracterizam-se por um cresci-
mento demográfico relativamente elevado, na maioria 
dos casos reforçado pela imigração líquida. Excetuando 
a Madeira, todas possuem um nível de PIB per capita 
inferior à média da UE. O nível mais baixo, correspon-
dente a cerca de 25 % da média da UE, regista-se em 
Mayotte (território situado entre Madagáscar e a cos-
ta africana com uma população de aproximadamente 
213 000 habitantes), que faz parte das regiões ultra-
periféricas desde 1 de janeiro de 2014.

Em todas estas regiões o desemprego é significativa-
mente superior ao do resto da UE, tendo-se registado, 
em 2012, as taxas mais elevadas nas Canarias e em 
Réunion, com 33 % e 28 %, respetivamente, e as ta-
xas mais baixas na Madeira e nos Açores, com 15 % e 
17 %, respetivamente.

No período 2014–2020, seis de oito regiões ultraperi-
féricas foram designadas como «menos desenvolvidas» 
para efeitos de financiamento, enquanto as Canarias 
foram classificadas na categoria de regiões em tran-
sição e a Madeira na das regiões mais desenvolvidas. 

A intensidade média de auxilio às regiões ultraperiféri-
cas em 2014–2020 é praticamente a mesma de 2007–
2013, com pouco mais de 190 EUR por pessoa, por ano 
(a preços constantes de 2011). No entanto, o nível na 
Madeira e nos Açores foi substancialmente reduzido 
devido aos níveis superiores de PIB per capita. Foi igual-

1 Saint-Martin é uma região ultraperiférica e faz parte da re-
gião NUTS 2 de Guadeloupe. No resto da caixa, as referências 
à região NUTS 2 de Guadeloupe incluem Saint-Martin.

mente reduzido em duas das cinco regiões francesas 
(Réunion e Guadeloupe), tendo aumentado em Guya-
ne e Martinique. Nas Canarias, foi substancialmente 
aumentado de um nível relativamente baixo para um 
similar ao de Mayotte, a quinta região francesa.
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Figura 6.7 Intensidade da ajuda nas regiões 
ultraperiféricas, 2007-2020
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sas regiões». Este objetivo continua a estar no cerne da 
política de coesão. No entanto, a União tal como a co-
nhecemos hoje é radicalmente diferente da Comunidade 
de há 57 anos. As sucessivas rondas de alargamento 
introduziram novos problemas e novos desafios, para 
além de terem aumentado a dimensão de alguns dos 
problemas e desafios iniciais. A interpretação do objeti-
vo também mudou e continua a evoluir. 

3.1 Enfoque inicial na formação  
e na mobilidade

Na década de 1960, o Fundo Social Europeu (FSE) abor-
dava as assimetrias de desenvolvimento entre regiões, 
prestando apoio à mobilidade geográfica e profissional 
dos trabalhadores. Ajudou os trabalhadores dos setores 
em fase de modernização ou de reestruturação, propor-
cionando-lhes subsídios de curta duração para a recon-
versão profissional e ajudou as pessoas, sobretudo as 
desempregadas, a instalarem-se e a procurarem traba-
lho noutras áreas através de subsídios de reinstalação. 
Na década de 1960, porém, as taxas de desemprego 
eram baixas (Figura 6.8) e a maioria das pessoas que 
ficava desempregada encontrava rapidamente um novo 
emprego. 

3.2 Desemprego estrutural e rápidas 
alterações na agricultura e na indústria 
transformadora nas décadas de 1970  
e 1980

Na primeira parte da década de 1970 havia uma preocu-
pação crescente com a disponibilidade de postos de tra-

balho e as perspetivas económicas das regiões menos 
desenvolvidas. Enquanto a taxa média de desemprego 
era inferior a 3 % na UE durante a década de 1960, a 
partir de meados da década de 1970 aumentou, atin-
gindo 10 % em meados da década de 1980 com mais 
de 30 regiões NUTS 3 a registarem taxas acima dos 
20 %. Essa subida refletia uma redução acentuada do 
emprego na agricultura e na indústria transformadora 
em muitas regiões. Consequentemente, a ênfase da po-
lítica foi redirecionada para apoiar as regiões com um 
amplo setor agrícola, as regiões em declínio industrial 
e/ou as regiões com elevado desemprego estrutural. 
Devido ao elevado nível de desemprego entre os jovens, 
as medidas foram sobretudo direcionadas para esse 
grupo da população. 

3.3 Falta de infraestruturas chave nos 
países que aderiram à UE nas décadas 
de 1980 e 2000 

As sucessivas rondas de alargamento da UE vieram 
alterar os desafios a abordar pela política de coesão. 
Enquanto alguns países aderentes eram altamente de-
senvolvidos e muito similares aos Estados-Membros 
existentes, a situação era muito diferente em muitos 
outros, quer em termos territoriais, quer em termos 
económicos e sociais. 

Em 1973, o Reino Unido e a Dinamarca apresentavam 
níveis de desenvolvimento económico similares aos seis 
Estados-Membros fundadores (Figura 6.9). No Reino 
Unido, o PIB per capita em termos de PPC era de 93 % 
da então média da UE, na Dinamarca estava 7 % aci-
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ma dessa média. O desemprego era também inferior à 
média em ambos os casos (Figura 6.10). A Irlanda, por 
outro lado, era muito menos desenvolvida, com um PIB 
per capita de apenas 60 % da média da UE-6 e uma 
taxa de desemprego duas vezes superior à média. 

Quando a Grécia aderiu em 1981, tinha um PIB per capi-
ta de 85 % da média da UE e uma taxa de desemprego 
inferior. Portugal e Espanha eram ambos consideravel-
mente menos desenvolvidos do que os Estados-Membros 
existentes aquando da sua adesão em 1986. O PIB per 
capita em Portugal era de apenas 50 % da média da 
UE e em Espanha de 69 %. Espanha tinha também uma 
taxa de desemprego de 17 %, quase o dobro da média 
da UE nessa altura. Em todos estes três países, as in-
fraestruturas eram inexistentes ou de má qualidade. 

Em 1995, tanto a Suécia como a Áustria apresentavam 
níveis de PIB per capita superiores à média e uma taxa 
de desemprego inferior à média, enquanto a Finlândia 
tinha um PIB per capita muito próximo da média da UE 
(90 %), mas uma taxa de desemprego de 15 %, muito 
superior à média da UE nessa altura (10 %). Apesar de 
o alargamento não ter colocado novos desafios à políti-
ca de coesão, aumentou a diversidade territorial da UE, 
acrescentando mais áreas montanhosas e áreas escas-
samente povoadas no extremo norte. 

O alargamento de 2004 suscitou um desafio bem maior 
pelo facto de os dez novos Estados-Membros terem um 
PIB per capita entre 40 % e 76 % da média da UE. Cinco 
desses países tinham taxas de desemprego acima da 
média da UE – no caso da Polónia e da Eslováquia a 
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taxa era o dobro da média. O nível de infraestruturas 
em todos os países era também bastante mais fraco do 
que na maioria dos Estados-Membros existentes (ver 
Capítulo 1).

Quando a Roménia e a Bulgária aderiram em 2007 eram 
os países menos desenvolvidos a aderir à União, com um 
PIB per capita inferior a 40 % da média da UE e infraes-
truturas de qualidade muito inferior ao resto da UE.

Em 2013, a Croácia aderiu à UE com um PIB per capita 
de 61 % da média da UE e uma taxa de desemprego 
de 16 %, substancialmente superior à média que era 
de 10 %.

3.4 Melhoria das infraestruturas na 
área dos transportes e do ambiente

Com a criação do Fundo de Coesão, em 1992, a melhoria 
das infraestruturas na área dos transportes e do ambien-
te tornou-se um objetivo explícito da política de coesão. 

O Fundo de Coesão foi instituído como medida de acom-
panhamento à criação do mercado único. Destinava-se 
a assegurar que todos os Estados-Membros, incluindo 
os que se encontravam na periferia da UE e registavam 
um atraso em termos de desenvolvimento económico, 
pudessem beneficiar do crescimento decorrente da su-
pressão dos obstáculos à concorrência nos mercados 
em causa. Além disso, com a limitação da dívida pú-
blica e dos défices públicos imposta pelos critérios de 
Maastricht, era agora mais difícil para os países dota-
dos de infraestruturas insuficientes recuperarem o seu 
atraso face ao resto da Europa.

O apoio prestado destinava-se, portanto, a ajudar esses 
países, participando nos custos de ampliação e melhoria 
das suas redes de transportes e infraestruturas ambien-
tais, de modo a eliminar os entraves ao seu desenvolvi-
mento económico e social. Ao mesmo tempo, o investi-
mento em causa também se destinava a fazer avançar 
o projeto do mercado único – e, em última análise, a 
União Económica e Monetária – através da melhoria das 
ligações de transportes ao resto da UE e assegurando 
um nível mínimo de infraestruturas em toda a UE.

Ao contrário do FEDER, o Fundo de Coesão concentrou-se, 
desde o início, na situação a nível nacional e não regional 
e na diferença entre os países com rendimento inferior 
e o resto da UE, em vez das disparidades entre regiões. 

Assim, a elegibilidade para receber apoio do Fundo de 
Coesão era expressa em termos nacionais, ou seja, era 
necessário ter um Rendimento Nacional Bruto (RNB) per 
capita inferior a 90 % da média da UE. 

Na prática, o Fundo de Coesão ajudou os países com 
rendimentos mais baixos a cumprirem as diretivas am-
bientais relativas à água potável limpa, às águas resi-
duais urbanas e à eliminação dos resíduos sólidos. O 
objetivo de facilitar a conformidade com as diretivas da 
UE em matéria de ambiente nos Estados-Membros com 
RNB inferior a 90 % vai mais além do objetivo de redu-
zir as disparidades regionais no desenvolvimento sendo, 
portanto, um objetivo adicional da política de coesão.

A concentração do apoio nas infraestruturas na área dos 
transportes e do ambiente manteve-se desde a criação 
do Fundo de Coesão. No entanto, as características dos 
países que beneficiam de apoio alteraram-se de forma 
acentuada, como indicado anteriormente, tanto em ter-
mos de nível de desenvolvimento económico como de 
necessidade de infraestruturas.

3.5 A Agenda de Lisboa  
e de Gotemburgo

A Estratégia de Lisboa, adotada em 2000, visava es-
timular a competitividade e a intensidade de conheci-
mentos da economia da UE, nomeadamente através do 
aumento do investimento na inovação. A estratégia foi 
relançada em 2005 com uma maior concentração no 
crescimento e no emprego e a introdução de programas 
de reforma nacionais para assegurar uma maior coe-
rência e apropriação da estratégia.

A Estratégia de Gotemburgo, adotada em 2001, con-
centrava-se no desenvolvimento sustentável, ou seja, 
em satisfazer as necessidades do presente sem com-
prometer a capacidade de as gerações futuras satis-
fazerem as suas próprias necessidades. Foi seguida de 
uma Estratégia de Desenvolvimento Sustentável mais 
abrangente para uma UE alargada, em 2006.

A ligação entre a política de coesão e as estratégias de 
Lisboa e de desenvolvimento sustentável foi reforçada 
no período de programação 2007–2013. Os novos re-
quisitos de «afetação» asseguraram que uma grande 
parte do financiamento da política de coesão se des-
tinasse ao apoio a projetos que contribuíam para am-
bas as estratégias, marcando uma nova transição no 
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sentido de alinhar a política de coesão com a agenda 
política geral da UE.

Este processo em nada alterou o objetivo primordial 
de reduzir as disparidades económicas, visto que as 
regiões menos desenvolvidas continuaram a receber a 
maior parte do financiamento (ver em cima) e beneficia-
vam de requisitos de afetação menos rigorosos do que 
as regiões mais desenvolvidas. 

3.6 Europa 2020, redução da pobreza, 
atenuação das alterações climáticas  
e «para além do PIB»

Comparada com a agenda de Lisboa, a Estratégia 
Europa 2020 acrescentou novos elementos à agenda 
política da UE, nomeadamente a redução da pobreza 
(ver Capítulo 2) e uma ênfase mais vincada na susten-
tabilidade (ver Capítulo 3). Daí resultou uma alteração 
dos objetivos da política de coesão e das suas moda-
lidades de aplicação, com maior destaque para ações 
que visam alcançar múltiplos objetivos.

A estratégia tem cinco objetivos principais definidos a 
nível comunitário e nacional, mas as problemáticas em 
causa também diferem no interior dos Estados-Membros. 
Cada um desses objetivos principais segue uma lógica 
espacial distinta. 

Nalguns casos, a concentração espacial agrava a si-
tuação. Por exemplo, a concentração da pobreza e da 
exclusão social em pequenas áreas tem fortes externa-
lidades negativas. Noutros casos, a concentração espa-
cial pode ser positiva, no caso da inovação, ou neutra, 
no caso das emissões de GEE ou das energias renová-
veis. No caso da educação, o impacto da concentração 
espacial é diversificado. Uma elevada concentração de 
abandono escolar precoce é suscetível de gerar exter-
nalidades negativas, mas uma concentração de pessoas 
com curso superior gera externalidades positivas. Esta 
última é porventura impossível de evitar, dado que mui-
tas das pessoas com curso superior se mudarão para 
cidades grandes à procura de oportunidades de empre-
go mais interessantes. 

As consequências da concentração espacial de taxas de 
emprego elevadas (ou baixas) são ambíguas. A agrega-
ção de taxas de emprego elevadas pode implicar a es-
cassez de trabalho e de competências, que apenas pode 
ser solucionada se as pessoas percorrerem longas dis-

tâncias para trabalhar. A agregação de taxas de emprego 
baixas é suscetível de diminuir os salários e de ter exter-
nalidades negativas. Contudo, as diferenças inevitáveis 
na dimensão e estrutura económica das áreas de mer-
cado de trabalho e da regulamentação do mercado de 
trabalho significa que é irrealista dispor de taxas de em-
prego idênticas. Em suma, tanto as grandes disparidades 
nas taxas de emprego regionais quanto a ausência de 
disparidades são suscetíveis de produzir externalidades 
negativas. A situação ideal consiste em ter disparidades 
limitadas na taxa de emprego, evitando áreas de merca-
do de trabalho em declínio ou sobreaquecidas.

A forma como as políticas públicas podem resolver es-
tas questões também varia de uma área para a outra. 
A redução da pobreza exige uma abordagem diferente 
nas áreas com uma elevada taxa de pobreza do que 
noutras com uma taxa média. A redução eficiente das 
emissões de gases com efeito de estufa requer políti-
cas diferentes consoante se trate de áreas urbanas ou 
rurais. As políticas para fomentar a inovação e reforçar 
a educação devem ter em conta a especialização eco-
nómica atual e potencial da região ou cidade.

As diferenças entre os objetivos da UE e os objetivos 
nacionais refletem não só um sentido de realismo, como 
também uma compreensão das externalidades da con-
centração e dos prováveis desenvolvimentos futuros. 

Por exemplo, o índice 2020 baseado na distância dos ob-
jetivos da UE para o crescimento inteligente e inclusivo 
(Mapa 6.2) e o índice 2020 baseado nos objetivos nacio-
nais7 (Mapa 6.3) mostram, em termos gerais, uma maior 
variação no primeiro caso do que no segundo, com dis-
tâncias particularmente grandes nos Estados-Membros 
menos desenvolvidos. A distância média do objetivo da 
UE é, por conseguinte, relativamente maior na Grécia, 
Bulgária, Hungria, Croácia, Polónia e Itália. 

A distância dos objetivos nacionais tende a ser um pou-
co mais pequena, dado que os Estados-Membros opta-
ram por fixar um objetivo inferior e mais realista para a 
despesa em I&D, quando o seu nível inicial era baixo, o 
que se verifica na maioria dos países menos desenvolvi-
dos. Tal sugere um sentido de realismo e que a concen-
tração espacial da I&D pode ser benéfica.

7 Aos Estados-Membros que não estabeleceram um objetivo nacio-
nal para um determinado indicador foi imputado um objetivo com 
base nos objetivos dos Estados-Membros com uma taxa similar 
em 2009. Para mais informações ver Athanasoglou, S. e Dijkstra, L. 
(2014).
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Todavia, no tocante aos objetivos nacionais em maté-
ria de emprego, educação, pobreza e exclusão social, os 
Estados-Membros com as taxas mais baixas optaram 
muitas vezes por objetivos ambiciosos, o que implica 
um esforço substancial para os alcançar. Esta opção 
mostra que esses Estados-Membros estão desejosos 
de recuperar o seu atraso face ao resto da UE e reco-
nhecem as eventuais externalidades negativas da con-
centração espacial de baixas taxas de emprego, baixos 
níveis de educação e elevadas taxas de pobreza ou ex-
clusão social.

Os objetivos nacionais relativos às emissões de GEE 
do mecanismo de esforços partilhados envolvem uma 
redução para os Estados-Membros mais desenvolvidos 
que possuem níveis de emissões bastante mais eleva-
dos per capita do que os Estados-Membros menos de-
senvolvidos, aos quais é permitido um aumento mode-
rado. Trata-se de uma distribuição mais equitativa dos 
esforços do que a fixação de reduções iguais indepen-
dentemente do local onde são produzidas as emissões 
de GEE.

3.7 Além do PIB: pobreza, 
desenvolvimento humano e bem‑estar

O Tratado estabelece o objetivo de reduzir as disparida-
des regionais em termos de desenvolvimento, mas não 
especifica concretamente a que tipos de disparidades se 
refere. Durante muitos anos, a prioridade consistia em 
reduzir as disparidades no PIB per capita e nas taxas 
de desemprego. Ao longo do tempo, porém, a atenção 
foi alargada a outros aspetos do desenvolvimento, tais 
como a qualidade do ambiente, a sustentabilidade, a 
pobreza e a exclusão social.

Tal pode ser encarado como parte de uma orienta-
ção mais geral no sentido de definir melhor a forma 
como deve ser medido o desenvolvimento. O relatório 
de Stiglitz, Sen e Fitoussi sobre a medição do desem-
penho económico e do progresso social (2009) fornece 
uma excelente síntese daquilo que sabemos e do que é 
preciso fazer a seguir. Salienta que os indicadores não 
devem estar confinados a médias, mas sim abranger a 
sua distribuição pela população. Por exemplo, o cres-
cimento do rendimento médio pode, em alguns casos, 
decorrer de aumentos para uma minoria da população, 
enquanto que a maioria poderá até sofrer uma redução. 
Tal pode, portanto, dar origem a uma discrepância entre 
aquilo que as estatísticas oficiais mostram e aquilo que 

é a experiência da maioria das pessoas, o que tende a 
prejudicar a sua confiança nos indicadores em causa. 

Paralelamente ao relatório de Stiglitz, Sen e Fitoussi, a 
Comissão Europeia publicou no mesmo ano a comuni-
cação intitulada «O PIB e mais além»8, que identificava 
cinco ações para uma melhor medição do progresso, 
incluindo o complemento do PIB com indicadores am-
bientais e sociais e a comunicação de informações mais 
exatas sobre distribuição e desigualdades. 

Em consonância com o exposto, tem-se insistido cada 
vez mais para que a política de coesão também avance 
«para além do PIB»9. Já no período 2007–2013, foram 
levadas em consideração várias medidas diferentes do 
progresso ao estabelecer as prioridades mais apropria-
das e as estratégias para a sua prossecução10. Para o 
período 2014–2020, a Comissão Europeia solicitou ao 
Banco Mundial e ao ESPON que elaborassem mapas de-
talhados para identificar as áreas de pobreza elevada 
para as quais a política deve ser direcionada. 

Contudo, a categorização das regiões e o financiamen-
to do qual podem beneficiar no período 2014–2020 ao 
abrigo da política de coesão continuam a basear-se 
principalmente no PIB. Um pré-requisito para conside-
rar outros indicadores que poderiam ser utilizados para 
este efeito é a disponibilidade de uma série cronológi-
ca de estatísticas oficiais fiáveis a nível regional. Esta 
é uma das razões pelas quais a Comissão investe em 
melhores indicadores regionais de pobreza e exclusão 
social no âmbito das estatísticas do rendimento e das 
condições de vida na UE (EU-SILC). A combinação de 
uma melhor compreensão territorial da UE (através de 
tipologias regionais e locais) e uma melhor medição da 
distribuição do rendimento, das desigualdades e da po-
breza pode proporcionar um quadro adequado para que 
a política de coesão possa explicitamente ter em conta 
estes aspetos11.

8 O PIB e mais além, COM(2009) 433 final.

9 Livro Verde sobre a Coesão Territorial Europeia, COM(2008) 616 
final.

10 Quinto Relatório da Coesão, COM(2010) 642 final e SEC(2010) 
1348.

11 Progress on GDP and beyond actions, Documento de trabalho dos 
serviços da Comissão SWD(2013) 303.
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3.8 Quais são os objetivos da política  
de coesão?

A análise geral supra sobre a forma como os objetivos 
da política de coesão evoluíram ao longo do tempo pode 
ser sintetizada como se segue. A redução das dispari-
dades regionais no desenvolvimento continuam a ser 
um objetivo central e a maior parte do financiamento 
foi, e continua a ser, canalizado para as regiões menos 
desenvolvidas. No entanto, a natureza das disparidades 
regionais a serem abordadas evoluiu ao longo dos anos. 
A concentração inicial no desemprego, na reconversão 
industrial e na modernização da agricultura foi alargada 
para passar a incluir disparidades nos níveis de inovação, 
educação, qualidade do ambiente e pobreza, tal como 
refletido na repartição do financiamento pelos domínios 
de intervenção. O processo de reinterpretação das dis-
paridades em matéria de desenvolvimento é contínuo e 
poderá, no futuro, conduzir a uma maior concentração 
nas disparidades em termos do bem-estar geral.

Além do objetivo de reduzir as disparidades regionais, 
a política de coesão passou a estar mais estreitamente 
alinhada com a agenda política geral da UE. Na década 
de 1990, o financiamento da política de coesão começou 
a ser utilizado também para melhorar a rede transeu-
ropeia de transportes como apoio ao mercado único e 
para melhorar e alargar as infraestruturas ambientais, 
a fim de ajudar os Estados-Membros a cumprirem as 
diretivas da UE na área do ambiente. Embora o investi-
mento em infraestruturas de transportes possa ter con-
tribuído para a redução das disparidades económicas, o 
investimento em infraestruturas ambientais teve pouco 
impacto no desenvolvimento económico das regiões em 
causa. Assim, a melhoria das infraestruturas ambientais 
pode ser encarada como um objetivo complementar da 
política de coesão. A adoção das estratégias de Lisboa e 
de Gotemburgo levou a uma maior concentração na ino-
vação e na sustentabilidade, e a Estratégia Europa 2020 
fez com que os objetivos da política de coesão fossem 
alargados à redução da pobreza e da exclusão social. 
O alinhamento mais estreito da política com os objeti-

O Comité das Regiões e a dimensão territorial da Estratégia Europa 2020 e de outras 
políticas da UE

Segundo o Comité das Regiões, deveria ser incluída 
uma «dimensão territorial» na conceção e execução da 
Estratégia Europa 2020. Os objetivos deveriam, pelo 
menos em parte, ser definidos a nível regional e deve-
riam ser estabelecidos indicadores de progresso para 
permitir às regiões acompanhar o seu progresso na 
consecução dos mesmos. 

Na opinião do Comité, facultar às regiões e às autori-
dades locais um papel de maior relevo na condução da 
política de coesão e na execução da Estratégia Europa 
2020 aumentaria a apropriação e ajudaria a tornar o 
investimento público mais eficaz, embora se reconhe-
ça que também é necessário um reforço suplementar 
das suas capacidades administrativas para esse efeito. 
O Comité das Regiões apela igualmente a uma maior 
concentração no investimento regional a longo prazo e 
em torná-lo mais resistente às crises.

A opinião do Comité tem por base uma série de «tra-
balhos»1, nomeadamente um inquérito às autoridades 

1 Os trabalhos do Comité das Regiões relativos à avaliação in-
tercalar da Estratégia Europa 2020 incluíram conferências e 
inquéritos sobre as sete iniciativas emblemáticas, bem como 
quatro grupos de trabalho/seminários que envolveram mais 
de 1 750 participantes, além de um amplo inquérito às au-
toridades locais e regionais com mais de 1 000 inquiridos 
(http://portal.cor.europa.eu/europe2020/Pages/welcome.aspx).

regionais e locais (ARL), que identificou um forte apoio 
à Estratégia Europa 2020 por parte dos mais de 1 000 
inquiridos, muitos dos quais destacaram, no entanto, a 
falta de uma dimensão territorial sólida na estratégia 
e da atribuição de um papel claro às ARL. Estas últimas 
gostariam de ser mais envolvidas em todas as fases 
do processo político e salientaram a necessidade de ter 
em conta as interdependências transfronteiriças. 

Uma grande maioria das ARL inquiridas afirmou que 
os objetivos deveriam ser diferenciados a nível regio-
nal, mas não houve consenso quanto à forma como 
tal deveria ser feito. Foram sugeridas três alternativas: 
os objetivos deveriam ser iguais aos objetivos nacio-
nais, mais elevados para as regiões mais avançadas 
ou mais elevados para as regiões em atraso. O Comi-
té das Regiões advoga, nesta base, uma abordagem 
mista que combine a fixação de objetivos nacionais e 
regionais diferenciados por indicador e por país.

Na sequência das orientações da Comissão sobre o 
modo como o impacto territorial deveria ser avalia-
do, o Comité adotou uma estratégia de avaliação do 
impacto territorial, que visa ter em conta o impacto 
territorial das políticas da UE nas ARL e aumentar a 
visibilidade da avaliação do impacto territorial no pro-
cesso pré-legislativo e legislativo. 

http://portal.cor.europa.eu/europe2020/Pages/welcome.aspx
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vos da UE também influenciou a forma como são perse-
guidos os objetivos. Por exemplo, as medidas adotadas 
para fomentar o crescimento inteligente têm de ter em 
conta o seu impacto na sustentabilidade e na inclusão. 

A prossecução de objetivos à escala da UE é, em gran-
de medida, compatível com a redução das disparida-
des regionais no sentido de que, por exemplo, apoiar a 
inovação ou a sustentabilidade do desenvolvimento em 
regiões mais desfavorecidas constitui um meio impor-
tante para atingir este fim. 

A maior aproximação da agenda política geral da UE 
também realça que a política de coesão não está exclu-
sivamente concentrada nas regiões menos desenvolvi-
das, apoiando o investimento em todas as regiões com 
vista a promover objetivos comuns da UE.

4. O argumento económico 
subjacente à política tornou‑se 
mais integrado

Identificar e compreender o argumento económico para 
a intervenção política pode ajudar a definir com maior 
precisão os objetivos da política de coesão e a identifi-
car as melhores políticas para os alcançar. A secção an-
terior mostrou que a interpretação dos objetivos gerais 
expressos no Tratado evoluiu ao longo dos anos, tendo 
em conta os desafios enfrentados tanto pelos antigos 
Estados-Membros como pelos países que aderiram à UE. 

A presente secção concentra-se nas causas das dis-
paridades regionais no desenvolvimento económico. 
Importa salientar que estas causas podem variar de re-
gião para região da UE e são suscetíveis de mudar ao 
longo do tempo. Por exemplo, os motivos para o atraso 
de desenvolvimento em regiões do Reino Unido são di-
ferentes dos verificados nas regiões da Roménia e os 
motivos atuais para o atraso de desenvolvimento em 
regiões de Espanha ou Portugal não são necessaria-
mente os mesmos que existiam na década de 1980. 

O debate sobre a política de coesão articula-se em tor-
no de três grandes correntes de pensamento sobre os 
fatores que a política deveria abordar. Estes podem ser 
caracterizados como fatores de «primeira natureza» do 
desenvolvimento (em grande medida inerentes ao país 
ou à região em causa), «de segunda natureza» (criados 

ou influenciados pela ação humana) e, porventura os 
mais importantes no passado recente, os fatores liga-
dos ao impacto do comércio e da integração económica 
no desenvolvimento.

A distinção entre fatores de primeira e segunda nature-
za é de alguma forma desvanecida. Alguns fatores não 
podem ser de forma alguma alterados (como a presen-
ça de montanhas) e são claramente intrínsecos. Outros 
podem alterar-se, mas apenas a muito longo prazo, tais 
como a natureza rural ou urbana de uma região ou o 
padrão da distribuição da sua população e podem, para 
todos os efeitos, ser considerados como inerentes numa 
perspetiva política. Outros fatores, por sua vez, poderão 
ser alterados mais rapidamente, embora se trate tam-
bém de um processo moroso, como sejam a estrutura 
geral da atividade económica (que é suscetível de refle-
tir as características inerentes às regiões) ou o nível de 
instrução da mão-de-obra, mas são mais passíveis de 
influência política, mesmo que as eventuais alterações 
alcançadas no médio prazo (por exemplo, durante um 
período de programação) sejam provavelmente peque-
nas. Há ainda outros fatores que podem ser rapidamente 
alterados, tais como o acesso à banda larga, e pertencem 
claramente ao grupo de fatores de segunda natureza.

4.1 A política de coesão avançou  
para além dos fatores do crescimento 
de «primeira natureza»

Na origem de muitas políticas orçamentais que visam 
a transferência de rendimentos das regiões avançadas 
para as regiões em atraso está a noção de que a ati-
vidade económica e, portanto, a capacidade de gerar 
rendimento, será sempre limitada em algumas regiões. 
Este ponto de vista é geralmente justificado com ar-
gumentos de primeira natureza relacionados com as 
características inerentes das regiões que a política não 
pode mudar ou, quando muito, apenas o pode fazer 
muito lentamente, tais como, por exemplo, o seu isola-
mento geográfico. 

Estes argumentos foram frequentemente invocados ao 
longo dos anos no que diz respeito ao desenvolvimento 
regional na UE. O Tratado refere que deve ser consagra-
da especial atenção: «às zonas rurais, às zonas afetadas 
pela transição industrial e às regiões com limitações 
naturais ou demográficas graves e permanentes, tais 
como as regiões mais setentrionais com densidade po-
pulacional muito baixa e as regiões insulares, transfron-
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A coesão territorial e o Tratado de Lisboa de 2007

Com a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, em 2009, 
a coesão territorial foi explicitamente aditada aos obje-
tivos de coesão económica e social, embora já fosse um 
objetivo implícito da política. Concluindo o debate lançado 
pelo Livro Verde sobre a coesão territorial, o Quinto Rela-
tório da Coesão sintetizou as alterações introduzidas pela 
maior concentração na coesão territorial, sublinhando 
que reforçam (1) a importância do acesso aos serviços, 
(2) do desenvolvimento sustentável, (3) das «geografias 
funcionais» e (4) da análise territorial. Desde 2010, a 
Comissão Europeia tem tomado medidas para abordar 
todas estas quatro questões.

(1) Acesso aos serviços

Tanto a Estratégia Europa 2020 como o orçamento para 
2014–2020 incluem medidas específicas para melhorar 
o acesso digital e físico aos serviços. A Agenda Digital 
para a Europa visa assegurar que todos os cidadãos da 
UE tenham acesso a uma ligação de banda larga rápida 
até 2020 e que um em cada dois habitantes da UE utilize 
os serviços da administração em linha até 2015. 

Entre 2014 e 2020, o Mecanismo Interligar a Europa in-
vestirá 32 mil milhões de euros em infraestruturas de 
transportes, 9 mil milhões de euros em infraestruturas de 
energia e 9 mil milhões de euros em serviços de banda 
larga e digitais. Tal pode ajudar, por exemplo, a reduzir os 
tempos de condução até ao hospital mais próximo, que 
poderá estar situado no outro lado de uma fronteira na-
cional, aumentar a disponibilidade e fiabilidade das redes 
de energia e melhorar o acesso aos serviços em linha. 

(2) Desenvolvimento sustentável

O crescimento sustentável está no cerne da Estraté-
gia Europa 2020 e da política de coesão. No período  
2014–2020, pelo menos 20 % dos fundos afetados pelo 
FEDER às regiões mais desenvolvidas e 6 % às regiões 
menos desenvolvidas devem ser investidos em medidas 
que melhorem a eficiência energética e expandam o for-
necimento de energias renováveis. 

(3) Geografias funcionais

A geografia funcional capta a dimensão espacial de uma 
questão política, por exemplo, a gestão de uma bacia hi-
drográfica ou de uma área do mercado de trabalho. A uti-
lização da geografia funcional pode aumentar a eficiên-
cia das políticas públicas, embora muitas vezes requeira 
uma melhor coordenação entre as fronteiras administra-
tivas e políticas. 

No período 2014–2020, foi introduzida uma nova medida 
para facilitar a utilização da geografia funcional: o inves-
timento territorial integrado que se destina a facilitar a 
aplicação de uma estratégia integrada numa determi-
nada área, como uma área metropolitana ou uma área 
transfronteiriça. 

A fim de obter um melhor entendimento da dimensão 
da geografia funcional, a Comissão desenvolveu várias 
definições territoriais novas e harmonizadas:
 • Juntamente com a OCDE, criou uma nova definição 

harmonizada de cidade e da sua zona de influência, 
o que mostra que a última, sobretudo nas grandes 
cidades, muitas vezes cruza as fronteiras NUTS 2 e 
até mesmo as fronteiras nacionais.

 • Combinando a abordagem utilizada para a tipologia 
regional urbana/rural desenvolvida em 2010 e a nova 
definição de cidade, também definiu uma nova tipo-
logia local, o grau de urbanização, que distingue as 
áreas rurais, as vilas e os subúrbios, e as cidades. Tal 
permite um melhor acompanhamento e entendimen-
to das diferentes questões políticas que enfrentam 
todos os tipos de áreas, tanto rurais como urbanas.

Com o intuito de conferir mais estabilidade e visibilidade 
a estas tipologias locais e regionais, a Comissão pretende 
incluí-las num anexo ao regulamento NUTS. 

(4) Análise territorial

Uma melhor compreensão das diferentes áreas geográ-
ficas da Europa pode ajudar a identificar e selecionar as 
respostas políticas adequadas e avaliar o impacto das 
políticas da UE com uma dimensão territorial, tal como 
salientado pelos Estados-Membros na Agenda Territorial 
e pelo Comité das Regiões. 

Desde 2010, a Comissão melhorou consideravelmente 
a quantidade de dados subnacionais disponíveis a partir 
de estatísticas oficiais através do Eurostat e de outras 
fontes, com a ajuda do Centro Comum de Investigação, 
do Copernicus, da Agência Espacial Europeia, do ESPON, 
da Agência Europeia do Ambiente, do Banco Mundial, 
da OCDE e de contratantes externos. Tal permitiu dispor 
de dados de melhor qualidade sobre um vasto leque de 
questões, incluindo a pobreza, o bem-estar, a saúde, a 
qualidade do ar, a inovação, o acesso aos transportes 
públicos e a estrutura dos aglomerados, mas ainda há 
muito a fazer para completar o quadro e fornecer mais 
pormenores. 

A fim de apoiar a avaliação dos impactos territoriais1, a 
Comissão Europeia investiu no reforço das capacidades 
de modelação, pelo que agora é possível fazer projeções 
a nível subnacional em toda a UE com base no novo mo-
delo económico regional RHOMOLO e no modelo de utili-
zação dos solos LUISA. Simultaneamente, foram também 
melhoradas e atualizadas as projeções relativas à popu-
lação e aos níveis de instrução.

1 Ver igualmente documento de trabalho dos serviços da 
Comissão SWD(2013) 3 final.
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teiriças e de montanha». Alguns defenderam que estes 
tipos de zonas merecem receber fundos permanentes 
em separado para compensar as suas limitações «de 
primeira natureza». 

Os responsáveis pela conceção da política de coesão, 
porém, tenderam a resistir a esses argumentos. Embora 
possam parecer tentadores e ter mérito em casos es-
pecíficos numa determinada altura, não podem ser ge-
neralizados condenando um determinado tipo de região 
para sempre ao atraso de desenvolvimento. Muitos lo-
cais conseguiram superar esses obstáculos de «primeira 
natureza» e alcançar uma taxa de crescimento relati-
vamente alta, tornando-se regiões de «alto rendimen-
to». Numa economia do século XXI, as características 
inerentes em questão podem ser, simultaneamente, um 
estímulo ao crescimento ou um entrave. É por este mo-
tivo que a política de coesão se concentrou mais nos 
fatores de «segunda natureza» do desenvolvimento, os 
quais a política pode influenciar, em vez de se contentar 
em meramente compensar as regiões pelas suas su-
postas desvantagens, embora sem deixar de reconhecer 
que essas «desvantagens» devem ser tidas em conta na 
conceção da política a seguir.

Também se concentrou desde o início no terceiro con-
junto de fatores do desenvolvimento, a saber a integra-
ção económica mais estreita das regiões da UE. Com 
efeito, toda a filosofia da política de coesão tem sido, 
desde o seu início, a de reforçar a capacidade de de-
senvolvimento das regiões no contexto de um mercado 
único onde os bens e os serviços são comercializados 
livremente entre as fronteiras nacionais.

4.2 A política de coesão pode 
impulsionar o crescimento através  
do investimento em fatores do 
crescimento de «segunda natureza» 

A teoria económica e os dados empíricos sugerem vá-
rias razões possíveis para o atraso no desenvolvimento, 
que podem ser identificadas em menor ou maior grau 
como fatores de segunda natureza. 

(1) Défice de investimento na reserva de capital público 

Uma reserva de capital público insuficiente devido 
ao investimento público historicamente desadequa-
do pode explicar um nível de desenvolvimento sig-
nificativamente mais baixo. Por exemplo, a maior 

parte das regiões da Europa Central e Oriental tra-
dicionalmente situadas atrás da cortina de ferro 
possui bastante menos infraestruturas do que as 
restantes regiões. Nalguns países, o investimento 
público tem estado relativamente concentrado nas 
regiões que incluem a capital ou que estão próxi-
mas da mesma, enquanto as regiões afastadas da 
capital tendem a registar níveis inferiores de reser-
va de capital, o que poderá obstar ao seu desenvol-
vimento. Por exemplo, a região da capital poderá ter 
uma concentração desproporcionadamente maior 
de universidades e centros de investigação, compa-
rativamente a outras partes do país.

(2) Baixa acessibilidade

A localização de uma cidade ou região face às ou-
tras determina, em grande medida, o seu grau de 
acessibilidade. Por exemplo, a acessibilidade por 
estrada ao resto da UE será sempre menor no norte 
da Finlândia e Suécia do que no Luxemburgo, in-
dependentemente do nível de investimento em in-
fraestruturas de transportes.

No entanto, a acessibilidade de algumas regiões 
ou cidades é consideravelmente mais baixa do que 
poderia ser se existissem melhores ligações de 
transportes. A melhoria das ligações de transportes 
permitiria aos produtores situados nessas zonas ter 
uma maior competitividade no mercado único, faci-
litando, simultaneamente, o acesso aos seus mer-
cados para os produtores situados noutras zonas e 
aumentando, assim, a concorrência. Tal poderia re-
forçar a convergência económica das regiões menos 
desenvolvidas, na medida em que os seus custos de 
produção fossem mais baixos. Além disso, a integra-
ção económica mais estreita daí resultante poderia 
levar a um crescimento económico geral na UE.

(3) Capital humano

A qualidade da mão-de-obra tem uma influência 
importante na produtividade, bem como no de-
senvolvimento económico. Um nível elevado de 
capital humano significa que os trabalhadores são 
mais eficientes e mais inovadores. Além disso, pode  
aumentar a flexibilidade e a adaptabilidade da 
mão-de-obra, permitindo assim que uma economia 
se oriente mais facilmente para novas oportunida-
des à medida que o mercado evolui. 
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(4) Inovação

A introdução de novos produtos no mercado, a 
utilização de novos processos de produção e a in-
trodução de melhorias a nível organizacional e de 
comercialização podem ter um impacto substancial 
no desenvolvimento económico. A longo prazo, a 
inovação é a principal força motriz do crescimento 
económico. Para as regiões distantes da fronteira 
do conhecimento, a adoção e a adaptação de inova-
ções desenvolvidas noutras partes pode ajudá-las 
a recuperar.

(5) Baixa qualidade institucional

Nos últimos anos, os estudos económicos passaram 
por uma «vertente institucional» com um número 
considerável de pesquisas a salientar o papel deter-
minante desempenhado pela qualidade do governo 
e pela capacidade institucional das administrações 
públicas no impulso ao desenvolvimento. Esta linha 
de investigação e os dados que produziu demons-
tram que um governo de má qualidade pode obs-
tar ao desenvolvimento e que os países e regiões 
podem ficar presos numa armadilha de baixa qua-
lidade e de baixo desenvolvimento. A maior parte 
destes estudos concentra-se nos países em desen-
volvimento, embora seja evidente que também se 
pode aplicar à Europa. 

Além dos benefícios diretos que pode gerar, uma 
administração de elevada qualidade pode também 
aumentar a sua capacidade de identificar a combi-
nação certa de investimentos e de utilizar o finan-
ciamento de uma forma eficaz. 

(6) Aglomerações e núcleos

Outra causa do subdesenvolvimento é a ausência 
de aglomerações que possam albergar atividades 
económicas e gerar vantagens económicas, ou eco-
nomias, decorrentes da concentração de pessoas 
e empresas num determinado local (economias de 
urbanização). Além disso, podem obter-se econo-
mias pelo facto de os produtores do mesmo setor 
económico ou de atividades conexas estarem im-
plantados próximos uns dos outros (em núcleos ou 
polos industriais).

As economias de urbanização dependem, obvia-
mente, da presença de uma grande cidade ou de 
várias cidades próximas umas das outras. Os nú-
cleos ou distritos industriais não requerem neces-
sariamente a presença de uma grande cidade, mas 
requerem uma concentração suficiente de empre-
sas para gerar externalidades.

As regiões podem ser afetadas pelo subdesenvolvi-
mento de um ou mais destes fatores. Criada para 
ajudar as regiões em atraso a reduzirem a sua as-
simetria de desenvolvimento face ao resto da UE, 
a política de coesão pode ajudar a superar a maior 
parte das causas do subdesenvolvimento. 

O maior desafio consiste em identificar a combinação 
adequada de políticas para abordar os fatores res-
ponsáveis pelo atraso no desenvolvimento, um pro-
cesso que se realiza, na prática, através do diálogo 
entre a Comissão e as regiões e Estados-Membros 
em causa. Dependendo da região, a combinação de 
políticas poderá concentrar-se no capital humano, 
nas instituições, nas infraestruturas ou na inovação 
ou, mais frequentemente, em vários destes aspetos. 
A OCDE, por exemplo, salientou que o investimento 
em infraestruturas de transportes deve ser acompa-
nhado de outras medidas para melhorar a produtivi-
dade das empresas na região onde a acessibilidade 
está a ser melhorada, a fim de evitar que a perda da 
sua quota do mercado local para produtores de ou-
tras regiões seja maior que o ganho gerado pela sua 
capacidade de exportar mais facilmente para outras 
regiões. 

O objetivo de reduzir o subdesenvolvimento não deve ser 
confundido com a ambição de uniformizar o nível de de-
senvolvimento em todas as regiões. Tal seria um objetivo 
utópico e ineficaz. Subsistirão sempre diferenças regio-
nais na produtividade, no emprego e na educação, mas 
estas não devem ser consideradas problemáticas desde 
que não resultem em diferenças no bem-estar e no nível 
de vida. A política de coesão não pode superar totalmente 
a falta de economias de aglomeração – as economias 
de urbanização, em especial, não podem ser criadas sem 
uma grande cidade. Não obstante, pode facilitar o sur-
gimento dessas economias nas cidades existentes ou 
numa rede policêntrica de cidades. Os benefícios da aglo-
meração poderão, portanto, ser alcançados através da 
cooperação entre vilas ou cidades ou estabelecendo li-
gações entre centros urbanos ou até mesmo entre áreas 
urbanas e rurais.
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A concentração espacial de um setor ou de atividades 
económicas ligadas pode ocorrer fora das grandes ci-
dades. Embora algumas pessoas questionem se a po-
lítica pública pode criar núcleos ou polos industriais, as 
medidas destinadas a melhorar o ambiente empresarial 
e estimular a inovação podem conduzir ao surgimento 
de economias de aglomeração em algumas regiões que 
não dispõem de grandes cidades. 

O impacto das economias de aglomeração nas dispa-
ridades regionais, porém, não deve ser exacerbado. Na 
UE existem várias regiões com elevada produtividade 
sem uma grande cidade, bem como muitas regiões com 
baixa produtividade apesar da presença de uma grande 
cidade. As principais razões para as diferenças regionais 
no desenvolvimento económico prendem-se com a re-
serva de capital, a tecnologia e o capital humano e não 
com a presença ou ausência de uma cidade.

4.3 A política de coesão apoia a 
integração do mercado e pode  
acelerar o crescimento das  
regiões menos desenvolvidas

As disparidades regionais podem ser encaradas como 
ineficientes ou eficientes, em função das suas causas. 
Se as disparidades ineficientes puderem ser eliminadas, 
irão impulsionar o crescimento geral. Tentar eliminar as 
disparidades eficientes, porém, resultará numa afeta-
ção subotimizada dos recursos e, por conseguinte, re-
duzirá o crescimento geral. 

Este aspeto reveste-se de particular importância no de-
bate sobre o impacto previsto do mercado único. Em 
parte, a política de coesão foi motivada pelo receio de 
que as regiões em atraso ficassem a perder quando 
aderissem ao mercado único. É possível associar três 
teorias económicas a visões radicalmente diferentes 
sobre esta matéria. 

A teoria económica neoclássica prevê que o capital flui-
rá para as regiões menos desenvolvidas porque aí irá 
gerar os retornos mais elevados. Por exemplo, prevê 
que o investimento direto estrangeiro (IDE) seja cana-
lizado para os Estados-Membros menos desenvolvidos 
de modo a impulsionar a sua taxa de crescimento. O 
investimento na reserva de capital público poderá ficar 
para trás devido ao baixo nível de rendimento do país, 
que poderá não ter capacidade para investir, por exem-
plo, em boas infraestruturas de transportes para ligar a 

economia ao mercado único. Essa situação poderá re-
duzir o retorno do investimento privado a abrandar os 
fluxos de entrada de IDE. Segundo esta teoria, a política 
de coesão pode ajudar a atenuar a dificuldade de finan-
ciamento e, assim, acelerar o processo de convergência. 

Uma nova teoria surgiu aquando da criação do mercado 
único. A nova teoria do comércio, baseada num trabalho 
anterior de Kaldor e outros sobre os rendimentos cres-
centes da produção industrial e desenvolvida na década 
de 1980 por Paul Krugman, salientou que as economias 
de escala implicam que as regiões onde se concentra 
uma parte importante de uma determinada indústria 
tendem a beneficiar mais do comércio, o que se designa 
de efeito do mercado interno. 

Muitos defensores da política de coesão, consideran-
do que as regiões em atraso perderiam devido à sua 
falta de economias de escala, encaravam o financia-
mento concedido ao abrigo da política de coesão como 
compensação para as regiões suscetíveis de registarem 
um declínio económico decorrente desse facto. Assim, 
considerava-se que a política de coesão contrariava 
as forças do mercado, em vez de colaborar com elas. 
Por conseguinte, não se esperava que a política de coe-
são reduzisse as disparidades regionais, mas que ape-
nas compensasse as regiões que sofriam um declínio 
económico relativo, se não mesmo absoluto. Podemos 
encontrar o mesmo argumento no relatório do Banco 
Mundial sobre o desenvolvimento de 2009.

A nova geografia económica, desenvolvida na década de 
1990 por Krugman e outros, tem ligações à nova teoria 
do comércio, mas tem mais cambiantes no que se re-
fere aos benefícios do comércio. Apesar de reconhecer 
a importância do aumento das receitas em função da 
escala, aponta para os custos do congestionamento e 
outros fatores que incentivam a dispersão das ativida-
des económicas e incitam os produtores a abandonar, 
a partir de certo ponto, os centros onde se concentra a 
atividade económica.

De acordo com esta teoria, as regiões em atraso pode-
rão beneficiar do facto de pertencerem ao mercado úni-
co, embora não seja automaticamente esse o caso, por-
que muito depende das condições económicas dessas 
regiões, sobretudo do ambiente empresarial, compara-
tivamente às regiões mais desenvolvidas. Considera-se, 
portanto, que a política de coesão pode eventualmente 
ajudar a reduzir as disparidades regionais, mas deve en-
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contrar formas de colaborar com as forças do mercado 
para reforçar o seu efeito na redução das disparidades.

A política de coesão pode, por exemplo, ajudar a me-
lhorar o ambiente empresarial nas regiões em atraso, 
aumentando assim a probabilidade de virem a benefi-
ciar da integração do comércio. Do mesmo modo, pode 
apoiar melhorias nas redes digitais e de transportes, 
permitindo realizar economias de escala através do au-
mento do comércio e da captação de investimento. Por 
último, mas não menos importante, a política de coesão 
pode também ajudar a atenuar alguns dos custos de 
congestionamento nas regiões em atraso que registam 
um rápido crescimento, investindo em melhores trans-
portes públicos e na melhoria da mobilidade urbana, 
ajudando assim a prolongar esse crescimento e redu-
zindo as suas externalidades negativas. 

5. A repartição do financiamento 
por domínios de intervenção 
evoluiu com a alteração dos 
objetivos da política

A forma como o financiamento é repartido entre os gran-
des domínios de intervenção apoiados pela política de 
coesão depende dos tipos de região em causa e das suas 
necessidades e prioridades. O investimento em infraes-
truturas tem sido consistentemente superior nas regiões 
menos desenvolvidas do que nas restantes (Quadro 6.6). 
Na UE-15, a percentagem de financiamento atribuído 

a infraestruturas não ambientais ascendeu a 36 % no 
período 1989–1993, tendo caído para 23 % no período 
2007–2013 com a conclusão das redes de transportes. 
Ao mesmo tempo, o apoio para infraestruturas ambien-
tais aumentou a partir do período 1994–1999 na se-
quência da introdução do Fundo de Coesão, que fez subir 
o investimento no ambiente de menos de 2 % do finan-
ciamento da política de coesão em 1989–1993 para 
14 % no período seguinte e para 15 % em 2007–2013.

Nas restantes regiões da UE-15, a percentagem de in-
vestimento em infraestruturas (não ambientais) subiu 
de 5 % em 1989–1994 para 13 % em 2007–2013, em 
parte devido ao aumento do investimento em energias 
renováveis a partir de 2000, ao passo que o investimen-
to no ambiente também aumentou de 8 % para 14 % 
do financiamento total.

Contrariamente às infraestruturas, o investimento em 
capital humano foi consistentemente maior enquanto 
percentagem do financiamento total nas restantes re-
giões da UE-15 do que nas menos desenvolvidas, embo-
ra tenha registado variações entre períodos. Aumentou 
de 39 % do financiamento total em 1989–1993 para 
57 % em 1994–1999, refletindo uma redução de propor-
ção similar na percentagem de apoio destinado às em-
presas. Posteriormente, caiu para 46 % em 2000–2006 
e para 35 % em 2007–2013 à medida que aumentou o 
apoio concedido, primeiro, às infraestruturas e, depois, ao 
ambiente. Por outro lado, a percentagem de apoio desti-
nado às empresas aumentou ligeiramente de 31 % em 
1989–1994 para 34 % em 2007–2013.

Quadro 6.6 Financiamento da política de coesão por grandes domínios de intervenção na UE‑15,  
 1989–2013

Regiões menos desenvolvidas  
e Fundo de Coesão

Outras regiões

% do total
1989‑
1993

1994‑
1999

2000‑
2006

2007‑
2013

1989‑
1993

1994‑
1999

2000‑
2006

2007‑
2013

Apoio às empresas (incluindo IDTI) 31,5 33,0 28,0 34,4 48,1 31,1 29,2 33,8 

Infraestruturas (transportes, 
energia, telecomunicações, 
infraestruturas sociais)

36,3 26,1 30,9 23,2 5,2 1,5 13,4 13,2 

Capital humano (mercado 
de trabalho, educação, 
inclusão social, etc.)

20,6 24,7 24,5 22,3 39,0 56,8 45,8 34,6 

Ambiente 1,6 14,3 14,0 15,4 7,6 9,8 8,6 14,2 

Outros 9,7 1,9 0,8 0,4 0,0 0,8 1,1 0,3 

Assistência técnica 0,4 0,0 1,8 4,3 0,0 0,0 1,8 3,8 

Total 100 100 100 100 100 100 100 100
Fonte: Relatórios anuais dos Fundos Estruturais, SFC e cálculos da DG REGIO
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Nas regiões menos desenvolvidas da UE-15, a percen-
tagem de financiamento afetado ao capital humano 
sofreu menos flutuações entre os períodos, variando 
entre 21 % e 25 % e perfazendo 22 % do total em 
2007–2013. A percentagem de financiamento reserva-
do ao apoio às empresas foi sensivelmente igual à das 
restantes regiões da UE-15 ao longo dos três últimos 
períodos de programação, representando 34 % do fi-
nanciamento em 2007–2013, depois de ter diminuído 
28 % no período anterior.

A distribuição do financiamento da política de coesão 
pelos domínios de intervenção nos países que aderiram 
à UE em 2004 e 2007 é muito diferente da observa-
da na UE-15, mesmo nas regiões menos desenvolvidas 
(Quadro 6.7). Estes países atribuíram uma parte muito 
mais significativa do financiamento às infraestruturas e 
ao ambiente (na prática, maioritariamente infraestru-
turas ambientais), sobretudo no período 2004–2006, o 
que reflete os seus baixíssimos níveis tanto qualitativos 
como quantitativos nestes domínios e, consequente-
mente, a sua muito maior necessidade de investimento 
para cumprir as diretivas da UE (ver infra). 

Em consequência, a percentagem de financiamento 
atribuído ao apoio às empresas (26 % em 2007–2013) 
e ao capital humano (13 %) foi substancialmente menor 
do que na UE-15, embora se tenha registado uma certa 
transferência do apoio das infraestruturas para as em-
presas no período 2007–2014 (de 14 %).

6. O impacto da crise no período 
2007–2013 

A crise económica e financeira afetou, desde muito cedo, 
os programas operacionais planeados para o período de 
programação 2007–2013. Embora a política regional 
da UE esteja concebida como uma política estrutural 
de longo prazo, foi necessário adaptá-la a um contexto 
económico totalmente diferente e tomar medidas para 
responder a desafios inesperados.

A nível operacional, vários programas sofreram um des-
fasamento entre as verbas atribuídas e os pedidos de 
financiamento, ou depararam-se com um contexto local 
radicalmente diferente. Por exemplo, registou-se um 
declínio na procura de apoio em determinados domínios 
de intervenção e um aumento noutros. Em muitos pro-
gramas houve dificuldades em obter o cofinanciamen-
to nacional ou regional necessário e em fazer face às 
flutuações cambiais (na Polónia e no Reino Unido, em 
particular), embora também se tenha verificado uma di-
minuição dos custos de construção que reduziu o custo 
de alguns projetos (como na Bulgária e na Polónia).

Foram aplicadas várias medidas inovadoras, tanto a nível 
regulamentar como a nível dos programas, para acelerar o 
desembolso dos fundos estruturais e para os tornar mais 
flexíveis e com maior capacidade de resposta, sobretu-
do nos Estados-Membros mais vulneráveis. A Comissão 
prestou apoio aos Estados-Membros na reprogramação, 
nomeadamente sob a forma de grupos de trabalho (por 
exemplo, para ajudar a Grécia a implementar o progra-
ma de ajustamento da UE-FMI e acelerar a sua absorção 
do financiamento da UE). Em fevereiro de 2012, foram 
constituídas equipas de ação em oito Estados-Membros 
(Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Portugal, Eslováquia, 

Quadro 6.7 Financiamento da política de coesão por grandes domínios de intervenção  
 nos países candidatos, 2004–2013

% do total
UE–10 

2004–2006
UE–12 

2007–2013

Apoio às empresas (incluindo IDTI) 14,2 25,6

Infraestruturas (transportes, energia, telecomunicações,  
infraestruturas sociais)

41,5 36,1

Capital humano (mercado de trabalho, educação, inclusão social) 14,8 12,5

Ambiente 27,3 20,8

Outros 0,1 0,0

Assistência técnica 2,1 5,0

Total 100,0 100,0
Fonte: Relatórios anuais dos Fundos Estruturais, SFC e cálculos da DG REGIO
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Espanha e Grécia), com representantes das autoridades 
nacionais e funcionários da Comissão.

Desde 2009, quase 13 % do total dos fundos (45 mil 
milhões de euros) foram transferidos de um domínio de 
intervenção para outro para satisfazer as necessidades 

mais prementes e reforçar intervenções específicas que 
demonstraram ser eficazes (Figura 6.11). Os principais 
aumentos no financiamento registaram-se na I&D e na 
inovação, no apoio genérico às empresas, na energia 
sustentável, nas rodovias e no mercado de trabalho, 
sobretudo nas medidas destinadas a aumentar o em-

Instrumentos financeiros em 2007–2013

Os instrumentos financeiros, no sentido de financia-
mento autorrenovável ou reciclável para complemen-
tar as subvenções não reembolsáveis, fazem parte da 
política de coesão desde o período de programação 
1994–1999, tendo evoluído progressivamente em ter-
mos de variedade, âmbito e montante. A flexibilidade 
que caracteriza o seu apoio aos Estados-Membros e às 
regiões tem sido particularmente importante no con-
texto económico incerto dos últimos anos.

Os instrumentos financeiros têm de respeitar a lógica 
e o quadro jurídico da política de coesão, incluindo a 
gestão partilhada e o princípio da subsidiariedade. A 
intervenção política ocorre essencialmente nas regiões 
onde existem entraves ao desenvolvimento na forma 
de má capacidade administrativa, escassez de empre-
sários, mercados financeiros subdesenvolvidos, etc. Os 
instrumentos financeiros podem ajudar a resolver es-
ses entraves:

 • proporcionando diversas formas de apoio financeiro, 
incluindo capitais próprios, empréstimos, garantias 
e microcréditos às empresas (sobretudo PME), bem 
como para projetos de desenvolvimento urbano e 
eficiência energética ou de energias renováveis;

 • permitindo uma utilização mais eficaz dos recursos 
públicos tirando partido das práticas e competên-
cias comerciais e atraindo capital privado, em parte 
através da assunção de alguns dos riscos de inves-
timento;

 • permitindo que os mesmos fundos sejam utilizados 
várias vezes de modo a aumentar os seus efeitos, 
o que é particularmente importante em tempos de 
restrições orçamentais; 

 • dando um incentivo aos beneficiários para utiliza-
rem o financiamento de modo eficiente, a fim de o 
poderem reembolsar. 

Tendo em conta que a utilização dos instrumentos fi-
nanceiros aumentou durante o período 2007–2013, 
tem havido uma necessidade crescente de extrair en-
sinamentos da experiência e adaptar o quadro jurídi-
co, harmonizar as normas e oferecer orientação mais 
pormenorizada sobre a sua aplicação. As auditorias 
levadas a cabo pela Comissão, os relatórios e estudos 

do Tribunal de Contas e as observações apresentadas 
pelo Parlamento Europeu e pelas instituições envolvi-
das na gestão dos instrumentos financeiros apontaram 
para os desafios que devem ser abordados antes de 
os instrumentos financeiros poderem ter pleno impac-
to na consecução dos objetivos da política de coesão. 
Desde que a legislação de 2007–2013 entrou em vi-
gor, a Comissão tomou várias medidas (alterando os 
regulamentos, emitindo notas de orientação, realizando 
avaliações e disponibilizando assistência técnica) para 
reforçar e esclarecer as regras aplicáveis aos instru-
mentos financeiros. 

Segundo os últimos dados comunicados pelos Esta-
dos-Membros, cerca de 5 % das dotações do FEDER 
para 2007–2013 foram autorizadas para mais de 
900 instrumentos financeiros em 175 programas ope-
racionais em 25 Estados-Membros (todos exceto a Ir-
landa e o Luxemburgo) até ao final de 2012. O apoio 
do FEDER e, em menor grau, do FSE, ascendeu a 8,4 mil 
milhões de euros, maioritariamente destinado às em-
presas. De acordo com os dados reportados, houve 
mais de 144 000 projetos de investimento distintos em 
empresas e mais de 40 000 empregos brutos foram 
criados diretamente pelos instrumentos financeiros. 

Cerca de 744 milhões de euros dos Fundos Estruturais 
foram também canalizados para cofinanciar instru-
mentos financeiros que prestam financiamento a proje-
tos de desenvolvimento urbano e eficiência energética 
e de energias renováveis em 19 Estados-Membros. Os 
dados recentes indicam que, em média, cada 100 eu-
ros dos Fundos Estruturais afetados aos instrumentos 
financeiros mobilizaram 150 euros de cofinanciamento 
público e privado nacional. Esta taxa deverá aumentar 
ao longo do tempo à medida que os fundos são reci-
clados. Os dados também indicam, porém, que quase 
8 mil milhões de euros do financiamento de programas 
operacionais continuavam nos instrumentos financeiros 
e, no final de 2012, ainda não tinham chegado aos be-
neficiários finais. Em vários Estados-Membros é, por-
tanto, necessário redobrar esforços para assegurar que 
este financiamento chegue aos beneficiários finais até 
ao final de 2015 (ou seja, o prazo fixado para despen-
der o financiamento referente ao período 2007–2013).
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prego dos jovens. As principais reduções registaram-se 
nos serviços TIC, no investimento ambiental, no setor 
ferroviário, na formação, na educação e no reforço de 
capacidades. 

Até 2013, cerca de 17 mil milhões de euros de financia-
mento da UE tinham sido orientados para uma afetação 
acelerada ou uma reafetação, podendo vir a beneficiar 
mais cerca de um milhão de jovens e 55 000 PME.

A Comissão incentivou a simplificação ou racionaliza-
ção dos processos nacionais e regionais para assegu-
rar uma execução mais célere dos programas, pagando 
adiantamentos às autoridades públicas e aumentando 
os pagamentos às empresas abrangidas por regimes 
de auxílios estatais (em dez Estados-Membros). A fim 

de melhorar os fluxos de tesouraria das autoridades de 
gestão, a Comissão disponibilizou adiantamentos adi-
cionais no valor de 7 mil milhões de euros12. 

Além disso, as taxas de cofinanciamento nacional fo-
ram reduzidas para vários Estados-Membros, sobretudo  
os mais afetados pela crise, para retirar pressão dos 
orçamentos nacionais (Figura 6.12). Esta redução tradu-
ziu-se numa diminuição significativa da despesa pública 
nacional exigida, que baixou 18 %, de 143 mil milhões 
de euros para 118 mil milhões de euros, diminuindo  
o montante global de investimento público realizado, 

12 Este montante inclui o pré-financiamento adicional introduzido 
pelo Regulamento (CE) n.º 284/2009 do Conselho, bem como 
775 milhões de euros suplementares previstos no Regulamento 
de alteração (UE) n.º 539/2010 que também se destina a melhorar 
a liquidez dos Estados-Membros.
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mas ajudando a assegurar a conclusão de projetos já 
planeados e a melhorar os fluxos de tesouraria nos paí-
ses em causa. 

A UE também aprovou novas reduções no cofinancia-
mento nacional ao aumentar temporariamente as taxas 
de cofinanciamento da UE em 10 pontos percentuais 
para os Estados-Membros com maiores dificuldades or-
çamentais (o complemento denominado «top-up» para 
os países com programas de ajustamento). Esta cláu-
sula «top-up» permitiu efetuar os pagamentos a esses 
países mais cedo do que originalmente previsto, alivian-
do a pressão sobre os orçamentos nacionais e propor-
cionando a tão necessária liquidez. No final de 2013, 
tinham sido pagos quase 2,1 mil milhões de euros ao 
abrigo da cláusula «top-up».

Nos próximos 18 meses ainda são esperados resulta-
dos importantes decorrentes dos programas da política 
de coesão relativos ao período 2007–2013. No final de 
2012, os projetos selecionados representavam cerca de 
292 mil milhões de euros, ou 84 % do financiamento 
da UE disponível. Nalguns Estados-Membros, porém, 
registam-se atrasos significativo na seleção e no arran-
que dos projetos, sobretudo em domínios como a IDTI, o 
transporte ferroviário, as TIC e a banda larga, a energia 
e o reforço de capacidades, onde as autoridades pos-
suem menos experiência ou a execução dos projetos é 
relativamente complexa. 

Os dados recentes relativos aos pagamentos salientam 
a necessidade de acelerar os esforços para concluir os 
programas do período 2007–2013. Até maio de 2014, 

108 mil milhões de euros, ou 32 % do financiamento to-
tal disponível para o período, ainda não tinha sido pago 
pela Comissão aos Estados-Membros. Registaram-
se taxas de pagamento mais baixas para a Roménia, 
Eslováquia, Bulgária, Itália e Malta (Figura 6.13). Apesar 
de haver um desfasamento inevitável entre a despesa 
efetuada no terreno, a sua comunicação à Comissão e a 
realização do pagamento, existe um risco crescente de 
alguns Estados-Membros e regiões poderem vir a per-
der um grande montante de financiamento pelo facto 
de não conseguirem concluir os programas até ao final 
de 2015. Por conseguinte, existe uma forte possibilida-
de de não conseguirem cumprir os seus objetivos polí-
ticos previstos, a menos que se acelerem substancial-
mente os processos.

6.1 O FSE e a reação à crise13

O papel do FSE na resposta à crise foi variado na UE, de-
pendendo da forma como os mercados de trabalho fo-
ram afetados, dos mecanismos de apoio já existentes e 
das medidas específicas adotadas nos diferentes países.

Evolução do mercado de trabalho

O impacto da crise no emprego divergiu bastante de 
Estado-Membro para Estado-Membro, refletindo a for-
ma como os diferentes setores foram afetados pela cri-
se, bem como as respostas políticas à mesma. Na UE-27 
perderam-se mais de 5 milhões de postos de trabalho 
entre os terceiros trimestres de 2008 e 2009, embo-
ra de uma forma heterogénea nos Estados-Membros. 

13 Metis GmbH e WIIW (2012). 
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Após 2009, essas diferenças de desenvolvimento per-
sistiram, com alguns países a registarem crescimento 
económico e outros um novo declínio. Uma vez que, em 
vários países, o desemprego caiu menos do que o PIB 
durante o período da crise, é possível que o impacto 
pleno da recessão económica ainda não se tenha feito 
sentir plenamente. 

As respostas políticas nacionais  
e o papel do FSE

Quando a crise começou, foi lançado um plano de relan-
çamento da economia europeia que incluía recomenda-
ções para que os Estados-Membros adotassem medi-
das políticas a favor do emprego. A maioria dos países 
introduziu pacotes de medidas de recuperação para 
contrariar os efeitos da recessão. Foi implementado um 
conjunto de medidas ativas do mercado de trabalho, 
incluindo regimes de tempo de trabalho reduzido, sub-
venções temporárias aos salários, reduções dos custos 
não salariais do fator trabalho, aumento do emprego 
no setor público e programas de formação. Esta última 
medida representou um terço do aumento da despesa, 
ao passo que um quarto foi afetado a iniciativas de em-
prego e quantias menores à criação direta de postos de 
trabalho e à criação de empresas. 

O FSE apoiou a formação, em especial, dando a opor-
tunidade às pessoas que se encontravam em regimes 
de tempo de trabalho reduzido de atualizarem, simul-
taneamente, as suas competências. Cofinanciou igual-
mente medidas para criar ou preservar postos de traba-
lho, tais como programas de aprendizagem e incentivos 
ao recrutamento. 

Nos Estados-Membros verificaram-se algumas trans-
ferências na afetação do financiamento durante este 
período em resposta à crise, em parte para ajudar seto-
res muito afetados (como o da construção e partes da 
indústria transformadora). De facto, um efeito da crise 
tem sido a sensibilização para as consequências que 
uma profunda recessão económica pode ter para o em-
prego nos principais setores da economia, bem como 
para os grupos sociais particularmente vulneráveis.

7. Conclusão

Neste capítulo foi apresentada uma panorâmica sobre 
a forma como os objetivos da política de coesão evoluí-
ram ao longo do tempo e passaram a estar mais estrei-
tamente ligados à estratégia geral da UE. Esta evolução 
teve repercussões evidentes nos tipos de ação apoiados 
pela política de coesão com uma percentagem crescen-
te a ser canalizada para projetos ambientais e mais fi-
nanciamento a ser associado às estratégias de Lisboa, 
Gotemburgo e Europa 2020.

A geografia da política de coesão foi simplificada des-
de 2007, a fim de assegurar a cobertura de todas as 
regiões e, ao mesmo tempo, aumentar a eficiência da 
execução. 

Os alargamentos sucessivos vieram alterar os desafios 
aos quais a política de coesão deve fazer face e aumen-
tar a dificuldade em superá-los. Não só fizeram com que 
regiões com baixos níveis de desenvolvimento passas-
sem a fazer parte da UE, como também aumentaram a 
sua diversidade territorial.

Com a introdução da coesão territorial enquanto obje-
tivo explícito do Tratado de Lisboa, a política de coesão 
passou a atribuir uma maior ênfase à sustentabilidade 
e ao acesso a serviços básicos, à necessidade de ter em 
conta a geografia funcional e à importância da análi-
se territorial. Esta mudança está refletida na Estratégia 
Europa 2020, mais focada no crescimento sustentável, 
e no reconhecimento da importância de avaliar o desen-
volvimento territorial não apenas com base no PIB. O 
ESPON respondeu à necessidade de uma análise territo-
rial mais aprofundada, prestando apoio à investigação 
aplicada direcionada para questões relevantes. 

Continua em curso o debate sobre como medir o pro-
gresso e sobre qual deve ser a resposta da política de 
coesão neste contexto. Os resultados deste debate de-
verão influenciar a forma como se moldará a política de 
coesão após 2020, bem como o modo como as suas 
modalidades de execução no período vigente.
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Capítulo 7: Impacto da política de coesão

1. Introdução

Várias fontes disponibilizam informações sobre o efeito 
da política de coesão nos objetivos e programas que 
cofinancia. Estas permitem avaliar até que ponto a po-
lítica de coesão é bem-sucedida na consecução desses 
objetivos e dos objetivos políticos mais gerais de re-
forçar as capacidades de desenvolvimento sustentável 
das economias nacionais e regionais e de promover a 
coesão económica, social e territorial.

Em primeiro lugar, existem informações quantitativas 
sobre os resultados diretos dos projetos e medidas 
apoiados, obtidas a partir de indicadores físicos que 
são monitorizados pelas autoridades de gestão respon-
sáveis pelos programas. Normalmente, os indicadores 
revestem a forma da produção gerada (por exemplo, o 
número de novas empresas que beneficiaram de apoio 
na fase de arranque, a extensão dos troços rodoviários 
ou ferroviários construídos ou o número de pessoas que 
receberam formação) ou dos resultados a que deram 
origem (por exemplo, o tempo ou os custos de desloca-
ção poupados graças à abertura de uma nova circular 
exterior à cidade, o número de pessoas com ligação ao 
saneamento básico e a um sistema eficaz de tratamen-
to das águas residuais ou o número de pessoas que 
receberam formação e conseguiram arranjar emprego).

Em segundo lugar, existem dados provenientes das ava-
liações de programas ou intervenções específicos em 
determinados domínios de intervenção (por exemplo, 
o apoio ao desenvolvimento das empresas ou à IDTI) 
que se destinam a avaliar a eficácia do financiamento 
atribuído na consecução do objetivo imediato da medi-
da (tal como aumentar o investimento das empresas 
apoiadas ou a sua despesa em I&D) e o objetivo mais 
amplo de reforçar o potencial de desenvolvimento dos 
territórios em causa (através do aumento da competiti-
vidade das empresas aí situadas ou das competências 
da mão-de-obra local).

Em terceiro lugar, existem dados dos modelos macroe-
conómicos que tentam captar a forma como as econo-
mias funcionam, a fim de estimar o efeito da política de 
coesão, e dos programas que apoia, nas principais variá-
veis económicas, designadamente no PIB, no emprego 
e no desempenho em matéria de comércio. Fazem-no, 
essencialmente, simulando a forma como a economia 
se teria desenvolvido (ou é suscetível de se desenvolver 
no futuro) na ausência da política de coesão para depois 
comparar o resultado com a forma como efetivamente 
se desenvolveu (ou está previsto desenvolver-se). Para 
esse efeito, é necessário incorporar no modelo os dados 
provenientes das avaliações e de outros estudos so-
bre os efeitos imediatos e mais latos das intervenções 
políticas no investimento das empresas, na IDTI, nas 
competências e na produtividade da mão-de-obra, bem 
como das empresas, na redução dos custos de trans-
portes resultante da construção de novas estradas, vias 
ferroviárias e outras infraestruturas construídas, etc.

Por último, mas não menos importante, existem estu-
dos de investigação independentes de menor dimensão 
que utilizam, na sua maioria, técnicas econométricas 
para avaliar os efeitos gerais da política de coesão no 
desenvolvimento regional.

Todas estas fontes são importantes para avaliar o im-
pacto geral da política de coesão nos seus objetivos. As 
secções que se seguem sintetizam os dados disponíveis 
nestes quatro domínios. A ênfase incide sobre o último 
período de programação, 2007-2013, embora também 
sejam referidos dados de anos anteriores, até porque o 
período 2007-2013 só terminará formalmente no final 
de 2015 e os programas ainda se encontram em curso. 
Mais especificamente, muitos dos projetos apoiados são 
de longo prazo e visam influenciar a estrutura das eco-
nomias, alterar a forma de funcionamento das empre-
sas e o comportamento e o desempenho das pessoas 
e reforçar a capacidade de sustentar o crescimento. Por 
conseguinte, os efeitos observáveis em termos de me-
lhoria do desempenho económico apenas se materiali-
zam decorridos vários anos e os dados que permitem 
detetá-los apenas estarão disponíveis mais tarde ainda.
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2. Os resultados dos programas 
em 2007–2013

Esta secção apresenta uma panorâmica dos resultados 
comunicados pelos programas da política de coesão 
nos respetivos relatórios anuais de execução. A primeira 
secção diz respeito ao FEDER e ao Fundo de Coesão, a 
segunda refere-se ao FSE.

2.1 O Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional  
e o Fundo de Coesão

Tal como salientado anteriormente, os programas co-
financiados ao abrigo da política de coesão no período 
2007–2013 ainda se encontram em curso e muitos pro-
jetos estão ainda por concluir. Não obstante, é possível 
identificar os resultados obtidos até ao final de 2012 
(o sexto ano do período e a data mais recente para a 
qual existem dados disponíveis) com o apoio prestado 
pelo FEDER e pelo Fundo de Coesão, nomeadamente 
com base nos indicadores físicos da produção e dos 
resultados da despesa realizada, cuja monitorização é 
assegurada pelas autoridades de gestão. Os dados co-
municados são sintetizados a seguir, concentrando-se 
nos principais indicadores concebidos de modo a serem 
comparáveis entre programas e a permitirem a agrega-
ção dos dados tanto a nível nacional como da UE.

Empregos brutos criados diretamente

Os dados comunicados sobre os programas indicam que 
até ao final de 2012 – altura em que metade ou menos 
do financiamento disponível para o período já tinha sido 
gasto na maioria dos países – as intervenções cofinan-
ciadas pelo FEDER contribuíram para a criação direta 
de aproximadamente 593 954 postos de trabalho em 
toda a UE. Esse número representa 43 % do objetivo 
fixado no início do período, o que sugere que, até ao 
final de 2015, poderá haver cerca de 1,4 milhões de no-
vos postos de trabalho como resultado direto do apoio 
do FEDER. Muitos desses postos de trabalho – cerca de 
320 000 no total – foram criados nas regiões menos 
desenvolvidas (objetivo «Convergência») com particular 
necessidade de emprego e onde, se os objetivos forem 
atingidos, o número poderá alcançar os 900 000 até ao 
final de 2015.

Importa salientar que estes números se reportam aos 
empregos brutos – ou seja, não têm em conta quaisquer 

postos de trabalho perdidos – e referem-se essencial-
mente ao número adicional de pessoas empregadas nos 
projetos apoiados, ou na maioria dos casos, nas empre-
sas que beneficiam de apoio. Muitos destes postos de 
trabalho poderiam talvez ter sido criados sem apoio, no 
sentido de que, por exemplo, as empresas poderiam ter 
avançado com os seus planos de investimento mesmo 
sem terem recebido financiamento público, embora pos-
sivelmente numa menor escala e com uma mão-de-obra 
mais reduzida. Contudo, é praticamente certo que, sem o 
apoio da UE, não teria sido criado um número substancial 
de postos de trabalho adicionais. Os dados da avaliação 
sintetizados a seguir apontam nesse sentido. Além disso, 
os números não incluem os postos de trabalho criados 
indiretamente como resultado dos projetos levados a 
cabo e das melhorias geradas na competitividade que, 
tal como demonstrado pelos modelos macroeconómicos, 
são suscetíveis de se materializar a longo prazo.

Exemplos de regimes de apoio  
às empresas

Grécia: foi concedido financiamento a cerca de 
1 300 PME ao abrigo do instrumento financeiro JE-
REMIE, essencialmente sob a forma de empréstimos, 
ajudando-as assim a superar os limites à contração 
de empréstimos impostos pelo mercado financeiro.

Portugal: até meados de 2013, cerca de 9 458 em-
presas receberam apoio de regimes de auxílio às 
empresas cofinanciados pelo FEDER e 952 novas 
empresas receberam ajuda financeira na fase de ar-
ranque, 448 das quais pertencentes aos setores de 
alta tecnologia e forte intensidade de conhecimento.

Bélgica: até ao final de 2012, os instrumentos finan-
ceiros cofinanciados pelo FEDER, sob a forma de ca-
pital de risco, garantias de empréstimos, microcrédi-
tos e «produtos combinados», ajudaram 571 novas 
empresas em fase de arranque e 671 empresas em 
fase de expansão, um número dez vezes superior 
ao das empresas beneficiárias de ajudas ao inves-
timento.

Bulgária: até ao final de 2012, cerca de 1 388 PME 
receberam empréstimos bonificados ao abrigo da 
iniciativa JEREMIE, ajudando-as a superar as restri-
ções de crédito no mercado financeiro.

Malta: o «First Loss Portfolio Guarantee» (regime de 
garantia de empréstimos), cofinanciado pelo FEDER, 
concedeu financiamento a 553 PME até meados de 
2013, atenuando assim as suas dificuldades de con-
trair empréstimos no mercado financeiro.
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Apoio às empresas

Um grande número dos postos de trabalho foram cria-
dos nas PME que beneficiaram de uma parte significa-
tiva do apoio prestado, sobretudo para melhorar a sua 
eficiência através da ajuda ao investimento em máqui-
nas e equipamentos novos ou ao desenvolvimento de 
novos produtos. No total, realizaram-se até ao final de 
2012 cerca de 200 000 projetos de apoio ao investi-
mento nas PME em toda a UE. Além disso, receberam 
apoio na fase de arranque quase 78 000 novas em-
presas na UE, nomeadamente através da assistência 
financeira concedida pelo FEDER, bem como através do 
aconselhamento e orientação prestados por centros de 
apoio às empresas também financiados pelo FEDER (ver 
Caixa para exemplos específicos das medidas apoiadas).

Uma parte crescente do apoio foi concedido sob a for-
ma de instrumentos de engenharia financeira, tais como 
empréstimos, bonificações de taxas de juro ou capital 
de risco, que têm a vantagem de ajudar as empresas 
a superar as restrições em termos de contração de 
empréstimos, sendo ao mesmo tempo reembolsáveis 
(ou mesmo suscetíveis de gerar uma taxa de retorno), 
permitindo desta forma que, eventualmente, o financia-
mento que lhes é atribuído seja utilizado várias vezes. 

Pelo facto de serem reembolsáveis, também proporcio-
nam às empresas beneficiárias um incentivo suplemen-
tar para assegurar a eficácia do investimento.

Apoio à IDTI

Mais de 21 600 projetos foram cofinanciados até ao final 
de 2012 para apoiar a cooperação entre centros de in-
vestigação e empresas com vista a assegurar que a I&D 
realizada nos centros tenha mais hipóteses de se trans-
formar em produtos e processos novos ou melhorados 
que permitam às empresas manter ou aumentar a sua 
quota de mercado, tanto a nível regional como global.

Simultaneamente, foi prestado apoio a cerca de 61 200 
projetos de IDTI que, juntamente com o apoio a outras 
medidas, conduziu à criação de 21 000 postos de traba-
lho na área da investigação, dos quais cerca de metade 
em regiões menos desenvolvidas.

Infraestruturas de TIC

O FEDER foi igualmente utilizado em muitas partes da 
UE para apoiar a utilização das TIC por parte das PME, 
a introdução de meios digitais para aceder a serviços 
públicos e o investimento na banda larga para melho-
rar o acesso à Internet, ou em alguns casos para for-
necer acesso onde anteriormente era inexistente. Até 
ao final de 2012, este investimento permitiu que mais 
5 milhões de pessoas passassem a ter acesso à banda 
larga, cerca de metade das quais em regiões menos 
desenvolvidas, reduzindo o fosso digital que ainda é 

Exemplos de projetos de IDTI apoiados

Espanha: até ao final de 2012 foram cofinanciados 
5 839 grandes projetos de apoio à I&D realizada no 
setor público, representando uma percentagem sig-
nificativa dos projetos iniciados ao abrigo do Plano 
Nacional de IDTI.

França: o FEDER apoiou 71 «Pôles de compétitivité» 
criados para agrupar pólos de empresas, laborató-
rios de investigação e universidades, cada um dos 
quais especializado num grande setor de ativida-
de. Segundo uma avaliação efetuada em 2012, até 
essa data tinham sido responsáveis por mais de 
2 500 inovações desde a sua criação.

República Checa: o FEDER cofinanciou 53 novos 
centros de transferência de tecnologias, centros de 
excelência e parques científicos e tecnológicos.

Eslovénia: o FEDER cofinanciou 8 centros excelên-
cia, 7 centros de competência e 17 centros de de-
senvolvimento económico até ao final de 2012.

Roménia: foram construídos de raiz ou moderni-
zados 253 centros de I&D com o apoio financeiro  
da UE.

Exemplos de projetos de TIC apoiados

Grécia: quase mais 730 000 pessoas obtiveram 
acesso a banda larga graças ao financiamento do 
FEDER, a maioria das quais na região da Macedónia 
e da Trácia, uma das menos desenvolvidas do país, 
ajudando assim a reduzir o fosso digital.

Espanha: a maior parte do apoio do FEDER foi con-
cedida à informatização da administração pública, 
da educação, dos cuidados de saúde e dos serviços 
jurídicos, bem como à disseminação das TIC pelas 
PME.

Roménia: graças aos projetos apoiados pelo FEDER, 
até ao final de 2012, mais de 560 000 pessoas 
passaram a utilizar os sistemas de administração 
pública, saúde e aprendizagem em linha.
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relativamente grande em vários países, sobretudo na 
UE-12 e nos Estados-Membros do sul da UE-15.

Transporte

Foram construídos cerca de 2 550 km de novas estra-
das no âmbito de projetos cofinanciados pelo FEDER e 
pelo Fundo de Coesão até ao final de 2012, praticamente 
todas em regiões menos desenvolvidas da UE-12 onde 
a necessidade de melhorar a rede rodoviária é maior 
após várias décadas de negligência. Desse total, cerca 
de 1 200 km consistiram em autoestradas que fazem 

parte do sistema de RTE-T. Além disso, cerca de 17 000 
km de estradas existentes foram alvo de beneficiação 
– alargamento ou transformação em estrada de dupla 
faixa de rodagem, por exemplo – situando-se a maioria 
delas, uma vez mais, nas regiões menos desenvolvidas, 
onde em muitos casos, sobretudo na UE-12, o estado 
das estradas e o número limitado de autoestradas e 
variantes urbanas tem causado fortes congestionamen-
tos e viagens lentas. Ambas as formas de investimento 
conduziram, em muitos casos, a poupanças de tempo 
significativas, bem como à melhoria das ligações entre 
os centros habitacionais e os centros de atividade eco-
nómica, tanto no interior dos países como entre eles. Em 
vários casos, as novas estradas construídas também 
desviaram o tráfego dos centros urbanos tendo, assim, 
reduzido a poluição e o congestionamento e melhorado 
a qualidade da vida.

Apesar de terem sido construídas relativamente pou-
cas linhas ferroviárias durante o período e até ao final 
de 2012, registaram-se melhorias significativas nas li-
nhas existentes através da eletrificação, da instalação 
de sinalização moderna, da transformação de via úni-
ca em via dupla, etc. Até ao final de 2012, um total 
de 2 369 km de linhas ferroviárias tinha sido objeto de 
melhoria, uma vez mais, maioritariamente nas regiões 
menos desenvolvidas. Além disso, graças à construção 
de novas linhas e à modernização das existentes, fo-
ram acrescentados cerca de 1 500 km à rede ferroviária 
RTE-T, neste caso essencialmente nas regiões de con-
vergência da UE-15. Ao longo do período foram também 
apoiados vários projetos de transportes públicos em ci-
dades, sendo talvez o mais notável o sistema de metro-
politano da capital búlgara, Sófia, que conduziu a uma 
redução significativa do congestionamento na cidade.

Até ao final de 2012, foram realizados na UE vários 
outros projetos concebidos para melhorar o sistema de 
transportes e, em alguns casos, reduzir os seus efeitos 
nocivos para o ambiente, sobretudo na área dos trans-
portes urbanos, dos portos e aeroportos, mas a sua 
natureza eclética dificulta a agregação dos resultados 
(ver Caixa para obter alguns exemplos).

Infraestruturas ambientais

Até ao final de 2012, os projetos cofinanciados melho-
raram o abastecimento de água potável a cerca de 3,3 
milhões de pessoas em toda a UE, a maior parte das 
quais vive nas regiões menos desenvolvidas (2,7 mi-

Exemplos de projetos apoiados  
no domínio dos transportes

Portugal: as estradas construídas graças ao apoio 
do FEDER e do Fundo de Coesão incluem o último 
lanço da circular regional interior de Lisboa (CRIL), 
onde circulam cerca de 50 000 veículos por dia e 
que reduziu em 40 % o tráfego nas estradas prin-
cipais da capital, melhorando assim o ambiente 
urbano.

Bulgária: os fundos da UE cofinanciaram a constru-
ção da segunda linha do metropolitano em Sófia, 
para além de 13 novas estações, duas na primeira 
linha e 11 na segunda. A linha descongestionou o 
tráfego, facilitando assim a circulação na cidade.

Estónia: as melhorias na rede ferroviária cofinan-
ciadas pela UE resultaram numa redução de 31 % 
nos tempos de viagem até ao final de 2012; o ob-
jetivo é uma redução suplementar para 45 %, no 
total, até ao final de 2015.

Hungria: os fundos da UE cofinanciaram um lan-
ço da autoestrada M0 à volta de Budapeste que 
ajudou a reduzir o congestionamento na cidade, 
ao passo que as melhorias na rede ferroviária re-
sultaram numa redução de 47 minutos na duração 
média das viagens nas linhas RTE-T.

Polónia: o financiamento da UE ajudou a reabilitar e 
modernizar o aeroporto de Wroclaw com a constru-
ção de um novo terminal equipado com instalações 
modernas, incluindo um sistema automatizado de 
controlo das bagagens.

Roménia: foram construídos cerca de 124 km de 
uma nova autoestrada com o apoio da UE até ao 
final de 2012, estando prevista a conclusão de mais 
387 km até ao final de 2015. Quando estiver ter-
minada, a autoestrada ligará a costa do Mar Negro 
e as principais cidades do país, incluindo Bucareste, 
Sibiu e Arad, à Hungria e às principais cidades da 
Europa Central.
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lhões do total), sobretudo nas regiões de convergência 
em Espanha (onde 1,7 milhões de pessoas passaram a 
estar ligadas a um abastecimento melhorado).

Além disso, cerca 5,5 milhões de pessoas passaram a 
estar ligadas a sistemas mais eficazes de tratamento 
das águas residuais, essencialmente através da insta-
lação de saneamento básico e estações de tratamento 
de águas residuais, ajudando assim a proteger o am-
biente e reforçando as perspetivas de desenvolvimento 
sustentável. Uma vez mais, essas infraestruturas foram 
instaladas essencialmente nas regiões menos desenvol-
vidas da UE-15, nomeadamente em Espanha (ligação de 
2,2 milhões de pessoas) e Itália (1,1 milhão de pessoas).

Cerca de 2 126 projetos realizados com o apoio do fi-
nanciamento da UE visaram a reciclagem dos resíduos 
urbanos e industriais, a ampliação das instalações de 
armazenamento de resíduos e a capacidade dos ater-

ros, bem como o encerramento de locais que não cum-
priam as normas. Praticamente todos estes projetos 
foram realizados nas regiões de convergência e muitos 
deles na UE-12.

Os projetos destinados a executar medidas de preven-
ção de inundações cofinanciados pelo FEDER resulta-
ram numa maior proteção para cerca de 4,2 milhões de 
habitantes em toda a UE, tanto nas regiões do objetivo 
«Convergência» como nas do objetivo «Competitividade».

Energias renováveis e maior eficiência 
energética

Um grande número de projetos (cerca de 29 358 no 
total) foi realizado com o apoio do FEDER com o intui-
to de aumentar a capacidade de produção de eletrici-
dade a partir de fontes de energia renováveis. Mais de 
80 % desses projetos situaram-se nas regiões menos 
desenvolvidas, embora mais na UE-15 do que na UE-12. 

Melhorar a qualidade das candidaturas  
de grandes projetos

A iniciativa JASPERS (Assistência Conjunta de Apoio 
a Projetos nas Regiões Europeias) deu um contribu-
to importante para melhorar a qualidade das can-
didaturas de grandes projetos na UE-12, ajudando 
os Estados-Membros em causa a elaboraram devi-
damente os projetos, de uma forma que demonstre 
que os benefícios previstos superam os custos.

O Banco Europeu de Investimento (BEI) é o maior 
cofinanciador individual dos programas financiados 
pela UE e está ativamente empenhado no reforço 
das capacidades administrativas em vários países, 
incluindo a Grécia, Bulgária e Roménia.

No período de programação anterior foram consti-
tuídos grupos de trabalho especiais, compostos por 
representantes dos Estados-Membros, das institui-
ções financeiras internacionais, da Comissão e por 
outros peritos, para atuarem como «bombeiros» dos 
programas com problemas prementes (nomeada-
mente, nas regiões do sul de Itália, na Bulgária e na 
Roménia). Os fundos destinados à assistência téc-
nica foram utilizados para financiar revisões de do-
mínios de intervenção específicos, bem como inter-
venções no âmbito de projetos específicos liderados 
pelo BEI, pelo Banco Mundial e pelo Banco Europeu 
de Reconstrução e Desenvolvimento. Na Roménia, 
foi lançada uma iniciativa especial para melhorar os 
processos dos contratos públicos, envolvendo a DG 
Política Regional e Urbana, a DG Mercado Interno e 
Serviços e a iniciativa JASPERS.

Exemplos de projetos apoiados no 
domínio das infraestruturas ambientais

Portugal: até ao final de 2012 foram construídas 
cerca de 239 estações de tratamento de águas re-
siduais com o apoio do financiamento da UE, para 
além de 1 425 km de condutas de saneamento bá-
sico, que servem aproximadamente 820 000 pes-
soas, e 640 km de canalizações de abastecimento 
de água que levam água potável melhorada a mais 
de 273 000 pessoas.

Itália: os projetos cofinanciados pelo FEDER permi-
tiram a ligação de mais de um milhão de pessoas 
a estações de tratamento de águas residuais me-
lhoradas, cerca de 13 % do total da população nas 
regiões de convergência e cerca de 40 % da popula-
ção da Sicília e Basilicata onde foi realizada a maior 
parte do investimento.

Malta: a estação de tratamento de águas residuais 
construída no sul com o apoio do financiamento da 
UE, com capacidade para tratar 80 % das águas 
residuais geradas na ilha, permitiu elevar o estatuto 
das águas costeiras no sul do país da classe 3 para 
a classe 1, fazendo de Malta o primeiro país medi-
terrânico a tratar todas as águas residuais antes de 
serem descarregadas para o mar.

Eslováquia: os fundos da UE cofinanciaram a cons-
trução ou modernização de 89 estações de recolha 
seletiva de resíduos, aumentando a quantidade de 
resíduos valorizados para 15 699 toneladas por ano.
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Conjuntamente, resultaram num aumento da capacida-
de de produção de 2 431 MW, contribuindo considera-
velmente para o objetivo a nível da UE de aumentar 
para 20 % a energia produzida a partir de fontes reno-
váveis até 2020.

Além disso, vários projetos foram realizados para au-
mentar a eficiência energética dos blocos de aparta-
mentos e dos edifícios públicos sobretudo nos países 
da UE-12 onde ambos os tipos de edifício são grandes 
consumidores de energia, em parte devido aos métodos 
de construção utilizados e a décadas de negligência du-
rante o regime anterior.

Turismo, atividades culturais, infraestruturas 
sociais, recuperação de terras e renovação 
urbana

Os projetos executados noutros domínios de interven-
ção, além dos acima referidos, abrangem um conjunto 
de diferentes tipos, nomeadamente os que apoiam o 
desenvolvimento e a expansão do turismo, equipamen-
tos coletivos, a limpeza de solos contaminados, sobre-
tudo antigas zonas industriais, a renovação de edifícios 
e áreas urbanas, a construção e modernização de hos-
pitais, centros de saúde, escolas, centros comunitários 
e outras infraestruturas sociais. Apesar de os projetos 
serem amiúde de pequena escala, podem ter um im-
pacto importante na melhoria da qualidade de vida das 
comunidades locais e contribuir para o desenvolvimento 
de atividades económicas.

Devido à sua natureza, porém, o resultado do inves-
timento realizado é, em muitos casos, difícil de aferir 
através de indicadores físicos – tais como a melhoria 
do ambiente urbano ou dos equipamentos coletivos ou 
a salvaguarda das tradições culturais ou monumentos 
históricos, que é importante conservar para as gera-
ções atuais e futuras (sendo igualmente suscetíveis de 
oferecer um potencial de atração turística). A maioria 
dos indicadores físicos utilizados na prática diz respeito 
ao número de projetos realizados, o que, por si só, for-
nece naturalmente pouca informação sobre as realiza-
ções ou os resultados obtidos com a despesa efetuada.

Os principais resultados alcançados até ao final de 
2012, contanto que possam ser identificados e agrega-
dos entre os países, incluem:

 • mais de 8 600 projetos cofinanciados pelo FEDER 
em toda a UE para apoiar o turismo, a maioria dos 
quais (cerca de 75 %) nas regiões de convergência 
da UE-12, tendo criado um total de 11 928 postos 
de trabalho diretos, segundo os dados comunicados;

 • a recuperação de cerca de 576 km quadrados de 
solos contaminados, a maioria dos quais nas re-
giões de convergência e cerca de dois terços na 
Hungria, em Espanha e Itália;

 • o cofinanciamento de aproximadamente 3 800 pro-
jetos em toda a UE para ampliar ou melhorar os 
estabelecimentos de cuidados de saúde, a maioria 
dos quais nas regiões de convergência;

 • o apoio a cerca de 19 043 projetos de investimento 
em estabelecimentos de ensino, na construção de 
novas escolas ou colégios ou na modernização e 
no reequipamento de escolas e colégios existentes, 
quase todos realizados nas regiões de convergên-
cia, principalmente na UE-15.

2.2 O Fundo Social Europeu

Acesso ao emprego

O apoio do FSE foi equivalente a cerca de 20 % da 
despesa da política ativa do mercado de trabalho nos 
Estados-Membros no período 2007–2013, variando en-
tre 2 % nos países com elevado rendimento e mais de 
100 % nos países com baixo rendimento, abrangidos 
pelo objetivo «Convergência».

Exemplos de projetos apoiados  
no domínio da energia

Áustria: os projetos apoiados fizeram aumentar em 
89 MW, ou seja em 20 %, a capacidade de produ-
ção de 55 centrais que utilizam biocombustíveis, 
resultando numa redução potencial das emissões 
de gases com efeito de estufa equivalente ao CO2 
produzido por cerca de 33 000 veículos.

Lituânia: até ao final de 2012, procedeu-se à re-
novação e melhoria da eficiência energética de 
706 edifícios públicos.

Letónia: foram renovadas muitas habitações so-
ciais com vista a melhorar a sua eficiência energéti-
ca; no seu conjunto, as obras realizadas permitiram 
uma redução média de mais de 45 % nos custos de 
aquecimento.
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O FSE apoiou, pelo menos, 19,6 milhões de «participa-
ções» (ou seja, casos de participação em programas) 
que visam melhorar o acesso das pessoas ao emprego 
até ao final de 20121, das quais cerca de 3,3 milhões 
encontraram trabalho pouco tempo depois. Na maioria 
dos Estados-Membros, as percentagens dos participan-
tes que encontraram trabalho e o mantinham passados 
6 ou 12 meses têm estado próximas dos objetivos fixa-

1 ESF Expert Evaluation Network (2014).

dos2. Além disso, foram comunicados mais de 497 000 
casos de pessoas que adquiriram qualificações, enquan-
to perto de 42 000 pessoas optaram por criar o seu 
próprio emprego.

Foi igualmente prestado apoio à integração profissio-
nal, sobretudo das pessoas portadoras de deficiência 
ou dos grupos desfavorecidos. A crise fez com que a 
procura de emprego e a preservação dos postos de tra-
balho fosse mais difícil em muitos países, o que levou à 
alteração de alguns programas.

Até ao final de 2012, mais de 20 milhões de jovens 
com menos de 25 anos receberam apoio, cerca de 
30 % do total. Nos Estados-Membros do sul, porém, 
essa percentagem foi inferior apesar do grande número 
de jovens que não trabalham, não estudam nem fre-
quentam ações de formação, o que significa que um 
número ainda maior de pessoas com idade igual ou su-
perior a 25 anos se encontrava no desemprego.

As avaliações levadas a cabo3 em cinco Estados-Membros 
(Áustria, República Checa, França, Itália e Portugal) indi-
cam que os programas da política de coesão reforçaram 
a sua orientação para os jovens após a crise. Todos de-
ram prioridade às medidas de apoio aos jovens em risco 
de abandono escolar precoce ou que já tinham aban-
donado a escola, e quatro deles (todos exceto Portugal) 
aos jovens que não trabalham, não estudam nem fre-
quentam ações de formação (NEET).

A partir de 2009, uma maior parte dos recursos passou 
a ser usada para apoiar o trabalho independente e a 
criação de empresas e para desenvolver mercados de 
trabalho intermédios, que oferecem estágios, ações de 
formação e qualificação às pessoas economicamente 
inativas durante um longo período.

Políticas de inclusão social

O objetivo da inclusão social adquiriu mais importân-
cia no período 2007–2013 do que anteriormente. O FSE 
apoiou medidas que proporcionam «vias para a integra-
ção» e a readmissão dos grupos desfavorecidos no mer-
cado de trabalho4.

2 Embora alguns peritos argumentem que os objetivos não foram 
particularmente ambiciosos, tal deve ser contrabalançado com a 
grave deterioração da situação do mercado de trabalho desde que 
os objetivos foram fixados.

3 ESF Expert Evaluation Network (2013).

4 ESF Expert Evaluation Network (2012). 

Exemplos de projetos apoiados no 
domínio das infraestruturas turísticas, 
culturais, sociais e educativas,  
bem como no domínio urbano

Itália: o FEDER cofinanciou a modernização das ins-
talações de TIC e ciências em 80 % das escolas pri-
márias e secundárias nas regiões de convergência 
no sul do país.

Portugal: ao abrigo do Programa de Modernização 
do Parque Escolar, cofinanciado pelo FEDER, cerca 
de 867 escolas e equipamentos escolares foram 
construídos de raiz ou ampliados ou renovados.

França: com o apoio do FEDER foi aberta uma sec-
ção do museu Louvre em Lens, na região Nord-Pas-
de-Calais.

Áustria: o FEDER ajudou a financiar a regeneração 
de cerca de 28 500 metros quadrados de espaço 
público em Viena.

Hungria: cerca de 136 infantários e escolas primá-
rias e secundárias que acolhem mais de 12 000 
crianças foram renovados com o apoio do FEDER.

Roménia: o FEDER cofinanciou a renovação de gran-
de parte de Alba Iulia na Transilvânia, incluindo a ci-
dadela, tornando a cidade um dos centros turísticos 
mais atrativos na região. Consequentemente, o mu-
seu da cidadela registou um aumento no número de 
visitantes de 21 900 em 2010 para mais de 45 000 
só nos primeiros meses de 2013.

Eslovénia: foram realizados cerca de 146 projetos 
para melhorar as infraestruturas turísticas, incluin-
do a renovação de 20 locais de património cultu-
ral. Embora não exista necessariamente um nexo 
causal, o número de dormidas aumentou de 7,6 mi-
lhões em 2007 para 9,5 milhões em 2012, e mais 
de 457 000 pessoas visitaram os locais renovados.

Eslováquia: o FEDER cofinanciou a expansão e mo-
dernização de estabelecimentos de cuidados de 
saúde, tendo aumentado para 2 022 o número de 
camas nos hospitais e para 664 514 o número de 
pacientes tratados nas instalações modernizadas.
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Até ao final de 2012, foram investidos 12,9 mil milhões 
de euros em medidas de inclusão social e foram autoriza-
dos 10,3 mil milhões de euros suplementares para esse 
tipo de medidas5. Apenas existem resultados disponíveis 
para alguns Estados-Membros, mas os números disponí-
veis indicam que o número de pessoas que encontraram 
trabalho foi substancial, tendo sido comunicados mais 
de 164 000 (embora a grande maioria se verifique em 
Espanha). O número de pessoas que obtiveram qualifi-
cações é também substancial, tendo sido comunicados 
perto de 148 000 casos de pessoas nessa situação.

O apoio foi também direcionado para o combate à po-
breza nos grupos mais vulneráveis, tais como os mi-
grantes, as minorias étnicas e as mães solteiras, bem 
como para o combate à discriminação6. Serviu, nomea-
damente, para ajudar os grupos em causa a encontrar 
trabalho, bem como para organizar campanhas junto do 
público em geral para desencorajar a discriminação, se-
minários sobre a diversidade para empregadores e di-
retores de recursos humanos e ações de formação para 
funcionários de agências de emprego.

Nalguns países, mais de metade do financiamento des-
tinou-se a apoiar mulheres, por exemplo, na Polónia 
(56,5 %), embora noutros a percentagem tenha sido in-
ferior a metade (apenas 39,5 % no Reino Unido). No ex-
tremo oposto, em Espanha, os dados fornecidos indicam 
que, até ao final de 2011, cerca de 888 000 mulheres 
conseguiram encontrar trabalho após terem participa-

5 Incluem-se aqui várias categorias de notificação ao abrigo do FSE 
relacionadas com a inclusão social.

6 GHK e Fondazione G. Brodolini (2014). 

do em programas cofinanciados, o que corresponde a 
62 % das participantes.

Comparativamente ao período 2000–2006, foi afetado 
mais financiamento, mil milhões de euros no total, para 
ajudar os migrantes e as minorias7 a encontrar trabalho, 
e 5 mil milhões de euros adicionais destinaram-se a ou-
tras medidas direcionadas para os mesmos. Além dis-
so, foram afetados 10 mil milhões de euros a medidas 
gerais para os grupos desfavorecidos, nomeadamente 
migrantes e minorias. Até ao final de 2012, cerca de 
6,4 milhões de pessoas pertencentes aos dois grupos 
tinham participado em programas financiados pelo FSE.

Apoio à valorização do capital humano

Registaram-se quase 25,9 milhões de participações em 
medidas financiadas pelo FSE destinadas a melhorar o 
capital humano até ao final de 2012.

Em 13 Estados-Membros, o FSE apoiou a modernização 
da educação e da formação8, com a afetação de mais 
de 8 mil milhões de euros à conceção, introdução e exe-
cução de reformas. Em termos gerais, cerca de 10 % 
do financiamento total (35 mil milhões de euros) foram 
afetados à educação e formação, e estima-se que, até 
ao final de 2010, 5 milhões de jovens, 5,5 milhões de 
pessoas com baixas qualificações e 576 000 pessoas 
idosas participaram em atividades de aprendizagem ao 
longo da vida cofinanciadas9. Embora estes números 
não possam ser agregados devido à contabilização du-
pla, permitem obter uma ideia da dimensão dos núme-
ros envolvidos.

Apesar de os números variarem em função das carac-
terísticas dos participantes e da situação do mercado de 
trabalho no país, estima-se que, em média, 20–35 % dos 
participantes tenham entrado diretamente para o mer-
cado de trabalho após a formação financiada pelo FSE.

Refletindo a concentração em alguns Estados-Membros 
nos jovens, mais de 696 000 participantes prossegui-
ram a sua educação ou formação após terem frequen-
tado os programas cofinanciados e foram comunicados 
mais de 262 000 casos de pessoas que adquiriram 
qualificações. Além disso, quase 263 000 participantes 

7 CSES (2011).

8 Ibid.

9 Ecorys (2012).

Equipas de ação para promover  
o emprego dos jovens

Em 2012, a Comissão criou equipas de ação para 
promover o emprego dos jovens conjuntamente 
com os oito Estados-Membros que registavam os 
maiores níveis de desemprego entre os jovens. O 
financiamento da política de coesão para o período 
2007–2013, que ficou por atribuir, foi utilizado para 
aumentar as oportunidades de emprego para os jo-
vens e facilitar o acesso das PME ao financiamento. 
Espera-se que o orçamento afetado de 4,2 mil mi-
lhões de euros (dos quais 1,4 mil milhões já foram 
autorizados para projetos) venha a ajudar mais de 
um milhão de jovens.
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encontraram trabalho e mais de 60 000 participantes 
criaram o seu próprio emprego.

Reforço da capacidade institucional

Para o período 2007–2013, as orientações estratégicas 
comunitárias e o Regulamento FSE10 identificaram a boa 
governação e o reforço das capacidades como questões 
determinantes que devem ser abordadas, sobretudo 
nas regiões e nos Estados-Membros menos desenvol-
vidos. Consequentemente, 3,7 mil milhões de euros do 
financiamento do FSE foram atribuídos ao reforço da 
capacidade institucional e da eficiência das administra-
ções públicas e dos serviços públicos a nível nacional, 
regional e local e, se for caso disso, dos parceiros sociais 
e das organizações não governamentais, tendo em vista 
a realização de reformas, uma melhor regulamentação 
e uma boa governação. O apoio for organizado em duas 
rubricas11:

 • mecanismos para melhorar a elaboração, o acom-
panhamento e a avaliação das políticas e progra-
mas a nível nacional, regional e local.

 • reforço das capacidades na execução das políticas 
e dos programas, sobretudo no que diz respeito à 
aplicação da legislação.

Quatro Estados-Membros (Bulgária, Roménia, Hungria 
e Grécia) criaram um programa específico de refor-
ço da capacidade administrativa, ao passo que outros 
nove (República Checa, os três Estados Bálticos, Polónia, 
Eslovénia, Eslováquia, Malta e Reino Unido – no País de 
Gales) incluíram-no como prioridade num dos seus pro-
gramas, maioritariamente programas regionais. Outros, 
tais como Itália, combinaram as duas abordagens com 
um programa nacional específico e um eixo prioritário 
nos programas regionais.

Por exemplo, o programa búlgaro para a capacidade 
administrativa inclui 157 milhões de euros de apoio 
provenientes da política de coesão destinados a melho-
rar a aplicação das políticas e a qualidade dos serviços 
prestados às pessoas e empresas. Destinam-se igual-
mente a reforçar o profissionalismo, a transparência e 
a responsabilização do sistema judiciário e a melhorar 

10 Artigo 3.º, n.º 2, alínea b), do Regulamento (CE) n.º 1081/2006 
relativo ao Fundo Social Europeu.

11 Comissão Europeia (2013), Política de coesão: Relatório estratégi-
co de 2013.

a gestão dos recursos humanos e as qualificações dos 
funcionários da administração pública, do sistema judi-
ciário e das organizações da sociedade civil.

Os programas concentram-se em questões relaciona-
das com a estrutura das administrações, os seus re-
cursos humanos e os sistemas e instrumentos que uti-
lizam. Estudos pormenorizados12 identificaram vários 
fatores de sucesso para um reforço eficaz das capaci-
dades administrativas:
 • a participação da sociedade civil;
 • uma abordagem metodológica e técnica clara;
 • o compromisso político;
 • a definição clara das responsabilidades;
 • a partilha de exemplos de boas práticas a nível  

da UE;
 • a utilização de métodos adequados de monitoriza-

ção e avaliação.

3. Dados relativos à avaliação  
do impacto da política de coesão

3.1 Balanço e desafios dos programas 
cofinanciados pelo FEDER e pelo Fundo 
de Coesão

Os números indicados anteriormente fornecem uma in-
dicação da dimensão da atividade apoiada pela política 
de coesão e dos tipos de projetos e medidas cofinancia-
dos. Em alguns casos indicam igualmente os efeitos da 
despesa incorrida e os resultados decorrentes das inter-
venções em causa. Mas, só por si, não revelam aquilo 
que a política de coesão alcançou em termos de valor 
acrescentado ou a diferença que fez no desenvolvimen-
to das economias regionais ou nacionais, no número de 
pessoas empregadas, na qualidade de vida das pessoas, 
num melhor equilíbrio entre a atividade económica e o 
emprego nas regiões ou na coesão económica, social e 
territorial em geral.

Isto deve-se, em parte, ao facto de se tratar de números 
brutos e de alguns dos resultados enumerados poderem 
ter-se produzido mesmo sem o apoio financeiro presta-
do. Quando, por exemplo, o FEDER ou o FSE cofinancia 
50 % do custo de um determinado projeto ou medida, 
talvez 50 % do resultado possa ser atribuído ao finan-
ciamento prestado, mas essa percentagem poderá ser 

12  Ecorys (2012).
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superior caso o projeto não se tivesse realizado sem 
o financiamento, ou mesmo inferior se tivesse sido 
realizado com um menor volume de financiamento ou 
até mesmo sem qualquer financiamento público. Nos 
últimos dois casos verifica-se aquilo que se designa 
de elemento de «inércia», no sentido de que o apoio 
beneficia um projeto que teria sido realizado mesmo 
sem financiamento. Este elemento ascende a 100 % 
do financiamento, caso o projeto ou a medida tivessem 
sido realizados com a mesma dimensão na ausência 
de apoio financeiro, ou é ligeiramente inferior a 100 % 
se tivessem sido realizados com uma menor dimensão.

Outra complicação é que um determinado projeto po-
deria não ter sido realizado sem apoio, mas em vez 
disso poderia ter sido realizado outro projeto do mes-
mo tipo. Por exemplo, a concessão de financiamento a 
uma empresa para investir ou criar postos de traba-
lho poderá implicar que outra empresa não invista ou 
crie postos de trabalho que, de outro modo, teria feito. 
Neste caso, o financiamento concedido tem um efeito 
de deslocação que deve ser tido em conta ao avaliar os 
seus resultados.

O número adequado a reter enquanto medida do re-
sultado de um projeto ou programa e do seu contribu-
to para a prossecução dos objetivos políticos apenas 
pode ser determinado mediante uma avaliação cri-
teriosa da intervenção – ou do conjunto de interven-
ções – em causa, que tente discernir o efeito do apoio 
financeiro concedido de outros fatores em jogo. Este 
exercício é importante não só para identificar aquilo 
que a ou as medidas políticas em questão alcançaram, 
mas também para avaliar se o financiamento envol-
vido foi adequadamente despendido e deve continuar 
a ser utilizado da mesma forma no futuro ou se as 
medidas em causa devem ser alteradas para as tornar 
mais eficazes.

Relativamente aos programas cofinanciados pelo FEDER 
e pelo Fundo de Coesão durante o período 2007–2013 
foram realizadas, pelo menos, 821 avaliações nos 
Estados-Membros13. Relativamente aos programas co-

13 Esta estimativa baseia-se nas informações das avaliações realiza-
das nos respetivos países pela rede de peritos de avaliação criada 
pela DG Política Regional em 2010, para monitorizar o desempenho 
dos programas do FEDER e do Fundo de Coesão durante o período 
2007–2013 em cada um dos 27 Estados-Membros e para recolher 
informações sobre a atividade de avaliação. Algumas das avalia-
ções foram financiadas com dotações do período 2000–2006 (que 
apenas terminou em dezembro de 2009). Ver Expert Evaluation 
Network (2014).

Valor acrescentado da UE através  
do estabelecimento de redes e  
da divulgação de boas práticas

A UE presta apoio a programas de aprendizagem 
mútua, a fim de divulgar exemplos de boas práticas 
na reforma da administração pública e incentivar o 
pensamento criativo na conceção de soluções efica-
zes para problemas comuns a toda a UE.

A Rede da Administração Pública Europeia  
(EUPAN1) é uma rede informal de diretores-ge-
rais responsáveis pela administração pública nos  
Estados-Membros, na Comissão Europeia e nos 
países observadores. Tem por missão melhorar o 
desempenho e a qualidade das autoridades públi-
cas europeias mediante o desenvolvimento de no-
vos métodos baseados no intercâmbio de opiniões, 
experiências e exemplos de boas práticas entre os 
participantes.

A Comissão apoia uma Community of Practice on 
Results-Based Management2 (comunidade de prá-
tica relativa à gestão assente nos resultados) para 
os decisores políticos e os gestores de programas 
envolvidos na elaboração, gestão, monitorização e 
avaliação dos programas do FSE. Uma das princi-
pais realizações da rede é um manual sobre a ges-
tão assente nos resultados para guiar os profissio-
nais no desenvolvimento dos seus sistemas nesta 
direção.

O Prémio Europeu do Setor Público3 (EPSA) destina-
se a reconhecer a excelência nas autoridades públi-
cas da UE. As categorias premiadas aumentaram 
a sensibilização para aspetos importantes da ad-
ministração pública, incentivando assim os gover-
nos a modernizar as suas modalidades e práticas 
administrativas. O EPSA é mais do que apenas um 
mero: através da recolha sistemática de exemplos 
de boas práticas criou uma base de conhecimentos 
sobre como as autoridades podem ser mais bem 
organizadas e prestar melhores serviços. No total, 
compilou e avaliou mais de 800 desses exemplos 
nos últimos seis anos.

Ao abrigo do Sétimo Programa-Quadro (PQ7), o 
Prémio Europeu para a Inovação na Administração 
Pública foi atribuído às nove iniciativas mais 
inovadoras neste domínio, selecionadas de entre 
203 candidaturas recebidas de 22 países diferentes, 
que podem ser potencialmente aplicadas em 
qualquer parte.

1 Ver EUPAN, http://www.eupan.eu/

2 Para mais informações, consultar o sítio Web da 
Community of Practice on Results Based Management 
(COP RBM), http://www.coprbm.eu/?q=node/1

3 Ver EPSA, http://epsa2013.eu/

http://www.eupan.eu/
http://www.coprbm.eu/?q=node/1
http://epsa2013.eu/
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financiados pelo FSE durante o mesmo período foram 
realizadas 721 avaliações nos Estados-Membros14. Estes 
números são consideravelmente superiores aos regista-
dos nos períodos anteriores. Além disso, as avaliações 
realizadas desde 2007 tiveram na sua maioria um cariz 
menos «formal», tendo sido realizadas com o intuito de 
saber mais sobre como estava a ser despendido o finan-
ciamento e não simplesmente como obrigação impos-
ta pelos regulamentos, além de visarem também uma 
melhor compreensão do funcionamento dos programas. 
Em muitos casos incidiram igualmente em preocupações 
específicas e em determinadas vertentes dos programas, 
medidas individuais ou tipos de projetos, e não nos pro-
gramas como um todo que tendem a ser difíceis de ava-
liar, salvo de uma forma relativamente superficial.

A maioria das avaliações não tinha como principal preo-
cupação o resultado dos programas em si. Muitas cen-
travam-se mais no exame dos processos e procedimen-
tos envolvidos na administração do financiamento, na 
seleção dos projetos a financiar, etc., para verificar se 
as tarefas inerentes estavam a ser realizadas eficiente-
mente, assim como para identificar eventuais melhorias. 
Outras ainda procuravam, em grande medida, avaliar 
os progressos realizados na execução dos programas, 
identificar possíveis dificuldades encontradas na sua 
realização e verificar se os objetivos fixados estavam 
a ser alcançados. Para o efeito procederam ao exame 
dos resultados, embora essencialmente com base nos 
dados de monitorização e nos tipos de indicadores con-
siderados na secção anterior e não numa tentativa de 
distinguir os resultados que poderiam ser atribuídos ao 
programa em si.

Apenas pouco mais de 20 % das avaliações do FEDER 
e do Fundo de Coesão e 23 % das do FSE se concen-
traram na avaliação dos resultados dos programas e 
da sua eficácia na consecução dos objetivos fixados 
quando foram introduzidos. Todavia, uma percentagem 
bem maior (cerca de 36 %) das avaliações do FEDER e 
do Fundo de Coesão realizadas em 2013 tinham esse 
propósito. Este aumento reflete o facto de, entretanto, 
os programas já estarem a decorrer há algum tempo e 
existirem, por isso, mais resultados para avaliar, mas 
também o interesse crescente dos Estados-Membros 
em saber mais sobre a eficácia das políticas. A maioria 
dessas avaliações baseava-se largamente na análise 
de dados quantitativos para tentar distinguir o efeito do 

14 Tal como identificado pela rede de peritos de avaliação do FSE no 
final de 2013.

financiamento concedido de outros fatores que influen-
ciam o resultado e para estimar a extensão de even-
tuais efeitos de «inércia».

Outra tendência promissora é a utilização crescente de 
técnicas mais rigorosas, tais como a avaliação de im-
pacto contrafactual. Esta técnica foi especificamente 
concebida para isolar o impacto do financiamento atra-
vés da comparação dos beneficiários de apoio com um 
grupo de «controlo» que não recebeu apoio (ver Caixa). 
Apesar de apenas poucas avaliações terem recorrido a 
estes métodos ao longo de todo o período (apenas cerca 
de 4 % do total dos programas do FEDER e do Fundo 
de Coesão e 5 % do total dos programas do FSE), esse 
número tem vindo a aumentar. O aumento deve-se em 
parte a um conjunto de iniciativas tomadas pela DG 
Política Regional e Urbana e pela DG Emprego, Assuntos 
Sociais e Inclusão (ver Caixa), bem como a uma preo-
cupação crescente entre os Estados-Membros em saber 
mais sobre o grau de eficácia das medidas e sobre como 
melhorar o desempenho.

A importância acrescida atribuída aos resultados no novo 
período de programação, como descrito a seguir, aumen-
tará a pressão sobre os Estados-Membros para levarem 
a cabo avaliações desta índole. Além disso, as severas 
restrições impostas aos orçamentos públicos, que se vão 
manter durante mais algum tempo, já deram importân-
cia primordial à maximização da eficácia na despesa dos 
fundos. Só é possível alcançar esse objetivo dispondo de 
mais dados sobre a eficácia das medidas apoiadas, o 
que implica mais avaliações do género.

A utilização de métodos contrafactuais requer um grupo 
de controlo apropriado e dados suficientes para compa-
rar o comportamento e desempenho deste grupo com 
os que beneficiam de financiamento. A área onde é mais 
provável reunir esses elementos é a do apoio às empre-
sas ou à inovação. Não é possível aplicar estes métodos 
à maioria do investimento em infraestruturas, embo-
ra possam ser aplicadas outras técnicas quantitativas 
(como a análise custo/benefício), ao passo que noutros 
domínios de intervenção (como o apoio às comunidades 
locais), os estudos de caso pormenorizados proporcio-
nam um meio potencial para avaliar os resultados das 
intervenções. No que diz respeito aos programas cofi-
nanciados pelo FSE, várias intervenções utilizadas no 
FSE, designadamente ações de formação, incentivos ao 
emprego e serviços do mercado de trabalho (por exem-
plo, orientação profissional, acompanhamento), afigu-
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ram-se adequadas para uma avaliação contrafactual, 
enquanto na área do apoio a sistemas e estruturas pare-
ce ser mais difícil adotar uma abordagem contrafactual.

Também convém não esquecer que não basta aplicar 
técnicas quantitativas adequadas para conhecer plena-
mente a eficácia das diferentes intervenções, mas tam-
bém é necessário identificar o modo como alcançam os 
seus resultados, o que normalmente requer uma análise 
mais aprofundada dos mecanismos e dos processos no 
terreno.

3.2 Dados das avaliações  
dos programas do FEDER  
e do Fundo de Coesão

As conclusões das avaliações realizadas durante o pe-
ríodo 2007–2013 são sintetizadas a seguir em relação 
a três grandes domínios de intervenção para os quais é 
possível extrair algumas conclusões sobre os resultados 
do financiamento concedido – o apoio às empresas, à 
IDTI e o investimento nos transportes.

Apoio às empresas

Um grande número de avaliações realizadas durante o 
período visavam avaliar os efeitos do apoio financeiro 
concedido às empresas sob várias formas, nomeadamen-

Avaliações contrafactuais

As avaliações contrafactuais das intervenções do tipo 
cofinanciado ao abrigo da política de coesão utilizam 
essencialmente a mesma abordagem utilizada para 
testar novos medicamentos ou tratamentos médicos. 
Envolvem a identificação de um grupo de controlo que 
tem, tanto quanto possível, as mesmas característi-
cas do grupo de empresas ou pessoas beneficiárias de 
apoio financeiro, para depois proceder a uma compara-
ção válida do comportamento ou desempenho (a sua 
rendibilidade, por exemplo, ou seu sucesso em encon-
trar um emprego) dos dois grupos. As avaliações de im-
pacto contrafactuais visam, portanto, identificar efeitos 
ou impactos líquidos das intervenções.

Este método tem a vantagem de aumentar a fiabili-
dade e o rigor das estimativas do impacto. As avalia-
ções contrafactuais visam especificamente responder 
às seguintes questões: «qual teria sido a situação sem 
a intervenção?» e, mais fundamentalmente, «ela deu 
resultado?».

A aplicação das avaliações contrafactuais à política de 
coesão não é, contudo, um processo simples. Requer 
uma seleção cuidadosa de um grupo de controlo váli-
do, bem como a recolha de dados fiáveis tanto para as 
entidades apoiadas como para as do grupo de controlo. 
Existem muitos casos onde a sua realização não é sim-
plesmente viável do ponto de vista técnico.

Por conseguinte, vários serviços da Comissão estão a 
trabalhar ativamente para tornar estes métodos o mais 
acessíveis possível:

 • a DG Política Regional e Urbana lançou um conjunto 
de avaliações para experimentar o método e aju-

dou a organizar três cursos de verão para formar os 
avaliadores e as autoridades de gestão, incluindo 
para o FSE;

 • a DG Emprego, Assuntos Sociais e Inclusão fez o 
balanço das avaliações existentes e com base nas 
mesmas elaborou orientações práticas e lançou 
dois convites à apresentação de propostas para 
avaliações-piloto;

 • ambas as DG introduziram requisitos para a recolha 
de dados relevantes no novo período de programa-
ção. A DG Política Regional e Urbana introduziu um 
requisito de publicação de dados sobre o apoio às 
empresas, a fim de que terceiros possam aceder 
aos mesmos para efeitos de avaliação. Por razões 
de privacidade, a DG Emprego, Assuntos Sociais e 
Inclusão não está a exigir a publicação de dados so-
bre os particulares, mas introduziu requisitos para 
registar e armazenar esses dados;

 • a DG Emprego, Assuntos Sociais e Inclusão criou no 
Centro Comum de Investigação em Ispra, Itália, um 
Centro de Investigação sobre a Avaliação de Im-
pacto (CRIE) para apoiar os Estados-Membros em 
termos de aconselhamento metodológico e forma-
ção. A DG Política Regional e Urbana está a criar 
um serviço de apoio para prestar aconselhamento 
específico sobre determinadas avaliações;

 • a DG Concorrência baseou-se na experiência da DG 
Política Regional e Urbana em matéria de elabora-
ção de requisitos de avaliação para as novas orien-
tações relativas aos auxílios estatais.
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te pelo facto de uma grande parte do financiamento do 
FEDER ser atribuído a esse tipo de medidas, de um modo 
particular nas regiões do objetivo «Competitividade». As 
medidas em causa são, de um modo geral, relativamen-
te simples de avaliar, desde que estejam disponíveis os 
dados necessários (normalmente, provenientes dos re-
gistos de empresas, mas também das próprias empre-
sas que beneficiam de apoio), o que, infelizmente, não se 
verifica em muitos casos.

Várias avaliações realizadas tiveram por base métodos 
contrafactuais, como indicado em cima, que constituem 
a forma mais satisfatória de distinguir os efeitos do 
apoio financeiro, no sentido de distinguir o resultado 
diretamente atribuível ao próprio financiamento. Eis as 
principais conclusões:

 • na Alemanha, várias avaliações concluíram que o 
apoio às empresas contribui para a modernização 
da indústria e, por conseguinte, para o desenvolvi-
mento regional, sendo este o caso sobretudo nas 
regiões de leste15;

 • em Portugal, concluiu-se que as ajudas ao investi-
mento aumentam o emprego e a taxa de sobrevi-
vência das empresas16;

 • em Itália, porém, várias avaliações de ajudas ao 
investimento concluíram que, embora tivessem um 
efeito significativo na melhoria do desempenho das 
PME na maioria dos casos, era difícil identificar um 
efeito positivo nas grandes empresas17;

 • na Hungria, constatou-se que o apoio financeiro au-
menta consideravelmente o investimento das em-
presas, mas tem um menor impacto no valor acres-
centado e nos lucros;

 • no Reino Unido, na Alemanha e em Itália, as avalia-
ções realizadas aos instrumentos financeiros con-
cluíram que estes tinham efeitos positivos no de-
sempenho das empresas, embora até ao momento 
tenham sido relativamente poucos considerando o 
volume de financiamento concedido através desses 
instrumentos.

15 Ver: Bade, F. J. et al. (2010); GEFRA e IAB (2010); Prognos, A. G. 
(2011).

16 Marmede, R. et al. (2013).

17 De entre várias avaliações ver, por exemplo: Polese, A. et al. (2011); 
Cles-Format-Met. (2012); Mariani, M. et al. (2012); Bondonio, D. e 
Martini, A. (2012).

Por outro lado, as avaliações do apoio às empresas rea-
lizadas na Finlândia18, na Eslovénia19, na Polónia20 e na 
Letónia21 tiveram mais dificuldade em detetar um efei-
to significativamente positivo do apoio no desempenho 
das empresas. Não obstante, as conclusões22 a retirar 
dos dados acumulados pelas avaliações contrafactuais 
podem ser resumidas como se segue:

 • o apoio financeiro às empresas tem, na maioria dos 
casos, o efeito de aumentar o investimento, a pro-
dução e o emprego nas PME, em parte porque lhes 
permite superar as restrições de acesso ao finan-
ciamento nos mercados de capitais; a forte variação 
desse impacto entre sistemas sugere, porém, que 
a conceção das medidas de apoio e a forma como 
são aplicadas é crucial;

 • o apoio prestado tende a ter mais efeito na expan-
são da produção e do emprego do que no aumento 
da produtividade, embora tal se possa dever ao pe-
ríodo relativamente curto durante o qual a maioria 
das avaliações analisou o desempenho das empre-
sas apoiadas; os postos de trabalho criados, porém, 
parecem ser de uma qualidade relativamente ele-
vada, com remuneração igual ou superior à média 
e de longa duração;

 • existem dados que comprovam que as medidas po-
deriam ser mais eficazes em termos de custos, no 
sentido de que o montante do financiamento pode-
ria ser reduzido sem que com isso os resultados al-
cançados diminuam substancialmente. Há também 
indícios de que a medida mais eficaz em termos de 
custos é a menos onerosa, a saber a prestação de 
aconselhamento e orientação às empresas; verifica-
se igualmente que os instrumentos financeiros pare-
cem ser mais eficazes em termos de custos do que 
as subvenções (não reembolsáveis), no sentido de 
que têm efeitos positivos no desempenho da empre-
sa, podendo ao mesmo tempo ser eventualmente 
reciclados para financiar investimento adicional;

 • a maioria das avaliações concluiu que o apoio fi-
nanceiro tem pouco impacto no comportamento das 
grandes empresas, que parece não conduzir a uma 

18 Pietarinen, M. (2012).

19 Jaklič, A. (2012).

20 Klimczak, T. et al. (2013).

21 Ernst & Young (2013).

22 Para um resumo dos dados, ver Mouqué, D. (2012). 
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melhoria significativa do desempenho em qualquer 
dos indicadores examinados e que, portanto, existe 
um grande elemento de «inércia» no financiamento 
concedido. Tal suscita a questão séria de saber se é 
legítimo subsidiar diretamente as grandes empre-
sas. Uma estratégia mais profícua poderá consistir 
em assegurar que a região – ou o país – em causa 
seja um local atrativo para a realização de negócios.

Apoio à IDTI

Foi também realizado um número relativamente grande 
de avaliações sobre o apoio do FEDER à IDTI, sobre-
tudo nas regiões do objetivo «Competitividade» onde, 
juntamente com o apoio às empresas, representa uma 
percentagem significativa do financiamento concedido. 
Praticamente todas concluíram que os efeitos da inter-
venção foram positivos. Este foi sobretudo o caso das 
avaliações contrafactuais realizadas, na sua maioria, 
em Itália, na Finlândia, na Alemanha, em Espanha e 
na Hungria, que se referem essencialmente ao período 
2000–2006.

As mesmas constataram que, de uma maneira geral,  
o apoio concedido fez com que o montante que as em-
presas em causa despenderam em I&D fosse superior 
ao financiamento recebido (ou seja, a sua despesa não 
só foi superior ao que teria sido se não tivessem rece-
bido apoio, como também o volume da despesa adicio-
nal superou o financiamento). Acresce que, tal como no 
caso do apoio às empresas, várias avaliações concluí-
ram que os efeitos foram mais notáveis nas PME do que 
nas empresas maiores, no sentido de que as primeiras 
tiveram tendência a aumentar a sua despesa mais do 
que as últimas.

Contudo, as conclusões são mais variáveis no tocante 
ao efeito na produtividade e nos lucros que, no caso 
vertente, são indicadores importantes do êxito das me-
didas de apoio. Uma avaliação italiana, por exemplo, 
concluiu que, embora os subsídios para IDTI tivessem 
efeitos positivos a curto prazo no desempenho da em-
presa, os seus efeitos a longo prazo eram limitados. Por 
outro lado, uma avaliação realizada na Dinamarca sobre 
uma medida aplicada na década de 1990, embora não 
financiada pelo FEDER, constatou que o apoio concedi-
do a consórcios de inovação aumentou a rendibilidade 
das empresas beneficiárias em 12 % relativamente ao 
grupo de controlo (ou seja, as que não receberam apoio) 

ao longo dos dez anos seguintes após a intervenção23. 
Tal sugere que a forma que o apoio à inovação assume 
poderá influenciar os respetivos efeitos.

Ao mesmo tempo, várias avaliações concluíram que 
o apoio tinha efeitos positivos no emprego e nas ati-
vidades de I&D (ou seja, que conduzia a mais postos 
de trabalho na área da investigação, como na Irlanda) 
e no desenvolvimento de pólos de inovação (como na 
Hungria). Em termos mais gerais, as avaliações realiza-
das na Alemanha, em Itália, no Reino Unido, em Portugal 
e na Eslovénia, constataram que o apoio conduziu a um 
aumento da capacidade de inovação das PME, ou seja, 
que o aumento dos recursos (o maior esforço em I&D) 
produziu mais resultados suscetíveis de melhorar a sua 
competitividade.

As avaliações que utilizam outros métodos que não os 
contrafactuais tendem a concentrar-se noutros aspetos 
do apoio prestado. Tanto na Polónia como na Eslováquia, 
por exemplo, concluiu-se que as medidas de apoio ca-
reciam de concentração estratégica o que reduzia os 
seus efeitos, ao passo que na Bélgica, na Suécia e em 
Portugal constatou-se existir uma capacidade limitada 
para envolver as PME nas medidas, pelo que o financia-
mento, em muitos casos, não chegou até às mesmas.

As avaliações concluíram ainda que, em vários casos, 
as agências ou centros criados para prestar assistência 
de IDTI às empresas dispunham de capacidade limitada 
para o fazer o que, mais uma vez, reduziu os efeitos 
do financiamento concedido. Tal verificou-se em Itália, 
sobretudo nas regiões menos desenvolvidas do sul do 
país, embora em menor grau nas regiões mais desen-
volvidas no norte. Em França, uma avaliação dos «te-
chnopoles» concluiu que esses centros, que receberam 
cofinanciamento do FEDER, contribuem efetivamente 
para intensificar a atividade de I&D, mas salientou tam-
bém a necessidade de aumentar a sua concentração 
nas inovações com aplicação comercial e não apenas na 
investigação fundamental.

Investimento nos transportes

As avaliações do apoio ao investimento na área dos 
transportes foram menos numerosas do que as respei-
tantes ao apoio às empresas ou a à IDTI. Tal aplica-se 
sobretudo aos projetos cofinanciados pelo FEDER e pelo 

23 Centre for Economic and Business Research (2010).
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Fundo de Coesão no período 2007–2013, dado que re-
lativamente poucos foram concluídos e o período de 
funcionamento daqueles que foram concluídos é ainda 
demasiado curto para avaliar adequadamente os seus 
efeitos. As avaliações realizadas ao longo do período 
2007–2013, na sua maioria relativas ao investimento 
financiado com verbas do período anterior, tenderam a 
avaliar os efeitos de projetos individuais, tais como a 
construção de uma autoestrada ou de uma linha ferro-
viária entre dois pontos, e não de uma rede no seu todo. 
Esta última abordagem afigura-se, porém, mais relevan-
te já que os projetos em questão são – ou deveriam ser – 
planeados enquanto parte de um sistema de transportes 
e não individualmente. Com efeito, ao tratar os projetos 
isoladamente corre-se o risco de, na maioria dos casos, 
obter resultados enganosos acerca dos seus efeitos nos 
objetivos económicos e sociais ulteriores, na medida em 
que estes resultam do funcionamento da rede no seu 
todo, sendo em princípio difícil, ou mesmo impossível, 
isolar os efeitos de cada uma das suas partes.

Os ganhos que uma região retira de uma autoestrada 
que liga, por exemplo, a cidade principal a outra cidade 
em qualquer parte do país, dependerão geralmente do 
estado das ligações a essa autoestrada e da facilidade 
de acesso, o que irá determinar o seu volume de tráfego 
e as poupanças gerais em termos de tempo e custos 
que proporciona. Os seus efeitos não podem, por isso, 
ser facilmente isolados dos efeitos das estradas secun-
dárias que são construídas. De igual modo, os efeitos 
da introdução de uma ligação ferroviária rápida entre 
duas cidades (não necessariamente um linha de alta 
velocidade) dependerão da facilidade de acesso às es-
tações em ambas as extremidades da linha bem como 
às estações intermédias, a qual dependerá, por sua vez, 
das ligações rodoviárias e ferroviárias a essas estações 
e da oferta de estacionamento junto às mesmas. Uma 
vez mais, os efeitos só podem ser avaliados de forma 
significativa considerando o conjunto do sistema geral e 
não apenas a linha ferroviária isolada.

As avaliações que incidiram sobre as redes de trans-
portes e não sobre projetos individuais concluíram, em 
termos gerais, que estas tiveram efeitos positivos no 
desenvolvimento regional. Por exemplo:

 • na Grécia, conclui-se que a construção do metropo-
litano de Atenas reduziu consideravelmente o tráfe-
go rodoviário na cidade e fomentou o emprego e o 
turismo, além de ter reduzido a poluição e melhora-
do a qualidade de vida;

 • na Lituânia, a avaliação do investimento em rodovias 
também concluiu que este aumentou o emprego nos 
domínios em causa através da redução dos custos 
de transporte e da melhoria da acessibilidade;

 • na Alemanha e na Eslovénia, constatou-se que o 
apoio do FEDER ao desenvolvimento do transporte 
urbano em várias cidades aumentou a competitivi-
dade das regiões em causa, em parte através da re-
dução do tempo e dos custos de deslocação e pelo 
facto de atrair investimento das empresas.

No entanto, as avaliações levadas a cabo também sa-
lientaram potenciais problemas relacionados com a 
sustentabilidade do investimento, na medida em que 
nem sempre se verificou uma integração dos custos de 
manutenção futuros na análise ao avaliar os ganhos 
face à despesa envolvida.

Uma das principais razões para o pequeno número de 
avaliações relativas às redes prende-se com a dificulda-
de inerente ao processo, sobretudo quando se pretende 
avaliar os efeitos económicos e sociais de regiões ou 
países específicos. Muitos desses efeitos são intangíveis 
(como as melhorias na qualidade de vida) ou de extre-
mamente longo prazo, no sentido de que vão continuar 
a ocorrer durante muitos anos, ou mesmo décadas, e 
são portanto difíceis de medir ou prever. Afigura-se mais 
fácil, embora não totalmente linear, avaliar projetos in-
dividuais, sobretudo se o exercício estiver limitado aos 
aspetos mais mensuráveis e mais precisos, tais como 
as reduções nos tempos de viagem e o tempo poupado, 
bem como uma diminuição dos custos de utilização do 
veículo no caso das estradas.

Embora o seu âmbito tenha sido limitado desta forma, 
constatou-se que nove de dez grandes projetos de trans-
portes avaliados utilizando a análise custo/benefício no 
quadro da avaliação ex post do Fundo de Coesão no pe-
ríodo 2000–2006 geraram retornos líquidos positivos, 
no sentido de que o valor atual líquido dos ganhos decor-
rentes dos projetos foram estimados ser superiores aos 
custos de construção, funcionamento e manutenção24.

24 Os dez projetos foram a linha ferroviária de alta velocidade entre 
Madrid e Barcelona; a linha ferroviária entre Lisboa e o Algarve em 
Portugal; a linha ferroviária Thriassio-Pedio-Eleusina-Korinthos na 
Grécia; a modernização da linha ferroviária Bratislava Rača–Trnava 
na Eslováquia; a autoestrada A2 na Polónia entre Konin e Strykow; 
um lanço de 75 km da autoestrada A23 em Espanha de Pau, em 
França, a Zaragoza; a estrada de desvio Agiou Konstantinou na 
Grécia; a autoestrada M1 na Irlanda; o corredor IX B na Lituânia, 
incluindo a estrada de desvio sul em Vilnius; e o troço leste da 
estrada de circunvalação M0 de Budapeste na Hungria.
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O único projeto relativamente ao qual os benefícios 
foram inferiores aos custos foi a linha de alta veloci-
dade Madrid-Barcelona, o que pode dever-se ao facto 
de ter sido avaliada isoladamente das outras partes da 
rede ferroviária e sem ter em conta o efeito que a rede, 
quando estiver concluída, terá no tráfego que circula na 
linha em causa. Quando foi realizada a análise, portan-
to, a linha funcionava muito abaixo da sua capacidade, 
em parte devido ao facto de ainda terem de ser cons-
truídas outras linhas secundárias associadas à mesma 
(embora também devido aos efeitos da recessão na sua 
utilização). Assim, os benefícios diminuíram em resulta-
do dessa situação, ilustrando a importância de adotar 
uma perspetiva mais ampla e de longo prazo na avalia-
ção dos efeitos.

Uma das principais conclusões que se pode extrair das 
várias avaliações, bem como de outros estudos sobre 
o investimento nos transportes ao longo dos anos25, é 
a de que, embora uma boa rede de transportes possa 
ser importante para o desenvolvimento, os seus efei-
tos dependem fundamentalmente de outros aconteci-
mentos na região ou no país em causa. Deve, portanto,  
ser encarada em combinação com outros fatores que 
contribuem para o desenvolvimento, tais como uma 
mão-de-obra altamente qualificada e a presença de 
empresas inovadoras.

3.3 Dados das avaliações  
dos programas do FSE

As conclusões das avaliações realizadas ao longo do 
período 2007–2013 são sintetizadas a seguir de acordo 
com os domínios de intervenção.

Relativamente à questão de medir o impacto das inter-
venções do FSE de uma forma sólida, que demonstre 
genuinamente a diferença que o FSE proporcionou aos 
beneficiários finais, as avaliações não lograram, de um 
modo geral, apresentar uma quantidade significativa de 
dados concludentes. Não obstante, os efeitos do apoio 
do FSE foram na sua maioria significativos e importan-
tes no número limitado de avaliações sólidas que ana-
lisaram algumas intervenções e programas específicos 
do FSE. As mesmas demonstram, por exemplo, que as 
pessoas abrangidas por intervenções apoiadas pelo FSE 
são mais suscetíveis de encontrar emprego do que os 
grupos de controlo.

25 Por exemplo: OCDE (2011), Crescenzi, R. e Rodriguez-Pose, A. 
(2012).

Em traços gerais, os resultados obtidos em termos de 
melhoria da capacidade de adaptação, acesso ao em-
prego e capital humano foram considerados bons. Além 
disso, existem alguns exemplos de benefício líquido sig-
nificativo baseado em avaliações sólidas. A análise rela-
tiva à inclusão social foi menos conclusiva. Os dados li-
mitados relativos aos resultados e os escassos dados de 
avaliação conduziram, geralmente, à conclusão de que 
os recursos do FSE afetados à inclusão social estavam 
a ser utilizados de forma menos coerente e com eficácia 
limitada. A promoção de parcerias e o reforço da capaci-
dade administrativa são domínios de intervenção menos 
comuns nos Estados-Membros, pelo que os dados sobre 
os resultados nestes domínios são igualmente limitados. 
Todavia, as avaliações tendem a ser positivas quanto ao 
seu contributo para os serviços públicos.

Melhoria do acesso ao emprego

Nos casos em que foram realizadas avaliações sólidas 
pelos Estados-Membros, as mesmas demonstram que 
as pessoas abrangidas pelas intervenções apoiadas pelo 
FSE são mais suscetíveis de encontrar emprego do que 
os grupos de controlo. Nos Estados-Membros onde as 
avaliações compararam a atividade dos serviços públicos 
de emprego com a atividade adicional financiada pelo 
FSE para o mesmo grupo de clientes, considerou-se que 
os efeitos positivos resultaram dos pacotes de interven-
ção apoiados pelo FSE, que são essenciais para prestar 
um serviço mais intensivo e de qualidade superior aos 
desempregados.

Não obstante, as taxas de acesso ao emprego são, nor-
malmente, inferiores a 50 % embora variem em função 
do período em que são medidas após a conclusão de 
uma atividade específica. Em vários Estados-Membros, 
as taxas de acesso ao emprego são, normalmente, de 1 
para 3, ou ainda mais baixas.

As subvenções salariais foram amplamente implemen-
tadas desde a recessão mundial para incentivar os 
empregadores a recrutar desempregados e membros 
de outros grupos com desvantagens específicas, mas 
alguns dados de avaliações sugerem que uma percen-
tagem significativa dos beneficiários finais acaba por 
regressar à situação de desemprego. As avaliações su-
gerem igualmente que as obras públicas e outras me-
didas de criação de emprego temporário apresentam 
fracos resultados em termos de percentagem dos bene-
ficiários que depois transitam para o emprego. Os resul-



Capítulo 7: Impacto da política de coesão

229

tados são, no entanto, claramente melhores resultados 
no que se refere à formação profissional específica e às 
bolsas e estágios profissionais.

Igualdade entre mulheres e homens

Um dos requisitos dos regulamentos para o período 
2007–2013 era o de que os programas do FSE tivessem 
em conta a perspetiva do género em todas as fases (na 
sua elaboração, execução, monitorização e avaliação). 
Por conseguinte, fazem especificamente referência a 
medidas para conciliar a vida pessoal e profissional, 
aumentar a participação das mulheres no emprego e 
reduzir a segregação baseada no género, incluindo a re-
dução do fosso salarial.

Os dados das avaliações indicam que foi dada maior 
atenção à igualdade de género nas intervenções do FSE 
e que, em vários Estados-Membros, estas ajudaram a 
colocar a igualdade de género na agenda política e le-
varam à aplicação de medidas que, de outra forma, não 
teriam sido financiadas.

Uma vez que a igualdade de género foi integrada no 
conjunto dos programas é, no entanto, difícil calcular 
o montante do financiamento canalizado para apoiar 
a igualdade entre mulheres e homens. Em termos de 
resultados, porém, as mulheres representam cerca de 
52 % do total de beneficiários do apoio, embora esta 
percentagem varie entre 39 % no Reino Unido e 56,5 % 
na Polónia. As estimativas sobre o efeito no emprego 
ainda não se encontram amplamente disponíveis, mas 
em Espanha, por exemplo, é indicado que 888 000 mu-
lheres encontraram um emprego até ao final de 2011 
após terem participado num programa do FSE, um pou-
co menos de 62 % de todas as participantes.

As medidas relativas à igualdade de género apoiadas 
pelo FSE visavam alcançar vários objetivos26:

 • melhorar as competências das mulheres para po-
derem competirem melhor no mercado de trabalho;

 • ministrar formação a mulheres e homens em pro-
fissões tradicionalmente dominadas pelo sexo 
oposto aumentando, assim, as suas perspetivas de 
carreira;

26 Tal como indicado numa avaliação dessas medidas em GHK e 
Fondazione G. Brodolini (2011).

 • ajudar as mulheres a tornarem-se empreendedo-
ras, bem como disponibilizar-lhes estruturas de 
prestação de cuidados para que possam conciliar a 
vida pessoal e profissional;

 • melhorar a qualidade dos serviços de prestação de 
cuidados para incentivar a sua utilização e alargar 
o horário de funcionamento, bem como dar forma-
ção aos desempregados para a prestação destes 
serviços;

 • combater os estereótipos ligados ao género e, em 
menor grau, a segregação em razão do género em 
matéria de educação, através do apoio a campa-
nhas de sensibilização da opinião pública, seminá-
rios para sindicatos, formação de professores e pais 
e revisões dos programas escolares;

 • auxiliar as mulheres vulneráveis que vivem na po-
breza, frequentemente vítimas de várias formas de 
discriminação, bem como de violência, a fim de as 
ajudar a adquirir competências, confiança e, assim, 
independência económica.

Existem dados, em geral, de que as estratégias mul-
tidimensionais que combinam diferentes tipos de in-
tervenções estão a ganhar crescente importância na 
abordagem das várias causas de discriminação ou das 
diferentes razões para as disparidades entre homens e 
mulheres. Os exemplos incluem a combinação de orien-
tação pessoal ou o ensino na sala de aula de competên-
cias diárias práticas, o acesso facilitado a apoio psico-
lógico, aulas de línguas, formação profissional e ajuda 
na procura de emprego, o que é suscetível de ser mais 
eficaz do que prestar estas medidas isoladas.

Simultaneamente, houve bastante menos medidas des-
tinadas a influenciar o contexto social, económico ou 
institucional ou direcionadas para o lado da procura, 
tais como ministrar formação aos empregadores ou di-
retores de recursos humanos ou dar incentivos às em-
presas para contratarem mulheres para os cargos de 
gestão. A avaliação realizada salientou ser necessário 
intensificar essas medidas, a fim de combater as causas 
profundas da discriminação.

Inclusão social – migrantes e minorias

Uma conclusão geral das avaliações dos Estados- 
Membros é a de que os serviços mais eficazes apoiados 
pelo FSE são os concebidos especificamente em torno 
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das necessidades de grupos específicos, com a forma-
ção a surgir como uma medida eficaz para os migrantes. 

Foi prestado mais apoio do FSE para aumentar a  
participação no mercado de trabalho e a inclusão so-
cial dos migrantes e das minorias étnicas no período 
2007–2013 do que no anterior. Foram afetados cerca 
de 1,17 mil milhões de euros de financiamento a medi-
das específicas para ajudar os migrantes e 10 mil mi-
lhões de euros adicionais a medidas gerais direcionadas 
para os grupos desfavorecidos, nomeadamente os mi-
grantes e as minorias, estimando-se que metade desse 
montante seja canalizado para estas últimas. Assim, no 
total, pouco mais de 8 % do orçamento total do FSE 
foram atribuídos ao apoio a este grupo.

Segundo os dados disponíveis, até ao final de 2012, cer-
ca de 1,2 milhões dessas pessoas tinham participado 
em medidas cofinanciadas pelo FSE (de entre as quais 
862 000 migrantes), embora o número real possa ser 
cerca de 100 000 superior devido aos casos não decla-
rados das minorias étnicas, sobretudo os romanichéis.

Uma avaliação do apoio do FSE27 concluiu que este aju-
dou pessoas a encontrar emprego através do reforço da 
sua empregabilidade, sobretudo as suas competências 
informáticas e de literacia e comunicação básicas, bem 
como incentivando-as a trabalharem por conta própria.

Constatou-se também que o apoio do FSE contribuiu 
para a melhoria dos serviços de integração inicial, a 
criação de novas redes e estruturas organizacionais e 
o reforço geral da capacidade dos organismos públicos 
de prestar assistência às pessoas pertencentes a mino-
rias. Paralelamente, foram adquiridos conhecimentos e 
partilhadas experiências entre os organismos públicos 
e as ONG com conhecimentos especializados sobre as 
necessidades dos migrantes e das minorias étnicas e as 
barreiras com as quais são confrontados no acesso ao 
mercado de trabalho.

Apesar de existirem muitas medidas específicas desti-
nadas aos romanichéis, tem sido cada vez mais adota-
da uma abordagem de «focalização explícita, mas não 
exclusiva» em relação a esta minoria, a fim de evitar se-
pará-los completamente de outros grupos, o que com-
portaria o risco de ficarem ainda mais segregados. A 
solução mais eficaz parece ser a adoção de medidas in-
tegradas que associem o apoio à educação e formação 

27 CSES (2011).

ao acesso à habitação, aos transportes e aos serviços 
de saúde e às melhorias nas infraestruturas básicas, 
que constituem pré-requisitos essenciais para os roma-
nichéis poderem encontrar trabalho.

A avaliação identificou vários exemplos de boas práti-
cas, nomeadamente em Espanha, onde as ONG eram 
previamente consultadas e mantinham-se estreitamen-
te envolvidas, juntamente com os próprios beneficiários, 
na aplicação da medida.

4. Modelização do impacto da 
política de coesão nos períodos 
2000–2006 e 2007–2013

A única forma de obter uma panorâmica completa do 
impacto da política de coesão nas economias da UE é 
através de um modelo macroeconómico que incorpore 
os dados disponíveis sobre os efeitos dos diversos tipos 
de intervenções.

Esta secção aborda uma avaliação modelizada28 do im-
pacto potencial dos Fundos Estruturais e do Fundo de 
Coesão durante os anteriores períodos de programação 
2000–2006 e 2007–2013 nos Estados-Membros que 
eram os principais beneficiários de apoio financeiro. 
Trata-se dos três países da coesão da UE-15, a saber 
Portugal, Espanha e Grécia, que receberam fundos ao 
longo de todos os dois períodos de programação, junta-
mente com a Irlanda, que foi beneficiária do Fundo de 
Coesão até 2003, e dos Estados-Membros da UE-12 que 
receberam assistência de pré-adesão a partir de 2001 e 
registaram um aumento considerável no financiamento 
após a adesão em 2004 ou 2007 no caso da Bulgária e 
Roménia. Incluem ainda a parte oriental da Alemanha e 
as regiões meridionais de Itália (o Mezzogiorno). (Uma 
descrição mais pormenorizada do modelo macroeconó-
mico utilizado para gerar estas estimativas figura no 
capítulo seguinte relativamente à estimativa dos efeitos 
do financiamento da política de coesão no atual perío-
do de programação que envolve a mesma metodologia 

28 O modelo utilizado para realizar esta avaliação de impacto é uma 
extensão do QUEST III que contém uma representação do efeito do 
investimento no capital humano e da evolução tecnológica endó-
gena, o que o torna particularmente adequado para a avaliação do 
tipo de intervenções estruturais da política de coesão. Inclui igual-
mente ligações explícitas entre países através de relações comer-
ciais bilaterais para captar efeitos indiretos e a interação entre os 
Estados-Membros da UE. Para uma descrição mais pormenorizada 
do modelo, ver Varga, J. e in ‘t Veld, J. (2011).
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– ou seja, a comparação dos desenvolvimentos na au-
sência do financiamento com aqueles registados com o 
investimento financiado pela política.)

No período de programação 2000–2006, mais de 
250 mil milhões de euros foram afetados à política 
de coesão na UE-15 e à assistência de pré-adesão e 
intervenções estruturais na UE-10. A despesa nos 
Estados-Membros acima mencionados perfez 186 mil 
milhões de euros.

Para o período de programação 2007–2013, o or-
çamento total é de 336 mil milhões de euros, dos 
quais 173,9 mil milhões de euros são atribuídos aos 
Estados-Membros que aderiram à UE desde 2004, 
76 mil milhões de euros a Espanha, Grécia e Portugal 
e 26 mil milhões de euros aos Länder da Alemanha 
oriental e ao Mezzogiorno em Itália.

As figuras 7.1 e 7.2 mostram o impacto potencial da 
política de coesão no PIB («potencial» significa o impac-
to estimado se os efeitos do financiamento forem os 
assumidos no modelo) para os dois períodos de progra-
mação respetivamente, apresentando em cada caso o 
impacto a curto prazo, por um lado, e o impacto a longo 
prazo, por outro.

Esses resultados mostram um impacto inequivo-
camente positivo da política de coesão no PIB dos 
Estados-Membros considerados. Os resultados da si-
mulação do modelo sugerem que o investimento finan-
ciado ao abrigo da política de coesão durante o período 
2000–2009 terá potencialmente gerado um aumento 
médio do PIB de até 1,8 % por ano na Letónia em rela-
ção à linha de base (isto é, comparativamente ao nível 
do PIB na ausência deste investimento), de até 1,6 % 
por ano em Portugal e de 1,3 % por ano na Grécia 
(Figura 7.1). Prevê-se igualmente que os programas da 
política de coesão melhorem as condições do merca-
do de trabalho. Durante o mesmo período, a simulação 
sugere que os programas de 2000–2006 aumentaram 
o emprego em cerca de 0,5 % em comparação com a 
linha de base na Lituânia e em Portugal, e em 0,3 % na 
Polónia, na Letónia e em Espanha.

Ao longo do período 2007–2016, o aumento médio do 
PIB decorrente da política de coesão está estimado em 
2,1 % por ano na Letónia, 1,8 % por ano na Lituânia e 
1,7 % por ano na Polónia, comparativamente à proje-
ção da linha de base. Em termos de emprego, o impac-
to médio anual está estimado em 1 % na Polónia, 0,6 % 
na Hungria e 0,4 % na Eslováquia e Lituânia.

Para ambos os períodos, o impacto a médio e longo 
prazo para todos os países excede o impacto durante 
o próprio período de financiamento. Em 2015, o efeito 
do financiamento atribuído ao investimento no período 
2000–2009 deverá aumentar o PIB em Espanha em 
quase mais um ponto percentual do que no próprio pe-
ríodo (em 1,9 % em vez de pouco menos de 1 %) e na 
Grécia e em Portugal em mais de um ponto percentual 

Exemplos de avaliações de impacto 
contrafactuais do FSE realizadas  
nos Estados‑Membros

Uma avaliação do programa do FSE 2007–2013 
para Inglaterra1 avaliou os efeitos das interven-
ções destinadas a aumentar a empregabilidade dos 
beneficiários do subsídio de desemprego (pago até 
seis meses) e da prestação por incapacidade ou o 
subsídio de emprego e apoio (pago, normalmente, 
aos desempregados de longa duração) com base 
nos dados administrativos. Devido ao elevado nú-
mero de pessoas abrangidas foi possível realizar 
análises estatísticas pormenorizadas, distinguindo 
os beneficiários em função das suas características 
e do tipo de apoio recebido. A avaliação concluiu 
que os efeitos sistematicamente positivos em ter-
mos de melhoria do acesso ao emprego eram maio-
res no grupo mais desfavorecido.

Foi realizada uma avaliação dos programas de 
integração social direcionados para as pessoas 
portadoras de deficiência e ex‑reclusos na Lituâ‑
nia2 para avaliar os seus efeitos na reintegração dos 
participantes no mercado de trabalho. Os dados uti-
lizados permitiram identificar as pessoas que, em-
bora sendo elegíveis, não aderiram aos programas, 
bem como aquelas que participaram. Constatou 
que os programas aumentavam a probabilidade de 
os participantes encontrarem emprego, a duração 
do mesmo e a remuneração auferida. Constatou 
igualmente que os efeitos eram superiores entre as 
pessoas portadores de deficiência do que entre os 
ex-reclusos3.

1 Ainsworth, P. e Marlow, S. (2011). 

2 As intervenções em avaliação foram financiadas durante 
o período de programação 2004–2006. Contudo, os da-
dos utilizados para a análise prolongam-se até 2010 e o 
estudo formulou recomendações sobre como a utilização 
da assistência estrutural da UE poderá ser melhorada du-
rante o resto do período de programação 2007–2013.

3 Public Policy and Management Institute (2012).
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(Figura 7.2), levando o aumento em relação à linha de 
base a atingir cerca de 3 % por ano em ambos os países. 
O impacto no emprego também aumenta com o tempo. 
Em 2014 atingiu 1,3 % na Lituânia, 0,9 % na Letónia e 
0,8 % na Polónia.

O efeito a longo prazo do financiamento referente ao 
período 2007–2016 é ainda mais acentuado, repre-
sentando o aumento do PIB em 2022 decorrente do 
investimento adicional realizado mais do que o dobro 
do aumento médio durante o período. Por conseguinte, 
tanto na Lituânia como na Polónia, o PIB em 2022 terá 
aumentado em mais 4 % do que teria crescido sem este 
investimento e na Letónia em mais 5 %. No mesmo ano, 
o emprego terá aumentado em 1,8 % na Polónia e em 
0,7 % na Hungria e Eslováquia.

Os resultados destas simulações salientam o facto de 
que os ganhos estimados decorrentes da despesa ao 
abrigo da política de coesão evoluem ao longo dos anos 
em resultado do reforço da competitividade das econo-
mias que recebem apoio e mantêm-se por muito mais 
tempo após o fim dos programas de investimento em 
causa. Durante o período de financiamento propriamente 
dito, o impacto no PIB advém principalmente do aumen-
to da procura a que a despesa dá azo, mas que se as-
sume ser parcialmente desencorajado pelo consequente 
aumento das taxas de juro, dos salários e dos preços. A 
longo prazo, o efeito do investimento no acréscimo da 
produtividade torna-se mais forte, conduzindo a um au-
mento da produção potencial das economias, ou da sua 
capacidade de suster o crescimento, o que significa que 
o PIB pode crescer sem criar uma pressão inflacionária.
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Figura 7.1 Impacto estimado da política de coesão 2000-2006 no PIB
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Figura 7.2 Impacto estimado da política de coesão 2007-2013 no PIB
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Partindo do princípio de que os efeitos do investimento 
adicional propiciado pelo financiamento concedido são 
aqueles que os dados parecem indicar, as simulações 
demonstram que o reforço do potencial produtivo das 
economias beneficiárias de apoio é não só duradouro 
como também tem maior alcance do que os efeitos a 
curto prazo do estímulo da procura decorrente da inje-
ção de financiamento.

5. Conclusão

Avaliar o impacto da política de coesão não é tarefa fá-
cil. Os progressos alcançados em virtude da política são, 
no entanto, constantemente monitorizados e os efeitos 
têm sido avaliados a vários níveis utilizando muitos mé-
todos diferentes. Regra geral, confirmam os benefícios 
tangíveis e concretos que a política de coesão produziu e 
continua a produzir nas regiões e cidades da UE.

A política tem muitos sucessos a registar. Milhares de 
projetos prestaram apoio ao investimento nas PME ou 

ajudaram a iniciar operações. Outros projetos contribuí-
ram para melhorar a capacidade do setor empresarial de 
transformar a I&D em inovação valiosa. A política de coe-
são possibilitou que milhões de famílias e empresas se 
ligassem às redes TIC mais avançadas. Financiou a cons-
trução de quilómetros de estradas e linhas ferroviárias, 
melhorando assim as ligações de transportes em áreas 
da UE onde a sua ausência ou o seu mau estado impe-
diu o desenvolvimento económico. A política de coesão 
contribuiu também para melhorar o acesso ao mercado 
de trabalho na UE e ajudou a uma melhor integração 
dos grupos sociais vulneráveis na sociedade. Empenhou-
se também na proteção do ambiente, designadamente 
através do cofinanciamento da instalação de infraestru-
turas ambientais em locais onde, de outro modo, isso 
não teria sido possível devido à falta de recursos.

Estas realizações ajudaram a melhorar a estrutura das 
economias da UE, promovendo ao mesmo tempo um 
padrão de desenvolvimento inclusivo e sustentável na 
UE. O apoio da política de coesão melhorou significati-
vamente o desempenho das empresas, sobretudo das 

O impacto da política de coesão: uma síntese da investigação económica realizada

Desde meados da década de 1990, foram elaborados 
vários estudos que utilizam as técnicas econométricas 
para avaliar os efeitos da política de coesão no cres-
cimento das regiões e o grau de convergência do PIB 
per capita em relação à média da UE. A maioria estes 
estudos concentra-se nos períodos de programação an-
teriores e nos efeitos da política nas regiões da UE-15 e 
apenas alguns dos mais recentes abrangem igualmen-
te os países da UE-12. Os estudos utilizam um con-
junto de diferentes técnicas para gerar estimativas do 
impacto da política, distinguindo-o dos muitos outros 
fatores em jogo.

Cerca de metade dos estudos realizados identificou 
efeitos significativamente positivos da política de coe-
são no crescimento da UE1, enquanto cerca de um 
quarto identificou efeitos positivos, mas menos fortes 
e não em todos os casos. Sobra cerca de um quarto de 
estudos que identificaram poucos efeitos ou efeitos es-
tatisticamente insignificantes. Muitos desses estudos, 
porém, foram publicados entre 1996 e 2004 quando os 
dados disponíveis eram muito limitados e abrangiam 
um período mais curto.

A grande maioria dos estudos publicados desde 2005, 
baseados em conjuntos maiores de dados que abran-

1 Bradley, J. et al. (2007); Cappellen, A. et al. (2003); De la 
Fuente, A. e Vives, X. (1995); Martin, R. e Tyler, P. (2006).

gem um período de tempo mais longo, constataram 
que a política teve resultados amplamente positivos2.  
É igualmente o caso dos estudos que abrangem os paí-
ses da UE-12 e da UE-15.

Todavia, apesar de a maioria dos estudos concluir que 
a política de coesão ajudou a reduzir as disparidades 
regionais no desempenho económico, concluem igual-
mente que os efeitos são heterogéneos3 e que muitos 
outros fatores influenciam o sucesso ou o fracasso da 
política num determinado contexto, bem como a di-
mensão do seu impacto. Esses fatores estão relacio-
nados, em especial, com as instituições existentes e a 
eficiência da governação, as políticas nacionais ado-
tadas e o desempenho das regiões vizinhas4. De igual 
modo, existem dados recentes que comprovam que o 
desempenho da política é afetado pela forma como o 
financiamento é distribuído e atribuído entre domínios 
de intervenção, um problema que está no cerne das re-
formas recentes.

2 Midelfart-Knarvik, K.H. e Overman, H.G. (2002); Ederveen, S. et 
al. (2006); Hagen, T. e Mohl, P. (2009).

3 De Freitas, M. L. et al. (2003); Rodriguez-Pose, A. e Garcilazo, 
E. (2013). 

4 Becker, S. O. et al. (2012); Ederveen, S. et al. (2002); Bouvet, F. 
e Dall’Eerba, S. (2010).
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PME, e aumentou o seu investimento e emprego, bem 
como a I&D que realizam e a sua capacidade de inova-
ção. O investimento em infraestruturas de transportes, 
quando enquadrado numa estratégia coerente, demons-
trou ter um efeito positivo no desenvolvimento regional.

As alterações provocadas pela política de coesão ao nível 
microeconómico manifestam-se algum tempo depois ao 
nível macroeconómico. A avaliação do impacto da po-
lítica no crescimento do PIB e no emprego implica que 
sejam tomados em consideração tanto os efeitos diretos 
como indiretos das intervenções, o que apenas é exe-
quível mediante a simulação da política utilizando mo-
delos macroeconómicos. Essas simulações sugerem que 
a política de coesão contribui significativamente para 
o aumento do PIB e do emprego, nomeadamente nos 
Estados-Membros que são os principais beneficiários de 
apoio financeiro. Os modelos também demonstram que, 
em consonância com os objetivos políticos a longo prazo 
de aumentar de forma permanente o potencial produtivo 
das economias da UE, o efeito continua a fazer-se sentir 
anos após a conclusão dos programas.

Ainda que as avaliações indiquem que foram alcança-
dos resultados positivos pela política de coesão, ainda 
existe margem para melhorias. Os dados sublinham, de 
um modo particular, a importância de concentrar o fi-
nanciamento num número restrito de prioridades fun-
damentais e de assegurar que estejam criadas as con-
dições adequadas para maximizar o impacto da política. 
A conceção e execução da política em si pode também 
ser reforçada mediante uma maior concentração nos re-
sultados, a fixação de objetivos coerentes e a seleção 
de metas claras e apropriadas para os programas. Estes 
constituem, em grande medida, os objetivos que im-
pulsionaram a reforma subjacente aos programas para 
2014–2020.
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Capítulo 8: A política de coesão em 2014–2020

1. Principais elementos da reforma 

Em dezembro de 2013, chegou ao fim uma negocia-
ção de dois anos sobre a reforma da política de coesão. 
Como resultado, a política investirá cerca de um terço do 
orçamento da UE nas áreas prioritárias identificadas na 
Estratégia Europa 2020 para um crescimento inteligen-
te, sustentável e inclusivo. Nesse sentido, o novo quadro 
jurídico inclui 11 objetivos temáticos que correspondem 
às prioridades da Estratégia Europa 2020. A fim de ma-
ximizar o impacto do investimento, os Estados-Membros 
e as regiões devem concentrar o financiamento da UE 
num número restrito desses objetivos, em função dos 
desafios territoriais específicos que enfrentam e das 
suas necessidades de desenvolvimento. 

No cerne da reforma está uma maior concentração nos 
resultados do investimento apoiado pela UE através de 
melhores indicadores, relatórios e avaliações. Com o intui-
to de melhorar o desempenho, foram introduzidas novas 
regras de condicionalidade para assegurar que as condi-
ções de base necessárias a um investimento eficaz estão 
implementadas antes de o investimento ter início (condi-
cionalidade ex ante) e que o impacto do financiamento da 
coesão não é prejudicado por um enquadramento orça-

mental e macroeconómico desadequado (condicionalidade 
macroeconómica). A política abordará as necessidades dos 
Estados-Membros identificadas no Semestre Europeu e in-
centivará a consolidação orçamental, ajudando a preser-
var a despesa promotora do crescimento. Disponibilizará 
recursos para realizar reformas estruturais, nomeadamen-
te o reforço da capacidade administrativa.

Foram estabelecidas disposições comuns para todos os 
fundos da UE que apoiam o desenvolvimento econó-
mico e social (ou seja, o FEDER, FSE, Fundo de Coesão, 
FEADER e FEAMP), a fim de melhorar a coordenação e 
harmonizar a aplicação dos agora designados Fundos 
Europeus Estruturais e de Investimento (Fundos EEI). 
Estas novas disposições também deverão simplificar a 
sua utilização por parte dos beneficiários e reduzir o po-
tencial risco de irregularidades. 

Uma coordenação mais eficaz entre os fundos EEI e ou-
tras políticas e instrumentos da UE (como o Horizonte 
2020, o Mecanismo Interligar a Europa e o Programa 
para a Competitividade das Empresas e PME) consti-
tui outro elemento importante da reforma, e o Quadro 
Estratégico Comum (QEC) destina-se a prestar orienta-
ções sobre como alcançar esse objetivo. 

Investimentos para 
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Para recorrer ao financiamento da UE, cada 
Estado-Membro deve elaborar um Acordo de Parceria 
que estabeleça as suas prioridades de investimen-
to e de que modo estas contribuem para dar respos-
ta às recomendações específicas por país formuladas 
no âmbito do Semestre Europeu e para a consecução 
dos objetivos da Estratégia Europa 2020, bem como 
as modalidades previstas para uma gestão eficaz dos 
fundos. Em seguida, os procedimentos em matéria de 
programação, gestão, monitorização e controlo devem 
ser descritos de forma mais pormenorizada nos progra-
mas nacionais ou regionais.

A fim de reforçar a «apropriação» dos programas no 
terreno, um novo código de conduta europeu estabe-
lece os princípios fundamentais segundo os quais os 
Estados-Membros e as regiões devem organizar parcerias 
e faculta orientações sobre a melhor forma de o fazer.

O novo quadro legislativo e político incentiva a expan-
são e o reforço da utilização dos instrumentos financei-
ros enquanto alternativa mais eficiente e sustentável 
ao financiamento tradicional assente em subvenções 
em vários domínios. Além disso, foram desenvolvidas 
várias formas novas de executar a política de coesão 
para abordar desafios específicos do desenvolvimento 
territorial, tais como os investimentos territoriais inte-
grados (ITI), o desenvolvimento promovido pelas comu-
nidades locais (DPCL) e os programas plurifundos que 
combinam financiamento do FSE, do FEDER e do Fundo 
de Coesão.

1.1 Nova geografia e financiamento

A política de coesão presta apoio financeiro para ajudar 
as regiões a ultrapassarem os entraves ao seu desen-
volvimento, quer estes revistam a forma de infraes-
truturas desadequadas ou de falta de capacidade de 
inovação ou de adaptação ao ambiente económico glo-
bal em mutação. Esses entraves existem em todas as 
regiões em graus diferentes, embora o apoio financeiro 
concedido tenha em conta o seu nível de desenvolvi-
mento e a sua necessidade de assistência financeira 
para os resolver eficazmente. 

No período 2014–2020, o financiamento da política 
de coesão será canalizado para dois objetivos princi-
pais: o investimento no crescimento e no emprego e 
a cooperação territorial europeia. No tocante ao obje-
tivo relacionado com o investimento no crescimento 

O Mecanismo Interligar a Europa 

O Mecanismo Interligar a Europa é um novo instru-
mento de financiamento para as redes transeuropeias 
(RTE) de transportes, energia e telecomunicações, do-
tado de um orçamento de 33 mil milhões de euros. A 
maior percentagem – 26 mil milhões de euros – será 
canalizada para os transportes, ao passo que a ener-
gia e as telecomunicações receberão 5 mil milhões de 
euros e mil milhões de euros, respetivamente. Será 
mobilizado investimento adicional de fontes privadas 
e públicas através da utilização de instrumentos fi-
nanceiros inovadores, tais como obrigações para fi-
nanciamento de projetos, que poderão ser prorroga-
dos após 2016, caso a avaliação da fase inicial se 
revele positiva. 

O investimento nos transportes concentra-se priorita-
riamente na rede principal europeia, que deverá ficar 
concluída em 2030, ao passo que a rede global deve-
rá ser concluída até 2050. Serão executados projetos 
de interesse comum em zonas transfronteiriças onde 
não existem ligações de transportes, em zonas onde 
faltam infraestruturas e onde as ligações entre os di-
ferentes modos de transporte são desadequadas, bem 
como para criar interoperabilidade. Os projetos desti-
nam-se igualmente a reduzir as emissões de gases 
com efeito de estufa provenientes dos transportes. 
Será conferida prioridade aos corredores de transpor-
te multimodal e às «autoestradas do mar». 

No que se refere à energia, o Mecanismo Interligar a 
Europa irá cofinanciar projetos de infraestruturas fun-
damentais e projetos de interesse comum, a fim de 
criar uma rede de energia que seja capaz de absorver 
a quantidade crescente de energias renováveis neces-
sárias para reduzir as emissões de gases com efeito 
de estufa. Um projeto pode ser de interesse comum se 
envolver, pelo menos, dois Estados-Membros, aumen-
tar a integração do mercado e a concorrência no setor 
da energia, bem como a segurança do abastecimento, 
e contribuir para a consecução dos objetivos da UE em 
matéria de ambiente e energia.

No caso das telecomunicações, o Mecanismo Interli-
gar a Europa proporcionará capital semente e assis-
tência técnica aos projetos que visam a criação de 
redes e serviços de banda larga. A maior parte do fi-
nanciamento irá apoiar a prestação de serviços públi-
cos transfronteiras sem descontinuidades, tais como 
os contratos públicos eletrónicos, a saúde em linha 
e os dados abertos. Uma parte menor será utilizada 
para projetos de banda larga em colaboração com o 
Banco Europeu de Investimento (BEI). Para serem ele-
gíveis, os projetos devem integrar tecnologia de ponta 
conjugada com modelos empresariais inovadores ou 
modelos que possam ser facilmente reproduzidos.
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e no emprego, o financiamento da UE concentrar-se-á 
(182,2 mil milhões de euros de um total de 351,8 mil 
milhões de euros a preços correntes) nas regiões menos 
desenvolvidas com um PIB per capita inferior a 75 % 
da média da UE, ou seja, em 71 regiões NUTS 2 com 
aproximadamente 128 milhões de habitantes (ou seja, 
25 % da população total da UE), sobretudo situadas nos 
Estados-Membros do leste e do sul (Mapa 8.1).

Foi criada uma nova categoria de regiões «em transi-
ção» para apoiar as regiões que deixaram de ser elegí-
veis para apoio ao abrigo do objetivo «Convergência», 
suscetíveis de ser penalizadas pela redução repentina 
do financiamento da UE, e todas as demais regiões com 
um PIB per capita superior a 75 % da média da UE, 
mas inferior a 90 % da média. Esta categoria abrange 
51 regiões NUTS 2, na sua maioria situadas na Europa 
Central com 68 milhões de habitantes, que representam 
14 % da população da UE e em conjunto recebem cerca 
de 35,4 mil milhões de financiamento.

Todas as restantes regiões com um PIB per capita supe-
rior a 90 % da média da UE (151 regiões com 307 mi-
lhões de habitantes ou 61 % da população total da UE) 
integrarão a categoria de «regiões mais desenvolvidas». 
Estas situam-se essencialmente nos Estados-Membros 
do centro e do norte e recebem 54,4 mil milhões de euros. 

O Fundo de Coesão continuará a prestar apoio aos 
Estados-Membros com um RNB per capita inferior a 
90 % da média da UE e a cofinanciar o investimento em 
infraestruturas ambientais e nas redes transeuropeias 
de transportes. Catorze Estados-Membros situados na 
Europa de leste e do sul, bem como Chipre num base 
transitória, são elegíveis (Mapa 8.2) para apoio no valor 
de 74,7 mil milhões de euros, dos quais 11,3 mil milhões 
serão transferidos para o Mecanismo Interligar a Europa1.

1 Além disso, está prevista uma dotação específica de 1,6 mil mi-
lhões de euros para as regiões ultraperiféricas e as regiões se-
tentrionais escassamente povoadas. A dotação financeira para o 
objetivo da cooperação territorial europeia totaliza 9,6 mil milhões 
de euros.

O Fundo de Solidariedade da União Europeia (FSUE) 

O Fundo de Solidariedade da União Europeia (FSUE) foi 
criado na sequência das graves cheias na Europa Cen-
tral no verão de 2002, para auxiliar as regiões dos Esta-
dos-Membros e dos países candidatos atingidas por gran-
des catástrofes naturais com repercussões graves nas 
condições de vida, no ambiente natural e na economia. 

Uma catástrofe natural é considerada «grave» se causar 
danos superiores a um determinado nível de custos, es-
pecificado para cada país, ou se afetar a maioria da popu-
lação de uma região e for suscetível de ter consequências 
graves e duradouras para a estabilidade económica e as 
condições de vida nessa região.

O FSUE ajuda a financiar operações de emergência, tais 
como a recuperação de infraestruturas essenciais, a dis-
ponibilização de alojamento temporário e os custos dos 
serviços de emergência para satisfazer as necessidades 
imediatas da população, bem como medidas preventivas, 
como a construção de barragens e diques, para impedir 
que a situação se agrave.

Desde 2002, o Fundo prestou um apoio total de 3,6 mil 
milhões de euros para ajudar as vítimas de 56 catástro-
fes, nomeadamente cheias, incêndios florestais, terra-
motos, tempestades e secas, em 23 Estados-Membros. 
Para o período 2014–2020, a ajuda do Fundo de Soli-
dariedade pode ser mobilizada até um máximo anual de 

500 milhões de euros. Foram introduzidas novas regras 
para tornar o acesso mais célere e simples, tais como 
o pagamento de adiantamentos a pedido, para permitir 
uma reação e presença mais rápidas nas zonas atingidas 
por catástrofes e para incentivar os Estados-Membros a 
aplicar medidas mais eficazes de prevenção dos riscos. 
Foi igualmente clarificada a elegibilidade para apoio, em 
especial no caso das catástrofes regionais. 

É colocada uma tónica especial na minimização dos ris-
cos de catástrofe e no investimento na prevenção. As 
vantagens desta abordagem foram demonstradas com 
frequência – mais recentemente, pelas cheias na Europa 
Central, em 2013, que atingiram proporções muito maio-
res do que há 12 anos, mas causaram muito menos ví-
timas e danos graças às medidas preventivas adotadas. 
Segundo o Banco Mundial, um euro investido na preven-
ção poupa, em média, entre 4 e 7 euros em danos. 

No período 2007–2013, foram investidos mais de 5 mil 
milhões de euros a título da política de coesão na preven-
ção de riscos, uma área que figura entre os objetivos te-
máticos da política de coesão para o período 2014–2020. 
Além disso, deverá ser adotada uma diretiva relativa às 
inundações e a legislação em matéria de gestão das ca-
tástrofes deverá ser revista, nomeadamente com vista a 
uma melhor monitorização dos riscos e uma cooperação 
mais estreita na prevenção e na resposta.
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A fim de ter em conta o efeito diferencial da crise nos 
Estados-Membros e nas regiões, em 2016 está prevista 
uma revisão intercalar da repartição do financiamen-
to com base nas estatísticas disponíveis na altura. As 
eventuais alterações na afetação serão depois aplica-
das ao longo do período 2017–2020. 

Tendo em vista assegurar que o princípio do cofinancia-
mento é respeitado, mas que as contribuições nacionais 
são fixadas num nível adequado, as taxas máximas do 
cofinanciamento da UE foram fixadas de acordo com 
o nível de desenvolvimento económico das regiões ou 
dos Estados-Membros em causa. No que se refere aos 
fundos estruturais, essas taxas variam de 50 % nas re-
giões mais desenvolvidas a 85 % nas regiões menos 
desenvolvidas (Mapa 8.3).

1.2 Concentração temática no apoio 
à Estratégia Europa 2020

No período 2014–2020, os Estados-Membros e as re-
giões devem concentrar os recursos financeiros num 
número limitado de domínios de intervenção que con-
tribuam para a prossecução da Estratégia Europa 2020, 
a fim de maximizar o impacto do investimento da UE. 
Trata-se de uma resposta à experiência de períodos an-
teriores, que mostraram que o impacto do financiamen-
to da UE foi mais limitado do que o previsto devido a 
uma dispersão excessiva dos recursos. 

Esta situação ficou a dever-se, em grande parte, 
ao amplo leque de prioridades de entre as quais os 
Estados-Membros podiam escolher, mas também à sua 
relutância em concentrar recursos num pequeno núme-
ro de prioridades onde poderiam ter um impacto sig-
nificativo. Embora a introdução do princípio da «afeta-
ção», que exige que uma determinada percentagem do 
financiamento seja atribuída às prioridades de Lisboa 
para assegurar uma maior concentração em objetivos 
políticos comuns da UE tenha representado um avanço 
no período 2007–2013, os resultados foram variáveis.

Para o período 2014–2020 foram introduzidos dois re-
quisitos de concentração «temática». Em primeiro lugar, 
os fundos da UE devem concentrar-se em domínios 
consentâneos com a Estratégia Europa 2020 para um 
crescimento inteligente, sustentável e inclusivo e, mais 
concretamente, com as recomendações específicas por 
país formuladas pelo Conselho no contexto do Semestre 
Europeu. Em segundo lugar, os regulamentos específi-

cos para cada fundo estipulam o volume de financia-
mento que deve ser afetado a determinados objetivos.

Direcionar os recursos para áreas 
fundamentais para o crescimento

O investimento financiado pelo FEDER deve concen-
trar-se em quatro áreas prioritárias: a I&D e inovação, 
a agenda digital, o apoio às PME e a economia de baixo 
teor de carbono. O nível mínimo de financiamento a ser 
afetado a estas áreas é diferenciado em função do nível 
de desenvolvimento da região em causa. É fixado em, 
pelo menos, 80 % nas regiões mais desenvolvidas, em 
60 % nas regiões em transição, e em 50 % nas regiões 
menos desenvolvidas. Além disso, desses montantes, 
pelo menos 20 % devem ser afetados a uma economia 
de baixo teor de carbono nas regiões mais desenvolvi-
das, 15 % nas regiões em transição e 12 % nas regiões 
menos desenvolvidas (Mapas 8.4 e 8.5). 

No caso do FSE, as dotações devem concentrar-se num 
máximo de cinco prioridades de investimento ao abrigo 
dos objetivos temáticos relevantes relacionados com o 
emprego, a inclusão social, a educação e o reforço da 
capacidade institucional. Tal deverá contribuir para uma 
maior valorização do financiamento concedido em toda 
a UE. Permitirá também garantir uma ligação mais clara 
à Estratégia Europeia para o Emprego e às Orientações 
Integradas para o Emprego. 

As regiões e os Estados-Membros terão de fazer esco-
lhas inequívocas relativamente aos seus objetivos. Além 
disso, a concentração num número limitado de objeti-
vos deverá permitir alcançar uma massa crítica de re-
cursos, assegurando um impacto significativo nas áreas 
em causa em termos de crescimento e emprego. 

Promover o emprego, a educação e a inclusão 
social

A fim de promover o emprego, a educação e a inclu-
são social em toda a Europa, o FSE receberá, no mí-
nimo, 80 mil milhões de euros, um valor ligeiramente 
superior em termos monetários ao montante do pe-
ríodo 2007–2013. As percentagens atribuídas a cada 
Estado-Membro foram determinadas como propor-
ção do apoio combinado do FSE e do FEDER conside-
rado necessário ao abrigo do objetivo «Investimento 
no Crescimento e no Emprego» (Quadro 8.1). Essas 
percentagens refletem as necessidades distintas de 



Sexto Relatório sobre a coesão económica, social e territorial

240



Capítulo 8: A política de coesão em
 2014–2020

241



Sexto Relatório sobre a coesão económica, social e territorial

242

investimento nos Estados-Membros, que são em par-
te determinadas pelo seu grau de desenvolvimento. 
Os Estados-Membros menos desenvolvidos têm, regra 
geral, um vasto leque de necessidades de investimento 
em infraestruturas (a melhoria das ligações de trans-
portes, por exemplo), ao passo que os mais desenvol-
vidos têm maior necessidade de investimentos em ca-
pital humano. 

Pelo menos 20 % da dotação do FSE devem ser atri-
buídos à promoção da inclusão social e ao combate da 
pobreza e da discriminação.

Atendendo à prioridade urgente de combater os níveis 
elevados de desemprego entre os jovens em muitos 
Estados-Membros, foi lançada uma nova Iniciativa para 
o Emprego dos Jovens cofinanciada pelo FSE, para fa-
cilitar a inserção profissional dos jovens ou para lhes 
proporcionar acesso à educação e formação neces-
sárias para aumentar as suas hipóteses de encontrar 
emprego. As medidas incluem apoio a programas de 
aprendizagem, trabalho por conta própria e criação de 
empresas, bem como à aquisição de experiência profis-
sional e à educação e formação contínua. São elegíveis 
para apoio ao abrigo da iniciativa as regiões que apre-
sentavam uma taxa de desemprego jovem superior a 
25 % em 2012 e as regiões com uma taxa superior a 
20 % situadas em países onde a taxa aumentou mais 
de 30 % em 2012 (Mapa 8.6).

A iniciativa foi dotada de um orçamento de 6,4 mil mi-
lhões de euros, dos quais pelo menos 3,2 mil milhões de 
euros são provenientes do investimento direcionado das 
dotações nacionais do FSE e o restante de uma rubrica 
específica do orçamento da UE. Esses montantes são 
suscetíveis de aumentar na sequência da revisão inter-
calar do orçamento da UE, em 2016.

1.3 Reforçar a eficácia do investimento

A eficácia do financiamento da política de coesão depen-
de de políticas macroeconómicas sólidas, de um ambien-
te favorável às empresas e de um quadro institucional 
forte. Em muitos setores, afigura-se necessária uma 
combinação de condições estratégicas e regulamentares 
e de investimento público para combater eficazmente os 
estrangulamentos que obstam ao crescimento. 

No entanto, os estudos sugerem que as politicas inade-
quadas, bem como os condicionalismos administrativos 

e institucionais limitaram a eficácia do financiamento 
da UE no passado. Persistem igualmente lacunas no 
que respeita à transposição da legislação da UE para o 
direito nacional em domínios diretamente relacionados 
com a política de coesão. Embora no passado se tenha 
tentado estabelecer «condicionalidades» associadas às 
modalidades estratégicas, institucionais e administrati-
vas em vigor, a sua aplicação manteve-se discricionária 
e não sistemática.

No período 2014–2020 foram, por isso, introduzidas 
condicionalidades ex ante, a fim de assegurar que a 
eficácia do investimento da UE não é prejudicada por 
políticas desadequadas ou por estrangulamentos re-
gulamentares, administrativos ou institucionais. Essas 
condicionalidades são limitadas em número e incidem 
sobre as condições de base consideradas como as mais 
relevantes para o investimento. Têm por base as atuais 
obrigações que os Estados-Membros já têm de cumprir, 
de modo a não criar obrigações suplementares e não ir 
além dos requisitos já existentes. 

Existem dois tipos de condicionalidades ex ante:

 • as condicionalidades relacionadas com cada um dos 
11 objetivos temáticos e as relacionadas com as 
prioridades de investimento dos fundos. A identifica-

Quadro 8.1 Percentagens mínimas do  
 apoio do FSE por Estado‑Membro  
 a título do objetivo «Investimento  
 no Crescimento e no Emprego»,  
 2014–2020

% do FEDER + FSE
Bélgica 52,0 Lituânia 24,2

Bulgária 28,7 Luxemburgo 50,7

República 
Checa

22,1 Hungria 24,0

Dinamarca 50,0 Malta 21,6

Alemanha 36,8 Países Baixos 50,0

Estónia 18,0 Áustria 43,5

Irlanda 51,7 Polónia 24,0

Grécia 28,1 Portugal 38,5

Espanha 27,7 Roménia 30,8

França 41,7 Eslovénia 29,3

Croácia 24,6 Eslováquia 20,9

Itália 26,5 Finlândia 39,5

Chipre 30,7 Suécia 42,5

Letónia 20,7 Reino Unido 45,9
Fonte: Acordos de parceria (versões finais e preliminares) à data 
de 1 de junho de 2014
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ção das condicionalidades aplicáveis a este respei-
to vai depender dos objetivos e das prioridades nos 
quais o programa em questão decidiu concentrar-se. 
Estão ligadas a domínios de intervenção específicos 
dos fundos EEI e dizem respeito à adoção de políti-
cas eficazes, à transposição da legislação da UE em 
matéria de aplicação dos fundos e à existência de 
capacidade administrativa adequada (ver diagrama).

 • as condicionalidades de caráter mais geral, ligadas 
a aspetos horizontais, aplicáveis a todos os progra-
mas para assegurar que existem requisitos mínimos 
no que se refere à não discriminação, à igualdade 
entre géneros, à deficiência, aos contratos públicos, 
aos auxílios estatais, etc.

Caso as condicionalidades ex ante não sejam cumpridas 
aquando da adoção do programa, de acordo com a ava-
liação dos próprios Estados-Membros e, posteriormente, 
da Comissão, os Estados-Membros devem elaborar pla-
nos de ação que demonstrem como serão implementa-

das as condições necessárias em tempo útil, de modo a 
não impedir a aplicação eficaz e eficiente dos fundos. A 
não elaboração do plano de ação até ao final de 2016 
poderá resultar na suspensão dos pagamentos da UE. O 
não cumprimento de elementos cruciais suscetíveis de 
colocar em risco a eficácia da despesa pode, desde logo, 
conduzir à suspensão do financiamento da UE na fase 
de adoção do programa por parte da Comissão.

1.4 Obter e demonstrar resultados

No passado, a aplicação do apoio da política de coe-
são concentrou-se, em alguns casos, mais na despesa e 
na gestão do que no desempenho na concretização de 
objetivos específicos. Muitas vezes, os programas não 
eram suficientemente precisos quanto aos objetivos vi-
sados e à forma de os alcançar, o que dificultou a moni-
torização e a avaliação do seu desempenho. 

Nalguns casos, os Estados-Membros mostraram-se reti-
centes em fixar objetivos, ou então fixaram objetivos que 

Critérios para o cumprimento da condicionalidade ex ante no domínio da I&D e da inovação

*  O Fórum Estratégico Europeu para as Infraestruturas de Investigação é um instrumento estratégico para desenvolver a integração 
científica da Europa e reforçar o seu alcance internacional. O acesso competitivo e aberto a infraestruturas de investigação de alta 
qualidade apoia e faz uma avaliação comparativa da qualidade das atividades dos cientistas europeus e atrai os melhores inves-
tigadores de todo o mundo. Ver http://ec.europa.eu/research/infrastructures/index_en.cfm?pg=esfri

Prioridades de investimento 
do FEDER

Condicionalidade ex ante 
e critérios de avaliação

Reforçar a IDT 
e a Inovação

Objetivo 
temático

Existência de um plano plurianual para 
a orçamentação e o estabelecimento 
de prioridades de investimento 
associado às prioridades da União.
Quando apropriado, foi adotado o 
Fórum Estratégico Europeu para as 
Infraestruturas de Investigação*. 

Promover o 
investimento 

empresarial em 
I&I e desenvolver 

ligações e sinergias

Reforçar as 
infraestruturas e as 
capacidades de I&I

Existência de uma estratégia nacional 
ou regional de especialização 
inteligente, incluindo:

- Uma análise SWOT ou semelhante 
para concentrar o financiamento 
num número limitado de prioridades 
de investigação ou inovação;
- Medidas para estimular os 
investimentos privados;
- Mecanismos de monitorização. 

Adoção de um quadro orçamental 
para a investigação e a inovação.

http://ec.europa.eu/research/infrastructures/index_en.cfm?pg=esfri
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Lógica de intervenção da política de coesão em 2014–2020 – Exemplo de apoio ao setor 
da alta tecnologia numa região mais desenvolvida

Descrição do objetivo específico

A região mais setentrional da Alemanha, Schleswig-Holstein, pretende aumentar o número de novas empresas basea-
das no conhecimento e orientadas para a tecnologia. O indicador de resultados relativamente a este objetivo é definido 
como o número médio de novas empresas orientadas para a alta tecnologia por cada 10 000 pessoas em idade ativa 
que vivem na região e exercem uma atividade económica. Medido desta forma, o valor de base no setor orientado para 
o conhecimento e a tecnologia na região era de 4,45 em 20111, que é significativamente inferior à média nacional.

Alvo para o indicador de resultados: a região pretende aumentar o número de novas empresas orientadas para a alta 
tecnologia por cada 10 000 pessoas economicamente ativas e em idade ativa para 4,85 até 2023. O programa cofinan-
ciado pelo FEDER será um dos meios para atingir esse objetivo. Além disso, a região adotará uma política favorável às 
novas empresas e haverá investimento privado («outros fatores»). 

Descrição das eventuais medidas a adotar  

Existem várias formas de uma região poder apoiar a criação de um elevado número de novas empresas no setor da 
alta tecnologia. Analisando as insuficiências da região e apoiando-se nas avaliações passadas, os decisores políticos 
concluíram que os principais problemas eram os entraves ao financiamento e as lacunas de conhecimento. 

Por conseguinte, a região decidiu adotar duas vertentes de ação: 

 • reduzir as barreiras ao financiamento para apoiar os setores do conhecimento e atrair capital de risco; 

 • apoiar medidas destinadas a reduzir as barreiras nas infraestruturas de acesso à tecnologia, bem como incubadoras 
de empresas.

Os indicadores de realizações adequados para estas vertentes de ação são o número de empresas que beneficiam de 
apoio e o montante do investimento privado mobilizado para complementar o financiamento público. Os mesmos foram 
incluídos na lista de indicadores comuns, tal como definido no Regulamento FEDER. Além disso, serão utilizados quatro 
indicadores de realizações específicos para avaliar o número de projetos apoiados, o número de projetos que resultaram 
na criação bem-sucedida de uma empresa, o número de novas empresas baseadas no conhecimento e orientadas para 
a tecnologia e a quantidade de espaço arrendado em centros de tecnologia e incubadoras de empresas. 

 Fonte: Projeto do programa operacional de Schleswig-Holstein, adaptado.

1 Valor derivado da análise realizada pelo Centro de Investigação Económica Europeia (ZEW Start-ups panel).

RESULTADOS EFETIVOS

Refletidos no número de novas 
empresas constituídas no setor 

da alta tecnologia por cada 
10 000 pessoas

OBJETIVO ESPECÍFICO

(RESULTADOS PRETENDIDOS)
Aumentar o número de novas 
empresas

REALIZAÇÕES (AÇÕES)

Número de novas empresas 
apoiadas, novos espaços de 
incubadoras de empresas

OUTROS 
FATORES
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sabiam ser fáceis de alcançar. Estes não constituíam, 
portanto, objetivos significativos relativamente aos 
quais se poderiam avaliar os resultados, o que, por sua 
vez, limitou a capacidade de as avaliações aferirem os 
efeitos das intervenções e compreenderem melhor quais 
tinham sido as medidas mais eficazes e por que razão.

Foi neste contexto que se decidiu colocar no cerne da 
reforma da política de coesão uma maior concentração 
nos resultados, através de melhores indicadores, rela-
tórios e avaliações. 

A concentração nos resultados deve ser já integrada na 
fase de conceção dos programas. A conceção deve ter 
por base uma lógica clara de intervenção, começando 
pela identificação das necessidades de desenvolvimen-
to e das alterações que o programa deverá induzir para 
satisfazer essas necessidades, e prosseguindo com a 
demonstração da forma como as despesas planeadas 
contribuem para esse efeito. 

Cada programa deve fixar «objetivos específicos» para 
definir os resultados que se pretendem alcançar, tendo 
em devida consideração as necessidades e caracterís-
ticas da área a que diz respeito. Devem ser definidos 
indicadores específicos do programa com linhas de base 
e metas claras, a fim de aferir os resultados suscetíveis 
de contribuir para as alterações pretendidas. Estes de-
vem ser acompanhados de indicadores comuns a utili-
zar em todos os programas, o que permitirá uma agre-
gação das realizações a nível nacional e da UE.

A fim de monitorizar os progressos na consecução dos 
objetivos e metas, bem como para promover e recom-
pensar o bom desempenho, deve ser definido um quadro 
de desempenho para cada programa, que estabeleça 
marcos de referência a atingir até 2018 e metas para 
2023, e seja dotado de uma «reserva de desempenho» 
a ser atribuída em 2019, caso os marcos de referência 
sejam alcançados. 

A reserva de desempenho representa o equivalente a 
6 % das dotações nacionais por Estado-Membro, fun-
do e categoria de região, totalizando 20 mil milhões de 
euros. O principal desafio para os Estados-Membros e 
regiões consiste em identificar marcos de referência e 
metas claras e mensuráveis que sejam realistas e, ao 
mesmo tempo, suficientemente ambiciosas para serem 
significativas.

1.5 Alinhar o investimento da UE 
com o Semestre Europeu

O novo quadro político estabelece uma ligação estreita 
entre os fundos EEI e o Semestre Europeu. As recomen-
dações específicas por país, ou seja, as recomendações 
relacionadas com as alterações estruturais pertinentes 
realizar através do investimento plurianual e que se en-
quadram no âmbito do apoio dos fundos EEI, devem 
ser tidas em conta pelos Estados-Membros e regiões na 
elaboração dos programas para 2014–2020.

Muitas das recomendações específicas por país não di-
zem diretamente respeito aos fundos EEI (tais como as 
relacionadas com a tributação, os quadros orçamentais, 

Exemplos de recomendações específicas por país emitidas em 2013 

(Sub)setor visado pelas recomendações Estado‑Membro Número de 
Estados‑Membros

Redes energéticas, energias 
renováveis e eficiência energética

Bulgária, República Checa, Estónia, Espanha, 
Itália, Lituânia, Letónia, Malta, Polónia, 
Eslováquia, Alemanha, Finlândia

12

I&D e Inovação Estónia, França, Luxemburgo, Países 
Baixos, Polónia, Eslováquia

6

Melhorar a eficácia e a eficiência 
da administração pública

Bulgária, Chipre, República Checa, Espanha, 
Grécia, Croácia, Itália, Roménia, Eslováquia

9

Reforma do sistema judiciário Bulgária, Grécia, Espanha, Hungria, Letónia, 
Malta, Roménia, Eslovénia, Eslováquia

9

Melhorar o ambiente empresarial Bulgária, Grécia, Espanha, Hungria, Itália, Polónia, Roménia 7

Anticorrupção Bulgária, República Checa, Grécia, Croácia, Hungria, Itália 6

Contratos públicos Bulgária, Grécia, Hungria, Croácia 4

Absorção dos fundos EEI Bulgária, Roménia, Eslováquia 3
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as finanças públicas relacionadas com 
pensões ou despesas de saúde, a refor-
ma regulamentar da segurança social ou 
medidas do mercado interno). Apesar de 
algumas dessas reformas serem indireta-
mente relevantes para criar as condições 
de base adequadas para os fundos EEI, a 
sua execução requer respostas políticas 
que vão para além do investimento da UE.

As recomendações específicas por país 
formuladas em 2013 incluíam, no entan-
to, um número considerável de recomen-
dações relevantes para os fundos EEI, de-
signadamente medidas para melhorar a 
investigação e a inovação, facilitar o aces-
so das PME ao financiamento e a criação 
de empresas, aumentar a eficiência ener-
gética e modernizar as redes de energia, melhorar a 
gestão dos resíduos e dos recursos hídricos, aumentar a 
participação no mercado de trabalho, modernizar os sis-
temas de ensino e reduzir a pobreza e a exclusão social.

Outro domínio importante abrangido pelas recomen-
dações de 2013 diz respeito à administração pública, 
ao sistema judicial e à prestação de serviços públicos. 
Algumas dessas recomendações especificavam a ne-
cessidade de melhorar a eficácia e a eficiência da ad-
ministração pública, de aumentar a qualidade e inde-
pendência do sistema judicial, de combater a corrupção 
mais eficazmente e de assegurar uma aplicação sólida 
da legislação em matéria de contratos públicos. Alguns 
países foram destinatários de mais do que uma destas 
recomendações (no caso da Bulgária e da Grécia, todas 
as quatro recomendações).

Dado que a modernização da administração públi-
ca passou a ser uma pedra angular para a aplicação 
bem-sucedida da Estratégia Europa 2020, o novo qua-
dro jurídico confere particular ênfase ao reforço da 
capacidade institucional e à reforma administrativa. O 
objetivo consistem em criar instituições que sejam está-
veis e previsíveis nas suas relações com o público, mas 
também suficientemente flexíveis para reagir a desafios 
sociais, abertas ao diálogo com o público e capazes de 
introduzir novas políticas e prestar melhores serviços. 

1.6 Uma abordagem estratégica às 
reformas da administração pública

A capacidade institucional não está limitada à questão 
estritamente técnica de ministrar formação aos fun-
cionários públicos, mas está relacionada com a forma 
como as autoridades públicas interagem com as em-
presas e os cidadãos e lhes prestam serviços. A boa go-
vernação2 é, simultaneamente, a base e o derradeiro 
objetivo do reforço da capacidade institucional, criando 
confiança e capital social. Os países com um elevado 
nível de capital social tendem igualmente a registar me-
lhores resultados económicos. 

Os fatores contextuais são determinantes para criar 
uma abordagem estratégica abrangente à reforma da 
administração pública. Esses fatores incluem a estabili-
dade institucional, a participação das partes interessa-
das, o alinhamento dos objetivos e a cooperação eficaz 
entre as várias partes envolvidas3.

Tendo por base esses fatores, as condições para o êxito são:

 • a existência de uma abordagem adaptada, especí-
fica para o país, que identifique claramente as prin-
cipais insuficiências das administrações, bem como 
os principais domínios de intervenção que necessi-
tam de apoio administrativo;

2 Pode definir-se como «a forma como é exercido o poder na gestão dos 
recursos económicos e sociais do país com vista ao desenvolvimento».

3 de Koning, J. et al. (2006).
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 • uma concentração satisfatória na dimensão regio-
nal e local; 

 • a necessidade de o processo de reforço de capaci-
dades se enquadrar num conjunto de reformas coe-
rentes em vez de revestir um caráter ad hoc4.

Os Estados-Membros devem adotar uma abordagem 
estratégica da modernização da administração pública, 
tal como referido no regulamento que estabelece dispo-
sições comuns relativas aos fundos EEI, com base em 
«princípios de excelência»5.

1.7 Boa governação económica

O investimento apoiado pelos fundos EEI deve ocorrer 
num quadro macroeconómico sólido para que produza 
o máximo impacto. Por conseguinte, deve existir uma 
ligação estreita entre o financiamento dos FEEI e os pro-
cedimentos de governação económica da União – um 
alinhamento que se impõe tanto mais que ambas as 
políticas prosseguem o mesmo objetivo ulterior, que é o 
crescimento sustentável, sólido e equilibrado.

Os fundos EEI destinam-se sobretudo ao investimento 
público e à resolução dos desafios económicos e sociais 
que os Estados-Membros enfrentam. No entanto, sem 
finanças públicas sustentáveis e políticas económicas 
sólidas, o investimento público não pode ser eficaz. Por 
exemplo, quando o acesso aos mercados financeiros é 
vedado aos países ou estes são forçados a introduzir 
reformas económicas difíceis devido às restrições im-
postas às condições de financiamento, torna-se mais 
complicado, aquando do planeamento dos programas, 
optar por uma estratégia de investimento a longo prazo, 
conseguir o envolvimento do setor privado ou assegurar 
um nível adequado de investimento público.

Nos casos em que os governos nacionais não imple-
mentam políticas económicas sólidas ou não executem 
as reformas estruturais necessárias, é provável que a 
eficácia do investimento apoiado pelos fundos EEI seja 
reduzida. Consequentemente, o novo quadro político es-
tabelece uma ligação direta entre a aplicação dos fun-
dos e a observância da governação económica da UE 
– ou, mais concretamente, as ações levadas a cabo a 
nível nacional para implementar políticas orçamentais 
sólidas, para reagir à evolução da conjuntura económi-

4 Comissão Europeia (2005).

5 Instituto Europeu de Administração Pública.

ca ou para realizar importantes reformas estruturais 
(«condicionalidade macroeconómica»).

A este respeito, cumpre salientar que as políticas eco-
nómicas e orçamentais realizadas a nível regional não 
podem ser vistas de forma isolada das aplicadas a ní-
vel nacional. As metas fixadas para estas últimas a ní-
vel da UE aplicam-se a todos os níveis de governo. Por 
conseguinte, é essencial assegurar uma coordenação 
adequada dos diferentes níveis de governo de modo 
a garantir a coerência da política orçamental global e 
uma repartição equitativa dos encargos pelos níveis de 
governo. A condicionalidade macroeconómica aumenta, 
portanto, o incentivo para todos os níveis de governo 
gerirem com prudência as finanças públicas, existindo 
uma responsabilidade coletiva a este respeito.

A ligação entre o financiamento da UE e a governação 
macroeconómica não é um elemento novo. Tem sido 
reconhecida desde o Tratado de Maastricht e foi consa-
grada no quadro jurídico do Fundo de Coesão desde a 
sua criação. Além disso, na área do euro, foram recen-
temente assumidos novos compromissos relativamente 
ao Pacto de Estabilidade e Crescimento e ao alarga-
mento e reforço da supervisão da política económica 
para fazer face à crise económica (através da adoção 
da denominada legislação «six pack»). 

As novas disposições legais sobre a condicionalidade 
macroeconómica têm por objetivo assegurar, por um 
lado, que a eficácia dos fundos EEI não é comprometi-
da por políticas macroeconómicas desadequadas e, por 
outro, que os fundos se destinem a solucionar desafios 
económicos e sociais emergentes de cariz duradouro e 
estrutural e não de curto prazo e cíclicos. 

A condicionalidade macroeconómica está concebida para 
uma aplicação gradual e proporcional. A suspensão do fi-
nanciamento dos FEEI é encarada como uma medida de 
último recurso quando um Estado-Membro atinge um ní-
vel significativo de não conformidade ao abrigo dos vários 
procedimentos de governação económica da UE. Qualquer 
suspensão será proporcional à gravidade da violação, a 
fim de assegurar que não vá para além do necessário 
para garantir uma utilização eficaz do financiamento. 

A condicionalidade macroeconómica consiste em duas 
vertentes:
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(1) Reprogramação dos fundos EEI: trata-se de alte-
rações introduzidas nos acordos de parceria e nos 
programas durante a execução com vista a pres-
tar apoio direcionado às recomendações especí-
ficas por país formuladas no âmbito do Semestre 
Europeu; visam dar resposta à evolução das reali-
dades económicas, às necessidades de reforma es-
trutural ou a novos desequilíbrios, ou maximizar o 
impacto dos fundos EEI no desenvolvimento econó-
mico e na competitividade. Tais alterações podem, 
por exemplo, abranger: 

 • o apoio a reformas do mercado de trabalho 
destinadas a melhorar o seu funcionamento, à 
atualização de competências e à aprendizagem 
ao longo da vida, bem como a medidas para au-
mentar a participação no mercado de trabalho;

 • apoio a medidas para promover a competiti-
vidade, tais como a melhoria dos sistemas de 
educação e formação ou a I&D e inovação;

 • apoio ao investimento em infraestruturas;

 • apoio a medidas para cumprir os objetivos em 
matéria de clima e energia, tais como para 
reduzir as emissões de gases com efeito de 
estufa, desenvolver as energias renováveis e 
aumentar a eficiência energética para reduzir a 
dependência das importações, reduzir os custos 
e promover o crescimento verde; 

 • apoio a medidas para melhorar a gestão dos 
recursos naturais e a sustentabilidade dos sis-
temas de transporte;

 • apoio às PME; 

 • apoio a medidas para melhorar a qualidade da 
governação, por exemplo, através do reforço 
da capacidade administrativa e dos dados re-
colhidos para monitorizar, avaliar e orientar as 
políticas.

A ligação entre o quadro macroeconómico e a eficácia dos fundos EEI

O artigo 175.º do TFUE exige que os Estados-Membros 
conduzam e coordenem as suas políticas económicas de 
modo a alcançar os objetivos de coesão económica, social 
e territorial, criando uma ligação estreita entre as politi-
cas económicas nacionais e a política de coesão. Existem 
muitos canais que ligam a consecução dos objetivos da 
política de coesão às políticas económicas e orçamentais 
dos Estados-Membros. 

Em primeiro lugar, a política de coesão destina-se a pro-
mover o crescimento e o desenvolvimento, contribuindo, 
nomeadamente, para a criação de condições favoráveis ao 
investimento em capital físico e humano e tecnologia. Os 
desequilíbrios macroeconómicos podem comprometer esse 
objetivo, dissuadindo, por exemplo, o investimento privado 
devido à inflação elevada ou ao elevado endividamento pú-
blico. Em segundo lugar, em virtude do princípio da adicio-
nalidade, a política de coesão está concebida para acres-
centar recursos aos investidos pelos Estados-Membros e 
complementar os esforços nacionais a este respeito. Por 
isso, os governos devem zelar para que seja possível man-
ter níveis de investimento público nas áreas abrangidas 
pela política de coesão. Esse aspeto pode ficar seriamente 
comprometido quando a necessidade de reduzir os défices 
públicos conduz a uma redução do investimento público. 

A ligação empírica entre o quadro macroeconómico e a 
eficácia dos fundos EEI foi examinada num recente docu-

mento de análise1, que calcula a relação entre a política 
macroeconómica e os indicadores dos objetivos de desen-
volvimento que utilizam técnicas econométricas clássicas 
para mostrar que:

(I). uma política orçamental sólida, e mais especifica-
mente um défice e uma dívida pública de nível redu-
zido em relação ao PIB, contribuem para o desenvol-
vimento socioeconómico e para a prossecução dos 
objetivos da UE nesta matéria;

(II). uma despesa pública corrente mais elevada, incluin-
do em juros da dívida, pode obstar ao desenvolvi-
mento socioeconómico, ao passo que se observa 
uma ligação positiva entre o investimento público 
(medido em termos de formação líquida de capital 
fixo) e a promoção do desenvolvimento; 

(III). os fundos EEI contribuem para a consecução dos ob-
jetivos socioeconómicos da UE; 

(IV). mas a sua eficácia é superior quando os níveis de 
dívida pública e a dívida externa líquida são baixos.

Estas conclusões ajudam a fundamentar a ligação dos 
fundos EEI à governação económica através da condicio-
nalidade macroeconómica.

1 Tomova, M. et al. (2013). 
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Caso os Estados-Membros não cumpram satisfa-
toriamente um pedido da Comissão para altera-
rem o seu acordo de pareceria e os programas re-
levantes, tal poderá implicar a suspensão de uma 
parte ou da totalidade dos pagamentos dos FEEI 
aos programas em causa. A suspensão dos paga-
mentos é imediatamente levantada assim que o 
Estado-Membro responda satisfatoriamente ao 
pedido da Comissão. Os Estados-Membros poderão 
continuar a apresentar pedidos de pagamento du-
rante o período de suspensão de modo a evitar a 
perda do financiamento da UE devido à regra de 
anulação (n+3), desde que a suspensão seja levan-
tada antes do encerramento do programa.

(2) Não conformidade no contexto dos procedimentos de 
governação económica da UE: se um Estado-Membro 
(i) não tomar medidas corretivas em resposta a uma 
recomendação do Conselho para corrigir o seu défice 
excessivo no contexto de um procedimento relativo 
aos défices excessivos, (ii) apresentar dois planos 
sucessivos de medidas corretivas insatisfatórios ou 
não adotar as medidas corretivas recomendadas no 
contexto de um procedimento relativo aos desequi-
líbrios macroeconómicos, ou (iii) não cumprir a con-
dicionalidade política associada a um programa de 
ajustamento macroeconómico, será suspensa uma 
parte ou a totalidade das autorizações ou pagamen-
tos para os programas em causa.

Nesses casos, o novo quadro político privilegia a 
suspensão das autorizações em detrimento de uma 
suspensão dos pagamentos, de modo a limitar as 
consequências negativas para os beneficiários dos 
fundos EEI e manter simultaneamente um incentivo 
para o ajustamento económico. Os pagamentos dos 
FEEI apenas serão suspensos quando se exige uma 
ação imediata e nos casos de não conformidade 
significativa. Acresce que a suspensão das autoriza-
ções só será aplicável às autorizações do exercício 
seguinte. Tal não deverá afetar diretamente a exe-
cução do programa, desde que possam continuar a 
ser efetuados os pagamentos relativos às autori-
zações precedentes, as quais permanecem dispo-
níveis durante um período de três anos a contar do 
ano a que se refere a autorização orçamental. 

Durante este período, os Estados-Membros podem 
adotar medidas para corrigir o seu défice excessivo 
ou desequilíbrio macroeconómico excessivo ou para 
executar e cumprir o seu programa de ajustamento 
macroeconómico. Assim que a Comissão constatar 
que foram tomadas as medidas corretivas necessá-
rias, a suspensão será levantada e as autorizações 
em causa reinscritas no orçamento.

O nível da suspensão aumentará progressivamente 
em função da gravidade da violação, a fim de asse-
gurar uma resposta proporcional que tenha em li-
nha de conta o grau e a persistência da não confor-
midade e que não vá para além do necessário para 
garantir uma utilização eficaz dos fundos EEI. Será 
igualmente assegurada a igualdade de tratamento 
dos Estados-Membros em consonância com as dis-
posições previstas no regulamento que estabelece 
as disposições comuns dos FEEI.

Mais concretamente, o novo quadro político prevê 
um método de «limitação dupla», por forma a li-
mitar o nível da suspensão das autorizações dos 
fundos EEI a (i) uma percentagem específica dos 
fundos e (ii) um coeficiente específico do PIB do 
Estado-Membro em causa. Este método é conside-
rado a abordagem mais simples e mais justa para 
garantir um tratamento equitativo, atendendo às 
grandes discrepâncias entre Estados-Membros em 
termos de dimensão do financiamento dos FEEI em 
relação ao PIB. Foi também a abordagem aplicada 
no caso da Hungria que, em 2012, foi sujeita a uma 
suspensão das autorizações do Fundo de Coesão.

Orçamento da UE: autorizações vs. 
pagamentos

O orçamento da UE tem dois conceitos de despesa:

 • as autorizações, através das quais a UE se com-
promete juridicamente a conceder financiamento 
para iniciativas ou programas específicos, desde 
que sejam satisfeitas determinadas condições;

 • os pagamentos em numerário ou através de trans-
ferência bancária aos beneficiários dos programas.

As dotações para autorizações e pagamentos diferem 
muitas vezes porque os programas e projetos pluria-
nuais são normalmente autorizados no ano em que 
são decididos, mas os pagamentos são desembolsa-
dos ao longo de vários anos à medida que o programa 
ou o projeto é executado. Uma vez que nem todos os 
projetos são realizados na prática ou executados até 
ao fim, as dotações para pagamentos tendem a ser 
inferiores às destinadas às autorizações.
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As circunstâncias económicas e sociais específicas 
dos Estados-Membros serão tidas em conta na 
determinação das eventuais suspensões. Todos os 
procedimentos de governação económica incluem 
cláusulas de derrogação ou de salvaguarda que se-
rão acionadas no caso de circunstâncias ou aconte-
cimentos económicos excecionais que escapem ao 
controlo dos decisores políticos. Por conseguinte, a 
condicionalidade macroeconómica apenas pode ser 
acionada se estas cláusulas de salvaguarda não fo-
rem cumpridas. 

Além disso, o quadro jurídico permite que sejam 
tidas em conta as circunstâncias económicas e so-
ciais do Estado-Membro em causa na determinação 
do nível e do alcance de uma eventual suspensão, 
a fim de evitar adicionar encargos excessivos aos 
países que já enfrentam tempos muito difíceis. Os 
fatores atenuantes são elevados níveis de desem-

prego, de pobreza e exclusão social, bem como uma 
recessão económica prolongada. De igual modo, os 
programas que forem considerados de importância 
capital para resolver os problemas económicos e 
sociais, tais como os relacionados com a Iniciativa 
para o Emprego dos Jovens, a redução da pobreza 
ou os instrumentos financeiros para as PME, serão 
excluídos de uma eventual suspensão.

1.8 Preservar o investimento favorável 
ao crescimento

Dispor de níveis adequados de investimento constitui 
um pré-requisito para a competitividade e o desenvolvi-
mento. O investimento público tende a aumentar a taxa 
de retorno do capital privado, fomentando o crescimen-
to económico a longo prazo. Em tempos de recessão, 
caracterizada por um abrandamento da procura, pela 
perda de produção relativamente ao potencial e pela es-

Aplicação gradual da condicionalidade macroeconómica em caso de incumprimento 
ao abrigo do procedimento relativo aos défices excessivos 

(o calendário é meramente indicativa) 

 

T

T+6 meses

T+8 meses

T+ 12 meses

T+ 16 meses

desencadeia

desencadeia

desencadeia

Recomendação do Conselho ao Estado-Membro 
para corrigir o seu défice excessivo nos termos 
do artigo 126.º, n.º 7, TFUE

Nova avaliação do Conselho de que o 
Estado-Membro não tomou medidas eficazes
- Artigo 126.º, n.º 8. TFUE para a zona não-euro
- Artigo 126.º, n.º 11, para a zona euro

a suspensão de um máximo de 50 % 
dos compromissos anuais relativos 
ao exercício seguinte para os FEEI 
ou de 0,5 % do PIB nominal

a suspensão de um máximo de 100 % 
dos compromissos anuais relativos 
ao exercício seguinte para os FEEI 
ou de 1 % do PIB nominal

a suspensão de um máximo de 50 % 
dos pagamentos para os programas, 
aplicada aos pedidos de pagamento 
apresentados após a data de decisão

após 3 meses em casos graves 
ou 6 meses em casos normais

O Conselho constata que o Estado-Membro 
não tomou medidas eficazes nos termos do 
artigo 126.º, n.º 8, TFUE e do
- Artigo 126.º, n.º 7, para a zona não-euro
- Artigo 126.º, n.º 9, para a zona euro

O Conselho adverte o Estado-Membro para 
o incumprimento persistente
- Artigo 126.º, n.º 8, TFUE para a zona não-euro
- Artigo 126.º, n.º 11, TFUE para a zona euro
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cassez de investimento privado, o investimento público 
pode incentivar o crescimento a curto e a longo prazo 
através do seu efeito na procura. Tal como indicado no 
capítulo 4, tanto o investimento público como o privado 
registaram uma diminuição acentuada nos últimos anos, 
atingindo mínimos históricos em alguns países. A des-
pesa promotora do crescimento foi gravemente afetada 
por restrições orçamentais severas e cortes na despesa. 

As Análises Anuais do Crescimento em 2012 e 2013 
da Comissão recomendavam que se mantivesse um rit-
mo adequado de consolidação orçamental, preservan-
do simultaneamente o investimento destinado à con-
secução dos objetivos da Estratégia Europa 2020 para 
o crescimento e o emprego. Em 2012, a Comunicação 
da Comissão intitulada «Plano pormenorizado para uma 
União Económica e Monetária efetiva e aprofundada – 
Lançamento de um debate a nível europeu» (COM(2012) 
777 final/2) salientava que os investimentos públicos 
constituem um dos fatores relevantes a ter em conta 
aquando da apreciação da situação orçamental dos 
Estados-Membros, nomeadamente, quando se trata de 
decidir a abertura de um procedimento relativo aos dé-
fices excessivos. Propunha igualmente que, aquando da 
apreciação dos programas de estabilidade e convergên-
cia, os programas de investimento público pontuais com 
um impacto comprovado sobre a sustentabilidade das 
finanças públicas podem qualificar-se para um desvio 
temporário em relação ao objetivo orçamental de mé-
dio prazo ou à trajetória de ajustamento no sentido da 
sua realização.

Os projetos de investimento público cofinanciados pelos 
fundos estruturais e pelo Fundo de Coesão da UE (bem 
como as redes transeuropeias e o Mecanismo Interligar 
a Europa) foram considerados os candidatos naturais 
neste contexto, uma vez que se enquadram na catego-
ria de despesa produtiva. Por conseguinte, apoiam o po-
tencial do PIB a médio prazo e contribuem para aumen-
tar as infraestruturas promotoras do crescimento, o 
capital humano (através da formação e educação), e 
uma produtividade total dos fatores (através da inova-
ção e das reformas institucionais). Esta proposta é par-
ticularmente relevante num contexto em que vários 
Estados-Membros acusam dificuldades em continuar a 
cofinanciar os programas da política de coesão quando 
têm de cumprir as metas orçamentais impostas pelo 
Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC). 

Assim, foi incluída uma «cláusula de investimento» para 
os Estados-Membros enquanto parte da componente 
preventiva do PEC, ou seja, para os Estados-Membros 
que não se encontrem num procedimento relativo aos 
défices excessivos. Constitui uma aplicação específica do 
artigo 5.º, n.º 1, do Regulamento (CE) n.º 1466/97 relativo 
ao reforço da supervisão das situações orçamentais e à 
supervisão e coordenação das políticas económicas dos 
Estados-Membros e está relacionada com a existência 
de um grande hiato do produto negativo. Permite aos 
Estados-Membros desviarem-se temporariamente do 
seu objetivo orçamental de médio prazo ou da trajetória 
necessária de ajustamento no sentido da sua realização 
em circunstâncias económicas adversas específicas e 
num contexto de aumento dos investimentos públicos. A 
«cláusula de investimento» é aplicada em 2013 e 2014. 

Além da «cláusula de investimento», o PEC contém vá-
rias disposições relativas ao tratamento do investimento 
público. Na componente preventiva do PEC, o investi-
mento recebe um tratamento especial no novo valor de 
referência para as despesas. Concretamente, a média da 
formação bruta de capital fixo do setor público admi-
nistrativo é calculada ao longo de vários anos, a fim de 
evitar que os Estados-Membros sejam penalizados se o 
seu investimento flutuar consideravelmente de ano para 
ano. Além disso, todas as despesas, incluindo a despesa 
de investimento, consagradas a programas da UE que 
beneficiem de financiamento integral da UE são também 
excluídas dos aumentos da despesa pública visada. 

No tocante à componente corretiva do PEC, o Protocolo 
específico sobre o procedimento relativo aos défices ex-
cessivos, anexo ao Tratado, prevê que a disciplina orça-
mental seja avaliada em relação a valores de referência 
para o défice e a dívida das administrações públicas que 
não façam a distinção entre diferentes tipos de despe-
sa. Contudo, o investimento público é um dos fatores 
relevantes que deve ser tido em conta na avaliação da 
Comissão antes de lançar um procedimento relativo ao 
défice excessivo. Nomeadamente, a Comissão «analisa-
rá se o défice orçamental excede as despesas públicas 
de investimento e tomará em consideração todos os ou-
tros fatores pertinentes». A lista de fatores pertinentes 
inclui «a evolução das despesas primárias, tanto cor-
rentes como de capital (…) a introdução de políticas no 
contexto da estratégia de crescimento comum da União 
e a qualidade geral das finanças públicas».
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1.9 Associar a verificação da 
adicionalidade aos programas 
de estabilidade e convergência

A adicionalidade é um princípio fundamental da política 
de coesão destinado a assegurar que o financiamen-
to que concede gera valor acrescentado. Tal significa 
que os fundos estruturais da UE devem complementar, 
mas não substituir a despesa pública realizada pelos 
Estados-Membros. A adicionalidade é cumprida se o ní-
vel médio, em termos reais, da despesa nacional anual 
em matéria de desenvolvimento no período 2007–2013 
for, no mínimo, igual ao nível determinado no início do 
período, de modo a que o financiamento da UE comple-
mente o investimento nacional.

Relativamente ao período 2007–2013, a verificação 
nas regiões de convergência (incluindo as regiões «pha-
sing-out») nos 20 Estados-Membros6 ocorre em três fases: 

 • ex ante quando é definido o nível de despesa públi-
ca a ser mantido (o «valor de base»);

 • intercalar quando o nível real da despesa em 
2007-2010 é determinado e o valor de base é re-
visto;

 • ex post quando o nível real da despesa em 2011–2013 
é determinado e relacionado com o valor de base.

A verificação intercalar permitiu tirar três conclusões 
principais7:

 • O nível geral da despesa nacional em matéria de 
desenvolvimento nas regiões de convergência em 
2007–2020 era 7 % superior ao nível ex ante, em 
grande parte devido a um aumento em determina-
dos Estados-Membros, sobretudo devido aos esfor-
ços do governo para atenuar o impacto da crise ou, 
em alguns casos, devido à forte expansão económi-
ca antes da crise. 

 • Um número considerável de Estados-Membros soli-
citou que os seus valores de base para 2007–2013 
fossem reduzidos, essencialmente devido à consolida-
ção orçamental, embora em dois casos tenha estado 

6 Bélgica, Bulgária, República Checa, Alemanha, Estónia, Grécia, 
Espanha, França, Itália, Letónia, Lituânia, Hungria, Malta, Áustria, 
Polónia, Portugal, Roménia, Eslovénia, Eslováquia e Reino Unido.

7 COM(2013) 104 final.

relacionado com a correção do cálculo ex ante. Todos 
os pedidos foram considerados como justificados.

 • Foram detetadas insuficiências no método para ve-
rificar a adicionalidade, que não produziu resultados 
totalmente comparáveis nos Estados-Membros. 
O processo ad hoc exigia recursos consideráveis tan-
to para os Estados-Membros como para a Comissão 
e não estava alinhado com a revisão dos planos 
orçamentais dos Estados-Membros no âmbito dos 
procedimentos de governação económica da UE.

Consequentemente, o processo de verificação foi objeto 
de reforma para o período 2014–2020, colocando-o em 
estreita ligação com os procedimentos de governação 
económica da UE, bem como simplificando-o. Foi sele-
cionado um único indicador do investimento público to-
tal (formação bruta de capital fixo do setor público ad-
ministrativo) para medir o esforço de investimento das 
autoridades nacionais, permitindo que a verificação seja 
realizada com transparência à luz da margem de mano-
bra orçamental de cada Estado-Membro. A reforma tor-
na a verificação mais simples, mais comparável e menos 
onerosa. Enquanto até 2007–2013, a adicionalidade era 
verificada em cada Estado-Membro com uma região de 
convergência, em 2014–2020 passará a ser verificada 
apenas naqueles onde existam disparidades regionais 
significativas e onde uma grande percentagem da popu-
lação viva em regiões menos desenvolvidas. O número 
de países abrangidos passará, portanto, de 20 para 148. 

1.10 Reforçar o papel dos instrumentos 
financeiros

Os instrumentos financeiros representam uma forma 
potencialmente rentável de empregar os recursos da 
política de coesão, concedendo apoio reembolsável ao 
investimento mediante empréstimos, garantias, capitais 
próprios e outros instrumentos de risco. Além da van-
tagem óbvia de reciclagem dos fundos a longo prazo, 
ajudam a reduzir a dependência das empresas de sub-
venções (não reembolsáveis) e a mobilizar co-investi-
mento privado adicional, aumentando assim o impacto 
do financiamento da UE. 

Os instrumentos financeiros viram a sua importância 
aumentar exponencialmente. No final de 2012, bene-

8 Esses 14 países são: Bulgária, Croácia, Eslováquia, Eslovénia, 
Estónia, Grécia, Hungria, Itália, Letónia, Lituânia, Polónia, Portugal, 
República Checa e Roménia. 
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ficiavam de um apoio da política de coesão no valor de 
12,6 mil milhões de euros em 25 Estados-Membros 
face a apenas 1,2 mil milhões de euros em 2000–2006. 
Em outubro de 2013, o Conselho Europeu concluiu que 
as negociações relativas à programação deveriam ser-
vir para aumentar significativamente o apoio prestado 
pelos fundos EEI aos instrumentos financeiros baseados 
em alavancagem destinados às PME em 2014–2020 e, 
no mínimo, duplicar o apoio nos países onde o acesso ao 
financiamento continua a ser bastante difícil.

A fim de incentivar a utilização dos instrumentos finan-
ceiros, o novo quadro aumenta o limite até ao qual o 
financiamento da UE pode ser utilizado para os apoiar. 
Na prática, isto significa que os gestores dos programas 
têm a possibilidade de utilizar instrumentos financeiros 
para a prossecução de todos os 11 objetivos temáti-
cos, em vez de estarem limitados a três domínios como 
acontecia em 2007–2013 (apoio às empresas, desen-
volvimento urbano e eficiência energética).

Estão igualmente a ser disponibilizados instrumen-
tos financeiros normalizados «prontos a usar» aos 
Estados-Membros que têm menos experiência na sua 
utilização, com termos e condições definidos anteci-
padamente para facilitar a sua implantação célere. 
Existem alguns incentivos disponíveis para os instru-
mentos financeiros: para as contribuições dos progra-
mas operacionais a um instrumento financeiro a nível 
da UE sob a gestão da Comissão, até 100 % do apoio 
pode ser proveniente do FEDER, do FSE ou do Fundo de 
Coesão, e relativamente ao financiamento atribuído a 
instrumentos nacionais ou regionais sob gestão parti-
lhada, a taxa de cofinanciamento da UE é aumentada 
em 10 pontos percentuais, caso uma prioridade seja in-
tegralmente realizada por essa via. 

A Comissão e o BEI estão a criar em conjunto um novo 
mecanismo de partilha de riscos que combina financia-
mento dos fundos EEI, do Horizonte 2020 e do progra-
ma COSME com empréstimos do BEI para gerar crédito 
adicional para as PME (a «Iniciativa PME»).

Os instrumentos financeiros têm o potencial de aumen-
tar o acesso a financiamento para um vasto leque de 
organizações e pessoas, incluindo empresas que invis-
tam em inovação, famílias que procurem melhorar a sua 
eficiência energética e pessoas que pretendam concreti-
zar as suas ideias de negócio. Podem igualmente ajudar 

a financiar infraestruturas públicas ou outros projetos 
que cumpram os objetivos estratégicos da política de 
coesão e, simultaneamente, gerem retorno financeiro.

Contudo, os instrumentos financeiros não são adequa-
dos para todas as situações. Daí o facto de a sua utili-
zação dever ser justificada com base numa avaliação ex 
ante para identificar, designadamente, uma deficiência 
do mercado ou uma situação de investimento insuficien-
te que os mesmos se destinam a corrigir e para verificar 
necessidades de investimento e a provável constituição 
de uma massa crítica.

1.11 Reforçar a cooperação na Europa

A cooperação territorial europeia é um dos dois princi-
pais objetivos da política de coesão no período em curso, 
proporcionando um quadro de ação comum e intercâm-
bios políticos entre os intervenientes nacionais, regionais 
e locais nos diferentes Estados-Membros (Mapas 8.7 e 
8.8). Os desafios enfrentados pelos Estados-Membros 
e pelas regiões ultrapassam cada vez mais as fron-
teiras nacionais e regionais, afigurando-se necessária 
uma cooperação a um nível territorial adequado para os 
resolver eficazmente. A cooperação territorial europeia 
pode, portanto, contribuir para promover o objetivo de 
coesão territorial do Tratado: 

 • os problemas transfronteiriços (como a poluição) 
podem ser mais eficazmente superados através da 
cooperação entre todas as regiões em causa, para 
evitar custos desproporcionados para algumas e o 
«parasitismo» de outras;

 • a cooperação oferece um meio de partilha de boas 
práticas e conhecimentos;

 • a cooperação pode realizar economias de escala e 
ajudar a conseguir uma massa crítica (criação de 
clusters num determinado setor de atividade, por 
exemplo);

 • a cooperação pode melhorar a governação através 
da coordenação de medidas políticas e investimen-
tos que atravessam as fronteiras nacionais;

 • a cooperação com os países vizinhos da UE pode 
contribuir para a segurança e a estabilidade e criar 
relações mutuamente benéficas;
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 • a cooperação entre países é crucial nas macrorre-
giões (em torno do Mar Báltico, por exemplo), para 
gerir ecossistemas com vista a apoiar o crescimen-
to sustentável e o emprego. 

O novo quadro jurídico da cooperação territorial euro-
peia prevê ainda a concentração de investimento em 
domínios de intervenção específicos, bem como uma 
maior concentração nos resultados, nomeadamente a 
definição de marcos de referência específicos dos pro-
gramas com base nos quais seja possível avaliar os 
progressos realizados. Contém novas disposições para 
facilitar a execução dos programas, nomeadamente: 

 • critérios de seleção mais rigorosos, para assegurar 
que o financiamento é concedido a operações ver-
dadeiramente comuns; 

 • uma redução do número de autoridades envolvidas 
na execução dos programas e uma clarificação das 
suas responsabilidades; 

 • a simplificação das regras de elegibilidade e uma 
confirmação prévia por escrito a este respeito por 
parte de todos os Estados-Membros participantes 
(e, se for o caso, de países terceiros) para cada pro-
grama, a fim de evitar a insegurança jurídica que 
poderia surgir durante a sua execução.

No período 2007–2013, a pedido do Conselho Europeu, 
foram adotadas duas estratégias macrorregionais pela 
Comissão, uma para o Mar Báltico e outra para o Danúbio. 
Encontram-se em fase de preparação mais duas, uma 
para a região Adriática e Jónica e outra para a região 
Alpina. Cada uma abrange vários Estados-Membros e 
regiões e destina-se a aumentar a coerência da política 
e o impacto geral do financiamento público. 

2. Avaliação preliminar das  
negociações sobre a programação 
2014–2020

Para o novo período, a Comissão adotou uma aborda-
gem pró-ativa numa tentativa de assegurar um início 
tempestivo dos programas. Já no outono de 2012, a 
Comissão enviou declarações de tomada de posição a 
todos os Estados-Membros, manifestando a sua opi-
nião sobre as necessidades de desenvolvimento e as 

prioridades de financiamento para cada um deles. Além 
disso, realizou-se um diálogo informal em 2013 com 
a maior parte dos Estados-Membros com o intuito de 
identificar prioridades de financiamento numa fase pre-
coce e de acelerar a adoção dos documentos de progra-
mação assim que possível em 2014.

Aquando da adoção do presente relatório, a Comissão 
tinha recebido todos os 28 acordos de parceria, mas 
apenas pouco mais de 150 dos cerca de 400 progra-
mas operacionais previstos. As negociações com os 
Estados-Membros e regiões ainda estão em curso. Por 
conseguinte, o que se segue apenas dá uma indicação 
preliminar da medida em que os principais elementos 
da reforma foram incorporados nos novos programas 
e estratégias. 

2.1 Prioridades de financiamento 
em 2014–2020 

No total, cerca de 336 mil milhões de euros são afetados 
aos programas nacionais e regionais ao abrigo do obje-
tivo de Investimento no Crescimento e no Emprego9. Os 
recursos estão repartidos do seguinte modo: 187,5 mil 
milhões de euros para o FEDER, 63 mil milhões de euros 
para o Fundo de Coesão e 85 mil milhões de euros para 
o FSE, o que é superior à dotação mínima legalmente 
exigida do FSE de 80 mil milhões de euros10.

(i) Dotações por objetivo temático (OT)

A maior dotação dos três fundos está prevista para 
apoiar as infraestruturas de transportes e energia (OT7) 
(59,1 mil milhões de euros ou 18,2 % do total), seguin-
do-se o reforço da I&D e inovação (OT1) (40 mil milhões 
de euros, ou 12,3 % do total) e o apoio a uma economia 
de baixo teor de carbono (OT4) (37,8 mil milhões de 
euros, ou 11,6 % do total). 

As dotações financeiras para apoio ao emprego (OT8), às 
PME (OT3), à educação e formação (OT10), à proteção 
do ambiente (OT6) e às medidas de inclusão social (OT9) 
rondam o mesmo valor, cerca de 32 a 33 mil milhões de 

9 Os recursos financeiros para o objetivo de Investimento no 
Crescimento e no Emprego incluem o FEDER (com exclusão do apoio 
à Cooperação Territorial Europeia), o FSE e o Fundo de Coesão. Os 
recursos afetados à assistência técnica não são tidos em conta na 
análise.

10 Os números referidos nesta secção são preliminares (situação 
em 1 de junho de 2014) e podem alterar-se no contexto das ne-
gociações em curso sobre os programas entre a Comissão e os 
Estados-Membros. 



Capítulo 8: A política de coesão em 2014–2020

259

euros (ou cerca de 10 % do total), ao passo que as do-
tações para apoio à agenda digital (TIC; OT2), à adapta-
ção às alterações climáticas (OT5) e à boa governação 
(OT11)11 são muito inferiores (Figuras 8.1 e 8.2).

(ii) Dotações para objetivos temáticos 
por Fundo

As dotações afetadas por cada fundo aos objetivos 
temáticos reflete as disposições do novo quadro regu-
lamentar, nomeadamente as prioridades nas quais se 
concentram (Figuras 8.3 e 8.4).

O FEDER será utilizado para a prossecução de todos os 
11 objetivos temáticos, mas os recursos estão concen-
trados no apoio à I&D e inovação (40 mil milhões de 
euros, ou 22 % do total do FEDER), às PME (32,7 mil 
milhões de euros, ou 18 % do total), a uma economia 

11 Os investimentos destinados ao reforço da capacidade institucio-
nal das autoridades públicas e das partes interessadas e à admi-
nistração pública eficiente são considerados como fazendo parte 
da boa governação.

de baixo teor de carbono (30 mil milhões de euros, ou 
16,5 % do total) e às infraestruturas de transportes e 
energia (25,6 mil milhões de euros, ou 14 % do total).

O apoio do Fundo de Coesão concentra-se em apenas 
quatro objetivos (nomeadamente os objetivos 4 a 7), 
com pouco mais de 33 mil milhões de euros a serem 
afetados ao investimento em infraestruturas de trans-
portes e energia (54 % do total), 17 mil milhões de eu-
ros (27,5% do total) à proteção do ambiente e 7,7 mil 
milhões de euros (12,5 % do total) a uma economia de 
baixo teor de carbono. 

Tal como o Fundo de Coesão, o apoio financeiro do 
FSE está concentrado em quatro objetivos, com quase 
31 mil milhões de euros (38 % do total disponível) a 
serem atribuídos ao emprego, 26,3 mil milhões de eu-
ros (32,5 % do total) à educação e formação e 20,9 mil 
milhões de euros (26 %) às medidas de inclusão social.

Figura 8.1 Dotações para objetivos 
temáticos (EUR), 2014-2020
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Figura 8.2 Dotações para objetivos 
temáticos (%), 2014-2020
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(iii) Dotações para os objetivos temáticos  
por grupo de países

A repartição das dotações de financiamento entre os 
diferentes objetivos varia consideravelmente entre os 
Estados-Membros mais e menos desenvolvidos12, refle-
tindo os seus diferentes níveis de desenvolvimento eco-
nómico e necessidades de investimento, embora existam 
também, pelas mesmas razões, variações entre países 
em cada uma dessas categorias (Figuras 8.5 e 8.6). 

Nos Estados-Membros mais desenvolvidos, a percen-
tagem de investimento em I&D, inovação, TIC, PME e 
economia de baixo teor de carbono (44,5% do total) é 
significativamente maior do que nos menos desenvol-
vidos (35 %). 

12 Para efeitos desta análise, os Estados-Membros menos de-
senvolvidos são considerados os países elegíveis para o Fundo 
de Coesão em 2014–2020. Esses países são: Bulgária, Chipre, 
Croácia, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Grécia, Hungria, Letónia, 
Lituânia, Malta, Polónia, Portugal, República Checa e Roménia. Os 
Estados-Membros mais desenvolvidos são os países não elegíveis 
para o apoio do Fundo de Coesão.

O mesmo se aplica ao investimento em emprego, inclu-
são social, educação e formação e reforço da capacidade 
administrativa (41 % do total nos países mais desenvol-
vidos, pouco menos de 27 % nos menos desenvolvidos).

Contrariamente, os Estados-Membros menos desenvol-
vidos destinaram uma percentagem superior de inves-
timento à proteção do ambiente e adaptação às alte-
rações climáticas do que os mais desenvolvidos (14 % 
contra 8,5 %). 

A diferença é ainda mais acentuada relativamente 
às infraestruturas de transportes e energia, para as 
quais a percentagem é quase cinco vezes superior nos 
Estados-Membros menos desenvolvidos do que nos 
mais desenvolvidos (24 % contra pouco menos de 6 %).

Evidentemente, a situação é diferente em termos de mon-
tantes absolutos atribuídos aos vários objetivos, devido 
ao facto de os países menos desenvolvidos receberem 
um volume consideravelmente maior de financiamento. 
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Figura 8.3 Dotações para objetivos 
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Apesar de a percentagem de investimento atribuída à 
inovação, às TIC, às PME e a uma economia de baixo teor 
de carbono, bem como ao emprego, à inclusão social, à 
educação e ao reforço da capacidade administrativa ser 
inferior nos Estados-Membros menos desenvolvidos do 
que nos mais desenvolvidos, o montante do financiamen-
to destinado a esses objetivos é significativamente maior. 
É também mais elevado relativamente à população des-
ses países, que representa apenas cerca de um terço da 
população dos países mais desenvolvidos. 

(iv) Prioridades de financiamento em  
2014–2020 comparativamente a 2007–2013

O novo período de programação marca uma mudança 
nas prioridades de financiamento comparativamente a 
2007–2013, refletindo a estreita ligação entre a política 
de coesão e a Estratégia Europa 202013.

13 No período 2007–2013, a categorização da despesa por 
Estado-Membro, objetivo e programa operacional foi comparada 
com os 11 objetivos temáticos em 2014–2020.

Cerca de 124 mil milhões de euros são atribuídos à I&D 
e à inovação, às TIC, às PME e a uma economia de baixo 
teor de carbono, um aumento de quase 22 % em relação 
a 2007–2013 (Figura 8.7). Um montante de 98 mil mi-
lhões de euros será investido em medidas destinadas ao 
emprego, à inclusão social e à educação e formação, ligei-
ramente superior ao do período anterior, enquanto quase 
cerca de 4,3 mil milhões de euros serão atribuídos à boa 
governação (reforço da capacidade institucional e eficiên-
cia das administrações públicas), mais 72 % do que antes.

Por outro lado, são atribuídos 59 mil milhões de euros a 
infraestruturas de transportes e energia, uma redução 
de 21 % relativamente a 2007–2013, ao mesmo tem-
po que o investimento na proteção do ambiente regista 
uma redução de 27 %.

Resumindo, os Estados-Membros e as regiões irão in-
vestir mais nos domínios identificados como priorida-
des do FEDER (I&D e inovação, TIC, PME e economia 
de baixo teor de carbono) e como prioridades do FSE 

0 10 20 30 40 50

Figura 8.6 Dotações para objetivos 
temáticos por grupo de 
países (%), 2014-2020

Países mais desenvolvidos Países menos desenvolvidos

44,5

35,2

8,5

13,9

5,7

24,2

41,3

26,7

% do total (excluindo assistência técnica)

Fonte: Acordos de parceria (versões finais e preliminares) à data de 1 de junho de 2014

Prioridades de 
concentração do 
FEDER (OT 1-4)

Adaptação às 
alterações climáticas 
e Ambiente (OT 5-6)

Infraestruturas 
de rede (OT 7)

Prioridades do 
FSE (OT 8-11)

0 20 40 60 80

Figura 8.5 Dotações para objetivos 
temáticos por grupo de 
países (EUR), 2014-2020

Países mais desenvolvidos Países menos desenvolvidos

47,2

77,1

9,0

30,5

6,0

53,1

43,7

58,6

em mil milhões de EUR a preços correntes

Fonte: Acordos de parceria (versões finais e preliminares) à data de 1 de junho de 2014

Prioridades de 
concentração do 
FEDER (OT 1-4)

Adaptação às 
alterações climáticas 
e Ambiente (OT 5-6)

Infraestruturas 
de rede (OT 7)

Prioridades do FSE 
(OT 8-11)



Sexto Relatório sobre a coesão económica, social e territorial

262

(emprego, inclusão social, educação e formação e boa 
governação). Por outro lado, será canalizado menos fi-
nanciamento para as infraestruturas na área dos trans-
portes e do ambiente.

Estas alterações são comuns aos Estados-Membros 
menos desenvolvidos e mais desenvolvidos, embora a 
mudança nas prioridades do FEDER e do FSE seja mais 
pronunciada nos últimos, tal como o é a redução no 
financiamento destinado a infraestruturas na área dos 
transportes e do ambiente (Figuras 8.8 e 8.9).

2.2 Alinhar o investimento com as 
recomendações específicas por país

Muitas das recomendações específicas por país dizem 
respeito a desafios de médio e longo prazo que devem 
ser abordados através de uma combinação de refor-
mas estruturais e investimento. Muitas delas estão 
diretamente associadas aos objetivos temáticos dos 
fundos EEI, tais como a reforma dos mercados de tra-
balho, dos sistemas de ensino e da administração pú-
blica, a promoção da ciência e da inovação, a prestação 
de serviços sociais e de saúde de elevada qualidade 
ou a modernização das infraestruturas de transportes 
e energia.

Em termos gerais, os acordos de parceria e os projetos 
de programas operacionais refletem as recomendações 
específicas por país relevantes mediante a identifica-
ção das respetivas necessidades de desenvolvimento e 
investimento. Mas são poucos os casos em que os re-
sultados previstos decorrentes do investimento apoia-
do pelos fundos estão claramente relacionados com as 
recomendações especificadas, afigurando-se necessá-
rio explicar mais pormenorizadamente de que forma as 
recomendações em causa serão concretizadas através 
dos programas. Algumas recomendações requerem cla-
ramente mais do que um fundo para apoiar a interven-
ção necessária e os Estados-Membros devem assegurar 
que os fundos relevantes o farão.

A maioria dos Estados-Membros e das regiões prepa-
rou estratégias de inovação para uma especialização 
inteligente com o intuito de acelerar o desenvolvimento 
económico e colmatar as lacunas em matéria de conhe-
cimentos. É importante que essas estratégias se concen-
trem nos investimentos que alcancem uma massa crítica 
e que melhor reflitam o potencial regional. Deve ser dada 
mais atenção às formas «suaves» de apoio, à promoção 

da investigação orientada para o mercado e à coopera-
ção com o setor privado em vez de financiar predominan-
temente infraestruturas e equipamento de investigação.

Alguns Estados-Membros apresentaram programas que 
estabelecem relações claras entre a economia digital 
e a inovação. Esta questão é importante, uma vez que 
são necessários investimentos em banda larga de alta 
velocidade e em TIC para superar estrangulamentos es-
pecíficos e promover soluções orientadas para o merca-
do. Por exemplo, é essencial concentrar o investimento 
na banda larga para as redes da nova geração, a fim de 
assegurar que as regiões menos desenvolvidas não se 
atrasem ainda mais. A coordenação entre a política de 
coesão, o programa Horizonte 2020 e outros programas 
da UE é igualmente determinante no contexto das es-
tratégias de especialização inteligente a nível nacional 
e regional. 
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Muitos Estados-Membros colocam o reforço da com-
petitividade das PME no centro da sua estratégia de 
crescimento e prevê-se que os instrumentos financei-
ros venham a desempenhar um papel de relevo neste 
contexto. No entanto, o interesse manifestado na nova 
«Iniciativa PME» tem sido limitado até ao momento. 
Além disso, existe o risco de manutenção da situação 
atual no que se refere ao apoio às PME, independente-
mente do setor e das atividades em que estão envol-
vidas. O apoio deve ser adaptado às necessidades das 
empresas e ao seu potencial de crescimento de modo 
a assegurar um efeito de alavancagem significativo e 
uma utilização rápida do financiamento.

Nos acordos de parceria de vários Estados-Membros, 
a energia, as alterações climáticas e o ambiente en-
contram-se bem integrados na sua estratégia de de-

senvolvimento. Muitos deles conferiram uma atenção 
especial à eficiência energética ou ao desenvolvimen-
to das energias renováveis como forma de criar no-
vas empresas, postos de trabalho e oportunidades de 
exportação, reduzindo ao mesmo tempo as emissões 
de gases com efeito de estufa. Importa, no entanto, 
clarificar a relação entre o investimento e os resultados 
esperados em relação aos objetivos em matéria de al-
terações climáticas.

Tendo em conta os desafios dos altos níveis de desem-
prego e do aumento da pobreza, o destaque dado aos 
objetivos em matéria de crescimento inclusivo poderá 
ser mais forte em determinados acordos de parceria. A 
Comissão também considera que o financiamento atri-
buído à educação continua a ser insuficiente para con-
cretizar as prioridades identificadas. Em alguns acordos 
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de parceria, a prioridade dada às medidas ativas de 
inclusão social é baixa. Para garantir melhores resulta-
dos sociais e investimentos que respondam melhor às 
mudanças sociais, a programação deve levar mais em 
consideração a reforma da política social. 

Além disso, no que diz respeito à Iniciativa para o 
Emprego dos Jovens (IEJ), a informação relevante em 
alguns acordos de parceria e programas operacionais é 
relativamente genérica e não explica de que forma esta 
nova iniciativa funcionará, nem se e como irá apoiar a 
implementação dos sistemas de Garantia Jovem. Em al-
guns programas, as ações apoiadas pela Iniciativa para 
o Emprego dos Jovens devem concentrar-se mais na 
criação de emprego.

Não obstante a existência de recomendações específicas 
por país quanto à integração da minoria cigana, alguns 
Estados-Membros não preveem uma prioridade específica 
para as comunidades marginalizadas, tornando mais difí-
cil avaliar em que medida o financiamento será afetado 
a este domínio de intervenção. Alguns Estados-Membros 
não contemplam suficientemente as necessidades refe-
rentes a este grupo-alvo, e outros precisam de elaborar 
melhor a respetiva estratégia e a lógica de intervenção.

É igualmente importante especificar de que modo o 
FEDER e o FSE serão coordenados, dado que é neces-
sária uma abordagem integrada por parte de ambos os 
fundos. Tal aplica-se, por exemplo, à educação onde o 
investimento em infraestruturas deve ser combinado 
com medidas de ensino e formação para assegurar a 
utilização eficaz das infraestruturas. 

No período de 2014–2020, cerca de 88 programas em 
16 países são programas plurifinanciados, combinan-
do recursos do FEDER, do Fundo de Coesão e do FSE. 
Espera-se que este plurifinanciamento dê origem a uma 
abordagem mais integrada e a uma maior coerência 
entre políticas, fundos e prioridades.

A reforma da administração pública, que visa melhorar a 
governação, não constitui outro domínio de intervenção 
enquanto tal. Mais do que isso, a qualidade da admi-
nistração pública é, muitas vezes, crucial para que uma 
região ou um Estado-Membro se possa desenvolver. 

A modernização administrativa e a qualidade da jus-
tiça são reconhecidas como fatores essenciais para 
a competitividade e o crescimento inclusivo. Muitos 

Estados-Membros planeiam medidas para reforçar as 
suas instituições públicas e melhorar a sua capacida-
de de produzir políticas eficazes, melhores serviços ad-
ministrativos, processos judiciais mais céleres, maior 
transparência e integridade dos organismos públicos e 
maior participação do público nas várias fases do pro-
cesso de elaboração de políticas. No entanto, em vários 
Estados-Membros onde foi identificada uma necessi-
dade de reforma da administração pública para apoiar 
o emprego, o crescimento e uma maior competitivida-
de, não existe uma estratégia clara e os objetivos são 
incompletos e pouco claros. Além disso, nalguns dos 
Estados-Membros em causa, não existe um compromis-
so político claro para essa reforma.

2.3  Aumentar o impacto do 
investimento e apresentar resultados 

A maioria dos Estados-Membros envidou esforços sig-
nificativos para adotar medidas que satisfaçam as 
condicionalidades ex ante. É fundamental que sejam 
cumpridos os critérios relevantes no início do período 
de programação, a fim de eliminar potenciais entraves 
suscetíveis de impedir que o investimento seja o mais 
eficaz possível. O processo não tem sido fácil e, em mui-
tos casos, a Comissão terá de chegar a acordo sobre 
planos de ação para garantir a plena conformidade com 
os requisitos dentro de prazos bem definidos. 

As condições, que os Estados-Membros consideraram 
particularmente difíceis de cumprir, dizem respeito a 
domínios onde são importantes estratégias coerentes, 
como é o caso da especialização inteligente. São tam-
bém evidentes dificuldades nos domínios em que é ne-
cessário transpor as diretivas da UE (por exemplo, no to-
cante à eficiência energética ou à avaliação do impacto 
ambiental) ou aplicar eficazmente os regulamentos da 
UE (por exemplo, relativamente aos contratos públicos).

Nalguns países continuam a ser necessários esforços 
substanciais para resolver os entraves relacionados com 
a capacidade administrativa. É crucial para a gestão efi-
ciente do financiamento da UE que esteja implementado 
um quadro institucional e regulamentar claro e estável, 
que seja atraído e mantido pessoal competente e mo-
tivado e que as ferramentas e instrumentos utilizados 
sejam adequados a uma utilização eficaz dos fundos. 

A fixação de objetivos claros está no cerne da orienta-
ção da política de coesão para os resultados e consti-
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tuirá a base de referência para medir o seu sucesso. 
Trata-se de uma alteração verdadeiramente importan-
te. Contudo, os Estados-Membros e as regiões conside-
raram difícil elaborar objetivos específicos bem defini-
dos que a política deverá alcançar. Muitos projetos dos 
programas prosseguiram a prática anterior de formular 
objetivos gerais vagos e de elencar um grande número 
de ações possíveis, a fim de manter a máxima flexibili-
dade na seleção dos projetos numa fase posterior. 

Enquanto os objetivos não forem formulados de uma 
forma compreensível e clara, é difícil avaliar se a ló-
gica de intervenção de um programa é adequada e se 
existe uma possibilidade razoável de o financiamento 
atribuído vir a produzir os resultados previstos e dar o 
contributo esperado para a prossecução dos objetivos 
políticos ulteriores. 

O quadro de desempenho é outro elemento novo. 
Apenas pode ser elaborado depois de a lógica de inter-
venção de um programa, a sua estrutura financeira e os 
resultados para cada prioridade se terem tornado cla-
ros, ou seja, numa fase relativamente tardia da elabo-
ração de cada programa. Até ao momento, a Comissão 
apenas recebeu projetos de quadros de desempenho. O 
principal desafio na elaboração dos quadros de desem-
penho consistem em fixar objetivos quantificados para 
os indicadores utilizados com um nível suficientemente 
ambicioso, mas ao mesmo tempo realista – ou seja, um 
nível que possa ser alcançado, caso o programa seja 
executado como previsto.

Na maioria dos casos, os acordos de parceria foram 
elaborados após consultas razoáveis com os parceiros, 
embora nalguns casos existam indicações de que este 
diálogo foi insuficiente. Algumas partes interessadas 
importantes não foram envolvidas ou as suas observa-
ções não se encontram refletidas nas versões dos do-
cumentos apresentados. A Comissão examinará muito 
cuidadosamente a forma como os Estados-Membros 
aplicaram o código de conduta europeu relativo ao prin-
cípio de parceria, com vista a assegurar uma verdadeira 
participação das partes interessadas. 

Por último, mas não menos importante, o novo período 
requer uma governação e coordenação fortes, a nível 
nacional e regional, a fim de assegurar a coerência en-
tre os programas, apoiar a Estratégia Europa 2020 e 
as recomendações específicas por país, bem como para 
evitar sobreposições e lacunas na despesa. Este aspe-

to é importante, tendo em conta o aumento global do 
número de programas regionais (para os programas do 
FSE o aumento é de quase 60 % em comparação com o 
período 2007–2013).

3. Estimativa do impacto da 
política de coesão 2014–2020

Tal como indicado no capítulo anterior, é difícil calcular 
o impacto do investimento da política de coesão, até 
porque afeta um vasto leque de variáveis macroeconó-
micas, nomeadamente o PIB, o emprego, a produtivida-
de, o défice orçamental e a balança comercial que são 
também elas afetadas por um grande número de outros 
fatores. As intervenções têm impacto na procura dado 
que, geralmente, os programas resultam num aumen-
to da despesa pública, embora também num aumento 
da despesa privada em muitos casos. Têm igualmente 
impacto na oferta, uma vez que são complementares 
ao investimento em infraestruturas, instalações e equi-
pamentos e tecnologia, bem como capital humano – 
efetivamente, o seu objetivo central é o de aumentar 
o potencial de desenvolvimento através da promoção 
desse investimento. 

Além disso, as intervenções têm efeitos diretos e indi-
retos. Por exemplo, os projetos de transportes fomen-
tam diretamente a procura a curto prazo, ao mesmo 
tempo que melhoram as vias de comunicação, que de-
verão, indiretamente, ter um efeito positivo na expan-
são das empresas e, portanto, no PIB a longo prazo. 
Simultaneamente, as intervenções são suscetíveis de 
aumentar a procura de mão-de-obra e materiais, o que 
poderá conduzir a um aumento dos salários e dos pre-
ços, reduzindo a competitividade dos custos e afetando, 
assim, negativamente o PIB. 

De igual modo, tal como já foi salientado, o facto de o 
desempenho económico ser afetado por um vasto le-
que de outros fatores significa que o impacto da política 
de coesão não pode ser identificado simplesmente me-
diante a análise dos dados relativos ao PIB e outras va-
riáveis económicas. Para o fazer, é necessário comparar 
o modo como a economia teria evoluído na ausência da 
política de coesão com o seu desenvolvimento efetivo. É 
por esta razão que são necessários modelos macroeco-
nómicos, que captam a forma com funcionam as econo-
mias. (Mais concretamente, estas modelos são utiliza-
dos para gerar um «cenário de base» – que representa 
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o que teria acontecido sem a política – que pode depois 
ser comparado com a evolução real da economia.)

Os modelos macroeconómicos permitem estimar o im-
pacto a curto prazo da política, bem como os efeitos a 
longo prazo que têm em conta as melhorias no lado da 
oferta da economia que perduram para além do período 
de programação. Permitem ainda ter em conta a intera-
ção entre os efeitos diretos e indiretos. 

Na análise apresentada a seguir, são utilizados dois 
modelos para simular o impacto previsto dos progra-
mas 2014–2020. O primeiro é o modelo QUEST III de-
senvolvido pela Direção-Geral dos Assuntos Económicos 
e Financeiros (DG ECFIN)14. Dado que este modelo pro-
duz resultados a nível nacional, é complementado com 
um segundo modelo, RHOMOLO15, destinado a estimar 
o impacto da política a nível das regiões NUTS 216. Este 
último integra vários elementos tomados emprestados 
à geografia económica. Em especial, tem em conta vá-
rios efeitos indiretos para captar o facto de as interven-
ções terem um impacto não apenas na região onde são 
implementadas, mas também noutras regiões. Esses 
efeitos indiretos resultam das ligações comerciais entre 
regiões, bem como da disseminação da tecnologia. 

A fim de assegurar a coerência entre os resultados de am-
bos os modelos, o RHOMOLO foi alinhado com o QUEST 
de modo a que as suas estimativas regionais sejam con-
sistentes com as estimativas nacionais do QUEST. 

3.1 Estimativa do impacto a nível 
nacional

As estimativas geradas pelo QUEST sobre os efeitos da 
política de coesão no período 2014–2020 abrangem 
os 28 Estados-Membros. Indicam que o investimento 
financiado poderá fazer com que o PIB da UE seja 0,4 % 
superior comparativamente ao nível de base (ou seja, 
cenário em que a política não existe) em 2023, o termo 
efetivo do período de programação, e o PIB da UE-13 
2,6 % superior. Porém, estima-se que o PIB da UE-15 

14 Este modelo integra as técnicas mais recentes dos modelos dinâ-
micos estocásticos de equilíbrio geral (DSGE), que têm por base os 
princípios microeconómicos relativos ao comportamento conjetu-
rado das pessoas, empresas e outras organizações.

15 Este modelo foi desenvolvido recentemente pelo Instituto 
de Estudos de Prospetiva Tecnológica do Centro Comum de 
Investigação e pela DG Política Regional.

16 Brandsma, A. et al. (2013).

seja apenas 0,2 % superior relativamente ao nível de 
base (Figura 8.10). 

As estimativas para cada um dos países contemplam 
os efeitos indiretos dos desenvolvimentos noutros paí-
ses. Por conseguinte, não incluem apenas os efeitos dos 
programas da política de coesão executados no pró-
prio país, mas têm também explicitamente em conta 
os efeitos indiretos dos programas executados noutros 
países sob a forma de um aumento das exportações 
para os mesmos.

Têm igualmente em conta a necessidade de financiar a 
despesa da política de coesão, que se assume conduzir a 
impostos mais elevados em todos os Estados-Membros 
em comparação com a situação sem política de coe-
são. Estes impostos mais elevados, juntamente com o 
investimento modesto da política de coesão na UE-15 
explicam o impacto limitado nesta última (que é nega-
tivo em alguns países onde o efeito depressivo causado 
pelos impostos é largamente superior ao efeito expan-
sionista do investimento) (Figura 8.11).

O impacto previsto dos programas da política de coesão 
no PIB dos principais países beneficiários varia consi-
deravelmente, refletindo em grande medida os diferen-
tes montantes de financiamento recebido (Figura 8.12). 
Contudo, a relação não é proporcional, refletindo outros 
fatores como a composição dos programas. Por exem-
plo, estima-se que o maior impacto dos programas no 
PIB se registe na Polónia, embora este país beneficie de 
menos financiamento do que a Hungria onde o impacto 
previsto será apenas o quinto maior. De igual modo, o 
financiamento na Croácia é praticamente igual em ter-
mos de PIB ao da Lituânia, mas estima-se que o seu 
impacto seja significativamente maior.

Os resultados da simulação salientam ainda o facto de 
se prever que o impacto venha a reforçar-se ao lon-
go dos anos e se mantenha para além do final do pro-
grama. A maior parte do aumento do PIB ao longo do 
período resulta, portanto, do aumento da procura, mas 
que se assume ser parcialmente desencorajado pelo 
aumento das taxas de juro, dos salários e dos preços. 
Só a médio e longo prazo é que se materializam os efei-
tos de aumento da produtividade resultantes da política 
de coesão, aumentando a produção potencial e permi-
tindo um crescimento do PIB livre de qualquer pressão 
inflacionista (Figura 8.13). Até 2030, estima-se que as 
despesas da política de coesão farão aumentar o PIB na 
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Polónia – onde o impacto é maior – em mais 3,6 % do 
que este teria crescido na ausência da política de coesão. 

Este reforço persistente do impacto da política de coe-
são ao longo do tempo está também patente no mul-
tiplicador que indica o aumento do PIB por euro gasto. 
Relativamente ao conjunto da UE, é estimado em cerca 
de 1,5 durante o período 2014–2023, podendo atingir 
3,75 ao longo do período 2014–2030. Estes números 

mostram que a política de coesão não só fomenta a 
procura a curto prazo, como também reforça o poten-
cial de crescimento das economias através dos efeitos 
no lado da oferta que se mantém durante muito tempo 
após o termo do financiamento.

A política de coesão não só tem um impacto positivo no 
PIB, como também promove o emprego. A curto prazo, 
é essencialmente o resultado do aumento da atividade 

Construção de simulações

Para efeitos de simulação, as intervenções da política de 
coesão são agrupadas em cinco grandes categorias: 

 • os investimentos em infraestruturas, que incluem in-
vestimentos em infraestruturas na área dos transpor-
tes, telecomunicações, energia e ambiente, são trata-
dos no modelo como investimento público. Assume-se 
que estes aumentam a produtividade a médio prazo 
através dos efeitos de melhoria da produção que, por 
sua vez, se atenuam lentamente à medida que a in-
fraestrutura envelhece.

 • as despesas em recursos humanos, que incluem 
despesas na educação e formação profissional, bem 
como em medidas destinadas ao mercado de traba-
lho. Assume-se que estas melhoram as competências 
da mão-de-obra, embora os efeitos demorem a surgir 
e os ganhos apenas se tornem visíveis a longo prazo, 
mas considera-se que sejam significativos e persis-
tentes. O efeito diminui a longo prazo à medida que 
as pessoas se reformam.

 • o apoio à I&D, que inclui a criação de redes e parcerias 
entre empresas e centros de investigação. Assume-se 
que este reduz os custos fixos da produção. Assume-se 
igualmente que os trabalhadores altamente qualificados 
são transferidos da produção para a I&D o que, numa 
primeira fase, reduz a produção de bens e, portanto, o 
PIB, mas ao longo do tempo assume-se que os aumen-
tos na produtividade prevaleçam, fazendo aumentar a 
produção e incentivando o investimento. Apesar de de-
morar algum tempo até estes efeitos se fazerem sentir, 
os ganhos de produção a longo prazo são considerados 
significativos e devem continuar a aumentar.

 • os auxílios ao setor privado, que incluem o apoio às 
PME, ao turismo e às atividades culturais. No modelo, 
estes auxílios reduzem os custos fixos da produção e 
têm o efeito de estimular o crescimento a curto prazo 
quando ocorre a despesa, mas também se assume 
terem efeitos duradouros na produtividade. 

 • a assistência técnica, que no modelo é tratada como 
despesa pública. Assume-se que esta não tem qual-
quer efeito na produção a médio e longo prazo (inde-

pendentemente de uma eventual melhoria na gover-
nação da política daí decorrente).

Os modelos contemplam quer os efeitos a curto prazo do 
lado da procura, quer os efeitos a mais longo prazo do 
lado da oferta. Os primeiros ocorrem durante o período 
no qual a despesa é realizada, quando o impacto advém 
sobretudo do aumento da procura, que se assume ser 
parcialmente desencorajado pelas subidas das taxas de 
juro, dos salários e dos preços. A médio e longo prazo, 
materializam-se os efeitos de reforço da produtividade, 
aumentando a produção potencial e permitindo um cres-
cimento do PIB livre de qualquer pressão inflacionista. Por 
conseguinte, o efeito das intervenções reforça-se progres-
sivamente ao longo do tempo.

No modelo RHOMOLO, assume-se que o investimento 
nos transportes não só aumenta a produtividade, como 
também reduz os custos de transporte entre regiões, o 
que facilita o comércio de produtos e serviços e fomenta, 
portanto, a atividade económica. 

Ambos os modelos assumem, além disso, que a despesa 
da política de coesão é financiada pelas contribuições dos 
Estados-Membros para o orçamento da UE, as quais são 
proporcionais ao seu PIB, e que essas contribuições são, 
por sua vez, financiadas pelo aumento dos impostos. O 
impacto positivo das intervenções na produção e no em-
prego é, portanto, parcialmente anulado pelo impacto ne-
gativo desse aumento.

Os dois modelos foram utilizados para simular o impacto 
previsto dos programas da política de coesão para o pe-
ríodo 2014–2020. Considerando que a maioria dos novos 
programas ainda tem de ser adotada, assume-se que os 
fundos sejam distribuídos pelas grandes categorias de 
investimento elencadas anteriormente da mesma forma 
que no período de programação 2007–2013, embora 
com ajustamentos para ter em conta as já conhecidas 
características do novo período, tais como o montante de 
financiamento afetado aos Estados-Membros e às cate-
gorias de regiões, a concentração do FEDER em objetivos 
específicos e as percentagens mínimas do FSE destinadas 
aos diferentes países. 
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económica decorrente do investimento que cofinancia. A 
longo prazo, o mesmo investimento tende a aumentar 
a produtividade da mão-de-obra e a competitividade 
através de melhorias nas infraestruturas, nos métodos 
de produção, na estrutura da indústria, nas competên-
cias da mão-de-obra, etc. Essas melhorias, por sua vez, 
tendem a impulsionar uma expansão adicional da ati-
vidade económica e do emprego, a qual é suscetível de 
persistir durante muito tempo após a despesa ter sido 
realizada.

Tal como no caso do PIB, o impacto no emprego deve-
rá ser particularmente expressivo nos principais países 
beneficiários. As simulações sugerem, por exemplo, que 
na Polónia o emprego poderia ser 1 % superior ao que 
teria sido sem o financiamento da política de coesão 

durante a execução dos programas e atingir um valor 
ainda mais elevado a longo prazo.

3.2 Estimativa do impacto a nível regional

Um modelo como o RHOMOLO, que tem em conta os 
efeitos indiretos das intervenções a nível regional, é im-
portante para avaliar a totalidade dos efeitos da política 
de coesão. Dado que as regiões da UE estão estreita-
mente interligadas através do comércio, da circulação 
de trabalhadores, dos fluxos de capital e da difusão da 
tecnologia, as intervenções tendem a ter impacto mui-
to além dos locais onde são aplicadas. A inclusão des-
sas interligações no modelo, porém, dificulta bastante 
mais a interpretação dos resultados. A fim de ilustrar 
de que modo os vários mecanismos representados no 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

Figura 8.10 Impacto estimado da política de coesão 2014-2020 no PIB
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RHOMOLO se conjugam para produzir os seus efeitos, 
apresentam-se em seguida três simulações, cada uma 
centrada num determinado domínio de intervenção.

Investimento em infraestruturas

Grande parte do financiamento da política de coesão é 
canalizada para o investimento em infraestruturas. No 
período 2007–2013 representava cerca de 49 % do to-
tal e prevê-se que continue a ser significativo no período 
atual. Existem, no entanto, diferenças vincadas entre re-
giões, sendo a despesa consideravelmente mais elevada 
nas regiões menos desenvolvidas onde a necessidade é 
maior. O impacto do investimento em infraestruturas é 
captado assumindo-se que reduz os custos do transpor-
te entre regiões e aumenta a acessibilidade das regiões 

onde é efetuado (o Mapa 8.9 mostra o impacto previsto 
do investimento cofinanciado na acessibilidade de cada 
uma das regiões NUTS 2). É nas regiões menos desen-
volvidas que tal se verifica de forma mais expressiva.

As melhorias nas infraestruturas de transportes tra-
duzem-se num acesso melhorado das regiões benefi-
ciárias aos mercados da UE, o que aumenta as suas 
exportações e o PIB. Todavia, também implicam uma 
redução no preço das importações, na medida em que 
as regiões em causa ficam mais acessíveis aos produ-
tores de outros países. Tal aumenta o rendimento efe-
tivo das famílias e reduz os custos das empresas que 
produzem na região, mas é também suscetível de se 
traduzir, em contrapartida, numa perda da sua quota do 
mercado regional para os produtores de outras regiões 
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Figura 8.12 Despesas da política de coesão para o período 2014-2020 e impacto 
no PIB dos principais países beneficiários, média 2014-2023
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e aumentar o PIB das mesmas. O impacto do investi-
mento nas infraestruturas de transportes, por conse-
guinte, não está confinado à região onde é realizado, 
porquanto as melhorias na acessibilidade fazem com 
que outras regiões sejam capazes de exportar mais fa-
cilmente os seus produtos, o que também aumenta o 
seu PIB. Todos estes efeitos se conjugam para produzir 
um impacto diferencial no PIB nas diferentes regiões da 
UE (Mapa 8.10). 

O efeito das inter-relações entre as regiões pode tam-
bém ser ilustrado pela simulação de uma redução simé-
trica dos custos de transportes entre cinco regiões pola-
cas: Łódzkie, Mazowieckie, Śląskie, Kujawsko-Pomorskie 
e Pomorskie que resulta de um projeto que melhora 
a conectividade entre as suas redes de transportes 
(Mapa 8.11).

A simulação mostra que o projeto teria um impacto po-
sitivo no PIB em quase todas as regiões, embora com 
dimensões diferentes. A curto prazo (definido como o 
período de quatro anos após a conclusão do projeto), a 
região da capital, Mazowieckie, é a maior beneficiária do 
investimento, essencialmente por estar situada no cen-
tro das cinco regiões em causa e de usufruir do maior 
aumento da acessibilidade. Porém, a muito longo prazo 
(45 anos após a conclusão do projeto), o impacto posi-
tivo estende-se às outras quatro regiões, e as demais 
regiões do país também beneficiam devido ao aumento 
da atividade económica gerado. Este exemplo salienta 
a importância de ter em conta as interligações entre 
regiões na avaliação do impacto global da intervenção. 

Investimento em recursos humanos

O investimento em capital humano realizado através de 
várias medidas da política de coesão representou 21 % 
do financiamento total no período 2007–2013 e deverá 
representar 23 % em 2014–2020. Para simular o efeito 
desse investimento, assume-se que um aumento da des-
pesa em formação de 1 % numa região se traduz num 
acréscimo de 0,3 % na produtividade da mão-de-obra, 
melhorando assim a competitividade da região e tam-
bém o seu PIB. Assume-se igualmente, porém, que au-
menta a procura de mão-de-obra (devido aos custos uni-
tários de trabalho inferiores decorrentes do aumento da 
produtividade) o que a longo prazo faz subir os salários. 

Em 2030, o presumível efeito líquido do investimento 
em capital humano durante o período é largamente po-

sitivo, sobretudo na maioria dos Estados-Membros da 
Europa Central e Oriental onde é maior relativamente 
ao PIB (Mapa 8.12). 

No entanto, a diferença no impacto entre regiões tam-
bém resulta de outros fatores. Em primeiro lugar, assu-
me-se que o investimento em recursos humanos tem 
um efeito maior no PIB nas regiões onde o nível de des-
pesa em educação é relativamente baixo. Em segundo 
lugar, as regiões com uma maior percentagem de ativi-
dade económica nos setores de mão-de-obra intensiva 
(grande parte da indústria transformadora na Europa 
Central e Oriental, por exemplo) beneficiam mais do au-
mento da produtividade da mão-de-obra. 

Em terceiro lugar, o investimento em recursos huma-
nos, tal como em infraestruturas, gera efeitos indiretos 
regionais através das ligações comerciais, benefician-
do desta forma outras regiões. No entanto, assume-se 
igualmente que este investimento faz subir os salários 
nas regiões onde é realizado, atraindo trabalhadores 
de outras regiões que, neste caso, são negativamente 
afetadas pela perda de rendimento e despesa causada 
pela saída desses trabalhadores. 

Investimento em I&D

A política de coesão também financia o investimen-
to em I&D, que em 2007–2013 representou cerca de 
12 % do financiamento total e deverá aumentar em 
2014–2020. No modelo, assume-se que o apoio à IDTI 
aumenta a produtividade total dos fatores, gerando um 
aumento do PIB tanto direto com indireto através da 
redução dos custos de produção. Os preços mais baixos 
daí decorrentes estimulam a procura e, desta forma, o 
nível de atividade económica. Tal como noutros tipos 
de intervenção, o crescimento do PIB também beneficia 
outras regiões através do aumento da procura das suas 
exportações. 

O modelo, além disso, tem explicitamente em conta os 
efeitos indiretos espaciais específicos da I&D. Parte da 
premissa de que quanto mais longe uma região estiver 
da fronteira tecnológica, maior é o potencial de absor-
ver e imitar os avanços tecnológicos realizados noutras 
regiões. Isso significa não só que as regiões em atraso 
alcançam as regiões tecnologicamente mais avançadas, 
mas também que um aumento da I&D tem um impacto 
maior na produtividade dos fatores nessas regiões.
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Os resultados da simulação mostram efeitos positivos 
em todas as regiões, salvo raras exceções, sendo mais 
significativos na República Checa, na Hungria, na Polónia 
e em Portugal (Mapa 8.13). Na Polónia, por exemplo, o 
aumento do PIB varia entre 0,5 % e 0,8 % por ano ao 
longo do período. 

Assume-se que o efeito das intervenções na I&D se re-
força consideravelmente ao longo do tempo, refletindo 
os vários efeitos indiretos gerados, sobretudo resultan-
tes do aumento do investimento privado e da redução 
dos custos de produção, que geralmente se materiali-
zam a longo prazo. Por exemplo, enquanto o impacto 
a curto prazo no PIB da região polaca de Podkarpackie 
é estimado numa média anual de 0,8 % entre 2014 
e 2023, prevê-se que até 2030 o PIB atinja um valor 
3,3 % superior ao que teria registado de outra forma. 
Na região do Norte, em Portugal, onde o impacto a curto 
prazo no PIB é estimado em 0,2 %, este valor aumenta 
para 1,5 % em 2030.

Regra geral, o impacto é menor nas regiões em transi-
ção do que nas menos desenvolvidas porque, por um 
lado, recebem um menor volume de financiamento ao 

abrigo da política de coesão e, por outro lado, assume-
se que o efeito na produtividade dos fatores seja menor 
devido ao seu atraso tecnológico.

Impacto combinado do investimento  
a nível regional

O modelo RHOMOLO pode também ser utilizado para 
estimar o impacto global do financiamento da política 
de coesão em 2014–2020. Esse impacto é mais pronun-
ciado nas regiões da Europa Central e Oriental ao longo 
do período 2014–2023 (Mapa 8.14). Nas regiões pola-
cas de Śląskie, Podkarpackie, Małopolskie e Lubelskie, 
assim como em Észak-Magyarország e Észak-Alföld na 
Hungria, estima-se que o PIB cresça, em média, mais de 
2,5 % por ano durante esse período.

Isto reflete essencialmente o facto de essas regiões se-
rem as principais beneficiárias do financiamento da UE, 
mas também o seu atraso em termos de dotação de 
infraestruturas, o que significa que o efeito de investir 
neste domínio tende a ser particularmente importante. 
De igual modo, um determinado montante de investi-
mento em recursos humanos acrescenta mais ao total 

Mapa 8.11 Impacto no curto e no longo prazo de uma redução dos custos de transporte no PIB em cinco regiões polacas
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da despesa em educação nessas regiões do que nos 
Estados-Membros mais desenvolvidos e, portanto, nor-
malmente tem um efeito maior. Além disso, essas re-
giões registam uma taxa mais elevada de emprego em 
setores de mão-de-obra intensiva, o que faz aumen-
tar o ganho decorrente de uma maior produtividade da 
mão-de-obra.

Embora as regiões dos Estados-Membros mais desen-
volvidos recebam muito menos financiamento ao abrigo 
da política de coesão, o seu impacto não é negligen-
ciável nas que são menos desenvolvidas. Por exemplo, 
estima-se que o PIB aumente cerca de 0,5 % por ano 
em Andalucía na Espanha e Campania em Itália durante 
o período 2014–2023. 

A longo prazo, o impacto no PIB é muito maior em to-
das as regiões, sobretudo nas que se situam na Europa 
Oriental, Central e do Sul, devido ao efeito do apoio ao 
investimento no seu potencial produtivo. Por exemplo, 
em Śląskie na Polónia, estima-se que o PIB aumente 
6,1 % até 2030 devido ao maior investimento, um im-
pacto mais de 2,5 vezes superior ao impacto médio du-
rante o período propriamente dito (Mapa 8.12). 

O impacto a longo prazo é também significativo nas re-
giões mais desenvolvidas, onde o impacto a curto prazo 
na procura é baixo, mas onde o efeito de aumentar o 
potencial produtivo é muito maior. Além disso, o im-
pacto a longo prazo advém em parte do aumento da 
procura pelas suas exportações decorrente dos progra-
mas executados noutras regiões, sobretudo nas menos 
desenvolvidas, um fenómeno que também tende a au-
mentar em dimensão ao longo do tempo, à medida que 
estas regiões crescem.

Estas estimativas, porém, têm por base simulações que 
integram pressupostos hipotéticos sobre a composição 
da despesa financiada ao abrigo da política de coesão. 
Serão atualizadas assim que todos os novos programas 
tiverem sido adotados e tiver sido decidida a repartição 
entre as várias categorias de investimento. Contudo, in-
dicam que o financiamento da política de coesão dispo-
nibilizado pode ter um impacto significativo nas regiões 
da UE, sobretudo nas menos desenvolvidas. A questão 
de saber se o impacto será, na prática, tão significativo 
como o acima estimado vai depender, em grande me-
dida, da execução tempestiva dos programas e de uma 
utilização do financiamento envolvido tão eficaz quanto 
assumido no modelo. 
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